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RESUMO 
Desde sempre os museus estiveram ligados ao ato de viajar. Se num primeiro momento, as 
viagens permitiram a constituição de grandes coleções, hoje, as viagens representam um dos 
principais mercados das instituições museológicas. 
Os museus procuram desenvolver-se, organizar atividades e promover-se nos novos suportes 
comunicacionais digitais, potenciando a sua divulgação universal. 
O turismo e o turismo cultural têm vindo a afirmar-se como uma das principais atividades 
económicas, nomeadamente nos locais onde o setor produtivo tradicional começa a entrar em 
decadência absoluta. 
Os projetos culturais têm-se transformado em atividores de regeneração urbana sendo 
possível observar-se hoje grandes dinâmicas turístico-culturais a partir de museus, unidades 
patrimoniais e megaeventos, que têm suscitado o interesse por locais como Londres, 
Barcelona, Paris, entre muitos outros. 
A região Norte de Portugal tem observado, nos últimos anos, fruto de circunstâncias diversas, 
um aumento do número de turistas, todavia, este movimento não se reflete em toda a 
dimensão territorial, mas, antes, em pontos muito circunscritos, como a cidade do Porto, o 
Douro, Braga e Guimarães. 
Com um potencial ímpar ao nível das estruturas patrimoniais, museus e monumentos, a região 
Norte necessita equacionar um novo modelo de desenvolvimento turístico, alavancando o 
desenvolvimento regional integral a partir da valorização e promoção das unidades 
patrimoniais existentes. 
Sendo os museus, na sua maioria, de pequena ou muito pequena dimensão, é necessário 
equacionar novos modelos de gestão, onde o estabelecimento de parcerias, a fusão de museus 
e uma gestão articulada com outros bens será essencial para que o património cumpra a sua 
verdadeira função, deixando de ser considerado acessório para assumir o seu papel de 
atividade e âncora do desenvolvimento da região. 
Palavras Chave: Museus, Património, Turismo, Turismo Cultural, Desenvolvimento Regional, 
Norte 
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ABSTRACT 
 
Museums have since always been linked to the act of travelling.  If at first, the travels 
permitted the creation of large collections, today they represent one of the main markets of 
museum institutions. 
The museums seek to evolve, organising activities and promoting themselves on the new 
digital media communication, enhancing universal dissemination. 
Tourism and cultural tourism have been asserting themselves as one of the main economic 
activities, namely in places where the traditional productive sector begins to enter absolute 
decadence. 
The cultural projects have been transformed into activators of urban regeneration whereby 
today it is possible to observe large cultural and touristic dynamism, from museums, property 
units and mega events, which have sparked interest for locations such as London, Barcelona, 
Paris, among many others. 
The Northern region of Portugal has experienced in recent years, and due to various 
circumstances, an increase in the number of tourists, however, this movement is not reflected 
in the entire territorial dimension, instead, in very circumscribed spots such as the city of 
Porto, the Douro, Braga and Guimarães. 
With the huge potential of the structural heritage, museums and monuments, the Northern 
region needs to equate a new model of tourism development, leveraging its development 
through the appreciation and promotion of the existing patrimony units. 
As the museums are mostly of small or very small dimension, it is necessary to equate new 
management models, where establishing partnerships, merging of museums and articulate 
management of other assets, will be essential to ensure heritage fulfils its true function, thus 
assuming an active role and anchor in the region’s development, and no longer being 
considered a mere accessory. 
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INTRODUÇÃO 
 
A perceção da importância do público turista para os índices globais de visitantes da entidade 
museológica que dirigíamos
1
 suscitou-nos o interesse em aferir qual o comportamento dos 
museus face ao setor do turismo e, simultaneamente, como é que este reconhece o papel dos 
museus no âmbito da sua dinâmica. 
Diariamente, assistíamos à entrada de largas centenas de turistas, em grupos organizados, 
acompanhados por guias intérpretes que cumpriam programas rígidos, com tempos de visita 
muito limitados, ou turistas individuais que visitavam o espaço de acordo com os seus 
interesses, as suas motivações e expectativas. 
Os contactos que estabelecíamos com os agentes de turismo faziam-nos crer que o seu 
conhecimento da realidade museológica regional era bastante limitado. Os programas e 
circuitos regionais a que acedíamos eram repetitivos, centrando-se numa oferta muito limitada 
de recursos culturais, religiosos e naturais. 
Simultaneamente, a experiência de quase duas décadas de trabalho, no domínio dos museus, 
fazia-nos pressupor que o universo museológico regional não se posicionava no sentido de se 
afirmar perante um setor económico em expansão e decisivo para a requalificação e 
revitalização da região, quando as atividades económicas tradicionais se encontravam, 
genericamente, em falência. 
Existiam aqui dois domínios do conhecimento que seria necessário cruzar para se equacionar 
um novo relacionamento de dois setores que poderiam contribuir enormemente para o 
desenvolvimento regional. 
O turismo, fruto do reconhecimento da sua importância, tem merecido, nos últimos anos, uma 
grande atenção por parte das classes políticas a nível mundial, que procuram maximizar os 
proveitos desta atividade, e de investigadores que pretendem conhecer as diversas vertentes de 
um setor cuja complexidade de estudo é reconhecida face ao envolvimento de diferentes 
vetores que confluem para que este tenha mais ou menos sucesso.  
Dentro do setor do turismo, interessava-nos conhecer de forma especial o turismo cultural, 
qual o seu sistema de organização e de que forma se deveriam posicionar as estruturas 
museológicas para se capacitarem e exercerem a sua influência no turismo cultural da região 
Norte de Portugal. 
                                                          
1 Entre 01 de março de 2009 e 03 de agosto de 2012 dirigimos o Paço dos Duques de Bragança, em Guimarães, uma das 
entidades museológicas mais visitadas no Norte de Portugal. 
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Procurámos analisar a situação internacional neste domínio, aferindo as situações de sucesso 
que nos permitissem a formulação de propostas conducentes ao sucesso na região em estudo. 
São do conhecimento comum, os casos de algumas cidades ou regiões que se transformaram 
após a concretização de projetos culturais, mais ou menos alargados, baseados em 
megaeventos ou em estruturas culturais permanentes que permitiram a sua afirmação e 
criação de riqueza. Seria necessário conhecer e fundamentar mais esta perspetiva. Recorremos 
a diversos tipos de documentação, descrita no capítulo 1, que nos permitem afirmar, 
fundamentadamente, que os recursos culturais e patrimoniais, quando devidamente 
programados, são ativos essenciais para a dinâmica turística e para a revitalização económica 
de áreas económica e/ou socialmente degradadas. 
A região Norte de Portugal, de acordo com os dados que dispúnhamos, apresenta um 
crescimento do setor turístico, fruto de condicionantes diversas, entre as quais o reforço das 
estruturas de transporte, a implementação de rotas aéreas de baixo custo, a promoção 
internacional de subprodutos, dos quais se destacam a cidade do Porto, a região do Douro e os 
diferentes locais classificados como Património Cultural da Humanidade pela UNESCO. 
Todavia, outras perspetivas se abriam, nomeadamente a abertura do terminal de cruzeiros do 
Porto, que permitiria uma nova janela de oportunidades para o turismo regional. 
Como referimos, tínhamos consciência que o tecido museológico da região se vinha 
alargando desde os anos 80, com projetos de maior ou menor envergadura, condicionados por 
diversas questões, entre as quais a sustentabilidade dos mesmos. Era necessário proceder a um 
estudo que permitisse um conhecimento mais objetivo e fundamentado. Assim, para além de 
visitas efetuadas a algumas unidades museológicas, procedemos ao lançamento de um 
questionário, descrito no capítulo 1, remetido a uma amostra de museus que nos permitiu 
retirar algumas conclusões e observar outras tantas tendências. 
Mais do que criar ou construir museus será necessária a formulação de uma política regional 
de museologia que permita que o setor desempenhe o seu papel de forma articulada e 
sustentada. Assistíamos a algo muito diverso disto. Pequenos projetos, falta de equipas 
técnicas capazes de promover estudos e projetos de dinamização do património, falta de 
articulação e de cooperação institucional. 
O contacto e a troca de ideias com os responsáveis pelo Touring Cultural e Paisagístico e dos 
Patrimónios da Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte de Portugal solidificaram a 
nossa intenção de promover este estudo. Estabelecemos então uma parceria com esta entidade 
que nos permitiu o acesso a dados estatísticos essenciais para o nosso projeto de investigação. 
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Por outro lado, procedemos à organização de um guia dos museus no Norte de Portugal que 
disponibiliza informação turística sobre estas estruturas na região. 
Tínhamos, deste modo, delineado o domínio temático e geográfico para o estudo que 
pretendíamos desenvolver e que foi estruturado como segue: 
A primeira parte de enquadramento temático com três capítulos. O capítulo 2 apresenta uma 
abordagem geral à temática do turismo, a sua definição, os turistas e as suas motivações, a 
oferta e a procura do produto turístico e ainda os diferentes impactes causados a diversos 
níveis pela atividade turística. No capítulo 3, caracterizámos o turismo cultural, procurando 
demonstrar a sua importância no âmbito do turismo em geral, com exemplos concretos de 
projetos de reabilitação urbana baseados em produtos culturais, as suas especificidades, os 
seus produtos prioritários e as regulamentações internacionais do mesmo, terminando, no 
capítulo 4 com uma abordagem teórica ao posicionamento dos museus em relação ao setor do 
turismo a nível internacional, observando dinâmicas e formas de atuar que nos permitirão 
apresentar propostas para o setor a nível regional. 
A segunda parte, também com três capítulos, compreende, no capítulo 5, a caracterização da 
região Norte e da atividade turística aí empreendida, procurando apresentar-se o perfil dos 
turistas que selecionam esta região para a ocupação dos seus tempos livres ou para a 
realização de negócios. A descrição do “estado da arte” dos museus da região, procurando 
perspetivar o seu posicionamento no âmbito do setor do turismo e a sua articulação com 
outras estruturas patrimoniais preenche o capítulo 6 e, finalmente, no capítulo 7, promove-se 
uma análise dos produtos do turismo cultural regional, apresentando propostas que permitam 
a reabilitação dos museus e a sua afirmação numa atividade económica solidamente 
implantada no território, sendo essencial a sua articulação com outras estruturas patrimoniais 
para melhor sustentarem a oferta. 
No capítulo 1, apresentamos a problemática e os conceitos essenciais procurando demonstrar 
os caminhos que percorremos no sentido de aprofundar o nosso conhecimento sobre as 
questões teóricas envolvidas e sobre a realidade do tecido museológico na região Norte. 
Instrumentos de pesquisa diversos são utilizados com este objetivo. De questionários a 
entrevistas, várias foram as formas utilizadas com vista à solidificação de conceitos e ideias 
que nos permitirão a apresentação de propostas no sentido de melhorar os resultados do 
turismo cultural na região, ancorado no universo museológico, permitindo desta forma, 
através destas estruturas permanentes aliadas a outros patrimónios, reduzir a sazonalidade e 
aumentar os benefícios gerais desta atividade.  
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Partindo de uma perspetiva holística, considerávamos essencial compreender e contactar com 
teorias que nos permitissem um conhecimento mais amplo do setor do turismo. 
A atividade turística não é uma atividade dos dias de hoje. É uma prática solidificada na 
sociedade que se vem afirmando de diferentes formas e com diversos propósitos. Desde as 
cruzadas até às viagens exploratórias com fins científicos, as razões pelas quais a mobilidade 
humana acontece são muito diversificadas, beneficiando da evolução dos transportes e das 
estruturas de mobilidade (BENEDIKTSSON, 2004: 2).  
As alterações socioeconómicas e culturais das últimas décadas do século XX e início do 
século XXI criaram mais condições para aumentar esta mobilidade, tendo esta atividade vindo 
a ser considerada como um caminho para a superação de uma crise que se instala face à 
falência dos setores produtivos tradicionais. 
O envolvimento de inúmeros setores de atividade, de diversos tipos de produto, de diferentes 
perspetivas de análise transforma o turismo numa atividade com enorme complexidade de 
estudo que se revela nos diferentes enquadramentos observáveis na revisão bibliográfica 
efetuada (INVERSINI, 2010: 27-28). 
O reconhecimento da importância desta atividade resulta na criação de um conjunto 
significativo de estruturas reguladoras, umas no seio de entidades oficiais, internacionais e 
nacionais, outras que coordenam subsetores de atividade, tais como as viagens ou a hotelaria e 
ainda outras que se preocupam com a análise dos impactes causados pelo turismo no 
ambiente, na economia, na cultura e na sociedade (FAZENDA, 2011: 94-95). 
Os turistas que têm um perfil cada vez mais diferenciado, caminhando no sentido de 
consumirem preferencialmente produtos que estejam de acordo com os seus gostos, valores, 
motivações e características são cada vez mais exigentes, não só querem viajar e passar por 
diferentes locais mas também pretendem experimentar a autenticidade e a originalidade dos 
locais, contactar com as comunidades locais, com as suas diferentes manifestações culturais, 
sociais e /ou religiosas (OCDE, 2009: 31). 
O crescimento dos fluxos de turismo causa impactes que importa aferir. Se, por um lado, será 
essencial maximizar os impactes positivos, como o aumento das receitas, o crescimento da 
oferta de emprego, a possibilidade de desenvolvimento em geral, por outro lado, é 
fundamental reduzir ao máximo os efeitos negativos de um crescimento desmedido e 
desregulado desta atividade que poderá colocar em perigo a estabilidade económica, 
ambiental e sociocultural dos locais mais procurados (WAAL e MATHIENSEN, 2006: 313). 
5 
 
Conhecida uma perspetiva mais generalista do turismo, caminhamos no sentido de 
caracterizar o turismo cultural em particular. Se encontramos dificuldades em definir o 
turismo, é ainda mais complexa a abordagem ao turismo cultural, pois neste domínio 
enquadra-se a noção de cultura. 
Sem excluirmos a cultura enciclopédica e erudita, saída dos centros de investigação e 
universidades, consideramos que, para esta atividade, é essencial o tratamento mais próximo 
ao conceito de cultura, estabelecido a partir de abordagens de caráter antropológico e social 
(FRANÇA, 1997: 163), pois, embora hoje o turista possa ter diferentes tipos de aproximação 
ao turismo cultural, desde a visita a monumentos até às novas indústrias criativas, o contacto 
com as especificidades culturais dos locais visitados, com as suas comunidades é cada vez 
mais valorizado, no sentido de se conhecer valores autênticos e únicos num mundo a caminho 
de uma globalização cada vez mais profunda (GANNON, LYNCH e HARRINGTON, 2010: 
5). 
Os fatores motivacionais evoluem à medida da evolução dos gostos e do desenvolvimento 
cultural dos indivíduos. Os mercados têm de se ajustar ao novo tipo de procura, criando 
produtos que se valorizem pela autenticidade, individualidade, capacidade de experimentação, 
permitindo que o turista concretize sonhos e expectativas, reconhecendo a qualidade de 
determinado local, emitindo comentários positivos acerca do mesmo, podendo influenciar 
outros a procurarem esses produtos (NATIONAL TRUST, 2010: s/p). 
A comunicação entre os agentes promotores e os turistas deverá ser cada vez mais uma 
questão na ordem do dia. Num momento em que a Internet e as redes sociais on line 
desempenham um papel crucial, o produto turístico só se afirmará, quando se posicionar de 
forma afirmativa nestes novos domínios da comunicação. 
O Património cultural, em geral, e os museus, em particular, podem desempenhar um papel 
crucial na solidificação da oferta dos diferentes destinos. Londres, Liverpoool, Barcelona ou 
Bilbao são só alguns exemplos da capacidade de regeneração que os projetos culturais 
conseguem implementar. 
Neste domínio, a construção de museus de grande dimensão e projetados por arquitetos de 
renome internacional têm conseguido impor novas dinâmicas turísticas e assumem a liderança 
da revitalização dos locais onde se inserem.  
Simultaneamente, projetos de menor dimensão que se alicerçam em fatores culturais 
relevantes têm assumido um papel crucial na dinâmica turística ao serem os pontos de 
contacto cultural entre os turistas e as comunidades visitadas (HOPPER-GREENHILL, 1996: 
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6). Estes museus não só guardam e preservam os patrimónios como os interpretam e 
comunicam a um público com mais exigências, diferenciado e, por isso, necessitando de 
respostas diferenciadas (NMDC, 2009(2): s/p). 
Para que se afirmem num setor tão competitivo os museus, necessitam de ganhar escala e, 
desta forma, a criação de redes de diversa abrangência temática ou territorial poderá ser uma 
resposta às necessidades de adaptação que estas estruturas culturais têm de se submeter 
(AGREN, 2002: 21).  
Por outro lado, a necessidade de adotar novas formas de comunicação interna e externa é 
visível não só na Internet, nas redes sociais, nos órgãos de comunicação social mas também 
articulando e comunicando com os agentes turísticos com o objetivo de se promoverem e 
afirmarem perante um mercado que necessita de produtos qualificados e diferenciados 
(HERTZOG, 2011: 10). 
A região Norte com uma paisagem humana e natural muito diversificada tem vindo a assistir 
a um aumento dos índices da prática turística fruto de condicionantes diversas. A política de 
criação de estruturas de apoio aos transportes, a classificação de diversos pontos como 
património mundial da humanidade, a organização de megaeventos e festivais, como as 
Capitais Europeias da Cultura no Porto e em Guimarães, aliadas ao aumento da oferta das 
viagens de baixo custo têm potenciado esta dinamização turística regional.  
A existência de um património diversificado, a organização de atividades culturais para 
gostos diferenciados, a existência de um número significativo de estruturas museológicas 
alavanca a dinamização do turismo cultural. Todavia, uma análise mais cuidada permitir-nos-
á observar grandes fragilidades e a necessidade de redefinição das políticas patrimoniais, 
reforçando o papel que as mesmas poderão ter futuramente no turismo. 
Um conjunto de desafios se apresenta quando se inicia um estudo com esta abrangência. É 
necessário não dispersar, no sentido de não se correr o risco de se pretender abordar diversas 
questões e fugir aos aspetos essenciais da questão principal: o papel do universo museológico 
na prática do turismo cultural na região Norte de Portugal. 
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1- OPÇÕES METODOLÓGICAS  
 
“A investigação em ciências sociais segue um procedimento análogo ao do 
pesquisador de petróleo. Não é perfurando ao acaso que este encontrará o 
que procura. Pelo contrário, o sucesso de um programa de pesquisa 
petrolífera depende do procedimento seguido.  
[…] No que respeita à investigação social, o processo é comparável. 
Importa, acima de tudo, que o investigador seja capaz de conceber e de pôr 
em prática um dispositivo para a elucidação do real, isto é, no seu sentido 
mais lato, um método de trabalho.”  
(QUIVY e CAMPENHDOUDT, 2003: 15) 
 
1.1- INTRODUÇÃO  
A organização metodológica do processo de investigação é essencial para se atingirem os 
objetivos definidos e se estabelecerem as conclusões.  
“A metodologia está para a investigação como o sujeito está para o 
conhecimento. Nesse espírito, a metodologia não substitui o investigador ou 
investigadora; proporciona-lhe, no entanto, meios para empreender uma 
investigação.” (DESHAIES, 1997:25) 
Tal como acontece a muitos outros investigadores, no início deste trabalho, o turbilhão de 
ideias e dúvidas levantaram problemas e inquietações.  
Neste capítulo, pretendemos, sobretudo, demonstrar o caminho percorrido, ao longo de todo o 
processo de investigação, desde a definição do objeto de estudo que nos propomos 
desenvolver, à problemática que será o ponto de partida para o enunciar de conceitos que 
percorrerão todo o processo, até ao modelo de investigação adotado para conhecer, de forma 
mais objetiva, a realidade, sendo, desta forma, possível proceder à formulação de propostas de 
interpretação da mesma e de criação de novos modelos de atuação. 
Mais do que apresentar teorias de investigação, pretendemos a sua aplicação no domínio 
prático, baseando o processo em metodologias experimentadas e adequadas às ciências 
sociais. 
Quando iniciamos um trabalho de investigação, devemos começar por definir o problema a 
analisar, limitar as fontes, perceber a sua importância tendo consciência da capacidade 
informacional das mesmas, limitar os objetivos do nosso estudo e pensar na relevância que a 
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investigação terá para outros investigadores e para a sociedade em geral (SILVERMAN, 
2005: 65). 
Muitas ideias e opções surgem no começo do processo de investigação, sem grande 
ponderação, procuram-se fontes bibliográficas, que acabam por ser dispersas, para nos 
ajudarem a identificar ou a construir conceitos. Tudo isto é prematuro. Como referem Quivy e 
Campenhdoudt (2003: 20 a 24) “… o caos original… ou três maneiras de começar mal.”. 
É fundamental parar, refletir e definir claramente quais os objetivos que se pretendem 
alcançar para, a partir daí, se estabelecerem caminhos e formas de os atingir
2
. 
Apesar de termos analisado diversos estudos sobre metodologia para a realização desta 
dissertação, entendemos seguir, com as adaptações necessárias, o método de investigação 
apresentado por Quivy e Campenhdoudt (2003)
3
.  
A opção verificou-se pela perceção de que a organização metodológica nos permitiria 
percorrer todas as etapas da investigação de forma articulada e sistemática, às quais os autores 
associam três atos: a rutura, a construção e a verificação
4
, levando a investigação ao ponto de 
                                                          
2 Silverman (2005: 145) indica as três questões que devem ser respondidas quando se planeia uma investigação: 
“1 What? What is the purpose of my research? What am I Trying to find out? 
  2 How? How will the proposed research answer these questions? 
  3 Why? Why is the research worth doing (and/or)? What will we learn and why is it worth knowing? 
You can answer these questions better by following five principles: 
- Aim for crystal clarity. 
- Plan before you write. 
- Be persuasive. 
- Be practical. 
- Aim for broader links.” 
3 “ A mesma ideia estrutura toda a obra Le metier de sociologue, de P. Bordieu, J.C. Chamboredon e J.C. Passeron (Paris, 
Mouton, Bordas, 1968). Nela os autores descrevem o procedimento como um processo em três atos cuja ordem deve ser 
respeitada. É aquilo a que chamam “hierarquia dos actos epistemológicos”. Estes três atos são a rutura, a construção e a 
verificação (ou experimentação). 
O objetivo deste manual é o de apresentar estes princípios do procedimento cientifico em ciências sociais sob a forma de 
sete etapas a percorrer. Em cada uma delas são descritas as operações a empreender para atingir e progredir de um acto 
para o outro. Ou seja, este manual apresenta-se como uma peça de teatro clássica, em três actos e sete cenas.” 
(DESAHIES, 1997: 25 E 26) 
4 “A ruptura 
Em ciências sociais, a nossa bagagem supostamente “teórica” comporta numerosas armadilhas, dado que uma grande parte 
das nossas ideias se inspiram nas aparências imediatas ou em posições parciais. Frequentemente, não mais que ilusões e 
preconceitos. […] ruptura, que consiste precisamente em romper com os preconceitos e as falsas evidências, que somente 
nos dão a ilusão de compreendermos as coisas. […] 
A construção 
[…] É graças a esta teoria que ele [o investigador] pode erguer as proposições explicativas do fenómeno a estudar e prever 
qual o plano de pesquisa a definir, as operações a aplicar e as consequências que logicamente devem esperar-se no termo 
da observação.[…] 
A verificação 
Uma proposição só tem direito ao estatuto científico na medida em que pode ser verificada pelos factos. Este teste pelos 
factos é designado por verificação ou experimentação. Corresponde ao terceiro acto do processo.” 
(QUIVY e CAMPENHDOUDT, 2003: 27 e 28). 
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chegada pretendido, tendo, também, Deshaies (1997:235) apresentado aqueles que considera 
serem os quatro aspetos fundamentais da investigação: 
“  
Problema da pesquisa
PESQUISA 
LEITURA
REFLEXÃO
COMPOSIÇÃO
 
[…] 
   1. Pesquisa [ou arte da investigação] 
   2. Reflexão [ou a arte de pensar] 
   3. Leitura [ou a arte de analisar]  
   4. Composição [ou a arte de sintetizar]” 
 
Este processo metodológico não é consensual, tendo Silverman (2005: 72) afirmado que 
muitos estudantes acham que resolvem todos os seus problemas de investigação ao seguir 
métodos demasiados rígidos, sendo, antes, essencial proceder à sua adaptação a cada caso 
concreto. 
 
1.2- O OBJETO DE ESTUDO 
Desde o início, qualquer processo de investigação deverá identificar qual o seu objeto de 
estudo, o qual definirá o sentido de todo o trabalho subsequente, respondendo às questões 
formuladas por Deshaies (1997: 238 e 239) perante um projeto de investigação, 
nomeadamente como se deverá orientar a investigação e a finalidade da mesma. 
O objeto de estudo desta dissertação é o universo museológico da região Norte de Portugal e o 
seu posicionamento perante o setor do turismo cultural na região. 
Sendo claro o papel da dinâmica turística regional, pretende-se conhecer o estado atual dos 
museus no Norte de Portugal, ao nível organizacional, técnico, de comunicação interna e 
externa e analisar o seu posicionamento face ao mercado de turismo regional, criando 
propostas que conduzam à sua reorganização e requalificação, no sentido da sua valorização, 
promovendo a sua rentabilização pelo setor turístico cultural da região, o qual, fruto de 
condicionalismos diversos, se encontra em expansão. 
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1.3- OS OBJETIVOS 
Os objetivos gerais desta dissertação passam por conhecer a realidade museológica regional, 
aferir o seu grau de desenvolvimento e perceber de que forma o rico e diversificado 
património museológico regional poderá ancorar o desenvolvimento do turismo cultural na 
Região Norte de Portugal. 
Para que tal seja possível, é essencial conhecer a realidade existente no momento, conseguir 
interpretar essa mesma realidade para ser viável a apresentação de propostas de adaptação de 
ambos os setores, no sentido de promoverem o desenvolvimento mútuo, sustentado no 
património e reforçando uma atividade que se apresenta, cada vez mais, como uma forte 
potencialidade para a saída da crise a que o país e a região estão sujeitos. 
 
1.4- A PROBLEMÁTICA 
 “O primeiro momento da elaboração de uma problemática – ou da 
problematização – consiste, pois, em fazer o balanço das diferentes 
problemáticas possíveis […] num segundo momento podemos escolher e 
construir a nossa própria problemática […] Elabora-se progressivamente 
em função da dinâmica própria do trabalho de investigação, apoiando-se 
nesse confronto crítico das diversas perspectivas que se nos afiguram 
possíveis.” 
(QUIVY E CAMPENHDOUDT, 2003: 89 e 90) 
 
Identificar com clareza os diferentes ângulos de uma questão é determinante para que se 
consiga estabelecer uma problemática e, a partir daí, os conceitos que se abordarão. 
O turismo tem-se afirmado, a nível internacional, como um dos grandes motores económicos, 
suscitando o interesse de inúmeros investigadores, potenciando a regeneração de países, 
regiões e cidades, envolvendo estruturas de diversas tipologias, desde bens patrimoniais a 
naturais, causando impacte que interessa conhecer e dominar. 
O setor específico do turismo cultural, essencialmente, a partir das duas últimas décadas do 
século XX, tem vindo a demonstrar forte potencialidade, gerando enormes movimentos de 
turistas, potenciando o papel dos valores culturais, dos patrimónios e das novas indústrias 
criativas como motores de desenvolvimento. 
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É essencial conhecer os resultados internacionais, perceber os efeitos positivos e negativos 
sobre os recursos, no sentido de se equacionarem políticas sustentáveis de desenvolvimento 
da atividade. 
O turismo cultural tem demonstrado como muito vantajosa, a articulação entre o turismo, os 
museus e os patrimónios, pois, sendo estas estruturas permanentes, permitem combater uma 
das maiores condicionantes do setor - a sazonalidade. 
Portugal tem vindo a desenvolver políticas para atuação no setor do turismo, algumas das 
quais pouco relevantes, destacando-se o papel de documentos orientadores, tais como o Plano 
Estratégico Nacional de Turismo (PENT), publicado em 2007 e revisto em 2013, a par de 
políticas regionais e locais, comprovando a importância atribuída a esta atividade como motor 
de desenvolvimento. 
O número de turistas tem vindo a aumentar, as exigências destes públicos são cada vez 
maiores, sendo essencial a formulação de produtos turísticos de qualidade, adaptados ao perfil 
dos consumidores, às novas dinâmicas, tipos de viagens e modos de atuação. 
Para tal, é necessário o país posicionar-se num mercado com uma concorrência cada vez 
maior, com uma oferta diversificada e que tenda a qualificar-se. 
O Norte de Portugal tem recebido um número crescente de turistas, em virtude do 
desenvolvimento das estruturas de mobilidade, do aumento das linhas aéreas de baixo custo, 
sendo que a oferta tende a requalificar-se, tendo o Porto e o Douro beneficiado enormemente 
destes fatores e das políticas internas de turismo. 
A região beneficia com a grande quantidade e diversidade patrimonial de diferentes tipos: 
arqueológico, arquitetónico, museológico, gastronómico e imaterial, entre outros. 
Encontram-se disseminados pelo território centenas de unidades museológicas, de diferentes 
tipos, dimensões e tutelas que não se conseguem impor como motores de atração de público, 
não assegurando a sua sustentabilidade. 
Os turistas, embora reconhecendo o valor do património regional, não visitam, em regra, 
monumentos e museus, e referem a necessidade de requalificação do património. 
A oferta turística regional, direcionada para mercados muito específicos, não está a 
desenvolver todo o seu potencial na regeneração da região, fixando-se em pontos específicos, 
não rentabilizando todos os valores culturais e patrimoniais disponíveis, não conseguindo 
anular a sazonalidade da oferta, nem contribuindo para a requalificação sociocultural e 
económica da região. 
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Os museus estão muito afastados do setor do turismo, devido a condicionantes internas e 
externas. Detetam-se fragilidades de articulação entre ambos, não se promovendo o seu 
potencial no setor, nomeadamente: 
- A generalidade das instituições museológicas é de reduzida ou muito reduzida dimensão; 
- As parcerias e os laços de comunicação com a comunidade onde se inserem não estão 
estabelecidos; 
- Verifica-se uma comunicação deficiente com os seus públicos; 
- Não estão definidos os planos estratégicos nem os planos de marketing de muitas 
instituições; 
- O investimento nos processos de investigação e na interdisciplinaridade é reduzido; 
- A articulação entre as diferentes unidades museológicas é muito ténue ou inexistente. 
Havendo, na região, condições infraestruturais de reconhecida qualidade, embora com 
algumas contingências que urge suprir como uma rede viária desenvolvida, hotéis, outras 
atrações turísticas de diferentes tipologias, um património diversificado e de grande 
qualidade, importa potenciar o desenvolvimento do turismo regional. 
É necessário identificar os públicos, enumerar os recursos disponíveis, promover a sua 
regeneração e comunicá-los em suportes comunicacionais que vão de encontro às práticas do 
consumo contemporâneo. 
Reconhecido o universo museológico e as suas potencialidades, será necessário promover a 
requalificação do mesmo, reestruturá-lo e promovê-lo, articulando-o internamente e com 
outros produtos turísticos. 
Desta forma, não só o património se valorizará como também o turismo poderá beneficiar do 
mesmo, sendo que em articulação se promoverá um desenvolvimento regional mais 
estruturado e sustentável. 
Têm de ser criadas condições para potenciar este património, essencialmente o museológico, 
para este se assumir como catalisador e motivador da visita a esta região. 
Sem preconceitos, procurar-se-á analisar a verdadeira dimensão do turismo na região Norte e 
procurar propor medidas de requalificação dos produtos, tendo em consideração as 
potencialidades regionais.  
 
1.4.1- As Áreas de Estudo 
A construção da problemática do processo de investigação abre-nos um conjunto de áreas de 
estudo sobre os quais nos teremos de debruçar. Será necessário realizar uma revisão 
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bibliográfica que nos permita conhecer os diferentes conceitos chave e os vários domínios do 
conhecimento a analisar. 
O domínio do conhecimento inicial desta dissertação situa-se no âmbito da museologia, no 
que concerne ao relacionamento dos museus com o turismo. Será necessário aferir o estado 
atual do tecido museológico regional, nomeadamente, a sua organização interna, 
administrativa e técnica, as suas capacidades de afirmação externa, pelos serviços que 
disponibilizam, bem como as articulações e as sinergias estabelecidas entre os diferentes 
recursos museológicos. 
Todavia, no sentido de ir de encontro à problemática identificada, o estudo do universo 
museológico só tem sentido quando se cruza com o estudo de outras estruturas patrimoniais e 
com o domínio do conhecimento do turismo e do desenvolvimento regional. 
Será uma abordagem relacionada a estes vetores identificados que nos permitirá conhecer o 
“estado da arte”, tanto interna como externamente e produzir novo conhecimento, 
nomeadamente um novo posicionamento dos museus no domínio do turismo na região Norte 
de Portugal. 
 
1.4.2- Os Conceitos Associados 
Os três pressupostos anteriores (objeto de estudo, problemática e áreas do conhecimento 
envolvidas) remetem-nos para a necessidade de solidificar um conjunto de conceitos 
associados, a partir dos quais conseguiremos fornecer sustentação à problemática enunciada 
para que, depois da necessária recolha e análise dos dados, a interpretação da realidade surja 
mais objetiva de modo a podermos apresentar propostas de atuação que operacionalizem uma 
melhoria dessa mesma realidade.  
Os museus são estruturas essenciais à conservação de recursos materiais e imateriais que 
permitirão o conhecimento da ação do Homem nos seus mais diversos domínios. O conceito 
de museu sofreu, ao longo dos tempos, uma grande transformação. Desde os gabinetes de 
curiosidades aos grandes museus de cidade ou de belas artes, todo o processo de formulação 
se alterou. Contudo, como procuraremos demonstrar, o conceito de viagem e de turismo está 
sempre associado a estas instituições.  
Reconhecida a sua importância, têm vindo a merecer a atenção dos diversos setores da 
sociedade, institucionalizando-se tanto internacionalmente como internamente. Os museus 
deixam de ser santuários de peças para passarem a ser instituições colocadas ao serviço do 
desenvolvimento do Homem. Com serviços educativos cada vez mais desenvolvidos, com 
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atividades culturais mais diversificadas, com serviços complementares cada vez mais 
estruturados, os museus de hoje são complexas máquinas ao serviço do homem e da sociedade 
onde se inserem, muitas vezes o único ponto de ligação entre os turistas e as comunidades 
recetoras. A museologia social implanta-se como um modelo seguido por inúmeras 
instituições por todo o mundo. 
Confirmado o seu papel de mediadores culturais, sendo a comunicação de conceitos e o 
desenvolvimento cultural do Homem uma preocupação permanente, assumem também o seu 
papel como ativadores de regeneração e desenvolvimento económico e social, identificando-  
-se a sua importância no desenvolvimento de políticas de valorização regional e local, 
assumindo estas estruturas um papel fundamental na revitalização urbana de muitos locais. 
O museu assume-se como um sistema de comunicação assente numa estrutura concertada no 
sentido de veicular as suas mensagens. Interpreta objetos e comunica-os aos seus públicos
5
. É 
o próprio centro emissor, um canal de comunicação que poderá funcionar através do edifício, 
das coleções e exposições propostas e um recetor que são os públicos que afluem ao museu e 
acolhem as mensagens enviadas, tratando de dar sentido aos objetos, interpretando os seus 
significados, condicionados pela forma como o próprio emissor pretende que o objecto seja 
entendido (AMBROSE e PAINE, 1993: 67; HOOPER-GRENHILL, 1998: 61; 
HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 22; CALDER, 2000: 41; HOOPER-GREENHILL, 
2002: 134).  
Jean Davalon (1992: 101), ao observar a capacidade dos museus de se transformarem em 
instrumentos de comunicação cada vez mais eficazes admite que:  
“On peut admettre aujourd'hui que la technologie des musées est constituée 
par l'exposition. Le développement des techniques, l'émergence de 
standards de production, le recours à des supports bien caractérisés 
(agencement des unités de présentation, panneaux, vidéos, etc.), la maîtrise 
des effets recherchés dès la conception permettent aux musées - au moins à 
certains - de devenir de véritables unités économiques de production 
d'expositions conçues comme de véritables outils de communication.” 
                                                          
5 Como referem Ambrose e Paine (1993: 66): 
“Interpretation usually means translating from one language to another. In the museum World, though, it has a special 
meaning: explaining an object and its significance.” 
Hooper-Greenhill (2002: 134) refere que: 
“Now, museums are becoming more audience driven: that is, exhibitions are mounted to appeal to researched interests of 
specific target groups; publications are produced to relate to particular audience segments and research itself now includes 
research about visitors as well as about collections […]” 
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No seu processo de trabalho com os objetos, ao apresentá-los em vitrinas, com meios de 
comunicação mais ou menos sofisticados o museu pode conferir um novo significado aos 
mesmos. Segundo Hernandez Hernandez (1998: 37), a ação do museu pode desenrolar-se do 
seguinte modo: 
Comprensión del significado de los objetos  
 Doble labor de investigación 
 Descodificación del 
significado del objeto y su 
contexto 
Codificar científicamente su 
función y significado dentro 
del grupo social  
 
O acervo poderá ser apresentado em diferentes perspetivas, desde o seu ponto de vista 
funcional, utilitário, estético, formal, dependendo do enquadramento expositivo em que se 
insere e de acordo com a mensagem que se pretende veicular. Esse será sempre o propósito do 
museu ao promover exposições. Ser um mediador de conhecimento, contribuir para o 
enriquecimento cultural e humano dos seus visitantes (VERGO, 1989: 46; AMBROSE e 
PAINE, 1993: 73).  
O turismo é considerado como um dos setores da economia mais dinâmicos da atualidade, um 
gigante escondido, tendo vindo a desenvolver-se desde há séculos. Das viagens de cariz 
religioso às exploratórias, de cariz mais ou menos científico, o setor assume hoje uma 
importância fundamental nas dinâmicas nacionais, regionais e locais, promovendo um 
desenvolvimento que se exige cada vez mais sustentado e sustentável, potenciando-se os 
impactos positivos na economia, sociedade e cultura. 
O turismo poderá ser encarado em perspetivas mais economicistas ou de dinâmicas 
socioculturais. Sem esquecer o primeiro vetor, pautamos de muito importante a análise das 
dinâmicas socioculturais que esta atividade acarreta. 
O aumento do número das viagens e do turismo, devido à evolução dos valores e ao 
desenvolvimento das sociedades decorrente de pessoas mais esclarecidas, com valores 
culturais diferenciados, tem determinado a evolução de um setor em específico do turismo, o 
turismo cultural.  
Pessoas mais cultas e educadas, mais exigentes procuram produtos culturais mas qualificados, 
permitindo-lhes a vivência de experiências memoráveis, o contacto com as populações dos 
locais que visitam, com os seus valores culturais preservados, estudados e comunicados 
através de instituições culturais que os Estados centrais, regionais e locais procuram 
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estabelecer como meios de fomentar a atratividade e motivação para a visita a determinado 
local.  
O turismo cultural é responsável por um dinamismo essencial do turismo mundial. Sustentado 
nas estruturas identificadas, pode resultar da combinação de fatores patrimoniais tradicionais 
com estruturas e manifestações contemporâneas. Compreender o conceito de turismo cultural, 
identificar as suas dinâmicas e relacionar os diferentes meios que potenciam a sua afirmação é 
essencial para o desenvolvimento desta dissertação. 
O turismo cultural pode ser definido como o movimento de pessoas para fora dos seus locais 
habituais de residência, por períodos determinados, recorrendo não só ao(s) património(s), 
como os museus mas também a todo um leque de estruturas e valores, monumentais ou 
imateriais, disseminadas pelos territórios e que permitem o contacto com valores culturais, 
passados e contemporâneos, reforçando identidades e potenciando a experiência turística. 
Instituições internacionais reconhecendo a importância dos patrimónios, procuram estabelecer 
diferentes tipologias e perspetivas de atuação sobre os mesmos. 
O património tem de ser salvaguardado, conservado, estudado e comunicado, por diferentes 
plataformas de comunicação. Com conceitos cada vez mais diversos, com diferentes 
tipologias, o património assume uma importância cada vez maior, e deixa de ser só o material 
para passar a integrar com maior relevância o património imaterial, elemento essencial para se 
observarem os contextos e envolvências dos recursos patrimoniais materiais.  
Procuraremos identificar caminhos de promoção dos patrimónios regionais, identificando-os e 
aferindo a sua capacidade no sentido de sustentarem uma atividade turística qualificada, capaz 
de alavancar um processo de regeneração e desenvolvimento regional.  
O desenvolvimento regional é essencial no sentido de promover a qualidade de vida dos 
cidadãos. O património cultural que urge preservar no sentido de valorizar e potenciar a 
identidade regional deve ser colocado ao dispor de estruturas de promoção do 
desenvolvimento regional, sem que isso coloque em causa a sua sustentabilidade, conferindo 
maior atratividade aos territórios, beneficiando a sua imagem e funcionando como fatores de 
motivação de visita a esses mesmos territórios. 
É essencial desenvolver estratégias que permitam a recuperação económica e social da região. 
A redução da sazonalidade do turismo, sustentada em estruturas permanentes poderá 
potenciar a criação de empregos não temporários, o aumento das receitas aos investidores, 
proporcionando novas possibilidades de investimento, o aumento das receitas fiscais, entre 
outras que poderão suscitar a melhoria da qualidade de vida das comunidades.  
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Maior circulação pelos espaços potencia o investimento a diversos níveis, reduz o 
desemprego, aumenta as receitas ficais, reduz as assimetrias sociais e promove a igualdade. 
Reconhecendo-se o papel que os museus têm desempenhado em inúmeros locais, associando 
outros elementos patrimoniais disponíveis, procuraremos analisar a realidade atual do turismo 
cultural, verificando o seu estado de desenvolvimento, analisando a capacidade dos recursos 
existentes e procurando apontar caminhos no sentido do reforço da sua influência na melhoria 
da qualidade de vida das populações. 
  
1.5- O CAMINHO EM DIREÇÃO AO NOVO CONHECIMENTO 
Com vista a apoiar a construção da problemática e a solidificação dos principais conceitos 
abordados, utilizaram-se diferentes procedimentos estratégicos. Por um lado, foi essencial 
proceder a uma revisão bibliográfica que, inicialmente, apoiou a identificação de conceitos e 
da problemática, por outro lado, permitiu o aprofundamento desses conceitos e das dimensões 
envolvidas. 
Para um aprofundamento do conhecimento da realidade, no que se refere à situação do 
turismo cultural no Norte de Portugal e procurando identificar o envolvimento dos museus no 
turismo cultural, procedemos ao levantamento das estruturas museológicas e patrimoniais 
existentes na região, tentando perceber, através da aplicação de um questionário, a real 
situação do universo museológico regional e, através de entrevistas, qual o entendimento dos 
agentes turísticos sobre o papel dos museus neste contexto.  
Assim, atendendo ao princípio da dualidade defendido por Desahies (1997: 235), efetuámos 
uma pesquisa no domínio teórico, apoiada pela revisão bibliográfica e a uma investigação de 
caráter prático, apoiada em entrevista e questionários, aos universos indicados no Anexo n.º 1 
e Anexo n.º 6, no sentido da construção de novas perspetivas de conhecimento.  
Quando definimos o campo de análise, antes de procedermos à concretização da 
problemática, entendemos ser importante perceber a pertinência deste estudo, aferindo a sua 
aplicabilidade no domínio concreto. Para tal, consideramos essencial colher a opinião de 
especialistas
6
 que, nos diferentes domínios do conhecimento identificados, nos transmitissem 
                                                          
6 Quivy e Campenhdoudt (2003: 71 e 72), identificam os seguintes entrevistados preferenciais: 
“Há três categorias de pessoas que podem ser interlocutores válidos. 
Primeiro, docentes, investigadores especializados e peritos no domínio de investigação implicado na pergunta de partida. 
[…] A segunda categoria de interlocutores recomendados para as entrevistas exploratórias é a das testemunhas 
privilegiadas. Trata-se de pessoas que, pela sua posição ou responsabilidades, têm um bom conhecimento do problema. 
[…]terceira categoria de interlocutores úteis: os que constituem o público a que o estudo diz directamente respeito, […] 
Neste caso é importante que as entrevistas cubram a diversidade do público envolvido.” 
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a sua opinião. Promovemos reuniões de debate inicial onde expusemos o projeto. 
Contactamos com professores universitários e especialistas em desenvolvimento regional, 
nomeadamente da CCDRN, procurando obter a sua opinião sobre o desenvolvimento do 
turismo regional, com museólogos de diferentes níveis de atuação perspetivando o papel dos 
museus neste domínio.  
Revelaram-se essenciais as reuniões exploratórias realizadas com o nosso orientador Prof. 
Doutor Rui Centeno, com a Prof.ª Arquiteta Teresa Anderson, com o Prof. Doutor Nuno 
Fazenda, conhecedores da realidade através dos diferentes estudos realizados e aplicados no 
domínio prático, no âmbito do património, desenvolvimento regional e turismo. 
Procurámos perceber a sensibilidade de diretores e conservadores de museus da região. 
Muitos agentes deste setor têm, ainda hoje, dificuldades em se libertarem da museologia 
tradicional e de colocarem as instituições museológicas ao serviço do desenvolvimento 
regional. Reuniões com Isabel Silva, Maria João Vasconcelos, Suzana Meneses, José Manuel 
Oliveira foram essenciais. 
Reunimos ainda com agentes do turismo. Procurámos aferir a perceção da Entidade Regional 
de Turismo do Porto e Norte de Portugal através de encontros com Sofia Ferreira, com guias 
de turismo, que à época acompanhavam grupos no Paço dos Duques de Bragança, agentes de 
viagens que promoviam o agendamento de grupo na mesma unidade museológica, referência 
significativa, por ser uma das mais visitadas do Norte de Portugal. 
No final de todo este processo, percebemos que este estudo não só seria interessante como 
essencial face ao crescimento exponencial do turismo na região, devendo este desenvolver-se 
de forma mais programada, utilizando de forma sistemática e articulada os diversos recursos 
disponíveis, evitando, assim, alguns dos problemas diagnosticados, tais como a sazonalidade 
e as dificuldades de comunicação. 
 
1.5.1- Revisão Bibliográfica  
 “A revisão da literatura revelou-se, por isso mesmo, de grande utilidade 
não só pelos conceitos abordados, como também pelo encadeamento dos 
mesmos, ao longo dos tempos, como ainda pelas metodologias utilizadas 
nas diferentes pesquisas abordadas, e nos resultados obtidos.” 
(RAMOS, 2005: 299) 
19 
 
O conhecimento é sempre relativo (DESAHIES: 1997: 235) porque evolui, avança, 
permitindo novas interpretações do real e sucessivamente novas possibilidades de resposta às 
questões colocadas. 
Quando iniciámos este estudo, estávamos conscientes de que outros tinham abordado as 
questões relacionadas com o turismo, o turismo cultural e mesmo o caso específico da relação 
dos museus com este setor de atividade. Era essencial conhecer aquilo que já foi escrito sobre 
o tema que pretendíamos analisar, conhecer as perspetivas de diferentes autores, conhecer a 
forma como problematizaram, para que, a partir daí, conseguíssemos conhecer melhor e 
interpretar a realidade, apontando caminhos que permitam chegar aos objetivos pretendidos 
poder contribuir para o desenvolvimento regional.   
Recolhemos textos que apresentassem elementos de análise e interpretações diversas da 
realidade. Através de pesquisas em bibliotecas e das diferentes possibilidades eletrónicas, 
criamos o fundo bibliográfico, apresentado no final desta dissertação, com uma extensão 
considerável, face à diversidade temática e à abrangência do nosso projeto de investigação.  
Para o setor do turismo, para além de autores como Cavaco (2008), Fazenda (2011), Sharpley 
(2002), Benediktsson (2004), Gomes e Pereira (2008), Herreman (1998), Inversini (2010), 
Donoghue (2009) e Wall e Mathiensen (2006), entre muitos outros, que nos permitiram 
conhecer diferentes perspetivas de abordagem a este conceito e à forma como esta atividade 
se impõe na realidade, foi essencial a análise de informações fornecidas pelos domínios da 
internet e por documentos emanados de organizações internacionais que identificámos no 
capítulo 2 e das quais destacámos as Nações Unidas, concretamente a Organização Mundial 
do Turismo e a OCDE.  
Do ponto de vista nacional, a análise de documentos emanados dos Ministérios que regulam a 
atividade, da Direção Geral do Turismo e de outros órgãos de gestão regionais de tutela, foi 
fundamental para nos apropriarmos da realidade ao nível da região Norte de Portugal 
Para a análise do turismo cultural, autores como Dorminsky (2011), Lord (2002), Scicluna 
(2006), Throsby (2004) e instituições como a UNESCO, o ICOM, o ICOMOS, o National 
Trust, a Fundação de Serralves ou a Fundação Cidade de Guimarães foram determinantes para 
a recolha de dados que nos permitissem compreender as dinâmicas internacionais, criando 
bases para comparação com a realidade nacional, regional e para a formulação de propostas 
adequadas ao Norte de Portugal e que foram experimentadas noutros locais evitando, assim, 
risco e erros cometidos. 
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Os museus são alvo da atenção de muitos investigadores e instituições dos quais destacamos 
pela importância que assumiram para a nossa proposta, autores como Crane (2000), 
Hernandez e Hernandez (1998), Hopper-Greenhill (1998 e 2002), Lira (2002), Rivière (2002), 
Semedo (2007), o ICOM, a National Museums Directors Conference, a Museums 
Association, a American Association of Museums que nos permitiram observar o 
posicionamento internacional e as políticas desenvolvidas pelos museus, no sentido de 
operarem uma aproximação ao turismo, conhecendo o seu público, promovendo 
transformações ao nível da comunicação e, entre outros, dos modelos de gestão, caminhando 
no sentido da afirmação da museologia social. 
Não podemos deixar de referir a importância e o papel que assumiu, na requalificação do 
tecido museológico português, a Rede Portuguesa de Museus que, através do processo de 
credenciação e pelos diferentes programas de apoio, operou uma verdadeira “revolução” nos 
museus portugueses. 
No âmbito do desenvolvimento regional, nomeadamente em Portugal e em concreto da região 
Norte de Portugal, destacamos os estudos apresentados pelos diferentes órgãos da 
administração central, desde Ministérios a Direções Gerais, assumindo primordial importância 
os estudos desenvolvidos pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Norte, pela Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte de Portugal e pelo Aeroporto 
Francisco Sá Carneiro em colaboração com o Instituto Português de Desenvolvimento do 
Turismo, que nos permitiram observar o posicionamento das autoridades nacionais e regionais 
perante uma atividade que se afigura como, eventualmente, o único recurso capaz de 
alavancar a regeneração económica da região, que necessita de rentabilizar todos os seus 
recursos. 
Procurou-se a construção de uma base teórica forte e sólida que fundamentasse e sustentasse a 
problemática construída, permitindo em conjunto com a componente empírica, (sobre a 
realidade), formular propostas que promovessem o desenvolvimento do turismo cultural na 
região, reconhecendo o seu valor como fator essencial de desenvolvimento regional. 
 
1.5.2- Instrumentos de Análise da Realidade 
“Uma investigação empírica é uma investigação em que se fazem 
observações para compreender melhor o fenómeno a estudar. Todas as 
ciências naturais, bem como todas as ciências sociais, têm por base 
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investigações empíricas porque as observações deste tipo de investigação 
podem ser utilizadas para construir explicações ou teorias mais adequadas.”  
(HILL e HILL, 2005: 19).  
 
É essencial complementar a análise teórica com a observação da realidade para que seja 
possível desenvolver um diagnóstico rigoroso, enumerados os fatores positivos e negativos, 
processada uma interpretação do real, no sentido de serem apresentadas propostas que 
conduzam a novos e melhores resultados. Era essencial definir o universo de pesquisa, 
observar o quê, quem? Como?
7
(QUIVY e CAMPENHDOUDT, 2003: 155 -181). 
Pretendendo-se aferir a capacidade dos museus contribuírem para a promoção do turismo 
cultural regional e desta forma participar no desenvolvimento da região, tornava-se necessário 
conhecer as estruturas museológicas existentes, a sua capacidade de implantação e atuação no 
âmbito da oferta e da potenciação das motivações de visita à região Norte de Portugal.  
Como procedemos? Procurámos construir diversos instrumentos que nos permitiram conhecer 
a diversidade patrimonial da região, qual o seu posicionamento e a necessidade de 
intervenção. 
 
1.5.2.1- Construção de uma Lista com as Entidades Museológicas da Região Norte 
Partindo de uma lista solicitada e fornecida pela Rede Portuguesa de Museus, procedemos à 
verificação e atualização das entidades museológicas no território em estudo.  
Não podemos deixar de referir o valioso contributo da Entidade Regional de Turismo do 
Porto e Norte de Portugal, nomeadamente do Touring Cultural e Paisagístico que funcionou 
como plataforma de expedição e receção de todo este processo, facilitando o acesso à 
informação necessária.  
A lista recebida foi organizada e remetida a cada município, solicitando a verificação e 
atualização da mesma, a qual deveria ser devolvida após este processo. Este documento foi 
realizado entre junho de 2010 e fevereiro de 2011, com enormes dificuldades em conseguir as 
respostas solicitadas, apesar das insistências efetuadas pela entidade regional. 
                                                          
7 “Qualquer investigação empírica pressupõe uma recolha de dados. Os dados são informação na forma de observações, ou 
medidas, dos valores de uma ou mais variáveis normalmente fornecidos por um conjunto de entidades. Em ciências sociais é 
vulgar designarmos estas entidades por «casos» da investigação. […] os casos podem ser pessoas singulares, famílias, 
empresas, concelhos, ou qualquer outro tipo de entidade para o qual o investigador pretende retirar conclusões a partir da 
informação fornecida. Ao conjunto total dos casos sobre os quais se pretende retirar conclusões dá-se o nome de População 
ou Amostra.” 
(HILL e HILL, 2005: 41). 
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O resultado deste levantamento inicial é apresentado no Anexo n.º 1 - Lista das entidades 
museológicas
8
, que apresenta 444 unidades museológicas identificadas pelos respetivos 
municípios. Após a receção destas primeiras respostas, analisámos a situação das instituições 
do ponto de vista da fruição pública (ver Anexo n.º 2), assim como as tipologias de 
denominação que eram apresentadas (ver Anexo n.º 3). 
O segundo momento de recolha de dados verificou-se com a aplicação de um questionário 
que tinha um conjunto determinado de objetivos. Uns seriam observáveis pelos dados 
recebidos, outros aferidos pela forma como as respostas eram fornecidas. 
Tínhamos, à partida, uma noção de um tecido museológico em expansão, com um grande 
número de entidade museológicas disseminadas pelo território, embora considerássemos que 
um número muito significativo de entidades teria um papel muito limitado na preservação e 
divulgação do património museológico regional, devido a condicionantes diversas, em que a 
falta de recursos humanos é uma delas. 
 
1.5.2.2- Questionário aos Museus do Norte  
Esta fase de pesquisa foi muito longa, não só porque este instrumento passou por diversas 
fases de estruturação
9
 mas também pela dificuldade em obter as respostas das entidades 
selecionadas. 
Depois de atualizada a lista de entidades museológicas (museus, núcleos museológicos, salas 
de exposições, centros interpretativos, entre outros) do Norte, percebemos a grande 
diversidade de instituições que existem neste perímetro regional. 
Rapidamente, fomos levados a observar que este número, 444 unidades, não representa um 
universo perfeito, valorizado, mas antes pelo contrário. Muitas destas instituições não estarão 
tecnicamente desenvolvidas, nem responderão aos critérios de classificação de um Museu 
apresentadas pelo ICOM e aceites em Portugal pela Rede Portuguesa de Museus, tal como 
define a Lei-quadro dos Museus - Lei n.º 47/2004, de 19 de Agosto. 
Para promover os museus, é necessário conhecê-los por dentro, no sentido de se poder operar 
um processo de requalificação e, posteriormente, se apostar na sua promoção e articulação 
com outros elementos patrimoniais, colocando-os ao serviço da promoção turística da região. 
                                                          
8 Nesta listagem indicamos as entidades às quais foi submetido o questionário, bem como as respostas recebidas. 
9 A estruturação de um questionário necessita ser cuidadosa para que este possa fornecer a informação necessária e 
determinada na sua criação. 
“É muito fácil elaborar um questionário mas não é fácil elaborar um bom questionário. Por outras palavras, não é fácil 
escrever um questionário que forneça dados que permitam testar adequadamente as hipóteses da investigação.” 
(HILL e HILL2005: 83) 
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Sentimos a necessidade de dispor de um documento que permitisse aferir o tipo de estruturas 
museológicas existentes, procurando-se conhecer o seu trabalho, as suas equipas e de que 
forma os museus e entidades museológicas se relacionam e se promovem no exterior e se 
posicionam no mercado do turismo. Assim, desenvolveu-se um questionário que desse 
resposta a estas questões. 
 
Definição das questões que constituem o inquérito e dos objetivos específicos de cada 
questão 
A definição das questões a formular neste questionário tinha uma dupla função. Por um lado, 
constatar o grau de desenvolvimento das unidades museológicas aferindo a sua apetência para 
se enquadrarem na atividade turística e, por outro, o seu grau de estruturação interna 
entendida como determinante para que as mesmas cumpram o seu papel na preservação e 
divulgação do património museológico. 
Depois de estabelecidos os objetivos gerais, passou-se à definição das questões que nos 
permitiriam aferir o tipo de trabalho desenvolvido em cada museu, como se relacionam com o 
exterior, como se promovem, como são constituídas as suas equipas. 
O modelo original foi sujeito à apreciação do orientador desta dissertação e a uma fase de 
teste junto de algumas unidades museológicas
10
, tendo-se procedido, de seguida, à revisão das 
questões, chegando-se ao formato final, o qual se encontra disponível para observação no 
anexo n.º 4, procurando apresentar-se as seguintes questões com os respetivos objetivos. 
Desenvolvemos onze grupos de perguntas fechadas, um grupo de perguntas abertas e dois 
grupos de perguntas fechadas com possibilidade de inserção de informação através de campos 
abertos
11
.  
 
 
                                                          
10 As unidades museológicas que colaboraram na fase de teste do questionário foram: 
Museu da Olaria de Barcelos; Museu Municipal da Póvoa de Varzim; Museu da Chapelaria de S. João da Madeira; Museu 
dos Transportes e Comunicações; Museu da Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, Museu de Vila do Conde; 
Museu de Numismática e Arqueologia de Vila Real; Casa de Camilo; Museu do Instituto Superior de Engenharia da 
Universidade do Porto, Museu de Alberto Sampaio; Museu D. Diogo de Sousa. 
11 “A diferença entre perguntas abertas e perguntas fechadas situa-se essencialmente na forma como a resposta é dada.” 
(HILL e HILL, 2005: 93). 
“La elección de perguntas abiertas o cerradas está un función de múltiples factores. En general parace más conveniente 
utilizar perguntas cerradas, siempre que sea possible, ya que son más faciles de codificar e analyzar.sim embargo, es difícil 
encontrar cuestionários de estúdios de visitantes en museos y exposiciones donde  todas las perguntas sean cerradas. Esto se 
debe a que muchas cuestiones planteadas en este tipo de estúdios hacem referencia a una gran variabilidad de posibles 
contestaciones…” 
(PÉREZ SANTOS2000: 98 e 99). 
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Grupo n.º / Pergunta Aberta (A)/ 
fechada (F) 
Objetivos 
1- Identificação do Museu F - Identificar os museus inquiridos; 
- Obter os contactos da unidade museológica: 
- Obter coordenadas GPS 
(informações importantes para facilitar o acesso dos 
turistas); 
- Identificar o responsável pela unidade  
(para facilitar o contacto). 
2- Identificação da Tutela F - Conhecer as diferentes tutelas envolvidas no tecido 
museológico regional e qual a sua importância relativa 
no conjunto; 
- Aferir o n.º de Museus integrantes da Rede 
Portuguesa de Museus (RPM) e quais os que se 
encontram em processo de adesão. 
3- Documentos estratégicos do 
Museu 
Missão 
Objetivos 
Programa Estratégico 
Regulamento Interno 
Documento de Política de 
Incorporações 
Programa de Segurança 
Documento Fundador 
Outros 
A/F
12
 - Aferir a organização e estruturação programática das 
unidades museológicas; 
 - Saber se existem documentos estratégicos que 
regulam a sua atuação; 
- Aferir o grau de desenvolvimento interno, dos 
documentos de base que devem nortear a atividade da 
unidade museológica. 
4- Instrumentos de  
Comunicação existentes 
          Com os públicos 
          Com a Comunicação     
          Social 
F - Este grupo de questões visa aferir quais os 
instrumentos de comunicação que o Museu utiliza para 
fazer veicular as suas mensagens; 
- Aferir a forma de comunicação com os seus públicos; 
- Perceber que tipo de relações são estabelecidas com a 
comunicação social; 
- Perceber qual o grau de utilização das novas 
tecnologias ao serviço da comunicação dos Museus, 
nomeadamente Internet, email, newsletters, redes 
sociais; 
- Perceber com que tipo de órgãos de comunicação 
social estabelecem relações preferenciais 
5- Recursos Humanos do Museu 
Por categoria profissional 
F Este grupo de perguntas visa conhecer a dimensão da 
equipa que está afeta ao Museu; 
- Compreender e aferir a capacidade de 
desenvolvimento de ações do serviço museológico aos 
diferentes níveis; 
- Aferir de que forma o Museu poderá funcionar como 
uma estrutura capaz de se implantar no terreno e se 
afirmar no mercado cultural. 
6- Tipologia do Museu
13
 F - Observar a diversidade de tipologias existentes; 
- Aferir qual a tipologia mais implantada no território; 
- Conhecer a diversidade para equacionar o 
estabelecimento de rotas e de redes de museus no 
território. 
7- Funcionamento para o público A/F
14
 - Pretende-se aferir o tipo de abertura da unidade 
                                                          
12 Consideramos este grupo de perguntas aberto e fechado porque se solicitava uma resposta por sim/não, mas 
simultaneamente permitia-se que fossem inseridos os documentos de cada museu caso estes existissem. 
13 Nesta, como noutras perguntas, entendemos apresentar alternativas de resposta no sentido de evitar a perda de informação 
que a omissão das alternativas poderia causar. Todavia a utilização deste tipo de alternativas levanta algumas questões, tal 
como se pode aferir nas fontes bibliográficas. 
(HILL e HILL, 2005: 122 – 130). 
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Tipo de abertura 
Horário de Funcionamento 
museológica, permanente, esporádico, sazonal; 
- Conhecer o horário de funcionamento; 
- Conhecer as unidades que poderão dar uma resposta 
efetiva em termos de utilização pela atividade turística. 
8- Registo de Visitantes F - Pretende-se aferir, no ano 2010, ano de observação, o 
n.º de visitantes,  
- Conhecer tipologias,  
- Aferir as origens dos visitantes; 
- Conhecer o tipo de registo dos visitantes; 
- Tipo de bilheteira; 
- Aferir como o visitante tomou conhecimento do 
museu; 
- Perceber quais os serviços do museu utilizados pelos 
visitantes. 
9- Facilidades para públicos com 
necessidades especiais 
F - Saber se existe algum tipo de facilidade para públicos 
com necessidades especiais; 
- Que atividades / serviços para públicos especiais. 
10- Relacionamento com o setor do 
Turismo 
F - Aferir do relacionamento do Museu com o sector do 
Turismo, nomeadamente a oferta de visitas 
preparatórias a guias; 
- Conhecer a articulação de atividades com operadores 
turísticos; 
- Saber se promovem reuniões com 
sindicatos/associações dos agentes turísticos; 
- Tipo de documentos informativos disponibilizados; 
- Conhecer que parcerias são estabelecidas em projetos 
de promoção turística. 
11- Participação em Redes e 
Articulações estabelecidas 
F - Conhecer o envolvimento do Museu com outras 
instituições, 
- Aferir se praticam o trabalho em rede; 
- Perceber que tipo de articulação já desenvolve. 
12- Envolvimento na vida da 
comunidade onde se insere 
F - Conhecer que tipo de atividades promove no sentido 
de se envolver na vida quotidiana da sua comunidade 
de base; 
13- Quantificação das equipas 
técnicas 
F - Aferir o número de técnicos / colaboradores nos 
seguintes domínios do trabalho museológico; 
- Serviço de Investigação 
- Serviço de produção de exposições temporárias 
- Serviço Educativo 
- Conservação e Restauro 
14- Perspetivas futuras A - Conhecer qual a resposta às seguintes questões: 
- Papel dos Museus no Turismo Regional, 
- Desafios Internos; 
- Previsões de Crescimento. 
Tabela n.º 1- Síntese do questionário aplicado aos Museus da Região Norte 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                                     
14 Apesar das respostas estarem condicionadas, os responsáveis pela resposta ao inquérito podem especificar o seu horário de 
funcionamento. 
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Aplicação do questionário – plataforma eletrónica  
Foi uma preocupação desde o início facilitar o preenchimento do inquérito e fazê-lo chegar 
com eficácia aos museus selecionados
15
. Solicitámos apoio técnico a especialistas em 
informática e optou-se pela plataforma existente no GMAIL. 
Processou-se a construção do questionário, sendo unicamente necessário enviar um texto 
introdutório com um link de acesso à base de dados sobre a qual era preenchido o 
questionário. 
 
Elaboração da lista dos Museus a quem se enviaria o inquérito  
Estando estabilizado e desenvolvido o questionário, procedeu-se à seleção dos Museus a 
quem o mesmo seria enviado
16
. Tal como se observa no anexo 1, foram selecionadas 124 
instituições museológicas. O critério de seleção dos Museus foi o seguinte: 
- Todos os Museus do IMC existentes na região norte; 
- Todos os Museus integrados na RPM;  
- Unidades museológicas dependentes de todas as tipologias de tutela identificadas na 
listagem inicial: 
 - Autarquias Locais 
 - Fundações 
 - Universidades 
 - Instituições Religiosas 
 - Associações  
 - Privados - Unidades museológicas de todas as tipologias existentes no território  
 
Período a que se referem as respostas e encerramento da fase de receção das respostas: 
As respostas a este questionário reportam-se ao ano 2010. Iniciámos a aplicação em junho de 
2011 e dessa forma considerámos que deveríamos ter como referência o ano anterior, tendo 
sido encerrada a receção dos mesmos em março de 2012, tendo sido recebidas 93 respostas. 
                                                          
15 “É muito importante prestar atenção ao «layout» do questionário porque um «layout» claro e atraente aumenta a 
probabilidade de obter a cooperação dos respondentes. […] Geralmente, a primeira atitude que um potencial respondente 
toma é dar uma olhadela pelo questionário para ajuizar se irá preenchê-lo ou não.” 
(HILL e HILL, 2005: 163). 
16 “Acontece porém que, muitas vezes, o investigador não tem tempo nem recursos suficientes para recolher e analisar dados 
para cada caso do Universo pelo que, nesta situação, só é possível considerar uma parte dos casos que constituem o 
Universo. Esta parte designa-se por amostra do Universo. Assim, o que o investigador pretende ou pode fazer, na maioria 
das situações, é analisar os dados  da amostra, tirar conclusões, e extrapolar as conclusões para o Universo.” 
(HILL e HILL, 2005: 42). 
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Envio dos questionários aos Museus processado pelo Touring Cultural e Paisagístico do 
Turismo do Porto e Norte de Portugal 
Os questionários foram enviados às tutelas e aos museus com o precioso apoio da equipa do 
Touring Cultural e Paisagístico do Turismo do Porto e Norte de Portugal que empreendeu um 
trabalho essencial para que fosse possível receber respostas de 93 unidades museológicas. 
Optou-se por um duplo envio:  
- Envio postal de um oficio às entidades tutelares, com indicação do link, solicitando o apoio 
no preenchimento do questionário pois isso seria essencial para o projeto de valorização dos 
Museus e do Turismo regional. 
- Envio por e-mail aos responsáveis dos museus, quando possível, solicitando a sua 
colaboração no preenchimento do questionário. 
Para além do objetivo inicial do questionário que visava este estudo, fundamentou-se a sua 
necessidade com a vontade de desenvolver, por parte do Touring Cultural da Entidade 
Regional de Turismo do Porto e Norte de Portugal, um roteiro dos museus do Norte de 
Portugal e do qual só tomariam parte as instituições que cumprissem alguns requisitos 
essenciais, demonstráveis pela análise ao questionário em causa. 
 
Insistência junto dos Museus para que enviassem as respostas: 
Embora no momento do envio dos questionários se referisse a importância do preenchimento 
do mesmo, sendo isso essencial para o desenvolvimento de projetos de dinamização regional, 
foi necessário proceder-se ao envio de novos ofícios a solicitar o preenchimento do inquérito, 
passar à fase dos contactos telefónicos com os responsáveis pelos museus, reenviar os 
questionários e continuar a insistir. 
 
Análise dos resultados do inquérito: 
A análise dos dados recolhidos foi um processo moroso e difícil. O tratamento dos dados foi 
desenvolvido através do programa SPSS, para o qual contamos com colaborações externas 
preciosas e às quais não podemos deixar de agradecer novamente. 
Foram codificados os dados no sentido de nos serem fornecidas respostas às questões que 
tínhamos formulado. Mais do que respostas absolutas consideramos que encontrámos 
tendências num ou noutro sentido, as quais poderão ser observadas no Anexo n.º 5. 
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1.5.2.3- Entrevista a Agentes de Turismo 
Solicitámos, ainda, a alguns agentes de turismo, nomeadamente a operadores e guias 
intérpretes (ver Anexo n.º 6), que desenvolvem a sua atividade nesta região, nomeadamente 
no Paço dos Duques de Bragança, uma das unidades museológicas mais procuradas pelo setor 
do turismo e que, regularmente, integra pacotes de turismo, que dessem a sua opinião sobre o 
universo museológico regional, no sentido de perspetivar a imagem que os agentes têm dos 
museus no Norte de Portugal. 
Para tal, aplicámos modelo de entrevista apresentado no Anexo n.º 7.  
Procurámos realizar a entrevista por via telefónica ou presencial, considerando a primeira 
hipótese para os agentes e operadores e, a segunda, para os guias, quando estes entravam no 
Paço dos Duques. Foi difícil obter respostas imediatas, foram efetuadas diversas insistências e 
remetidas as entrevistas por email no sentido de todos poderem responder ao solicitado.  
Não recebemos a quantidade de respostas que esperávamos mas os resultados das entrevistas, 
que apresentamos no capítulo 6, permitem-nos perceber, muito facilmente, a fraca 
implantação dos museus no domínio do turismo e o grande desconhecimento por parte dos 
agentes turísticos da real dimensão e potencialidade do universo museológico regional. 
 
1.5.2.4- Construção de uma Lista de Patrimónios Diversos da Região em Análise 
A evolução deste estudo, o conhecimento da realidade regional, fundamentado nos 
instrumentos de análise aplicados à realidade e reforçado pelas leituras da diversa bibliografia 
despertou-nos para a necessidade de conhecer a diversidade e riqueza patrimonial da região, 
visando a formulação de produtos turísticos, integrando os diferentes patrimónios, reforçando 
a posição da região através da apresentação de produtos inovadores potenciadores da 
experiência turística.  
Desta forma, avançámos para a análise de um conjunto de fontes oficiais, identificados na 
respetiva lista (ver Anexo n.º 8), que destacam as principais estruturas patrimoniais da região, 
compilando-as num documento que, disponível ao público, poderá permitir a construção de 
produtos à medida de cada um, fomentando a atratividade regional e aumentando os fatores 
motivacionais. 
A análise dos instrumentos de pesquisa aplicados permitiram-nos conhecer o estado da 
museologia na região Norte de Portugal e apresentar um plano de reestruturação que passa 
pela requalificação interna dos espaços e das suas coleções, com a adoção de novos modelos 
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de gestão que passam por uma gestão articulada para depois ser possível colocar estes 
equipamentos ao serviço do Turismo da região. 
O cruzamento dos diferentes instrumentos é essencial para se traçar o plano de atuação futura, 
pois, para além da sua visão interna conseguimos perceber como é que os museus são vistos 
pelos seus utilizadores de diferentes tipos. 
A articulação dos dados das observações desenvolvidas com o nosso enquadramento teórico 
permitem uma síntese, a elaboração de um plano de ação, permitindo ainda chegar às 
conclusões finais, onde se apresentam os resultados finais obtidos. 
“A verificação [da informação] exige justamente que essa informação seja 
passada pelo crivo da pertinência, da exactidão, da coerência, da 
exaustividade, da verosimilhança, da comparação ou ainda do 
discernimento[…] A informação recolhida, acumulada, agrupada e reunida 
não fornece ainda o produto da investigação. Todo esse material deve 
agora ser coligido, quer dizer, junto tendo em vista uma síntese.” 
(DESHAIES, 1997: 373). 
Reunido todo o fundo documental, o resultado dos instrumentos de análise da realidade 
regional, é possível perceber a diversidade de abordagens desta temática, a riqueza 
patrimonial e necessidade de intervenção no terreno, no sentido de requalificar todo o 
universo museológico no sentido de disponibilizar ao setor do turismo um produto de 
qualidade que consiga promover na região, um papel semelhante ao analisado noutros locais 
da Europa e do Mundo. 
 
1.6- O MÉTODO DE INVESTIGAÇÃO-AÇÃO 
Procurámos promover um processo designado como investigação-ação, no sentido de 
investigar e agir, de forma articulada, em que o investigador não é meramente academista, 
revendo a bibliografia existente, mas aquele que vai em busca do conhecimento que permita 
interpretar a realidade que estuda
17
, equacionando-se a aplicabilidade dos resultados 
alcançados. 
                                                          
17 Ramos (2005: 294) identifica as vantagens do processo investigação-ação: 
“Uma das razões da emergência da investigação-acção, e do seu desenvolvimento, prende-se com o reconhecimento de que 
um sistema social, será tanto melhor compreendido, quanto mais o investigador fizer parte do sistema sócio-tecnico que se 
encontra a ser estudado. Por outro lado, acredita-se, igualmente, que tal envolvimento facilita a cooperação entre o 
investigador e todos aqueles que estão a ser investigados, ou analisados, bem como a troca de informações e um melhor 
compromisso entre investigação de qualidade e desenvolvimento organizacional." 
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Se, por um lado, estudámos o turismo de um modo geral e o turismo cultural de forma 
particular, por outro, fomos impelidos a conhecer qual a realidade dos museus na região Norte 
e de que forma é que estes poderiam interagir e sustentar o turismo cultural na região. 
Estamos certos que só com um conhecimento efetivo da realidade será possível desenvolver 
um trabalho que se afigure útil para o futuro. Pretende-se, no final, apresentar um modelo de 
ação, o qual obrigatoriamente terá de prever a reestruturação das entidades museológicas, 
podendo ter como modelo exemplos de boas práticas existentes em Portugal ou no 
estrangeiro
18
, através de um processo de benchmarking, promovendo a capacitação das 
estruturas museológicas e patrimoniais para o setor do turismo. 
Iniciámos o nosso trabalho, pesquisando e procurando informações sobre os temas que 
pretendíamos estudar, tentando descrever o estado atual da situação dos museus perante a 
indústria do turismo a nível regional
19
, relacionando os conceitos de turismo, turismo cultural, 
museus, património e desenvolvimento cultural, que resultam da formulação da problemática 
equacionada para fundamentar esta dissertação. 
O processo de trabalho desenvolve-se procurando promover um conhecimento mais profundo 
da realidade, contactando com o universo museológico regional, recolhendo dados que 
permitam a interpretação dessa realidade e a formulação de propostas que conduzam à 
apresentação de um plano que permitirá alterar a situação diagnosticada, promovendo o setor 
do turismo no Norte de Portugal com base nas estruturas museológicas existentes.  
Em síntese, poderemos referir que o método de investigação-ação se baseia numa conciliação 
entre a teoria e a prática, apresentando um conjunto de características que de seguida se 
apresentam, a partir de Ramos (2005: 298) e de Fazenda (2011: 175), procurando demonstrar 
a nossa atuação ao longo desta investigação. 
 
                                                          
18 Um processo de trabalho colaborativo resultará melhor e permitirá atingir mais facilmente os objetivos definidos à partida: 
Segundo Stringer (1996: 15) “Community-based action research is a collaborative approach to inquiry or investigation that 
provides people with the means to take systematic action to resolve specific problems. This approach to research favors 
consensual and participatory procedures that enable people (a) to investigate systematically their problems and issues, (b) to 
formulate powerful and sophisticated accounts of their situations, and (c) to devise plans to deal with the problems at hand.” 
19 Consideramos que este quadro apresentado por Stringer (1996: 16) sintetiza todo o processo de investigação ação: 
“Basic Action Research Routine 
Look   Gather relevant information (Gather data) 
  Build a picture: Describe the situation (Define and describe) 
Think       Explore and analyse: What is happening here (Hypothesize) 
                Interpret and explain: How/why are things as they are? (Theorize) 
Act  Plan (Report) 
  Implement 
  Evaluate” 
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Colaboração 
“Tem subjacente uma interação entre um investigador ou uma equipa de 
investigadores e um perito (interventor) ou um grupo de peritos. Estes são 
entidades conhecedoras da situação que se pretende estudar, partindo de 
uma perspectiva individual ligada à sua formação quer académica quer 
profissional. (Zuber-Skerritt, 1996).” 
 
Ao longo desta investigação, procurámos manter o contacto com especialistas nos diferentes 
domínios do conhecimento em análise, a museologia, o turismo e o desenvolvimento regional, 
no sentido de compreender de forma mais profunda a realidade, interpretando-a e tentando 
estabelecer princípios que permitissem a afirmação dos museus no seio do setor do turismo. 
Para isso, foi fundamental a colaboração de museólogos, investigadores no domínio da 
museologia, professores universitários de museologia e turismo, investigadores do setor do 
turismo, agentes de turismo e responsáveis das instituições reguladoras do turismo na região 
Norte de Portugal e das estruturas de coordenação regional. 
 
Resolução de Problemas 
“A investigação-ação é utilizada, fundamentalmente, como uma ferramenta 
que visa a resolução de problemas práticos, experienciados por diferentes 
pessoas nas suas vidas pessoais e profissionais, utilizando múltiplos 
métodos de recolha de dados como a observação, entrevistas ou 
questionários. (Stringer, 1996).” 
 
A problemática que sustenta esta dissertação identifica diferentes questões que se reportam à 
realidade regional, diagnosticando problemas concretos, nomeadamente a falta de capacidade 
de afirmação e implantação dos museus no domínio do turismo regional e, dessa forma, o 
fraco contributo que estes dão no desenvolvimento regional. 
Estes pressupostos são verificados através dos diferentes instrumentos de análise, 
nomeadamente o questionário e as entrevistas aos agentes de turismo, bem como a análise da 
oferta turística regional. 
Enfim, procurámos apresentar caminhos que invertam esta situação e permitam o 
reposicionamento dos museus a nível regional. 
 
32 
 
Mudança nas Práticas 
“Os resultados e conhecimentos obtidos através da investigação-ação não 
devendo ser apenas teóricos, deverão permitir levar a melhorias reais, face 
aos problemas identificados, dependendo esse tipo de mudanças da 
natureza e da abrangência do próprio problema. (Zuber-Skerritt, 1996).” 
 
O cruzamento de todos os dados recolhidos pelos instrumentos identificados, a visão dos 
diferentes stakeholders permitem-nos formular novos modelos de atuação, tanto no domínio 
da requalificação interna como na sua afirmação no domínio real, estabelecendo-se diferentes 
modelos de gestão que potenciarão o papel dos museus ao serviço do Turismo cultural 
regional e, consequentemente, valorizando o seu papel no domínio do desenvolvimento 
regional do Norte de Portugal. 
 
Desenvolvimento de Teorias 
“Um dos objetivos importantes da investigação-ação é o desenvolvimento 
de novas teorias ou o aperfeiçoamento de outras já existentes, a partir de 
novos dados recolhidos e de reflexões criticas efectuadas. (Reason & 
Bradbury, 2001; Holter & Schwartz-Barcott, 1993).” 
 
Neste estudo, pretende-se apresentar não só teorias mas modelos de gestão e trabalho ao nível 
dos museus e da sua articulação com o setor do turismo cultural, permitindo um trabalho mais 
articulado e baseado em conhecimentos científicos, promovendo a afirmação das unidades 
museológicas da região. 
 
Publicação dos Resultados 
“Um dos princípios basilares da investigação-ação é que os resultados, 
obtidos ao longo do processo de investigação, se deverão tornar públicos e 
disponibilizados a toda a comunidade, que, por razões várias, possa 
evidenciar interesse pela situação analisada. (Zuber-Skerritt, 1999).” 
 
É nosso objetivo, após discussão desta dissertação, tornar públicos os resultados por via de 
uma publicação ou disponibilizando-os através da Internet, procurando disponibilizar os 
resultados obtidos da análise do real e as propostas de intervenção. 
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Foi um longo, mas enriquecedor, caminho até à conclusão de todo este processo. Foram 
eliminados mitos, objetivados e aprofundados conhecimentos, desenvolvida uma profunda 
reflexão sustentada em diferentes meios de apropriação do real, possibilitando o 
estabelecimento de uma nova proposta de atuação no quotidiano das instituições 
museológicas e do turismo cultural. 
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2- CARACTERIZAÇÃO GERAL DO TURISMO 
 
2.1- INTRODUÇÃO  
Para abordar a importância dos museus no domínio da atividade turística, importa conhecer as 
várias dimensões deste setor, identificar diferentes contributos e perspetivas para a definição 
de turismo, as instituições internacionais que regulam o setor, bem como a importância que 
esta atividade tem no desenvolvimento da economia internacional.  
Compreender o funcionamento do setor no âmbito da oferta e da procura, identificando o 
produto turístico, os fatores de competitividade e atração, assim como os clientes – os turistas 
- as suas motivações e de que forma o setor consegue fomentar a atividade e garantir a sua 
sustentabilidade são questões às quais pretendemos dar resposta. 
A evolução do turismo e dos seus conceitos, aliados ao desenvolvimento da noção de turista e 
das suas necessidades, potenciadas pela evolução tecnológica, operarou grandes 
transformações no setor, assim como na experiência turística. 
Viajar sempre fez parte da natureza humana, sendo por motivos religiosos, por questões de 
aprendizagem, de negócios ou outros (BENEDIKTSSON, 2004: 2; ROBINSON e PICARD, 
2006: 8)
20
. O turismo é uma prática com séculos que permitiu um maior desenvolvimento e 
educação das elites sociais, tendo evoluído ao longo dos tempos até se transformar num 
fenómeno de massas. O processo de globalização chegou ao setor do turismo com imagens e 
marcas estandardizadas que suscitam a curiosidade e o interesse por determinados destinos 
(MELO, 2005: 17; KAPPERT, 2005: 50 – 51). 
As cruzadas e as peregrinações poderão ser encaradas como formas de turismo, através das 
quais se procurou conhecer as origens da religião cristã, sendo o exemplo mais objetivo destes 
movimentos as peregrinações à Terra Santa ou a Santiago de Compostela (IFAT, 1999: 20; 
SANTOS SOLLA e LOIS GONZÁLEZ, 2005: 9). 
Existem, ainda, autores que defendem o surgimento do turismo no século XVIII, quando a 
construção dos caminhos-de-ferro permitiu uma mais fácil mobilidade das pessoas, 
incentivando-se as viagens para estudo, os cursos de verão e outras atividades semelhantes 
(SANTOS SOLLA e LOIS GONZÁLEZ, 2005: 12). 
                                                          
20 “Certain inventions, like currency and early roads, mark the beginning of the modern era of travel, but [h]uman needs to 
arrange trips and facilitate movements have not changed over the ages.” The word tourism is related to the conception of the 
“Grand Tour”, introduced in the 17th century.”. 
(BENEDIKTSSON, 2004: 12) 
38 
 
Porém, só no século XX, foi reconhecido como uma indústria com impacte económico 
nacional e internacional que afeta as sociedades onde se desenvolve a vários níveis (COSTA, 
2001: 102; DGT, 2002: 6; DANIEL e RODRIGUES, 2007: 188) e, perspetivando-se o futuro, 
prevê-se que em 2015, um número de chegadas, a nível mundial, de cerca de 1,6 mil milhões 
de turistas (SILVA e PERNA, 2002: 451; BRANDÃO e COSTA, 2008: 258; SIMÕES, 2008: 
341; FAZENDA, 2011: 216). 
Esta previsão de crescimento permite-nos concluir acerca da grande evolução que o 
movimento turístico apresenta hoje em dia, apesar dos constrangimentos sofridos no início do 
século XXI, tais como o 11 de setembro, a guerra do Iraque, a falência de companhias aéreas 
e a forte crise financeira que se sente nos países europeus (LEW, HALL, WILLIAMS, 2007: 
23).  
Não sendo um fenómeno momentâneo, mas antes, como vimos, uma tendência mundial de 
longa duração, o turismo encerra em si uma mobilidade com grande importância, 
potenciando, cada vez mais, um diálogo internacional, a aproximação entre os povos e 
reforçando o equilíbrio económico entre estes. Esta evolução e democratização no setor 
acontecem por diversos motivos: a evolução no setor dos transportes, cada vez mais rápidos e 
acessíveis, o aumento da capacidade financeira das pessoas, a existência de períodos de férias 
definidos no calendário anual de trabalho e por uma motivação cada vez maior para a prática 
do turismo (TRAMPOSCH, 1998: 28; STECK, 1999: fw; CAVACO, 2008: 9; SIMÕES, 
2008: 341). 
Esta atividade é cada vez mais reconhecida pelos seus resultados tangíveis e intangíveis: a 
criação de empregos, o aumento da receita fiscal e o equilíbrio da balança de pagamentos dos 
países. Permite, ainda, a melhoria da qualidade de vida das populações, que deriva do 
desenvolvimento de um conjunto de atrações e ofertas, tradicionais ou contemporâneas, como 
o agroturismo, o turismo artístico, o património, o turismo natureza, o turismo aventura e/ou 
desportivo (SILVA e PERNA, 2002: 451; ROSENDELF, 2008: 1).  
Confirmando-se a importância capital na forma como os indivíduos ou as sociedades atuais 
constroem as suas relações com os locais com os quais se identificam, o turismo é 
considerado como uma parte integrante do desenvolvimento do capitalismo moderno nas 
práticas de consumo, num processo de aculturação que inclui pessoas, capital, imagens e 
cultura (PEDERSEN, 2006: 20; ROBINSON e PICARD, 2006: 9; SANTOS, 2011: 11). 
Os turistas vão exigir, nas suas viagens, um conjunto de serviços que terão de ser 
disponibilizados, o que vai influenciar o desenvolvimento das áreas em que este se processa, 
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pois só os locais com uma oferta qualificada e estruturada terão capacidade de captação de 
públicos (BRIASSOULIS, 1996: 25; SHARPLEY, 2002: 23)
21
. 
A importância que o turismo assume nas economias mundiais e o crescente interesse nesta 
temática podem ser consubstanciados no grande número de estudos que têm vindo a ser 
desenvolvidos nesta área, bem como na importância que os governos dos diferentes países 
atribuem a este setor da economia, face ao declínio dos setores tradicionais de atividade, tais 
como a agricultura ou a indústria (COCCOSSIS e NIJKAMP, 1996: xii; IFAT, 2001: 23; 
SANTOS SOLLA e LOIS GONZÁLEZ, 2005: 3). 
De acordo com Gomes e Pereira (2008: 10), no seu programa de atuação, o XII Governo 
Constitucional de Portugal refere cinco áreas de desenvolvimento sustentável, entre as quais o 
turismo. Aí, reconhece-se:  
“ […] o cluster Turismo-Lazer é um sector estratégico prioritário para o 
país […] que pode dar um contributo importante, nomeadamente através do 
aumento das receitas externas, para a cobertura do défice da balança 
comercial e para o combate ao desemprego.”.  
Simultaneamente, é confirmado o papel do turismo na salvaguarda e valorização do 
património cultural e natural do país, favorecendo a melhoria da qualidade de vida dos 
portugueses. 
 
2.2- SUBSÍDIOS PARA A DEFINIÇÃO DE TURISMO 
A complexidade do estudo deste tema é reconhecida por inúmeros autores devido ao enorme 
conjunto de vetores que integram esta temática, à abrangência do setor e às dificuldades de 
delimitação do campo de estudo.  
O turismo é um termo com interpretação diversa, com grande variedade de definições e 
descrições propostas na literatura, umas de cariz mais antropológico ou social, outras de cariz 
mais economicista. Isto resulta em parte da natureza multidisciplinar do termo e por outra 
parte pela natureza abstrata do conceito (STECK, 1999: 13; SHARPLEY, 2002: 21; 
                                                          
21 Após a afirmação atrás referida Sharpley especifica os diferentes domínios da oferta: 
-“It is normally considered a leisure activity, generally associated with short-term escape from the routine or ordinary and, 
implicitly, involving freedom (paid and domestic) work. 
- It is socially patterned, that is, the ability to participate in tourism and the nature of tourism consumption is influenced by 
tourist sociocultural background. 
- It is supported by a diverse, fragmented and multi-sectoral industry, the structure and characteristics of which are 
significant determinants in the nature of tourism development. 
- It is largely dependent upon the physical, social and cultural attributes of the destination and the promise of excitement, 
authenticity and the extraordinary. It is also, therefore, an “ecological” phenomenon inasmuch as tourism not only requires 
an attractive, different environment, but also interacts with and impacts upon that environment.”. 
(SHARPLEY, 2002: 23) 
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ROBINSON e PICARD, 2006: 46; INVERSINI,2010: 27-28), podendo-se ainda definir de 
duas formas: pelo lado da procura e pelo lado da oferta
22
. 
A importância e a influência do turismo a diferentes níveis variam, certamente, consoante os 
momentos económicos políticos e/ou sociais que se vivem, sendo considerada uma importante 
indústria, mais apreciada em momentos de crise do que quando a economia apresenta sinais 
de vitalidade, dando um grande contributo para a revitalização económica local, regional e 
mesmo nacional
23
 (DONOGHUE, 2009: 6). 
O turismo acabou por se transformar num complexo fenómeno com dimensões a diferentes 
níveis:na economia, na sociedade, na cultura, na educação, no ambiente e a nível estético, 
transformando o património natural e cultural nas maiores atrações dos turistas. 
É um fenómeno sociocultural, com diferentes dimensões, cuja extensão de influência é 
desconhecida, sendo que a dimensão económica é só uma delas, ganhando a dimensão 
cultural cada vez maior importância (HERREMAN, 1998: 5), posição também defendida pelo 
ICOMOS (1999), reconhecendo o turismo, tanto interno como externo, como um dos mais 
importantes veículos de intercâmbio cultural, proporcionando experiências pessoais, e 
simultaneamente como um importante meio de conservação da natureza e dos valores 
culturais.  
Na senda da globalização, o turismo cultural está a florescer e a expandir-se a diferentes 
setores da sociedade, procurando saber mais sobre os outros e obter cada vez mais 
interessantes experiências, transformando-se numa forma de comunicação cultural 
                                                          
22 Inversini (2010: 27-28) explica como se poderá concretizar esta proposta: 
“1. Demand Side Definitions: are all the definitions attempting to encapsulate tourism activities from the demand 
perspective. They take into consideration factors such as: (i) the minimum/maximum stay in a place, (ii) the main purpose of 
the trip (iii) the distance from customers’ habitual home. 2. Supply Side Definitions: are all the definitions that define tourism 
sector (conceptually, descriptively and from a technical point of view) by describing the firms and industries involved. These 
definitions take into account factors such as: (i) economic impact (domestic markets, investments, tax revenues, etc) of the 
tourism industry (ii) tourism employment and its characteristics, (iii) comparison among tourism and other economic 
sectors.” 
23 Donoghue (2009: 6)refere: 
“Despite its size, tourism has had a low profile both economically and politically; it is the hidden giant of the British 
economy. This fact has been recognized and reported on in successive inquiries into tourism undertaken by the House of 
Commons Culture, Media and Sport Select Committee, the last report being published in July 2008. It stated that tourism 
suffers from an information deficit, a finding consistent with other parliamentary and government reviews. This is partly 
because the tourism industry is not a distinct entity like many economic activities, being defined by the purchaser – the visitor 
– rather than the product. Tourism is not a standard industrial sector recognized in the national accounts framework; instead 
elements of sub-sectors such as hotels, restaurants, bars, cafés, museums, sport and other recreation activities have been 
grouped together, with elements of the transport and travel trade, to produce an estimation of the value of tourism. 
Yet tourism reaches parts of the economy other industries do not reach. The impact ranges from its positive contribution to 
Côastal and rural areas, to social inclusion, and employment creation at all skill levels, to being the catalyst for the 
regeneration and development of our urban landscape in projects such as the Salford Quays, Albert Docks, Cardiff Bay 
development and Leith Docks with the Royal Yacht Britannia. 
And perhaps crucially, the tourism industry is one of the key shapers of Britain’s image around the world.  
The promotion of Britain overseas encourages people to aspire to visit the nations and regions; and the stories visitors tell on 
their return are central to the world’s view of Britain”. 
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fomentando as relações entre pessoas, suscitadas por razões patrimoniais e/ou de sítios com 
interesse patrimonial (ANASTASSOVA, 2007: 1). 
A Tourism Society of England, em 1976, refere-se ao turismo como:  
“[…] the temporary, short-term movement of people to destination[s] 
outside the places where they normally live and work and their activities 
during the stay at each destination. It includes movements for all purposes.” 
(INVERSINI, 2012: 27-28).  
A Organização Mundial do Turismo acrescenta à teoria anterior o fator tempo, referindo que 
esta permanência não deve ultrapassar um período superior a um ano, salientando ainda o 
fator motivação no seu conceito; as viagens poderão acontecer por razões que se prendem 
com o lazer, os negócios, a saúde, a religião ou outras, como a visita a familiares (UNWTO, 
2011). 
Esta definição é partilhada por vários autores, nomeadamente por Prentice (1993: 2), Nurik 
(2000: 35-36) e Tribe (2005: 3).  
Sharpley (2002: 22) conclui que é difícil chegar a uma definição final de turismo, sendo que 
essa atividade é essencialmente social, considerando-o como um movimento que envolve 
pessoas que viajam no seu país ou no estrangeiro, e que interagem com as pessoas dos locais 
que visitam, potenciando um intercâmbio cultural entre quem chega e quem é visitado. 
A UNESCO e Wall e Mathiensen permitem-nos apresentar uma síntese da definição de 
turismo na perspetiva social e antropológica: 
Para a UNESCO (2005: 7), o turismo tornou-se numa atividade de massas, a partir da segunda 
metade do século XX, afigurando-se um campo complexo que se relaciona com muitos outros 
novos campos e funções a dois níveis distintos: 
- como uma indústria, relaciona-se com a economia de mercado; 
- como uma atividade transversal e complexa cheia de conexões, o turismo relaciona-se com o 
território, com um lugar de cultura e diversidade, cujos elementos que o constituem são o 
património humano, natural, climático, histórico, etc., os quais são a imagem base e 
funcionam como atratividade do destino. 
Wall e Mathiensen (2006: 1 e 15) definem turismo, reconhecendo a sua complexidade, tal 
como um conjunto de autores já anteriormente referidos, como um movimento temporário de 
pessoas empreendido para fora dos locais de residência ou trabalho habituais, abrangendo as 
atividades desenvolvidas ao longo desse período e a criação de meios para satisfação das suas 
necessidades. 
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Para estes autores, estudar o turismo é analisar o movimento de pessoas fora do seu habitat 
habitual, todas as respostas dadas pelos fornecedores de serviços para satisfazer as suas 
necessidades, assim como os impactes causados na economia, ambiente, cultura e na 
sociedade. Implica, ainda, conhecer as motivações, as expectativas e o resultado das 
experiências vividas pelos turistas, reconhecendo que o turismo poderá ser considerado como 
uma atividade de luxo e voluntária, embora cada vez seja menos um privilégio de alguns, 
tendendo a tornar-se um fenómeno de massas com tipologias diversas. 
Em síntese, referem que, em primeiro lugar, o turismo é uma atividade de pessoas fora do seu 
local de residência habitual, essencialmente por negócios ou prazer, e com estadia de pelo 
menos uma noite, disponibilizando bens e serviços através de uma multitude de negócios que 
geram os lucros; em segundo lugar, envolve um significativo número de organizações e 
empresas que empregam inúmeras pessoas para se concretizar com sucesso; e em terceiro 
lugar, é cada vez mais visto como uma indústria de serviços. 
Esta última afirmação abre-nos a porta para a apresentação de propostas de definição de 
turismo numa vertente mais economicista. 
O turismo caracteriza-se como uma atividade comercial mas, simultaneamente, é entendido 
como a ciência, a arte e o negócio capazes de atrair visitantes, através da capacidade de 
transporte, acomodação com a garantia de satisfazer todas as suas necessidades. 
Sendo um grande negócio, um fenómeno global que continua em crescimento, o turismo 
poderá ser encarado como um processo, uma atividade cujos proveitos resultam das relações e 
interações entre turistas, fornecedores de serviços, governos, comunidades recetoras e meio 
ambiente que em conjugação conseguem atrair visitantes a um determinado local 
(BENEDIKTSSON, 2004: 12 – 13), tendo vindo a ser descrito como a exportação que não 
envia nada físico para o exterior. Os turistas pouco mais levam consigo do que memórias e 
fotografias daquilo que usufruíram durante as suas viagens (PRENTICE, 1993: 1). 
A interpretação do turismo na sua dimensão económica tem vindo a evoluir desde o século 
passado. O turismo é considerado uma das indústrias que rapidamente se transformará numa 
das mais importantes do mundo, alimentada pelo património cultural e outros, cuja exploração 
deverá ser monitorizada no sentido de não se destruírem definitivamente dos recursos 
(JANSEN, KIERS, NIJKAMP, 1996: 65; WCCD, 1996: 36), proporcionando novas 
experiências (STERRY, 1998: 21), remetendo-nos para definições de turismo vistas na 
perspetiva da oferta dos serviços que suportam as atividades de recreio e lazer que suscitam a 
motivação dos turistas (BALTAZAR, 2008: 9). 
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Não sendo unicamente um fenómeno social, mas também reconhecido como um negócio, 
uma indústria com o mais rápido desenvolvimento económico mundial (TSEDMAA, 2004: 3; 
SCICLUNA, 2006: 4; GOMES e PEREIRA, 2008: 4), um gigante escondido (FOLLETT, 
2009: s/p), tanto o turismo doméstico como o internacional podem dar um contributo para o 
estabelecimento de uma nova ordem económica mundial, potenciando a transferência de 
riqueza de países mais desenvolvidos para países menos desenvolvidos, acelerando o 
crescimento dos países em desenvolvimento, a partir da transferência de verbas provenientes 
dos gastos dos turistas nas áreas que visitam (SHARPLEY 2002: 12, 13 e 18; TSEDMAA, 
2004: 3), com importância reconhecida nas respetivas economias locais, regionais e nacionais 
onde se desenvolve (DONOGHUE, 2009: 6), impedindo o aumento da desertificação e 
potenciando-se o fortalecimento da coesão nacional nos locais de acolhimento (DGT, 2002: 
12–13; BABO, 2005: 92), potenciando o respeito mútuo, entre turistas e visitados (UNWTO, 
1999: 1-2; UNESCO, 2005: 8; UNWTO, 2011: 2 e 11), sendo que para tal é necessária uma 
articulação rigorosa entre os diversos stakeholders (WALL e MATHIENSON, 2006: 2; 
UNWTO, 2011: 50). 
Depois de apresentados vários contributos de investigadores que se dedicam ao estudo do 
conceito de turismo, em termos de síntese, poderemos referir que o turismo encerra em si 
grande complexidade ao nível da conceptualização de uma definição pelo grande número de 
variantes, dimensões e relações que estabelece. Prova disso são as inúmeras propostas de 
definição ou de meros subsídios para se chegar a essa definição.  
Certos que nos seria impossível chegar a uma definição absoluta, é nosso objetivo apresentar 
uma síntese dos aspetos comuns às citações atrás apresentadas. O turismo poderá ser 
entendido como uma atividade de caráter social e cultural, com grande importância 
económica. Caracteriza-se, como já se referiu, como o movimento de indivíduos para fora das 
suas áreas habituais de residência e/ou de trabalho por um período superior a um dia, 
passando pelo menos uma noite em alojamentos coletivos e por um período não superior a um 
ano, por razões muito diversificadas. 
Esta atividade, cada vez mais implantada e massificada na sociedade, tem permitido o 
intercâmbio cultural entre os povos, potenciando o desenvolvimento económico das áreas 
onde se desenvolve e a preservação dos recursos culturais, naturais e antropológicos das zonas 
em causa, reduzindo as assimetrias e a pobreza. 
O turismo terá, cada vez mais, de ser equacionado como um conjunto de inter-relações a 
diferentes níveis em que as expectativas e motivações para visita a um determinado local 
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devem ser analisadas para que a experiência vivida seja positiva e, desta forma, se potencie a 
informação positiva sobre a oferta e se garantam os serviços básicos ao nível do transporte, 
alojamento, alimentação, ocupação do tempo com recursos culturais, ambientais e/ou outros.  
A importância que este movimento tem para as regiões é de tal forma reconhecida ao nível da 
oferta de empregos, do desenvolvimento do comércio e de novas atividades que potenciarão o 
setor e a região que tem merecido a atenção dos governos nacionais, regionais e locais e das 
estruturas de coordenação económica e política internacionais, pois a complexidade do setor 
implica organizações que consigam coordenar os diferentes stakeholders envolvidos e 
interesses implicados no sistema, respondendo às necessidades do momento, sem 
comprometer o futuro (WESTLAKE, 1996; 85). 
 
2.3 – A ORGANIZAÇÃO DO SETOR DO TURISMO 
A reconhecida importância que o turismo tem vindo a assumir nos mais diversos países e nas 
respetivas economias, o aumento do interesse do tema consubstanciado no grande número de 
estudos que vêm sendo desenvolvidos na área, bem como na importância que os governos 
atribuem a este setor económico, mostra-nos que a evolução do turismo é uma tendência 
mundial de longa duração
24
.  
Nuno Fazenda (FAZENDA, 2011: 94-95) observa que a OCDE entende que  
“[…]não haja uma forma única e ideal de organização do turismo, há 
alguns princípios e directrizes em comum. Há dois requisitos importantes: 
primeiro, a organização deve adequar as fronteiras administrativas 
regionais ou locais e, segundo, deve haver uma boa coordenação e 
cooperação em todos os níveis da administração pública relacionada com o 
turismo”. 
A consciencialização desta realidade fomenta o envolvimento do setor público no seu 
desenvolvimento, sendo, inclusivamente defendida a criação nos diferentes países de um 
Departamento ou Ministério do Turismo (WTO, 2004: 39), o qual garantirá a importância que 
este assume, bem como um maior cuidado na sua organização e implementação essenciais 
para o futuro.  
                                                          
24 “Em 2004, no World Tourism Organization Tourism Policy Forum, realizado na Universidade George Washington, foi 
evidenciada a necessidade de ser promovida uma maior coordenação entre os parceiros que operam na arena do 
desenvolvimento turístico ao nível nacional e regional. Para além da coordenação, a descentralização da governação do 
turismo foi outro dos aspectos críticos que emergiu deste Fórum Internacional” 
(FAZENDA, 2011: 132 – 133) 
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É possível perceber que existem autores que defendem que o turismo demasiado 
institucionalizado poderá colocar em causa as características de autenticidade de alguns 
destinos e de culturas em vias de promoção, devendo-se evitar a normalização excessiva, 
considerando ainda, que, no caso específico do turismo religioso, este terá tanto mais sucesso 
quanto menos institucionalizado for e permitir as iniciativas espontâneas de cada expressão 
popular (TUREL, 2008: s/p). 
O reconhecimento por parte dos Estados da importância estratégica da dinâmica turística para 
o desenvolvimento dos seus países, no sentido de potenciar ao máximo os seus efeitos 
positivos e reduzir ao mínimo os impactes negativos, sendo essencial preservar os recursos 
turísticos, muitas vezes na base da motivação do turista, suscita a intervenção institucional na 
organização e promoção de inúmeros destinos
25
 (HALL e JENKINS, 2007: 590). 
O turismo sustentável é uma preocupação dos governos (GILL, 2007: 631) sendo vital 
salvaguardar os recursos para o futuro
26
, garantindo os benefícios económicos, sociais, 
culturais e políticos que o turismo encerra em si. 
O Código de Ética do Turismo, aprovado em 1999, evidencia, também, a contribuição do 
turismo para a compreensão e respeito mútuo entre homens e sociedades. Este 
reconhecimento é reforçado quando, em Novembro de 2002, a Organização Mundial do 
Turismo é integrada no seio das Nações Unidas, contribuindo para o fortalecimento do 
                                                          
25 Fatores essenciais do controle do Estado para a sustentabilidade do turismo: 
“”[…]Fatores económicos 
Esta atividade poderá contribuir positivamente para a balança de pagamentos dos diferentes países, potenciando o 
desenvolvimento regional, aumentando a receita fiscal, criando novos empregos e estimulando novos investimentos. 
- Fatores socioculturais 
O Estado deverá minimizar os impactes negativos que esta atividade poderá ter nos países e nas regiões nomeadamente ao 
nível das praticas culturais e das identidades que têm de ser preservadas. 
- Fatores ambientais 
O estado deverá assegurar a preservação ambiental dos locais onde se desenvolvem as atividades turísticas. 
- Fatores políticos 
O turismo poderá ser utilizado como uma forma de atração internacional para qualquer sistema ideológico.” 
(FAZENDA, 2011: 90 – 92)  
Nuno Fazenda refere, ainda, que a política de turismo dos diversos países depende de diferentes contingências: 
“Em todo o caso, a construção de políticas e estratégias para o turismo depende de várias situações e opções. Destacam-se 
as seguintes: «(i) vontade, interesse e oportunidade dos governos em avançarem nesta área; (ii) articulação da estratégia 
nacional com a política e estratégia internacionais; (iii) articulação da política e estratégia nacional com a evolução dos 
mercados; (iv) articulação da política definida para outros sectores da actividade económica, social e cultural do país; (v) 
recursos humanos e conhecimento técnico-científico disponíveis; (vi) capacidade de suporte oferecida pela estrutura 
organizacional existente e (vii) características do tecido empresarial».” 
(FAZENDA, 2011: 85) 
26 No contexto de uma revisão de literatura efectuada emergiram oito temas chave ou orientações estratégicas para um 
desenvolvimento turístico sustentável: “(i) avaliação estratégica, planeamento e implementação; (ii) descentralização da 
governação e capacitação (capacity builiding); (iii) competitividade e desenvolvimento das pequenas e médias empresas; 
(iv) gestão de áreas protegidas e dos recursos naturais; (v) preservação do património cultural; (vi) marketing de produtos 
turísticos sustentáveis; (vii) desenvolvimento rural e (viii) instrumentos financeiros e ambiente propício ao desenvolvimento.  
Uma vez mais, o planeamento, a descentralização da governação, a preservação e valorização do ambiente (em sentido 
lato), bem como, os instrumentos financeiros de suporte ao desenvolvimento turístico emergem como áreas críticas na 
promoção de um desenvolvimento turístico sustentável.”  
(FAZENDA, 2011: 132 – 133) 
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reconhecimento da importância estratégica do turismo, assim como para a preservação do 
meio ambiente, a manutenção da biodiversidade, a conservação do património cultural, o 
entendimento entre os povos e a paz entre as diversas nações (BAPTISTA, 2005: 170-171). 
A Organização Mundial do Turismo (OMT), com mais de 130 Estados membros, é hoje a 
organização internacional à qual se reconhece o papel essencial na coordenação das viagens e 
do turismo. Desta organização emanam as principais orientações no sentido do 
estabelecimento de uma política internacional, bem como estudos sobre este setor de 
atividade (DGT, 2002: 19; UNWTO, 2011:4)
27
. Esta organização é determinante para o 
sucesso do setor. Sucesso económico, ao nível da regulamentação, da criação do referido 
Código de Ética, para a promoção da sustentabilidade do setor, assim como para a criação de 
políticas de articulação internacionais, inter-regionais ou outras. 
A nível europeu, não podemos deixar de referir o papel da União Europeia e da Comissão 
Europeia na criação de políticas europeias de promoção do turismo que visam o 
desenvolvimento sustentado dos diferentes países da organização, maior articulação e a 
minimização de assimetrias regionais (DGT, 2002: 14; SILVA e PERNA, 2002: 461), sendo 
cada vez mais reconhecido, nomeadamente, após a assinatura do Tratado de Maastricht 
(ANASTASSOVA, 2007: 2) pelos seus resultados tangíveis e intangíveis capazes de reduzir 
as assimetrias regionais e potenciando a coesão europeia, através do aumento da criação de 
emprego, aumento da receita fiscal, bem como na melhoria das condições de vida (HALL, e 
JENKINS, 2007: 587; ROSENFELD, 2008: 1; DONOGHUE, 2009: 6). 
É essencial reconhecer que o turismo é uma atividade que interessa a todos os países da União 
Europeia, grande destino de turismo a nível mundial, como grande vetor de desenvolvimento 
individual e coletivo, com benefícios nos domínios económico, social e patrimonial, podendo 
                                                          
27 A Organização Mundial do Turismo norteia a sua ação baseada em 6 princípios básicos: 
“Mainstreaming tourism in the global agenda: Advocating the value of tourism as a driver of socio-economic growth and 
development and its inclusion as a priority in national and international development policies. 
Improving tourism competitiveness: Improving UNWTO Members’ tourism products and destinations through knowledge, 
human resources capacitation and the promotion of quality and excellence in areas such as statistics, market trends, 
marketing, destination management and crisis management.  
Promoting sustainable tourism development: 
Supporting sustainable tourism - one which makes optimal use of environmental resources, respects the socio-cultural 
authenticity of host communities and provides socioeconomic benefits to all stakeholders. 
Advancing tourism’s contribution to poverty reduction and development: Maximizing the contribution of tourism to eliminate 
poverty and achieve the MDGs by making tourism work as a tool for development and promoting the inclusion of tourism in 
the development agenda. 
Fostering knowledge, education and capacity building:  
Supporting countries to assess and address their needs in education and training, as well as providing networks for 
knowledge exchange. 
Building partnerships: Engaging with the private sector, regional and local tourism organizations, academia and research 
institutions, civil society and the UN system to build a more sustainable, responsible and competitive tourism sector.” 
(UNWTO, 2011: 4) 
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transformar-se num meio potenciador da salvaguarda de diferentes tipos de património, 
cultural, natural, antropológico, entre outros (DGT, 2002:15; HALL e JENKINS, 2007: 588), 
sendo considerado pela World Trade Organization (WTO) a maior indústria da atualidade 
(INVERSINI, 2010: 27-28). 
A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) desenvolve um 
papel importante, também, ao nível das orientações para o desenvolvimento e promoção do 
turismo em países fora do continente europeu. 
Para além da Organização Mundial do Turismo que exerce um papel aglutinador, destacamos 
organizações setoriais e regionais responsáveis por setores específicos de atividade ou pela 
promoção de políticas de articulação regional que visam uma maior sustentabilidade e 
rentabilidade desta atividade, as quais podem ser analisadas no Anexo n.º 9.  
Mesmo depois de serem elencadas diversas organizações reguladoras, de maior ou menor 
escala e influência, consideramos que, atualmente, ainda se verifica uma grande dificuldade 
ao nível da articulação e do planeamento global. Assiste-se a iniciativas desarticuladas, 
provavelmente, atos isolados e de caráter muito singular, pois a nível de cúpulas diretivas 
ainda se investe muito em medidas de afirmação individual dos destinos por dificuldade de 
articulação local e regional, pensando-se que o produto que se possui é sempre melhor do que 
o do vizinho. 
 
2.4 – A IMPORTÂNCIA DO TURISMO NA ECONOMIA INTERNACIONAL 
Esta relevância económica do turismo não é um fenómeno dos dias de hoje, antes tem vindo a 
sofrer um crescimento exponencial desde meados do século passado. 
Já no longínquo século XVII, Thomas Mun reconhecia a importância e o potencial do turismo 
para a balança de pagamentos dos diferentes países (MIHALIC, 2002: 91; COSTA, 2001: 
102; CHARPENTIER, 2001: 331).  
Na década de 60 do século XX, equacionava-se o turismo como um caminho para o 
desenvolvimento. Desde essa altura se considerava que o setor poderia exercer um papel 
determinante para a melhoria das condições económicas e sociais dos diferentes países. A 
Conferência Internacional de Viagens e Turismo, das Nações Unidas, de 1963, refere que os 
países devem prestar uma atenção especial ao turismo no que respeita ao seu fundamental 
papel para o desenvolvimento económico (TELFER, 2002: 50, 52 – 53). 
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Na década de 90 do século XX
28
, o turismo é reconhecido como a indústria com mais 
desenvolvimento nos países da Comunidade Europeia nas últimas três décadas, situação que 
evolui positivamente até aos dias de hoje: por exemplo, no País de Gales cerca de 10% dos 
empregos dependem da atividade turística (PRENTICE, 1993: 2); no Reino Unido, contribui 
com 1,4 milhões de empregos diretos a tempo inteiro no país, sendo Londres o ponto central 
desta atividade e, por isso, contando só na capital com cerca de 280.000 empregos no setor 
(DONOGHUE, 2009: 14). Sendo colocada a premissa da empregabilidade no centro das 
preocupações dos responsáveis pelo setor (DGT, 2002: 6-7; MIHALIC, 2002: 102-103; 
BAPTISTA, 2003: 79; CAVACO, 2008:10), assiste-se a uma notável expansão da atividade a 
nível mundial, verificando-se uma diversificação dos destinos procurados e observando-se o 
surgimento de oferta mais estruturada na Ásia, África do Norte, América Latina e Caraíbas
29
. 
Por todo o mundo, os países estão a colocar o turismo no centro das suas políticas de 
desenvolvimento, lutando ferozmente pelas receitas que esta atividade proporciona, e que 
segundo a Organização Mundial de Turismo poderá chegar aos dois triliões de dólares em 
2020 (WTO, 1998: 18; TELFER, 2002: 35; TRIBE, 2005: 296 – 297; MELO; 2005: 25; 
PEDERSEN, 2006: 20; ROBINSON e PICARD, 2006: 23), sendo que o número de turistas, a 
nível mundial, ultrapassa os 600 milhões de indivíduos, ocorrendo cerca de 50% deste 
movimento na Europa e, dentro desta, 70% na bacia do Mediterrâneo (ITP, 2005: 62).  
Por seu lado a WTTC, no início da segunda metade dos anos 90 do século passado, estimava 
que o turismo gerava cerca de 204 milhões de empregos e seria responsável por cerca de 10% 
do produto interno bruto a nível mundial (COOPER, GILBERT, FLETCHER, WANHILL, 
SHEPHERD, 1998: 35). 
O turismo é cada vez mais encarado, nomeadamente pela UNESCO (2005: 8), como uma 
estratégia para aumentar a oferta de emprego, para fomentar as trocas internacionais, para 
aumentar o produto interno bruto e para atrair novos investimentos de capital, através de 
projetos de dinamização das diferentes áreas da ação do turismo, proporcionando uma 
                                                          
28 Em 1995, o número de viagens internacionais de turismo atingem o número de 567 milhões de ocorrências, contra os 25 
milhões registados em 1950 (STEVENS, 1998: 25), o que levou a Organização Mundial do Turismo e a World Travel and 
Tourism Council (WTTC) a considerarem esta atividade como o mais importante setor da economia mundial.  
29 Para que seja possível ter uma ideia mais objetiva dos resultados obtidos por diferentes destinos, deixamos alguns dados 
observados em DGT (2002: 9) 
“A Europa continua a ser o principal destino turístico, com uma quota de 57,8% das chegadas a nível mundial em 2000. No 
entanto, conheceu uma perda de quota importante no período 1970 / 2000, regredindo em cerca de 10,5 pontos percentuais. 
As Américas mantêm um distante segundo lugar em termos de quota de mercado, com 18,5% do total em 2000. Esta quota 
corresponde a uma perda de 7,0% relativamente a 1970. 
Entre as regiões que conseguiram aumentos mais significativos destaca-se a região da Ásia Oriental e Pacífico, que passou 
de 3,2 % em 1970 para cerca de 16% em 2000, registando uma subida de 12,8 pontos percentuais. 
Aumentos menos significativos foram os da Ásia Meridional e Médio Oriente, ao passo que a África mais que duplicou a sua 
quota de chegadas (de 1,5% em 1970 para 4,0% em 2000).” 
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melhoria da qualidade de vida das comunidades recetoras, suscitando, por isso, o 
desenvolvimento das sociedades tradicionais (STECK, 1999: 5; ESCAP, 2001; 1; TELFER, 
2002: 50; PEDERSEN, 2006: 21; ROBINSON e PICARD, 2006: 26).  
Assume um papel determinante no crescimento dos países, independentemente do seu grau de 
desenvolvimento, potenciando a diminuição da pobreza e contribuindo para o fortalecimento 
das zonas periféricas mais frágeis (BRIASSOULIS, 1996: 25; ICLEI, 1999: 2; SHARPLEY, 
2002: 20; BAPTISTA, 2003: 80)
30
, preceitos do desenvolvimento assumidos no lançamento 
das Agendas 21 Locais.  
Estes benefícios ao nível dos países ou das regiões justificam todo o investimento público ao 
serviço do seu [do turismo] desenvolvimento, nomeadamente no restauro do património que, 
para além de estar ao serviço do turismo, contribui para o fortalecimento da identidade 
nacional, regional ou local, um dos aspetos mais interessantes para a promoção da 
diferenciação dos destinos, conferindo-lhe a capacidade de causar emoções e experiências 
únicas, duas das principais exportações do setor, a par das fotografias e dos souvenirs 
(MELO, 2005: 29; WALL e MATHIENSON, 2006: 68). 
Encarado como a smokeless industry, o turismo, permite contactos rápidos entre economias 
externas, sendo este o caminho a seguir por países com pouca capacidade industrial, mas com 
boas praias e outros recursos naturais, um património diversificado, sendo que a globalização 
potencia os intercâmbios culturais e sociais, os quais são muito importantes para o 
relançamento económico de muitos países
31
 (ICLEI, 1999: 3; HASHIMOTO, 2002: 226). 
Em países desenvolvidos, como a Inglaterra e os da Europa em geral, o turismo exerce um 
papel essencial no desenvolvimento económico, sendo considerado a quinta maior indústria 
no Reino Unido e uma das principais fontes de riqueza do país. Estima-se que em 2007, o 
turismo terá gerado 86 biliões de libras (DONOGHUE, 2009: 114). Por seu lado o NMDC 
(2012: 2) permite-nos comprovar os dados apresentados anteriormente, pois os diretores de 
museus nacionais de Inglaterra referem que, no país, o mercado do turismo internacional 
sofreu um rápido crescimento nos últimos anos, passando de 11,6 milhões em 1982 para 22,7 
milhões de visitantes ao país, em 2009. 
                                                          
30 Mihalic (2002: 81 e 108) já antes defendia esta ideia da UNESCO referindo que o turismo tem o potencial de promover o 
desenvolvimento económico das zonas de destino sendo os benefícios económicos criados amplamente reconhecidos, 
potenciando a redução da diferença de desenvolvimento entre os países ricos e os países pobres. 
31 Embora se reconheça a importância do turismo para a economia internacional, com uma receita que ultrapassa 1,8 milhões 
de euros por dia, transformando-se na segunda fonte de visita em 46 dos 49 países menos evoluídos, deverá ser monitorizado 
e acompanhado no sentido de se evitarem os impactes negativos nas sociedades recetoras, respeitando os valores identitários 
locais e os seus hábitos (TUREL, 2008: s/p). 
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Sendo o setor do turismo considerado altamente complexo no seu estudo e organização, 
devido à diversidade de setores de atividade que envolve, Prentice (1993: 1) e Wall e 
Mathienson (2006: 68 e 125-126) referem, a título de exemplo, que o turismo não cria 
empregos só nos hotéis e em lojas, mas em todos os setores que, paralelamente, fornecem esta 
grande indústria
32
. Assim, o turismo é um setor económico que estimula muitas outras 
atividades. Serviços turísticos de qualidade não podem dispensar ligações à agricultura, 
produção de bens alimentares, transportes, construção, artesanato, potenciando as economias 
locais e regionais e setores paralelos, tal como referido (ESCAP, 2001: 26). 
Quando, por exemplo, um turista visita uma determinada atração, ele não gasta somente o 
dinheiro no ingresso nesse local, eventualmente, despenderá de dinheiro na loja de souvenirs 
que mobiliza um significativo números de empresas fornecedoras face à diversidade, cada vez 
maior, de produtos, terá, igualmente, necessidade de adquirir bebidas, de se alimentar, de se 
deslocar, podendo fazê-lo por meios próprios ou recorrendo a transportes públicos. Tudo isto 
implica uma dinâmica económica que gravita em redor do turismo, e que, muitas vezes, é 
muito difícil de contabilizar.  
De acordo com dados observados (WALL e MATHIENSON, 2006: 68), o turismo 
internacional e doméstico, no Canadá, gerou uma receita na ordem dos 55 biliões de dólares 
canadianos, o que representa cerca de 5% do produto interno bruto do país, estimando-se que 
esta atividade tenha criado cerca de 547.000 empregos diretos e indiretos
33
. 
Na União Europeia, em 2005, a indústria do turismo e de viagens terá gerado cerca de 1.706 
biliões de euros, estimando-se que tenha contribuído com cerca de 11,5% para o produto 
interno bruto da Europa e criado 24,3 milhões de empregos, aproximadamente 12% da 
totalidade do emprego. Por outro lado, para o ano de 2006, perspetivou-se um crescimento de 
2 a 3% (SCICLUNA, 2006: 4). 
                                                          
32 Wall e Mathienson (2006: 127) identificam os diferentes tipos de empregos que podem ser criados no âmbito da atividade 
turística. 
“[…] Three types of employment are generated by tourism and they closely correspond with the types of income discussed in 
the section on multipliers […] 
1- Direct employment results from visitor expenditures in facilities in direct contact with tourists, such as hotels; 
2- Indirect employment is still in the tourist supply sector but does not result directly from tourist expenditures; 
3- Induced employment is the additional employment resulting from the effects of the tourist multiplier as local residents re-
spend the additional money which they have earned.” 
33 Para outros destinos, os mesmos autores, apresentam-nos alguns dados através dos quais é possível observar a importância 
do turismo para os diferentes países identificados. 
“In places such as the Caribbean, Spain and Mexico, tourism is the largest earner for foreign exchange and the leading 
industry in terms of income and employment. In 2000, the Caribbean realized a healthy influx of international tourist arrival 
of 1704 million visitors that accounted for US$19 billion in gross revenues. Correspondingly, investment in tourism 
infrastructures has also increased and represent 21 per cent of all investment in the region. In many countries, tourism is the 
largest earner of foreign exchange and its contributions  to the GDP is often well over 15 per cent. Tanzania (17 percent), 
Fiji (50 per cent), the Maldives (41 per cent) and the Bahamas (19 per cent) […]” 
(WALL e MATHIENSON, 2006: 68) 
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A indústria do turismo deu um impulso ao desenvolvimento económico de Espanha, 
colocando o rendimento interno bruto/per capita ao nível dos outros parceiros da União 
Europeia. Este crescimento dever-se-á a múltiplos fatores, sendo de salientar a importância 
que o governo espanhol atribuiu a esta atividade, fazendo reportar o setor diretamente a um 
ministro do governo, que efetuou investimentos diretos, promovendo intervenções no 
património e nas infraestruturas necessárias a esta indústria, criando ainda um instituto 
responsável pela promoção da Espanha no exterior.  
Porém, este desenvolvimento necessita de maior sustentabilidade (TRIBE 2005: 288-289). É 
importante que o desenvolvimento do turismo não se centre em mercados muito específicos, 
pois qualquer crise que aí se verifique pode pôr em risco todo o projeto. É essencial apostar 
nos mercados emergentes, nomeadamente o Brasil, países asiáticos e alguns países africanos. 
Por outro lado, é necessário solidificar a influência do destino para que se evite a grande 
sazonalidade a que a indústria do turismo está sujeita.  
Um sem número de projetos que visam o desenvolvimento de infraestruturas que potenciam o 
turismo são desenvolvidos por todo o mundo, mas da análise de Tribe (2005: 288) é possível 
referir alguns daqueles que não deixam dúvidas quanto ao seu efeito multiplicador, 
inicialmente como projetos de renovação urbana de diversas cidades e, depois, como projetos 
que estimularam o desenvolvimento do turismo nesses locais: 
- A construção do Museu Guggenheim, em Bilbao, que renovou uma área industrial 
degradada da cidade e liderou o desenvolvimento do turismo no norte de Espanha; 
- Glasgow, no Reino Unido, usou o título de Capital Europeia de Cultura, em 1990, para 
renovar a sua imagem externa, captando novos investimentos, promovendo o 
desenvolvimento da atividade turística e a captação de novos visitantes; 
- O evento Expo 98, em Lisboa, permitiu a revitalização de uma área degrada da cidade e foi 
concebida para receber 8 milhões de visitantes, o que levaria a um rendimento de cerca de 900 
milhões de dólares. Sabemos que, desde então, Lisboa se transformou numa das cidades mais 
atrativas da Europa, tendo sofrido um enorme impulso na atividade turística; 
- A organização de um mega evento como os Jogos Olímpicos foi vista como a oportunidade 
de renovar cidades do ponto de vista estrutural e da sua revitalização económica. Os jogos de 
Sydney, em 2000, transformaram a imagem da cidade e encorajaram o desenvolvimento de 
inúmeros projetos de desenvolvimento do turismo.  
O turismo, tal como se observa pela exposição efetuada, é uma atividade com grande 
importância a nível internacional, assumindo um papel cada vez mais determinante na 
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economia das nações. Este sedimentou-se ao longo dos tempos, vendo crescer a sua influência 
à medida que se impôs enquanto grande motor de desenvolvimento, designadamente da oferta 
de emprego e como um dos meios de aumentar o produto interno bruto dos diferentes países. 
Procuramos ao longo desta exposição apresentar dados e estudos efetuados por diferentes 
investigadores, demonstrando que os países desenvolvidos têm, nomeadamente, apostado na 
organização de megaeventos como forma de afirmação internacional e da sua capacidade de 
organização, reforçando a sua atratividade interna e externa e potenciando, desta forma, a 
redução na sazonalidade, o que potencia a sustentabilidade económica e financeira das 
estruturas de apoio nos destinos. 
Por outro lado, verificamos que em pequenos países e pequenas ilhas se têm vindo a criar 
infraestruturas de qualidade, reconhecendo ao turismo o papel de grande dinamizador 
económico, referindo-se, a título de exemplo, as ilhas das Caraíbas e do Pacífico. 
O turismo é visto como um meio de reduzir as assimetrias internacionais, reduzir as 
diferenças sociais e culturais entre países ricos e pobres, podendo dar um importante impulso 
na redução da pobreza a nível mundial. 
Consideramos ser determinante, no esforço dos diferentes Estados, o reconhecimento do 
papel do turismo na criação de empregos, podendo estes ser diretos ou indiretos. Foi possível 
observar que ao redor da indústria do turismo se desenvolve toda uma economia paralela de 
abastecimento, que gera riqueza e permite a ocupação de grande número de pessoas. Este 
vetor é reforçado por diversos autores sendo que muitos deles referem, todavia, a necessidade 
de criação de uma oferta permanente. 
Este crescimento no setor tem sido crucial para amenizar as perdas noutros setores de 
atividade, compensando as perdas a que se tem vindo a assistir, nomeadamente, em muitos 
países da Europa em que os setores tradicionais da economia, face à crise que se vive, estão a 
entrar em decadência acelerada. 
A importância do turismo não está somente na sua performance direta. É essencial 
contabilizar o movimento económico gerado pela construção de infraestruturas de apoio, tais 
como hotéis, restaurantes, intervenção patrimonial, indústria de souvenires, entre outros, o 
papel no desenvolvimento da indústria dos transportes, para as atividades fornecedoras de 
bens diversos (ESCAP, 2001: 5; PEDERSEN, 2006; 24).  
Embora existam autores muito críticos face ao rumo e às consequências do desenvolvimento 
do turismo, não podemos esquecer que o turismo, segundo defendem muitos especialistas, é a 
indústria que mais crescimento teve nos últimos anos e que tem um papel determinante na 
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balança de pagamentos de muito países, pois exporta sem exportar, isto é, gera receitas de 
trocas internacionais sem ter de enviar para o exterior bens palpáveis. Muito do que é 
exportado são sentimentos, emoções e experiências. 
 
2.5 – A ATRAÇÃO DO TURISTA: A CARACTERIZAÇÃO DA OFERTA E DA 
PROCURA TURÍSTICA  
Ao procurar conhecer as condicionantes que suscitam o interesse por qualquer destino, somos 
impelidos a analisar as questões da oferta e da procura do produto turístico. Nesse sentido, é 
necessário aferir a forma como os destinos se organizam com vista a criar produtos turísticos 
capazes de irem ao encontro das motivações e das necessidades daqueles que procuram as 
atividades turísticas, independentemente das suas razões, e de que forma conseguem atingir 
maior competitividade e atratividade num mercado global cada vez mais desenvolvido e com 
produtos de qualidade diferenciada (WALL e MATHIENSEN; 2006: 1 e 9; BRANDÃO e 
COSTA, 2008: 256; SIMÕES, 2008: 387). 
 
2.5.1- O Produto Turístico 
Partindo da definição de produto de Baptista (2003: 21), que o entendem como algo que é 
disponibilizado no mercado, no sentido de satisfazer desejos e/ou necessidades, podendo 
integrar objetos físicos, serviços, lugares, organizações, entre outros, Fazenda (2011: 24), 
distingue o produto turístico a dois níveis:  
- O produto turístico global, em que este é assumido como uma experiência total, desde a 
saída até ao regresso a casa; 
- O produto turístico específico, que embora integre o produto turístico global, se caracteriza 
pela oferta de transportes, alojamentos, atrações e outros recursos disponibilizados ao turista. 
Na sequência desta diferenciação, em que podemos constatar a presença de elementos 
constituintes do produto, de caráter tangível e intangível, que funcionando em conjunto 
poderão permitir uma experiência global positiva ou negativa, de acordo com as expectativas 
geradas e os resultados obtidos, interessa referir as componentes essenciais do produto 
turístico (COOPER, GILBERT, FLETCHER, WANHILL e SHEPHERD, 1998: 390; 
STECK, 1999: 15; BAPTISTA, 2003: 39; VALENTE, 2005: s/p; WEAVER, 2006: 92-94; 
FAZENDA, 2011: 20, 24-25), sendo que a característica fundamental do produto turístico é o 
facto de ser consumido in situ (SHARLEY, 2002 (2): 300): 
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- Os recursos turísticos, considerados como o conjunto dos elementos naturais, culturais, 
paisagísticos, artísticos ou tecnológicos que suscitam a atração turística; 
- As infraestruturas, elementos essenciais para que seja possível a prática turística com níveis 
de qualidade exigidos. Estas situam-se ao nível dos sistemas de abastecimento e tratamento de 
águas, energia, vias de comunicação, portos, aeroportos e outros meios de comunicação; 
- As superestruturas que integram os meios necessários de alojar e ocupar o tempo nos 
destinos turísticos; 
- O acolhimento e a cultura que se traduzem na forma como as comunidades e os agentes 
turísticos se relacionam com os turistas, bem como os produtos culturais disponibilizados 
durante a estadia; 
- As acessibilidades que se relacionam com os meios de transporte externos, as suas tarifas e 
serviços; 
- As atrações, considerando os elementos naturais e/ou construídos, sociais e ambientais que 
isoladamente ou em conjunto, funcionam como motivação para a visita; 
- As facilities, estruturas existentes que permitem aos turistas usufruírem das atrações quando 
se encontram nos destinos; 
- A imagem que representa a forma como o destino ou os seus produtos são vistos pelos 
turistas; 
- O preço que agrega os custos totais da viagem desde a saída até ao regresso a casa. 
O crescente desenvolvimento turístico, aliado à maior exigência dos turistas, acarretou um 
conjunto de transformações que estimulam a produção de novos produtos turísticos, bem 
como a requalificação de muitos outros. Assim, o termo património deixa de significar 
somente a paisagem, o monumento, o artefacto ou a tradição cultural, para passar a referir-se 
a um produto turístico capaz de ser comunicado e vendido a um utilizador (PRENTICE, 1993: 
5-6; CAVACO, 2008: 11). 
Estes produtos, com capacidade para se renovarem e integrarem cada vez mais novas soluções 
em resposta às exigências do mercado, permitem criar novos ícones do território, fomentando 
a recuperação de regiões, sendo por isso ativos essenciais do ponto de vista político, 
económico, social e cultural (PEREIRO, 2002: s/p). 
Desenvolvidos a partir dos recursos existentes, que visam potenciar a importância dos 
destinos, os produtos turísticos disponibilizados integrarão a denominada oferta turística, que 
se poderá definir como o conjunto de recursos existentes num determinado local, podendo ser 
naturais, culturais, antropológicos e/ou outros, que por si ou em conjunto com uma panóplia 
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de outros equipamentos ou serviços, de alojamento, alimentação, oferta cultural diversificada, 
são capazes de atrair turistas a um determinado local. Todos estes bens e serviços serão ainda 
potenciados por campanhas de divulgação bem promovidas e por uma rede de transportes que 
facilite o acesso às áreas em causa (CAVACO, 2008: 9; FAZENDA, 2011: 20)
34
. 
Devido à abrangência deste estudo, daremos mais destaque aos recursos culturais que Prentice 
(1993: 39-40) e Fernandes e Silva (2007: 123-124) enumeram em pormenor e que nos 
demonstram a grande diversidade de opções criadas respondendo, certamente, a igual número 
de motivações para a prática turística, identificadas no Anexo n.º 10. 
 
2.5.2- As Motivações para a Prática Turística 
Ao nível das motivações para viajar, como referem Wall e Mathiensen (2006: 46), estas 
poderão relacionar-se mais com fatores internos ou externos aos indivíduos, geradas ao nível 
das necessidades e/ou desejos pessoais ou suscitadas por razões exteriores, nomeadamente 
pelos destinos, sendo, todavia, as razões psicológicas as essenciais no momento da escolha 
(EASTON e KOO, 2007: 166). Nuno Fazenda (2011: 29-35) identifica diferentes tipologias 
de motivações para o turismo que vão desde razões de ordem sociológica, psicológica, 
demográfica, de formas de estilos de vida, do tempo para o lazer, passando pelo nível cultural, 
costumes, crenças e ideologias. 
A organização da oferta, aliada a um conjunto de fatores motivacionais para viajar, 
identificados em DGT (2002: 11) e Wall e Mathiensen (2006: 23-25), resulta no aumento 
exponencial desta atividade a nível global
35
. 
O estudo das motivações dos turistas para realizarem as suas viagens é, provavelmente, um 
dos elementos mais complexos em análise neste domínio do conhecimento. A necessidade de 
escapar das rotinas do quotidiano; o intercâmbio social, a busca de conhecimento de outras 
sociedades e de as comparar com as suas e o desejo de exploração, vivendo experiências 
                                                          
34 No sentido de clarificar os conceitos relacionados com a oferta turística, a OMT (FAZENDA, 2001: 22-23) distingue o 
património turístico dos recursos turísticos, sendo que o primeiro se reporta aos bens materiais e imateriais disponíveis e que 
podem ser utilizados depois de trabalhados pelo homem no sentido de satisfazerem as necessidades turísticas. Os segundos 
correspondem aos bens e serviços que por intermédio do homem tornam possível a atividade turística e satisfazem a procura. 
35 - O aumento do rendimento per capita das famílias aliado ao estabelecimento de períodos de férias determinados, seriam à 
data dos estudos em referência um ponto essencial. Hoje, (2012) os recursos financeiros de muitas famílias são um elemento 
limitador face à crise que se vive, apesar de ainda se verificar um forte movimento de turistas a nível mundial. 
- O desejo de escapar às pressões do dia-a-dia e a vontade de conhecer novas realidades e viver experiências diferentes, leva 
as pessoas a locais diversos do seu quotidiano; 
- A melhoria das condições de mobilidade, terrestre ou aérea, facilitou o acesso a novos locais de forma mais rápida e 
confortável;  
- O aumento dos índices de educação incrementou o desejo de conhecer novos locais, viver novas experiências, 
transformando as viagens de diferentes tipos num estilo de vida; 
- As alterações demográficas sentidas alteraram, também, a capacidade de viajar. Famílias com menos filhos, ou pessoas 
mais idosas com mais recursos, mais educação estão mais motivadas para a prática turística. 
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enriquecedoras através da emersão nos destinos, são algumas das principais motivações para 
o turismo (SHARPLEY, 2002 (2): 308; DGT, 2002: 11; BENEDIKTSSON, 2004: 15; WTO, 
2004(2): 226;  WALL e MATHIENSEN, 2006: 46-47; EASTON e KOO, 2007: 166-167; 
BALTAZAR, 2008: 21 e 23; INVERSINI, 2010: 31-32; MAJDOUB, 2011: 10; FAZENDA, 
2011: 29-35). 
Todos estes fatores, estimulados por outros no domínio da oferta
36
, conseguiram o 
crescimento do mercado turístico mundial (ITP, 2003; 64, WALL e MATHIENSEN; 2006: 
24-25): 
Para ser capaz de atrair um turista, o produto terá de estar adequado às suas motivações. 
Acontece que nem todos os turistas apresentam o mesmo tipo de motivação. Por exemplo, no 
que concerne ao turismo cultural, poderemos constatar a existência dos seguintes graus de 
motivação: o fortemente motivado, o motivado em parte, o que partilha o interesse cultural 
com outro e aquele que é motivado pela atração cultural de forma acidental e, por fim, o que 
não está mesmo motivado para as atrações culturais (LORD, 2002: 8-9; BENEDIKTSSON, 
2004: 15; WALL E MATHIENSEN, 2006: 268-269; PRENTICE, 2007: 297; INVERSINI, 
2010: 36). 
 
2.5.3- O Turista 
Referindo-nos às motivações e aos esforços desenvolvidos pelos promotores dos destinos para 
os organizarem e promoverem, importa identificar aqueles a quem se dirige o seu trabalho: o 
Turista. Definir turista é essencial, mas muito complicado. 
                                                          
36 Fatores considerados no domínio da oferta  
- O desenvolvimento dos canais de distribuição, nomeadamente através da organização de pacotes turísticos facilitou 
fortemente a organização das viagens, potenciado pelo aumento dos canais de comunicação em que a Internet exerce um 
papel determinante; 
- A democratização das viagens aéreas, com o surgimento de um conjunto de companhias com taxas muito reduzidas 
facilitou a circulação de pessoas; 
- O desenvolvimento de novos mecanismos de venda dos produtos. As fortes campanhas de marketing das viagens, 
alojamentos e restauração aumentam muito a procura e conseguem reduzir substancialmente os seus preços; 
- A melhoria da organização da indústria turística, que lhe conferiu maior sofisticação e competitividade, permitindo uma 
melhoria efetiva da oferta e o aumento da atratividade potenciaram fortemente o desenvolvimento desta indústria. 
À qualidade do produto turístico, potenciado pela dinamização da oferta, junta-se a vontade e a decisão de viajar por parte 
dos turistas, que pode ser dividida em cinco fases: 
- A necessidade ou desejo de viajar; 
- Análise e avaliação da informação a partir dos recursos promocionais disponíveis a que se junta a opinião de turistas 
experientes sobre destinos específicos; 
- Decisões relacionadas com as viagens, tais como escolha dos destinos, alojamentos, tipo de viagem, duração; 
- Preparação e experiência da viagem. Organiza-se a viagem, efetuam-se as reservas, avalia-se o orçamento disponível e 
necessário e, eventualmente, inicia-se a viagem; 
- Avaliação da viagem. Durante e depois da viagem a experiência é avaliada e os resultados da avaliação influenciarão 
viagens futuras (WALL e MATHIENSEN; 2006: 43-44).  
57 
 
A definição de turista poderá ser desenvolvida a partir da noção de turismo. Assim, em 1963, 
as Nações Unidas definiram turista como aquele que visita um local ou país que não é o seu 
habitual de residência, por um período superior a 24 horas, com o objetivo de recriação ou de 
negócio. Esta definição motivou ainda outra. A de excursionista, que é aquele que visita mas 
por períodos inferiores a 24 horas (BENEDIKTSSON, 2004: 13; WALL e MATHIENSEN, 
2006: 12-13).  
Ao longo dos tempos muitas foram as propostas surgidas para definir os turistas, relevando 
diferentes perspetivas e condicionantes
37
. 
Atualmente, quando procuramos analisar o perfil dos turistas, não será possível enquadrá-lo 
num tipo específico. As pessoas flutuarão entre tipos, de acordo com as suas motivações e 
oportunidades, embora seja possível apresentar algumas características em comum. Segundo 
alguns autores, os turistas, genericamente, são indivíduos de ambos os sexos, com idade 
compreendida entre os 20 e os 49 anos de idade, com diferentes graus de educação e 
conhecimento, destacando-se pessoas com alto nível educacional, sendo as motivações as 
                                                          
37 Prentice (1993: 75) define turista como aquele que faz um tour, uma visita circular que parte e termina no mesmo local, por 
razões de negócios, lazer ou educacionais, com um itinerário, geralmente, planificado previamente. 
A WTO (1998: 20-21) apresenta a definição de turista a partir de pressupostos diferentes, enquadrando-o em quatro 
categorias: 
1- Visitante Internacional: pessoa que viaje para fora do seu país, por um período que não ultrapasse 1 ano, cujo objetivo não 
seja praticar nenhuma atividade remunerada. Identificamos aqui os pressupostos da própria definição de turismo da WTO; 
2- Visitante doméstico: pessoa que, dentro do seu país, sai para fora do seu local habitual de residência ou trabalho, dentro 
dos pressupostos apresentados para o visitante internacional;  
3- Visitante de pernoita: aquele que permanece, pelo menos, uma noite em hotéis ou similares no local visitado. Esta 
categoria aproxima-se da definição de excursionista; 
4- Visitante de dia: qualquer visitante que não pernoite em instalações coletivas no local visitado. 
De acordo com Buhalis e Fletcher (1996: 3) e Nuno Fazenda (2011: 33), poderemos identificar quatro grandes tipos de 
turistas: 
1- Turista de massas com programa organizado que terá pouco contacto com as culturas locais que visita, preferindo manter 
os seus padrões culturais; 
2- Turista de massas com programa individual e ideais semelhantes ao anterior, mas com maior capacidade de decisão ao 
longo da viagem; 
3- Turista explorador que organiza a sua viagem de forma independente, mesmo recorrendo a transportes e alojamentos de 
qualidade; 
4- Turista impulsivo é aquele que não tem contacto com a indústria turística nem itinerário fixo. 
O ITP (2003: 64) apresenta três tipos de grupos nos quais podem ser integrados os turistas: 
1- Os descobridores, representando cerca de 25% dos turistas; 
2- Os clientes fiéis, que correspondem a cerca de 50% dos turistas; 
3- Os que fazem férias forçadas, representando cerca de 25% dos turistas. 
Helena Baltazar (2008: 25) apresenta uma outra classificação de turista: 
1- Turista não cultural é aquele que visita poucas atrações, de forma rápida e com percursos curtos. Mantém um 
relacionamento muito superficial com o local visitado. Poderá ser comparado com o turista de massas apresentada 
anteriormente. 
2- Turista ritual. O mais comum. Faz, geralmente, os percursos predefinidos e ao ritmo da maioria dos outros turistas, não 
tendo uma experiência verdadeiramente individual. Poderá ser comparado com o turista de massas com programa individual. 
3-Turista interessado é aquele que se detém por mais tempo nos diferentes locais, visitando mais atrações, vivenciando 
experiências singulares. Esta tipologia poderá ser comparada com a do turista explorador. 
4- Turista erudito pode ser identificado como o verdadeiro turista cultural, pois procura algo mais que a experiência. Busca 
conhecimento, realizando mais visitas, explora mais intensamente os locais e despende de mais tempo em cada um dos 
espaços visitados. O turista impulsivo poderá ter outros interesses que o turista erudito. Poderá ser uma pessoa com 
motivações para o ecoturismo, turismo desportivo ou outra tipologia de turismo. 
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mais diversas, podendo ir das educacionais às de lazer, passando pelas necessidades de novas 
experiências ou de enriquecimento individual (PRENTICE, 1993: 82-83; BENEDIKTSSON, 
2004:19; FERNADES e SILVA, 2007: 132-133; PRENTICE, 2007: 303 e 312; BALTAZAR, 
2008: 18-19). 
Segundo Wall e Mathiensen (2006: 42-43), o turista poderá ser analisado ainda, sob o ponto 
de vista económico, como alguém que gasta dinheiro com o objetivo de ganhar satisfação. 
Para estes autores, as decisões de comprar, neste campo, serão tomadas por razões diferentes 
daquelas que existem noutros domínios
38
. 
A partir dos anos 90 do século passado, as características dos turistas, assim como as suas 
opções em termos de lazer, sofreram alterações que devem ser tidas em conta. Estudos 
internacionais realizados identificam novos comportamentos dos turistas e novas formas de 
pensar no seu lazer, assentando num novo conjunto de vetores (DGT, 2002: 11-12)
39
. 
                                                          
38 Razões apresentadas que conduzem ao investimento no turismo 
1- O retorno do investimento situa-se mais no domínio do intangível, pois mais importante que os souvenirs que se possam 
comprar nos destinos, são as memórias e as experiências; 
2- Esta experiência será, provavelmente, a mais importante e interessante de todo o ano; 
3- As compras, geralmente, não são espontâneas. A preparação de uma viagem é feita com cuidado e detalhe na preparação; 
4- Os turistas visitam o local de produção, o local que cria a sensação, que permite a experiência e não é o bem adquirido que 
vem ter com o comprador; 
5- A fruição dos produtos é diferente da generalidade dos outros produtos. Não se usa e deita fora. O impacte que se faz 
sentir sobre o produto é cumulativo e vai-se fazendo sentir ao longo dos tempos; 
6- A decisão de viajar ou adquirir um determinado produto turístico depende de uma multiplicidade de fatores e de 
motivações; 
7- As decisões relacionadas com o turismo têm um grau de risco associado. A satisfação da aquisição do produto só poderá 
ser aferida no final da fruição do produto e depende de múltiplos fatores. 
39 Um conjunto de novas circunstâncias leva ao surgimento de novas perspetivas de equacionar o lazer: 
 - Necessidade de informação. Cada vez mais os turistas procuram informações prévias sobre os locais que pretendem visitar. 
Assim, efetuam-se pesquisas em livros de viagens, programas de televisão, jornais da especialidade, em livros diversos e 
também, e não menos importante, através da troca de impressões com amigos que já visitaram esse destino (HASHIMOTO, 
2002: 221; FERNANDES e SILVA, 2007; 122). Hoje, não poderemos esquecer o fundamental papel das novas tecnologias 
de informação e das informações recolhidas através da Internet e das Redes Sociais; 
- Exigências de qualidade. A atitude dos turistas tem vindo a mudar. Atualmente, verifica-se um forte descontentamento 
perante aqueles destinos amplamente massificados, sobrelotados e poluídos. (TUREL, 2008: s/p); 
- Necessidade de férias ativas /desportivas. Os diferentes tipos de turistas procuram cada vez mais ter novas experiências, 
reações mais sensacionais e mesmo os turistas culturais procuram respostas a novas preocupações, nomeadamente, com as 
questões ambientais. A este fator juntam-se motivações para o turismo natureza, turismo de ar livre e turismo desportivo 
procurando destinos com estruturas capazes de dar resposta a motivações diferenciadas, permitindo experiências globais 
(LORD, 2002: 3; KELLY, 2009: 7). 
- Uso crescente da segunda residência ou apartamento de férias. 
- Recurso mais forte a férias individuais, procurando viver experiências que satisfaçam as suas necessidades individuais, mais 
do que estar integrados em grupos de pacotes de viagens (LORD, 2002: 4; WALL e MATHIENSEN, 2006: 45). 
- Recurso mais frequente a pequenas pausas e a férias secundárias fora da época alta, o que permite uma redução na 
sazonalidade dos movimentos turísticos. Este fator é potenciado pela redução efetiva das taxas dos bilhetes de avião já 
referidas, o que permite as “escapadas” de fim de semana que tanto têm vindo a movimentar a economia das cidades 
(VÁRIOS, 2009: 10). 
- Sofisticação dos padrões de consumo dos potenciais turistas, procurando maior qualidade e diversidade ao nível da oferta, 
tal como pudemos observar anteriormente na exposição efetuada sobre o produto turístico (FERNANDES e SILVA, 2007: 
122). 
- Interesse pela vivência de experiências de índole cultural. Procura-se autenticidade, contacto com as populações locais e 
com a sua cultura (MAJDOUB, 2011: 10). Este assunto é alvo de tratamento desenvolvido noutros momentos deste capítulo, 
nomeadamente ao nível da oferta e procura e das motivações dos turistas. 
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Esta nova forma de pensar na experiência turística, por parte daqueles que pretendem viajar, 
em conjunto com a visão de Wall e Mathiensen (2006: 43-44) e de Sharpley (2002(2):307), 
atrás apresentada ao nível das motivações para o turismo, permite-nos observar a grande 
complexidade do processo, as diferentes fases envolvidas, as variáveis a ter em conta e o facto 
da experiência vivida ser determinante para que se renove todo o processo e se organizem 
novas viagens. 
Interessa, ainda, referir um interessante estudo levado a cabo pelo Centre for Responsible 
Tourism, apresentado na Internet em www.icrtourism.org, o qual nos apresenta, 
detalhadamente, não os direitos dos turistas, mas as obrigações e comportamentos 
responsáveis a ter nos locais que visitam, de forma a tornar a sua estadia e convivência num 
fator positivo e não de criação de distanciamento entre os locais e os turistas
40
, tendo sido 
criado um código de ética para os turistas (SHARPLEY, 2002 (2): 303). 
 
2.5.4- A Competitividade e Atratividade dos Destinos 
A implantação dos destinos no mercado do turismo será tanto mais reforçada quanto maior for 
a sua atratividade
41
 e competitividade em relação aos outros e face aos resultados que isso 
poderá proporcionar (ESCAP, 2001: 13; CRACOLICI, NIJCAMP e RIETVELD, 2006: 1).  
                                                                                                                                                                                     
- Consciência do valor do dinheiro. Gasta-se uma determinada quantia de dinheiro em busca da satisfação de um desejo ou 
necessidade. Todavia, a viagem ou experiência vai ser avaliada em função da forma positiva ou negativa de como o dinheiro 
foi despendido.  
40 Segundo este estudo, os comportamentos dos turistas devem obedecer aos seguintes princípios: 
“Travel in a spirit of humility and with a genuine desire to learn more about the people of your host country.  
1. Be sensitively aware of the feelings of other people, preventing what might be offensive behaviour on your part. 
This applies very much to photography.  
2. Cultivate the habit of listening and observing, rather than merely hearing and seeing.  
3. Realize that often the people in the country you visit have time concepts and thought patterns different from your 
own; this does not make them inferior, only different.  
4. Instead of looking for that ‘beach paradise’ with flights to Myrtle beach, discover the enrichment of seeing a 
different way of life through other eyes.  
5. Acquaint yourself with local customs - people will be happy to help you.  
6. Instead of the Western practice of knowing all the answers, cultivate the habit of listening.  
7. Remember that you are only one of the thousands of tourists visiting this country and so do not expect special 
privileges.  
8. If you really want your experience to be ‘a home away from home,’ it is foolish to waste money on traveling.  
9. When you are shopping, remember that the ‘bargain’ you obtained was only possible because of the low wages 
paid to the maker.  
10. Do not make promises to people in your host country unless you are certain you can carry them through.  
11. Spend time reflecting on your daily experiences in an attempt to deepen your understanding. It has been said that 
what enriches you may rob and violate others.” 
(http://livingheritage.org/tourist-ethics.htm, 2012-07-03) 
41 De acordo com a OCDE (2009: 28-29) a atratividade dos destinos depende de quatro componentes: 
“• Core resources and attractors (physiography, culture and history, market ties, mix of activities, special events, 
entertainment and superstructure). 
• Supporting factors and resources (infrastructure, accessibility, facilitating resources, hospitality, enterprise). 
• Destination management (resources stewardship, marketing, finance and venture capital, organization, human resource 
development, information/research, quality of service, visitor management). 
• Qualifying determinants (location, interdependencies, safety/security, awareness/image/brand, cost/value).” 
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Boas práticas e inovação na gestão dos destinos (UNWTO, 2011: 17), aliadas a um conjunto 
de fatores, como a autenticidade oferecida nas experiências turísticas, permitindo assim um 
contacto mais profundo com a realidade visitada, são essenciais na qualificação dos destinos. 
Esta autenticidade revela-se através da visita a sítios, fruição de serviços e de eventos 
relacionados com o património local, regional ou nacional (LORD, 2002: 3).  
O contacto com as comunidades locais, com as diferentes camadas sociais, aumenta a 
capacidade de atração dos turistas e enriquece a experiência turística (OCDE, 2009: 13 e 54; 
CRACOLICI, NIJCAMP e RIETVELD, 2006: 2 e 11; ROSENFELD, 2008: 2), valorizando 
os aspetos de distinção, num mercado onde a globalização é uma tónica cada vez mais 
acentuada, potenciando o aumento do tempo de vida do destino, sendo capaz de criar um 
conjunto de novos pontos de interesse. 
A relação da cultura com o turismo tem sido também um fator de aumento da atratividade e 
da competitividade dos destinos. A cultura é um elemento que introduz especificidades e 
diferenças a cada destino, pois cada comunidade, cada local, região ou país tem as suas 
características culturais próprias (OCDE, 2009: 17 e 19), sendo os destinos mais bem 
sucedidos aqueles em que existe uma melhor sinergia entre turismo e cultura (OCDE, 2009: 
31). 
As questões financeiras não poderão deixar de exercer a sua influência ao nível da motivação, 
competitividade e atratividades dos destinos. O facto de um indivíduo ter mais ou menos 
rendimentos disponíveis interfere, certamente, na sua decisão de viajar ou de selecionar um 
determinado destino, ao que se poderá associar o nível dos preços dos bens e serviços nos 
diferentes locais, a política fiscal dos diferentes países, tanto ao nível da origem como do 
destino, a possibilidade de financiamento das viagens, bem como a taxa de câmbio 
(FAZENDA, 2011: 29-30). A instituição da moeda europeia veio facilitar, enormemente, a 
circulação de pessoas pelos diferentes países membros, evitando câmbios e as respetivas 
taxas. 
Outro fator determinante na atratividade dos destinos é a sua capacidade de promoção, 
apresentando produtos novos e/ou renovados, com produtos de maior qualidade e o 
estabelecimento de parcerias estratégicas.  
A aposta na diversificação do produto turístico é um elemento essencial para tornar um 
destino mais atrativo e distinto de outros (DGT, 2002: 12; VALENTE, 2005: s/p; FAZENDA, 
2011: 35), potenciando de forma positiva a ocupação dos tempos livres dos turistas, criando 
experiências diferentes das vividas no seu espaço de quotidiano.  
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Neste domínio, os museus poderão dar um apoio essencial ao criarem programas de 
animação, de valorização cultural que aumentem a satisfação dos utentes que visitam um 
determinado local (ICOM, 2005: s/p). 
Hoje, o efeito Bilbao, é claramente assumido por muitos destinos, construindo-se edifícios 
star architecture como forma de aumento do interesse e atratividade da cidade ou região 
(CORRAL-REGOURD, 2011: 2). 
A análise das questões relacionadas com a oferta e a procura do produto turístico fizeram-nos 
percorrer todo um conjunto de pressupostos e condicionantes que refletem a dificuldade de 
estudo e de trabalho no domínio do turismo devido ao conjunto de relações que é necessário 
estabelecer, sendo que existem fatores internos e externos aos destinos e aos turistas que 
influenciaram e continuarão a exercer papel determinante no futuro desta atividade. 
Inovação, promoção, qualidade, eficiência, existência de recursos financeiros e de 
predisposição mental e cultural são essenciais para o futuro de um segmento económico tão 
determinante, nomeadamente em momento de crise das indústrias tradicionais. A capacidade 
de inventar e de se reinventar, com vista a dar resposta às novas necessidades, será essencial 
para os destinos se afirmarem e perdurarem no tempo. 
 
2.5.5- O Marketing Aplicado à Promoção do Turismo 
O produto turístico terá tanto mais sucesso quanto mais turistas atrair. Para isso é necessário 
que ele seja criado ou renovado, tendo em conta aqueles a quem se destina, sendo crucial 
conhecer os potenciais clientes, que ele se comunique, se dê a conhecer de forma a suscitar o 
interesse dos eventuais compradores (BAPTISTA, 2003: 21).  
Atualmente, o desenvolvimento de campanhas de marketing eficazes é essencial no sentido de 
criar marcas de identidade que distingam um produto de outros, de conseguir alargar o 
mercado, de atrair novos clientes para produtos desconhecidos, desenvolvendo-se uma 
estratégia que terá de ter em conta o momento em causa, as marcas, o envolvimento do 
produto, os canais de distribuição, o próprio produto, a sua imagem, a publicidade, a técnica 
de venda e as relações públicas, orientando-se a ação do marketing num duplo sentido, 
equilibrando a satisfação das necessidades dos turistas
42
 e os interesses dos destinos ou das 
organizações (WTO, 1998: 98; COOPER, GILBERT, FLETCHER, WANHILL e 
                                                          
42 Muitas das campanhas que estão a ser lançadas e que visam a promoção de produtos culturais encontram-se integradas 
num processo de promoção de um conjunto mais alargado de produtos. Hoje entende-se que o turista cultural está interessado 
em produtos muito específicos e em experiências muito concretas, pelo que será um erro a promoção de campanhas 
demasiado abrangentes (STECK, 1999: 16; OCDE, 2009: 56; INVERSINI, 2010: 43). 
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SHEPHERD, 1998: 390; STECK, 1999: 15; BAPTISTA, 2003: 39; WTO, 2004: 45), levando 
o turista a escolher aquilo a que foi levado a acreditar que seria o melhor para si (PRENTICE, 
2007: 297). 
Atualmente, os websites tecnicamente bem desenvolvidos
43
 serão instrumentos a ter cada vez 
mais em conta face à sua potencialidade na difusão da informação (MELO, 2005: 66; 
WEAVER, 2006: 187; ROBINSON e PICARD, 2006: 33-34; EASTON e KOO, 2007: 166; 
TUREL, 2008: s/p; ROSENFELD, 2008: 11-12; INVERSINI, 2010: 30 e 111-112).  
O desafio é compreender até onde se devem levar as campanhas internacionais e nacionais e 
onde devem começar as campanhas regionais. A criação de marcas e submarcas é uma 
questão que se coloca atualmente com grande pertinência. Cabe aos agentes responsáveis no 
terreno conhecer os seus públicos e saber de que forma deverá comunicar com eles. Interessa 
avaliar os mercados e analisar se é mais pertinente dar uma imagem global ou com 
especificidades de um destino (WTO, 2004(2): 229; MELO; 2005: 42; DONOGHUE, 2009: 
60). 
Estas ações de marketing, quando organizadas com o tempo suficiente para conseguirem 
influenciar a tomada de decisões, depois de definidos os públicos-alvo, o que se pretende 
divulgar e promover (PRENTICE, 1993: 224), deverão incluir um conjunto de etapas
44
 
(WTO, 2004: 47; FREIRE, 2007: 136; OCDE, 2009: 54-55), as quais devem conseguir 
atingir, no mínimo, cinco objetivos identificados por Prentice (1993: 119)
45
. 
                                                          
43  Inversini (2010: 30) identifica alguns dos aspetos a ter em conta na organização das páginas na Internet para promoverem 
os destinos ou outros produtos turísticos: 
“ […] 1 The website should serve the needs and interest of major target groups. 
2 The development of the website should be coupled with a strategic promotional plan targeted at the site’s audience to 
gather and attract large amount of visitors (Hanson, 2000; Wang and Fesenmaier, 2004). 
3 Website performance and quality should be assessed by DMO’s in order to understand to what extent the website is 
working (Sweeney, 2000; Inversini and Cantoni, 2009). 
4 Online marketing should have a positive impact, such as cost reduction through savings on printed materials and on the 
use of call centres.” 
44O desenvolvimento de estratégias de marketing dos destinos passa pelos seguintes passos:  
- Criação de uma marca e imagem; 
- Recurso a plataformas eletrónicas de informação, tais como a Internet; 
- Desenvolvimento de campanhas promocionais em conjunto com operadores; 
- Agregação em produtos temáticos, tais como eventos, conjuntos de atrações, rotas; 
- Associação a eventos ou temas anuais; 
- Conjugação com clusters culturais e criativos; 
- Apoio à realização de filmes nas regiões; 
- Criação de cartões de desconto. 
 45Os objetivos das campanhas de comunicação são: 
 - Comunicar a informação existente; 
- Destacar as especificidades dos destinos; 
- Criar uma imagem de marca; 
- Influenciar comportamentos; 
- Apoiar os intermediários (no caso agentes de viagens) no sentido de terem trunfos capazes de influenciar as decisões. 
63 
 
Ao referir a importância do marketing na promoção dos destinos e na forma como estes se 
apresentam aos seus potenciais clientes, não podemos deixar de apresentar uma reflexão sobre 
a importância que as novas tecnologias assumem na organização e na promoção do produto 
turístico na ótica dos gestores e na recolha de informação e organização das viagens por parte 
dos turistas.  
Atendendo a que, para a indústria do turismo, a informação é essencial, as novas tecnologias 
da informação facilitam e aceleram o acesso à informação, a gestão dos recursos, 
nomeadamente no que concerne a reservas e marcações de diferentes tipos; aumentam a 
eficiência e a produtividade; apoiam e facilitam a tomada de decisões sobre o produto 
turístico; permitem um maior e coordenado conhecimento sobre os destinos; redução dos 
custos de transporte e postais; potenciam a interatividade entre os diversos agentes envolvidos 
e os consumidores (COOPER, GILBERT, FLETCHER, WANHILL e SHEPHERD, 1998: 
457; KAPPERT, 2005: 56; MELO, 2005: 44; TRIBE, 2005: 174-175; EASTON e KOO, 
2007: 170; INVERSINI, 2010: 28-29). 
As organizações que vão desde as entidades oficiais responsáveis pelos destinos até aos 
agentes económicos, como companhias aéreas e hotéis, têm vindo a reforçar a sua posição nos 
meios de comunicação on-line, com sítios cada vez mais eficientes e eficazes na promoção e 
gestão dos produtos, apoiando os turistas antes, durante e depois das suas viagens 
(KAPPERT, 2005: 49 e 57-58; MELO, 2005; 47-60; EASTON e KOO, 2007: 179; 
ROSENFELD, 2008: 11-12; RODRIGUES, 2009: s/p; NMDC, 2009: 13; INVERSINI, 2010: 
30 e 111-112; SCHAFER e THIERRY, 2011: 9).  
As estatísticas comprovam que, cada vez mais, se marca e reserva pela Internet, levando Lord 
(2002: 5) a afirmar que no ano de 2003 foram despendidos cerca de 30 milhões de dólares em 
reservas através desta plataforma. 
Os computadores cada vez mais generalizados, os softwares cada vez mais aperfeiçoados têm 
sido e serão, certamente, no futuro o caminho na divulgação e na gestão dos destinos, por 
parte dos promotores, e grandes facilitadores para os turistas que podem através destes 
recursos conhecer, de forma mais detalhada, a oferta, tomar decisões, programar as suas 
viagens, desde a marcação da viagem, à reserva do hotel, compra de bilhete para entrada num 
museu, até à avaliação da sua experiência após o regresso a sua casa. 
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2.6 – OS IMPACTES DO TURISMO E A SUSTENTABILIDADE DOS RECURSOS 
“Tourism, including cultural tourism, does have extensive impact in many 
aspects around the globe.” (BENEDIKTSSON, 2004, 14). “Intensifying 
tourism activity is affecting more and more places – mostly on earth, but 
now also in outer space – and there can no longer be any doubt as to the 
potential of this sector to effect fundamental economic, environmental and 
sociocultural change in destination as well as origins and transit regions.” 
(WEAVER, 2006: preface). 
 
O desenvolvimento turístico acarreta impactes positivos e negativos, de diversa ordem e de 
âmbito muito diferenciado, uns muito desejados, como o aumento da oferta de emprego e o 
potencial fortalecimento económico das nações e outros bastante indesejados, como a 
destruição ambiental ou das bases culturais das comunidades recetoras (ESCAP, 2001: 5; 
BAPTISTA, 2003: 59; WALL e MATHIENSEN, 2006: 313; MELO, 2005: 13; PEDERSEN, 
2006: 20; ROBINSON e PICARD, 2006: 9 e 12).  
A abrangência desta atividade relaciona diferentes tipos de setores, da economia à cultura, da 
sociedade ao ambiente, obriga a uma observação dos resultados sobre as sociedades onde se 
desenvolve (WALL e MATHIENSEN, 2006: 324; ROBINSON e PICARD, 2006: 4; 
FAZENDA, 2011: 37)
46
.  
O estudo dos impactes causados nas diversas atividades, nomeadamente, os ambientais, tem 
suscitado interessantes investigações, as quais se têm alargado a outras áreas, como a 
economia, a sociedade ou a cultura, no sentido de se promover um desenvolvimento mais 
sustentável
47
 (TIMOTHY, 2002: 149; WTO, 2004: 29; WEAVER, 2006: 73; WALL e 
MATHIENSEN, 2006: 5; SIMÕES, 2008: 380).  
                                                          
46 A análise de Wall e Mathiensen (2006) permite-nos corroborar as afirmações expressas onde temos vindo a constatar o 
grande desenvolvimento que o turismo tem sofrido nos últimos anos e desta forma afirmando-se como um dos principais 
motores económicos de muitas regiões, nomeadamente daquelas com menor capacidade de desenvolvimento industrial. 
“Tourism has become one of the largest and fastest-growing world industries and an economic and social phenomenon of 
major importance. The unprecedented expansion of tourism has given rise to a multitude of economic, environmental and 
social impacts which are concentrated in destination areas. […] The adverse effects of tourism have attracted attention only 
recently and this is now being reflected in the growing number of studies of environmental and social impacts.” 
(WALL e MATHIENSEN, 2006: 324). 
47 Os preceitos do desenvolvimento sustentável foram emanados da Cimeira do Rio de Janeiro, de 1992: 
“a. o desenvolvimento permite responder às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
responderem também às suas; 
b. O desenvolvimento sustentável é um processo de mudança que tem em conta, de forma harmónica, a exploração dos 
recursos, as orientações dos investimentos, a aplicação das técnicas, as evoluções das instituições e empresas, com o fim de 
reforçar um potencial sócio-económico apto a responder às necessidades e aspirações da humanidade; 
c. Não existe nenhum modelo ideal de desenvolvimento sustentável, pois os sistemas politico-económicos variam de um lugar 
para o outro.” 
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Parece certo, todavia, que ao nível da comunidade científica tem existido uma maior 
preocupação em perceber os efeitos económicos em detrimento das consequências 
sócioculturais do turismo, quais as perdas e os ganhos a este nível das sociedades de 
acolhimento (SHARPLEY e TELFER, 2002: 1; PEDERSEN, 2006: 21; ROBINSON e 
PICARD, 2006: 4). 
Se, no século XX, o turismo era visto como um motor de desenvolvimento inquestionável, o 
qual fazia parte do paradigma do progresso, os efeitos causados, ao longo das décadas de 60 e 
70 do mesmo século, levaram ao desenvolvimento de uma corrente que questionou os 
verdadeiros resultados do turismo sobre as sociedades e a economia, verificando-se muitos 
impactes negativos, fruto de um desenvolvimento desregulado, causando grandes perdas 
sobre as comunidades recetoras (WEAVER, 2006: 7).  
A consciencialização de que o turismo, independentemente dos cuidados aplicados na sua 
planificação, causa impactes nas sociedades onde se desenvolve, suscitou a necessidade de 
integrar essas comunidades
48
 na definição dos objetivos a atingir, implicando-as nas decisões 
tomadas e responsabilizando-as pelos resultados obtidos
49
 (ICOMOS; 1999: s/p; 
THIMOTHY, 2002: 149 e 153; SHARPLEY e TELFER, 2002: 73; WTO, 2004(2): 83; 
ICOM, 2005: s/p; SANTOS SOLLA e LOIS GONZÁLEZ, 2005: 59; BABO, 2005; 94; 
WEAVER, 2006: 9 e 135; ROBINSON e PICARD, 2006: 4 e 27, GONÇALVES, 2007: 6-7; 
FREIRE, 2007: 135; JONES et al., 2007: 1-2; OCDE, 2009: 10), para que essa atividade, 
                                                                                                                                                                                     
(SANTOS SOLLA e LOIS GONZÁLEZ, 2005: 27) 
48 O envolvimento das comunidades no processo de planificação e decisão sobre a atividade turística é facilitado se forem 
considerados os seguintes aspetos: 
“1. Availability of information: if people are aware of information relating to sustainable tourism practice or a specific 
management model, they will be more likely to try to gain access to it; 
2. Access to information: Making it as easy as possible for people to gain access to generic information will ensure a greater 
sense of interest in the process; 
3. Analysis of information: The information presented has to be presented in a variety of forms depending upon de audience 
and in languages that are easily understood and relevant; 
4. Application of information: Understanding how the information on sustainable tourism is used by communities and 
agencies ensure it can be relevant. […] 
5. Advocacy on information: The aim of any ownership  is the advocacy that is generated amongst stakeholders. Having  
passionate people within the community that can pro-actively sustain the management process is essential; […] 
6. Action on the information: The awareness of and the desire to make a difference. […] Through building awareness, a 
sense of responsibility leading to greater understanding and ultimately action, individuals can begin to make a difference of 
sustainable tourism practice.[…]” 
(WTO, 2004(2): 84) 
49 Em 1987, A UNESCO, apresenta o BRUNDTLAND REPORT, no qual se preconizam as 5 ideias fundamentais para o 
turismo sustentável:  
“[…] i) o planeamento turístico e as estratégias devem ser holísticas; ii) importa preservar a essência dos processos 
ecológicos; iii) há necessidade de proteger simultaneamente o legado humano e a biodiversidade; iv) o desenvolvimento 
turístico deve ocorrer de modo a que a produtividade seja sustentável no horizonte das futuras gerações; v) devem ser 
considerados no planeamento turístico os aspectos sociais inter-geracionais” 
(SIMÕES, 2008: 381). 
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sendo essencial no desenvolvimento local, não se transforme num problema incontrolável e 
sem sustentabilidade. 
 A planificação que prevê o respeito pelos valores e comunidades locais analisa as suas 
capacidades de absorção, respeita as condições do meio ambiente e equaciona as necessidades 
do turismo, conduz-nos a uma atividade sustentável, com capacidade de afirmação presente e 
futura, respondendo às várias componentes do sistema turístico (atrações, atividades nos 
destinos, transportes, alojamento, alimentação, infraestruturas, entre outros) (FAZENDA, 
2011: 139) respeitando os princípios do turismo sustentável expressos no Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e nos documentos da Organização Mundial 
do Turismo (JANSEN, KIERS e NIJKAMP, 1996: 69; WTO, 1998: 24 e 105; ICLEI, 1999: 
10; ESCAP, 2001: 5, 20 e 25; SHARPLEY e TELFER, 2002: 72 e 73; SOUTHGATE e 
SHARPLEY, 2002: 243; BAPTISTA, 2003: 64; WTO, 2004(2): 204;  SANTOS SOLLA e  
LOIS GONZÁLEZ, 2005: 17; FAZENDA, 2011: 73).  
Torna-se, assim, essencial prestar uma cada vez maior atenção ao planeamento da atividade 
turística aos diferentes níveis, possam eles ser nacionais, regionais ou locais, no sentido de se 
aferir cautelosamente os tipos de turismo que se propõem para os diferentes locais, perceber a 
sua adequabilidade às condições naturais, socioculturais e outras das áreas de destino, 
perceber que tipos de turistas se devem encaminhar para cada local, adequando a sua cultura à 
cultura do destino, verificar se não existem incompatibilidades que possam causar desconforto 
a turistas e residentes, conhecer os limites ambientais dos destinos, procurar entender de que 
forma a chegada de novos grupos poderá influenciar o desenvolvimento económico
50
 
(COOPER, GILBERT, FLETCHER, WANHILL e SHEPHERD, 1998: 218; SOUTHGATE e 
SHARPLEY, 2002: 242; HASHIMOTO, 2002: 216; THIMOTHY, 2002: 155; WTO, 2004: 
viii e 11-16; WTO, 2004(2): 56; SANTOS SOLLA e LOIS GONZÁLEZ, 2005: 33; 
WEAVER, 2006: 139; PUGLESE e SACCO: 2007: 3; SIMÕES, 2008: 382; BRANDÃO e 
COSTA, 2008: 259; FAZENDA, 2011: 138-139). 
                                                          
50 Wall e Mathiensen  referem que existem numerosas situações que provocam ressentimentos nos habitantes e turistas, que 
se desenvolvem a partir das seguintes condições: 
“1. The physical presence of tourists in destination areas, especially if they are in large groups. Residents frequently resent 
having to share facilities and services with visitors and often mention congestion as a problem. 
2. The demonstration effect. Residents frequently resent the apparent material superiority of visitors and may try to copy 
their behaviours and spending patterns. 
3. Foreign ownership and employment. The employment of non-locals in managerial and professional occupations, carrying 
greater responsibility and superior salaries to those available to local residents, also provokes resentment.” 
(WALL e MATHIENSEN, 2006: 235). 
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Desta forma será possível desenvolver esta atividade, evitando ou reduzindo os impactes 
negativos e simultaneamente induzindo, mesmo que involuntariamente, os turistas a atuarem 
da forma que se pretende (WALL e MATHIENSEN, 2006: 315-316), conseguindo-se atingir 
as metas de sustentabilidade definidas (WEAVER, 2006: 10), garantindo a preservação dos 
elementos essenciais para a persecução da atividade turística no futuro (STECK, 1999: 2; 
GILL, 2007: 632; FAZENDA, 2011: 136-137). 
Porém, muitos destes impactes são muito difíceis de aferir porque, para além da diversidade 
de campos de atuação do turismo (TRIBE, 2005: 282), podem não se revelar de imediato 
criando uma sucessão de efeitos que só se manifestarão tempos depois podendo causar danos 
difíceis de reparar, nomeadamente, a congestão dos destinos, provocando a saturação e, 
mesmo, motivar a perda de interesse desse local, região ou país, fazendo as empresas, que 
entretanto ganharam fortunas com esses destinos, mudarem a sua atividade para outros locais 
(SHARPLEY e TELFER, 2002: 72; WALL e MATHIENSEN, 2006: 8).  
De seguida, procuraremos apontar alguns dos impactes positivos e negativos a diferentes 
níveis, destacando os impactes socioculturais, devido ao enquadramento desta dissertação e 
apontando os impactes económicos e os ambientais, procurando-se perceber de que forma a 
atividade turística pode influenciar os bens culturais, as tradições, os hábitos, a cultura e as 
vivências das comunidades recetoras dos visitantes e de que forma esta chegada de novas 
pessoas, muitas vezes em vaga, influencia a economia e o ambiente dos locais onde se exerce 
a atividade turística. 
 
2.6.1- Os Impactes Socioculturais  
Apesar da importância económica da atividade turística, nos últimos anos, a avaliação dos 
seus impactes socioculturais ganhou grande importância (WTO, 2004(2):57; 
BENEDIKTSSON, 2004: 26 e 30).  
Segundo Wall e Mathiensen (2006: 220), os impactes socioculturais poderão ser analisados a 
partir de três pontos de vista: o do turista, procurando-se conhecer as necessidades e as 
motivações, atitudes e expectativas dos turistas quando se decidem por um destino; o do 
recetor, nomeadamente a partir da oferta de serviços, e da organização local da indústria do 
turismo; e, por fim, da relação entre turista e recetor e das consequências que esse contacto 
motiva ao nível da organização sociocultural das comunidades e dos turistas (COOPER, 
GILBERT, FLETCHER, WANHILL e SHEPHERD, 1998: 201; WTO, 1998: 110; STECK, 
1999: 53; ROBINSON e PICARD, 2006: 29). 
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2.6.1.1- A Autenticidade Cultural das Comunidades e o Contacto com os Turistas 
O contacto, muitas vezes forçado, entre os turistas e as comunidades recetoras, justifica a 
opinião de autores que acusam o turismo de destruir as características de autenticidade das 
comunidade locais, que são transformadas face à imposição de novos valores culturais e 
sociais trazidos pelos turistas, considerados, muitas vezes, como intrusos que alteram os 
padrões comportamentais estabelecidos (ICLEI, 1999: 4; HASHIMOTO, 2002: 212; WTO, 
2004(2): 62). Porém, outros consideram o turismo um poderoso meio de contacto 
intercultural, essencial para o conhecimento mútuo e para o desenvolvimento global das 
sociedades (ROBINSON e PICARD, 2006: 10 e 17).  
A conservação da integridade do património material mas, simultaneamente, do imaterial é o 
grande desafio de um planeamento estruturado, com um equilíbrio entre as necessidades dos 
turistas e as de preservação patrimonial (HERREMAN, 1998: 11-12; TIMOTHY, 2002: 154; 
BAPTISTA, 2003: 66; WTO, 2004: 37), existindo defensores de políticas restritivas, que 
podem chegar à limitação do acesso de turistas a alguns locais ou a assistir a alguns ritos 
específicos (BAPTISTA, 2003: 70; WEAVER, 2006: 161; WALL e MATHIENSEN, 2006: 
223), no sentido de se evitarem perdas no sistema de valores e da conduta moral das 
comunidades recetoras (FAZENDA, 2011: 60). 
Ultimamente, muitos promotores e programadores da indústria do turismo têm tomado 
medidas conducentes à preservação dos monumentos, coleções e património imaterial, 
respeitando as especificidades locais, as diferenças culturais, com o objetivo de evitar a 
saturação dos destinos, trazendo essa preocupação para primeiro plano e secundarizando as 
questões do lucro, pretendendo garantir assim a autenticidade da oferta e a preservação dos 
recursos culturais, essencial para a sustentabilidade futura dos destinos, limitando o acesso a 
alguns locais, reduzindo o número de visitantes por grupo, ou mesmo cobrando taxas de 
ingresso em determinados espaços e monumentos, o que reduz de imediato a quantidade de 
visitantes (HERREMAN, 1998: 11-12; HASHIMOTO, 2002: 215; BENEDIKTSSON, 2004: 
30; WEAVER, 2006: 161 e 176; MERCER, 2007: 518; FAZENDA, 2011: 72).  
Alguns recursos culturais são muito frágeis e exigem um grande cuidado na sua manipulação 
no âmbito da indústria do turismo. É essencial equacionar o equilíbrio entre os valores 
culturais existentes, físicos e imateriais, e as expectativas da experiência do turista; conhecer o 
valor do capital cultural no sentido de dar a conhecer a sua importância; conhecer a 
complexidade e potencialidade do património cultural, a importância da sua autenticidade no 
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sentido de o transformar num ativo turístico relevante
51
 (HERREMAN, 1998: 11; TIMOTHY, 
2002: 154; POCOCK, 2006: 12).  
A indústria do turismo é a principal interessada na manutenção dos valores culturais 
autóctones
52
, pois são esses mesmos valores que funcionam como ativos de atração dos 
turistas que procuram as especificidades culturais das comunidades que visitam.  
 
2.6.1.2- A Comercialização da Cultura 
A “comercialização” da cultura e a insistência na integração de turistas no seio de 
comunidades com valores preservados, pelo pouco contacto com o exterior, tem sido 
apontada como um dos maiores impactes negativos, criando uma espécie de imperialismo 
cultural, promovendo uma aculturação, que sobrepõe as ditas culturas dominantes àquelas que 
se encontram em estado mais primário (FAZENDA, 2011: 65), nomeadamente, na criação de 
estruturas e condições de habitabilidade semelhantes às dos locais de origem, ou na 
generalização da língua inglesa em substituição das línguas locais, na degeneração das artes e 
técnicas tradicionais, nomeadamente, na produção de “souvenirs tradicionais” a baixo custo. 
Os impactes positivos do turismo podem fortalecer a comunidade recetora, porém os impactes 
negativos podem criar um ambiente de degradação social muito difícil de superar. A 
comercialização de valores culturais, religiosos e artísticos potencia grandes conflitos dentro 
da própria sociedade de acolhimento, pois parte dos seus membros podem não partilhar das 
alterações e pressões a que estão sujeitos, originando, no limite, uma popularização ou 
“disneylização” das culturas recetoras (HASHIMOTO, 2002: 220; BENEDIKTSSON, 2004: 
30; WALL e MATHIENSON, 2006: 227; FAZENDA, 2011: 64-66). 
 
2.6.1.3- A Degradação Moral e dos Valores Culturais 
As comunidades recetoras ficam também expostas a outras situações que podem causar a sua 
degradação pelo efeito negativo que exercem sobre os seus membros, o acesso a produtos 
estupefacientes e drogas, o aumento da prostituição, e o aumento da criminalidade, ou a 
                                                          
51 Muitas vezes os turistas pretendem contactar com culturas diferentes, mas só até certo ponto. Para que seja possível 
assistirem a rituais ou a outros festivais tradicionais, estes têm de ser adaptados, transformados para que os visitantes, em 
pouco tempo, possam assistir àquilo que geralmente demora horas ou dias a viver. Estas adaptações acarretam 
transformações e perdas culturais que podem ser irreparáveis, podendo levar à perceção por parte das comunidades locais que 
os turistas não estão interessados no conhecimento profundo dos seus valores culturais, mas somente em parte delas, do ponto 
de vista do folclore e não da verdadeira valorização ritual e cultural (HASHIMOTO, 2002: 221; ROBINSON e PICARD, 
2006: 21 e 31; FAZENDA, 2011: 64-66). 
52 Em Wall e Mathiensen (2006: 225), podemos observar alguns dos valores de identidade que podem diferenciar os turistas 
dos habitantes das comunidades locais e que interessa preservar para diferenciar os valores culturais, são eles: os valores 
sociais básicos das comunidades, as crenças religiosas, as tradições, os costumes, o estilo de vida, os padrões 
comportamentais, os códigos de vestuário, o sentido do tempo, as atitudes perante os outros.  
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referida destruição dos valores socioculturais locais, transformando o turismo numa espada de 
dois gumes, sendo essencial a promoção de medidas de controle destes efeitos e equilíbrio do 
sistema social, desde a célula familiar, uma grande preocupação ao nível da sustentabilidade 
sociocultural, até ao nível da comunidade mais alargada (HASHIMOTO, 2002: 224-225; 
WTO, 2004: 38; WTO, 2004(2): 68). 
 
2.6.1.4- As Sociedades e o Stress Causado pelo Turismo 
Os impactes sentidos neste domínio serão maiores ou menores consoante o nível de exposição 
das comunidades recetoras aos fatores externos, isto é, ao convívio com os turistas (WALL e 
MATHIENSON, 2006: 232; FAZENDA, 2011: 64-66). Quanto maior for a pressão do 
turismo, maior será a possibilidade de se verificarem mutações socioculturais (FAZENDA, 
2011: 60 – 61), criando condições para que se verifiquem diferentes graus de irritação e stress 
(WALL e MATHIENSEN, 2006: 228), mediante a intensidade desta exposição, podendo a 
incompreensão e a diferença entre turistas e visitados ser de tal forma que se transforme em 
antipatia (WTO, 2004(2): 192; WEAVER, 2006: 82; WALL e MATHIENSEN, 2006: 232). 
 
2.6.1.5-Os Impactes Positivos 
Na sequência do exposto, é essencial referir que o turismo potencia, também, um conjunto 
importante de impactes positivos ao nível sócio cultural. A presença de turistas 
verdadeiramente interessados nos valores culturais locais fomenta a preservação e 
desenvolvimento das atividades artesanais e ofícios tradicionais locais, suscita a preservação 
patrimonial já referida, dinamiza as estruturas culturais locais, fomenta o contacto e o 
desenvolvimento cultural mútuo entre residentes e turistas e promove a aproximação 
económica e social, reduzindo as diferenças culturais e as assimetrias entre os povos (WTO, 
2004: 335; WTO, 2004(2): 76; SANTOS SOLLA e  LOIS GONZÁLEZ, 2005: 42; 
WEAVER, 2006: 135; PEDERSEN, 2006: 21; ROBINSON e PICARD, 2006: 11-12 e 30;  
GONÇALVES, 2007: 6-7; JONES et al, 2007: 3; FAZENDA, 2011: 64-66). 
Hoje, os museus podem dar um apoio essencial neste domínio, pois apesar de pretenderem a 
dinamização turística têm como ponto fulcral da sua atividade a preservação patrimonial, 
estimulando o contacto entre turistas e comunidades locais, potenciando o desenvolvimento, a 
harmonia e o bem comum, podendo estabelecer um equilíbrio entre os dois polos, 
contribuindo para a sustentabilidade dos recursos e evitando os impactes negativos 
(BENEDIKTSSON, 2004: 26-27; FAZENDA, 2011: 66). 
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2.6.2- Os Impactes Económicos  
Para além dos impactes socioculturais referidos, o turismo apresenta, também, um conjunto 
de impactes económicos, positivos e negativos, cujo estudo começou a ser mais profundo, a 
partir dos anos 80 e 90 do século passado (TELFER, 2002: 51; FAZENDA, 2011: 38), à 
medida que se começou a dar mais importância ao aspeto económico deste setor, 
manifestando-se, também, neste domínio, as preocupações ao nível da sustentabilidade do 
setor (WTO, 1998: 110; WTO, 2004: 29; WALL e MATHIENSON, 2006: 146). 
Equaciona-se o efeito do turismo no emprego
53
, na balança de pagamentos
54
, na inflação
55
; 
nos diferentes setores económicos que esta atividade implica, tais como transportes, 
alojamento, abastecimento de águas e saneamento, alimentação, bem como da manutenção e 
serviços dos recursos culturais (WTO, 1998: 30; SHARPLEY e TELFER, 2002: 1, 19; 
TELFER, 2002: 52; WEAVER, 2006: 5 e 42; WALL e MATHIENSON, 2006: 89, 122 e 
149), percecionando-se o turismo como uma forma de distribuir a riqueza e assim potenciar o 
desenvolvimento nomeadamente das áreas periféricas, verificando-se uma transferência de 
verbas dos países ricos para os países pobres
56
, uma vez que o desenvolvimento desta 
atividade acarreta a construção de um significativo conjunto de infraestruturas de apoio, bem 
                                                          
53 O impacte no emprego é diferente nos países desenvolvidos e nos países em vias de desenvolvimento, face à maior ou 
menor qualificação dos recursos humanos, podendo ser calculado através de quatro vetores diferenciados, tais como emprego 
direto; emprego indireto; emprego induzido; emprego na construção (CUKIER, 2002: 177 e 180; SHARPLEY e TELFER, 
2002: 14; WTO, 2004: 30; TRIBE, 2005: 260; WALL e MATHIENSON, 2006: 125). 
Se por um lado os impactes podem ser positivos no aumento da oferta de emprego nas diferentes estruturas de apoio ao 
turista, nomeadamente nos transportes, alojamento e recursos culturais (ESCAP, 2001: 15; MIHALIC, 2002: 102 e 103; 
TELFER, 2002 (2): 122; CUKIER, 2002: 167)53, podem, também, ser negativos se tivermos em conta a sazonalidade desta 
atividade que pode criar grande instabilidade nas organizações, a qual se refletirá nos contratos a estabelecer com os seus 
colaboradores, tornando este emprego, muitas vezes, num “part-time” (SANTOS SOLLA e  LOIS GONZÁLEZ, 2005: 44-
45; WEAVER, 2006: 5 e 7; MIHALIC, 2002: 104; TELFER, 2002 (2): 122; WALL e MATHIENSON, 2006: 126). 
Certo é que o turismo é hoje uma grande fonte de emprego por todo o mundo, ocupando na EU, cada vez mais pessoas, 
transformando-se num dos setores mais ativos da economia atual (MIHALIC, 2002: 104). 
54 Ao longo dos tempos, o turismo tem apresentado grande importância para o equilíbrio da balança de pagamentos dos 
países (MIHALIC, 2002: 91; TRIBE, 2005: 259; WALL e MATHIENSON, 2006: 90). 
Não há qualquer dúvida de que o turismo é, atualmente, a maior exportação e está no top 5 nas categorias dos bens 
exportados, em 83% dos países (MIHALIC, 2002: 92), estimando-se que na União Europeia 5,5% do Produto Interno Bruto 
seja produzido pelo setor do turismo, que assegura, ainda, 6% do emprego e 30% do comércio externo de serviços (SILVA e 
PERNA, 2002: 451). 
55 A lei da oferta e da procura poderá causar danos económicos ao nível das sociedades locais, face à impossibilidade destas 
permanecerem num local cujos preços podem aumentar significativamente. (MIHALIC, 2002: 101), podendo este fator ter 
influência no turismo de duas formas: deixar poucos recursos económicos disponíveis para o turismo interno, por outro lado, 
pode reduzir a atratividade externa do país (TRIBE, 2005: 272; WALL e MATHIENSON, 2006: 148), levando os turistas a 
escolher outros destinos, suscitando perdas significativas. 
56 A excessiva dependência económica na indústria do turismo (TELFER, 2002: 46), dos países sem capacidade de 
desenvolvimento de outras atividades económicas cria impactes negativos tanto ao nível económico como social uma vez que 
potenciam o aumento do gueto social e não produzem bens capazes de interessar e suscitar a reaplicação nesses países dos 
lucros do setor (MIHALIC, 2002: 89 e 97-98; TIMOTHY, 2002: 149; TELFER, 2002: 52; TELFER, 2002(2): 112; WALL e 
MATHIENSON, 2006: 142 e 147). É essencial que as comunidades locais comecem a desenvolver negócios que permitam a 
regeneração económica das regiões (TIMOTHY, 2002: 156; TRIBE, 2005: 268). 
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como a requalificação de áreas culturais, patrimoniais ou naturais dos destinos que se 
pretendem implantar (SHARPLEY e TELFER, 2002: 13 e 18; TELFER, 2002 (2): 122). 
Os efeitos económicos do turismo podem fazer-se sentir, mais ou menos, nos diferentes níveis 
da economia, tendo em conta um diversificado conjunto de fatores, tais como, se os 
investimentos são feitos com receitas nacionais ou recorrendo a empresas estrangeiras, se a 
aplicação dos lucros é efetuada no país em que os mesmos são gerados ou não, e, também, se 
os turistas são, predominantemente, nacionais ou estrangeiros (MIHALIC, 2002: 96), sendo 
importante aferir o volume dos gastos dos turistas nos destinos, o nível de desenvolvimento 
económico dos locais de receção, a relação de proximidade entre os diferentes locais visitados 
pelos turistas, a sazonalidade do turismo e por fim o tipo de viagem que os turistas pretendem 
efetuar (WALL e MATHIENSON, 2006: 90). 
Do ponto de vista dos impactes positivos, o turismo vai dinamizar as economias através de 
novas atividades ou das atividades tradicionais, potenciará o desenvolvimento urbanístico que 
necessita controlo, podendo permitir uma maior dinâmica das finanças através das receitas 
geradas. 
Por outro lado, a excessiva exploração do turismo poderá acarretar o abandono de algumas 
atividades tradicionais, criando uma excessiva dependência económico-financeira do turismo 
(SANTOS SOLLA e LOIS GONZÁLEZ, 2005: 94-95). 
 
2.6.3- Os Impactes Ambientais 
“A indústria de turismo é uma das maiores empregadoras do mundo e 
apresenta uma grande diversidade de impactes - positivos e negativos - na 
vida das pessoas e no meio ambiente. Perda na biodiversidade, destruição 
da camada de ozôno e contribuição para as mudanças climáticas fazem 
parte dos impactes ambientais negativos deste cada vez mais importante 
setor da economia mundial. Diante disso, o PNUMA atua no apoio a 
governos e às organizações voltadas ao turismo (como operadores 
turísticos, hotéis e gestores de destinos turísticos) para a formulação ou 
reforço de políticas efetivas e implementação de programas que incorporem 
sustentabilidade como um dos valores da atividade turística e da 
manutenção da base produtiva dessa indústria.”  
(http://www.pnuma.org.br/interna.php?id=63, 2012.10.19) 
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As questões ambientais desempenham um papel fundamental no desenvolvimento da 
atividade turística ou da ocupação dos tempos livres. O setor depende fortemente de boas 
condições ambientais (WTO, 2004: 32; WEAVER, 2006: FW; MERCER, 2007: 519).  
A análise destas questões tem vindo a ser feita a partir da década de 70 do século passado; 
porém, só a partir da década seguinte, se começaram a promover fóruns de debate, no seio da 
OMT, Nações Unidades e OCDE, entre outras, com vista à análise e resolução dos problemas 
causados com esta atividade sobre o meio ambiente (SOUTHGATE e SHARPLEY, 2002: 
231; WALL e MATHIENSON, 2006: 156-157; ROBINSON e PICARD, 2006: 40; 
FAZENDA, 2011: 48), tendo a Cimeira da Terra, organizada pelas Nações Unidas, no Rio de 
Janeiro, em 1992, definido um conjunto de metas de sustentabilidade que deveriam ser 
respeitadas com vista à preservação dos recursos (SOUTHGATE e SHARPLEY, 2002: 232). 
Os impactes positivos criados pelo turismo (SILVA e PERNA, 2002: 451; TRIBE, 2005: 372) 
podem resultar de uma atividade com o planeamento correto e o respeito pelo equilíbrio 
ambiental, promovendo a preservação de parques nacionais e dos habitats naturais para a vida 
selvagem, a construção de estruturas de distribuição de água potável, bem como a construção 
de equipamentos de tratamento de águas residuais e de lixo, a utilização de energias 
renováveis em substituição das energias fosseis (WALL e MATHIENSON, 2006: 163-164 e 
166), conciliando os interesses ambientais da atividade turística com as necessidades das 
comunidades locais (WALL e MATHIENSON, 2006: 213 e 218). 
A consciencialização das necessidades de preservação ambiental é acompanhada pelo 
surgimento e desenvolvimento dos chamados “consumidores verdes”, grupos que manifestam 
grandes preocupações ecológicas, muitas delas não partilhadas pelas comunidades locais, mas 
cuja influência se tem vindo a alargar e motivado o surgimento de produtos e serviços 
ecologicamente equilibrados (SOUTHGATE e SHARPLEY, 2002: 262; WEAVER, 2006: 
62). O Ecoturismo é, hoje, o verdadeiro segmento da indústria turística com capacidade de 
sustentabilidade para o futuro (WEAVER, 2006: 193 e 201), podendo estes turistas, muitas 
vezes, ser voluntários e/ou mecenas para o desenvolvimento de campanhas de preservação da 
natureza (SHARPLEY, 2002 (2): 305) . 
Porém, e, ironicamente, quanto mais a atividade se desenvolve, maiores são os riscos de 
destruição ambiental, colocando em risco, em alguns casos, a biodiversidade, provocando 
grandes alterações ao nível dos recursos naturais
57
, no aumento da poluição
58
 e impactes 
                                                          
57 O desenvolvimento do turismo cria muitas pressões sobre os recursos naturais, especialmente quando estes já se encontram 
sob grande desgaste. Tal acontece, por exemplo, com a água potável, um recurso tão precioso pela escassez que começa a 
fazer-se sentir. O turismo apresenta grandes consumos de água, por exemplo, nos campos de golfe, piscinas, uso sanitário e 
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físicos
59
 ao nível da paisagem (BUHALIS e FLETCHER, 1996: 3; WTO, 1998: 105; ICLEI, 
1999: 6; STECK, 1999: 53; ESCAP, 2001: 8; WTO, 2004(2): 171; TRIBE, 2005: 356-357; 
ROBINSON e PICARD, 2006: 38). 
Num setor tão dependente de boas condições naturais, as perdas provocadas na 
biodiversidade, a destruição da camada de ozono e as alterações climáticas serão alguns dos 
impactes mais negativos que a atividade turística poderá causar no meio ambiente (TRIBE, 
2005: 360), criando externalidades negativas que devem ser evitadas com vista à preservação 
dos recursos (WEAVER, 2006: 6; WALL e MATHIENSON, 2006: 187; FAZENDA, 2011: 
49 e 74). 
Tudo aquilo que é apontado como fatores negativos pode ser convertido em impactes 
positivos se as entidades gestoras forem conscientes, desenvolvendo mecanismos de 
planificação eficazes e os grupos de pressão como por exemplo o Greenpeace, a World Wide 
Found for Nature, entre outras, exercerem a sua atividade de forma equilibrada e conciliadora 
e se forem observadas as recomendações saídas dos fóruns de debate internacionais que têm 
                                                                                                                                                                                     
no consumo dos próprios turistas (BUHALIS e FLETCHER, 1996: 7; WTO, 2004: 33; WTO, 2004(2): 171; WEAVER, 
2006: 104; WALL e MATHIENSON, 2006: 168). 
Outros setores que sofrem grande pressão são, por exemplo, o da Energia, bens alimentares e produtos locais, 
nomeadamente aqueles que já têm uma oferta muito limitada. A pesca excessiva, ou a utilização de fertilizantes para acelerar 
a produção de produtos agrícolas são exemplos que se poderão identificar (TRIBE, 2005: 358-359, WEAVER, 2006: 21). 
Por outro lado, a necessidade de se proceder à construção das diversas estruturas de suporte ao turismo podem deixar em 
risco, ou mesmo, provocar a destruição de um conjunto de recursos naturais, tais como, os recursos minerais, os combustíveis 
fósseis, as florestas, a vida selvagem e mesmo as áreas costeiras (WTO, 2004: 33; TRIBE, 2005: 358-359; WALL e 
MATHIENSON, 2006: 175).  
58 Embora o turismo seja, quase sempre, considerado uma indústria limpa, comparada com a indústria química ou outras 
similares, pode causar índices de poluição tais como as outras indústrias. Estes efeitos podem sentir-se na poluição do ar, que 
pode resultar das necessidades de transporte dos turistas (SOUTHGATE e SHARPLEY, 2002: 256; WTO, 2004: 33; WTO, 
2004(2): 180; TRIBE, 2005: 358-359; WEAVER, 2006: 80; WALL e MATHIENSON, 2006: 173). 
A poluição sonora é outra variável a ter em conta. Dos meios de transporte, aos mecanismos de animação, muitas são as 
fontes de ruído (WTO, 2004: 33; WTO, 2004(2): 183; TRIBE, 2005: 358-359; WEAVER, 2006: 161; WALL e 
MATHIENSON, 2006: 174). 
A produção de lixo. A concentração de pessoas num determinado local pode provocar o aumento da produção de resíduos, 
resultante da satisfação de diferentes necessidades, designadamente das alimentares (WTO, 2004: 33; WTO, 2004(2): 173; 
TRIBE, 2005: 358-359; WEAVER, 2006: 82). 
A qualidade das águas e a eliminação das águas residuais produzidas pela atividade turística é outro complexo problema e 
tem sido alvo de alguns estudos nos últimos anos. Assiste-se, com frequência, à condução selvagem para mares, rios e lagos, 
o que destrói os ecossistemas e reduz a atratividade (TRIBE, 2005: 358-359; WALL e MATHIENSON, 2006: 172 e 188). 
A poluição visual. A construção de edifícios completamente desajustados aos locais onde são implantados, a colocação de 
painéis promocionais, a tentativa de introdução de novos elementos na paisagem pode constituir um forte impacte na forma 
como o turismo exerce a sua influência sobre um determinado território (WTO, 2004: 33; WTO, 2004(2): 185; TRIBE, 2005: 
358-359; WEAVER, 2006: 160; WALL e MATHIENSON, 2006: 161 e 207). 
59 A atividade turística pode causar, também, inúmeros impactes físicos sobre os ecossistemas. As necessidades de areia, 
pedra e outros recursos naturais para a construção, levam ao aumento da erosão dos solos, à destruição de habitats e dos 
recursos de equilíbrio da natureza ao nível dos recursos geológicos (WALL e MATHIENSON, 2006: 196). Paralelamente a 
estes fatores, a utilização dos mesmos como fonte de atratividade turística poderá causar danos muito sérios (WALL e 
MATHIENSON, 2006: 186). A degradação causada na vegetação pela utilização de bicicletas de montanha, por deposição 
de resíduos, pelas caminhadas, pelo campismo, com consequências no crescimento de plantas, na redução da biomassa, 
reduzindo a porosidade dos solos e capacidade de absorção de água (SOUTHGATE e SHARPLEY, 2002: 256; TRIBE, 
2005: 359; WALL e MATHIENSON, 2006: 168), assim como a destruição dos habitats selvagens, causando o stress aos 
animais pelos inúmeros safaris realizados nos diferentes pontos onde tal é possível, e ainda alteração de hábitos alimentares 
provocados pelas alterações dos ecossistemas naturais (TRIBE, 2005: 360; WALL e MATHIENSON, 2006: 219). 
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sido promovidos, nomeadamente, no seio do PNUMA (ICLEI, 1999: 4; STECK, 1999: 52 e 
54; ESCAP; 2001 7; WTO, 2004: 34; TRIBE, 2005: 416-419; WEAVER, 2006: 12; WALL e 
MATHIENSON, 2006: 161; FAZENDA, 2011: 49), tendo vindo a ser criados galardões que 
distinguem as instituições e empresas que se distinguem pelo bom desempenho ecológico, 
garantindo, assim, a sustentabilidade dos recursos (WEAVER, 2006: 126). 
A atividade turística, como é possível observar, acarreta um conjunto significativo de 
impactes a vários níveis, dos socioculturais aos ambientais, passando pelos económicos. 
Tendo em conta a importância estratégica do turismo e a sua relevância económica para o 
desenvolvimento dos países e das regiões, consideramos essencial que sejam adotadas 
medidas, no sentido de minimizar o mais possível os impactes negativos, potenciando ao 
máximo os benefícios retirados do setor. 
Para tal, a programação do turismo, o envolvimento das comunidades, a análise das 
capacidades de carga, a adoção de medidas de ajustamento, a consciencialização dos turistas 
para os programas que estão a comprar, a necessidade de adoção de medidas que permitam o 
equilíbrio ambiental, assim como medidas de sustentabilidade económica serão essenciais no 
sentido da formulação de políticas sustentáveis de turismo que prevejam, tal como o tema 
implica, a garantia da salvaguarda de todos os recursos para o futuro, não hipotecando a 
possibilidade de desenvolvimento das gerações futuras.  
Tendo em conta a dependência do turismo de condições ambientais equilibradas, 
nomeadamente nas áreas de atividade relacionadas com o turismo de praia e sol e turismo 
natureza, torna-se essencial criar condições favoráveis à sua implementação, sendo 
inquestionável a necessidade de preservar estas estruturas como elementos nucleares ao 
desenvolvimento da atividade turística (WEAVER, 2006: 6; WALL e MATHIENSON, 2006: 
154 e 161).  
 
2.7- CONCLUSÃO  
Afirmando-se como um dos motores sociais e económicos da atualidade, o turismo é já 
considerado como uma das maiores indústrias dos nossos tempos, potenciando a mobilidade 
de pessoas, tanto interna como externamente, concorrendo para o desenvolvimento integral de 
cidades, regiões e países, sendo possível observar o surgimento de um complexo sistema 
regulador do setor, através da criação de diferentes associações e instituições internacionais, 
das quais destacamos a World Tourism Organization, criada no seio da UNESCO . 
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Reconhecendo a complexidade do termo turismo, devido à amplitude da sua abrangência, 
procuramos sintetizar o conceito reconhecendo a dupla perspetiva, a vertente 
sócioantropológica e a vertente económica, assim como o conceito de turista que, fruto das 
profundas alterações económicas e culturais da atualidade, encara o turismo numa nova 
perspetiva, procurando valorizar a sua experiência turística, sendo esta muito mais do que 
uma mera visita, sendo assim essencial promover o contacto entre os visitantes e as 
comunidade locais, estabelecendo pontos de contacto e limites no sentido de se preservar a 
autenticidade e a originalidade da oferta, não destruindo os valores culturais, educacionais e 
morais dos visitados em prol dos visitantes. 
Nos diferentes continentes, vemos surgir projetos de dinamização turística que demonstram a 
importância internacional desta atividade como motor de dinamização económica, 
reconhecendo-se os seus impactes positivos ao nível da cultura, da economia e do ambiente, 
nomeadamente, na preservação dos patrimónios culturais, na criação de emprego e na 
preservação dos recursos naturais, procurando-se minimizar os impactes negativos que podem 
advir da excessiva exploração turística de alguns recursos e regiões. 
Na sequência deste estudo, procuraremos avançar para uma análise mais detalhada do setor do 
turismo cultural, no seio do qual se equaciona a atividade museológica e se perspetiva de que 
forma estas instituições poderão ser determinantes para o aprofundar da experiência turística. 
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3- A CARACTERIZAÇÃO DO TURISMO CULTURAL 
 
“Au cœur du processus de mondialisation, le “tourisme Culturel” prospère 
et gagne toutes les couches sociales. Il est évident que cette forme 
«culturelle» de l’activité touristique est liée à la curiosité, au désir de 
connaître l’autre, de satisfaire un besoin d’exploration et de vécus 
différents. 
[…] La culture constitue l’une des principales motivations des 
déplacements des personnes, et […] toute forme de tourisme provoque un 
effet culturel aussi sur le visiteur que sur l’hôte. Envisagé sous l’angle 
anthropologique, le tourisme est une activité culturelle en soi, qui peut avoir 
un rapport direct avec les musées, avec le patrimoine, avec les sites. 
Indépendamment de sa nature, le tourisme a exercé une influence directe et 
déterminante dans tous les pays. » 
HERREMAN, 1998 : 5 
 
3.1- INTRODUÇÃO  
O turismo e a cultura estão cada vez mais relacionados devido às sinergias que conseguem 
estabelecer e ao seu potencial no sentido do desenvolvimento dos locais onde se promovem 
iniciativas de dinamização turística. Hoje, o turismo cultural apresenta-se como o setor com 
mais rápido e forte desenvolvimento dos destinos
60
, sendo uma peça estruturante nos fatores 
de motivação e de competitividade. Depois de, ao longo do século XX, terem sido encarados 
separadamente, atualmente, os elementos culturais, antigos e contemporâneos, funcionam 
como ativos essenciais na diferenciação dos destinos, valorizando-os num mercado cada vez 
mais globalizado e competitivo (HERREMAN, 1998: 5; ANASTASSOVA, 2007: 2; OCDE, 
2009: 19 e 65).  
A UNESCO, na Declaração Universal para a Diversidade Cultural, publicada em 2002, 
apresenta uma definição de cultura que consiste num conjunto de características espirituais, 
materiais, intelectuais e emocionais de uma sociedade ou grupo social (UNESCO, 2005: 4)
61
. 
                                                          
60 Segundo a organização Europa Nostra, mais de 50% do movimento turístico na Europa é gerado pelo turismo cultural, 
sendo que nos Estados Unidos da América 30% do turismo interno tem a mesma causa, sendo também uma fatia muito 
importante da atividade turística no Canadá (OCDE, 2009: 21). 
61 Reconhecendo a importância da cultura para o desenvolvimento das sociedades, a UNESCO promove: “The International 
Fund for the Promotion of Culture (IFPC) promotes: cultures as sources of knowledge, meanings, values and identity; the 
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A WCCD (1996: 13 e 17) entende a cultura como o modo de vida de uma sociedade, em 
todos os seus domínios, que a distingue de outro grupo social, sendo, por isso, essencial 
distinguir os conceitos humanísticos de cultura do sentido antropológico da mesma 
A cultura pode definir-se como o conjunto de fenómenos materiais e ideológicos, tais como a 
linguagem, os gestos, o vestuário, as tradições, que caracterizam um determinado grupo em 
oposição a outro, sendo um conceito unicamente aplicável à raça humana (BORDIER, 1973: 
19; BARILLI, 1995: 18; LAROUSSE, 1997: 2838).  
Independentemente da sua classificação, é uma produção da atividade humana que resulta de 
um contexto económico e do mundo envolvente (HEILBRUN e GRAY, 2004: 3), 
processando-se através da criação e transmissão de conhecimentos, costumes, usos e outras 
práticas materiais e imateriais que devem perdurar no tempo
62
 (CUNHA, 2008: 167), 
tornando-se a individualidade cultural de cada grupo ou comunidade cada vez mais 
importante quanto mais o mundo se torna globalizado (FRANÇA, 1997: 165). 
O turismo cultural, tal como acontece com outras dinâmicas turísticas, sofreu uma grande 
evolução ao longo dos tempos, fruto do desenvolvimento de novas dinâmicas culturais, dos 
gostos, da condição económica das sociedades, sendo, por isso, importante apresentar alguns 
dos pontos de viragem que demonstram a sua importância e evolução, bem como 
contextualizar qual a sua relevância, no âmbito da atividade geral do turismo. 
Tendo começado a ser reconhecido desde a década de 70 do século passado, começando-se a 
afirmar a partir da década de 80, o turismo cultural tornou-se, no início do século XXI, num 
dos mais fortes domínios do turismo, prevendo-se que nos próximos anos cresça, cada vez 
mais, fruto de uma exponencial sofisticação dos desejos e motivações daqueles que 
conseguem pagar e realizar viagens para os diferentes destinos (BENEDIKTSSON, 2004: 3 e 
14; SCICLUNA, 2006: 12; OCDE, 2009: 19). 
O seu desenvolvimento é reconhecido e demonstrável pela importância que assume ao nível 
das organizações reguladoras do turismo que procuram criar instrumentos de normalização e 
qualificação, emanados, nomeadamente, de instituições da UNESCO, tais como o ICOMOS 
ou o ICOM. 
                                                                                                                                                                                     
role of culture for sustainable development; artistic creativity in all its forms, while respecting freedom of expression; and 
international and regional cultural cooperation.” 
(http://www.unesco.org/new/en/culture/themes/creativity/international-fund-for-the-promotion-of-culture/, 2012.12.01) 
62 Antunes (1999: 40) apresenta a Cultura em duas linhas essenciais:  
a) subjetiva-ativa, relacionando-se com a formação do homem, a educação das suas capacidades corporais, intelectuais, 
morais e religiosas; 
b) objetiva-passiva, que pode desenvolver-se de duas formas: a partir da formação do homem atrás apresentada, potenciada 
pelas capacidades do homem para se desenvolver e em segundo lugar pelo conjunto de atributos e produtos da atividade do 
homem, que passam de geração em geração agregando-se na sociedade. 
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Identificar os fatores motivacionais, de atratividade, assim como os recursos disponíveis para 
o turismo cultural é essencial, relacionando esta atividade com o movimento restaurador de 
monumentos e sítios, dinamização cultural de muitas regiões, valorização de tradições e 
atividades tradicionais, associando as novas indústrias criativas, enquadrando todos estes 
elementos com o papel que as comunidades de acolhimento desempenham no processo de 
valorização e desenvolvimento dos produtos. 
 
3.2- PARA UMA COMPREENSÃO DO TURISMO CULTURAL 
A relação entre turismo e cultura alterou-se profundamente ao longo dos tempos. Durante o 
século XIX, turismo e cultura estavam em polos diametralmente opostos e o Turismo de 
massas praticava-se, essencialmente, nas praias e somente os “burgueses” apresentavam 
algumas preocupações culturais na sua prática turística.  
A cultura relacionava-se com o património cultural local, especialmente direcionada para a 
educação das comunidades locais e para o desenvolvimento da sua própria identidade.  
Até à década de 70 do século passado, o turismo era visto como uma atividade de ócio, 
completamente separada da vida quotidiana e do dia-a-dia das populações locais. Só a partir 
daí, o turismo se aproximou mais da cultura, fruto das transformações sociais operadas, 
tornando-se, a partir da década de 80, numa das maiores fontes de rendimento e 
desenvolvimento económico de muitos locais
63
 (SHARPLEY, 2002: 311; MCGETTIGAN, 
2005: 128; FERNANDES e SILVA, 2007: 1121-122; OCDE, 2009: 19), promovendo-se a 
articulação entre as duas áreas devido a um conjunto de premissas resultantes dos 
movimentos de oferta e procura
64
. 
                                                          
63 McGuigan (2004: 92) refere-nos que: ““Development” and “diversity” are cardinal terms in contemporary rhetorics of 
cultural policy as broadly conceived. In effect, they bring together economy and culture, a profound site of which coming 
together is tourism. It is a massive industry across the world.”. 
64 “[…]- Demande 
- Increased interest in culture, particularly as a source of identity and differentiation in face the globalization. 
- Growing level of cultural capital, stimulated by rising education levels. 
- Aging population in developed regions. 
- Postmodern consumption styles, emphasizing personal development rather than materialism. 
- A desire for direct forms of experience (“life seeing” rather than sightseeing). 
- Growing importance of intangible culture and the role of image and atmosphere.  
- Increased mobility creating easier access to other cultures. 
 Supply 
- Development of cultural tourism to stimulate jobs and income. 
- Cultural tourism was seen as a growth market and “quality” tourism. 
-An increasing supply of culture as a result of regional development. 
-The growing accessibility of information on culture and tourism through new technologies. 
-The emergence of new nations and regions eager to establish a distinct identity (e.g. the impact of newly-independent states 
in Central and Eastern Europe). 
-A desire to project the external image of regions and nations. 
-Cultural funding problems related to increasing cultural supply.” 
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Como fenómeno organizado, o turismo cultural desenvolveu-se como alternativa à saturação 
do modelo tradicional, baseado na exploração de um número limitado de centros de atração 
(praias e grandes cidades) e em resposta a uma procura cada vez mais exigente, segmentada e 
em mudança (FUNDAÇÃO DE SERRALVES, 2008: 32).  
O turismo cultural tornou-se numa das maiores fontes de recursos provenientes do turismo um 
pouco por todo o mundo (ATELJEVIC e DOORNE, 2004: 331; ROSENFELD, 2008: 10-12; 
OCDE, 2009: 10 e 21), transformando-se num dos grandes motores da economia 
internacional, resultado dos benefícios criados da interação entre cultura e turismo, 
convertendo-se, no século XXI, no grande dinamizador da economia e na geração de 
emprego, contribuindo para um melhor conhecimento e compreensão entre os Homens e as 
suas culturas (ESCAP, 2001: 12; THROSBY, 2004: 133; LORD, 2002: 1; MCGUIGAN, 
2003 104; SCICLUNA, 2006: 8; GONÇALVES, 2007: 5; ROSENFELD, 2008: 2; 
MACHADO, 2008: 148; CUNHA, 2008: 167). 
Cada vez mais um maior número de turistas
65
 situa as suas motivações para viajar nas 
atrações culturais, no sentido de escapar à uniformidade global. Assim, procura-se o 
                                                                                                                                                                                     
(OCDE, 2009: 20) 
65 Aponta-se o primeiro estudo sobre turismo cultural na Europa para o ano de 1991 (BALTAZAR, 2008: 17-19), tendo sido 
encomendado pela Comissão Europeia à European Association for Tourism and Leisure Education, o qual originou duas 
definições de turista cultural, mais tarde adotadas pela OMT, uma, de caráter conceptual, voltada para as questões das 
motivações dos turistas culturais e outra, de caráter técnico, relacionada, preferencialmente, com as questões dos destinos e 
da sua oferta como causa para o turismo cultural. 
A definição conceptual apresenta o perfil do turista cultural: 
“[…] visitas realizadas por pessoas a atrações culturais, fora do seu espaço habitual de residência, com o objetivo de 
adquirir conhecimentos e experiências para a satisfação das suas necessidades culturais.” Como podemos facilmente 
perceber parte da definição de turismo da OMT e acrescenta-lhe as motivações de índole cultural. 
A definição técnica refere: 
“[…] todas as visitas de pessoas a atrações culturais, tais como o património, manifestações artísticas e culturais, arte e 
drama, fora do seu espaço habitual de residência[…]”. Como se observa, também a partir de elementos da definição de 
turismo, como o facto de serem visitas efetuadas fora do local habitual de residência ou trabalho, mas com base na oferta do 
destino. 
O turista cultural é, ainda, definido de acordo com cinco categorias, a partir de fatores motivacionais (WALL e 
MATHIENSEN, 2006: 268-269): 
“    1- The purposeful cultural tourist: cultural tourism is the primary motive for visiting a    
          destination and the individual has deep cultural experience; 
2- The sightseeing cultural tourist: cultural tourism is a primary or major reason for visiting a destination, but the 
experience is shallower; 
3- The serendipitous cultural tourist: a tourist who does not travel for cultural tourism reasons, but who, after 
participating, ends up having a deep cultural tourist experience; 
4- The casual cultural tourist: cultural tourism is a weak motive for visiting a destination, and the resultant 
experience is shallow. 
5- The incidental cultural tourist: This tourist does not travel for cultural tourism reasons but, nevertheless, 
participates in some activities and has shallow experiences.” 
Poderemos ainda observar outra categorização, desenvolvida a partir do tipo de espaços culturais visitados, apresentada em 
Baltazar (2008: 10) e que compreende as seguintes categorias: 
“1- Turista do Património: turista que visita edifícios históricos, sítios arqueológicos, monumentos, museus e santuários 
religiosos; 
2- Turista de arte: aquele que frequenta teatro, ópera, galerias e museus de arte, concertos e festivais; 
3- Turista criativo: o turista que está interessado em fotografia, pintura e artes criativas; 
4- Turista cultural urbano: aquele que visita sítios históricos, intervenções modernas no espaço urbano, faz compras e 
procura animação noturna; 
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conhecimento das artes, do património histórico, arquitetónico e religioso, das atividades 
culturais e das tradições dos locais que se visitam, muitas vezes com estereótipos criados e 
alimentados pelas exposições apresentadas nos locais visitados (HASHIMOTO, 2002: 216; 
UNESCO, 2005: 9; FERNANDES e SILVA, 2007: 122; GONÇALVES, 2007: 5; TUREL, 
2008: 15; OCDE, 2009: 11).  
Tendo o turismo grande importância na dinâmica económica europeia, criando condições para 
o desenvolvimento económico preconizado na Agenda de Lisboa, representando cerca de 4% 
do PIB da EU, mais de 6 milhões de empregos, o turismo cultural e o património cultural 
contribuem com mais de 50% deste movimento (ROSENFELD, 2008: 2; NATIONAL 
TRUST, 2010: s/p). Dentro dos destinos mais procurados na Europa poderemos destacar:  
“[…] Paris is considered the most popular city, with 51%. In the top five, 
Paris is followed by Rome (42,8%),Florence (36,9%), London (32,1%) and 
Barcelona (32%). After the top five comes Lisbon (30,1%), Athens (28,5%) 
[…]”  
(SCICLUNA, 2006: 4) 
 
Segundo a OCDE (2009: 22), o turismo cultural tem apresentado excelentes resultados, fruto 
da atratividade que lhe é reconhecida, criando importantes impactes ao nível da criação de 
emprego e oportunidade de negócios, o aumento das receitas fiscais, a diversificação das 
economias locais, não só pela possível redução da sazonalidade turística mas também pelos 
gastos que os turistas têm nos locais por onde passam
66
, o aumento das parcerias locais e 
regionais, a promoção de campanhas de valorização e conservação do património, 
aumentando o orgulho local e a importância que os locais ganham no domínio do turismo 
cultural
67
. 
Na Austrália e no Canadá, o turismo cultural tem funcionado como uma forma de potenciar o 
desenvolvimento económico das populações indígenas, e na África e América Latina, como 
                                                                                                                                                                                     
5- Turista cultural rural: aquele que percorre a rota dos vinhos, visita ecomuseus, áreas protegidas e se aloja em casas de 
turismo rural; 
6- Turista cultural em espaços populares: interessado em parques temáticos, centros comerciais, concertos, acontecimentos 
desportivos, museus da moda e do design, em síntese, interessado por aquilo que está na moda em determinado momento.” 
66 De acordo com Maria José Coelho (COELHO, 2008: 52) o gasto médio dos turistas varia de acordo com diversas 
variáveis, entre as quais as quantidades e qualidades dos serviços disponibilizados, podendo situar-se entre os 100 e os 
200€/dia. 
67 Esta relevância demonstra-se igualmente pelo número de documentos reguladores que vão surgindo no seio das instituições 
internacionais, os quais apresentaremos em momento próprio (SCICLUNA, 2006: 12-13). 
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um meio que tem viabilizado a conservação de diversas estruturas patrimoniais, e, 
consequentemente, aumentado o rendimento das comunidades locais (OCDE, 2009: 3). 
Ao longo dos últimos anos, assistiu-se a um crescente interesse neste tipo de turismo, fruto da 
evolução social e cultural do Homem, cada vez mais em busca de satisfação e enriquecimento 
cultural. Em 1985, a Organização Mundial de Turismo definiu turismo cultural como o 
movimento de pessoas que pratica o turismo por motivações culturais, as quais podem ser de 
diversa ordem: visitas de estudo, assistência a eventos de artes performativas, festivais e 
visitas culturais a monumentos e outros sítios patrimoniais, definição que foi partilhada por 
investigadores neste domínio (LORD, 2002: 1; BABO; 2005: 96; ANATASSOVA, 2007: 1-
2; TOWSE, 2010:529). 
Mais tarde, diversos autores e instituições (PEREIRO, 2002: s/p; ICOM, 2005: s/p; 
SCICLUNA, 2006: 7; CASTRO, 2007: 4; ICOM e WFFM, 2007: 1; ROSENFELD, 2008: 2; 
MACHADO; 2008: 148; NATIONAL TRUST, 2010: s/p) integram novos elementos na 
definição de turismo cultural, tais como o interesse nas paisagens locais, as tradições, os 
valores e estilos de vida das comunidades visitadas, a gastronomia, as artes visuais e, cada vez 
mais importantes, as indústrias culturais que interagem com as tradicionais visitas a 
monumentos e outros bens patrimoniais, assim como com a presença em eventos culturais, 
potenciando o conhecimento mútuo dos povos. 
Situando-se nas esferas do turismo doméstico e internacional, caracteriza-se pelo contacto 
com as estruturas culturais e patrimoniais referidas, passando necessariamente pelo imaterial, 
sendo este cada vez mais essencial, pois as novas perspetivas do turismo colocam no centro 
nevrálgico desta atividade o contacto com as comunidades locais e com as suas tradições, 
conduzindo a experiências únicas
68
 que estão no âmago dos desejos dos novos turistas 
culturais (WTO, 1998: 34; HASHIMOTO, 2002: 216; BAPTISTA, 2003: 54; THROSBY, 
                                                          
68 De acordo com Pickering (2008: 19-20) quando falamos de viver uma experiência temos de considerar que essa 
experiência envolve sempre a interpretação daquilo que acontece na vida, sem podermos esquecer que somos pessoas com 
sentimentos e condicionados pelos acontecimentos dos momentos.  
“Experience is always to be interrogated. It has to be approached carefully and critically, because it is not simply equivalent 
to what happens to us. Experience is just as much about what we make out of what happens to us, and for many that is where 
its value really lies. There are of course experiences we choose to have, for whatever reason, and experiences that are 
imposed on us, sometimes against our will or because they are or seem unavoidable. There are also experiences on which we 
have reflected deeply and which we have absorbed into our self-knowledge, and others we hardly think about at all, of which 
we are only tacitly aware as we go about our day-to-day lives.  ” 
Por seu lado Sarah Pink (2008: 134)  refere que é muito difícil definir experiência: 
“What is experience? The term is very popular in academia, partly in connection with the current enthusiasm for 
phenomenological approaches across the social sciences […]. There have been several attempts to define it in over the years, 
from the perspective of social anthropology  and cultural studies. […] However, academics often refer to experience with no 
explanation of what they actually mean by it, and even those who have in the past debated the question have found it hard to 
agree on a definition.”  
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2004: 128; BABO, 2005: 94-95; FERNANDES e SILVA, 2007: 121; CUNHA, 2008: 166; 
PICKERING, 2008: 19-20).  
O turismo cultural diferencia-se de outros tipos de turismo ao colocar o Homem no seio das 
suas preocupações (UNESCO, 2005: 7).  
Estas situam-se a dois níveis: o Homem turista e o Homem visitado, sendo essencial para o 
turismo cultural a vivência de experiências enriquecedoras, o contato com as comunidades 
locais, experimentando a autenticidade e unicidade das suas culturas, em busca dos elementos 
tangíveis e intangíveis das mesmas
69
, que diferenciam os destinos num mundo cada vez mais 
globalizado. 
 A valorização das idiossincrasias das comunidades aumenta a sua competitividade, 
convertendo o turismo cultural num fator de criação de riqueza e, consequentemente, de 
desenvolvimento económico, potenciando o interesse por locais diferenciados, o aumento do 
investimento e do número de residentes face a uma atividade económica florescente 
(HERREMAN, 1998: 5; WTO, 1998: 21; LORD, 2001: 1; ESCAP, 2001: 12; PRIETO, 
FIGUEIRA e FERNANDES, 2001: 2; MCKERCHER e DUCROSS, 2002: 175; 
BENEDIKTSSON, 2004: 14; THROSBY, 2004: 129 e 155; WALTON, 2005: 76; WALL e 
MATHIENSEN, 2006: 27 e 261; ANASTASSOVA, 2007: 2; JONES, HUGHES, PEEL, 
WOOD e FROST, 2007: 1; ICOM e WFFM, 2007: 1; FERNANDES e SILVA, 2007: 124; 
OCDE, 2009: 9, 11, 17; INVERSINI, 2010: 34). 
A prática deste tipo de turismo tem permitido um aprofundamento do conhecimento dos 
povos, potenciando a compreensão das diversidades nacionais e regionais, facilitando, 
nomeadamente, a integração europeia fruto do conhecimento da diversidade cultural 
existente
70
 (SCICLUNA, 2006: 8; OCDE, 2009: 43).  
Segundo MCGettingan (2005: 141), só atualmente se estará em condições de avaliar o 
verdadeiro efeito do turismo cultural, sendo essencial verificar que, neste contexto, tanto a 
oferta como a procura, determinam o resultado obtido, pois foi-se sentindo um aumento 
exponencial da oferta acompanhado por uma procura cada vez mais exigente.  
                                                          
69 Steph Lawler (2008: 32) refere que: “ People continually tell stories to themselves and to others, gathering up fragments of 
the day to make a coherent whole, or fragments of occurrences in a life to make a coherent life story.” 
70 Porém, nem toda a prática de turismo cultural poderá ser avaliada do mesmo modo. Sob uma capa de supostas práticas 
culturais, muitos turistas viajam para locais com tradições ao nível do turismo cultural por motivos muito diversos, tais como 
a promoção social, a demonstração de interesses perante uma sociedade em que se integram, ou por mera fuga ao seu 
quotidiano. Porém, a forma como interagem com os naturais dos locais visitados demonstra, em alguns casos, uma enorme 
falta de respeito pelos seus valores, tentando colonizar com os seus princípios os locais visitados. Os impactes causados e já 
abordados no capítulo anterior podem ser de tal forma nefastos, ao ponto colocarem em causa os valores culturais autóctones 
e criar resistências das comunidades locais às práticas turísticas por sentirem que estão a ser manipulados (BONIFACE e 
FOWLER, 1993: 13) 
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Hoje, entende-se que o turismo cultural é mais do que apresentar monumentos e museus. A 
grande responsabilidade dos agentes consiste na interpretação e comunicação do património, 
no sentido de o aproximar dos turistas e potenciar a sua rentabilidade, assim como de criar 
infraestruturas de apoio que estejam de acordo com as necessidades de um público cada vez 
mais exigente (ESCAP, 2001: 12; BABO, 2005: 95; GONÇALVES, 2007: 5). 
A Comissão Europeia identificou o turismo cultural como um dos mais importantes 
segmentos do turismo europeu, contribuindo não só para o desenvolvimento geral do turismo 
na Europa, mas também para a conservação da cultura local, para o desenvolvimento de 
estruturas culturais e para o aumento do emprego no setor (FERNANDES e SILVA, 2007: 
122).  
Por outro lado, o turismo cultural tem sido fomentado pela Comissão Europeia como uma 
forma de promoção da unidade na diversidade, isto é, as viagens dentro da Europa, realizadas 
por cidadãos europeus, têm permitido um conhecimento e compreensão da diversidade 
cultural europeia que estimula e potencia a coesão a partir da individualidade dos povos 
(OCDE, 2009: 23). 
O planeamento do turismo cultural, tal como do turismo em geral tem uma importância 
determinante. Porém, nesta área, devido aos recursos utilizados é essencial uma atenção 
especial, devendo o planeamento obedecer a um conjunto de etapas
71
, de forma a conhecer as 
suas potencialidades e limites, potenciando um interesse e um cuidado maior por parte de 
quem viaja para esses locais, pois, quanto mais informação detêm, mais cuidado aplicam à 
programação e à forma como disfrutam dos locais (BONIFACE e FOWLER, 1993: 15-16). 
Com um papel economicamente relevante, os ativos culturais são também um fator de 
promoção da igualdade cultural e de harmonização social.  
                                                          
71 As etapas de planeamento do turismo cultural passam por: 
- Definição dos objetivos ao nível da oferta e da conservação dos recursos culturais; 
- Análise ambiental e dos monumentos arqueológicos e históricos, aferindo as necessidades de conservação e ampliação;  
- Análise das capacidades de carga dos recursos existentes; 
- Projeção do fluxo de visitantes por cada recurso e previsão da sazonalidade e articulação desta informação com a 
capacidade de carga atrás referida; 
- Seleção do modelo de estudo, interpretação e comunicação do recurso em causa; 
- Análise da oferta de comunidades vizinhas relativamente a recursos semelhantes e envolvimento da comunidade local na 
organização do produto para que esta possa beneficiar com o mesmo; 
- Preparação de um plano atrativo e de planos alternativos com indicação dos diferentes estádios de desenvolvimento do 
produto;  
- Preparação para a receção de visitantes; 
- Análise dos impactes produzidos pelo produto turístico; 
- Seleção do melhor modelo de gestão do ativo em causa, incluindo a preparação e qualificação dos recursos humanos; 
- Análise económica e financeira, analisando a relação custo/benefício, sendo importante verificar os benefícios ao nível das 
comunidades locais, emprego, fiscalidade, aferindo-se a necessidade de financiamentos para desenvolvimento deste produto; 
- Monitorização sistemática do recurso cultural ao longo da sua utilização no sentido de se evitar a sua degradação, 
garantindo a sua sustentabilidade. 
(WTO, 1998: 74-75) 
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À medida que a cultura é utilizada pelas cidades, como forma de desenvolvimento económico 
e social, a proliferação de produtos de turismo cultural ameaça a transformação deste tipo de 
turismo num mercado massificado e, por conseguinte, em risco de manutenção, uma vez que 
foi observada a importância que a originalidade, exclusividade e criatividade têm ao nível da 
oferta de produtos turístico-culturais nos dias de hoje. 
  
3.3- O TURISMO CULTURAL E OS SEUS ATIVOS 
O turismo cultural desenvolve-se a partir de um significativo conjunto de ativos que 
funcionam como motivadores da prática turística em determinados locais. A diversidade de 
recursos existentes tem vindo a aumentar ao longo dos anos, ultrapassando-se o estádio do 
turismo cultural baseado na visita a monumentos, sítios e museus, com o seu alargamento a 
outras manifestações culturais como o interesse por diferentes tipos de eventos: pelos 
festivais, pelas artes performativas, pela gastronomia, pelas tradições locais e muito 
especialmente pelo contacto com as comunidades locais que se visitam, percecionando a sua 
cultura e apreendendo os seus usos, costumes, e tradições (STERRY, 1998: 19; LORD, 2002: 
1; THROSBY, 2004: 129; MCGETTIGAN, 2005: 129). 
Os produtos do turismo cultural dividem-se em duas categorias: aqueles que são 
verdadeiramente criados para os turistas, como museus, exposições, artes performativas, entre 
outros, e aqueles que são herdados e existem na sociedade: as tradições, a gastronomia e o 
restante património imaterial. 
No início da década de 90 do século XX, Prentice (1993: 39-40) apresentava uma proposta de 
organização tipológica do património cultural
72
, a qual facilitaria o seu estudo e organização, 
                                                          
72 Estas são as tipologias propostas por Prentice (1993: 39-40): 
“Natural history attractions, including nature reserves, nature trails, aquatic life displays, rare breeds centres, wildlife parks, 
zoos, butterfly parks[…] 
Science based attractions, including science museums, technology centres, “hands on” centres, “alternative” technology 
centres. 
 Attractions concerned with primary production, including agricultural attractions, farms, dairies, farming museums, 
vineyards; fishing, mining, quarrying, water impounding reservoirs. 
Crafts centres and crafts workshops, attractions concerned wwith hand made products and processes […] 
Attractions concerned with manufacturing industry, attractions concerned with the mass production of goods, including 
pottery and porcelain factories […] 
Transport attractions, including transport museums, tourist and preserved railways […] 
Socio-cultural attractions, prehistoric and historic sites and displays, including domestic houses, social history museums, 
costume museums, regalia exhibitions, furnishing museums, museums of childhood, toy museums. 
Attractions associated with historic persons, including sites and areas associated with writers and painters. 
Performing art attractions, including theatres, street-based performing arts […] 
Pleasure gardens, including ornamental gardens […] 
Theme parks, including nostalgia parks, “historic” adventure parks, fairytale parks for children […] 
Galleries, principally, art galleries. 
Festival and pageants, including historic fairs, festivals “recreating” past ages, countryside festivals of “rural” activities. 
Fieldsports, traditional fieldsports, including fishing, hunting, shooting, stalking. 
86 
 
embora alertasse para a necessidade dos investigadores não generalizarem em demasia os 
diferentes tipos. Estas propostas de classificação são um importante auxílio no quadro da 
criação de produtos para implementação de políticas de turismo cultural, uma vez que nos 
permitem estratificar os diferentes tipos de recursos existentes. 
Já na primeira década do século XXI, outros autores e organizações apresentam uma nova 
divisão do património, onde já se enquadram novas formas de produção artística
73
 (NURICK, 
2000: 35; LORD, 2005: 5; FERNANDES e SILVA, 2007: 123-124; ROSENFELD, 2008: 3; 
OCDE, 2009: 25-26; GANNON, LYNCH e HARRINGTON, 2010: 5): 
Wall e Mathiensen (2006), referindo-se aos mesmos elementos, agrupam-nos de forma 
diferenciada
74
; 
Jones et al (2007: 3-4) equacionam a classificação dos recursos por tipologia, tais como 
património marítimo, património industrial ou outro, defendendo que mais importante que o 
estabelecimento de categorias, é estabelecer uma relação forte com o meio onde o património 
e os outros recursos se encontram, de modo a manter as suas características e autenticidade 
essenciais para o processo de desenvolvimento do turismo cultural; 
Em Babo (2005: 87) percebe-se que, nos últimos anos, tem sido empreendido um enorme 
esforço para criar recursos que possam servir de ativos ao turismo cultural, reconhecendo a 
sua importância no desenvolvimento das regiões
75
. 
                                                                                                                                                                                     
Religious attractions, including cathedrals, churches, abbeys, priories, mosques, shrines, wells, springs. 
Military attractions, including castles, battlefields, military airfields, naval dockyards, prisoner of war camps, military 
museums. 
Genocide monuments, sites associated with extermination […] 
Towns and townscape, principally historic townscape, grups of buildings in an urban setting. 
Villages and hamlets, principally rural” settlements, usually of pre-twentieth century architecture. 
Countryside and treasured landscapes, including national parks, other countryside amenity  designations […] 
Seaside resorts and “seascapes”, principally seaside towns of past eras and marine “landscapes”. 
Regions, including pays, land counties, or other historic or geographical areas identified as distinctive by their residents or 
visitors.” 
73 O património poderá ser organizado de acordo com as seguintes categorias: 
 - Património, História e Arquitetura; 
- História Natural e Vida Selvagem; 
- Belas Artes, Artes Performativas e Festivais; 
-Arqueologia, Antropologia e Culturas Indígenas; 
- Educação Ambiental e Natureza; 
- Agricultura e vinhos; 
- Indústrias criativas; 
- Gastronomia; 
- Artesanato. 
Outra tipologia de classificação pode ter por base a sua estruturação organizacional: 
- Institucional: museus, galerias, sítios históricos, teatros, centros de artes, centros de ciência; 
- Estilo de Vida e Património: Património, Centros históricos e Centros urbanos temáticos, monumentos, costumes, 
linguagem e gastronomia; 
- Eventos: Festivais, feiras, eventos especiais, exposições. 
74 Organização tipológica de património cultural segundo Wall e Mathiensen: 
 - Formas de Cultura inanimada, relacionando edifícios históricos, monumentos, artes tradicionais e artesanato; 
- Reconhecimento de estilos de vida quotidianos e atividades das comunidades de acolhimento; 
- Formas animadas de cultura, onde se integram as práticas religiosas, desfiles e eventos tradicionais. 
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A qualificação dos destinos, no âmbito do turismo cultural, criando respostas mais 
consentâneas com as novas regras do mercado, é um fator determinante na sua afirmação. 
Qualificação, autenticidade e verdade são essenciais, devendo ser preocupação das 
instituições promotoras da atividade turística a qualidade do acolhimento dos turistas e a 
forma como estes se irão relacionar com as comunidades que recebem. Assim, os promotores 
dos destinos devem ter uma estratégia definida que passe por apresentar o que de melhor têm, 
bem enquadrado e estudado, competindo com outros destinos de qualidade superior em 
alternativa a uma oferta indiferenciada e pouco atrativa (ICOMOS, 1994: s/p; ESCAP, 2001: 
12; HASHIMOTO, 2002: 213; KOLB, 2005: 131; ICOMOS, 2008: 6). 
 
3.3.1- O Turismo Cultural e as Comunidades Locais 
““Local people” is also relevant if the tourist is trying, and likes to interact 
with the local communities. In this case if motivation to travel is based on a 
seeking (looking for something new) then the relevance of having local 
people ready to talk and interact with the visitor might paramount for 
tourist’s satisfaction. The possibility of interaction and satisfaction resulting 
from that will obviously impact the geo-brand’s image.[…] 
The “local people” factor was also used to compare and differentiate geo-
brands.” 
FREIRE: 2007: 142 – 143. 
Em capítulo anterior, observamos a importância do envolvimento das comunidades locais no 
processo de desenvolvimento do turismo. O relacionamento estabelecido com os turistas pode 
potenciar o papel do turismo na reativação da comunidade, tanto do ponto de vista económico 
como cultural e minimizar os impactes negativos. 
As comunidades residentes nas proximidades dos recursos culturais têm uma importância 
primordial, por vezes, mesmo determinante, na proteção e preservação dos recursos culturais 
                                                                                                                                                                                     
75 As regiões procuram diversificar e qualificar a oferta procurando ter mais atratividade e competitividade no mercado do 
turismo cultural (BABO, 2005: 87)  
 “- manutenção ou recuperação dos bens patrimoniais – monumentos, sítios construídos, espaços naturais, sempre que estes 
possam interessar os potenciais visitantes, 
- promoção de manifestações e eventos de natureza cultural – principalmente os de cariz popular, associados às tradições e 
valores em desaparecimento e específicos na respectiva região, 
- apoio às artes e ofícios tradicionais específicos da região – a que se associa a oferta  aos visitantes de produtos regionais e 
os recursos gastronómicos,  
- divulgação de todos estes elementos da cultura local, pouco sustentada em formas de comunicação interpretativas, mas 
fundamentalmente apoiada em mensagens / sinais que remetem para o passado  e para contextos que se desenhem 
alternativos aos paradigmas urbanos da globalização e da sociedade da informação.” 
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existentes. Estas protegem e guardam os bens quando os sentem como seus (MCMANAMON 
e HATTON, 2003: 10). 
Quando o turista tem a possibilidade de chegar ao contacto com a base da estrutura onde está 
a entrar, ficará mais aberto a observar as suas tradições e hábitos, podendo fazer um maior 
esforço de apreensão e compreensão das diferenças, ficando mais predisposto a adquirir 
produtos resultantes das tradições dessas comunidades, gastando dinheiro em alimentação e 
outros serviços, permitindo a reativação das indústrias tradicionais, fomentando a melhoria da 
qualidade de vida dos residentes nos locais visitados. 
 Neste contexto, a comunidade não é só um agente da atividade turística, mas ela própria é um 
produto do turismo cultural, devendo ser equacionada uma política turística que promova uma 
prática inclusiva (BONIFACE e FOWLER, 1993: 19; WTO, 1998: 95; MCMANAMON e 
HATTON, 2003: 11; GARDINER, 2004: s/p; KOLB, 2005: 132; OCDE, 2009: 54). 
Do ponto de vista do turismo cultural, este contacto com as comunidades locais, com todas as 
suas especificidades, resultante de uma programação partilhada entre agentes turísticos e a 
própria comunidade, onde se respeitem as diferenças, se privilegie a autenticidade é uma 
mais-valia que dará resultados muito mais positivos ao nível da motivação para a visita a um 
determinado local e da sua atratividade, em que o investimento poderá ser rentável para os 
agentes económicos, aumentando o seu potencial de interesse, não só para turistas mas 
também para novas franjas de população (BONIFACE e FOWLER, 1993: 5; UNWTO, 1999: 
2; ICOMOS, 1999: s/p; HASHIMOTO, 2002: 216; GARDINER, 2004: s/p; KOLB, 2005: 
132; ICOM, 2005: s/p; BABO, 2005: 94-95; GONÇALVES, 2007: 6-7; JONES et al, 2007: 1; 
OCDE, 2009: 10; FREIRE, 2007: 135; ROSENFELD, 2008: 2).  
As diferenças a explorar podem ser de diversas tipologias: os valores básicos da vida 
quotidiana, as crenças religiosas, as tradições, os costumes, os estilos de vida, os padrões 
comportamentais, as formas de vestir e as atitudes perante estranhos (WALL e 
MATHIENSEN, 2006: 225). 
Neste contexto, a fase de pré-planificação e planificação dos produtos é determinante
76
. É 
essencial observar as sensibilidades de cada comunidade, analisar a sua heterogeneidade, as 
                                                          
76 Segundo Mcmanamon e Hatton (2003: 12) existem quatro premissas que devem ser consideradas no sentido de se 
estabelecer um compromisso entre as entidades reguladoras do património e as comunidades locais com vista à preservação 
patrimonial dos bens históricos e culturais locais: 
“1 formal and informal education programmes, 
2 national and local statutes or development control, such as local zoning;  
3 partnership in resource stewardship that link national, state and regional  preservation programmes with local 
communities; and 
4 the integration of resource interpretation and preservation into local economic development programmes.” 
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suas limitações de tolerância cultural e religiosa, a capacidade de carga do destino. Neste 
domínio, o envolvimento dos líderes comunitários, os quais terão de defender a ideia perante 
os seus pares, é fundamental.  
Por outro lado, os agentes devem procurar definir estratégias e métodos de observação do 
genuíno interesse dos turistas por determinada cultura, para que com todos estes vetores 
relacionados, se potenciem os efeitos positivos da operação. 
Não podemos deixar de referir que será na avaliação deste relacionamento que envolve duas 
partes, por um lado, o turista que pretende contactar com novas culturas, viver experiências 
diferentes de forma descontraída, com a possibilidade de gastar algum dinheiro e, por outro 
lado, a comunidade local que dedica muito do seu tempo a receber pessoas estranhas e a tentar 
satisfazer os seus desejos, expectativas e necessidades, que resulta a avaliação da experiência 
vivida (WALL e MATHIENSEN, 2006: 223; JONES et al, 2007: 4-5)
77
.  
É importante reconhecer e valorizar o facto da comunidade local e os seus agentes serem 
altamente beneficiados com esta atividade que, para além da rentabilidade económica que 
possa daí advir
78
, veem reconhecida a importância da sua cultura, o que motivará a união e o 
aumento do orgulho da comunidade de acolhimento e o reforço da sua identidade local.  
Apesar do potencial de sucesso desta atividade, a linha que separa a motivação, o interesse e o 
entusiasmo dos sentimentos opostos é muito ténue e pode ser quebrada muito facilmente, 
                                                          
77 Wall e Mathiensen (2006:223-225) identificam quais, segundo a sua teoria, são os pontos que caracterizam a relação do 
turista com o residente de determinado local visitado: 
“ 
1. Its transitory nature;  
2. Temporal and spatial constraints; 
3. Lack of spontaneity; 
4. Unequal and unbalanced experiences 
First, the relationship is transitory. A tourist’s stay in one destination is usually short, ranging from a day or two if a 
vacation includes more than one destination, to three or four weeks, which is the normal length of a paid vacation. […] 
Secondly, the tourist-host relationship is characterized by temporal and spatial constraints, which influence the duration and 
intensity of contact. The tourist often attempts to see and do as much as possible in the relatively short time available. As a 
result they may be more generous in their response to others, and more willing to spend money than they would be under 
more routine circumstances. […] 
It is conceivable that the only tourists who are motivated sufficiently to go beyond their immediate, artificial surroundings to 
mix with the resident population arc the “explorers” and “drifters” (Cohen, 1972: 168). Mass tourists, on the other hand, 
are controlled in their movements directly by tour operators or indirectly through the location of required services, such as 
accommodation, restaurants, entertainment and recreation facilities. […] 
Thirdly, tourism-host relationships lack spontaneity. Tourism brings certain informal and traditional human relations into 
the area of economic activity, turning acts of once spontaneous hospitality into commercial transactions. […] 
Fourthly, there is a tendency for tourist-host relationships to be unequal and unbalanced in character. Material inequality 
often exists and is seen in tourist spending and attitudes. Hosts often feel inferior and, to compensate for this, exploit the 
tourist’s apparent wealth. There are also inequalities in levels of satisfaction and the sense of novelty derived from the 
relationship.” 
78 JONES et al (2007: 3) reforçam a ideia já expressa do reforço económico das comunidades envolvidas no turismo e das 
fontes de rentabilização económica: 
“ […] Much of the economic contribution occurs through spending on accommodation and meals while staying in the region 
to experience heritage assets. Heritage that encourages tourists to spend more time than they otherwise would in a region is 
more likely to bring economic benefits to that region.” 
90 
 
pondo em causa todo o esforço empreendido, quando se chega aos limites de tolerância
79
 
(HASHIMOTO, 2002: 224-225; LORD, 2002: 3; BABO, 2005: 89; FAZENDA, 2011: 60-
61).  
Tal como apresentámos no capítulo 2 (p. 67-70), quando abordamos os impactes 
socioculturais do turismo, nem tudo é positivo e, como verificámos os impactes negativos são 
preocupantes, devendo-se evitar a destruição destes valores e recursos determinantes para a 
conservação dos valores culturais locais e do sentido de comunidade que, também, conferem 
a atratividade dos destinos para a prática turística. 
Embora se sinta, a nível internacional, um respeito cada vez maior pelas culturas de outros 
povos e se procure garantir a sustentabilidade das identidades culturais próprias, ao longo dos 
tempos, fomos assistindo a uma espécie de neocolonização das sociedades dominantes sobre 
as minorias culturais que os “povos civilizados” procuravam conhecer, no sentido de 
satisfazerem um capricho de dominação ou de superioridade (BONIFACE e FOWLER, 1993: 
35; LARRINAGA, 2005: 88).  
A observação exclusiva dos interesses dos turistas ou das comunidades académicas na 
preservação dos ativos culturais pode determinar a ruína das políticas patrimoniais que se 
pretendem desenvolver (MCMANAMON e HATTON, 2003: 13; BENEDIKTSSON, 2004: 
15; PUGLESE e SACCO, 2007: 3; TUREL, 2008: s/p; OCDE, 2009: 45). 
Neste domínio, e como veremos em capítulo seguinte, os museus de cidade ou de comunidade 
poderão desempenhar um papel fundamental na preservação dos elementos patrimoniais e 
identitários das mesmas um pouco por todo o mundo, reduzindo, desta forma, os efeitos de 
uma globalização cada vez mais acelerada, preservando elementos de autenticidade e 
originalidade das populações locais, essenciais no domínio do turismo (PRÉVÉLAKIS, 2008: 
17). 
                                                          
79 Wall e Mathiensen (2006: 233-234) definem com muita clareza os limites da tolerância observados: 
“ 
1. The cultural and economic distances and differences between tourists and hosts. Resorts residents vary in their 
tolerance to peoples who differ from them, especially by virtue of appearance, race and nationality. […] 
Interaction difficulties often occur through a lack of education and understanding by the tourists and host of each 
other’s cultural differences. […] 
2.  The capability of the destination and its population to absorb tourist arrivals physically and psychologically 
without undermining or squeezing out desirable local activities. […] 
3. The rapidity and intensity of tourism development. When tourism is introduced gradually into a large, established 
economy, the waves of impacts are usually small. Most developed countries, with the exception of small pockets of 
intensive development, have adjusted to the growth of tourism in the course of their general economic expansion. 
However, when tourism replaces another activity in a short period of time and heavy reliance is placed upon it as a 
dominant means of acquiring foreign exchange, sociocultural and psychological repercussions are inevitable. […] 
4.  The degree of host involvement in the delivery of tourist services and products. It is generally concluded that 
members of the host community who derive employment and income from tourism have more positive views of 
tourism development.[…]” 
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O contacto entre os turistas e as comunidades locais é um ativo de valor incalculável, mas 
cabe aos agentes turísticos, programadores, guias e intermediários perceberem o grau de 
satisfação mútua e de conforto perante o confronto cultural a que muitas vezes se assiste. 
Aquilo que inicialmente é considerado como um ponto forte, pode facilmente tornar-se num 
problema que coloca em causa o próprio ativo turístico, pois as comunidades locais tendem a 
bloquear-se ao contacto com os turistas, colocando assim em causa toda a potencialidade do 
destino. O respeito mútuo pelas diferenças e o equilíbrio na relação deve ser um fator a 
considerar em qualquer momento de programação. 
 
3.3.2- O Turismo Cultural e o Património 
“The relationship between Heritage Places and Tourism is dynamic and 
may involve conflicting values. It should be managed in a sustainable way 
for present and future generations. 
[…] 
Conservation and Tourism Planning for Heritage Places should ensure that 
the Visitor Experience will be worthwhile, satisfying and enjoyable.” 
(ICOMOS, 1999) 
 
A UNESCO (1972), define património cultural como: 
“I - Definições do património cultural e natural  
[…] 
Os monumentos. – Obras arquitectónicas, de escultura ou de pintura 
monumentais, elementos de estruturas de carácter arqueológico, inscrições, 
grutas e grupos de elementos com valor universal excepcional do ponto de 
vista da história, da arte ou da ciência;  
Os conjuntos. – Grupos de construções isoladas ou reunidos que, em 
virtude da sua arquitectura, unidade ou integração na paisagem têm valor 
universal excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência;  
Os locais de interesse. – Obras do homem, ou obras conjugadas do homem 
e da natureza, e as zonas, incluindo os locais de interesse arqueológico, 
com um valor universal excepcional do ponto de vista histórico, estético, 
etnológico ou antropológico.” 
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É hoje comumente aceite que o património cultural inclui todos os elementos representativos 
da identidade coletiva, ultrapassando a conceção patrimonial limitada que relacionava este 
termo com objetos artísticos. A evolução dos conceitos leva, hoje, à aceitação da noção de 
património mais global, observando também os fenómenos sociais e culturais da sociedade, 
fruto das mutações intelectuais vividas nos últimos tempos  
“El patrimonio Cultural es resultado de cada sociedad y proceso histórico 
concreto e incluye una serie de elementos (materiales e inmateriales) que 
cada sociedad ha creado, transformado y también los que está creando. Se 
insiste en su carácter dinámico y processual.” 
(HERNANDEZ LEÓN e QUINTERO MORÓN, 1999: 32).  
O património cultural é, por definição, um dos ativos mais comuns quando se equaciona a 
questão do turismo cultural.  
Apesar da complexidade do termo património
80
, com grande afirmação e projeção a partir das 
décadas de 70 e 80 do século XX, de imediato, se pensa em visitas a monumentos, sítios 
monumentais, património arquitetónico de diversas tipologias, enfim, a um conjunto de bens 
móveis e imóveis, tangíveis e intangíveis, que permitem o contacto com outras culturas e com 
outros tempos da vivência do Homem os quais contribuem para a criação de uma imagem e 
identidade de um local ou grupo, sendo atualmente o segmento que mais benefícios 
económicos tem permitido, potenciando um desenvolvimento local mais sustentável 
(PRENTICE, 1993: 21; BONIFACE e FOWLER, 1993: 11; ASHWORTH e HOWARD, 
1999: 10; FERNÁNDEZ DE PAZ e AGUDO TORRICO, 1999: 7; PRIETO, FIGUEIRA e 
FERNANDES, 2001: 2; ANASTASSOVA, 2007: 1; BENEDIKTSSON, 2004: 8; PUGLESE 
e SACCO, 2007: 1; JONES et al, 2007: 1; TOWSE, 2010: 238). 
                                                          
80 Alguns autores questionam o que é verdadeiramente o património, todavia, é consensual que este termo se refere a algo que 
nos remete para um passado. 
“Europe is introduced as a problematic concept with no simple definition. Heritage is seen to be closely involved with people 
and their self-identity, as well as the places in which they live. Seven categories of heritage objects are offered: nature; 
landscape; monuments; artifacts; activities; people; and sites, and the importance of keeping all these in view is stressed.” 
(ASHWORTH e HOWARD, 1999: 7) 
“Définir le sens du mot [património] […] La tradition, le passé, l’identité, l’histoire, la culture, la nostalgie: autant de 
termes utilisés pour le décrire. Pour certains, c’est la perpétuation du passé, alors que d’autres y voient un pur produit de 
notre époque, à l’instar de Disneyland.” 
(STERRY, 1998: 21) 
“Heritage is in literal sense something that is inherited, “the word heritage” means an inheritance or a legacy; things of 
value which have been passed from one generation to the next.” 
(PRENTICE, 1993: 5) 
“”Cultural heritage” is a very broad term that covers archeology, artifacts, buildings ancient and modern, museums, 
archives, works of art, and the like; besides man-made items, heritage also includes intangibles, such as inherited traditions, 
knowledge and skills, and the natural heritage.” 
(TOWSE, 2010: 237) 
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Ao longo dos tempos, assistiu-se ao surgimento de um número significativo de estudos acerca 
deste assunto, uns que colocam a tónica da importância do turismo sobre a conservação do 
património, outros que reconhecem a prevalência do campo patrimonial sobre o económico, 
nomeadamente, dos efeitos que o turismo pode causar sobre a utilização dos recursos 
patrimoniais. 
Falar de património é falar de identidade, com todas as conotações ideológicas que isso possa 
acarretar, identidade que se estrutura a partir de processos históricos muito concretos de 
reconhecimento de valores materiais ou imateriais (FERNÁNDEZ DE PAZ e AGUDO 
TORRICO, 1999: 10). 
O turismo é apenas um dos mercados do património; todavia, é um mercado em franca 
expansão e, provavelmente, aquele que terá mais dinheiro para gastar. Pode discutir-se se será 
vantajoso para o património a exploração turística, quais os limites de carga de cada tipologia 
de bem patrimonial, os riscos de globalização e comercialização excessiva dos bens culturais, 
até onde está marcada a autenticidade e identidade dos destinos (ASHWORTH e HOWARD, 
1999: 19 e 29; POCOCK, 2006: 12). 
Porém, não podemos esquecer as vantagens de uma indústria turística equilibrada, 
cuidadosamente planificada, tanto para as comunidades, como para o património, pois temos 
vindo, ao longo deste estudo, a referir que o turismo tem sido o motor de arranque para muitas 
das políticas de conservação do património, empreendidas por todo o mundo, reconhecendo-
se o seu papel na revitalização económica das sociedades e promovendo a diversidade cultural 
defendida pela UNESCO (ICOMOS, 1999: s/p; GARDINER, 2004: s/p; FAZENDA, 2011: 
93). 
O património tem origens diversas, pode ter sido aproveitado de diferentes formas, mas 
encerra em si uma simbologia que não pode ser esquecida e que pode determinar a sua 
utilização em prol do turismo
81
. Conhecemos exemplos de bens patrimoniais com referências 
políticas, culturais, sociais que são hoje utilizados como formas de afirmação ou negação de 
ideologias políticas, de factos sociais ou religiosos que pretendemos marcar positivamente ou 
identificá-los como negativos para a História da evolução humana
82
 (BONIFACE e 
FOWLER, 1993: 9; ASHWORTH e HOWARD, 1999: 22-23). 
                                                          
81 Ashworth e Howard (1999: 21-22) apresentam um modelo de patrimonialização, ou seja, o reconhecimento da passagem 
de um objecto quotidiano a bem patrimonial: 
“As technology progresses, so things become obsolescent. […] This obsolescence is responsible for huge parts of our 
heritage, from thatched cottages to sailing ships.” 
82 Ashworth e Howard (1999: 63) reconhecem o papel do património como instrumento de validação de regimes políticos: 
94 
 
O turismo pode explorar estes contextos de forma a valorizar a força destes ativos acelerando 
o desenvolvimento de alguns locais baseados nos seus símbolos de identidade, tais como 
factos históricos 
83
 e/ou personalidades locais
84
.  
Com vista a constituir-se como verdadeiro produto cultural, o património tem vindo a ser alvo 
de atenção especial
85
, sendo trabalhado, através de uma planificação estratégica com vista à 
sua disponibilização integrada, nomeadamente, em pacotes turísticos, articulados na forma de 
rotas, itinerários, percursos ou outro tipo de programa, por forma a incorporar diversos 
elementos, como espetáculos, contactos com tradições e comunidades locais, os quais 
potenciam as atividades de marketing, facilitando a sua promoção que destacará a 
autenticidade, qualidade, esforço despendido na sua conservação, permitindo uma 
comunicação mais adequada com a criação de brochuras, catálogos, mapas e outros 
instrumentos de comunicação desenvolvidos de forma a aumentar a eficácia na promoção do 
produto (PRENTICE, 1993: 35-36; ICOMOS, 1999: s/p; ESAP, 2001: 14; ANASTASSOVA, 
2007: 1; JONES et al, 2007: 1, 3-4; VIDA, MARTINS e BAPTISTA, 2011: 18). 
O estudo, interpretação e comunicação do património cultural serão determinantes na 
avaliação da qualidade da oferta e no enriquecimento da experiência vivida, no sentido de ser 
facilitada a compreensão dos locais visitados
86
 (BONIFACE e FOWLER, 1993: xii; WTO, 
1998: 76; JONES et al, 2007:1-5, ALMEIDA, 2007: 153).  
                                                                                                                                                                                     
“If the ideas of legitimation and cultural capital are taken together then a much wider theory called the dominant ideology 
thesis emerges. […] Heritage generally occupies an important place in such ideology; the cultural capital od the past is 
captured and used to legitimate a governing group which seizes power and mantains it through the use of a dominant 
ideology.” 
83 Como exemplo disto podemos referir o Muro de Berlim, estrutura dominante que separava as duas Alemanhas, e acima de 
tudo duas políticas e culturas diferentes, que embora demolido continua a ser um elemento de atração da visita à cidade de 
Berlim. No momento da sua demolição, foram deixados vestígios na cidade que marcam a sua existência, o seu percurso está 
assinalado no pavimento da cidade, restos daquilo que pode ser o betão desta estrutura são vendidos aos turistas. 
Na mesma cidade o conjunto de estruturas de homenagem aos judeus demonstram o mal-estar que a sociedade alemã de hoje 
tem face à forma como os seus políticos de meados do século XX trataram essas comunidades. O património que foi 
edificado serve como forma de remissão e como atrativo para os turistas que os procuram para a depuração coletiva. 
84 Muitas localidades, cidades ou regiões, utilizam as suas figuras mais ilustres como ativo turístico. Este património que se 
consubstancia na criação de museus de personalidade ou casas-museu, atrai turistas que procuram conhecer mais de perto a 
história, a vida, a personalidade e o trabalho de determinada pessoa que viveu num dado local. 
85 Por todo o mundo temos vindo a assistir ao interesse nos processos de classificação de património como Património 
Mundial da Humanidade pela UNESCO, como meio de difundir os ativos patrimoniais existentes, com acrescida valorização 
devido a estas classificações. A Europa assume-se como o continente por excelência do património. A importância 
económica que este “produto” assume transforma-o num elemento vital para a economia europeia (ASHWORTH E 
HOWARD, 1999: 65). 
A eleição das 7 Maravilhas da Humanidade fazem mover inúmeros interesses nas votações pois este conjunto de 
monumentos indicados nesta lista são alvo de procura incalculável o que dinamiza enormemente os destinos onde se inserem. 
Os bens patrimoniais reflexo de políticas ditatoriais e opressoras, de guerras, bem como as alterações operadas a 
determinadas localidades após a queda de alguns regimes têm vindo a ser o fator de motivação de muitos destinos. Veja-se a 
curiosidade pela cultura cubana, pela alteração da cidade de Berlim e de toda a Europa saída do bloco de Leste, entre outros. 
86 Para facilitar esta ação Krassimira (2011:4-5) indica 3 passos importantes: 
1- Seleção e interpretação dos bens culturais; 
2- Apresentação de património tangível (material) e intangível (imaterial); 
3- Criação de produtos digitais que apresentem este património e permitam a interação entre o património e os públicos. 
95 
 
As políticas de conservação do património têm-se vindo a generalizar internacionalmente, 
umas, fruto de sensibilidades internas, outras, devido a pressões externas, através de 
instituições que visam a salvaguarda patrimonial. 
Museus, edifícios históricos, monumentos têm sido colocados à fruição pública com vista a 
dinamizar um setor – o turismo cultural - que vê reconhecida a sua importância e que 
necessita de ser alimentado para se manter rentável, sendo essencial estar em permanente 
renovação para que o fator da atratividade se renove. 
Por todo o lado, surgem campanhas de promoção e divulgação dos destinos, sustentadas nos 
seus valores patrimoniais, nas suas tradições e manifestações artísticas. As festividades 
religiosas e tradicionais, as comemorações de datas de relevância internacional, a procura 
sistemática de promover os ofícios locais, a inclusão do património imaterial, na elaboração 
de produtos, conjugando os bens materiais, móveis e imóveis, com os intangíveis constituem 
um processo que permitirá alargar o leque de oferta, suscitando maior atratividade e 
potenciando a procura dos destinos, baseada na sua autenticidade e diversidade. 
A promoção de programas de turismo cultural deve ter em conta a preservação e proteção do 
património natural e cultural, assente num conjunto de premissas propostas pelo ICOMOS 
(1999) que se baseiam em responsabilidade, promoção da autenticidade, necessidade de 
valorização da experiência turística e distribuição equitativa dos benefícios resultantes da 
operação turística
87
. 
Porém muitos destinos, devido a uma tendência cada vez maior de mercantilização da cultura 
e do património, não se organizam de forma a permitir o contacto dos visitantes com os 
locais, procurando antes promover um conjunto de monumentos que muitas vezes saturam o 
turista e não são a mais-valia desejada
88
.  
                                                          
87 O ICOMOS (1999) aponta as seguintes premissas para o equilíbrio da oferta do património ao serviço do turismo: 
“6.1Tourism promotion programs should create realistic expectations and responsibly inform potential visitors of the specific 
heritage characteristics of a place or host community, thereby encouraging them to behave appropriately. 
6.2Places and collections of heritage significance should be promoted and managed in ways which protect their authenticity 
and enhance the visitor experience by minimizing fluctuations in arrivals and avoiding excessive numbers of visitors at any 
one time. 
6.3Tourism promotion programs should provide a wider distribution of benefits and relieve the pressures on more popular 
places by encouraging visitors to experience the wider cultural and natural heritage characteristics of the region or locality. 
6.4The promotion, distribution and sale of local crafts and other products should provide a reasonable social and economic 
return to the host community, while ensuring that their cultural integrity is not degraded.” 
88 Ashworth e Howard (1999: 93) defendem  três pontos de vista que diferenciam o modo como os turistas selecionam o 
património a visitar em relação aos residentes nos locais onde esse património existe: 
“Quantitatively.  All the three major uses […] are quantitatively selective, in that they make use only a portion of the possible 
heritage […]; 
Qualitatively. Tourism tends to select the large, spectacular or internationally unique over the smaller or more 
commonplace. 
Spatially. Tourism is particularly spatially selective in that it tends to cluster strongly in relatively compact areas and be 
located within linked networks of similar attractions at various scales.” 
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A criação antecipada de regulamentos de proteção do património, de controlo do 
desenvolvimento urbanístico que garantam o equilíbrio em momentos de maior pressão 
provocada pela expansão do turismo, a proteção dos valores sociais e individuais da cultura 
local, pode ser o ponto fulcral da garantia de sustentabilidade dos destinos, pois a destruição 
dos seus ativos induz à destruição da indústria do turismo (WCCD, 1996: 36; LORD e 
LORD, 2001: 1; BABO, 2005: 89 e 95; SCICLUNA, 2005: 5; JONES et al, 2007: 5; 
FAZENDA, 2011: 37). 
 
3.3.3- O Turismo Cultural e as Indústrias Criativas 
As indústrias criativas resultam das  
“[…] actividades que têm a sua origem na criatividade individual, 
habilidade e talento, com potencial de criação de emprego e riqueza, 
através da geração e exploração da propriedade intelectual. 
O conceito, originalmente desenvolvido pelo Department of Culture, Media 
and Sports (UK DCMS), integra um alargado leque de actividades que 
normalmente se apresentam com grande diversidade entre si:  Publicidade; 
Arquitectura; Artes Visuais e Antiguidades; Artesanato e Joalharia; 
Design; Design de Moda; Cinema, Vídeo e Audiovisual; Software 
Educacional e de Entretenimento; Música, Artes Performativas; Edição; 
Software e Serviços de Informática; Televisão e Rádio.” 
(HTTP://WWW.ADDICT.PT, 2012.11.24) 
 
Embora a definição do DCMS, identificando os setores que integram as indústrias criativas 
tenha sido, por vezes, contestada, teve, contudo, o enorme mérito de possibilitar uma alargada 
consciencialização quanto ao relevante contributo das indústrias criativas para o 
desenvolvimento económico local, regional e nacional, e de alertar para setores culturais que 
isoladamente teriam pouca expressão, mas que inseridos numa dinâmica mais alargada 
conseguem produzir resultados (HESMONDHALGH, 2002: 12; THROSBY, 2004: 112-114; 
FUNDAÇÃO DE SERRALVES et al, 2008: 16; TOWSE, 2010: 377 e 513). 
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Por seu lado a UNESCO, reconhece às indústrias criativas um papel determinante no futuro 
da economia e na promoção da diversidade cultural: 
“The cultural industries, which include publishing, music, cinema, crafts 
and design, continue to grow steadily apace and have a determinant role to 
play in the future of culture. 
Their international dimension gives them a determining role for the future 
in terms of freedom of expression, cultural diversity and economic 
development. Although the globalization of exchange and new technologies 
opens up exciting new prospects, it also creates new types of inequality. 
The world map of these industries reveals a yawning gap between North 
and South. This can only be counteracted by strengthening local capacities 
and facilitating access to global markets at national level by way of new 
partnerships, know-how, control of piracy and increased international 
solidarity of every kind.” 
(http://www.unesco.org/new/en/culture/themes/creativity/creative-
industries/, 2012.12.01.) 
Outra possível abordagem à análise deste setor foi desenvolvida na Utrech School of Arts que 
agrupa as indústrias criativas em três grandes grupos de atividades
89
. 
As indústrias criativas passam a estar entre os setores mais dinâmicos do comércio mundial, 
apresentando uma estrutura de mercado flexível que integra desde artistas independentes até 
algumas das maiores multinacionais do mundo (HESMONDHALGH, 2002: 1; FUNDAÇÃO 
DE SERRALVES et al, 2008: 16; ADDICT, 2009: 17; TOWSE, 2010: 399 e 513), 
localizando-se, preferencialmente, em meios urbanos, pois aqui é possível concentrar um 
significativo número de indústrias capazes de partilhar recursos e minimizar os custos de 
produção
90
.  
                                                          
89 Áreas de atividade das indústrias criativas: 
“- As indústrias directamente ligadas à arte e cultura, cuja existência depende em grande parte de investimento público e 
podem conter também as indústrias consideradas estratégicas ao nível da inovação. Para esta categoria entram entre 
outros, os grupos de teatro, salas de espectáculo e museus. 
- Outra área poderá englobar as indústrias associadas aos média e entretenimento, cuja existência é garantida a grosso 
modo pelas receitas da publicidade. Nesta categoria entram, por exemplo, as estações de televisão e rádio. 
- Por último, as artes aplicadas e serviços prestados, como por exemplo, a moda, o design e a arquitectura, bem como 
serviços de consultoria.” 
(OOSTINJEN,  2007: 34) 
90 Um exemplo deste tipo de aglomeração conducente à produção artística é Hollywood, onde a existência de diversas 
produtoras permite sinergias e a implantação de toda uma indústria que gravita em torno do mesmo tipo de atividade 
(HEILBRUN e GRAY, 2004: 338). 
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A necessidade de renovação económica dos países e regiões suscitou grande ponderação dos 
dirigentes políticos, tendo, a nível europeu, dado origem à Agenda de Lisboa, em Março de 
2000, a qual estabelecia o compromisso em fazer da Europa a mais competitiva e dinâmica 
economia do conhecimento do mundo, capaz de um crescimento económico sustentável, com 
mais e melhor emprego e coesão social, introduzindo na agenda política a necessidade do 
desenvolvimento tecnológico e a consciência das vantagens competitivas da criatividade, na 
economia global.  
É objetivo da União Europeia, através das suas agendas nacionais e regionais prioritárias, 
possibilitar que as cidades e regiões se possam posicionar na corrida global para atrair 
investimento, talento e turismo, considerando a cultura como a ferramenta chave para o 
conseguir (HESMONDHALGH, 2002: 4 e 6; THROSBY, 2004: 93; KOLB: 2005: 73; 
RUIJTER, HEESE e RAES, 2007: 18; ADDICT, 2009: 23-24; TOWSE, 2010: 516). 
A conjugação da oferta de todos estes serviços criativos, aglomerados em determinados locais 
potencia o interesse do público e facilita a sua comercialização, e assim, o seu papel no 
desenvolvimento ou regeneração económica dos locais onde se desenvolve, podendo 
contribuir para uma expansão do turismo cultural, associando antigo e moderno, atingindo um 
público mais alargado
91
 (THROSBY, 2004: 124; RUIJTER, HEESE e RAES, 2007: 18; 
TOWSE, 2010: 516).  
As cidades e regiões com maior densidade cultural, patrimonial e histórica, pelas suas 
especificidades e diversidade, estão mais bem preparadas para desenvolver clusters criativos 
com sucesso, atraindo investimento, produzindo riqueza e melhorando a qualidade de vida das 
suas populações
92
. Muitas perceberam-no e apostaram na formação de sólidos e dinâmicos 
clusters criativos
93
.  
No período de 2000-2005, o comércio internacional de bens e serviços criativos cresceu a 
uma taxa sem precedentes: 8,7% ao ano. De acordo com as Nações Unidas, o valor das 
                                                          
91 A criação dos distritos culturais, termo que pode designar espaços urbanos especialmente destinados à apresentação de 
produtos culturais tem sido um caminho muito utilizado em muitas cidades, tais como Viena, Berlim, onde se criam os 
distritos ou bairros dos museus, os espaços regenerados com galerias de arte tal como em Liverpool. 
92 A UNESCO reconhecendo um papel determinante à criatividade e ao desenvolvimento de projetos de dinamização de 
cidades e clusters criativos, lançou em 2004 um programa de dinamização de uma rede de cidades criativas92, tais como: 
Aswân, Egito - Cidade do Folclore; Buenos Aires, Argentina – Cidade do Design; Santa Fé, Novo México – Cidade do 
Folclore; Popayab, Colômbia – Cidade da Gastronomia (TOWSE, 2010: 526). 
93 Tal como referimos, a organização de grandes eventos e festivais poderá ser uma estratégia de renovação económica 
afirmando as cidades ou regiões como aptas para a oferta de produtos de dinamização cultural e turística. Isso pode ser 
observado na missão da Fundação Cidade de Guimarães, organizadora do programa cultural da GUIMARÃES 2012 – 
Capital Europeia de Cultura (FUNDAÇÃO CIDADE DE GUIMARÃES, 2009: 27): 
“Através de um forte envolvimento da comunidade, gerar uma vibrante energia criativa em Guimarães, contribuindo para a 
regeneração urbana, social e económica da cidade, consolidando os seus recursos e oferta cultural e criando na memória e 
nas aspirações das pessoas uma nova dinâmica e uma alargada paisagem cultural, mudando a forma como estas vêem o 
mundo.” 
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exportações mundiais de bens e serviços criativos em 2005 atingiu o valor de 424,4 mil 
milhões de dólares, representando 3,4% do comércio mundial. Em 1996, as exportações 
mundiais, eram de 227,5 mil milhões de dólares. 
Na Europa, as indústrias criativas representam um volume de negócios de 654 mil milhões de 
euros, correspondendo a 2,6% do Produto Interno Bruto da União Europeia, e estão a crescer 
12,3% acima da média da economia, empregando 5,8 milhões de pessoas
94
. 
Atualmente, os destinos turísticos têm de se preparar e considerar novas respostas para 
turistas cada vez mais exigentes, que não querem apenas viajar, mas contactar com novas 
formas de cultura. A conjugação do património histórico com as novas ofertas culturais será 
determinante para a solidificação dos destinos e originará grandes benefícios económicos
95
 
(KOLB, 2005: 5; FERREIRA, 2005: 36). 
É pois, cada vez mais, decisiva e incontornável a importância dos lugares criativos, enquanto 
pilares fundamentais ao desenvolvimento da economia criativa de uma região (RUIJTER, 
HEESE e RAES, 2007: 20, ADDICT, 2009: 44; FUNDAÇÃO CIDADE DE GUIMARÃES, 
2009: 25; http://www.pofc.qren.pt – 2012.11.24). 
O grande problema é o facto das cidades se sentirem tentadas em usar modelos já testados, 
diminuindo o fator risco, de tal modo que algumas se tornam em modelos globais de 
desenvolvimento urbano
96
.  
Num mundo globalizado os lugares necessitam, cada vez mais, de serem criativos de modo a 
manter o seu caráter distintivo e capacidade de atrair turistas. À medida que os aspetos físicos 
                                                          
94 O emprego na área da Cultura, em Espanha, entre 1987 e 1994, aumentou 24%. Em França, entre 1982 e 1990 aumentou 
36,9% e na Alemanha, entre 1980 e 1994, cresceu 23% (HESMONDHALGH,2002: 90; THROSBY, 2004: 125). 
Porém, em Portugal, só muito recentemente se tem dado relevância a estes setores enquanto significativos e desempenhando 
um papel de reconhecida importância económica. Entre 1999 e 2003, o contributo do setor para o PIB português cresceu 
6,3% (apesar de tudo, muito longe do que se passa no Leste Europeu: a Lituânia cresceu 67,8%, a República Checa 56%, a 
Letónia 17%, a Eslováquia 15,5%) Em Portugal, o volume de negócios do setor aumentou a uma taxa média anual de 10,6% 
entre 1999 e 2003, o dobro da média global da União Europeia (5,4%). Mais uma vez os mais dinâmicos são os países de 
Leste. 
Em 2004, as Indústrias Criativas em Portugal empregavam 76 mil pessoas. Se a este setor associarmos o Turismo Cultural, o 
volume de emprego total atinge as 116 mil pessoas. 
No entanto, Portugal é o país com menos universitários a trabalhar no setor criativo: 31,9%. Na União Europeia a 25 só 7 
países têm menos de 40% de universitários na Cultura e na Criatividade (ADDICT, 2009: 19-20). 
95 O benefício para a economia resulta de diferentes áreas: 
“- Receitas directas para a economia local resultantes das despesas em produtos e serviços culturais e criativos por parte 
dos residentes e visitantes, com destaque para os turistas culturais; 
- Receitas indirectas através de gastos noutros sectores a montante e a jusante: restaurantes, hotéis e transportes. Por 
exemplo, estima-se que o Festival de Edimburgo, contribui anualmente com 180 milhões de euros para a economia escocesa, 
representando 2.900 empregos e o valor do seu retorno comunicacional ascende a 15 milhões de euros; 
- Efeitos directos e indirectos sobre o emprego, contribuindo muitas vezes para a substituição de emprego perdido noutros 
sectores; 
- Benefícios para a regeneração urbana através da diversificação da base produtiva local.” 
(HESMONDHALGH, 2002: 68-69) 
96 Baltimore (desenvolvimento da frente ribeirinha), Bilbao (construção do museu icónico) e Barcelona (regeneração com 
base num evento) são referências para planeadores e líderes políticos em todo o mundo. 
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parecem convergir num processo de “reprodução em série”, há uma crescente ênfase colocada 
no desenvolvimento de recursos intangíveis e de criatividade. Este processo é paralelo ao 
fenómeno de substituição do paradigma do consumo pelo da produção e criatividade, no 
panorama cultural, podendo esta produção funcionar como spillovers das novas dinâmicas 
locais ou regionais (THROSBY, 2004: 124-125; FERREIRA, 2005: 25: 28; FUNDAÇÃO DE 
SERRALVES et al, 2008: 33; TOWSE, 2010: 517). 
Para evitar a repetição de modelos utilizados e estudados para outros locais, a solução é cada 
destino procurar os seus elementos identitários e desenvolver produtos diferenciados
97
 com 
base na criatividade
98
, que permitam experiências únicas e que possam ser resultado de uma 
interação entre o promotor e o turista que o utiliza, enriquecendo desta forma a experiência 
proposta. 
A organização de Festivais de Artes, Artes Performativas, a organização de capitais europeias 
da cultura, as classificações do património, a nova produção cultural, baseada na criatividade 
mas que simultaneamente retrate a identidade cultural dos locais onde é produzida, são eixos 
essenciais para a dinamização económica das regiões e serão, certamente, hoje, um dos pilares 
de dinamização do turismo cultural por todo o mundo (THROSBY, 2004: 125; FERREIRA, 
2005: 25; FUNDAÇÃO CIDADE DE GUIMARÃES, 2009; TOWSE, 2010: 522). 
O envolvimento dos produtos em pacotes promocionais é uma forma cada vez mais utilizada 
para a difusão cultural, sendo que o enquadramento dos produtos em grandes eventos é uma 
mais-valia a considerar em termos de promoção e consequente comercialização (KOLB, 
2005: 177).  
                                                          
97 De entre os produtos a criar podemos destacar: 
“Essa Ecologia Criativa integra quatro dimensões: 
- A infra-estrutura criativa - inclui todo o sistema de suporte à actividade criativa (espaços, equipamentos, financiamento, 
acesso aos mercados); 
- Os lugares criativos - regiões, cidades ou bairros susceptíveis de atrair e reter talento e que favorecem um verdadeiro 
ambiente criativo; 
- As actividades criativas - eventos, feiras, exposições, mercados e festivais que favorecem experiências criativas e onde se 
estabelecem processos de consumo e troca de bens e serviços criativos, e que funcionam como montra da criação e talento 
de uma região; 
- Os negócios criativos - activos criativos, indivíduos e empresas que desenvolvem ou poderão vir a desenvolver trabalho 
criativo com expressão económica.” 
(FUNDAÇÃO DE SERRALVES et al, 2008: 49) 
98 Isto é comprovado pelo estudo promovido pela Fundação de Serralves et al (2008: 34) para a Área Metropolitana do Porto: 
“O desenvolvimento do Turismo Criativo implica novos desafios quer para o destino quer para o turista. Uma das 
implicações mais directas deste tipo de turismo é a necessidade dos destinos serem criativos de modo a transformarem os 
seus recursos intangíveis, que são característicos e específicos da sua identidade (tal como as tradições locais), em 
experiências criativas para os turistas. Não se trata apenas de oferecer aos turistas actividades criativas: deverá existir um 
sistema de “co-produção” entre o turista e os criativos. 
Experiências de turismo criativo há muito são oferecidas em vários destinos, embora nem sempre com esta designação 
(safaris fotográficos, campos de férias de dança, etc). A grande evolução que se regista actualmente, é o facto de 
experiências criativas serem activamente desenvolvidas e oferecidas aos turistas em pacote, por diversos destinos, numa 
tentativa de diversificar o produto turístico.” 
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As indústrias culturais relacionadas com a comunicação são um forte aliado do 
desenvolvimento do turismo na medida em que conseguirão transmitir o produto de forma a 
torná-lo atrativo, rentabilizando-o no sentido da dinamização turística de uma determinada 
região, promovendo o seu desenvolvimento. 
A arte dita tradicional, associada a novas propostas de dinamização cultural, onde o antigo e o 
contemporâneo têm lugar, pode estar associada ao prazer e a um determinado gosto cada vez 
mais em expansão pelo mundo, sendo por isso essencial que os programadores turísticos 
tenham consciência da necessidade de analisar os novos públicos, os seus gostos e as suas 
dinâmicas quando promovem os destinos e criam estruturas de oferta turística (KOLB, 2005: 
41). 
 
3.4- A PLANIFICAÇÃO DO TURISMO CULTURAL – PRINCÍPIOS A OBSERVAR NA 
CRIAÇÃO DO PRODUTO  
O desenvolvimento cultural da população mundial, com empregos que não permitem grandes 
períodos de ausência, a melhoria do sistema de transportes, a disponibilidade financeira, tem 
propiciado o desenvolvimento de novos produtos baseados em pacotes turísticos de curta 
duração, tais como fins-de-semana, em que se estabelecem relações entre operadores aéreos, 
empresários hoteleiros e equipamentos culturais (LORD, 2002: 3; BALTAZAR, 2008: 10), 
reconhecendo-se a existência de um grande número de stakeholders no turismo cultural 
(SCICLUNA, 2006: 7).  
A planificação de um sistema eficiente de turismo cultural, no sentido da verdadeira 
rentabilização sustentada dos recursos, implica um significativo conjunto de procedimentos os 
quais, bem estruturados, podem potenciar uma melhor gestão do tempo que os turistas passam 
na região e os seus gastos, contribuindo para a melhoria das condições de vida das 
comunidades recetoras, preservando o património, aumentando a sua coesão e orgulho na sua 
identidade cultural (BABO, 2005: 94-95; GONÇALVES, 2007: 5; ROSENFELD, 2008: 2; 
OCDE, 2009: 13).  
Neste processo, o envolvimento do património histórico de recursos históricos frágeis e das 
comunidades de acolhimento obriga a uma atenção redobrada, disso dependendo a 
preservação dos recursos materiais e da diversidade cultural, elementos imateriais da cultura, 
essenciais para a sustentabilidade dos recursos utilizados, devendo-se antes de tudo elaborar 
uma análise dos fatores conducentes ao sucesso e de risco do produto, para verificar a sua 
adequabilidade. A planificação do produto turístico cultural deverá seguir os seguintes passos: 
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1- Definição dos objetivos
99
 que devem ser partilhados entre todos os stakeholders, 
equacionando-se um equilíbrio entre as necessidades de conservação e de gestão de negócio 
para que não exista sobreposição de um fator que possa prejudicar o cumprimento de outro, 
estabelecendo-se uma verdadeira cooperação entre agentes públicos e privados, e de dimensão 
diferenciada, podendo ser de âmbito nacional, regional ou local. 
Neste processo é muito importante responder a um conjunto de questões
100
 que poderão 
determinar o sucesso da operação, nomeadamente, no que concerne ao envolvimento das 
comunidades locais, um dos principais parceiros deste processo.  
2- Disponibilidade de recursos financeiros, tanto para a planificação, divulgação e 
estruturação do produto, como para a conservação dos elementos patrimoniais e 
infraestruturais implicados no mesmo.  
3- Desenvolvimento de um plano de marketing baseado numa pesquisa de mercado, 
estimulando a compra do produto, levando o consumidor a sentir necessidade do mesmo. Este 
plano essencial para o sucesso do produto turístico deve equacionar os objetivos, conceitos e 
plano de financiamento, integrando todos os stakeholders com vista a um desenvolvimento 
sustentado. 
4- Relacionamento com outros produtos
101
 de marca e imagem reconhecida e, ainda, a 
existência de acessibilidades e transportes adequados que permitam uma fácil circulação entre 
os diferentes produtos, criando uma rede de património a nível nacional e/ou internacional 
sobre uma temática ou tipologia. A criação de pacotes culturais, com bilhetes conjuntos, 
aumenta certamente a atratividade dos destinos e valoriza a experiência turística. Muitos 
                                                          
99 De acordo com a OCDE (2009: 44-45) podem ser identificados alguns dos principais objetivos na formulação do produto 
turístico cultural: 
- Melhoria das infraestruturas; 
- Preservação do património;  
- Melhoria da performance económica das regiões ou países; 
- Fortalecimento da identidade regional e melhoria da imagem dos destinos; 
- Alargamento das áreas onde se desenvolve o turismo; 
- Qualificação do turismo e das suas estruturas de suporte. 
100 Questões que devem ser consideradas na planificação do turismo cultural: 
 - Os residentes de determinada área querem o turismo? Porquê? 
- Existe algum local ou alguma altura do ano que não queiram partilhar? 
- Como irão as receitas do turismo melhorar as condições de vida das comunidades recetoras? 
- Qual a capacidade de carga dos locais? 
- Existem estruturas de apoio ao turismo suficientes para dar resposta às necessidades dos turistas? 
101 Os produtos turísticos culturais poderão ser agrupados de diferentes formas (LORD, 2002: 10-11): 
“[…] cultural products of the same type […]” onde podemos ter agrupados diferentes museus de tipologia semelhante, tais 
como museus de arte; 
“[…] cultural products of different types […]” como por exemplo festivais, equipamentos culturais diversos, eventos de artes 
performativas; 
-“[…] cultural and non-cultural products […]” podem ser agrupados produtos culturais com eventos desportivos, 
potenciando-se assim o esforço de divulgação de ambos. 
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destinos, erradamente, isolam-se na promoção dos seus produtos os quais não têm escala para 
se afirmarem no mercado do turismo. 
5- Eficiente gestão de recursos humanos, assalariados e voluntários, para desenvolverem 
atividades que vão desde a conservação do património até à área do turismo e da gestão dos 
produtos. É fundamental existirem profissionais com capacidade para selecionar e treinar 
voluntários, essenciais para que os produtos possam ter capacidade de se imporem num 
mundo com uma oferta cada vez mais competitiva. 
6- Criação de um produto verdadeiramente diferenciado dos restantes existentes no mercado, 
conhecendo-se o seu círculo de vida e o seu valor acrescentado, elementos essenciais para que 
se justifique a conservação de determinado produto patrimonial, acrescentando valor ao 
mesmo, potenciando a valorização da experiência vivida o que poderá aumentar o tempo de 
vida deste produto. 
7- Na criação de um produto para o Turismo Cultural, a autenticidade e qualidade conferida 
ao produto vai potenciar a qualidade da experiência vivida pelo turista, estimulando a sua 
perceção intelectual e o aumento do seu interesse, originando a criação de uma imagem forte 
no mercado potenciando a afirmação a diferentes níveis, podendo chegar ao nível 
internacional.  
8- Estabelecimento de uma relação equilibrada entre as exigências do negócio e as 
necessidades de conservação do património em causa, devendo conhecer-se as expectativas 
do público sobre um determinado produto e quais os limites deste produto com vista à sua 
conservação e sustentabilidade. 
9- A comunicação e informação qualificada acerca do património em causa é determinante 
para a qualidade da experiência vivida pelo turista, sendo para tal necessário estabelecer um 
plano de comunicação
102
 que dê resposta a todas as áreas em causa. 
(LORD, 2002: 2 e 6-7; BENEDIKTSSON, 2004: 17; ICOM, 2005: s/p; BABO, 2005: 94-95; 
SCICLUNA, 2006: 9-10; CARLSEN et al, 2007: 20-21; JONES et al, 2007: 5 e 13; 
ANATASSOVA, 2007: 9-10; ROSENFELD, 2008: 10-12; OCDE, 2009: 43-45; NATIONAL 
TRUST, 2010: s/p)
103
. 
                                                          
102 Na programação da comunicação com os turistas deve ter-se a preocupação de integrar os cinco sentidos: 
 “- 10% do que é ouvido 
 - 30% do que é lido 
 - 50% do que é visto 
 - 90% do experimentado” 
(NATIONAL TRUST, 2010: s/p) 
103 Todos estes autores defendem a necessidade de estruturação do produto cultural com base nos princípios de apresentados, 
tendo sido efetuada a fusão de todas as teorias dando origem a um texto articulado evitando-se a repetição dos conteúdos. 
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3.5- AS CARTAS E DOCUMENTOS INTERNACIONAIS QUE REGULAM O TURISMO 
CULTURAL 
Assumida a importância do turismo cultural, desde meados do século XX, foi-se assistindo ao 
surgimento de um número significativo de documentos, no seio de diversas organizações que 
pretendem regular e orientar a atividade turística, sucedendo-se cartas e resoluções, no sentido 
de se equacionarem medidas que visem a preservação do património, sendo estas cada vez 
mais específicas, refletindo o cuidado e a valorização que se atribui ao património, tanto na 
sua preservação como no reconhecimento do seu papel no desenvolvimento social e 
económico dos países e das regiões onde localizam os bens em causa. 
A Carta de Veneza de 1964, desenvolvida a partir da Carta de Atenas de 1931, é o primeiro 
documento estratégico de preservação do património, criado no âmbito do ICOMOS, visando 
a definição de uma política de preservação do património
104
, garantindo a sua autenticidade, 
que se deverá assegurar quando se programa um trabalho de conservação e restauro de 
monumentos, a disponibilizar ao serviço da sociedade.  
A partir deste momento, podemos referir outras cartas que, na senda da anterior, se 
relacionam com a preservação de tipos específicos de bens patrimoniais: 
- Carta de Florença (1981), dedicada aos jardins históricos; 
- Carta de Washington (1987), para a salvaguarda das cidades históricas; 
- Carta Internacional para a Salvaguarda do Património Arqueológico (1990); 
- Carta Internacional para a Proteção e Salvaguarda do Património Subaquático (1996). 
Todos estes documentos vão ser essenciais na preservação do património o qual será essencial 
para o enriquecimento da experiência turística. Para além destas, podemos ainda apresentar: 
- Princípios de LaValeta - Malta (2011) para Salvaguarda e Gestão das Cidades e Conjuntos 
Urbanos Históricos (http://www.icomos.org, 19.11.2012). 
                                                                                                                                                                                     
Todavia, devido a uma estruturação mais detalhada, apresentaremos neste texto os oito pontos apresentados por Lord (2002: 
6-7), os quais, como se verá vão de encontro com os definidos no texto: 
“[…] –    Perceived quality of the product […] 
- Awareness […] 
- Customer service attitude […] 
- Sustainability […] 
- Extent to which product is perceived to be unique or special […] 
-  Convenience […] 
- Community support and involvement […] 
- Management commitment and capability […]” 
104 Esta carta estabelece a diferença entre trabalhos de conservação e de restauro de monumentos arquitetónicos, pintura, 
escultura e sítios monumentais e expressa a necessidade de documentação destes processos, com vista a serem conhecidos os 
procedimentos adotados num determinado procedimento, para que os mesmos possam servir de exemplo para trabalhos 
futuros semelhantes, aproveitando-se os aspetos positivos e ressalvando-se o que correu menos bem. 
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Simultaneamente, reconhecendo o papel e a importância do turismo, procurando garantir o 
seu desenvolvimento e a preservação dos recursos utilizados, o ICOMOS, em 1999, no 
âmbito da 12ª Assembleia Geral do ICOMOS, na cidade do México, produziu a Carta 
Internacional do Turismo Cultural, dando resposta às necessidades de gestão do turismo em 
sítios patrimoniais relevantes. 
Reconhecendo a importância e a diversidade do Património Cultural é essencial criar 
condições para que este património seja requalificado, interpretado e comunicado a todos os 
cidadãos, sendo o turismo cultural um dos principais veículos de difusão e de intercâmbio 
cultural.  
A preservação do património deverá permitir às comunidades de acolhimento, assim como 
aos turistas, a possibilidade de experimentar e compreender o património e a cultura das 
diferentes comunidades (ICOMOS,1999).  
É significativa a referência à necessidade de ser equacionada uma gestão sustentável no 
sentido de permitir a manutenção dos recursos para as gerações futuras. 
Sendo o turismo uma atividade de reconhecido valor social, cultural e económico potenciou o 
surgimento de outros documentos reguladores no seio do ICOMOS, entre os quais 
destacamos a Carta para os Itinerários Culturais
105
 de 2008, e a Carta para a Interpretação e 
Apresentação dos Sítios Culturais
106
 de 2008, ratificadas na 16ª Assembleia Geral do 
ICOMOS, que teve lugar no Québec – Canadá. 
                                                          
105 Na análise do documento podemos constatar que o surgimento de rotas e itinerários culturais por todo o mundo suscitou a 
necessidade de criar alguns modelos de organização e gestão deste tipo de atividades turístico-culturais: 
“Objectives of the Charter 
• To establish the basic principles and methods of  research specific to the category of Cultural Route as they relate to other 
previously established and studied categories of cultural heritage assets. 
• To propose the basic mechanisms for the development of knowledge about, evaluation, protection,  preservation, 
management and conservation of Cultural Routes.  
• To define the basic guidelines, principles and criteria for correct use of Cultural Routes as resources for sustainable social 
and economic development, respecting their authenticity and integrity, appropriate preservation and historical significance.  
• To establish the bases for national and international cooperation that will be  essential for undertaking research, 
conservation and development projects related to Cultural Routes, as well as the financing  
required for these efforts.” 
(ICOMOS, 2008). 
106 Reconhecendo a importância da comunicação do património com os seus públicos, na senda da Carta de Veneza de 1964, 
o ICOMOS produziu um documento com os seguintes objectivos: 
“OBJECTIVES  
In recognizing that interpretation and presentation are part of the overall process of cultural heritage conservation and 
management, this Charter seeks to establish seven cardinal principles, upon which Interpretation and Presentation—in 
whatever form or medium is deemed appropriate in specific circumstances—should be based.  
Principle 1: Access and Understanding  
Principle 2: Information Sources  
Principle 3: Attention to Setting and Context  
Principle 4: Preservation of Authenticity  
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Ainda no âmbito da 16ª Assembleia Geral do ICOMOS, foi produzida uma declaração – 
Declaração do Québec para a Salvaguarda do Espirito do Lugar
107
 a qual reconhece a 
importância do património material e imaterial como meio de desenvolvimento das 
sociedades
108
.  
Merece referência a Declaração de Paris sobre o Património como motor de 
Desenvolvimento, de 2011, na qual se reconhece o valor do património para o 
desenvolvimento cultural, social e económico das populações, nomeadamente, através da 
atividade turística (ICOMOS, 2011). Este documento reflete mais de 30 anos de debate sobre 
este tema que mereceu grande atenção na conferência do ICOMOS que decorreu em 
Moscovo, no ano de 1978. 
No que concerne ao turismo, a Declaração de Paris refere expressamente que os agentes 
turísticos devem pugnar pela salvaguarda do património independentemente do seu tipo, 
implicando e responsabilizando, também, todos os agentes na resposta às seguintes questões 
que devem estruturar a programação do produto turístico: Que turismo? Por quem? Para 
quem? Porquê?. 
A questão da autenticidade do património e da cultura são também considerados no 
Documento de Nara sobre a Autenticidade (ICOMOS, 1994), que aparece como fator de 
valorização e credibilização do património
109
. 
Por seu lado, também a UNESCO produziu um significativo conjunto de documentos e 
resoluções no domínio da cultura, que se relacionam diretamente com a prática do turismo, 
                                                                                                                                                                                     
Principle 5: Planning for Sustainability  
Principle 6: Concern for Inclusiveness  
Principle 7: Importance of Research, Training, and Evaluation” 
(ICOMOS. 2008(2)). 
107 Para o ICOMOS o espírito do lugar poderá ser definido como o conjunto dos elementos materiais (sítios, paisagens, 
edifícios e objetos) e imateriais (memórias, tradições orais, documentos escritos, rituais, atividades artesanais, valores e 
cheiros), físicos e espirituais que dão sentido, valor e emoção aos lugares (ICOMOS, 2008 (3)). 
Ora, todos estes aspetos refletem a definição de Cultura que apresentamos e estão no âmago da atividade do Turismo 
Cultural. 
108 Esta declaração resulta de outros documentos anteriores com o mesmo espirito, tais como a Declaração Kimberley, de 
2003 e a Declaração de Xi’an, de 2005.  
109 Este documento apresenta-nos os valores e a importância da autenticidade no trabalho com o património cultural: 
“[…] La conservation du patrimoine historique, sous toutes ses formes et de toutes les époques, trouve sa justification dans 
les valeurs qu'on attribue à ce patrimoine. La perception la plus exacte possible de ces valeurs dépend, entre autres, de la 
crédibilité des sources d'information à leur sujet. Leur connaissance, leur compréhension et leur interprétation par rapport 
aux caractéristiques originelles et subséquentes du patrimoine, à son devenir historique ainsi qu'à sa signification, fondent le 
jugement d'authenticité concernant l'œuvre en cause et concerne tout autant la forme que la matière des biens concernés.  
10.  L'authenticité, telle qu'elle est ainsi considérée et affirmée dans la « Charte de Venise », apparaît comme le facteur 
qualificatif essentiel quant à la crédibilité des sources d'information disponibles. Son rôle est capital aussi bien dans toute 
étude scientifique, intervention de conservation ou de restauration que dans la procédure d'inscription sur la liste du 
Patrimoine mondial ou dans tout autre inventaire du patrimoine culturel.[…]” 
(ICOMOS, 1994). 
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das quais temos de destacar a Declaração Universal da Diversidade Cultural, de 2002, assim 
como a Convenção para a Proteção e Promoção da Expressão da Diversidade Cultural
110
 de 
2005, e ainda outras resoluções e convenções sobre a cultura nas diferentes perspetivas em 
que esta é entendida.  
Neste contexto, a diversidade cultural é apresentada pela Resolução 65/166 da UNESCO
111
, 
como o quarto pilar do desenvolvimento, na qual se reconhece à cultura um papel 
determinante no crescimento económico das sociedades (UNESCO, 2010), nomeadamente, 
como motor da atratividade do turismo cultural. 
No âmbito da proteção cultural, a UNESCO tem desenvolvido um papel fundamental, 
produzindo importantes documentos que alertam para a necessidade da sua proteção, 
independentemente da tipologia, constituindo isso um ativo fundamental na preservação dos 
valores culturais da humanidade os quais podem potenciar a aproximação entre os povos, 
transformando-se num ativo essencial na dinamização económica mundial através do 
desenvolvimento de políticas articuladas em diversas áreas em que o turismo exerce um papel 
de relevo na dinamização económica e no intercâmbio cultural. 
                                                          
110 A Convenção para a Proteção e Promoção da Expressão da Diversidade Cultural baseia-se na necessidade de salvaguardar 
as diferenças culturais existentes entre os povos, considerando essas diferenças essenciais para a evolução da sociedade e 
para o intercâmbio cultural num mundo cada vez mais globalizado, expressando os seguintes objetivos: 
“[…]The objectives of this Convention are:  
(a) to protect and promote the diversity of cultural expressions; 
(b) to create the conditions for cultures to flourish and to freely interact in a mutually beneficial manner;  
(c) to encourage dialogue among cultures with a view to ensuring wider and balanced cultural exchanges in the world 
in favour of intercultural respect and a culture of peace;  
(d) to foster interculturality in order to develop cultural interaction in the spirit of building bridges among peoples;  
(e) to promote respect for the diversity of cultural expressions and raise awareness of its value at the local, national 
and international levels;  
(f) to reaffirm the importance of the link between culture and development for all countries, particularly for 
developing countries, and to support actions undertaken nationally and internationally to secure recognition of the 
true value of this link;  
(g) to give recognition to the distinctive nature of cultural activities, goods and services as vehicles of identity, values 
and meaning;  
(h) to reaffirm the sovereign rights of States to maintain, adopt and implement policies and measures that they deem 
appropriate for the protection and promotion of the diversity of cultural expressions on their territory;  
(i) to strengthen international cooperation and solidarity in a spirit of partnership with a view, in particular, to 
enhancing the capacities of developing countries in order to protect and promote the diversity of cultural 
expressions.[…]” 
(UNESCO, 2005). 
111 Ao enfatizar a necessidade de preservação da diversidade cultural, a UNESCO reconhece a sua importância para o setor 
do turismo, nomeadamente para o turismo cultural: 
“[…] Encourages all Member States, intergovernmental bodies, organizations of the United Nations system, relevant non-
governmental organizations and all relevant stakeholders to enhance international cooperation in supporting the efforts of 
developing countries for the development and consolidation of cultural industries, cultural tourism and culture-related 
microenterprises and to assist those countries in developing the necessary infrastructure and skills, as well as in mastering 
information and communications technologies and gaining access to new technologies on mutually agreed terms; […]” 
(UNESCO, 2010) 
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Estas cartas e documentos têm tanta mais importância quanto mais alertam para a necessidade 
de salvaguarda dos valores individuais e culturais de cada local, região ou país face ao rápido 
processo de globalização a que hoje se assiste.  
Para além dos documentos já referidos, podemos ainda avançar com outros a título de 
exemplo: 
- A Declaração do Rio, 1992; 
- O Plano de Ação de Johannesburg, 2002; 
- A Convenção para a Proteção do Património Cultural e Natural da Humanidade, 2003. 
A Organização Mundial do Turismo, entidade que no seio das Nações Unidas se dedica mais 
diretamente às questões relacionadas com o turismo, produziu um documento fundamental no 
sentido de orientar todos os stakeholders desta atividade: O Código de Ética do Turismo
112
 de 
1999. 
No sentido de promover uma política sustentável de turismo
113
, para potenciar o crescimento 
económico e favorecer a criação de emprego (SCICLUNA, 2006: 6) a Comissão Europeia 
criou um grupo de trabalho – Tourism Sustainability Group o qual reconheceu que, mais do 
que uma atividade económica, o turismo poderá promover o desenvolvimento das áreas de 
destino do ponto de vista ambiental, valorizando a diversidade cultural, a coesão social e o 
bem-estar das populações (EC, 2007). Este grupo de trabalho apresentou a Agenda para o 
Turismo Sustentável e Competitivo na União Europeia,
114
 em 2007. 
Juntamente com questões de foro económico, este documento, que reflete muito das 
preocupações da Comissão Europeia, salienta a necessidade de preservação do património 
cultural, assim como da definição das capacidades de carga do turismo. 
                                                          
112 Este documento insere-se no âmbito de outros produzidos por outros comités da UNESCO que visam o desenvolvimento 
sustentável, o respeito entre os povos e luta contra a pobreza. 
“[…]Afirmamos o direito ao turismo e à liberdade das deslocações turísticas; Expressamos a nossa vontade em promover 
uma ordem turística mundial, equitativa, responsável e sustentável, em benefício partilhado de todos os sectores da 
sociedade, num contexto de uma economia internacional aberta e liberalizada, e proclamamos solenemente com esse 
objectivo os princípios do Código Mundial de Ética do Turismo.[…]” 
(UNWTO, 1999). 
113 A Comissão Europeia reconhece a importância do papel do turismo para o desenvolvimento da Europa, o qual contribui 
com 5% do PIB da EU, com cerca de 1,8 milhões de empresas, empregando cerca de 9,7 milhões de pessoas 
(WWW.EUBUSINESS.COM, 2012.11.19), produzindo um conjunto de documentos de apoio ao desenvolvimento do 
turismo, alguns dos quais se estruturam em formas de apoio financeiro e projetos de desenvolvimento do turismo europeu. 
114 Os principais objetivos deste documento são: 
“[…]- Garantir a segurança dos turistas e das comunidades locais. 
- Proteger os recursos naturais e culturais dos destinos turísticos. 
- Diminuir a utilização dos recursos e a poluição nos lugares turísticos. 
- Gerir a mudança no interesse do bem-estar da comunidade. 
- Reduzir o carácter sazonal da procura. 
- Levar em conta o impacte ambiental dos transportes ligados ao turismo. 
- Tornar o turismo acessível a todos, sem discriminação. 
. Melhorar a qualidade dos empregos do turismo.[…]” 
(EC, 2007(2)) 
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A Comissão Europeia criou, ainda, um conjunto de instrumentos que visam a promoção e o 
desenvolvimento do turismo nos países membros, tais como o Projeto EDEN
115
 ou a 
INICIATIVA 50.000 TURISTAS
116
 (www.eubusiness.com). 
 Ainda referente ao continente europeu e saída do congresso da EUROPA NOSTRA
117
 que 
teve lugar em Malta, no ano de 2006, surge a Declaração de Malta sobre o Turismo Cultural, 
reconhecendo a importância do turismo cultural para Europa, visando estimular e controlar o 
seu desenvolvimento e a sua prática. 
                                                          
115“ EDEN is the acronym for "European Destinations of Excellence, a project promoting sustainable tourism development 
models across the European Union. 
The project is based on national competitions that take place every year and result in the selection of a tourist “destination of 
excellence” for each participating country. 
The aims of the preparatory action : 
- enhancing visibility of the emerging European tourist destinations of excellence, especially the lesser known; 
- creating awareness of Europe's tourist diversity and quality; 
- promoting all European countries and regions; 
- helping de-congestion, combat seasonality, rebalance the tourist flows towards the non-traditional destinations; 
- awarding sustainable forms of tourism; 
- creating a platform for the exchange of good practices at European level; 
- promoting network between awarded destinations which could persuade other destinations to adopt sustainable tourism 
development mode. 
So far, four editions have been launched, each one with a specific theme: 
- Best Emerging European Rural Destinations of Excellence (2007) 
- Tourism and local intangible heritage' (2008) 
- Tourism and protected areas' (2009) 
- Aquatic Tourism (2010)” 
(www.eubusiness.com, 2012.11.20) 
116 Este projeto tem os seguintes objetivos: 
“The European Commission is working in collaboration with European governments, the tourism industry and airlines to 
develop tourist flow between South America and the European Union by making use of available spare airline and 
accommodation capacity during the low seasons. 
The "50.000 tourists" pilot initiative follows up on the 2010 Communication on Tourism, which calls on the European 
Commission to combat seasonality, stimulate the creation of employment, strengthen the image of Europe and cooperate with 
third countries. 
The pilot phase of the project will encourage 25,000 South Americans to travel to Europe between October 2012 and March 
2013, and 25,000 Europeans to travel to South America between May and October 2013. 
In future, the initiative may be enlarged to other countries, both in Europe and worldwide on the basis of common roots, 
cultural, linguistic and educational links. 
Applications will be open to residents of all EU countries and Argentina, Brazil and Chile with a motivation to travel on the 
basis of family ties, educational and cultural links, or an interest in gastronomy or religious tourism. 
Its current partners are: 
- The governments of France, Italy, Lithuania, Greece, Romania, Slovakia, Poland, Spain, Argentina, Brazil and Chile 
- Air France, Alitalia, British Airways, Iberia, the Lufthansa Group, and TAP Air Portugal 
- The European Tour Operators Association (ETOA), and the European Travel Agents' and Tour Operators’ associations 
(ECTAA). 
Portugal, Hungary, Cyprus and Malta have also announced their interest in participating in this pilot initiative Each 
participating country and airline will define conditions for accessibility to the scheme.” 
(www.eubusiness.com, 2012.11.20) 
117 “EUROPA NOSTRA represents a rapidly growing citizens’ movement for the safeguarding of Europe’s cultural and 
natural heritage. Our pan-European network is composed of 250 member organizations (heritage associations and 
foundations with a combined membership of more than 5 million people), 150 associated organisations (governmental 
bodies, local authorities and corporations) and also 1500 individual members who directly support our mission. 
Together, 
- we form an important lobby for cultural heritage in Europe; 
- we celebrate excellence through the European Heritage Awards organized by Europa Nostra in partnership with the 
European Union; and 
- we campaign to save Europe’s endangered historic monuments, sites and cultural landscapes. 
We are the Voice of Cultural Heritage in Europe.” 
(HTTP://WWW.EUROPANOSTRA.ORG, 2012.11.21) 
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Em síntese, este extenso número de documentos reguladores e normalizadores reforça a 
necessidade de proteção e valorização do património, ativo essencial na diversidade cultural, 
um dos elementos fundamentais para a afirmação dos povos num mundo globalizado.  
 
3.6- O TURISMO CULTURAL E O DESENVOLVIMENTO DE REGIÕES E CIDADES 
 “O que significa para as cidades os museus e o seu património? Que 
benefícios reais podem as cidades extrair dos seus museus e património 
cultural?”  
(BOAVIDA, 2010: 2) 
 
Depois do desenvolvimento das cidades industriais dos séculos XIX e XX, o turismo, os 
produtos artísticos e culturais, educação, desporto e lazer são, no século XXI, a grande aposta 
no sentido do desenvolvimento económico, social e cultural das populações residentes 
(NAZIPOVA, 2008: 134; BOAVIDA, 2010: 2), não devendo ser esperados resultados 
imediatos. O processo de renovação urbana e de revitalização económica resultante de 
projetos deste caráter poderá demorar entre 20 a 25 anos até ter resultados e ser sustentável 
(OCDE, 2009: 67; MARTINEZ I ILLA e RIUS I ULLDEMOLINS, 2011: 74). 
Quase todas as cidades europeias possuem monumentos e museus, todas reconhecem que o 
seu património histórico e cultural deve ser conservado e preservado e todas apostaram em 
estratégias de regeneração urbana que, muitas vezes, associam esse património ao turismo, 
como motores principais de desenvolvimento local.  
A cultura e as indústrias criativas têm sido determinantes para a (re)produção e (re)criação 
dos espaços urbanos, podendo-se mesmo afirmar que alguns locais foram reconstruídos ou até 
concebidos propositadamente para o turismo e lazer. 
Face ao reconhecimento da importância do turismo, embora conscientes das suas fragilidades, 
as cidades têm de procurar dar resposta às novas necessidades de turistas, com novas 
motivações e expectativas, aliando a preservação patrimonial a uma nova oferta, fruto das 
novas conceções culturais.  
Um plano de desenvolvimento das estruturas culturais nacionais, regionais e/ou locais 
necessita de observar cuidadosamente um conjunto de premissas, com vista à sua 
sustentabilidade, entre as quais se incluem a flexibilidade de adaptação às novas realidades e 
novos contextos, às estruturas organizativas em que se insere, estabelecendo as regras e os 
moldes em que deve ser estudado e explorado, refletindo as perspetivas e circunstâncias 
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socioespaciais e o seu potencial cultural e criativo, em que a inovação e a originalidade a 
autenticidade, especificidade e identidade serão, certamente, fatores de sucesso para que as 
comunidades locais e os turistas possam realmente beneficiar desta atividade (FREIRE, 2007: 
136-137; OCDE, 2009: 69; DONOGHUE, 2009: 7; BOAVIDA, 2010: 3; MARTINEZ I 
ILLA e RIUS I ULLDEMOLINS, 2011: 80; DOUSTALY, 2011: 9). 
Considerando os pressupostos apresentados, será possível evidenciar um significativo 
conjunto de cidades que, nos últimos anos, se renovaram e se apresentam hoje como fortes 
polos de atração e de turismo cultural. De Glasgow a Barcelona, de Liverpool a Sydney, 
muitos são os locais que encontraram neste modelo uma forma de desenvolvimento e de 
renovação económica, transformando quarteirões marginais e desqualificados em novas áreas 
urbanas, com galerias, museus, artes de rua e outras atrações capazes de permitir novas 
dinâmicas e uma revitalização económica e social associada, frequentados por milhões de 
turistas, fomentando e justificando o investimento público nestes projetos (NMDC, 2007: s/p; 
FREIRE, 2007; 137; CLARIMONT e VLES, 2011: 5; BOTEA-COULAUD, 2011: 3-4). 
A cidade de Londres, após o declínio da tráfego fluvial no Tamisa e com a necessidade de 
reconversão de edifícios e docas, encontra-se num processo de expansão que compreende a 
organização articulada e estruturada de espaços culturais e de lazer estruturantes e de um 
largo conjunto de instituições e eventos culturais
118
 clássicos e das novas indústrias criativas e 
desportivos
119
 que visam dinamizar o turismo e a economia da cidade e, consequentemente, 
do país face à dimensão dos eventos em causa (LOHMAN, 2008: 64; DONOGHUE, 2009: 8; 
MARTÍNEZ I ILLA e RIUS I ULLDEMOLINS, 2011: 74). 
Glasgow é outro exemplo de uma cidade que, a partir da década de 80 do século XX, 
promoveu um processo de regeneração através de um programa baseado na cultura, tendo, no 
                                                          
118 Os grandes museus nacionais existentes em Londres são uma mais-valia para o fomento turístico na cidade, estando na 
liderança dos motivos de atração nas visitas ao Reino Unido, registando cerca de 50% mais visitantes do que os grandes 
teatros do West End e da Broadway juntos. A Tate Modern recebe cerca de 6 milhões de visitantes por ano, seguida pelo 
British Museum e pela National Gallery com cerca de 4 milhões cada, sendo que o National Museum of Science and Industry, 
o Natural History Museum, o Victoria and Albert Museum e o Imperial War Museum recebem cerca de 2 milhões de 
visitantes, cada um por ano (NMDC, 2007: s/p). 
Reconhecendo a importância que os museus têm na economia britânica a NMDC refere que: 
“It is therefore crucial that the Government continue to recognise the importance of museums and galleries as tourist 
attractions and invest in them accordingly. The bodies responsible for promoting inbound tourism (DCMS and VisitBritain) 
must also reflect in their work the attraction of the museum sector to visitors from overseas.” (NMDC, 2007: S/p) 
Entre 2001, data da entrada em vigor desta medida e 2007, as visitas aos museus subiram 94%, tendo as visitas ao Victória 
and Albert Museum crescido 151%, ao Natural History Museum 117% e ao Science Museum cerca de 105% (TOWSE, 2010: 
241). 
119 A Ryder Cup 2010, os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2012, os Jogos da Commonwealth em 2014, a par de outros 
eventos desportivos são alguns dos exemplos de megaeventos que permitem a regeneração de certas áreas urbanas degradas. 
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ano de 1990, sido Capital Europeia da Cultura
120
, altura em que abriu um significativo 
conjunto de estruturas culturais entre elas o Burrel Collection e o Glasgow Museum of 
Modern Art.  
Este aumento da atratividade da cidade resultou, também, num melhor desempenho 
económico
121
, tornando-se Glasgow no quarto destino mais procurado no Reino Unido. 
Em paralelo à revitalização cultural, a cidade tornou-se um excelente lugar para viver, 
trabalhar e investir estando, neste momento, a capitalizar todo o trabalho desenvolvido, 
promovendo cada vez mais a marca “Glasgow: Scotland with Style”, a qual é utilizada, não só 
em termos turísticos mas também como imagem de uma cidade vibrante
122
.  
Liverpool é outra cidade em que a dinamização cultural transformou a dinâmica urbana, 
sendo o mercado das artes aquele que sempre prosperou, mesmo em momentos de maior 
dificuldade, tendo aberto, em 1998, uma filial da londrina Tate Gallery, tendo esta já 
apresentado mais de 150 exposições, um pouco por todo o mundo. 
Mais do que qualquer outro setor económico ou social, a cultura tem promovido a visibilidade 
desta cidade e tem conseguido manter algum nível de vida face à perda de uma parte 
significativa da sua população em momentos de depressão
123
 (BOAVIDA, 2010: 4). 
Barcelona emergiu como um dos mais populares destinos turísticos a partir da década de 
1990. Este processo iniciou-se com a nomeação da cidade para a organização dos Jogos 
Olímpicos
124
, tendo os museus assumido um papel central na estruturação do 
desenvolvimento local, no sentido de conferir um grau elevado de sustentabilidade ao plano 
estratégico do turismo de Barcelona, verificando-se uma forte articulação entre o setor público 
e o privado.  
                                                          
120 Esta exposição da cidade, baseada em estruturas culturais fortes e em eventos de dimensão internacional, catapultou o 
nome da cidade para os média, resultando num aumento de 150% no turismo local entre os anos de 1986 e 2003. 
121 O desempenho económico de Glasgow, segundo a OCDE (2009: 32) resultam nos seguintes números: 
“[…]Between 1994 and 1998, the city's economy grew by 15.9% compared to 10.3% in Scotland and 11.4% for the UK as a 
whole. Some 29 640 people were employed in tourism-related activities in Glasgow in 2005, accounting for 7.6% of all jobs 
in Glasgow. In 1995, 1.49 million trips were made by visitors to Glasgow, generating GBP 263 million in expenditure. By 
2005, this had increased to 2.8 million trips with expenditure of GBP 700 million[…]” 
122 É esta imagem que os dirigentes políticos pretendem apresentar, considerando a cultura como um elemento estruturante 
para os residentes e para a atração de turistas, verificando-se um investimento no setor cultural, entre 2005 e 2011, de 200 
milhões de libras (OCDE, 2009: 32). 
123 A população de Liverpool sofreu grandes perdas desde o inicio do século XX: 
“Em 1930 Liverpool tinha 850 mil habitantes e hoje tem cerca de 450 mil. Com a redução  demográfica desde 1930, só na 
década de 1970 a 1980 esta cidade portuária perdeu cerca de 100 mil habitantes. À baixa demográfica juntavam-se a 
decadência física, a insegurança social e o desemprego.” 
(BOAVIDA, 2010: 4). 
124 Desde 1992, ano dos Jogos Olímpicos de Barcelona, o turismo cresceu enormemente, tendo o número de dormidas 
crescido de 3,7 milhões em 1990 para 13,6 milhões em 2007. Uma parte significativa deste número advém do turismo 
cultural, podendo a análise dos números apresentados pela OCDE, permitir essa constatação pois o número de visitas à 
Sagrada Família passou de 1,4 milhões de visitantes em 2000 para 2,5 milhões em 2006, tendo a Fundação Joan Miró 
dobrado o seu número de visitas no mesmo período, recebendo cerca de 1 milhão de visitantes (OCDE, 2009 : 62-63). 
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O Governo da Catalunha desenvolveu um plano cultural (PECCAT
125
), transformando, 
segundo a OCDE (2009: 62-63), este local como propício à visita, para viver, para trabalhar e 
para investir, onde é possível observar e compreender os ativos culturais clássicos e 
modernos, analisando as potencialidades existentes e simultaneamente observando as 
necessidades das populações locais, articulando com a comunidade o modelo de 
desenvolvimento local, estimulando a sua participação na implementação das medidas 
concretas de desenvolvimento, tornando isto num momento de avanço económico, social e 
cultural sustentado da população de Barcelona (TRESSERRAS JUAN et al., 2011: 15; 
MARTÍNEZ I ILLA e RIUS I ULLDEMOLLINS, 2011: 71). 
Por toda a cidade assiste-se a uma regeneração económica baseada na cultura, num conjunto 
significativo de museus, monumentos, obras de artes, obras de arquitetura que sustentarão no 
futuro a atividade turística da cidade e da região
126
.  
Igualdade na oportunidade de acesso à cultura, apoio à criatividade e contribuição para a 
coesão social e para a sustentabilidade das comunidades locais são valores sobre os quais se 
sustenta o plano de desenvolvimento da Catalunha, e com o qual o Governo Regional 
pretende criar linhas de ação para que as municipalidades possam ter um instrumento de apoio 
ao desenvolvimento local (MARTÍNEZ I ILLA e RIUS I ULLDEMOLLINS, 2011: 72). 
Simultaneamente, ao longo deste tempo de renovação e consolidação, Barcelona tem sido 
considerada uma das cidades com melhor nível de vida na Europa, reconhecendo os 
residentes que o turismo trouxe mais-valias essenciais para o desenvolvimento local, 
verificando-se um crescimento da população ativa de 68,8% em 1997 para 74,5% em 2003, 
acima dos 68% de média espanhola, com um desemprego a descer para a taxa de 10% em 
2001. 
                                                          
125  O PECCAT – Plano de Equipamentos Culturais da Catalunha tem diversas medidas; no entanto assenta numa premissa 
essencial: 
“El dret d'accés a la cultura 
El pla permetrà dotar els municipis de Catalunya dels equipaments que permetin garantir l'accés de la ciutadania a la 
cultura, en igualtat d'oportunitats i en les millors condicions, tenint en consideració les noves demandes socials i les noves 
formes d'accedir als continguts i les experiències culturals i reforçant al mateix temps el valor social dels equipaments 
culturals públics. El pla preveu la construcció o actualització d'un mínim de 395 equipaments culturals.” 
(http://www20.gencat.cat/portal/site/CulturaDepartament/, (2012.12.04)) 
126 No famoso bairro de Raval existem grandes unidades museológicas, tais como o Museu de Arte Contemporânea e o 
Centro de Cultura Contemporânea de Barcelona, no Bairro Gótico o Museu Picasso ou o Museu Têxtil, as inúmeras obras de 
arquitetura da Gaudi, são propostas que funcionam como ativos essenciais da regeneração da cidade como fatores de atração 
determinantes ao que poderemos associar o porto de Barcelona como ponto de partida e escala da indústria dos cruzeiros que 
faz desembarcar na cidade milhares de pessoas todos os dias. 
A ideia de cidade museu, aliada a um interessante património natural, com arte de diferentes formas abre as portas ao 
exterior, sendo considerado um essencial fator na regeneração urbana (CLARIMONT e VLES, 2011: 5). 
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A relação entre turismo, cultura e atratividade foi bem apreendida pela população catalã, 
sendo a atitude desta perante o turista muito positiva o que permitiu o desenvolvimento de 
produtos criativos, consubstanciados na troca de experiências entre residentes locais e turistas, 
e consequente aumento da atratividade deste destino. 
Bilbao é outro exemplo de uma cidade que se regenerou com base num projeto cultural. Esta 
cidade encetou um projeto de renovação urbana de uma zona ribeirinha da cidade degradada, 
que hoje acolhe espaços verdes e museus, destacando-se o Museu Guggenheim e o Museu de 
Belas Artes. 
O Museu Guggenheim transformou-se no ícone de Bilbao e aquela que foi uma obra muito 
contestada, da autoria de Frank Gehry, pelo estilo da arquitetura e pelo facto de ser 
integralmente, suportada financeiramente pelo governo Basco, transformou-se num elemento 
capaz de atrair milhões de turistas à cidade. 
Este museu star architecture rapidamente se tornou o símbolo da cidade, fazendo esquecer a 
decadência industrial e o terrorismo da ETA. Também aqui podemos ver como um elemento 
patrimonial pode aglutinar toda uma sociedade em seu torno por lhe ser reconhecido o valor 
como ponto fulcral do desenvolvimento económico, social e cultural da localidade, uma vez 
que fez crescer exponencialmente os números da operação turística (BOAVIDA, 2010: 4-5). 
O Rio de Janeiro encontra-se hoje em profunda renovação. A cidade albergará o Campeonato 
do Mundo de Futebol, em 2014, e os Jogos Olímpicos, em 2016, dois megaeventos que 
transformarão por completo a imagem da cidade. Toda a cidade se encontra num longo, 
moroso e dispendioso processo de renovação, a qual compreende a construção de um 
conjunto de estruturas culturais e desportivas para dar resposta às necessidades levantada por 
estas organizações. 
Toda a zona ribeirinha se transformou num único estaleiro de obra, os armazéns das docas 
estão a ser reconvertidos em espaços culturais e de apoio ao turismo. Se esta cidade já era um 
dos principais destinos turísticos do mundo, reafirmará a sua posição não só devido ao seu 
património natural mas, também, com base num projeto cultural que se tem vindo a 
desenvolver e que visa dar nova imagem à cidade. 
Este processo de renovação começou já há alguns anos com o projeto Favela que visava 
renovar todas as favelas que circundam a cidade, dando melhores condições de vida aos 
cariocas (OCDE, 2009: 28). 
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No Anexo n.º 11, poderão ser observados outros exemplos de cidades, nos diversos 
continentes, que assentam os seus novos modelos de desenvolvimento em políticas de 
promoção da cultura e do turismo cultural. 
 
3.7- CONCLUSÃO  
Ao longo dos últimos anos, o turismo cultural transformou-se numa atividade onde o fator 
inovação e o dinamismo renovador reforçam a sua posição sócioeconómica. 
A associação de valores culturais e patrimoniais tradicionais com propostas contemporâneas, 
resultantes das novas indústrias criativas, onde a distinção, a inovação, a criatividade e a 
originalidade são premissas essenciais, preservando a autenticidade, individualidade e 
identidade de cada local, promovendo a criação de novas ofertas atrativas, potenciando novas 
experiências, resultantes, também, do contacto com as comunidades de acolhimento, com as 
suas diferentes atividades, serão ativos essenciais à dinamização e valorização do turismo 
cultural 
A articulação de todas as propostas, com as diferentes cambiantes, pode potenciar as 
experiências vividas, reforçando a posição do destino no mercado turístico nacional ou 
internacional, gerando receitas, contribuindo para o aumento da oferta de emprego, 
regenerando a economia, a sociedade e o espaço.  
Para além da articulação de diferentes produtos culturais, estes podem ver o seu resultado 
maximizado, se aliado a eventos de outra natureza, atraindo, desta forma, outros públicos que 
tradicionalmente não procuram os ativos culturais. Assim, através da vivência de experiências 
que resultaram em proveito, começam a ser atraídos para outras no mesmo domínio. 
Os resultados positivos desta operação permitem ainda o reinvestimento em favor das 
sociedades de acolhimento e nos bens patrimoniais envolvidos. 
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4- O TURISMO CULTURAL E OS MUSEUS 
 
 “Museums are one of the most important tourism attractions, which is due 
to tourist’s high preferences in their visit in different cities. In museums 
tourists get familiar with history and culture of nations and this information 
about history and cultural aspects will provide a national character for 
local visitors and an introduction of nations to international tourists. 
Locations of museums are generally in urban areas. Museums cause 
tourism attraction they play a significant role.” 
(SHEIKHI, 2011: 10) 
 
4.1- INTRODUÇÃO  
Nenhum museu é, hoje em dia, uma ilha. As instituições museológicas têm de se relacionar 
com um largo leque de organizações, sejam elas do setor da educação, do turismo, da 
comunicação social ou outras. Este trabalho em rede será essencial para o futuro e para a 
sobrevivência do museu, para o desenvolvimento de projetos que individualmente seriam 
difíceis de concretizar (AMBROSE e PAINE, 1993: 121). 
A atividade turística tem-se revelado, ao longo dos tempos, tal como já demonstrado, de 
primordial importância para a revitalização económica de países e regiões onde as indústrias 
tradicionais têm vindo a cair numa crise profunda.  
A NMDC (2010: 1) assume a importância dos museus para o turismo britânico, tanto interno 
como externo: 
“Museums are major beneficiaries of income from visitors, who contribute 
directly to the tourism economy. Studies calculate that in 2006 overseas 
visitors to major UK museums and galleries spent £350 million as a result of 
their visit and UK visitors, who spend considerably less per visit, were 
estimated to have spent £245 million in 2004. Visitor surveys show that the 
vast majority of visitors have a positive experience in major museums.” 
A American Association of Museums revela dados que demonstram a real dimensão e 
importância do setor nos Estados Unidos da América: 
“- There are over 850 million visits to American museums per year—more 
than attendees of all major sporting events and theme parks combined. 
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- Museums directly contribute more than $21 billion to the national 
economy. 
- 400,000 people nationwide  are employed by museums. 
- Museums invest more than $2 billion a year in education.” 
(http://www.aam-us.org/about-museums, 2013.01.13) 
Como a afirmação inicial refere, os museus têm uma importância fundamental na atividade 
turística, funcionando como fator de atratividade e motivação, permitindo o reforço da 
identidade nacional e/ou local e garantindo a difusão desses valores para os turistas nacionais 
e internacionais que os visitam. 
Apesar da diversificação da oferta turística e do aumento dos resultados do turismo ecológico, 
do turismo desportivo e do turismo de saúde, o turismo cultural tem-se revelado determinante 
para muitos países, regiões e cidades. Muitas localidades têm procurado promover projetos 
culturais de grande relevância os quais permitem a sua afirmação internacional, preservar e 
divulgar o património cultural, material e imaterial e colocar a sua comunidade e as suas 
características peculiares ao serviço da atividade turística. 
Procuraremos, neste capítulo, apresentar o papel dos museus no âmbito do turismo cultural, 
de que forma se adaptaram com vista a responder a públicos cada vez mais exigentes, 
buscando experiências e participação, vivência em vez de mera observação passiva dos 
objetos e das pessoas. 
“Les années 60 ont été marquées par de profonds changements dans la vie 
jusque-là tranquille des musées. La rapidité des progrès techniques, d’une 
part, les bouleversements sociaux introduits par les changements 
économiques de la fin du II’ millénaire, d’autre part, ont inflichî l’évolution 
“naturelle” de l’activité muséologique.” 
(HERREMAN. 1998: 5) 
Os projetos de renovação ou de construção de museus serão alvo da nossa atenção. Como são 
programados e como se implantam nos locais onde são desenvolvidos é algo que será 
analisado. Por um lado, conhecer a relação que estabelecem com os seus stakeholders locais e 
por outro, qual o seu papel na atração de turismo nacional e internacional. 
“L’augmentation exponentielle du nombre de musées, au cours des vingt 
dernières années, témoigne de la necessité ressentie par les groupes sociaux  
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d’offrir à leur culture un moyen de s’exprimer et du désir des touristes 
d’accéder à cette Culture” 
(STEVENS, 1998: 24) 
Os museus veem reconhecido o seu papel no desenvolvimento do turismo, passando muitos 
deles por processos de revitalização e reorganização, ou pela construção de novas estruturas, 
recorrendo-se, em muitos casos, a arquitetos de dimensão mundial, os quais criam estruturas 
hoje designadas de star architecture que, por si só, independentemente das coleções 
apresentadas, são capazes de catalisar os públicos e de gerar movimentos turísticos de grande 
dimensão, podendo ser os motores da regeneração económica e social desses locais. 
Esta renovação do tecido museológico pode levantar alguns riscos de descaracterização das 
unidades museológicas. A globalização museológica pode ser algo que coloca em risco 
muitas das instituições que se têm vindo a criar. Os museus que preterem a difusão das 
culturas locais em favor da apresentação de algo que lhes é completamente exógeno podem 
correr riscos de não vingarem e de não se conseguirem implantar. 
Uma questão é recorrentemente colocada: 
Quando o Museu do Louvre instala uma sucursal em Abu Dabhi ele vai transferir parte da sua 
coleção para esta unidade? Deslocará as suas melhores peças e arriscará a perder os públicos 
de Paris? Ou optará pelas peças que tem em reserva e promoverá uma exposição de qualidade 
inferior? 
Ao reconhecer o papel ativo dos museus no turismo cultural, será necessário procurar aferir 
que transformações ao nível da gestão e da articulação os museus necessitam. Para tal, 
procurar-se-á apresentar modelos de gestão internacional que posteriormente auxiliarão na 
definição de uma proposta de modelo de gestão para a região norte de Portugal. 
 
4.2- OS MUSEUS – BREVE PERCURSO PELA SUA HISTÓRIA 
       Os Museus e as Viagens – uma Relação Ancestral 
 
“Museums and galleries throughout the world are at a point of renewal. 
New forms of museums, new ways of working with objects, new attitudes to 
exhibitions and above all, new ways of relating to museums publics, are 
emerging. At the end of the twentieth century, old structures are being 
replaced  to  prepare  for  a new  century.  Many  social  institutions  are  
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reviewing their roles and potentials, and museums and galleries are among 
them.” 
(HOPPER-GREENHILL, 1996: 6) 
“It is our belief that museums are public places with enormous potential for 
human growth and enjoyment.”  
(GALLANT e KYDD, 2005: 71).  
Esta afirmação remete-nos para uma nova forma de ver e encarar os museus num tempo de 
maiores exigências, em que os públicos procuram nos museus conhecimentos e vivências 
inovadoras, com respostas adequadas aos tempos de mudança, em que a globalização e a 
tecnologia obrigam a um aprofundamento no modo de trabalho das instituições culturais, 
nomeadamente, na consistência do seu conhecimento e na comunicação com os seus públicos 
que, por serem diferenciados, necessitam de respostas distintas. 
Os museus desempenham um papel essencial na compreensão da identidade e no 
desenvolvimento do sentimento de pertença de uma comunidade a um local. Com a atividade 
dos museus, é hoje possível conhecer o passado, compreender o presente e preparar o futuro 
(AMBROSE e PAINE, 1993: 3). 
Dificilmente, nos dias hoje, imaginamos um mundo sem museus. As últimas gerações 
assistiram ao surgimento de um número de museus sem paralelo, assim como a uma expansão 
e diversificação das suas atividades. Depois dos anos de 1970-80, verificou-se um verdadeiro 
boom museológico (POULOT, 1994: 66).  
Como consequência deste fenómeno, os museus transformaram-se num dos alvos de estudo 
de muitos investigadores e de críticos. Estas instituições, com diferentes características e 
dimensões, espalham-se por todo o mundo e povoam memórias de viagens, desde os períodos 
de vivência escolar a experiências turísticas mais recentes. 
Os estudos da museologia atual devem encarar os museus como uma intrincada relação entre 
estruturas históricas e narrativas, estratégias e práticas de exposição, não esquecendo as 
ideologias políticas que estão na base da atividade museológica em cada espaço em análise 
(SHERMAN e ROGOFF, 1994: ix; CRANE, 2000: 1). 
 
4.2.1- Definições de Museu e as Novas Perspetivas de Atuação 
Depois de terem sido encarados como instituições fechadas, de certa forma impenetráveis 
pelos diferentes públicos, atualmente, os museus procuram estabelecer relações íntimas com 
os seus visitantes, desenvolvendo uma atividade que promove o estudo, a conservação dos 
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acervos com vista à difusão do conhecimento, transformando-se à luz da definição de museu 
do ICOM, uma das mais conhecidas por todo o mundo (MERRIMAN, 1989: 155; LIRA, 
2002: s/p; BENEDIKTSSON, 2004: 7). Nessa linha: 
“According to the ICOM Statutes, adopted during the 21st General 
Conference in Vienna, Austria, in 2007: 
A museum is a non-profit, permanent institution in the service of society and 
its development, open to the public, which acquires, conserves, researches, 
communicates and exhibits the tangible and intangible heritage of humanity 
and its environment for the purposes of education, study and enjoyment. 
This definition is a reference in the international community” 
(http://icom.museum/the-vision/museum-definition/, 2012.12.15) 
Esta definição coloca o museu ao serviço do público e da sociedade, com vista ao seu 
desenvolvimento, educação e fruição nos seus tempos livres, entronca na perspetiva de Eilean 
Hooper-Greenhill (1996: 6) onde a autora defende, já nesse momento, que os museus devem 
desenvolver uma clara função social, perspetivando-se uma cada vez maior democratização 
no acesso aos produtos culturais, política que tem vindo a ser promovida por unidades 
museológicas um pouco por todo o mundo, em museus de diferente tipologia e dimensão, 
conferindo ao museu uma autoridade no domínio do conhecimento e da formação intelectual 
dos visitantes, ocupando um lugar de destaque no mercado do lazer e dos tempos livres 
(ZOLBERG, 1994: 49; POTTER JR, 1994: 124).  
 A Museums Association (http://www.museumsassociation.org, 2013.01.08) apresenta-nos a 
definição de museus e galerias britânicos: 
“Museums enable people to explore collections for inspiration, learning and 
enjoyment. They are institutions that collect, safeguard and make accessible 
artifacts and specimens, which they hold in trust for society.”127. 
                                                          
127 Esta definição de museu encerra em si os seguintes princípios (http://www.museumsassociation.org, 13.01.08): 
“The values in this definition are developed within ten core museum principles prefacing the Code of Ethics. These principles 
summarise the key points of the code and are headings for sections within it.  
Click on a heading for individual sections.  
Museums should: 
1: Hold collections in trust for the benefit of society 
2: Focus on public service 
3: Encourage people to explore collections for inspiration, learning and enjoyment 
4: Consult and involve communities, users and supporters 
5: Acquire items honestly and responsibly 
6: Safeguard the long term public interest in the collections 
7: Recognise the interests of people who made, used, owned, collected or gave items in the collections 
8: Support the protection of natural and human environments 
9: Research, share and interpret information related to collections, reflecting diverse views 
10: Review performance to innovate and improve” 
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Ao debater os museus para 2020, a Museums Association (2012: 4) apresenta os museus 
como instituições cada vez mais colocadas ao serviço do Homem e das Comunidades onde se 
inserem: 
“Inspiring examples from the UK and throughout the world demonstrate 
that museums have the potential to build on their long tradition of caring for 
collections, knowledge and memories and to care more about individuals, 
communities, society and the environment. Museums can be so much more 
than buildings that interpret collections. Just for starters, they can help 
people “develop their identity, build confidence through volunteering, 
understand cultural differences, have non-partisan public spaces to enjoy, 
support intergenerational understanding, help recently arrived migrants 
learn a language/culture/history and find their place in it, give a place for a 
father to take his son/daughter on their one day a week/ month together, 
inspire the next generation of scientists, provoke debate, build community 
cohesion, help prevent illnesses associated with old age, make people go 
‘wow’, encourage tourism, promote economic growth through cultural 
regeneration, and let people learn through the power of touch””.  
A American Association of Museums (http://www.aam-us.org/, 2013.01.13) define o Museu 
como: 
 “a nonprofit permanent establishment, not existing primarily for the 
purpose of conducting temporary exhibitions, exempt from federal and state 
income taxes, open to the public and administered in the public interest, for 
the purpose of conserving and preserving, studying, interpreting, 
assembling, and exhibiting to the public for its instruction and enjoyment 
objects and specimens of educational and cultural value, including artistic, 
scientific (whether animate or inanimate), historical, and technological 
material. Museums thus defined shall include botanical gardens, zoological 
parks, aquaria, planetaria, historical societies, and historic houses and sites 
which meet the requirements set forth in the preceding sentence. (American 
Association of Museums, about 1962)” 
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Para Georges Henri Rivière (2002: 185), um dos fundadores da museologia moderna, o 
Museu é:  
“[…] un conservatoire, permanent, le plus souvent ouvert au public, de 
collections d’objets ou de documents artistiques, artisanaux ou industriels, 
végétaux  ou  animaux,  acquis  par dons ou achats, toujours sélectionnés, si 
possible classés et entretenus, parfois replacés dans le contexte de leur 
création en tant que témoins de l’évolution de la nature ou d’une culture 
(considérée comme un ensemble de biens et de valeurs à un moment 
donné).” 
A Canadian Association of Museums (http://www.museums.ca/, 2013.01.13), entende que 
museus são:  
“[...] institutions created in the public interest. They engage their visitors, 
foster deeper understanding and promote the enjoyment and sharing of 
authentic cultural and natural heritage. Museums acquire, preserve, 
research, interpret and exhibit the tangible and intangible evidence of 
society and nature. As educational institutions, museums provide a physical 
forum for critical inquiry and investigation. 
Museums are permanent, not-for-profit institutions whose exhibits are 
regularly open to the general public. This definition encompasses 
institutions that pursue similar objectives and accomplish most or some of a 
museum’s functions.128”  
Nas últimas décadas, os museus e os seus públicos evoluíram enormemente. Como se 
constata pelas diferentes definições apresentadas, o público deverá ser uma preocupação 
central da equipa de programação do museu. Conhecer os públicos é determinante, saber 
quais as suas expectativas assume-se como essencial, saber a razão da preferência de uma 
tipologia de museu é basilar
129
 (ZOLBERG, 1994: 51). 
                                                          
128 Esta definição encara como museus as seguintes tipologias de instituições: 
“Accordingly, the following are also recognized as museums: 
- Exhibition places such as art galleries and science and interpretation centers; 
- Institutions with plant and animal collections and displays, such as botanical gardens, biodomes, zoos, aquariums and 
insectariums; 
- Cultural establishments that facilitate the preservation, continuation and management of tangible and intangible living 
heritage resources, such as keeping houses and heritage centers; 
- Natural, archaeological, ethnographic and historical monuments and sites.” 
129 Zolberg (1994: 51) apresenta um estudo levado a cabo nos museus americanos e constata-se a preferência de museus de 
ciência, história e história natural e menos a frequência de museus de arte. 
“As a rule, science, natural history, and history museums are much more oriented to the general public than to professional 
scientists or historians. They devote a great deal of attention to educational programs and, until recently, less to collecting 
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Os museus são encarados como organizações fundamentais para a criação de identidade e 
conhecimento científico, onde as palavras colecionar, organizar, apresentar e preservar 
objetos e memórias fazem cada vez mais sentido. O museu passa a ser encarado como uma 
caixa de memórias, memórias de objetos e dos usos, memórias de um património que guarda, 
preserva, expõe e comunica. 
“Being collected means being valued and remembered institutionally; being 
displayed means being incorporated into the extra-institutional memory
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for museum visitors”  
(CRANE, 2000: 2) 
Os museus passaram a estar mais envolvidos com equipas de educação e planificação, viram 
surgir elementos nos seus quadros com formação em marketing e gestão, caminhando no 
sentido de reconhecer o seu papel no turismo e a importância deste no seu desenvolvimento, 
assumindo a importância do estabelecimento de relações de parceria com outras instituições 
culturais, permitindo uma simbiose entre os diferentes tipos de utentes, potenciando o papel 
de ambas as partes ao conseguir captar públicos que não são, naturalmente, os seus (LIRA, 
2002: s/p; GONÇALVES, 2007: 11-12). 
Atualmente, os museus têm obrigações não só com as comunidades onde se inserem mas 
também com um público mais globalizado. Um largo número de pessoas visita museus, 
encarando-os como locais interessantes, que contam histórias acerca dos locais onde se 
situam, dos Homens que aí vivem ou viveram, dos objetos que guardam, conservam e 
investigam.  
Desde visitantes jovens até mais idosos, individualmente ou em grupos de diferentes 
tipologias. Visitantes individuais ou em grupos de familiares, amigos, escolas ou somente 
casais, descobrem os museus como locais de aprendizagem, permitindo o desenvolvimento de 
sentimentos de identidade entre os acervos e os públicos, encarando-se cada vez mais um 
grande desafio que se relaciona com o multiculturalismo e a globalização, podendo o museu 
ser conhecido à distância de um acesso no computador doméstico, com menos disponibilidade 
de tempo para a contemplação, exigindo mais meios de interpretação e de comunicação 
                                                                                                                                                                                     
“genuine” specimens. Art museums, on the other hand, appeal to artists, art historians, collectors, and a well-educated 
public because they display “authentic” works.” 
130 De acordo com a autora (CRANE, 2000: 1-2) o processo de criação de memórias opera-se a nível cerebral, tornando-se as 
mesmas algo visível através da imaginação e da lembrança das referidas memórias.  
“Memory is not a passive process: it evokes emotions and desires, positively or negatively charged; memory is also driven by 
a desire to remember or forget. By nature memory is mortal, linked to the brain and the body that bears it[…] Memory is an 
act of “thinking things in their absence”[…]” 
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(SCREVEN, 2004: 166; BENEDIKTSSON, 2004: 18; BALTAZAR, 2008: 28; KELLY, 
2009: 1). 
De acordo com o Código de Ética Profissional do ICOM (ICOM; 2005: s/p; NMDC(2), 2009; 
s/p), os museus como instituições não lucrativas ao serviço da sociedade e do seu 
desenvolvimento devem
131
: 
- Motivar a participação das comunidades onde se inserem e funcionar como motores do seu 
desenvolvimento, procurando atrair cada vez mais visitantes, de todos os níveis dessas 
comunidades; 
- Assumir um papel determinante na preservação dos recursos culturais e naturais, de acordo 
com os princípios nacionais e internacionais da preservação do património cultural; 
- Assegurar que as fontes de financiamento e as relações com o tecido económico não 
colocam em causa o bom funcionamento do museu e o cumprimento dos seus objetivos. 
A satisfação dos visitantes e a necessidade de atrair financiamentos não deverá colocar em 
causa o papel e a responsabilidade do museu como entidade de formação e educação, embora 
não formal, nem diminuir a sua autenticidade e valor dos objetos. 
Por outro lado, os responsáveis pelos museus não se deverão encerrar nos seus casulos sem 
valorizar as expetativas de um público cada vez mais ávido em conhecer, com vontade de 
interagir com as instituições e de crescer culturalmente, o que certamente, causará uma 
evolução na mentalidade e na estrutura social. Simultaneamente, é verdadeiramente 
necessário que os museus conheçam aqueles que não visitam os museus e quais as suas 
motivações (ZOLBERG, 1994: 49). 
 
                                                          
131 Herreman (1998: 8) apresenta aquelas que entende serem as novas funções dos museus, entre as quais como se poderá 
observar se encontra o seu papel na organização turística. A generalidade das funções apresentadas por este autor são anos 
mais tarde reconhecidas pelo ICOM: 
“[…] (a) interpreting and communicating other cultures for the benefit of the local community, by drawing up and 
implementing strategic plans of exhibitions; (b) helping the local community to understand other cultures in a socially 
healthy way; (c) interpreting and communicating the local culture, past and present, for the benefit of tourists and so that 
they can understand it; (d) acting as educational centres for the local community in respect of introduced cultures; (e) acting 
as tourist orientation centres in small communities; and (f) developing their role as centers for research into local 
handicrafts and other skills.” 
Benediktsson (2004: 27-28) apresenta, também, aquelas que considera serem as principais obrigações dos museus: 
“[…] Like in all cultural heritage management, museums are working with both heritage and culture – and one of their 
fundamental roles is related to conservation. Basically their obligation is to sustain what they collect, both cultural objects 
and information – the tangible and intangible cultural heritage. It is even possible to state that by nature museums are 
conservative in their field – they can even be described as institutions of ultimate cultural sustainability, even though they are 
to be capable do take notice of society’s development. At the same time as museums are to conserve their collections for the 
future generations, they are obligated to make them accessible and useful for present generations to use – whether it is for 
study, education, or enjoyment. Therefore all talk on sustainable development seems to address one of the main issues in 
almost all museum operation; the relationship between conservation and use of the collections – often seen in the struggle 
between the departments of conservation or collections and the departments of exhibitions or public programs.” 
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4.2.2- Museus e Turismo: Uma Relação Ancestral 
“Pour un groupe social, le musée est un espace où présenter et expliquer sa 
culture aux touristes comme à ses membres eux mêmes. L'augmentation 
exponentielle du nombre de musées, au cours des vingt dernières années, 
témoigne de la nécessité ressentie par les groupes sociaux d'offrir à leur 
culture un moyen de s'exprimer et du désir des touristes d'accéder à cette 
culture.” 
(STEVENS, 1998: 24)  
“The museum most frequently cited as the forerunner of the present-day 
museum was the museum at Alexandria, founded c. 280 BC by Ptolemy 
Soter as an institute for advanced research and populated by scholars from 
whole of the Greek East and supported laterby Roman emperors.” 
(WOODHEAD e STANSFIELD, 1994: 5) 
O turismo e as viagens estão desde sempre relacionados com o universo museológico. Se hoje 
encaramos o turismo e os turistas como mercados onde os museus se devem, cada vez mais, 
afirmar com respostas conducentes à motivação e satisfação dos mesmos, ao longo dos 
últimos seis séculos, a curiosidade dos povos, o contacto com novas civilizações e novas 
culturas promoveu o desenvolvimento do colecionismo científico, pretendendo-se recriar, no 
“velho mundo” o passado ou uma realidade longínqua, cheia de seres exóticos.  
Criam-se os gabinetes de curiosidades, repletos de artefactos pré-históricos, livros antigos, 
ferramentas, animais e plantas, onde um todo impenetrável para a generalidade dos cidadãos, 
reflete os gostos e interesses do indivíduo que coleciona esses objetos, considerando válidos 
todos os artefactos ou documentos que integram a sua coleção. 
As primeiras grandes coleções, que albergavam diferentes tipologias de acervo, desde a 
história natural ao acervo artístico, foram criadas no âmbito de casas reais, nomeadamente em 
Espanha e França, que, com fins ideológicos, fruto do patrocínio de viagens, foram instalando 
coleções como demonstração de superioridade cultural (VERGO, 1989: 2; WOODHEAD e 
STANSFIELD, 1994: 6; HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 93; CRANE, 2000(2): 67; 
FINDLEN, 2000: 161; LUKE, 2002: 103; LIRA, 2002: s/p; JANES e CONATY,  2005: 1; 
TOWSE, 2010: 66; EIREST, 2011: 6). 
Com a chegada ao século XVII e do racionalismo, os museus começam a transformar-se em 
instituições mais sólidas e permanentes, a integrar os itinerários culturais europeus, 
conferindo aos colecionadores enorme status e importância como pessoas responsáveis pela 
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preservação e apresentação do conhecimento através dos seus acervos (WOODHEAD e 
STANSFIELD, 1994: 3; BENNETT, 1995: 21; FINDLEN, 2000: 161 e 177). 
Um conjunto significativo de coleções é aberto ao público que, em determinados casos, 
pagando uma taxa de entrada, as podia admirar. Coleções privadas organizadas e manipuladas 
pelos seus proprietários que se sentem autorizados a exibi-las da forma que lhes é mais 
favorável ou esteticamente apreciado (SMITH,1989: 6; ANDERSON, 2004: 65). 
““See how rich I am?”, or “Look at this. Look at how I surround myself 
with beautiful things” […]”  
(ANDERSON, 2004: 65) 
No século XVIII, fruto das novas correntes políticas, económicas, sociais e culturais que se 
vivem na Europa, resultantes do pensamento iluminista e daquilo que viria a resultar na 
Revolução Francesa estão criadas as condições para o surgimento de novas e diferentes 
estruturas museológicas. Os museus passam a ser encarados como locais de armazenamento e 
exposição do património cultural nascendo alguns dos mais importantes museus da 
atualidade, dedicados a coleções eminentemente artísticas, fruto da ideologia da época, tal 
como o Museu Britânico, em 1752 ou o Museu do Louvre, em 1793, que resultam da 
passagem das coleções da tutela privada para a esfera pública, suscitando o aumento das 
viagens a essas cidades, transformando-as em verdadeiros centros da cultura universal 
(SMITH, 1989: 7; WOODHEAD e STANSFIELD, 1994: 3; HOFFFMANN, 1994: 1; 
BENNETT, 1995: 89).  
Os objetos conservados nos museus são considerados especiais pelos humanistas. O facto de 
serem escolhidos para serem preservados e apresentados nos museus confere-lhes um estatuto 
diferenciado.  
As campanhas arqueológicas que movimentam grupos organizados em busca de curiosidades 
pela África e Oriente, o contacto com novos povos gera interesse pelos seus modos de vida, 
artefactos, promovendo a integração de inúmeros objetos tribais, civilizacionais nas coleções 
privadas e dos museus europeus, trofeus, símbolos de domínio de uma cultura sobre outra e 
de interesse que motiva o conhecimento científico que se começa a impor nesta época 
(PALMER, 1989: 180; HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 99; CRANE, 2000(2): 75; 
JANES e CONATY,  2005: 1; TAPSELL, 2005: 156). 
O estabelecimento das colónias ultramarinas, resultantes da presença de povos europeus em 
diferentes regiões do globo, o pensamento positivista do século XIX motiva a criação de 
novos museus e novas coleções são desenvolvidas por toda a Europa, Estados Unidos da 
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América e Canadá, fruto de integrações nacionais ou de objetos chegados desses locais 
longínquos, alimentando a curiosidade e promovendo a afirmação do poderio internacional 
dos Estados (SMITH, 1989: 8; HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 100, 113 e 126; 
GEORGEL, 1994: 113; POULOT, 1994: 68; ERNEST, 2000: 19).  
Neste século, novos museus surgem por toda a Europa. Dedicados à arqueologia, à etnografia 
e antropologia, à ciência e à indústria, à arte moderna na sequência das grandes exposições 
que decorrem nos Grandes Salões e Bienais de Arte, como por exemplo em Paris ou Veneza 
(GEORGEL, 1994: 113; HOFFMANN, 1994, 1; HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 129), 
reafirmando estas instituições como geradoras de movimentação de pessoas, reforçando 
contactos e suscitando o intercâmbio cultural. Estes espaços de apresentação de materiais 
estranhos permitem que muitos beneficiem da capacidade de alguns viajarem e outros se 
aventurarem pelo mundo em busca de novas culturas, contribuindo para o desenvolvimento 
cultural de todos (GEORGEL, 1994: 113; KOVEN, 1994: 26; HOFFMANN, 1994, 1; 
BENNETT, 1995: 120). 
Os princípios que presidiram a estas viagens realizadas ao longo dos séculos são os mesmos 
que hoje sustentam uma “indústria universal”, mais estruturada e com a necessidade de 
conferir respostas mais exatas, fruto do próprio desenvolvimento intelectual e cultural 
contemporâneo. Formas mais embrionárias de turismo e a consciencialização de que os 
museus poderiam ser importantes instrumentos de formação das pessoas potenciam a sua 
expansão, desembocando num movimento universal, onde às instituições museológicas é 
conferido um papel primordial no desenvolvimento cultural, urbano, económico e social. 
No século XX, fruto das transformações que se vivem num mundo com grandes conflitos, 
surge uma nova conceção do museu, provocando uma grande transformação na vida das 
instituições museológicas, incrementando novos modelos de apropriação cultural
132
, 
transformando-os em pontos-chave das comunidades, no seu modo de pensar e de agir 
(PEARCE, 1994: 1; HERREMAN, 1998: 4; BENEDIKTSSON, 2004: 7), começando a 
denotar-se o seu papel como ativador económico e sustentador, em alguns casos, de uma 
mobilidade internacional relevante. 
O número de museus cresceu drasticamente por todo o mundo no século XX. A criação de 
grandes exposições, exposições mundiais, de projetos de grandes galerias começam a surgir 
                                                          
132 Como refere Pearce (1994: 1):  
“Exhibitions cannot fail to give a particular point (points) of view, and all offer an interesting focus for investigation. 
Curatorial practice, in all its aspects, is embebed in past and contemporary social practice, with all that this implies. 
Museums have an obligation to try and understand themselves so that they can understand more clearly what messages they 
are giving and how they are received.” 
129 
 
pela Europa e pelos Estados Unidos da América, onde mais de metade dos museus existentes 
atualmente surgiram após o fim da 2ª Grande Guerra Mundial (WEILL, 1990: 3).  
 
4.3- OS MUSEUS E O TURISMO – UMA RELAÇÃO CONSOLIDADA 
“Museums constitute an important resource for Cultural Tourism for 
several reasons: their status as cultural mediators and the diversity of their 
collections, their category (whether public or private and national, regional 
or local), and their conditions of multiplicity, uniqueness, freedom, 
flexibility and creative potentiality.” 
(ICOM, 2005: s/p) 
“Quelle est la place des musées dans les systèmes touristiques urbains ? Si 
le musée devient un label territorial, c’est aussi un lieu d’urbanité. Ces 
«musées évènements», véritables icones territoriales, deviennent des «points 
d’appui» de la circulation touristique au sein d’un territoire. Circulation, 
mouvement, iconographie et leurs interrelations constituent de ce fait des 
notions fécondes et actuelles pour penser ces dynamiques du monde 
contemporain.” 
(EIREST, 2011: 3) 
Depois de numa primeira fase, alguns resultarem de viagens e da mobilidade do homem, os 
museus transformaram-se em locais procurados pelos turistas, estando intimamente 
relacionados com o setor dos tempos livres, funcionando como fatores de mobilização
133
, 
constituindo, inúmeras vezes, a motivação para determinada visita
134
, respondendo assim a 
um dos seus grandes desafios que é o de atrair públicos, adotando metodologias capazes de se 
afirmarem num mercado com respostas adequadas às suas necessidades e expetativas, 
desempenhando um papel crucial na criação e implementação de imagens de marca e 
                                                          
133 De acordo com o NMDC (2010: 3): 
“Tourism is important to museums and galleries in the UK as a source of visitors and income. Museums also play a 
significant role in attracting tourists, who generate income in the wider economy. 
According to the Association of Leading Visitor Attractions, the top five UK visitor attractions in 2009 (and eight of the top 
ten) were museums and galleries.” 
134 Graburn (1998: 14) identifica alguns projetos museológicos com capacidade mobilizadora. Como já apresentamos 
anteriormente muitos outros podem assumir esse papel. 
“Souvent, ils sont pour beaucoup dans les raisons qui nous incitent à visiter une ville: c'est le cas, par exemple, du Louvre et 
de Beaubourg (le Centre national d'art et de culture Georges-Pompidou) pour Paris, du Musée national d'anthropologie 
pour Mexico et du Musée de l'Ermitage pour Saint-Pétersbourg.” 
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qualidade nos serviços disponibilizados
135
 (BONIFACE e FOWLER, 1993: 102; GRABURN, 
1998: 14; HERREMAN: 1998: 4; LUKE, 2002: xx e 225; BENEDIKTSSON, 2004: 12; 
GONÇALVES, 2007: 16 e 30; KELLY, 2009: 2-3; VÁRIOS,2009: 2; ÁLVAREZ e 
DAVALON, 2011: 1; MICHELI, 2011: 11; DEMIONJA, 2001: 3). 
Nos últimos anos, os museus e outras instituições culturais viram-se envolvidos num 
movimento renovador e reformador, operado pelas grandes mutações sociais vividas, fruto 
das alterações económicas, políticas e culturais a que já tivemos oportunidade de aludir, e por 
um movimento reformador urbano, através do qual os museus herdados do século XIX se 
renovam, se enriquecem e aumentam as suas coleções (HOOPER-GREENHILL, 1998: 10; 
HERTZOG, 2011: 10). 
Voluntária ou involuntariamente, os museus integram-se num processo global, com 
preocupações ao nível da sustentabilidade e do turismo, entre outras, promovendo algumas 
atividades que, há alguns anos, eram impensáveis para o universo da museologia e que se 
transformaram, hoje, no seu dia-a-dia.  
Este novo movimento reformador, iniciado nas décadas de 80/90 do século passado, reflete as 
novas preocupações profissionais do setor e espelha, localmente, as grandes operações em 
curso a nível mundial, cujas preocupações se centram, entre outras, em dar respostas às novas 
conceções urbanas e de mobilidade das pessoas, movimentos nem sempre universalmente 
aceites, potenciadores de fortes tensões entre os diferentes stakeholders envolvidos, tanto nas 
grandes cidades como em algumas cidades de média dimensão, que vivem e sentem 
necessidade de acompanhar um processo de globalização cada vez mais acentuado 
(HOOPER-GREENHILL, 1998: 52; EIREST, 2011: 1-2; HERTZOG, 2011: 10). 
Os museus que se desenvolveram de forma exponencial, acompanhando o crescimento de 
cadeias de televisão e das cidades, conseguirão surpreender os seus visitantes se lhes 
proporcionarem experiências novas e plurais, onde seja possível contactar com uma realidade 
                                                          
135 Gonçalves (2007: 16) apresenta-nos exemplos de estratégias politicas em que se procurou articular de forma muito 
positiva a relação entre os interesses do turismo e dos museus, demonstrando que quando se descura um dos fatores a 
estratégia poderá falhar. 
“Os grandes museus da Europa são um importante factor de mobilização de pessoas, sobretudo através das suas grandes 
exposições. Estes museus estão extremamente interligados com a política da própria cidade – as decisões sobre as grandes 
exposições na Holanda, por exemplo, não provêm do director do museu ou de um grupo de conservadores, mas do 
departamento de marketing da cidade e da decisão colectiva de um grupo de gestores para tentar aumentar as visitas. Este 
fenómeno teve início nos anos 90 na Holanda, com as exposições de Van Gogh, tendo sido seguido no Reino Unido e em 
França, e esteve na origem de centenas de milhares de visitas às cidades.  
Para conseguir concretizar este tipo de iniciativas tem que se adaptar as estruturas dos museus ao novo consumidor. Em 
Espanha procurou-se promover este tipo de iniciativas através do Ano de Goya e do Ano de Velásquez, mas sem o sucesso 
desejado, que se atribui ao descurar do aspecto da comercialização turística.” 
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interpretada e através de meios e formas de comunicação diversas
136
, em que o elemento 
tecnológico e interativo está cada vez mais presente, procurando apoiar a transmissão da 
mensagem e estimulando a interação entre a instituição e o visitante (WRIGHT, 1989, 119; 
HOOPER-GREENHILL, 1998: 38; HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 17). 
A nova conceção de museu e as exigências culturais dos seus púbicos preveem a existência de 
um novo conjunto de serviços que não, somente, a exposição permanente. Passamos a contar 
com serviços educativos cada vez mais complexos e organizados
137
, exposições 
temporárias
138
 que podem itinerar por diferentes espaços museológicos
139
, lojas, cafetarias e 
restaurantes, bibliotecas e/ou centros de documentação, equipamentos para eventos culturais 
diversos, entre outros (VERGO, 1989: 42; HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 85; 
SCREVEN, 2004: 163).  
O museu de hoje é uma instituição cultural complexa, assumindo importância na comunidade 
onde se insere, tanto do ponto de vista sociocultural como económico (AMBROSE e PAINE, 
1993: 10). Observamos, por todo o lado, a criação de museus como estruturas simbólicas e 
icónicas, capazes de movimentar multidões se forem arquitetonicamente atraentes, com 
coleções relevantes e estimulantes do ponto de vista programático (SMITH, 1989: 6; 
POULOT, 1994: 67; HOOPER-GREENHILL, 1994: 229; HOOPER-GREENHILL, 1998: 23; 
                                                          
136 Cada vez mais se solidifica um modo de comunicação sem objetos, o qual tende a ser substituído pela sua imagem devido 
a duas ordens de fatores. Por um lado, pela obsessão de utilização de imagens e símbolos em substituição do real e, por outro 
lado, numa tentativa, cada vez mais comum, de preservação e conservação dos objetos em ambientes favoráveis à sua 
conservação para o futuro. 
Hernandez Hernandez (1998: 57) conclui que: 
“Dentro de la comunicación sin el objecto podemos señalar la existência del elemento interactivo, que oferece al hombre 
uma nueva forma de relacionarse com los objectos” 
137 Zolberg (1994:53)  faz uma alerta muito importante acerca do que muitos profissionais de museus entendem por serviços 
educativos: 
“Whereas some museums seem to believe that merely providing walls, lighting, and labels for pictures is enough education, 
others organize docent tours, special didactic displays, video presentations, and lecture series. Some museums even carry 
outreach beyond their buildings to schools or adult groups.” 
138 A ideia de programação de exposições temporárias e itinerantes iniciou-se há longos anos. 
“The genesis of the idea of arranging mobile exhibitions, or taking the museums to the people instead of waiting for the 
people to come to the museum, can be traced to the loan services arranged in 1864 by the Circulating Department of the 
Victoria & Albert Museum, London.”  
NMDC, 2010. 
139 Ao referirem-se às exposições temporárias que cada vez mais alastram pelos museus, Janes e Conaty (2005: 9) identificam 
o risco que correm as instituições que, em busca de sucesso imediato, apostam em exposições temporárias de tipo 
Blockbuster. 
“The impact is fast and undeniable, but quickly dissolves in the quest for more, and there is never enough. One senior 
museum director, highly successful at profit-making blockbusters, noted that these exhibitions were eroding his museum’s 
brand. Many people were only visiting when there was a blockbuster, none of which had anything to do with the museum’s 
unique strengths and abilities.” 
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HERREMAN, 1998: 4; HAMLISH, 2000: 155; PRIETO, FIGUEIRA e FERNANDES, 2001: 
16; LIRA, 2002: s/p; BENEDIKTSSON, 2009: 10; NMDC, 2009(2): s/p). 
Ritchie (2002: 8-14) apresenta-nos um conjunto de novos museus concebidos de forma a criar 
novas dinâmicas culturais nas cidades onde se inserem. Falamos do Centro Georges 
Pompidou, em Paris, o Museu de Arte Moderna de Frankfurt ou o Centro para a Arte e 
Tecnologia de Karlsruhe, entre outros, em Itália e Espanha, onde aos espaços tradicionais se 
associam novos serviços, novos modelos expositivos e de acessibilidade. 
O turismo é hoje uma atividade económica fundamental para o desenvolvimento das 
comunidades um pouco por todo o mundo. Os museus podem, neste setor, funcionar como 
íman que atrai visitantes de outras paragens à localidade onde museus de referência existem. 
Estes turistas, para além do dinheiro gasto nos museus, vão ativar o comércio e os serviços 
locais (AMBROSE e PAINE, 1993: 10). 
Por outro lado, os museus podem potenciar o aumento do emprego nas comunidades locais, 
tanto direta como indiretamente. Programas de estágios, empregos temporários e permanentes 
são várias opções de empregabilidade nos museus. Numa comunidade onde os museus se 
afirmam como referência turística, também os estabelecimentos comerciais, cafés, 
restaurantes e hotelaria podem ser entidades empregadoras com importância para a dinâmica 
económica local. 
Então, qual o papel dos museus na sociedade? Como conseguirão os museus de pequenas 
cidades ou comunidades competir com mega projetos ou mega museus que vemos surgir em 
diferentes locais do globo? O reconhecimento do valor do turismo interfere na conceção e 
programação de novos museus? Como se situarão museus de média escala a competir com 
projetos como o Guggenheim de Bilbao, o Quai Branly de Paris, o Louvre em Abu Dhabi, o 
High Museum em Atlanta ou o MuseumLab Project do Japão?  
Estes novos projetos correspondem a uma nova escala dos museus, à globalização de certos 
projetos culturais, assumindo o museu um papel essencial no desenvolvimento local. Para 
além das suas funções tradicionais, os museus são criados com o objetivo de se atingirem 
novas dinâmicas urbanas, captando mais a atenção e potenciando novos fluxos turísticos, 
correndo-se, todavia, o risco de se perder a verdadeira essência da instituição museal
140
 
(AMBROSE e PAINE, 1993: 11; SKRAMSTAD, 2004: 118).  
                                                          
140 Jean Davallon (1992: 101-102) coloca essa mesma questão, concluindo que é essencial perceber o que é que 
verdadeiramente se pretende dos museus nos dias de hoje: 
“Par conséquent, la double interrogation (sur la communication par l'exposition et sur la nature économique du musée) 
invite à une grande prudence devant l'évolution actuelle des musées. Il est certain que les grandes institutions muséales 
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Esta preocupação de relacionar os museus com o turismo e este com o desenvolvimento 
urbano é um fenómeno que se terá iniciado nos finais do século XIX e que se intensificou nos 
dias de hoje devido aos efeitos de metropolização das cidades e da globalização universal.  
Muitas cidades apostaram nos museus como elementos essenciais da regeneração urbana e 
como estruturas vitais para a renovação da economia, cujas vantagens são hoje aceites e que 
dados que disponibilizaremos de seguida podem comprovar. Assim, fazem assentar a 
revitalização local / regional em projetos de museus com dimensão e imagens de marca 
inquestionáveis, potenciadores de movimentos turísticos maciços, independentemente da sua 
integração no contexto local. 
Hoje em dia, muitos museus ganham fama a partir das suas estruturas arquitetónicas
141
. Estes 
projetos culturais, que se transformarão em espaços públicos de excelência e de afirmação do 
poder político, são entregues a arquitetos de renome internacional, com o objetivo de se 
construírem edifícios icónicos art architecture ou star architecture, no âmbito de ambiciosos 
processos de renovação urbana, podendo mesmo chegar ao ponto de se procurar conferir uma 
nova identidade às cidades, transformando-se o próprio edifício do museu numa estrutura 
comunicacional, obrigando o visitante a ler os símbolos emitidos pelo edifício, os seus 
contextos para o conseguir compreender e enquadrar
142
 (AMBROSE e PAINE, 1993: 204; 
                                                                                                                                                                                     
suivent, au moins d'une manière générale, le modèle des entreprises culturelles au sens où elles proposent des marchandises 
culturelles (la visite), selon un mode de production de programmes (les expositions), accompagnés de programmes annexes 
(par exemple des programmes d'édition : livres, reproductions, etc.). Pour l'instant, on peut donc dire que les musées entrent, 
à la suite du théâtre ou des concerts, par exemple, dans l'économie de la culture sans pour autant devenir des médias au sens 
habituel du terme. La partie du musée qui semble le plus s'en rapprocher est l'exposition, comme support technologique 
permettant d'instaurer un rapport à des objets ou des savoirs. Toute la question reste alors celle de savoir quelle est la 
nature de ce rapport. C'est là qu'il devient indispensable de reconsidérer ce que l'on met sous le terme de «média».” 
Por sua vez, Janes e Conaty (2005: 8) alertam para os riscos de excessos que se cometem ao programar as estruturas 
museológicas: 
“Many museums have made a choice, knowingly or unknowingly, to pursue popularity and increased revenues through high-
profile exhibitions and architectural sensationalism. This strategy is so consumptive of staff and money that there is often 
little left of either to pursue other activities.” 
141 O projeto de arquitetura de uma estrutura museológica, segundo Hernandez Hernandez (1998: 24) pode ser determinante 
na compreensão do museu e na forma como este comunica com os seus públicos: 
“Cada vez que entramos en un museo y contemplamos su arquitectura desde un punto de vista semántico, descubrimos que 
cada una de sus formas arquitectónicas cumplen la funcion de un lenguaje o razonamiento capaz de transmitir al visitante 
un determinado mensaje que es comunicado a través de un signo arquitectónico.”  
142 Hernandez Hernandez (1998: 25) ao referir a importância da estrutura arquitetónica do museu apresenta uma justificação 
da utilização de edifícios com valor histórico para a instalação de unidades museológicas. 
“[…] donde las distintas instituciones escogen como lugar de ubicación una construcción dentro del conjunto urbano que 
sea capaz de llegar directamente hasta el visitante, manisfestando le a primeira vista cual es su propria función. A su vez, 
dicha función se traduce en una dimensión didáctica e pedagógica que trata de explicitar una serie de valores nacionales 
que son fruto des esfuerzo histórico que realizan los diferentes movimientos de masas […] y de valores estéticos que reflejan 
en quehacer de las distintas escuelas y movimientos artísticos.” 
Exemplos desta realidade são o Musée Carnavalet, em Paris, o Museum of Sydney na 1ª Casa do Governo, ou o Stuttgart City 
Museum, entre muitos outros espalhados pelo mundo. 
(BUTLER-BOWDON e HUNT, 2008: 76; DAUSCHEK, 2008:91) 
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ROGOFF, 1994: 239; HIGONNET, 1994: 250; WCCD, 1996: 35; GRABURN, 1998: 13; 
HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 23; LORD, 2002: 4; SKRAMSTAD, 2004: 123; 
JANES e CONATY, 2005: 3; GONÇALVES, 2009: 30; ALEXAKI, LEMONIDOU e 
POTHIATAKI, 2011: 1; CHARNIER, 2011: 1; EIREST, 2011: 1 e 3). 
Museus de diferentes tipologias vão afirmar-se em contextos nacionais e internacionais 
percebendo-se que alguns museus de cidade assumem um papel de liderança na afirmação das 
localidades onde se inserem, promovendo-as, conservando o seu património, e fomentando o 
contacto entre os turistas e as respetivas comunidades (MOORE, 1994(2): 144; 
PRÉVÉLAKIS, 2008: 17). 
Com base em todas estas características, os museus vão criar uma iconografia da própria 
comunidade ou localidade. À medida que a globalização avança, muitas iconografias 
nacionais são substituídas por iconografias transcontinentais, mas, simultaneamente, 
começam a ganhar mais importância as iconografias locais como forma de obtenção de 
referências de segurança e de identidade para as comunidades. É neste pressuposto que os 
museus locais ganham mais espaço e relevância na operação do turismo (PRÉVÉLAKIS, 
2008: 21).  
Os turistas são um tipo de público especial. O Museu deve ter a capacidade de identificar os 
diferentes tipos de turistas e estar habilitado a preparar respostas adequadas aos diferentes 
interesses e motivações. 
Estes buscam, nas suas viagens a locais diferentes do seu quotidiano, marcas de identidade 
próprias, autenticidade e contacto com realidades concretas. É na capacidade de promover 
esta resposta que os museus podem ter uma importância determinante. 
O London Museum ou o Musée Carnavalet, são pontos essenciais de visita quando se 
pretende conhecer as Histórias de Londres ou Paris. Aqui podemos conhecer não só o evoluir 
da estrutura urbana mas também os hábitos dos seus habitantes, conhecer os momentos de 
viragem, as calamidades ocorridas, enfim todo um conjunto de informação essencial para 
contextualizar a vida de hoje nesses locais. 
Estes museus são, num mundo globalizado, em que todas as cidades são essencialmente 
iguais, mais homogéneas, mais banais, onde os arquitetos que projetam para essas cidades têm 
cada vez menos respeito pelas características locais, marcos de identidade, verdadeiros cofres 
do caráter específico dos locais, um local de encontro e convivência onde, quase tudo, é 
possível, potenciando o desenvolvimento local.  
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A possibilidade de interação com as comunidades deve ser uma premissa de topo. A 
comunidade deve deixar de ser um mero recetor de mensagem e de eventos, passando a fazer 
parte da equipa do Museu, estar em contacto com os visitantes e os turistas, maximizando a 
experiência da visita e refletindo a autenticidade da mensagem proposta.  
Quando se faz uma análise social, quando se pretende conhecer uma técnica de produção, 
quando se afere acerca da importância de determinado elemento físico ou imaterial, quem 
melhor do que aqueles que os usam ou vivem para nos fazer compreender a verdadeira 
dimensão do bem material ou imaterial, informação que será processada, passando do 
domínio particular para integrar a história da comunidade mais alargada (BENNETT, 1995: 
225; MESA-BAINS, 2004: 99; ABRAM, 2005: 20; CONATY e CARTER, 2005: 43 e 46; 
GALLANT e KYDD, 2005: 71). 
O público deseja, cada vez mais, ser surpreendido e motivado pelos museus e galerias, tanto 
como nos teatros ou nos espetáculos de música. Para tal, ele precisa de contactar com algo 
que lhe seja familiar, cujo conhecimento seja veiculado por meios de comunicação eficazes, 
transmitindo mensagens verdadeiras e representativas de realidades que lhes estão próximas. 
O visitante atual dos museus deixou de se satisfazer somente com olhar os objetos nas 
vitrinas, conhecendo apenas o seu lado estético. Quer interagir com os objetos e os seus 
contextos, quer estar envolvido, participar na descoberta e deseja experimentar
143
. Pretende 
mais respostas por parte das instituições que visita.  
O turismo contribui, certamente, para a captação de novos públicos para os museus, para a sua 
valorização através da aplicação de receitas na regeneração de edifícios, conservação de 
acervos e os museus podem transformar-se em elementos essenciais na valorização dos 
destinos, da experiência turística e para a fixação de comunidades nos seus locais de origem, 
as quais, desta forma poderão, se bem orientadas, funcionar como mais um ativo para o setor 
do turismo.  
As equipas devem conhecer os anseios dos públicos, perceber quais são as suas ambições ao 
visitar a instituição. O público turista gosta de ser surpreendido, poderá ter mais ou menos 
tempo para visitar o museu e mais ou menos predisposição para o efeito. Nesta linha deverão 
ser previstas diferentes tipos de abordagem e níveis de comunicação capazes de responder aos 
                                                          
143 Skramstad (2004: 127) refere: 
“Effective development of a much expanded educational and community role for museums in the next century will require 
museums to develop a much deeper competence in designing powerful and engaging educational  experiences and delivering 
them to broad public audiences.” 
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diversos tipos de público
144
, através do edifício, das coleções e exposições (AMBROSE e 
PAINE, 1993: 67; HOOPER-GRENHILL, 1998: 61; HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 
22; CALDER, 2000: 41; HOOPER-GREENHILL, 2002: 134), permitindo um conhecimento 
mais aprofundado da realidade ou local visitado (VERGO, 1989: 46; AMBROSE e PAINE, 
1993: 73).  
Os museus são, muitas vezes, os únicos locais onde os turistas conseguem estabelecer algum 
contacto com a localidade e não menos frequentemente o único local visitado numa cidade. 
Este momento pode ser determinante para a criação de uma imagem do lugar.  
Nos museus, os turistas familiarizam-se com a História e a Cultura das diferentes nações, 
regiões ou cidades, o que potencia o desenvolvimento de sentimentos de identidade
145
, 
apresentando representações da cultura local autênticas, íntegras e qualificadas por processos 
de investigação, demonstrativas da história e de problemáticas locais suportadas por objetos 
verdadeiros. A esta autenticidade deverá estar associada uma nova forma de apresentação e 
comunicação dos conteúdos, mais apelativa e original. Uma atividade com estas 
características transforma a instituição museológica num aliado perfeito para os agentes de 
turismo e para as populações autóctones sendo reconhecida a sua honestidade e valor cultural 
(STEVENS, 1998: 27).  
Com esta atitude, os museus e o património cultural vão desempenhar um papel determinante 
na preservação dos ativos culturais específicos num mundo cada vez mais globalizado, 
promovendo as culturas locais distanciando-as de uma cultura universalizada e 
universalizante (HERREMAN, 1998: 7). 
Os museus têm de se adaptar e disponibilizar textos em diversas línguas e linguagens, realizar 
atividades inovadoras, tornando as visitas memoráveis, convertendo os museus em marcos 
                                                          
144 Como referem Ambrose e Paine (1993: 66): 
“Interpretation usually means translating from one language to another. In the museum World, though, it has a special 
meaning: explaining an object and its significance.” 
Hooper-Greenhill (2002: 134) refere que: 
“Now, museums are becoming more audience driven: that is, exhibitions are mounted to appeal to researched interests of 
specific target groups; publications are produced to relate to particular audience segments and research itself now includes 
research about visitors as well as about collections […]” 
145 Stevens (1998: 26) exprime de forma clara o papel dos museus no âmbito da difusão dos valores culturais dos locais 
visitados: 
“Inévitablement, les touristes, lorsqu'ils découvrent un pays, doivent avoir aisément accès aux sites majeurs et aux 
collections les plus importantes. Le musée leur offre la possibilité de s'initier à la culture du pays qu'ils visitent en voyant des 
expositions selon toute probabilité représentatives et présentées dans un cadre harmonieux. Les musées sont les mieux placés 
pour offrir cette commodité aux touristes et ils le resteront. 
[…] 
En particulier, les musées sont clairement invités à exercer une action directe et positive sur l'échange entre les touristes et 
la culture du pays visité. 
Les musées ont pour mission de recueillir, conserver et protéger tout ce qui est éphémère dans la culture et, ainsi, de 
contribuer à prévenir l'érosion des identités culturelles” 
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inesquecíveis da experiência vivida em diferentes locais e fator de desenvolvimento das 
mesmos, vendo as suas estruturas tornarem-se cada vez mais complexas, abrangendo um 
leque mais alargado de profissões (HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 259; LIRA, 2002: 
s/p; MILES e ZAVALA, 2002: 2; SKRAMSTAD, 2004: 127; GONÇALVES, 2007: 11-12; 
BALTAZAR, 2008: 27-28). 
Com efeito, perceber se os museus fazem o turismo ou se o turismo faz os museus ou se as 
cidades são fruto destes dois fenómenos são questões que se colocam com respostas difíceis 
de encontrar e resultam da intensificação e da diversificação da mobilidade num âmbito 
internacional, onde os museus desempenham um papel crucial na oferta urbana, colocando-se 
ao serviço de uma sociedade da informação e do lazer (GONÇALVES, 2009: 3; EIREST, 
2011: 1-2). 
A modelagem contemporânea do museu, a assunção do seu papel mediador de cultura e 
comunicação, a sua ação educativa
146
, transporta cada vez mais o museu para o centro das 
atenções do turismo cultural e das estratégias de desenvolvimento urbano, transformando-se 
num local alegre, divertido, acolhedor e enriquecedor (HOOPER-GREENHILL, 1998: 54), 
rentabilizando os diversos serviços internos, disponibilizando ao público novas propostas e 
respostas capazes de se adequarem aos novos conceitos e mentalidades (HOOPER-
GREENHILL, 2002: 133). 
“Si le musée devient un label territorial, c’est aussi un lieu d’urbanité. Ces 
«musées évènements», véritables icons territoriales, deviennent des «points 
d’appui» de la circulation touristique au sein d’un territoire. Circulation, 
mouvement, iconographie et leurs interrelations constituent de ce fait des 
notions fécondes et actuelles pour penser ces dynamiques du monde 
contemporain. L’iconographie s’inscrit de plus en plus dans l’attractivité et 
la mobilité.” 
(EIREST, 2011: 3) 
                                                          
146 HOOPER-GREENHILL (1994: 229) quando aborda a importância dos serviços educativos nos museus e a sua crescente 
influência nos novos desafios museológicos refere: 
“Museums education is often understood in a narrow sense as meaning organized provision for organized groups, with a 
strong emphasis towards school groups. The educational role of a museum, however, is much much wider. Excellence and 
equity roundly states that education is at the core of a museum’s service to its public, and that this public is a diverse one.” 
Reeve (1994: 234) permite-nos contactar com um exemplo que concretiza a teoria citada anteriormente: 
“A museum education department like the British Museum’s cannot (and should not) be primarily concerned with teaching 
school groups. With over six million visitors a year, there are other publics to serve as well: adult education and academic 
programs; teacher training, tour guide training to help with tourists from all over the world; publishing; producing 
educational resources – including video and now multimedia. There are other functions, many of which directly benefit 
schools, teachers, children and families.” 
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Jean Davalon (1992: 101), ao observar a capacidade dos museus se transformarem em 
instrumentos de comunicação cada vez mais eficazes, admite que:  
“On peut admettre aujourd'hui que la technologie des musées est constituée 
par l'exposition. Le développement des techniques, l'émergence de 
standards de production, le recours à des supports bien caractérisés 
(agencement des unités de présentation, panneaux, vidéos, etc.), la maîtrise 
des effets recherchés dès la conception permettent aux musées - au moins à 
certains - de devenir de véritables unités économiques de production 
d'expositions conçues comme de véritables outils de communication.” 
Todavia, a relação dos museus com o turismo nem sempre é muito integrada, o que leva ao 
desconhecimento mútuo do trabalho que vem sendo desenvolvido por ambos, com objetivos 
de desenvolvimento regional a diferentes níveis. Esta falta de articulação leva à não inclusão 
nos roteiros turísticos de atividades inovadoras e potenciadoras de novas experiências, 
emocionalmente e intelectualmente enriquecedoras, as quais são uma busca permanente dos 
turistas atuais. 
É, por isso, muito importante que ambos os setores discutam qual o melhor caminho no 
sentido de se atingirem os objetivos comuns, que partilhem esforços e recursos, evitando-se 
os conflitos entre os diferentes agentes envolvidos nestas áreas, percebendo que ambos têm a 
ganhar com o estreitar de relações e partilha de objetivos (BENEDIKTSSON, 2004: 4; 
CASTRO, 2007: 1-3; GONÇALVES, 2009: 8-9; EIREST, 2011: 3). 
A criação de redes de museus e a sua articulação com outras unidades patrimoniais locais e 
regionais poderá ser um caminho no sentido da rentabilização destes recursos em prol do 
desenvolvimento. Por ser considerado um aspeto fundamental, abordaremos com mais detalhe 
esta temática. 
Os museus devem figurar nas brochuras promocionais dos diferentes destinos, funcionando 
como lugares de partida para a exploração dos diferentes locais, como sítios de início de 
itinerários de descoberta particularmente importantes para a valorização da experiência 
turística (STEVENS, 1998: 27). 
O papel dos museus e de outras atrações culturais no desenvolvimento económico é muito 
relevante, não devendo estes assumir só o seu papel de atração turística, mas convertendo-se 
em recursos fundamentais do desenvolvimento urbano, criando clusters nos domínios do 
turismo e do património, cujos serviços e a imagem dos mesmos, junto dos visitantes e/ou 
turistas, seja indiscutível de forma a suscitar visitas futuras, por constituírem ofertas 
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qualificadas e diferenciadas (STEVENS, 1998: 24; CASTRO, 2007: 1-2; GONÇALVES; 
2009: 3; EIREST, 2011: 5; SHEIKHI, 2011: 10; MAVRAGANI, 2011: 7). 
Os museus não devem esquecer que o desenvolvimento do turismo não é a sua única 
prioridade. A área da conservação não poderá ser remetida para segundo plano. O património 
cultural móvel, imóvel e imaterial deve estar no centro das suas atenções, sendo a sua 
preservação para o futuro uma premissa que não pode nunca ser secundarizada. 
 Museus e turismo devem estabelecer um diálogo com vista a conciliar interesses e promover 
um desenvolvimento sustentável dos dois setores, que relacionados, são determinantes para a 
evolução cultural e económica dos países e regiões (BENEDIKTSSON, 2004: 29).  
O museu permite a vivência de um grande conjunto de emoções e de conhecimentos, factos 
que têm fomentado o aumento do número de visitantes. O número de turistas nos museus, 
entre 1960 e 1995, passou de 70 para cima de 500 milhões de visitantes. Sendo o turismo 
cultural um dos setores do turismo com maior expansão, é provável que o número de turistas 
nos museus continue a aumentar (GRABURN, 1998: 13; GONÇALVES, 2007: 1), face às 
alterações das condições de vida e à redução dos custos dos transportes.   
O turismo é um dos fenómenos que veio revolucionar a museologia atual e, apesar de se 
reconhecer a importância do turismo para a expansão e desenvolvimento dos museus, ainda 
há um longo caminho a percorrer (HERREMAN; 1998: 4). 
 Se analisarmos as condições de acessibilidade a muitas instituições museológicas, 
conseguimos aferir, imediatamente, que muitos horários se encontram perfeitamente 
desajustados às necessidades.  
Muitos museus continuam a encerrar à hora de almoço, aos domingos e feriados. Em muitas 
cidades, todos os museus encerram à segunda-feira, o que nos parece absolutamente errado 
face às novas dinâmicas turísticas. Os horários deverão ser analisados face aos ciclos de 
procura, os textos e programas educativos devem estar disponíveis em diferentes línguas e 
linguagens, pois, hoje em dia, entram pelo museu visitantes provenientes do todo o mundo, 
aos quais, independentemente da sua formatação cultural ou das suas necessidades especiais, 
os museus devem estar habilitados a responder.   
O turismo terá de ser encarado como uma fonte de rendimento para o museu, devendo as 
receitas geradas por esta via ser canalizadas para a proteção e conservação do património, 
responsabilidade que deverá ser partilhada entre o setor público e o privado, sendo 
determinante um relacionamento institucional permanente entre os responsáveis pelo setor 
dos museus e pela indústria do turismo. 
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A afirmação turística das unidades museológicas potencia o aumento de receitas de bilheteira, 
das lojas, das cedências de espaços entre outros. 
A planificação e programação dos museus devem ser equacionadas em articulação com os 
responsáveis do turismo no sentido de se equacionar o desenvolvimento do turismo interno 
(TSEDMAA, 2004: 15). 
Mas o que é que torna o museu turisticamente interessante? 
Os museus necessitam evoluir e procurar responder a um público que, como referimos, é cada 
vez mais exigente. Assim, uma museografia e arquitetura interessantes, modernas e 
comunicativas, autênticas, com serviços de qualidade, permitem que o turista veja o museu 
como um local de enriquecimento cultural e não somente de férias, como mais um lugar por 
onde se passa (GONÇALVES, 2009: 7; VÁRIOS, 2009:11). 
O turismo necessita de flexibilidade para que se consiga dar resposta a todas as necessidades. 
No seio das suas preocupações, não pode estar só o objeto mas também o visitante. Os 
responsáveis pela programação museológica devem conhecer as diferentes motivações dos 
turistas e os diferentes tipos de turistas culturais (ver capítulo 2: 56-61), pois nem todos se 
caracterizam pelo mesmo grau de motivação, exigindo trabalhos diferenciados para atingir os 
objetivos a que se propõe o museu (LORD, 2002: 8).  
Nos últimos anos, os museus foram lançados num mercado cultural cada vez mais 
competitivo, com uma oferta muito diversificada, em que se tornaram apenas mais uma opção 
para a ocupação dos tempos livres, obrigando-se a definir métodos de gestão mais eficazes e 
adaptados à atualidade
147
. A concorrência verificada entre estruturas culturais diferenciadas 
alastrou ao interior do setor e assiste-se, hoje, a uma disputa entre museus num mercado cada 
vez mais global, transformando a gestão museológica num dos domínios mais atuais da 
museologia (MOORE, 1994: 1).  
Esta competição lança desafios e obriga os museus a descobrirem-se e a descobrirem novos 
modos de atuação neste novo mundo, conhecendo cada vez mais profundamente os seus 
públicos, os seus desejos e necessidades, os quais se alteraram fruto de alterações 
demográficas, tecnológicas e a própria globalização, assim como a necessidade de gerar 
receitas, reforçar os laços comunitários, competindo efetivamente no mercado do lazer e da 
                                                          
147 O que é, então, um museu eficiente e bem gerido? 
Segundo Weill (1990: 69) e Weill e Cheit (1994: 288-289) é um museu que demonstra a melhor capacidade para utilizar de 
forma adequada e eficiente os recursos disponíveis. Uma gestão eficiente e valorizadora não é o que determina o sucesso de 
um museu, todavia é cada vez mais um pré-requisito.  
Para Spalding (1999: 29) um museu bem gerido é aquele em que todos dão o seu melhor contributo para a superação dos 
objetivos da instituição, em que todos partilham do esforço de prestar o melhor serviço ao público. 
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educação
148
 (GREENHALGH, 1989: 74; MOORE, 1994: 1; DICKENSON, 1994(2): 107; 
HARNEY, 1994: 132; MOORE, 1999: 1; KOTLER e KOTLER, 2004: 168; WEIL e CHEIT, 
2004: 348; PHILIPS, 2004: 367-369; BALTAZAR, 2008: 29). 
O museu deverá ser dinâmico e antecipar respostas, dirigido por pessoas mais ativas e 
proativas, com maior polivalência e com uma visão holística da realidade em que se inserem 
(MOORE, 1994: 2).  
Os Museus transformam-se em verdadeiras empresas culturais, desenvolvendo estratégias de 
comunicação e valorização das estruturas. O museu que se estruturava em volta da exposição 
permanente promove cada vez mais exposições temporárias.  
A organização de novos eventos e uma política “agressiva” de promoção de exposições 
temporárias tem-se revelado essencial para o sucesso de muitos museus. Quantos de nós não 
fomos motivados a ir a Londres ou a Paris com o objetivo de ver uma exposição no British 
Museum ou no Musée du Louvre? 
Atualmente, o calendário das grandes exposições temporárias é equacionado de forma 
cuidadosa e constituiu um verdadeiro mecanismo de promoção e marketing cultural das 
instituições museológicas
149
. Estas exposições temporárias
150
 que tradicionalmente 
suportavam a valorização das estruturas permanentes são cada vez mais valorizadas, 
sobrepondo-se, em muitos casos, em termos de captação de novos públicos às exposições 
permanentes (HERNANDEZ HERNANDEZ, 1998: 91). 
Com grande impacte nas instituições, podendo ser motivo para visitas especiais a 
determinadas cidades em busca destes eventos, para os museus que as apresentam são 
momentos altos da sua programação, apresentando masterpieces, permitindo que os museus 
                                                          
148 Kotler e Kotler (2004: 167)  referem que: 
“Museums managers struggle with the issues of maintaining their museum’s integrity as a distinctive collecting, conserving, 
research, exhibiting and educational institution, and, at the same time, making their museum more popular and competitive.” 
149 Crenn (2011: 2) ilustra de forma clara o papel e a importância das exposições temporárias no âmbito da atividade dos 
grandes museus internacionais: 
“Les expositions temporaires dont le sujet est issu des industries culturelles (cinéma, musique, BD, littérature populaire, etc.) 
font régulièrement partie de l’offre des grands musées : citons parmi les exemples récents « Tim Burton » au Moma, « Archi 
et BD » à la Cité de l’Architecture et du Patrimoine, « We want Miles » au musée de la Musique à Paris et au Musée des 
Beaux arts de Montréal). Ces expositions généralement co-produites (par des musées ou en association avec des producteurs 
des industries culturelles), souvent itinérantes, stimulent la curiosité de larges publics en s’appuyant sur leur familiarité à la 
culture populaire de masse auxquels elles empruntent références, personnages et univers. Fortement rationalisée, la 
circulation de ces expositions s’intègre dans une économie mondiale, au sein de réseaux internationaux d’institutions 
muséales.” 
150 A organização de grandes exposições de arte, ciência/técnica ou de antropologia internacional, tem a capacidade de 
apresentar grandes peças por diferentes locais do globo. Nestas grandes exposições são apresentadas peças dos próprios 
museus, objetos cedidos por outras unidades museológicas, por particulares ou instituições diversas, atraindo muitos e novos 
visitantes, com grandes custos de produção, os quais se procuram minimizar com o aluguer a outros museus (AMBROSE e 
PAINE, 1993: 54-56; HEILBRUN e GRAY, 2004: 206-207; TOWSE, 2010: 83). 
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cobrem taxas de ingresso
151
 especiais para essas exposições, potenciando ainda a obtenção de 
apoios mecenáticos especiais (TOWSE, 2010: 245). 
Consideramos, porém, que para que estas exposições resultem na real valorização das 
unidades museológicas onde decorrem, devem ser adaptadas às suas missões e objetivos, uma 
vez que, muitas delas, se encontram em grandes circuitos comerciais internacionais e em nada 
constituem uma mais-valia para o desenvolvimento dos valores culturais identitários, 
dificultando a sua apreensão e compreensão por parte desse público, promovendo uma 
desterritorialização dos museus onde se integram (SKRAMSTAD, 2004: 123; TSEDMAA, 
2004: 10-13; GONÇALVES, 2009: 7; CRENN, 2011: 2; EIREST, 2011: 6). 
O turista e os visitantes em geral beneficiarão da promoção de atividades de qualidade e que 
os transportem para fora das suas rotinas do quotidiano, dispondo de locais agradáveis e 
diferentes para os seus tempos livres
152
. 
O museu tem de se direcionar para as pessoas, porque existe para lhes comunicar o 
património que guarda. Num mundo global, e face à importância que o turismo assume nos 
dias de hoje, os museus não podem menosprezar este público. Têm de criar condições de 
atratividade, devem reorganizar-se internamente
153
, devem procurar perceber de que forma 
conseguirão atrair mais público e desta forma ultrapassar dificuldades com que se debatem, 
nomeadamente, ao nível financeiro. Sob uma liderança forte, e com uma equipa articulada e 
motivada, os museus conseguirão afirmar-se na sua comunidade, mas podem, também, ser 
importantes veículos para a afirmação das localidades, das cidades ou regiões, potenciando a 
sua atratividade turística. 
O marketing nas instituições culturais tem como objetivo levar o consumidor, o público a 
comprar ou usufruir de um serviço que aparentemente não quer (KOTLER e KOTLER, 2004: 
169; KOLB, 2005: 69).  
Assim, uma cooperação entre instituições museológicas, instituições turísticas e comunidades 
deve ser promovida e mesmo encorajada (ICOM, 2005: s/p), devendo os museus e as 
                                                          
151 O British Museum, o Natural History Museum of London são exemplos de museus que cobram bilhetes para exposições 
temporárias, criando receitas especiais e minimizando custos e simultaneamente controlando o acesso do público e 
garantindo as condições de conservação. 
152 “A museum can simply open its doors to its traditional audience, or it can actively try to engage a broader audience with 
its resources. Museums of all kinds have choices, choices that characterize them of being negative, neutral, or positive 
influences with respect to the needs of humanity and this planet.” 
(KOSTER e BAUMAN, 2005: 106) 
153 Num mundo concorrencial, as instituições museológicas necessitam de atrair cada vez mais públicos, com vista a 
aumentar as suas receitas, divulgando o seu património, devendo promover mudanças que lhes permitam uma maior 
implantação no mercado turístico. O alargamento do horário de visita, a alteração do dia de descanso semanal articulando 
com outras unidades museológicas assegurando a oferta cultural das cidades, beneficiam os públicos e o turismo, mas 
obrigam a novas organizações no interior da estrutura (AMES, 1994: 16). 
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comunidades locais beneficiar com a expansão da atividade turística, estimulando-se o 
respeito mútuo e os valores da hospitalidade. 
Estas novas atividades promovidas pelas instituições museológicas, que desempenham um 
papel essencial na afirmação dos museus no âmbito da indústria turística, entroncam nos 
novos modelos de gestão, equacionados no sentido de promover novas dinâmicas e de 
garantir novos recursos para as unidades museológicas, para além daqueles que 
tradicionalmente são reconhecidos (ICOM, 2005: s/p). 
O aumento desmedido do número de turistas nos museus, motivou alterações significativas 
nas estruturas museais, algumas das quais serão mesmo estranhas para muitos elementos das 
equipas técnicas dos museus, podendo levantar problemas de diversa ordem, nomeadamente, 
ao nível da segurança, da conservação, da eficácia. 
Em muitos museus passam a ser equacionadas medidas que podem tentar prevenir situações 
similares. Implementam-se sistemas de visitas limitadas por ordem de chegada. Inúmeras 
exposições por todo o mundo têm um número limitado de visitantes por dia. A reserva 
antecipada de bilhetes ou a emissão de título por ordem de chegada poderá ser um caminho.  
Por outro lado, o aumento do preço das taxas de ingresso nos museus pode ser um meio de 
limitação de entrada em alguns museus pelo mundo (HERREMAN, 1998: 4; GRABURN, 
1998: 17; BENEDIKTSSON, 2004: 23). 
De acordo com o ICOM (2005: s/p), as medidas e a legislação produzida no sentido das áreas 
e estruturas patrimoniais estarem ao serviço do turismo, não devem colocar em causa a 
salvaguarda e sustentabilidade dessas mesmas estruturas face, a fatores económicos que 
podem suscitar riscos e danos irreversíveis. 
A sustentabilidade dos recursos patrimoniais e culturais, assim como a autenticidade dos 
mesmos, é determinante para o sucesso do setor no âmbito da atividade turística. Uma gestão 
responsável é determinante para a preservação dos recursos. É fundamental que se 
equacionem programas de conservação preventiva, os quais deverão ser aplicados por 
profissionais de museus e de turismo responsáveis e conhecedores dos riscos que uma 
atividade desregulada pode causar. A medição dos impactes no património afigura-se, neste 
contexto, determinante. 
Tal como já equacionamos em capítulo anterior, aquando da abordagem do planeamento do 
turismo cultural, também no domínio da museologia é importante a promoção de uma gestão 
participada entre os responsáveis pelas instituições e pela comunidade onde estas se inserem, 
garantindo-se mais facilmente, desta forma, um serviço turístico mais eficaz e a autenticidade 
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dos produtos oferecidos aos turistas e minimizando os impactes negativos para a comunidade 
(BENEDIKTSSON, 2004: 23 ICOM; 2005: s/p). 
Turistas, operadores, serviços de turismo e agentes de viagens são importantes stakeholders 
dos museus
154
. Todavia, o facto de museus e turismo terem perspetivas diferenciadas quanto à 
noção do lucro a obter com o mercado levanta questões, algumas das quais difíceis de 
ultrapassar. Como referimos, muitos profissionais de museus sentem, ainda hoje, dificuldade 
em aceitar as transformações operadas no domínio da museologia, com vista à sua 
adaptabilidade aos novos mercados. Também os agentes de turismo não compreendem, em 
muitos casos, as dificuldades que se levantam à museologia com vista a dar uma resposta 
cabal às necessidades do turismo, nomeadamente, quando se colocam questões de segurança, 
salvaguarda e conservação dos objetos e culturas (BENEDIKTSSON, 2004: 20).  
Os museus funcionam, para os turistas, como guias essenciais para o conhecimento da 
história, a antropologia e a etnografia de uma cidade ou de um país, sendo por isso 
considerados essenciais para o desenvolvimento deste setor económico
155
 
(HERREMAN,1998: 10). 
Este facto exige, cada vez mais, que os museus olhem para os turistas como um público 
exigente, com necessidades e gostos próprios, pelo que, demasiadas generalizações poderão 
ser perigosas para as instituições museológicas, pois este público procede de origens muito 
diferenciadas, com culturas e expetativas muito diferentes (BENEDIKTSSON, 2004: 21). 
 
 
 
                                                          
154 De acordo com Benediktsson (2004: 17-18): 
“In the case of the museums, a stakeholder is someone who has “an interest in museum policies and programs” and bearing 
in mind the museums’ extensive obligation towards the society, it is obvious that they have several different stakeholders with 
various interests, needsand expectations. The stakeholders are for instance the museum authorities and the staffs, local 
governmental and political bodies, various groups with special interests – and of course all the museum audiences. The 
audiences are a complex mixture of those who somehow use the museum, including the general museum visitors.” 
155 Herreman (1998: 10) apresenta-nos exemplos em que os museus são, verdadeiramente, reconhecidos como essenciais no 
desenvolvimento. 
“En France, par exemple, « au cours des dix dernières années, les investissements ont atteint un niveau sans précédent : 
plusieurs centaines de millions de francs ont été consacrés, en province comme à Paris, aux quelque deux mille musées 
relevant du Ministère de la culture ». Cette « muséomanie » est due aussi à des facteurs politiques comme la décentralisation 
: chaque commune veut avoir son musée. 
A cela s’ajoute l’essor considérable du macro-projet économico-culturel concernant Paris, dont le réseau de musées est un 
élément majeur. Le mouvement a été particulièrement manifeste aux États-Unis d’Amérique, où le musée s’est mué en une 
entreprise férocement concurrentielle axée sur la sphère marchande, son principal argument étant qu’il accroît les revenus 
et le prestige de la ville qui l’abrite. A Washington, les musées sont au nombre des lieux de culte civique avec la Maison-
Blanche, le Capitole et les monuments à la gloire de Lincoln ou de Jefferson. Dans le nord du Mexique, Monterrey, ville 
industrielle et deuxième centre économique du pays, a mis en œuvre un programme dynamique de création de musées qui, 
actuellement, concurrencent ceux de la capitale.” 
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4.4- OS MUSEUS E O TURISMO NO CONTEXTO INTERNACIONAL 
A necessidade de adaptação dos museus ao setor do turismo é sentida por instituições por 
todo o mundo
156
, pretendendo-se que os museus desempenhem um papel fulcral no 
desenvolvimento da identidade nacional e na apresentação dos valores nacionais aos públicos 
estrangeiros
157
, sendo capazes de contribuir para a criação de imagens de marca de cidades, 
regiões e países. 
Muitos museus britânicos têm, hoje, reputação internacional, ocupando lugares de referência 
como entidades culturais, estabelecendo protocolos de colaboração com entidades de 
diferentes locais do mundo
158
, sendo, alguns deles, geridos por entidades relacionadas com a 
promoção turística, criando-se laços muito fortes entre estes dois domínios. 
 Esta tendência é observável noutros países tais como França, Estados Unidos da América ou 
mesmo o México, onde enormes somas de dinheiro são investidos em museus e outros centros 
culturais, reconhecendo o seu valor para o desenvolvimento da economia (HOPPER-
GREENHILL, 1996: 30; HERREMAN, 1998: 9-10; GRABURN, 1998: 13; LUKE, 2002: 
225; LIRA, 2002: s/p; NMDC(2), 2009: 1-3; MICHELI, 2011: 11). 
Por todo o mundo, existem museus superstar, com grande impacte nas comunidades onde se 
inserem, protagonizando um papel essencial no turismo cultural das referidas localidades, 
onde a programação vai de encontro àquilo que os públicos manifestam desejar ver. 
Exemplo destes museus são:  
“New York’s Metropolitan Museum of Art, Chicago’s Art Institute, the 
Prado in Madrid, the Louvre in Paris, the Hermitage in St. Petersburg, the 
                                                          
156 Tublu (2011: 13) ao referir-se ao projeto do Museu Nacional do Togo, identifica a necessidade deste museu se adaptar a 
novos públicos e a novas exigências de um mercado que se altera para o qual o estaticismo é quase uma liquidação face a 
novos projetos adaptados aos novos públicos: 
“Mais depuis les années 80, le public de ce musée est davantage constitué de touristes étrangers surtout à la faveur du 
tourisme de conférence qui s’est développé au Togo quand Lomé est devenu un centre de grandes conférences 
internationales et l’arrivée régulière des bateaux de croisière depuis quelques années et qui ont toujours ce musée dans les 
circuits. Le MNT, malgré son statut de musée national s’ancre davantage dans l’histoire de la ville de Lomé comme un 
musée de ville à la fois par les circuits touristiques urbains dans lesquels il est inséré et le rôle pédagogique qu’il joue 
auprès des établissements scolaires et des publics urbains. Cette présence urbaine et cette ouverture sur le public 
international est une occasion pour différents acteurs (politiques, culturels et touristiques) de réfléchir à son adaptation  à 
ces internationalisation, diversification et à massification de son public.” 
157 Sheikhi, (2011:10) apresenta o Museu Nacional do Irão como peça essencial na transmissão da História e Cultura 
Iraniana: 
“The result of this research shows that Iran national museums play an important role in understanding history and culture of 
Iran and improving national pride for internal tourists and introducing many cultural and historical sites through the 
country for foreign tourists. Data analysis proves Iran national museum plays effective role in distribution of tourists through 
cultural tourism destination in the country.” 
158 De acordo com o NMDC (2009(2): s/p) o British Museum tem relações privilegiadas com África e o Médio Oriente e o 
V&A trabalha regularmente com a China e a Rússia. 
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Uffizi in Florence, the Rijksmuseum in Amsterdam, and other “must-sees” 
for visitors to their host cities.” 
(HEILBRUN e GRAY, 2004: 209) 
No Reino Unido, de acordo com a Association of Leading Visitor Attractions, sete das dez 
maiores atrações de turistas são museus nacionais. Um relatório recente da NMDC confirma 
que o número de visitantes aos maiores museus e galerias britânicas é 50% superior ao 
número de frequentadores do West End e da Broadway juntos
159
. 
Este número de turistas culturais tem, certamente, influência na economia do Reino Unido.  
“In the NMDC's Valuing Museums report, published in 2004, it was 
estimated that around £320 million per year was spent in the UK by 
overseas visitors solely as the result of the time they were willing to 
attribute to museums and galleries. And the Travers report suggests that it 
would be realistic to assume that at least £350 million a year is now 
generated by overseas visitors attracted by major museums and galleries.” 
(NMDC, 2007: s/p; FOLLETT, 2009; s/p). 
Estes resultados levam-nos a afirmar que os responsáveis políticos não poderão ignorar a 
importância das instituições museológicas e que quanto mais bem organizados estiverem os 
museus e mais bem estruturadas e divulgadas forem as suas atividades, melhores serão os 
resultados obtidos. 
Também na Suíça, o papel dos cerca de 1000 museus existentes é reconhecido como essencial 
ao desenvolvimento da atividade turística. Se, por um lado estas instituições promovem o 
desenvolvimento cultural dos suíços, funcionam, igualmente, como atrações turísticas, com 
uma oferta diversificada que atrai os viajantes (VÁRIOS, 2009: 10). 
Nos anos 90 do século passado, Barcelona emergiu como um dos mais populares destinos na 
Europa, especialmente, depois da nomeação para a organização dos Jogos Olímpicos de 1992. 
Os museus assumiram, neste projeto, um papel central nas políticas e estratégias do turismo 
da cidade e da região, assegurando, desta forma, a sustentabilidade futura do turismo, 
                                                          
159 Alguns dados objetivos, permitem-nos comprovar a importância destas estruturas culturais no âmbito de um movimento 
turístico cada vez mais determinante para as economias dos diferentes países: 
“Tate has over six million visitors per annum, followed by the British Museum and National Gallery with over four million. 
The National Museum of Science and Industry, the Natural History Museum, the Victoria and Albert Museum and Imperial 
War Museum each have between two and four million visitors every year. 
Data about overseas visitors is less easily available than for total attendance. Nevertheless, the Travers report suggested that 
in the years 2002-03 to 2005-06, there were a total of 10 to 11 million overseas visitors per year to the major institutions 
covered by the study. It is clear therefore that these institutions are a key component in Britains tourist offer.” 
(NMDC, 2007: s/p) 
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associando a atividade das instituições que regulam o turismo com aquelas que coordenam as 
instituições culturais (TRESSERRAS JUAN et al., 2011: 15).  
A cidade de Lyon tem vindo a promover uma política que assenta em projetos múltiplos de 
reconstrução urbana e de criação de museus. Depois do Palais Saint Pierre (Musée des Beaux 
Arts), o Musée Gadagne (Musée d’Histoire Lyonaise), o projeto do Musée des Confluences, o 
Pôle Muséal de la Soie (Croix Rousse) ao qual se junta o Musée Tony Garnier (Musée Urbain 
de plein air) reforçam a posição dos museus no âmbito da sua estratégia e oferta turística de 
toda a área metropolitana de Lyon, os quais apoiam a promoção e divulgação das temáticas e 
marcas de identidade locais, funcionando como símbolos fortes no marketing cultural da 
região (LEFORT, 2011: 7). 
A oferta museal na região de Nord-Pas-de-Calais constitui-se a partir de uma trintena de 
instituições museológicas, que começaram a ser renovadas a partir dos anos de 1990, 
estabelecendo-se nas diferentes cidades desta região unidades museológicas de média 
dimensão. Estes museus respondem a uma dupla necessidade: por um lado, à democratização 
da cultura na sociedade e, por outro, às expetativas dos turistas na região. 
Para além das tradicionais exposições museológicas, estas unidades começaram a promover 
iniciativas de cariz cultural que experimentaram inicialmente em celebrações de carácter 
museológico e depois expandiram, no sentido de promover uma oferta turística mais 
diversificada, procurando dar resposta às necessidades apresentadas pelos turistas 
(GREGORIS, 2011: 6) . 
Em contraponto com estas estruturas que se integram e apresentam os valores culturais 
autóctones, desenvolvidos a partir de projetos mais ou menos ambiciosos, noutros locais, 
vemos surgir novas estruturas museológicas, com edifícios de arquitetura surpreendente e por 
si só atrativa, resultado de uma política de expansão global de marcas de referência e da 
revitalização de muitos aglomerados urbanos que pretendem reformar a imagem das 
localidades, abraçando projetos profundamente diferenciados dos valores culturais locais. 
Constatam-se exemplos como o Museu Guggenheim, Louvre, Georges Pompidou, Tate, ou o 
Hermitage, em que as suas filiais poderão albergar parte das coleções permanentes das 
instituições sede ou, simplesmente, serem locais para apresentação das exposições 
temporárias produzidas pelos museus que lhes dão o nome (FABRY e ZEGHINI, 2011: 3). 
A 10 de maio de 2010, o Centro Pompidou abriu uma sucursal em Metz, num edifício 
projetado por Shigeru Ban e Jean de Gastines. Somente na primeira, semana assinalou-se a 
marca de 100.000 visitantes. 
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Este número tem impacte, tanto na aferição do sucesso do programa como para a localidade 
onde este se insere, pois esta assiste à chegada de um novo conjunto de visitantes, com 
pressupostos culturais diferenciados e que farão redefinir a própria imagem do território, não 
deixando, por isso, de ser controversa e polémica esta descentralização cultural, baseada nos 
pressupostos de uma cultura central (BANDO, 2011: 2; SEVERO, 2011: 12). 
Porém, como se observa, estes projetos poderão não ter o efeito desejado: 
“The case of Pompidou-Metz, which opened in 2010 with quite similar 
objectives announced by the then French President Nicolas Sarkozy, also 
comes to mind: a town that didn´t form part of the usual touristic tracks, a 
bit more than an hour away from Paris by train; a town with a rich cultural 
offer; a museum that was set up in an area  previously given to industry, as 
part of a plan to boost tourism; a number of highways that opened in the 
meantime in order to facilitate access. Still, less than three years later, the 
museum failed to reach its objective of 600.000 visitors for 2012. Has 
something gone wrong? Is there an explanation for this? Is anyone 
evaluating this case at a time when a new museum opens apparently set to 
serve a similar vision?” 
(http://musingonculture-en.blogspot.pt/, 2013.01.12) 
Na Austrália, é de igual forma reconhecida a importância estratégica dos museus para a 
consolidação do turismo no país. Nessa perspetiva, no ano 2006, foi desenvolvido um 
inquérito nos museus com o objetivo de efetuar um estudo ao mercado e procurar conhecer as 
motivações e de que forma se conseguirá incentivar a visita aos museus australianos. 
Assim, procurou-se perspetivar de que forma evoluirá o turismo australiano nos dez anos 
seguintes, quais as óticas de desenvolvimento do turismo cultural, quais os públicos e os não 
públicos dos museus australianos, que tipo de experiência pretendiam os visitantes dos 
museus (KELLY, 2009: 5). 
Nos últimos anos, temos vindo a assistir ao encaminhamento para o Médio Oriente de 
produtos culturais de referência no domínio da museologia. A criação de sucursais de grandes 
museus em Abu Dabhi, tais como o Louvre ou o Guggenheim, a instalar em edifícios 
concebidos por nomes inquestionáveis da arquitetura mundial, tais como I.M. Pei, Jean 
Nouvel ou Frank Gerhy, é entendida como uma forma de criar novas rotas do turismo cultural 
sustentadas em marcas reconhecidas em espaços completamente fora dos circuitos 
tradicionais (MICHELI, 2011: 11; TEXIER, 2011: 14).  
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A situação atrás identificada leva-nos a refletir sobre aquilo que, tradicionalmente, é o papel 
dos museus, sendo estes responsáveis pela transmissão dos valores culturais e de identidades 
dos locais onde se inserem.  
Ora esta nova metodologia, que tem levantado controvérsia, vai num sentido oposto ao 
estabelecido, pois nestas novas estruturas, que se localizarão num novo distrito cultural na 
cidade, serão apresentadas coleções provenientes das instituições sede localizadas na Europa 
ou nos Estados Unidos da América, fomentando uma mundialização e globalização 
museológica que pode colocar em perigo os valores identitários locais, que se tornam menos 
atraentes para as entidades investidoras, face a um sucesso fácil, garantido por marcas 
mundialmente reconhecidas. 
Em dezembro de 2009, abriu ao público, em Zabgreb, o Museum of Contemporary Art, o 
primeiro museu construído de raiz desde a independência da Croácia, e desde então, de 
acordo com os registos de visitantes, transformou-se na maior atração cultural da cidade 
(DEMIONJA, 2011: 3). Esta estrutura museológica, com um enorme potencial para o setor do 
turismo para a cidade e região, para além das exposições apresenta um programa cultural 
bastante diversificado e complementar, disponibilizando aos seus públicos performances, 
peças de teatro, espetáculos de dança, conferências e workshops. 
O museu de hoje é uma instituição cultural complexa que assumiu a sua importância na 
comunidade onde se insere, tanto do ponto de vista sociocultural como económico 
(AMBROSE e PAINE, 1993: 10). Observamos, por todo o lado, a criação de museus como 
estruturas simbólicas e icónicas, capazes de movimentar multidões se forem 
arquitetonicamente atraentes e estimulantes do ponto de vista programático. 
 
4.4.1- O Franchising de Museus e os Projetos Blockbuster 
O franchising de museus
160
, a que se assiste um pouco por todo o mundo, revela a perceção 
do valor de imagens de marca associadas a estas instituições, transportando os museus para 
                                                          
160 Deixamos neste momento dois exemplos paradigmáticos de franchising internacional de Museus, em que se promovem 
instituições culturais a partir de imagens de marca internacionalmente instituídas: 
“O Museu Guggenheim de Nova Iorque e os seus múltiplos em Bilbao, Berlim, Veneza e Las Vegas são o exemplo pioneiro e 
emblemático de franchising de um museu privado. Partindo de uma estratégia de expansão internacional de uma instituição 
prestigiada, a marca Guggenheim propõe um modelo de museu muito mediatizado, mas ganhador: um caso de sucesso junto 
do público, gerador de receita. Em Bilbao, esta deriva tem efeitos sobre a sua programação que tem vindo a preterir a 
apresentação da sua colecção, à organização de exposições blockbuster de circulação internacional, as também chamadas 
exposições de “pacote”, pagas. Curiosamente, o Guggenheim nova-iorquino tem gerido com grande “flexibilidade” a 
circulação internacional do núcleo central da sua colecção. 
[…] 
Em espaço europeu, chegou-nos mais recentemente um outro exemplo de franchising de um museu, agora público, o Louvre 
e a sua projectada “sucursal” em Abou Dhabi, no mesmo local onde nascerá um novo Guggenheim. O Louvre Abou Dhabi 
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uma dinâmica de mercado a que não estavam habituados, legitimada por uma necessidade de 
garantir a sua sustentabilidade, novas fontes de financiamento e o acesso de um maior número 
de pessoas às coleções. 
Museus nacionais com extensões no próprio país, tal como acontece na Holanda, ou no Reino 
Unido, onde a Tate Gallery tem duas extensões uma em Liverpool, outra em St. Ives ou os 
projetos internacionais do Guggenheim ou do Louvre (TOWSE, 2010: 82) são exemplos de 
movimentação de coleções e marcas com vista a dinamizar novas áreas urbanas e gerarem 
mais receitas para as instituições de origem. 
“[…] in October 1991 The museum of Fine arts in Boston announced an 
agreement with a Japanese group to supply art from the Boston museum’s 
extensive collections to a new museum planned for the city of Nagoya. 
[…] The solution, in addition to a branch in the SoHo district lower 
Manhattan, is a “franchising” system under which additional 
“Guggenheims” are being established at selected locations globally” 
(HEILBRUN e GRAY, 2004: 205) 
“In a way, Lens seems to be such a case too. It is a former mining town of 
35.000 people in the north of France, proud of its football team and hit 
hardly by the crisis. Lens is also, since December 4, home to the new 
Louvre-Lens, presenting objects from the parisian museum´s collection, 
including highlights such as Delacroix´s Liberty leading the People. In his 
speech at the inauguration ceremony, French President François Hollande 
used words such as “regional development”, “cultural decentralization”, 
“cultural democracy” and seemed confident that visitors will be coming 
from the whole region, the whole of France, the whole of Europe and maybe 
the whole world (the annual target at this moment is 500.000 
visitors; 100.000 visited the museum in less than three weeks after its 
opening). On the other hand, Louvre President Henri Loyrette explained in 
an interview for the newspaper El País: “[when deciding on the location] 
                                                                                                                                                                                     
inaugura o modelo para a futura acção internacional dos museus públicos franceses ou a tão aclamada “irradiação da 
cultura francesa no mundo”, afixada pelos meios governamentais. Com contornos de um acordo diplomático entre a França 
e os Emirados Árabes Unidos, este espelha interesses geopolíticos e económicos de ambos os países. Com contrapartidas 
financeiras muito avultadas - 1 bilião de euros em trinta anos pagos pelos Emirados à França - que revertem para os 
museus franceses, estes deverão ceder (alugar!) um número significativo de obras das suas colecções, sobretudo o Louvre, 
para a criação de um museu universal no centro de um complexo turístico de luxo/plataforma de negócios na Ilha de 
Saadiyat.” 
(FABIANA, 2008: 8-9) 
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what interested me was that it could have a social character, not [to be] a 
city with culture. This is an industrial zone, very much affected by 
unemployment and which suffered in all wars. It is a kind of reparation.” 
(http://musingonculture-en.blogspot.pt, 2013.01.12) 
Os grandes museus internacionais são, hoje, estruturas muito complexas no domínio da 
programação e da gestão, necessitando de equipas, multidisciplinares e alargadas, capazes de 
responder às pressões sentidas e de promover programas que suscitem a curiosidade e o 
interesse de públicos alargados, fomentando a mobilidade internacional de programas e de 
pessoas em busca da sua participação nos mesmos, criando grandes dinâmicas turísticas e 
com estas alavancam novas dinâmicas urbanas e programas de regeneração que lhe estão 
associados (SPALDING, 1999: 36-37; FABIANA, 2008: 8; TOWSE, 2010: 245). 
Os exemplos apresentados revelam uma clara subjugação dos bens artísticos e culturais aos 
poderes políticos e económicos. A experiência artística é massificada, globalizada, criando 
estruturas de elite, privando muitos outros de aceder aos bens culturais universais. De acordo 
com Raposo (2008: 9), todo este movimento tem provocado um mau estar latente no seio da 
comunidade museológica e de camadas sociais mais atentas a estes fenómenos. 
O autor referido reforça (RAPOSO, 2008: 9):  
“Para muitos empreendedores (termo que agora se prefere a capitalistas), a 
palavra “museu” reduziu-se aos possíveis benefícios da sua “imagem de 
marca”. E as colecções passaram a ser apreciadas enquanto “activos 
financeiros”. O percurso que tem vindo a ser trilhado pode talvez 
organizar-se em três momentos. 
Primeiro, tentou-se a invenção de novos (pseudo) museus com edifícios 
extraordinários, mas quase sem colecções. Esse tempo, porém, começa a 
passar, sendo já evidente o fracasso do projecto museológico Guggenheim, 
que em Las Vegas apenas consegue subsistir à custa de se ter transformado 
numa espécie de mega-stand de motos e automóveis, e em Bilbao se 
alimenta somente de um ícone arquitectónico eficaz, mas sem real 
substância museológica.” 
Os museus podem ainda constituir redes de produtos ao serviço do turismo cultural para além 
de funcionarem como pontos de partida e chegada de itinerários e serviços culturais, 
promoção dos produtos tradicionais regionais, algo sobre o qual nos voltaremos a debruçar 
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aquando de definição de uma estratégia para o desenvolvimento do setor do turismo no Norte 
de Portugal. 
 
4.4.2- As Redes de Museus como Método de Gestão Articulada 
A criação de redes
161
 e laços é uma prática corrente entre o Homem. Ao longo da vida, em 
diversas situações, profissionais, de amizade ou outras vão sendo estabelecidos laços de 
amizade ou cooperação, trocando-se contactos, telefones, emails ou outras formas de relação 
que permitem um intercâmbio de comunicação e de experiências individuais para grupos mais 
alargados. 
A situação económica atual dificulta a criação de condições para todas as unidades 
museológicas e culturais. A gestão partilhada de recursos técnicos e profissionais pode ser um 
caminho para a superação das dificuldades.  
O desenvolvimento de redes, percursos e itinerários culturais responde a uma necessidade de 
valorização e preservação do património cultural, dos elementos identitários e, 
simultaneamente, da redução de custos operacionais, valorização do território e dos 
profissionais do património, levando ao reconhecimento do património, numa primeira fase, 
pelas comunidades locais o qual é, posteriormente, transposto para outros planos de 
divulgação e reconhecimento
162
, configurando uma melhoria efetiva na gestão dos bens 
culturais, assim como na investigação e inventariação do mesmo (BAGDALI, 2004: 3; 
GONÇALVES, 2009: 3).  
No domínio da museologia, desde muito cedo se foram estabelecendo redes, inicialmente com 
uma postura muito vertical, emanando-se normas de cima para baixo, até que a criação do 
ICOM, em 1946, veio promover a articulação horizontal entre muitas instituições 
museológicas (AGREN, 2002: 18). 
As redes de instituições culturais, entre as quais podemos referir as de museus, bibliotecas ou 
outras tipologias de entidades, começaram a prosperar, no início da década de 90 do século 
                                                          
161 O termo rede é complexo e a sua abrangência tem sofrido uma grande evolução. 
“The term network originated i the field of the technical nature sciences. Its attribution to traffic infrastructure as net, as in 
the railway network and road network is an indication of this. Modern Information and Communication Technologies like the 
Internet, the net of nets, promotes the image of the network in a powerful manner. These technical networks can be 
contrasted with social networks. Through this, we gain a picture of an intertwined structure or system of social ties between 
actors, persons or organizations.” 
(BIENZLE et al,  2007: 7-8) 
162 Pietro Petraroia, na apresentação do livro de Silvia Bagdali (2004: XIX-XX), Le Reti di Museo, demonstra algumas das 
vantagens da criação e promoção das redes de museus, onde se destaca a articulação, o ganho em economia de escala e a 
visibilidade que as estruturas podem ganhar ao agruparem-se em redes mais alargadas, podendo ser territoriais e/ou 
temáticas. 
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XX, um pouco por todo o lado, destacando-se os exemplos de Itália, França ou Estados 
Unidos, fruto do desenvolvimento da Internet e do despontar de novas perspetivas de gestão e 
abertura ao meio envolvente, procurando-se promover de forma mais efetiva os bens culturais 
relacionados (SPACES, 2004: 2; BAGDALI, 2004: 1; CAMACHO, 2007:2). 
As organizações passam de um modelo de gestão burocrático para modelos de coordenação e 
ordenação que se suplantam às hierarquias, representando interesses comuns, observando 
princípios de independência e participação voluntária, assim como o espírito de partilha, 
valorizando os museus, coordenando-se a investigação, a conservação, o restauro e a 
divulgação do património, partilhando recursos, facilitando o intercâmbio de dados, 
informações e materiais (AGREN, 2002: 21; CAMPAGNOLO e CAMPAGNOLO, 2002: 26; 
WYLLER e WENAAS, 2002: 46-47; BAGDALI, 2004: 2-3; BIENZLE et al, 2007: 7 e 8).  
Estas redes potenciarão a utilização maximizada dos recursos culturais locais, regionais ou 
nacionais, criando novas respostas para o turismo, originando novos produtos para a indústria 
do lazer, num mundo cada vez mais globalizado, tornando os museus mais atrativos tanto pela 
sua semelhança como pela sua diversidade. 
Em Itália, o país das redes, podemos apresentar aquela que será uma das mais importantes 
redes, a Rede de Museus da Lombardia, a qual aglutina cerca de 70 unidades museológicas 
onde, de entre os seus objetivos mais relevantes, se encontram a transmissão de 
conhecimentos, através da organização de ações de formação profissional, a partilha de 
KnowHow, a valorização das coleções dos museus e a divulgação articulada. 
Esta rede apresenta já concretizado um significativo conjunto de atividades que vão desde a 
organização de seminários e congressos, desenvolvimento de vários processos de 
investigação, ações de promoção turística articuladas, através da criação de um website ou da 
promoção de circuitos culturais e turísticos, tanto no terreno como no domínio do virtual. 
A rede de Museus de Pisceni, criada na região de Ascoli Pisceno, tem como objetivos 
definidos a gestão do património museológico da região, ampliando a sua capacidade de 
comunicação, desenvolvendo ações científicas, de educação e comunicação com pressupostos 
modernos que sustentem novos modelos de comunicação com o exterior. 
Algumas ações foram já concretizadas: a publicação de uma revista, o desenvolvimento de 
um projeto educativo “Il Pisceno si racconta”, tendo-se promovido uma maior abertura com o 
exterior (ver Anexo n.º 12). 
Essencial no processo de formulação de redes e parcerias, é objetivar que tipo de modelo 
pretendemos desenvolver. Que instituições vão pertencer à rede? Que exigências devemos ter 
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para aceitar instituições participantes? Pretende-se uma rede que organize o património e o 
apresente de forma sistemática, mera apresentação do património? Pretende-se uma estrutura 
capaz de comunicar com a comunidade local, que avalie e reavalie a realidade económica, 
social e cultural do espaço onde se insere? Que funções deverão ser definidas para as redes de 
museus? (SEMEDO, 2007: 2; CAMACHO, 2007: 3) 
De acordo com Campagnolo e Campagnolo (2002: 26), deveremos ter, à partida, estabelecida 
a diferença entre rede e sistema, conceitos que apresentam abrangências diferenciadas. O 
sistema apresenta uma fronteira e uma finalidade estabelecidas à priori. A rede terá fronteiras 
passíveis de alteração, adequando a sua ação aos resultados obtidos e à redefinição dos seus 
objetivos. 
A criação de uma rede, para que esta seja estruturada e promova o trabalho desejado, deverá 
obedecer, segundo Bienzle et al (2007: 36-37)  a um conjunto de etapas
163
. 
 As redes assumem, hoje, tipologias muito diversas. Redes temáticas, redes locais, redes 
regionais, nacionais ou transnacionais. Se aquelas que integram instituições próximas, podem 
ter uma função mais de coordenação administrativa
164
, as redes regionais assumem um papel 
mais importante na promoção do turismo
165
, na articulação de políticas comuns, no 
desenvolvimento de programas mais alargados (JAOUL, 1999: 25; SILVA, 2002: 5; 
WYLLER e WENAAS, 2002: 47), apresentando-se aos públicos como produtos de alta 
qualidade, integradas pelas melhores instituições no seu domínio, ganhando maior capacidade 
                                                          
163 Os autores enumeram os passos essenciais para que uma rede se estruture e funcione com sucesso: 
“- The strategy their network will be following: they will have agreed on the network’s targeted audiences, will have mapped 
the state of art in their thematic area, they will have identified  indicators for innovation and they will have decided on what 
other similar initiatives will be relevant for their  network’s development. 
- The identity of a network according to a selected typology: will it be a dissemination network in which selection and 
transferability of good practice will be taking place? Will it be a resource network, in which content development and 
research will be the focus of the action? Or will it be an advocacy and policy development network in which partners will be 
working on policy analysis and lobbying techniques? 
- The coordinator, who will be ensuring leadership, efficient management and the visibility to the network. 
- The partnership, which will be establishing the network along with all other interested parties that will be supporting the 
network’s action. 
- Tools and methods that will be useful for the formulation of the network, notably the logical framework matrix, which is 
often used in European co-operation programs.” 
(BIENZLE et al, 2007: 36-37) 
164 De acordo com o referido por Oliveira (2007: 3) podemos observar esta característica na Rede de Museus de Santa Maria 
da Feira: 
“Nestas condições, a criação da Rede Municipal de Museus de Santa Maria da Feira iria proporcionar vantagens ao nível 
da gestão integrada dos diferentes espaços museológicos, daí resultando um melhor funcionamento e manutenção dos 
recursos materiais e técnicos, originando a redução de custos financeiros e materiais.” 
165 De acordo com Semedo (2007: 3) uma rede regional como a Rede de Museus do Douro deverá: 
“ […] desenvolver projectos comuns que implementem políticas acreditadas e que melhor valorizem os recursos de cada 
parceiro da rede.” 
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de atração, fruto de uma cada vez maior abertura ao exterior
166
 (BUCKLEY, 2007: 4; 
CAMACHO, 2007: 2). 
Depois de anteriormente termos apresentado modelos de redes italianas, podemos referir 
outros exemplos de redes regionais, locais e temáticas que nos permitem observar que os 
princípios de comunicação, promoção, valorização do património e dos seus recursos estão na 
base da criação destas organizações. 
Em França surgem-nos também redes de diferente dimensão. Rede regionais, redes temáticas, 
redes locais de museus, todas elas com objetivos muito centrados na promoção do património, 
na sua valorização e divulgação, coordenando atividades com vista a potenciar a sua 
atratividade e requalificar a oferta, nomeadamente, para os turistas. 
A Rede Departamental de Sítios e Museus da Mancha, localizada na Região da Mancha, 
integra 18 organizações e elenca como prioridades reunir as estruturas patrimoniais do 
território, com vista à sua preservação, garantir coerência do território, através de uma oferta 
estruturada, promovendo o destino Mancha no setor do turismo e integrando o património 
como um elo essencial no desenvolvimento social e económico da região. 
Desde a sua criação, um conjunto de atividades foi promovido no sentido de concretizar 
alguns dos objetivos enumerados. Projetos de investigação, exposições, publicações, 
programas educativos foram criados, promovendo as unidades patrimoniais integrantes da 
estrutura junto dos agentes turísticos como as comunidades locais, tendo sido promovidos 
programas educativos específicos e dias com acesso livre para chamar os públicos que se 
encontravam mais afastados das estruturas culturais. 
A Rede de Museus de Estrasburgo pretende estabelecer uma coordenação geral para todos os 
museus da cidade, perspetivando uma visão integrada do património local, com métodos de 
trabalho comum, tendo por objetivo captar novos públicos (ver Anexo n.º 12).  
As Redes temáticas poderão ter uma abrangência internacional, promovendo museus de 
tipologia comum num espaço geográfico mais alargado. 
                                                          
166 Estas redes podem ter, segundo Bienzle et al (2007: 13) os seguintes propósitos e âmbitos de aplicação: 
“-exchanging information, 
- acquiring material resources, 
- political mobilization, 
- Wielding power, 
- solidarity, 
- benchmarking, 
- support, 
- personal assistance in professional crisis situations.” 
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A Rede de Museus Marítimos do Mar do Norte é uma estrutura que aglutina onze unidades 
museológicas, que pretendem partilhar experiências culturais e científicas, a cooperação entre 
museus do mesmo tipo, partilhando pessoal qualificado e promovendo trabalho entre os 
diversos museus. 
Em Itália, a Rede de Casas-Museu de Milão configura um tipo de estrutura regional, 
direcionada para uma tipologia específica de museu. Integrando quatro casas-museu tem 
como seu principal objetivo aumentar a divulgação e a promoção destas estruturas 
museológicas, através de atividades como exposições temporárias, promoção de atividades 
comemorativas de dias temáticos e, ainda, com a criação de um cartão comum que garante 
privilégios especiais a quem o adquirir e visitar estas unidades museológicas (ver Anexo n.º 
12). 
Estas redes promovem conferências científicas, exposições, publicações, intercâmbio de 
conhecimentos, organizando a Conferência Histórica do Mar do Norte.  
Trabalhar em rede obriga as instituições a esquecer tudo o que as separa, valorizando os 
pontos convergentes, no sentido de aglutinar esforços num objetivo comum, desenvolvendo 
sinergias a vários níveis: ao nível das atividades (projetos, conferências, seminários, 
investigação, desenvolvimento de instrumentos e materiais diversos), das instituições 
(coordenação, comissões, associações europeias, redes nacionais) e profissionais (membros e 
coordenadores das instituições integrantes das redes).  
Neste processo, o estabelecimento de laços de confiança entre os parceiros é verdadeiramente 
essencial. Os vários intervenientes numa rede de museus, ou outra, têm de sentir confiança 
uns nos outros, pois é esta confiança que reduz a complexidade das redes e garante uma 
melhor possibilidade de se atingirem os objetivos delineados ao início, tornando claras as 
vantagens do trabalho em rede, levando a uma compreensão das diferenças que têm de ser 
atenuadas em prol das organizações criadas com objetivos comuns (BIENZLE et al, 2007: 17 
e 20). 
O estabelecimento de uma rede visa atingir objetivos comuns, trabalho de qualidade com o 
menor número de recursos possível. As parcerias devem promover as boas práticas, trazer 
inovação à área de trabalho em causa, funcionando como plataformas de benchmarking. 
Implica a existência de pontos culturais comuns, capazes de se sobreporem às diferenças 
administrativas ou às fronteiras históricas, sendo essencial o desenvolvimento de trabalho 
partilhado, interdisciplinaridade e cooperação, reforçando os laços profissionais (JAOUL, 
1999: 26, SPACES, 2004: 4; BIENZLE et al, 2007: 9). 
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No Anexo n.º 12, poderão ser observadas algumas redes regionais e locais da Europa, 
algumas das quais já referimos anteriormente, constatando-se os seus objetivos gerais, 
depreendendo-se dessa análise que o contacto entre técnicos e o aperfeiçoamento profissional 
a par das questões promocionais e de criação de imagem de marca dos museus, são as mais 
presentes nas missões dessas redes estudadas. 
O estabelecimento destas parcerias, ao assentar em questões de promoção, tem como um dos 
seus objetivos prioritários a promoção dos museus, potenciando a sua presença e afirmação no 
setor do turismo, reconhecendo o papel que cada um destes setores pode ter para o 
desenvolvimento do outro. Museus sem público são como jardins sem flores, todavia, turismo 
sem recursos culturais de qualidade torna-se vazio de interesse e sem capacidade de 
sustentabilidade para o futuro. 
As vantagens do trabalho em rede são diversas. Space (2004: 2 e 3) sistematiza algumas 
delas: 
“- semplificazione della gestione del patrimonio culturale 
- aumento dei servizi offerti e del livello qualitativo 
- Maggiore capacità promozionale 
- capacità di realizzare economie di scala 
- maggior acceso alle risorse e loro condivisione 
- maggior prestigio e postere negoziale 
[…] 
- la qualificazione, la promozione e la valorizzazione dei musei dislocati sul 
territorio; 
- l’attuazione di iniziative e strategie comuni per incentivare la conoscenza 
dei  Musei, in mododa incrementare il numero dei visitatori e rafforzare il 
legame con il territorio; 
- la collaborazione e lo scambio di esperienze fra le varie realtà del 
Sistema, anche allo scopo di creare iniziative comuni; 
- la qualità dei servizi e delle attività culturali.” 
As diferentes redes museológicas, que podem ser de diversos tipos
167
, abrangências temáticas 
e/ou territoriais e depender de diferentes tutelas, devem congregar esforços, através de um 
                                                          
167 Segundo Bienzle et al (2007: 10-11): 
“Ties have different degrees of formalized character. In the process, the pair of terms formal – informal represent the pole of 
the different forms of structure formation. In working relationships, people initially have formalized ties. Here, the functional 
correlation is uppermost, and roles are initially characterized by legal determinants and mandated in an organizational 
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processo de cooperação, com vista ao desenvolvimento de um projeto cultural comum, 
potenciando a valorização regional através da criação de uma imagem comum e coerente, 
dando maior visibilidade ao trabalho levado a cabo pelas instituições integrantes das redes em 
causa (VARINE, 2007: 6; FAUVRELLE e MARQUES, 2007: 3 e 4)
168
.  
As redes regionais podem configurar um importante instrumento de diálogo regional, de 
conservação e divulgação da identidade regional, comunicando com as comunidades onde se 
inserem, numa perspetiva de partilha e inclusão, relacionando diferentes estruturas com a 
História e património associado em prol do desenvolvimento da região (BUCKLEY, 2007: 5; 
SEMEDO, 2007: 6). 
As redes configuradas à dimensão municipal devem perspetivar uma marca identificadora da 
cultura local, traduzidas no património local, estabelecendo diálogo com as suas 
comunidades, produzindo marcas identificadoras comuns, dando origem a conhecimentos 
cientificamente comprováveis, valorizando o património e a sua divulgação (PACHECO 
MUÑOZ, 2007: 184; OLIVEIRA, 2007: 8). 
A Rede de Museus da Cidade de Bourges, na região francesa da Aquitânia, integra cinco 
museus locais que pretendem desenvolver um projeto educativo comum, cooperar com o 
                                                                                                                                                                                     
form. On the other hand, within the voluntary organization, interactions are characterized by less formal ties. In contrast to 
formal structures, informal ties are dependent of people.” 
168 As autoras referidas identificam como principal objetivo da Rede de Museus do Douro: 
“[…] visa criar condições de suporte entre as diferentes estruturas culturais a operar no Douro, sejam elas museus, núcleos 
museológicos ou quintas com colecções visitáveis, em cujas vitrines se exibem testemunhos do património local, de tutela 
nacional, municipal ou privada.” 
(FAUVRELLE e MARQUES, 2007: 3) 
Bucley (2007: 3) identifica os objetivos da European Route of Industrial Heritage: 
“The objective of ERIH is to use the potential of European Industrial Heritage for stimulating sustainable local and regional 
economic development in the former industrial regions. This includes raising the profile of industrial heritage; improving the 
economic potential and attractiveness of former industrial sites; establishing industrial heritage as a European tourism 
brand; developing cross marketing approaches between industrial heritage sites; and increasing the number of visitors to 
them.” 
Por seu lado no sítio da Internet da Rede de Museus dos Balcãs (www.bmuseums.net, 2013.01.30), podemos observar os 
objetivos gerais da mesma: 
“The Balkan Museums Network exists to celebrate, preserve and share the complex common heritage of the western Balkans. 
It is based on mutual respect and guided by a commitment to professionalism and share ethics. It supports the development of 
creative museum leaders and is underpinned by the principles of peace and reconciliation through heritage of the past, 
present and future.” 
O Brussels Museum Council (www.brusselmuseums.be, 2013.01.30) apresenta os objetivos definidos para a Rede de Museus 
de Bruxelas: 
“- To promote and represent the museums and their diversity as well their rich collections made of extraordinary objects, 
sometimes unique in the world, which are essential witnesses of cultural life and of the regional identity of Brussels, but also 
of the cultures from all continents; 
- To develop collaboration between the museums; even from different disciplines, to stimulate solidarity between them and to 
target their collective identity; 
- To support the museums, to develop their assets and bring solutions to specific problems.” 
 
 
159 
 
desenvolvimento de projetos educativos mais alargados, com outro tipo de instituições, com 
vista a diversificar os seus públicos, utiliza o património galo-romano da localidade, 
valorizando as exposições permanentes e temporárias dos museus, consciencializando para a 
importância desse património, utilizando-o para valorizar os habitantes locais (ver Anexo n.º 
12). 
As redes podem ter uma capacidade de implantação e sobrevivência variada, dependendo da 
sua capacidade de afirmação, da intensidade no trabalho que é colocada pelos seus membros, 
pelo grau de formalidade que lhes está implícito. As redes mais fracas, com um grau de 
informalidade alto, terão menos capacidade de resistência à adversidade e poderão estar 
sujeitas a ímpetos momentâneos dos seus membros. 
As redes de museus vão potenciar a divulgação dos museus e das suas atividades. Ao 
articularem o trabalho, as unidades integrantes das redes vão promover programações mais 
articuladas, respondendo a diferentes públicos, em momentos diversos, conseguindo 
promover as instituições de forma mais eficaz. As redes vão ter um papel essencial no 
desenvolvimento da criação de imagens de marca, de promoção e marketing e 
desenvolvimento local. 
No Anexo n.º 12, podemos identificar um número expressivo de atividades promovidas pelas 
redes apresentadas, das quais destacamos: 
- Criação de sítios na Internet; 
- Criação de condições para a afirmação dos museus no setor do turismo; 
- Desenvolvimento de atividades educativas de diferentes âmbitos e abrangências; 
- Criação de serviços e acolhimento dos visitantes; 
- Criação de catálogos e desdobráveis; 
- Promoção de campanhas publicitárias; 
- Desenvolvimento de ações de formação técnicas e de recursos humanos; 
- Criação de estruturas técnicas partilhadas. 
Como nos refere Nold (2007: 3), as casas-museu em Nova Inglaterra estavam com grandes 
dificuldades de sobrevivência e implantação, nomeadamente, no setor do turismo, uma das 
principais atividades económicas que podem potenciar o desenvolvimento das estruturas 
museológicas. A partir de 1990, começaram a articular conjuntos de casas-museus e outras 
unidades museológicas de diversa dimensão, organizando uma oferta turística diferenciada, 
baseada na experiência, na surpresa e na descoberta, promovendo redes com ofertas 
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diferenciadas e complementares, tendo-se verificado um grande sucesso nestes programas que 
foram promovidos através da Internet e junto de operadores turísticos. 
Nos Estados Unidos da América, encontram-se diversos exemplos, como por exemplo, o 
Museums of Northeast Connecticut ou o Côalition of Historic Places.  
Em resultado desta articulação, será possível atrair mais visitantes (BUCKLEY, 2007:3; 
CAMACHO, 2007: 4). 
Do ponto de vista financeiro, o estabelecimento de rotas ou redes pode trazer benefícios de 
diversa ordem. Por um lado, permitindo a apresentação de candidaturas a projetos de 
financiamento inacessíveis a museus individualizados; por outro lado, a articulação entre 
estruturas museológicas pode trazer benefícios ao nível da gestão, permitindo a superação de 
dificuldades orçamentais que a falta de escala pode agravar, promovendo as instituições no 
exterior, potenciando a sua afirmação e o aumento do fluxo de visitantes, dos quais as receitas 
de bilheteira, a aquisição de serviços e produtos poderão ser uma importante fonte de receita 
(SPACE, 2004: 3; BAGDALI, 2004: 8-9 e 11; NOLD, 2007: 1). 
A gestão integrada de equipamentos é uma vantagem que não pode deixar de ser referida. 
Reservas, laboratórios de conservação e restauro poderão ser rentabilizados, apoiando todas as 
estruturas integrantes de determinada rede museológica. 
Simultaneamente, as redes poderão operar ao nível da formação e qualificação dos recursos 
humanos, rentabilizando as equipas e os equipamentos existentes, conseguindo-se um melhor 
resultado para os bens culturais móveis, imóveis e imateriais (AGREN, 2002: 19; 
CAMACHO, 2007: 4). 
Para que seja possível avaliar o efetivo papel da rede e dos seus membros, devem ser 
observados um conjunto de parâmetros, sugeridos por Bienzle et al
 169
. 
                                                          
169 “Management reasons: 
- to improve the composition of the partnership; 
- to improve de cooperation and performance of the partners: to improve de allocation of financial resources;  
- to check what objectives have been met and to what extent; 
- to reveal strong and weak points, to identify the obstacles: to be able to give advice for the nest year; 
- to professionalize decision-making; 
- to improve the team spirit within the partnership. 
Dissemination reasons: 
- to make the network activities more visible. 
Accountability reasons: 
- to assess the quality of the products; 
- to measure the relevance of the outputs; 
- to create a portfolio for reporting back; 
- to measure the impact on the target groups. 
Sustainability reasons 
- to check how the network activities link with the partner institution’ missions; 
- to check how the network outcomes link with local policy; 
- to prove the European added value.” 
(BIENZLE et al, 2007: 98). 
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Depois de uma análise teórica sobre a evolução e estabelecimento de redes no domínio da 
museologia, afigura-se-nos interessante apresentar alguns exemplos de redes de museus 
estabelecidas em diferentes países europeus, através das quais se poderá comprovar alguns 
dos pressupostos elencados anteriormente. 
A Europa, com a sua diversidade organizativa, vai originar um conjunto de estruturas tão 
diversas quantos os seus países de origem. As comunidades autonómicas espanholas, os 
estados federativos alemães, a forte regionalização italiana ou a descentralização francesa, 
permitirão a constituição de organizações tão diferenciadas quantos os regimes políticos em 
que se inserem (ver Anexo n.º 12).  
Estas redes de museus permitirão a sobrevivência de muitos museus de pequena dimensão, 
potenciando a sua afirmação no conjunto, melhorando os níveis de qualidade do trabalho das 
instituições associadas, alavancando as estruturas, independentemente da sua tipologia e 
dimensão, nos fatores de sucesso de cada museu. 
A tabela apresentada, no Anexo n.º 12, permite-nos constatar que independentemente do 
local, da dimensão da rede e dos seus participantes, da sua tipologia, a articulação em rede 
proporciona melhor eficiência de gestão, uma ação mais monitorizada, o desenvolvimento de 
trabalhos de maior qualidade e eficácia, uma maior visibilidade, o que se traduz em mais 
visitantes e mais receita, para além da essencial salvaguarda e promoção do património 
cultural das localidades, regiões ou países. 
 
4.5- CONCLUSÃO  
Os museus sofreram ao longo dos tempos uma enorme evolução, transformando-se, cada vez 
mais, em instituições ao serviço do público, do conhecimento científico, da educação e 
participativos da evolução das comunidades onde se integram. 
O estudo, a conservação e a divulgação são apenas algumas das ações desenvolvidas pelas 
unidades museológicas. A definição destas estruturas apresentada pelo ICOM coloca a sua 
ação em prol dos públicos no centro das suas preocupações. 
Tal como procurámos apresentar, os museus são hoje poderosas estruturas de comunicação, 
ao serviço das comunidades e, muitas vezes, dos poderes políticos para promoverem 
localidades, regiões e países, em alguns casos, pontos essenciais de contacto dos turistas com 
as culturas locais. 
Garantir autenticidade, experiências inovadoras e enriquecedoras são objetivos cada vez mais 
procurados no mundo global. 
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Por outro lado, vemos reconhecido o papel dos museus como agentes de dinâmica cultural e 
económica. Os museus são cada vez mais estruturas com influência na afirmação dos 
diferentes locais no domínio do turismo interno e internacional. Assim, desde museus locais a 
nacionais, vemos surgir por todo o mundo uma dinâmica regeneradora e criadora de novos 
museus com objetivos de atraírem cada vez mais turistas a cidades ou regiões. 
Os museus assumem, no domínio do turismo cultural, uma importância primordial e, como foi 
possível constatar ao longo deste capítulo, a criação de supermuseus, com estruturas 
arquitetónicas assinadas por arquitetos de renome internacional tem sido uma via para a 
afirmação e para a criação de atratividade. 
Esta fama que pode ser fácil induz a outra questão a que se assiste cada vez com mais 
frequência que é o franchising de museus com a criação de sucursais dos grandes museus 
mundiais um pouco por todo o planeta, especialmente, em zonas economicamente emergentes 
e que necessitam de criar atratividade turística. 
Simultaneamente, assistimos ao desenvolvimento de novos modelos de gestão, fruto das 
necessidades causadas pelos constrangimentos orçamentais atuais, mas também, fruto da 
necessidade de ganho de economia de escala para que os museus tenham capacidade de 
atração no mercado turístico. A criação de redes de museus tem sido um meio de incremento 
dessa economia de escala, que potencia a divulgação e também a articulação de projetos de 
investigação, partilha de equipamento e de recursos humanos. Podemos observar exemplos de 
redes de diversa dimensão e tipologia que podem apoiar a adoção de modelos para o nosso 
país e, especialmente, para a região Norte de Portugal. Estes modelos serão explorados na 
segunda parte do nosso trabalho. 
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5- O TURISMO CULTURAL NO NORTE DE PORTUGAL 
 
 “O XVII Governo Constitucional identifica (no seu Programa de Governo) 
cinco áreas decisivas para um desenvolvimento sustentável, entre as quais, 
o TURISMO. Neste âmbito, refere “que o cluster Turismo-Lazer é um setor 
estratégico prioritário para o país (…) que pode dar um contributo 
importante, nomeadamente através do aumento das receitas externas, para 
a cobertura do défice da balança comercial e para o combate ao 
desemprego.”” 
(GOMES e PEREIRA, 2008: 10) 
 
5.1- INTRODUÇÃO  
O turismo assume, hoje, em Portugal uma importância estratégica como nunca antes 
aconteceu. A falência de parte do setor produtivo e o evoluir da crise financeira instalada 
fazem ressaltar o interesse nesta atividade a qual poderá permitir a sustentabilidade de algum 
comércio, das atividades económicas em volta do turismo, como a restauração, a hotelaria, os 
transportes, potenciando a criação de emprego e o aumento das receitas fiscais
170
. 
O turismo representa em Portugal cerca de 11% do Produto Interno Bruto, empregando cerca 
de 8% da população ativa (RODRIGUES e KASTENHOLZ, 2007: 84), perspetivando-se uma 
tendência de crescimento, embora a ritmo moderado
171
. 
Por estas razões se questionam as medidas que têm vindo a ser adotadas, nomeadamente, a 
tributação em certas autoestradas, essenciais para a entrada de turistas no nosso país, 
nomeadamente, no Norte e no Algarve, na restauração, com aumento das taxas do IVA, assim 
como os impostos aplicados às estadias em algumas localidades. 
O turismo em Portugal tem de continuar a caminhar no sentido de estruturar uma oferta 
qualificada, com um planeamento integrado, desde o nível nacional ao local, garantindo a 
                                                          
170 Como se afere do PENT 2013, as empresas que operam neste setor assumem grande importância na revitalização 
económica do país: 
“As empresas do sector, tais como os operadores turísticos, as agências de viagem, as companhias de transporte, as 
unidades de alojamento ou restauração, entre outras, têm vindo a ser desafiadas nos últimos anos (desafio que se manterá 
nos próximos anos) a consolidar a sua competitividade pelo ajustamento, ou mesmo pela redefinição do seu modelo de 
negócio. Acrescem, entre outros fatores com impacte na sua operação, a acelerada evolução das tecnologias de informação 
e a necessidade da sua compreensão no sentido da modernização empresarial.” 
(MEE, 2013: 2-3) 
171 O PENT 2013 apresenta novas metas de crescimento face à conjuntura económica, interna e externa:  
“O saldo da balança turística, em linha com a aposta macroeconómica de aumento das «exportações» e sectores com 
elevado nível de incorporação nacional, evoluirá a uma taxa de crescimento médio anual de 9,5% até 2015.” 
(MEE, 2013: 2-3) 
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compatibilização de equipamentos e estratégias que garantam a sustentabilidade dos destinos. 
Para além da compatibilização das infraestruturas, é essencial captar o interesse das 
comunidades de acolhimento, das empresas operadoras no setor e, claro, dos turistas (DGT, 
2002: 50). Só esta simbiose, com uma rigorosa gestão de sinergias, poderá garantir o sucesso 
neste setor. 
Portugal tem de assumir uma postura que assente em princípios de qualidade, de 
diferenciação, autenticidade e numa competitividade alicerçada em valores culturais fortes e 
formulada a partir de princípios estratégicos contemporâneos e de sustentabilidade. 
Conhecer a evolução da atividade turística, identificar as regiões mais relevantes do turismo 
português, compreender os mecanismos da oferta e da procura são alguns dos objetivos 
definidos para este capítulo. 
Identificar os momentos de mudança e as alterações estratégicas no turismo nacional é 
fundamental para que se entendam algumas medidas que fomentam o turismo nas diferentes 
regiões do país. 
Portugal é hoje muito mais que sol e praia, muito mais que Algarve e Lisboa. A importância 
das regiões, o interesse que os turistas demonstram pelas diferentes culturas regionais têm 
sido um alerta que potencia o desenvolvimento de políticas que fomentam o desenvolvimento 
de estruturas de apoio regional ao turismo e que fomentam a sua expansão. 
Desde o setor privado, com investimentos em alojamento, transportes e restauração, ao setor 
público, com a criação de equipamentos de suporte ao turismo, muito tem vindo a ser feito em 
Portugal. 
O Norte de Portugal é um espaço com grande diversidade natural e cultural, a qual se reflete 
num vasto e rico património de tipologia diversa. De património religioso a militar, de civil a 
arqueológico, com tradições imateriais profundas e diversas, quando todos conjugados, fazem 
deste território um espaço altamente atrativo para o turismo e para os turistas que procuram o 
contacto com realidades locais, ricas em tradições, autênticas e participadas pelas 
comunidades locais. 
Fruto da importância reconhecida ao turismo, o setor tem sido alvo de políticas potenciadoras 
da sua implantação e desenvolvimento regional. Desde o poder local, que procura atrair até si 
o maior número de turistas possível, ao poder central, com a construção de grandes 
infraestruturas, muito tem sido feito. 
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5.2- O TURISMO – UMA ATIVIDADE FUNDAMENTAL NA ECONOMIA 
PORTUGUESA 
“Pretende-se que Portugal seja um destino turístico de qualidade, 
diferenciado e competitivo, pelo que os excelentes resultados obtidos nos 
últimos anos implicam, para a sua manutenção, a focalização num modelo 
de desenvolvimento que não se concentre apenas no crescimento 
quantitativo do setor.” 
DGT, 2002: 49 
 
O turismo é um setor estratégico para a economia nacional. Esta visão não é dos dias de hoje. 
Já no início do século XIX, quando ainda o movimento turístico era muito ténue, os 
responsáveis políticos portugueses começavam a encarar esta atividade como uma forma de 
resolver os graves problemas financeiros que o país atravessava (DGT, 2002: 44; DANIEL e 
RODRIGUES, 2007: 195; CUNHA, 2008: 189). 
Atualmente, a relevância da indústria do turismo não apresenta só impactes económicos, 
também a nível social e cultural se fazem sentir os efeitos desta atividade, tanto no 
desenvolvimento inter-regional, como na valorização e salvaguarda do património natural e 
cultural do país, contribuindo ainda para potenciar a melhoria das condições de vida das 
populações e manter a sustentabilidade das áreas de destino (X. PARDELLAS et al., 2002: 
51; RODRIGUES e KASTENHOLS, 2007: 84). 
 
5.2.1- Breve Resenha Histórica 
Apesar de ser unanimemente reconhecida como estratégica, a atividade turística nunca foi 
encarada de forma sistemática e ao longo dos anos diversa legislação foi produzida, ora 
anulada ora reposta, verificando-se grande perturbação ao desenvolvimento do setor. Assiste-
se a uma descontinuidade, tanto em Portugal como noutros países, sempre que se verificam 
alterações politicas, económicas e, como não poderia deixar de ser, culturais (MARTINS, 
2004: 367; CTP, 2005: 177). 
Segundo Simões (2008: 342-343), a primeira urbanização turística em Portugal terá surgido 
em 1701, quando D. Pedro II manda emitir um alvará, permitindo aforamento para construção 
de casas junta à Praia, na Junqueira, em Lisboa. O primeiro hotel português terá surgido em 
Sintra, por volta de 1780, e na segunda metade do século XIX, começam a ser construídas 
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zonas balneares e de lazer nos arredores de Lisboa e Porto, nomeadamente, em Cascais e na 
Granja. 
No último século, o turismo experimentou grandes mudanças em Portugal. Por ser uma 
atividade que facilmente gera consensos, serviu a muitas instituições locais, sobretudo durante 
a 1ª República, como uma forma de propaganda, promovendo o reconhecimento das 
localidades, a sua beleza e modo de receber.  
Ao longo dos anos, e na sequência da maior complexidade do sistema turístico e da sua 
estrutura, esta visão romântica cai por terra. É criada a primeira entidade oficial do turismo 
em Portugal, no ano 1911, a Repartição do Turismo do Ministério do Desenvolvimento. 
Porém, só na década de 60 voltou a sentir maior progresso (MARTINS, 2004: 364-365; 
DANIEL e RODRIGUES, 2007: 188-189). 
De acordo com Martins (2004: 366), a organização do turismo português apresenta algumas 
características que advêm de dois períodos determinantes da História Contemporânea de 
Portugal: o Estado Novo e o 25 de Abril, não se conseguindo libertar dessa pesada herança, o 
que acarreta algumas dificuldade de afirmação e desenvolvimento. 
Apesar da confusão sentida, o movimento turístico, alheio ao processo legislativo, foi-se 
desenvolvendo, superando crises, adaptando respostas, tendo-se verificado um grande 
crescimento na procura entre os anos de 1963/74 e após a recuperação da Revolução do 25 de 
Abril.  
Durante os anos 80 do século XX, a entrada de turistas em Portugal foi, em média, três vezes 
superior à média mundial, situando-se Portugal entre os quinze principais destinos 
internacionais (CUNHA, 2008: 190, SIMÕES, 2008 352). Nessa altura, tenta criar-se um 
novo modelo para o Turismo, mas a Secretaria de Estado do Turismo, em 1986, não consegue 
identificar claramente esse modelo. 
Este desenvolvimento turístico não aconteceu sem impactes, sendo muitos deles negativos. A 
falta de preparação do país para procuras desta ordem levou ao crescimento desordenado, à 
massificação, à especulação imobiliária, à concentração de recursos pouco estruturados em 
alguns pontos do território
172
, a conflitos entre investidores, acentuando o desequilíbrio 
regional que já se sentia.  
                                                          
172 Assiste-se por todo o país a uma falta de articulação entre os municípios, que repetem equipamentos uns ao lado dos 
outros, tentando provar a sua superioridade em relação aos municípios vizinhos, desarticulando a oferta, perdendo energia e 
recursos financeiros. 
(MARTINS, 2004: 367) 
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Portugal desenvolve-se a partir do modelo sol e praia, concentrando-se demasiadamente no 
Algarve, Lisboa e Madeira
173
, com falta de sentido estratégico, com os riscos de 
desenvolvimento que isso indicia
174
, hipotecando o futuro do setor, permitindo a fuga de 
turistas para outros destinos como a bacia do Mediterrâneo, especialmente a Turquia e o 
Norte de África (MARTINS, 2004: 367; CTP, 2005: 286; DANIEL e RODRIGUES, 2007: 
188-189; SIMÕES, 2008: 348). 
Estes erros pagaram-se a partir da década de 90, quando os modelos de desenvolvimento se 
alteram, quando se percebem os equívocos cometidos, quando a crise internacional sentida 
leva a processos de seleção, quando não se consegue desenvolver uma estratégia concertada 
para o país, com base nos novos modelos de desenvolvimento, quando os patamares de 
exigência de qualidade, diversificação dos produtos e de sofisticação se elevam. Então, o 
turismo em Portugal começa a entrar novamente em queda e nem mesmo a Expo/98 
conseguiu anular as perdas que se vinham a sentir.  
“O setor do Turismo nacional perdeu quota a nível internacional (período 
2000-2005) estando muito dependente de quatro mercados de origem e de 
três regiões nacionais, sendo afectado por uma elevada sazonalidade e por 
limitações nas ligações aéreas.” (MEI, 2007: 18) 
Esta tendência continua a verificar-se, levando à reformulação do PENT, em 2013, que 
estabelece novos objetivos, para o período temporal até 2015
175
. 
Segundo Licínio Cunha (2008: 191), só a partir do ano 2007 se começam a sentir os sinais de 
melhoria no setor. Ao longo dos anos, muitos modelos legislativos foram ensaiados, muitas 
                                                          
173 Almeida (2007: 155) identifica estas três regiões como as preferidas em Portugal neste período, identificando os seus 
principais atributos. O Algarve com clima e praia, Lisboa com cultura e a Madeira relacionando natureza e beleza 
paisagística.  
174 Licínio Cunha (2008: 198) identifica os riscos do desenvolvimento turístico desestruturado: 
“- excessiva concentração dos mercados atractivos; 
- crescimento anárquico e desordenado; 
- degradação do património natural; 
- desequilibrado aproveitamento dos espaços; 
- proliferação do alojamento paralelo;  
- desaproveitamento de recursos nas regiões do interior; 
- fraca diversificação da oferta.” 
175 O novo estudo confirma o sentimento de crise sentido pelo setor: 
“A realidade demonstrou que a definição dos objectivos feita na aprovação do PENT em 2007 não foi realista, uma vez que 
os resultados ficaram muito aquém do esperado. Importa referir que as receitas turísticas ficaram 21,5% aquém do objetivo; 
o número de hóspedes internacionais situou-se 13% abaixo dos objetivos, com menos 1,1 milhões de turistas; e o turismo 
interno ficou 44 mil hóspedes e 515 mil dormidas abaixo do objetivo. 
[…] 
a) A primeira (a tendência) decorre exclusivamente do comportamento das variáveis macroeconómicas dos mercados 
emissores, não introduzindo fatores de mudança proactivos; 
b) Na segunda (melhoria do desempenho) os objetivos aliam a situação económica de cada mercado com o objetivo de, em 
2015, melhorar o desempenho e a ocupação dos empreendimentos, traduzido pelo aumento do número de dormidas, e 
reforçar a entrada de receitas turísticas no país.” 
(MEE, 2013: 1 e 8) 
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vezes foi reconhecido o caráter de importância estratégica para este setor
176
. A sucessão de 
governos fez acentuar a sucessão de políticas sem consistência. 
O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT), concluído em 
2005, encara o turismo como um setor estratégico para o país e abre o caminho para a 
preparação do Plano Estratégico Nacional do Turismo (FAZENDA, 2011: 242). 
Só no ano 2007, o PENT traz uma nova visão estratégica para o turismo, reconhecendo 
verdadeiramente a sua importância e relacionando-o com o ordenamento do território, o 
ambiente, o desenvolvimento rural, o património cultural, a saúde, o desporto, os transportes, 
o alojamento. Este novo documento assenta na diversificação espacial e na definição de novos 
polos de desenvolvimento turístico, ancorado em critérios de qualidade e de sustentabilidade 
dos recursos. 
No ano 2013, tal como identificámos, o PENT foi revisto tendo emanado desse documento 
novas orientações
177
. 
Do ponto de vista regional, os Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROTs) têm 
evidenciado grandes preocupações com o turismo, nomeadamente procurando desconcentrar a 
oferta do turismo no território, evitando a massificação destruidora e a descaracterização do 
território em causa, utilizando os patrimónios existentes para fomentar o desenvolvimento 
regional (SIMÕES, 2008: 357).  
                                                          
176 Nuno Fazenda (FAZENDA, 2011:340-341) apresenta uma lista de instrumentos legislativos produzidos com vista à 
regulamentação da atividade turística em Portugal: 
“1. Plano Nacional de Turismo 1986/89 (Secretaria de Estado do Turismo, 1986) 
2. Livro Branco do Turismo (Ministério do Comércio e Turismo, 1991) 
3. Turismo – Estratégia de desenvolvimento e quadro de apoio financeiro (Ministério do Comércio e Turismo, 1992) 
4. Turismo – Plano de médio prazo 1994/97 (Secretaria de Estado do Turismo, 1992) 
5. PAIET - Programa de Acções de Intervenção Estruturante no Turismo (XIIIGoverno - Abril de 1997) 
6. Linhas orientadoras para a política de turismo em Portugal (XIII Governo - Secretaria de Estado do Turismo, Março de 
1998) 
7. Plano estratégico para o turismo interior Portugal -Espanha: relatório de análise de diagnóstico, proposta de objectivos e 
formulação estratégica (XIII Governo - Secretaria de Estado do Turismo, DGT, 1998) 
8. Turismo em Portugal – Política, estratégia e instrumentos de intervenção (XIV – Governo, Ministério da Economia Março 
de 2001) 
9. Plano de Desenvolvimento do Setor do Turismo (XV Governo – Agosto de 2003 - Resolução do Conselho de Ministros n.º 
97/2003, de 1/8) 
10. Programa do Governo – Turismo (XVI Governo - Julho de 2004) 
11. Plano Estratégico Nacional do Turismo 2007/15 (XVII Governo - Ministério da Economia e da Inovação, 2007) 
12. Lei de Bases de Turismo (XVIIGoverno)” 
177 O Governo apresenta as razões para a revisão intercalar deste documento: 
“A presente revisão dos objetivos do PENT decorre da necessidade de o adaptar às mudanças estratégicas aprovadas pelo 
Programa do XIX Governo, bem como de o adaptar ao período de instabilidade nos mercados financeiros e crescimento 
económico bastante moderado da economia europeia, principal emissora de turistas para Portugal. 
 […]A revisão do PENT decorre também da auscultação dos diversos agentes, privados e públicos, incluindo entidades 
regionais de turismo, autarquias, associações sectoriais, empresários de toda a cadeia de valor ou instituições de ensino, 
entre outros contributos..” 
(MEE, 2013: 2-3) 
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Ao nível local, os Planos Diretores Municipais (PDM’s) de alguns municípios têm 
apresentado já preocupações com o turismo, reconhecendo a sua importância para o 
desenvolvimento local, onde se fazem sentir maiores dificuldades ao nível do emprego, nas 
atividades industriais e nos serviços. 
Esta nova visão integrada do turismo no território dará frutos e suscitará o interesse no 
mercado externo e interno, passando a assumir-se como um excelente elemento de 
dinamização económica (BABO, 2005: 86-87). 
Será importante estabelecer um modelo de articulação entre parceiros e diferentes patrimónios 
que potencie uma oferta articulada e qualificada, sustentada num património diverso, em que 
os museus podem ser o elo de ligação e articulação. 
 
5.2.2- O Turismo em Portugal numa Economia em Mudança 
“1. Visão do «Destino Portugal»: 
a) Portugal deve ser um dos destinos na Europa com crescimento mais 
alinhado com os princípios do desenvolvimento sustentável, alavancado 
numa proposta de valor suportada em características distintivas e 
inovadoras do país; 
b) O turismo deve desenvolver-se com base na qualidade do serviço e 
competitividade da oferta, tendo como motor a criação de conteúdos 
autênticos e experiências genuínas, na excelência ambiental e urbanística, 
na formação dos recursos humanos e na dinâmica e modernização 
empresarial e das entidades públicas; 
c) A importância do turismo na economia deve ser crescente, constituindo-
se como um dos motores do desenvolvimento social, económico e ambiental 
a nível regional e nacional.”. 
(MEE, 2013: 7) 
  
Portugal chega ao início do século XXI como o 17º destino turístico do mundo (CTP, 2005: 
286). As receitas do turismo representam 6,3 mil milhões de euros, correspondendo a 11% do 
PIB, com tendência crescente, com grande capacidade de empregabilidade (MEI, 2007: 17), 
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reconhecendo-se o seu valor estratégico
178
, sendo importante o seu reposicionamento e a uma 
nova forma de o considerar, com vista a potenciar os bons resultados que se sentiram nos 
últimos anos
179
. 
O reconhecimento da importância deste setor acentua a necessidade de superar determinadas 
vicissitudes. Esta atividade está ainda muito dependente dos resultados dos produtos 
tradicionais (Algarve, Lisboa e Madeira) ao que se associa negativamente uma sazonalidade 
muito marcada. Por outro lado, a pulverização de instituições que regulam a atividade deverá 
ser anulada, procurando-se maior articulação na sua gestão
180
.  
Enquanto setor estratégico, o turismo tem de anular estes fatores negativos, promovendo 
políticas assentes em princípios de qualidade e de defesa de um posicionamento de 
diferenciação, com uma competitividade sustentada, criando e qualificando a sua oferta
181
, 
                                                          
178 A análise de várias fontes permite-nos afirmar que, ao longo dos tempos sempre se considerou o turismo como uma 
atividade essencial para a economia nacional, todavia, muito poucas políticas estruturadas foram promovidas. A elaboração 
do Plano Estratégico Nacional de Turismo, em 2007, terá sido um dos documentos mais importantes para o setor neste país: 
“Na sua intervenção na 43ª reunião da Comissão para a Europa da Organização Mundial do Turismo, realizada 
recentemente em Coimbra, o Secretário de Estado do Turismo salientou que, “pela primeira vez na história, os indicadores 
estatísticos do IMD – 2005 (Anuário da Competitividade Mundial) referem o turismo como uma das actividades económicas 
que mais contribui para a geração de receita em Portugal em 2004, surgindo como o 3º factor contributivo para a 
performance da nossa economia.” 
(BAPTISTA, 2005:171) 
“Tourism assumes a most important role in the Portuguese economy, representing about 11% of the GNP and providing 
employment for approximately 8% of the country’s active population(ICEP)”. 
(RODRIGUES e KASTENHOLTZ, 2007: 84) 
“Tourism is one of the most important  economic activities for Portugal, and, thus, bears important analytical interest in 
terms of modeling and forecasting” 
(DANIEL e RODRIGUES, 2007: 195) 
179 O Instituto Nacional de Estatística publica anualmente um relatório da atividade turística em Portugal onde se podem 
comprovar os dados referentes aos últimos anos, observando-se o seu papel na dinamização económica do país. Foi já 
publicado o relatório referente ao ano 2011, o qual apresenta bons resultados operacionais, apesar da crise internacional que 
se sente. 
“Os resultados dos inquéritos realizados no âmbito da oferta turística foram maioritariamente positivos para os principais 
indicadores em 2011. Em julho de 2011, o conjunto dos meios de alojamento turístico colectivo disponibilizavam uma oferta 
de 498 526 camas, mais 2,9% do que em 2010. A hotelaria concentrava mais de metade desta capacidade de alojamento 
(58%), seguindo-se os parques de campismo (37,6%), o turismo no espaço rural (2,7%) e as colónias de férias e pousadas de 
juventude (1,8%, em conjunto). 
As dormidas anuais atingiram 46,9 milhões, valor que representa um acréscimo homólogo de 4,1%. Os não residentes foram 
os únicos a contribuir para este resultado (+9,7%), já que as dormidas dos residentes decresceram 3,2% face ao ano 
anterior.” 
(INE, 2012: 4-5) 
180 O setor do turismo deu lugar à criação de um conjunto de estruturas que dificultam a sua articulação, pelo que será 
necessário rever a situação. 
“A situação actual não é aceitável. Há claramente um excesso de órgãos regionais de turismo. Temos duas Direcções 
Regionais de Turismo (Madeira e Açores). Dezanove Comissões Regionais de Turismo, dezoito Comissões Municipais de 
Turismo e oito Juntas de Turismo” 
(RELVAS, 2001: 323) 
De acordo com Fazenda (2011: 330) 
“Numa análise à actividade turística nacional, desagregada por Regiões NUTS II, constatou-se que Portugal possui 
realidades turísticas regionais diferentes, com diferentes estádios de desenvolvimento, cujas prioridades e desafios de 
desenvolvimento turístico inerentes a cada uma delas são, naturalmente, também diferentes.” 
181 Neste sentido torna-se cada vez mais essencial perspetivar este setor tendo em conta vários princípios: 
- A diversificação dos mercados, consolidando a posição de Portugal nos mercados tradicionais, na Europa e na América, 
mas não descurando a tentativa de implantação nos mercados emergentes, nomeadamente em África e no Extremo Oriente; 
- Diversificação dos produtos oferecidos, potenciando a criação de sinergias entre produtos essenciais e produtos de segunda 
linha, sustentando a oferta do mercado. A promoção do turismo natureza, turismo saúde, turismo cultural, congressos e golfe 
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sem esquecer os diferentes escalões etários, procurando atingir novos públicos, potenciando a 
utilização dos recursos culturais, reforçando a sua posição, nomeadamente, no turismo verde, 
de saúde ou de negócios, atingindo novos mercados e apresentando propostas que se afirmem 
fora dos períodos tradicionais de férias, reduzindo a sazonalidade, criando uma nova imagem 
do mercado que vá para além do tradicional e pouco qualificado sol e praia e contribuindo 
para a melhoria das condições de vida da generalidade da população (DGT, 2002: 49; CTP, 
2005: 290; VALENTE, 2005: s/p; FAZENDA, 2011: 260 e 350). 
Pretende-se que Portugal assuma uma posição forte no mercado do turismo. Uma oferta 
qualificada e consolidada trará resultados sustentáveis a médio e longo prazo
182
. 
A relevância do turismo pode ser aferida por diferentes perspetivas: pela sua importância para 
a cadeia de criação de valor, bem como do ponto de vista da internacionalização da economia 
portuguesa
183
. 
                                                                                                                                                                                     
pode ser determinante para o sucesso do setor, garantindo a sustentabilidade dos recursos, devendo a prática turística 
promover o respeito pelo património artístico, arqueológico e cultural; 
- Desenvolvimento do turismo numa perspetiva de articulação com o bem-estar das populações e das comunidades de 
acolhimento, atenuando as assimetrias entre turistas e residentes, envolvendo essas comunidades nos processos de 
planeamento e decisão, bem como na partilha dos benefícios promovidos pelo turismo, quer ao nível financeiro quer, por 
exemplo, ao nível do emprego; 
- Integrar a diversidade regional na oferta nacional, criando alternativas que possam ir de encontro a procuras emergentes; 
- A promoção da internacionalização dos operadores nacionais, acompanhada pelo desenvolvimento do mercado interno; 
- Aumentar a convergência de ação entre o setor público e o setor privado, potenciada por uma alteração legislativa profunda 
que facilite os processos; 
- Formação de quadros e recursos humanos qualificados para operarem no setor; 
- Desenvolvimento de infraestruturas de apoio, nomeadamente aeroportos, hotéis, transportes; 
- Promoção de mega eventos que permitam estruturar e diversificar a oferta; 
- Numa comunicação forte e eficaz dos seus produtos, qualidades, elementos diferenciadores de outros produtos, vantagens 
do produto Portugal. 
(AEP, 2001: 363-364; COSTA, 2002: 465-466; DGT, 2002: 49 e 52-53; CTP, 2005: 291 e 297-301, MELO, 2005: 32-33; 
MEI, 2007: 7-8; GOMES e PEREIRA, 2008: 10; MEE, 2013: 5). 
182 Do ponto de vista dos aspetos positivos que necessitam ser divulgados e potenciados podemos enumerar: 
- As condições climatéricas. A temperatura amena durante todo o ano, o tempo de exposição solar, são fatores 
diferenciadores do país que podem funcionar como ativo determinante na seleção de muitos turistas, nomeadamente do norte 
da Europa; 
- O Oceano. A vocação marítima e os 800 kms de costa com condições naturais únicas é fator de grande valor para a 
afirmação turística internacional; 
- A qualidade do património ambiental e natural. O aspeto rústico e a autenticidade da paisagem portuguesa devem ser 
explorados como elementos de alta atratividade, apresentados como essenciais para a qualidade de vida e da experiência 
turística neste país; 
- A riqueza do património histórico e cultural. Com cerca de 800 anos Portugal possui um vasto e rico património, altamente 
atrativo para o turista. 
- A hospitalidade e a imagem de segurança. A empatia do português, a sua genuinidade e a estabilidade interna são pontos a 
favor do sucesso do mercado turístico português; 
- A existência de regiões com desenvolvimento sustentável. O Douro, o Alentejo, o Oeste são regiões onde o 
desenvolvimento não descaracterizou e retirou tipicidade; 
- A tolerância religiosa. Apesar de profundamente católico, Portugal sempre demonstrou grande tolerância a outras crenças. 
(DGT, 2002: 49-50; CTP, 2005: 293-296) 
183 Nuno Fazenda (2011: 224-225) apresenta alguns dados síntese, para o ano 2009, que permitem aferir da importância do 
turismo para a economia nacional: 
“O Turismo em Portugal – factos e números 
_ 12.3 milhões de turistas internacionais 
_ 39.2 milhões de dormidas 
_ 17.5 mil milhões de euros de consumo turístico interior, apresentando uma importância de 10,5% no PIBpm 
_ Contribui com cerca de 5,1% para o VAB da economia nacional 
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A par das medidas inumeradas, o desenvolvimento do turismo em Portugal terá de passar pela 
transposição de obstáculos, tais como o excesso de burocracia, a falta de infraestruturas de 
apoio, a falta de uma política de qualificação, de estudos e planificação, e pela recuperação e 
preservação do património cultural, histórico e ambiental, transmitindo-se uma imagem de 
Portugal como um destino sem igual, de grande qualidade, autêntico e qualificado
184
 (CTP, 
2005: 301-305). 
É no seguimento destas ideias que vemos surgir, em 2007, o Plano Estratégico Nacional de 
Turismo. 
“O Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT) é uma iniciativa do 
Governo, da responsabilidade do Ministério da Economia e da Inovação, 
para servir de base à concretização de acções definidas para o crescimento 
sustentado do Turismo nacional nos próximos anos, e orientar a actividade 
do Turismo de Portugal, ip, entidade pública central do setor.” 
(MEI, 2007: 5) 
Este documento visa a estruturação do setor do turismo nacional, baseada em novos e fortes 
pilares procurando diversificar o turismo dos três destinos tradicionais e já referidos, 
qualificando uma oferta estruturada pelo território português, selecionando novos mercados, 
com base em novas “matérias-primas” (AEP, 2001: 103). 
Portugal, tal como expressamos, tem características que o diferenciam de toda a restante 
Europa e que podem ser uma mais-valia na definição das estratégias de implantação 
internacional
185
, tendo os mercados externos sido redefinidos no PENT 2013, face à oferta 
internacional que se diversifica (MEE, 2013: 6). 
                                                                                                                                                                                     
_ 7.4 mil milhões de euros de receitas turísticas externas, representando um saldo positivo da balança turística em 4.5 mil 
milhões de euros 
_ 416 mil empregos – 8,1% do total de emprego na economia nacional 
_ Cinco países (Espanha, Reino Unido, França, Alemanha e Holanda) representam 67% das dormidas dos estrangeiros em 
Portugal 
_ 3 Regiões (Algarve, Lisboa e Madeira) concentram 84,3% das dormidas de estrangeiros em Portugal.” 
184 O Programa Nacional da Politica de Ordenamento do Território refere ser essencial uma Política Nacional de Turismo que 
se destine a todo o território, embora compreendendo e valorizando as especificidades regionais, que acautele a betonização 
dos destinos, abrangendo o mercado externo, mas que valorize o mercado interno, reconhecendo o valor dos fins-de-semana, 
do turismo sénior, júnior, potenciados por uma alteração de mentalidades que suscita a descoberta e a procura de novas 
ofertas, uma politica nacional que valorize o património natural e cultural, com preocupações de sustentabilidade, e que vise 
a melhoria das condições de vida dos portugueses, conjugando os interesses públicos e privados, tendo em conta as 
especificidades regionais de um território tão pequeno mas tão rico do ponto de vista cultural e natural (DGT, 2002: 50; 
GOMES E PEREIRA, 2008: 12; FAZENDA, 2011: 242-243).  
185 O PENT define 3 grupos de mercados com potencialidade diferenciada e que interessa explorar: 
“Mercados estratégicos – Portugal, Reino Unido, Espanha, Alemanha e França – que devem ser alvo de um elevado esforço 
de promoção, assegurando uma contribuição absoluta significativa para o Turismo, e estimulando um crescimento relativo 
na época baixa […] 
Mercados a consolidar – Países escandinavos, Itália, Estados Unidos da América, Japão, Brasil, Holanda, Irlanda e Bélgica 
– em que se ambiciona crescimento absoluto relevante; 
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O mercado interno é um dos quais interessa investir fortemente. O desenvolvimento cultural 
da população portuguesa, a disponibilidade mental para viajar, a reorganização dos horários 
de trabalho têm potenciado as mini-férias e as saídas de fim-de-semana que podem ser 
essenciais para a afirmação de produtos regionais
186
. 
Por outro lado, a democratização da viagem aérea tem permitido uma maior mobilidade, 
essencialmente dentro da Europa, sendo notória a presença de turistas de diversas 
nacionalidades no nosso território e que buscam produtos diferenciados, regionais, com 
marcas de identidade e autenticidade próprias. 
De entre as grandes inovações deste documento (PENT), está também a definição das regiões 
de turismo de acordo com a sua capacidade de valor e com recursos diferenciados. Norte, 
Centro, Lisboa, Alentejo, Algarve, Madeira e Açores e a partir daqui foram criados 6 novos 
polos turísticos para além do polo Açores já em desenvolvimento: 
“[…] Douro, Serra da Estrela, Oeste, Alqueva, Litoral Alentejano, e Porto 
Santo”  
(MEI, 2007: 73 e 83) 
seguindo novas linhas de orientação propostas pelo PENT estruturadas em 5 eixos
187
.  
                                                                                                                                                                                     
Mercados de diversificação – Áustria, Suíça, Rússia, Canadá, Polónia, República Checa, Hungria e China, em que o 
objectivo consiste no aumento de quota de mercado suportada no reforço da notoriedade do destino Portugal.” 
(MEI, 2007: 6) 
186 Os dados estatísticos disponíveis permitem-nos comprovar a importância do turismo interno: 
“O turismo interno tem vindo a ganhar importância face ao turismo externo. Em 2005 gozaram férias em Portugal 2,4 
milhões de residentes, um crescimento de 7,1% face ao ano anterior.” 
(MEI, 2007: 19) 
“Segundo os resultados da procura turística obtidos no Inquérito às Deslocações dos Residentes, cerca de 3,9 milhões de 
residentes realizaram, em 2011, pelo menos uma deslocação em que tenham dormido fora da sua localidade de residência, o 
que representa 36,9% da população residente em Portugal. 
No mesmo ano efetuaram-se cerca de 15,2 milhões de viagens por motivos turísticos, das quais 13,7 milhões (90,4%) dentro 
do território nacional. As restantes, cerca de 1,5 milhões, tiveram o seu destino localizado no estrangeiro. Considerando os 
principais motivos, as viagens realizadas por “Lazer, recreio ou férias” representaram 45,7% do total, enquanto por “Visita 
a familiares ou amigos” ocorreram 42,7% das deslocações, e os motivos “Profissionais ou de negócios”, que totalizaram 
991 mil viagens, figuraram 6,5%.” 
(INE, 2012: 4) 
187 É dentro do pensamento destes cinco vetores que se estrutura a proposta de produto que pretendemos desenvolver para o 
Norte de Portugal, considerando o património museológico regional, muito diversificado, com qualidades reconhecidas e que 
estruturado de forma sistemática, aliado a outros tipos de património podem ser a alavanca para o desenvolvimento do setor 
do turismo na região, 
“- Território, Destinos e Produtos [Área de implementação do projeto – Norte de Portugal] 
- Marcas e Mercados [Os Museus do Norte - símbolos de uma cultura e identidade, capazes de promover a região com base 
num produto cultural diferenciado e atrativo, tanto para o mercado nacional como internacional] 
- Qualificação de Recursos [Requalificação da estrutura museológica regional e dos seus recursos humanos capacitando-os 
para a receção a novos e qualificados turistas] 
- Distribuição e Comercialização [Organização de um produto promovido através de campanhas locais e internacionais, nos 
certames do setor mas em permanência nos meios electrónicos hoje disponíveis e cada vez mais utilizados na programação 
das viagens] 
- Inovação e Conhecimento [Nova forma de articulação e promoção do património o qual depois de estudado poderá ser 
difundido por um público exigente e diferenciado, com perspectivas de utilização e interesses diversificados.]” 
(MEI, 2007: 8) 
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Face às alterações da conjuntura económica internacional, o XIX Governo de Portugal, como 
referimos, promoveu uma alteração intercalar do PENT, perspetivando um novo perfil de 
turista (MEE, 2013: 4), e uma nova visão para o Destino Portugal
188
, identificando novos 
concorrentes para o nosso mercado e dez produtos sobre os quais deverá assentar a oferta 
nacional
189
 (MEE, 2013: 10-19), cada um dos quais com os seus mercados específicos. 
A partir da definição dos destinos prioritários e dos princípios de desenvolvimento dos 
mesmos, serão desenvolvidos produtos turísticos para cada polo, no âmbito do Touring, 
Gastronomia e Vinhos e Turismo Natureza. 
 
5.2.3- A Qualidade da Oferta do Turismo Português 
“Do lado da oferta onde se situa o conjunto de actividades, produtos, 
serviços que materializam “o” turismo, encontra-se um dos outros “nós” 
do sistema, por sinal, um dia mais complexos e ao nível do qual se 
enquadram as decisões e estratégias empresariais que condicionam 
igualmente os caminhos do setor” 
(VALENTE, 2005: s/p) 
A necessidade de se disponibilizar uma oferta estruturada e alicerçada num conjunto 
integrado de recursos, atrações, equipamentos e serviços disponibilizados aos turistas, 
                                                          
188 Nova visão identificada no PENT 2013: 
“1. Visão do «Destino Portugal»: 
a) Portugal deve ser um dos destinos na Europa com crescimento mais alinhado com os princípios do desenvolvimento 
sustentável, alavancado numa proposta de valor suportada em características distintivas e inovadoras do país; 
b) O turismo deve desenvolver-se com base na qualidade do serviço e competitividade da oferta, tendo como motor a criação 
de conteúdos autênticos e experiências genuínas, na excelência ambiental e urbanística, na formação dos recursos humanos e 
na dinâmica e modernização empresarial e das entidades públicas; 
c) A importância do turismo na economia deve ser crescente, constituindo-se como um dos motores do desenvolvimento 
social, económico e ambiental a nível regional e nacional. 
2. «Destino Portugal» - proposta de valor, valores essenciais e ativação da marca  
A proposta apresentada aos turistas a partir dos valores essenciais do «Destino Portugal» assenta nos seguintes elementos: 
a) Clima e luz 
b) História, cultura e tradição 
c) Hospitalidade 
d) Diversidade concentrada” 
(MEE, 2013: 7) 
189 O novo PENT enumera os seguintes produtos aos quais se deverá atribuir uma atenção especial: 
- Sol e Mar; 
- Circuitos turísticos, recorrendo aos diferentes patrimónios; 
- Estadias de curta duração; 
- Turismo de negócios; 
- Algarve e Golfe de nível internacional; 
- Turismo natureza; 
- Turismo náutico; 
- Turismo residencial; 
- Turismo saúde; 
- Gastronomia e vinhos 
(MEE, 2013: 10-19) 
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constitui, hoje, o grande desafio dos destinos. Não será com uma política de preços baixos e 
alavancada em financiamentos externos que se conseguirão ultrapassar as dificuldades do 
setor do turismo, mas através de estratégias da âmbito nacional, regional e local, de 
preservação do património e com critérios de sustentabilidade, apoiadas nas comunidades 
locais e nos seus valores identitários, qualificando os recursos humanos e o tecido empresarial 
(DGT, 2002: 137-138; BAPTISTA, 2003: 138; CAVACO, 2008: 12; FAZENDA, 2011: 345). 
O Algarve é um destino de sol e mar, com grande sazonalidade. Lisboa, que se tem vindo a 
afirmar no domínio internacional, não consegue acompanhar a evolução das suas congéneres 
fruto de uma deficiente oferta de acessibilidades aéreas, tendo o desenvolvimento das linhas 
low-cost
190
 um papel determinante a desempenhar neste domínio
191
. O destino Madeira tem 
também crescido a um ritmo lento e apresenta grande dependência de alguns mercados, 
nomeadamente, o inglês e o alemão (MEI, 2007: 28-31). 
Configura-se a necessidade de organizar uma resposta mais adequada a alguns mercados no 
sentido de potenciar a sua presença em Portugal, nomeadamente o Reino Unido, Espanha e 
Alemanha (MEI, 2007: 87). Porto, Lisboa, Faro, Açores e Madeira precisam de solidificar a 
sua oferta com os mercados emissores europeus, sendo para tal necessário que consigam a 
captação de mais linhas aéreas para esses destinos, com maior versatilidade e com as 
melhores tarifas. 
A resolução desta dificuldade é fundamental para que se possam promover produtos no 
âmbito do city break, ou dos destinos de fim-de-semana
192
. Tal só será possível com a criação 
de uma política aeroportuária amigável e de condições para a fixação de bases de companhias 
aéreas.  
A oferta turística portuguesa tende a ser renovada e qualificada. Tal como exposto, aos três 
destinos tradicionais, Lisboa, Algarve e Madeira, o PENT de 2007, reforçado pelo PENT 
2013, traz um conjunto de novas ofertas que visam diferenciar as propostas, tendo por base as 
                                                          
190 Assiste-se, atualmente, à solidificação da posição das companhias aéreas de baixo custo como meio para viajar entre 
distâncias relativamente próximas, tendo a sua quota de mercado vindo a desenvolver-se de forma expressiva. A quota de 
mercado das companhias low cost tem aumentado exponencialmente, sobretudo na Europa. 
“[…] passou de 3% em 1996, para 14% em 2003, o que equivale a um crescimento anual de quota de 26%. As previsões 
apontam para que – mesmo a um ritmo de crescimento anual mais moderado (13%) – os voos low cost representem 1/3 do 
mercado em 2010” 
(MEI, 2007: 40) 
191 A ausência de uma política efetiva de transporte aéreo e a deficiente oferta de ligações aéreas com horários e frequência 
adequados tem sido um obstáculo ao desenvolvimento do turismo em Portugal. Muitas cidades europeias, da mesma 
dimensão de Lisboa e Porto, apresentam uma rede de ligações que facilita a circulação de pessoas em viagens de curta 
duração, cada vez mais uma prática atual (BAPTISTA, 2003: 143; CTP, 2005: 302; MEI, 2007: 34, MEE, 2013: 52-54). 
192 Os turistas têm de ter a possibilidade de chegar ao destino à sexta-feira entre o final da manhã e o início da tarde e 
regressarem ao seu local de origem ao final do dia de domingo. É esta facilidade que oferecem muitos destinos europeus com 
os quais Lisboa e Porto querem competir, nomeadamente Barcelona, Madrid, Roma, Milão, entre outras. 
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idiossincrasias de cada região, procurando abrir portas a novos mercados (DGT, 2002: 54; 
MARTINS, 2004: 366; MELO, 2005: 27; MEI, 2007:45; MEE, 2013: 26-48). 
Com vista ao desenvolvimento de produtos qualificados e a reestruturação do setor turístico 
os promotores, nacionais, regionais e locais, públicos ou privados podem recorrer a um 
conjunto de instrumentos de financiamento que facilitam e promovem o investimento. 
Consoante as NUT e os setores específicos de atividade de cada destino, poder-se-á recorrer a 
fundos estruturais e de gestão da União Europeia, nomeadamente do QREN, LEADER, PIT, 
PIPITAL (MEI, 2007; FAZENDA, 2011: 272). 
“Clima e luz, História, Cultura e Tradição, Hospitalidade e Diversidade concentrada” (MEI, 
2007: 5; MEE, 2013: 7) poderão ser as bases que permitirão uma desconcentração pelo 
território da atividade turística, promovendo-se a diversidade cultural regional, apontando os 
valores da cultura local como diferenciadores de um território cheio de História e Património 
cultural, material e imaterial, potenciador de experiências únicas e enriquecedoras, num 
território onde a paz e a segurança tem sido uma marca (AEP, 2001: 105; CTP, 2005: 589). 
Indispensável para toda a estratégia de requalificação da oferta é o património humano 
nacional
193
. Verificámos a sua importância no enriquecimento da experiência turística e como 
esta, se bem trabalhada e integrada no processo de decisão do produto turístico, pode ser um 
fator determinante como veículo de memórias e tradições
194
 (BAPTISTA, 2003: 116-117).  
Na linha de documentos anteriores
195
, o PENT vai definir 10 produtos turísticos estratégicos 
diferenciados e inovadores capazes de fazer sobressair o melhor de cada região: 
“Sol e Mar, Touring Cultural e Paisagístico, City Break, Turismo de Negócio, Turismo de 
Natureza, Turismo Náutico, Saúde e Bem-estar, Golfe, Resorts integrados e turismo 
residencial, e Gastronomia e Vinhos” (MEI, 2007: 6), revistos pelo PENT 2013 e já referidos, 
procurando valorizar a diversidade de recursos e a idiossincrasias de cada região. 
A falta de uma estratégia holística entre os diferentes agentes turísticos, impede a promoção 
integrada dos destinos. O atraso na criação de centrais digitais de reservas, de motores de 
                                                          
193 Os portugueses são reconhecidamente um povo afável e acolhedor. Esta imagem tem de ser promovida no exterior e 
funcionar como uma imagem de marca do país, suficientemente forte que seja fator de ponderação na seleção do destino 
Portugal (FREIRE, 2007: 141; MEI, 2007: 66; MEE, 2013: 50). 
194 A participação em atos religiosos ou em festividades tradicionais, os bailes e as romarias, os desfiles carnavalescos ou 
toda uma série de outras atrações devem ser disponibilizadas nos produtos a vender ao público, independentemente da sua 
origem. 
É notória a satisfação dos turistas quando conseguem interagir com um grupo folclórico, quando participam nas festas dos 
Santos Populares, quando integram os corsos carnavalescos, tal como se assiste na Madeira. Estes são ativos essenciais e cuja 
repercussão é determinante para a experiência turística e para a promoção do destino pelo “passa a palavra”. 
195 No seu relatório de 2002 a Direção Geral do Turismo (2002: 55) identifica os produtos estratégicos de Portugal, os quais 
virão a ser retomados pelo PENT, em 2007. 
“Sol e Mar, Touring […] Meetings, Incentives & Events, […] City Short Breaks, Peregrinações, Cruzeiros.” 
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busca nacionais dificulta a promoção e comunicação de programas como, por exemplo, um 
processo de agendamento conjunto dos serviços (RELVAS, 2001: 326; BAPTISTA, 2003: 
160; CTP, 2005: 303 e 587; MEI, 2007: 34; MEE, 2013: 5). O suporte da atividade turística 
em novas estruturas comunicacionais potencia as sinergias e otimiza a relação entre a oferta e 
a procura, promovendo uma mais eficaz gestão dos recursos (MELO, 2005: 14). 
Portugal dispõe, de Norte a Sul do país, de uma capacidade de oferta de produtos de vários 
tipos, com potencial para estruturar e alavancar o setor do turismo que se perdem pela 
dificuldade de articulação entre os promotores.  
Do turismo de negócio, ao de saúde ou natureza, gastronomia e vinhos, golfe ou sol e praias, 
muitos são os recursos existentes em diferentes pontos do país
196
.  
De dias medievais a unidades museológicas de referência, de festivais gastronómicos a festas 
populares, de centros de ciência a entidades musicais, há toda uma panóplia de oferta que só a 
dificuldade de articulação reduz a rentabilização e o impacte positivo no país. 
Portugal dispõe ainda de um conjunto de estruturas patrimoniais, cidades e património 
imaterial reconhecidos pela UNESCO
197
 como Património Cultural da Humanidade. Está 
provado que estes são ativos de valor acrescentado na promoção e desenvolvimento do 
turismo. Cada um pode articular e estruturar produtos que relacionem a oferta tanto de cariz 
regional como articulando especificidades culturais e científicas que interajam em diferentes 
produtos e propostas. 
                                                          
196 Existem pulverizados pelo país inúmeros centros de congressos e de reuniões que podem esbater a sazonalidade do 
turismo tradicional. Portugal tem uma riquíssima produção de vinhos de alta qualidade, muito premiados no estrangeiro, com 
marcas de qualidade reconhecidas, tais como o Vinho do Porto, poderia alavancar nestas marcas tradicionais a promoção de 
novos produtos e das suas regiões. Para que isso aconteça é essencial a articulação entre os promotores e a cooperação e 
estabelecimento de parcerias que não se têm vindo a verificar. 
197 Portugal tem hoje classificados pela UNESCO, um significativo conjunto de monumentos, paisagens, núcleos urbanos, a 
que se junta o Fado como Património Imaterial e que acrescenta mais valias que podem alavancar por si grandes ofertas no 
âmbito do turismo internacional. 
- Centro Histórico de Angra do Heroísmo, Arquipélago dos Açores  – 1983; 
- Mosteiro dos Jerónimos, Lisboa – 1983; 
- Torre de Belém, Lisboa – 1983 
- Mosteiro da Batalha, Batalha – 1983; 
- Convento de Cristo, Tomar – 1983; 
- Centro Histórico de Évora, Évora – 1986; 
- Mosteiro de Alcobaça, Alcobaça – 1989; 
- Paisagem Cultural de Sintra, Sintra – 1995; 
- Centro Histórico do Porto, Porto – 1996; 
- Sítios de Arte Rupestre do Vale do Côa, Vila Nova de Foz Côa – 1998; 
- Floresta Laurissilva da Madeira, Arquipélago da Madeira – 1999; 
- Centro Histórico de Guimarães, Guimarães – 2001; 
- Região Vinhateira do Alto Douro, Região do Alto Douro – 2001; 
- Paisagem da Cultura da Vinha da Ilha do Pico, Arquipélago dos Açores – 2004; 
- Fado, Património Imaterial, 2011;  
- Cidade Fronteiriça e de Guarnição de Elvas e as suas Fortificações, Elvas – 2012. 
- Universidade de Coimbra, 2013 
(www.unesco.org/, 2013.02.13) 
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Para que a estratégia resulte, outras medidas têm de ser empreendidas. O alojamento em 
Portugal, apesar do crescimento da sua capacidade, necessita ser requalificado: há poucas 
unidades de 5 estrelas, predominando nas regiões periféricas as pensões, unidades com menor 
impacte no alojamento de visitantes estrangeiros, sendo essencial a promoção de medidas 
regionais de melhoria das capacidades de alojamento, reforçando, por exemplo, o papel da 
Rede de Pousadas e Solares de Portugal, como elementos diferenciadores de oferta 
qualificada de alojamento, onde o património histórico é diretamente colocado ao serviço do 
desenvolvimento económico do país (ÂMBAR, 2002: 40; MEI, 2007: 33, FAZENDA, 2011: 
231). 
A mão-de-obra utilizada, fruto da sazonalidade do setor, tem pouca preparação o que interfere 
na qualidade do serviço prestado (RELVAS, 2001: 326; DGT, 2002: 97; MEI, 2007: 33; 
MEE, 2013: 73). 
A sazonalidade, também referida como inibidor pelo PENT 2013 (MEE, 2013: 75), necessita 
de ser reduzida, não só, para a manutenção do emprego que se tenderá a requalificar mas 
também para evitar que os destinos dependam unicamente de um produto. Pelo país, existem 
estruturas de qualidade que permitem a afirmação de certas regiões no turismo de negócios, 
organizando congressos e reuniões que podem suportar a indústria hoteleira e a restauração 
nesse perímetro territorial, podendo ser ainda explorado o património e de forma controlada, 
os recursos naturais
198
, criando-se programas permanentes e diversificados ao longo do ano 
com capacidade atrativa. Existe todo um conjunto de possibilidades que permitirão estruturar 
uma nova oferta de qualidade, capaz de atrair novos públicos, tanto no mercado interno como 
no externo.  
Para além de um maior cuidado com as áreas naturais e ambientais mais sensíveis, através de 
uma rigorosa gestão de fluxos, potencia-se a atividade física, com as vantagens que isso traz 
para a saúde, e fomenta-se o contacto com o património cultural das regiões
199
, promovendo 
um intercâmbio cultural entre o turista e a comunidade que o acolhe, requalificando as 
                                                          
198 Como defendem Rodrigues e Kastenholz (2007: 85), a associação de turismo natureza, nomeadamente, através do 
pedestrianismo poderá ser outra forma de reduzir a sazonalidade do turismo em Portugal, abrindo novos mercados com 
ofertas onde a natureza, a aventura e a cultura se fundem num produto que começa a ganhar cada vez mais adeptos a nível 
internacional.  
199 Os itinerários culturais terão de ser uma aposta dos responsáveis pelo Turismo Nacional. Rotas, percursos, itinerários 
baseados nos diferentes patrimónios deverão ser analisados e instituídos como forma de afirmação do país pelos seus valores 
culturais, pela sua História e pela sua gastronomia (DGT, 2002: 56; MEI, 2007: 96). 
Portugal, como referimos, com 800 anos de História dispõe de conjuntos patrimoniais de excelência, com uma relação 
privilegiada com o mar, onde é possível associar alguns dos mais emblemáticos monumentos arqueológicos a Igrejas e outros 
templos, de diferentes estilos, do românico ao Gótico, do típico manuelino ao barroco, com arquitetura contemporânea de 
excelência. Terá de ser na simbiose de todos estes elementos do património cultural, aliados ao turismo natureza, turismo 
saúde ou negócios, que deveremos estruturar uma oferta de qualidade, original, autêntica e potenciadora de experiências 
únicas e diversificadas. 
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infraestruturas de apoio e conteúdos que promovam uma resposta às maiores exigências dos 
turistas (BAPTISTA, 2003: 119; CTP, 2005: 572). 
O PENT de entre as diferentes tipologias de oferta considera o touring cultural como uma 
aposta essencial, através do qual se rentabiliza e valoriza o património e se atinge um público-
alvo com capacidade financeira. O posicionamento de Portugal neste setor e a sua capacidade 
competitiva obrigam a uma aposta forte e determinada neste domínio, com vista a valorizar a 
singularidade desta oferta e a valorização da experiência (COELHO, 2008: 53). 
Muitos municípios têm o turismo como uma tábua de salvação da economia e da 
sustentabilidade local (BABO, 2005: 86). Nesse sentido, são desenvolvidos esforços que 
visam, também a esse nível, criar ofertas qualificadas ao nível do turismo, assumindo os 
valores culturais, com capacidade diferenciadora, um papel de relevância extrema. 
Procuram-se preservar os bens patrimoniais locais, apoiam-se as manifestações de cariz 
tradicional, tanto ao nível de festividades como de promoção das atividades profissionais 
tradicionais, procurando criar estruturas que interpretam e instituem polos de difusão desses 
valores culturais locais. 
Por todo o país surgem elementos patrimoniais restaurados, abrem-se museus, sendo estas 
estruturas, em muitos casos, capazes de sustentar a atividade e promover a aproximação do 
visitante aos valores culturais e à História local, desde que sejam programados e 
disponibilizados com horários adequados, com acessibilidades físicas e comunicacionais, 
potenciando a fruição global (MEI, 2007: 42). 
A oferta turística tradicional é complementada com megaeventos ou eventos mediáticos 
capazes de atraírem novos turistas aos locais, potenciando a sua afirmação no mercado interno 
e externo. A organização da Expo/98, do Campeonato Europeu de Futebol, a eleição de 
algumas cidades para Capitais Europeias da Cultura
200
 (Lisboa, Porto e Guimarães) são 
exemplos da importância destes fenómenos para a afirmação do destino que se pretende 
promover, marcas de modernidade e de capacidade organizativa (FERREIRA, 2005: 25; MEI, 
2007: 93). 
                                                          
200 Não poderemos deixar de referir a experiência vivida com a Guimarães 2012 – Capital Europeia de Cultura, onde o 
modelo internacional foi verdadeiramente ajustado a uma cidade de média dimensão, que se pretende afirmar no domínio das 
indústrias criativas valorizando a sua imagem de cidade Património Mundial.  
Mais do que comprar pacotes de espetáculos, a Guimarães 2012 CEC desenvolveu oficinas, residências artísticas, valorização 
dos recursos locais. É nesta diferenciação, valorização e potenciação dos recursos autóctones que se obtêm os maiores 
ganhos, conferindo desta forma uma maior sustentabilidade ao processo, procurando criar estruturas de dinâmica urbana que 
perdurem para além do evento. 
Simultaneamente, este foi um ano verdadeiramente excecional para a cidade com uma imagem projetada no exterior pelos 
principais órgãos de comunicação social internacionais que fizeram chegar à cidade milhares de turistas provenientes de todo 
o mundo. 
182 
 
Estes megaeventos terão tanto mais sucesso quanto os seus promotores forem capazes de 
adaptar os seus modelos e programas às estruturas locais onde os mesmos vão decorrer sem 
esquecer a sua dinâmica internacional. 
Por isso, todos os documentos reguladores são essenciais para que se estabeleçam linhas de 
controlo e se evitem as massificações ocorridas nas décadas anteriores (CTP, 2005: 304; 
FERREIRA, 2005: 26; BABO, 2005: 91; MEI, 2007: 41, FAZENDA, 2011: 332-333), tendo-
se maior controlo sobre o urbanismo, a conservação da natureza e os valores culturais, 
garantindo a autenticidade arquitetónica das localidades (MEI, 2007: 99). 
Para além do desenvolvimento das estruturas específicas do turismo, não podem ser 
descuradas as infraestruturas básicas do país: transportes, abastecimento de água, saneamento 
básico, estruturas de segurança e saúde, essenciais para que a indústria turística possa 
responder às necessidades de um público cada vez mais exigente (BAPTISTA, 2003: 122; 
MEI, 2007: 66). 
Fator essencial com vista a potenciar uma oferta otimizada é, ainda, uma cooperação efetiva 
entre o setor privado e o público, nomeadamente, na desburocratização de processos que 
facilitem e agilizem a programação de produtos e os investimentos no setor (MEI, 2007: 108) 
 
5.2.4- Uma Nova Estruturação da Procura para o Turismo Português 
“A procura surge desde logo como o primeiro elemento a ter em conta. De 
facto, o sistema turístico enquanto tal não existe sem turista, digamos, que 
deverá em última instância configurar-se para ele, à medida das suas 
necessidades, indo ao encontro das suas características e mutações da sua 
estrutura ou procurando gerar nele novos comportamentos […]” 
(VALENTE, 2005: s/p) 
 
As alterações sociodemográficas contemporâneas suscitam uma nova procura do turismo em 
Portugal e nos restantes destinos. Altera-se o modelo dos gastos nas viagens de férias, 
evoluem os gostos e modifica-se o modo de seleção do produto turístico, procurando-se a 
diversificação e qualificação da experiência vivida. O aumento da exigência dos mercados 
determina patamares de qualidade cada vez mais elevados, em que a escolha passará mais 
pelo valor do que pelo preço do produto (AEP, 2001: 104; BAPTISTA, 2003: 111; CTP, 
2005: 290) 
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Como se afere da análise do PENT, as políticas de turismo visam a diversificação dos 
mercados de origem dos turistas que escolhem Portugal como seu destino de férias e lazer. 
De entre outros fatores, a exigência da qualidade dos serviços, a segurança e os 
conhecimentos disponibilizados são ativos competitivos essenciais e que interferem na 
procura de um determinado destino (BAPTISTA, 2003: 138).  
As políticas estratégicas para o turismo nacional, que se reportam a 2007 e revistas em 2013, 
enumeram os mercados onde se pretende atuar, dividindo-os como apresentámos em três 
tipos, de entre os tradicionais, os emergentes e aqueles onde se procura implantação, tendo 
como objetivo reduzir a dependência de um pequeno número de mercados
201
 o que, em 
momentos de crise, poderá arrastar ao declínio o produto turístico, desenvolvendo e 
potenciando a marca Portugal (COSTA, 2002: 465; CTP, 2005: 273; MEE, 2013: 11-12).  
Por outro lado, torna-se essencial uma grande aposta no mercado interno, com programas 
específicos de fim-de-semana, de valorização da cultura e da necessidade desta no sentido de 
criar e fortalecer laços e identidades com os valores regionais e nacionais, deixando-se de 
considerar os turistas portugueses como turistas de segunda (COSTA, 2002: 465; BAPTISTA, 
2003: 135).  
O Do it yourself substitui os pacotes de viagens organizados (BAPTISTA, 2003: 135; MEI, 
2007: 38; MEE, 2013: 5). Fruto da informação disponível na web, o turista programa a sua 
viagem de acordo com o seu tempo e as suas expetativas, dispensando intermediários no 
processo de agendamento e gestão da viagem
202
. Na planificação das visitas, o turista tende a 
manter os gastos com o alojamento, procurando reduzir os encargos com a deslocação, 
optando pelas companhias aéreas de baixo preço (MEI, 2007: 37). É essencial reforçar o 
posicionamento da oferta na Internet com vista a potenciar a sua procura. 
Segundo dados recolhidos para o ano 2006 (MEI, 2007: 64), o produto sol e mar
203
 representa 
41% das motivações dos turistas estrangeiros em Portugal, com origem no Reino Unido, 
Espanha e Alemanha, predominantemente.  
                                                          
201 Portugal continua muito dependente dos mercados tradicionais, de uma procura muito sazonal. Espanha, Alemanha e 
Reino Unido continuam a ter um peso demasiado marcado no turismo português (DGT, 2001: 26; MELO, 2005: 24; 
DANIEL e RODRIGUES, 2007: 189).  
202 Os dados disponíveis permitem observar a evolução da utilização dos serviços on-line para o setor turístico: 
“A crescente utilização da internet tem contribuído para a importância que este canal tem actualmente. Em 2000, as receitas 
do Turismo on-line, na Europa, atingiam os 2,5 biliões de euros, sendo que este, em 5 anos, foi multiplicado por 10 vezes, o 
equivalente a um crescimento anual de 59%, face a um crescimento de apenas 3,3% do Turismo mundial para o mesmo 
período.” 
(MEI, 2007: 39) 
203 Afigura-se assim um grande desafio que é a requalificação do Algarve, tanto do ponto de vista urbanístico como da oferta 
complementar a disponibilizar o turista, que refere ter melhores opções de animação, por exemplo, em Espanha. 
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Por seu lado, o touring representou a segunda motivação de visita ao nosso país, no ano 2006, 
esperando-se que, em 2015, represente algo como 79 milhões de viagens. Este tipo de 
operação, pouco relevante no Algarve, assume uma importância primordial em Lisboa, 
Alentejo, Porto e Norte de Portugal. 
Para este potenciar a diversidade e demonstrar a riqueza e autenticidade da oferta nacional, é 
reconhecida a importância do estabelecimento de circuitos que aproveitem todas as 
potencialidades culturais e naturais do país, as especificidades de cada região para a 
apresentação do produto Portugal (BAPTISTA, 2003: 122).  
A promoção e o marketing dos produtos são essenciais no processo de procura e de seleção. A 
Internet é um meio cada vez mais generalizado no agendamento e organização das viagens de 
turismo. As agências veem a sua operação decrescer face a modelos de gestão em que o 
turista reserva eletronicamente o seu voo, hotel e visitas no destino.  
Assim, a presença dos produtos nos novos meios de comunicação e nas redes sociais é 
determinante para que estes se tornem conhecidos e se fomente o seu consumo (KAPPERT, 
2005: 51; EASTON e KOO, 2007: 171). Mecanismos tecnologicamente bem organizados, 
com uma imagem contemporânea têm vantagem sobre outros menos atrativos. O turista vai 
decidir a partir de informações que recebe, via homepage, de fotografias dos produtos 
disponíveis on-line (KAPPERT, 2005: 59). 
Assistindo-se a nível internacional a um envelhecimento generalizado da população, o que 
motiva um envelhecimento dos turistas e um aumento das visitas de curta duração, sendo o 
turismo sénior um vetor cada vez mais importante, é essencial disponibilizar respostas 
adequadas, com estruturas físicas e de produto com características específicas. (BAPTISTA, 
2003: 173; MEI, 2007: 36).  
 
5.3- ENTRE O MAR E A MONTANHA – A DIFERENÇA FÍSICA POTENCIADORA DE 
RIQUEZA CULTURAL NO NORTE DE PORTUGAL 
“Sim, o turismo é um eixo essencial da sua estratégia de desenvolvimento. 
O Programa Operacional da Região Norte para 2007-2013, financiado por 
um generoso envelope de fundos estruturais, atribui à valorização turística 
do território a categoria de prioridade, e aposta no reforço a nível regional 
e municipal das políticas turísticas criadoras de emprego de qualidade” 
(GOMES e PEREIRA, 2008: 4) 
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A atividade turística, para além da importância reconhecida no âmbito das economias 
nacionais, tem reflexos fundamentais no desenvolvimento das regiões, sendo por isso 
essencial a articulação de políticas de turismo de âmbito regional e local que potenciem os 
seus impactes positivos, pelo que o envolvimento das comunidades locais é determinante no 
processo de planificação e no reinvestimento dos lucros do setor, pela inovação e pela 
evolução das estruturas de apoio a esta atividade (TIMOTHY, 2002: 149; CHURCH, 2004 
618; CAVACO, 2008: 12; FAZENDA, 2011: 115). 
O turismo assume um papel essencial no crescimento regional uma vez que confere valor 
económico e potencia o desenvolvimento das regiões a partir dos valores culturais e 
patrimoniais próprios, articulados em redes, criando um valor que alguns recursos, por si só, 
não terão capacidade. Será necessária a sua requalificação, valorização e promoção para esse 
valor económico lhe seja acrescentado (BRANDÃO e COSTA, 2008: 255). 
O conceito de região é complexo e poucas vezes estático, podendo ser desenvolvido a partir 
de várias perspetivas (TELFER(2), 2002: 114 e 146-147): 
- Das relações de produção num certo momento e num espaço definido; 
- Das características culturais de um determinado espaço geográfico; 
- De um espaço onde ocorrem relações sociais de diferentes tipos. 
O desenvolvimento das regiões poderá ser mais ou menos estruturado, caraterizando-se pela 
observação de um conjunto de fatores diferenciadores que incluem o clima, a paisagem 
natural, a paisagem urbana, a gastronomia, a população local, o património histórico, a oferta 
hoteleira e a oferta sociocultural
204
, com um maior ou menor grau de desenvolvimento
205
. 
                                                          
204 “Clima: O Clima Atmosférico é uma variável relevante porque influencia, em parte, o tipo de actividades disponibilizadas 
pela marca-região. O impacte da variável na marca é positivo, negativo ou neutro, dependendo do contexto de consumo e 
das expectativas do consumidor. 
Paisagem Natural: As regiões estão associadas a um tipo de paisagem natural. “Praias”, “montanhas” ou “florestas” são 
alguns dos elementos que compõem a variável Paisagem Natural. Estes elementos da Paisagem Natural serão utilizados 
para avaliar o tipo de actividades que a região oferece: ir à praia, caminhadas pela floresta, contemplação da paisagem. A 
sua avaliação positiva, negativa ou neutra depende do contexto de consumo e das expectativas do consumidor. 
Paisagem Urbana: A imagem dos destinos turísticos está também ligada ao tipo de infra-estruturas desenvolvidas na marca-
região. O tipo e a densidade da construção aí existente, bem como as particularidades das suas cidades e localidades, terão 
também um impacte positivo, negativo ou neutro na avaliação da marca-região. 
Gastronomia: É definida como uma variável que satisfaz não só os aspectos fisiológicos do consumidor mas que constitui, 
ela própria, uma importante fonte de actividades. O “comer” é uma actividade que permite ao consumidor experimentar 
novas “coisas” e quebrar a rotina. É uma actividade social, o que quer dizer que a variável Gastronomia terá de ser 
composta não só pelos pratos típicos de cada região, mas também pelos restaurantes. A qualidade dos restaurantes e do seu 
serviço serão aspectos relevantes para a satisfação das necessidades do consumidor e para a avaliação da marca-região. 
População Local: É uma variável importante na avaliação de cada marca-região. A avaliação da variável e do seu impacte 
na imagem de cada marca-região faz-se, em parte, pelo tipo de interacção com a população. Contudo, num contexto de 
consumo de produtos turísticos, a interacção entre o turista e a População Local dá-se, principalmente, num contexto de 
troca comercial. Ou seja, o turista interage maioritariamente com a População Local quando está num contexto de consumo 
como por exemplo, num restaurante, hotel, bar ou museu. 
Património Histórico: As diferentes regiões são avaliadas relativamente à sua riqueza em Património Histórico. Esta 
variável é relevante porque é uma fonte de actividades para o consumidor, para ver algo novo e diferente. O seu impacte na 
imagem da marca depende, uma vez mais, do contexto de consumo. 
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Telfer (2002(2): 115-116) apresenta um conjunto de critérios no sentido de ser possível 
definir um destino turístico regional: 
“- The region should have a set of cultural, physical and social 
characteristics that create a sense of regional identity. 
- The region should contain an adequate tourism infrastructure to support 
tourism development. Infrastructure includes utilities, roads, business 
services, and other social services necessary to support tourism businesses 
and to cater to tourists’ needs. 
- The region should be larger than just one community or one attraction. 
- The region should contain existing attractions or have the potential to 
support the development of sufficient attractions to attract tourists. 
- The region should be capable of supporting a tourism planning agency 
and marketing initiatives to guide and encourage future development. 
- The region should be accessible to a large population base. Accessibility 
may be by road, scheduled air passenger servile or cruise ships.” 
O papel do turismo no desenvolvimento regional, como referem Telfer (2002(2): 121 e 126-
127),  Timothy (2002: 156-158), Mihalic (2002: 896-897), Wall e Mathienson (2006: 142-
143) e Fazenda (2011: 115), poderá ser percecionado a partir dos seguintes pontos: 
- Um motor de desenvolvimento, aumentando as receitas regionais, através da valorização e 
promoção dos recursos naturais, culturais e patrimoniais existentes numa determinada região;  
- O aumento da procura turística numa região implicará o aumento da produção de respostas 
de produtos turísticos que, desta forma, potenciarão o aumento do emprego e das receitas 
regionais, nomeadamente, os artesanais que interessam ao turista pela sua especificidade;  
                                                                                                                                                                                     
Oferta Hoteleira: O género e qualidade percepcionada da Oferta Hoteleira têm um impacte bastante relevante na imagem 
da marca. A elevada relevância da variável é natural visto que a Oferta Hoteleira constitui um aspecto preponderante no 
consumo de um destino turístico. A sua avaliação está, uma vez mais, dependente do contexto do consumo e das expectativas 
do consumidor. 
Oferta Cultural e Social: É uma variável ligada ao tipo de actividades sociais disponíveis na marca-região. Esta variável 
está ligada ao tipo de infra-estruturas associadas à região, isto é, à presença de museus, eventos, espectáculos ou bares.” 
(BRANDIA CENTRAL, 2009: 11-12) 
205 Wall e Mathienson (2006: 142-143) e Timothy (2002: 156) ao referirem as vantagens do turismo no domínio do 
desenvolvimento regional apontam algumas vicissitudes que que impedem o sucesso imediato da atividade: 
- O alto grau de sazonalidade da procura; 
- Falta de boas acessibilidades entre a oferta regional e as ofertas centrais; 
- Falta de infraestruturas de apoio; 
- Falta de recursos humanos qualificados nas regiões de acolhimento e, em geral, baixo nível de educação das populações, a 
qual poderá beneficiar com o desenvolvimento de atividade turísticas e de uma qualificação que as mesmas podem trazer 
para a comunidades de acolhimento;  
- Baixo nível de investimento externo nas regiões; 
- Dificuldade e resistência em adaptar as infraestruturas locais às necessidades apresentadas pelo turismo. 
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- O aumento da atividade turística regional aumentará o rendimento per capita da região 
potenciando a redução de assimetrias entre os resultados nacionais e os regionais. As 
produções agropecuárias necessárias para a restauração ou a produção de bens para a 
construção de equipamentos ao serviço do turismo podem ser vias a explorar; 
- O turismo poderá funcionar como uma atividade económica de relançamento regional 
quando todos os setores económicos tradicionais entram em falência; 
- O desenvolvimento de políticas de turismo pode, também, promover o equilíbrio e o 
desenvolvimento de medidas de valorização ambiental; 
- A valorização dos recursos regionais, essenciais ao desenvolvimento do turismo. 
É numa região com enormes assimetrias, com diferenças naturais facilmente percetíveis, com 
um património cultural e natural espalhado por cerca de uma centena de municípios que 
pretendemos propor um projeto que possa potenciar a redução da sazonalidade do setor, 
desenvolver a economia da região e das atividades tradicionais locais, contribuindo assim 
para a redução de assimetrias e das dificuldades sentidas pelas populações e pelos 
responsáveis pelas atividades económicas. 
 
5.3.1- Caracterização da Região Norte de Portugal 
“O Norte de Portugal deverá ser uma das regiões de maior crescimento 
turístico do país, através de um processo de desenvolvimento sustentável 
baseado na Qualificação, na Excelência e na Competitividade e Inovação 
da sua oferta turística, transformando o Turismo como um factor de 
desenvolvimento e diversificação da economia regional.” 
(FAZENDA, 2008(2): 28) 
 
O PENT apresenta-nos um país dividido em seis regiões de intervenção no turismo: Lisboa, 
Açores, Madeira, Norte, Centro, Alentejo e Algarve (MEI, 2007: 73). Concentramos a nossa 
atenção na região Norte, que ocupa o 4º lugar nas dormidas globais do país, com uma quota 
de aproximadamente 10% (GOMES e PEREIRA, 2008: 56), com uma tendência de 
crescimento (MEE, 2013: 26), composto pelas sub-regiões da NUT III (ver figura 3). 
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Mapa n.º 1- Mapa da Região Norte com identificação das sub-regiões (http://www.ccdr-n.pt, 2013.02.17) 
 
O Norte de Portugal ocupa uma superfície de 21.194Km2, com uma população de cerca de 
3.7 milhões de habitantes, 1,5 acima da média de Portugal Continental e da União Europeia, 
encontrando-se dividido em 8 regiões (NUT III), com grandes assimetrias.  
Normalmente, as assimetrias regionais traduzem-se em diferentes níveis de desenvolvimento 
económico e social, que poderá induzir a processos de vulnerabilidade das regiões, levando à 
aplicação de políticas de desenvolvimento regionais incoerentes, com consequências 
preocupantes para a coesão social e territorial (MORAIS e FERNANDES, 2011: 1). 
A Região Norte de Portugal apresenta acentuadas características de vulnerabilidade social
206
, 
com consequências preocupantes para o tecido social e para a coesão territorial. Os processos 
de vulnerabilidade e de exclusão social estão, não raras vezes, a montante dos processos de 
conflitualidade social e de marginalidade.  
                                                          
206 Em primeiro lugar, um processo demográfico de envelhecimento rápido da população, com índices que já não permitem 
sequer a renovação das gerações, sobretudo nas zonas mais interiores da Região Norte, onde o envelhecimento demográfico é 
também impulsionado pelos fenómenos migratórios (IPDT, 2008: 18; RODRIGUES, 2008: 169). 
A questão dos movimentos migratórios que apresenta tendências diversas, contribui para o reforço da fragilidade 
socioeconómica da Região. Neste momento, só regiões deprimidas da Europa assistem a processos emigratórios fortes. A 
Região Norte é um desses exemplos. Ao mesmo tempo, verificam-se focos de imigração que, não conseguindo inverter a 
tendência de perda populacional, prometem novos e ousados desafios nos domínios da igualdade e da inclusão. 
Convém não esquecer que os mais recentes resultados do Eurobarómetro indicam que, em média, apenas 4 em cada 10 
cidadãos reconhecem que os imigrantes contribuem muito para o crescimento do seu país, enquanto a maioria não concorda 
com esta afirmação (RODRIGUES, 2008: 170-171). 
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Do ponto de vista climático, o Norte de Portugal, é bastante chuvoso no inverno, criando 
paisagens únicas, tornando-se, simultaneamente, pouco atrativo para a prática turística, o que 
induz uma sazonalidade prejudicial à estruturação e sustentabilidade do Turismo. A atividade 
turística cultural no Norte está, sobretudo, associada à primavera e ao outono, pois o verão 
está mais relacionado com a fruição de destinos de praia mais quentes e menos ventosos que o 
Norte. 
A paisagem natural do Norte, bastante diversificada, quase permitindo a referência a diversos 
nortes, é uma mais-valia para o turismo. A diferenciação geomorfológica permite estabelecer 
diversas paisagens: o Norte interior, traduzido por Trás-os-Montes, e o Norte Litoral, refletido 
em submarcas, tais como o Minho e suas cidades e o Gerês, as escarpas do Douro e as praias 
de toda a região do Grande Porto (X. PARDELLAS et al., 2002: 53; IPDT, 2008: 6; 
BRANDIA CENTRAL, 2009: 22-30). 
Na região, o equilíbrio entre a paisagem natural e urbana, tem sido uma marca identificadora. 
As cidades têm conseguido, na generalidade, manter o seu caráter e identidade. As cidades do 
Norte de Portugal são ativos importantes para a marca, com interesse numa área geográfica 
concentrada. De facto, a concentração de uma série de cidades com relevância é um ponto 
forte da marca Norte. 
As cidades da região Norte têm sabido crescer e desenvolver-se, mantendo o seu Património 
Histórico. O Norte é uma região rica ao nível do património arquitetónico, o qual tem sido 
preservado, dando mais profundidade à marca e permitindo ao consumidor ter mais atividades 
alternativas (WTO, 1998: 29; DGT, 2002: 113; BRANDIA CENTRAL, 2009: 31-34). 
Comparando com os outros destinos em Portugal Continental, o Património Histórico tem 
merecido uma boa apreciação pelos turistas, sendo reconhecidos os investimentos a este nível 
pelos turistas que circulam pela região, os quais referem igualmente a necessidade de 
continuar a promover o investimento no restauro, conservação e divulgação do património. 
A oferta cultural e social é uma variável relevante para a atratividade da marca Norte de 
Portugal. Porém, e apesar da oferta cultural e social ser de qualidade e diversificada, quando 
se compara com outras regiões sente-se a necessidade de melhorar este indicador (DGT, 
2002: 114; BRANDIA CENTRAL, 2009: 36-37, ver Anexo n.º 8). 
Dentro dos produtos de caráter cultural disponibilizados, a Gastronomia é uma variável 
importante para explicar a atratividade da região, representando uma atividade per si. 
O contacto com as populações locais é um outro ativo essencial na avaliação do turismo na 
região, potenciando a experiência turística. As pessoas do Norte foram comummente 
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caracterizadas como sendo afáveis e abertas. Estas características são relevantes porque 
favorecem uma maior interação entre o turista e a população local. 
Entre os recursos turísticos da Região Norte de Portugal, destacam-se os vários locais 
classificados pela UNESCO como Património Cultural da Humanidade
207
 e o património 
natural que necessitam ser coordenados em programas específicos devidamente tratados e 
programados, promovendo a fidelização de turistas à região. 
O reconhecimento destes ativos é demonstrado pela atribuição de um avultado pacote 
financeiro, no âmbito do QREN, para o período compreendido entre 2007 e 2013, tendo o 
PENT, em 2007, nomeado a região do Douro como um polo de desenvolvimento turístico 
prioritário, para além de outros produtos turísticos que contribuem para o desenvolvimento da 
região Norte (WTO, 1998: 29; AEP, 2001: 363; DGT, 2002: 113; IPDT,2008: 22-25; 
COELHO, 2008: 53, FAZENDA, 2008: 85; FAZENDA, 2008(2): 28; GOMES e PEREIRA, 
2008: 4).  
O Plano Regional de Ordenamento do Território - Norte deu um importante contributo no 
sentido da definição de uma Agenda Regional do Turismo que se pretende seja dinâmica e 
inovadora, definindo as prioridades do desenvolvimento turístico da região (FAZENDA, 
2008(2): 3) 
Depois dos três destinos tradicionais de oferta (Algarve, Lisboa e Madeira) o Porto e Norte de 
Portugal são os destinos com mais peso no turismo português, com cerca de 3,4 milhões de 
dormidas em estabelecimentos hoteleiros, e também com melhor desempenho no turismo 
internacional no ano 2006, tendo o Aeroporto Francisco Sá Carneiro vindo a cumprir um 
papel essencial na entrada de turistas estrangeiros na região (IPDT, 2008: 17; MEI, 2007: 24; 
FAZENDA, 2008: 85).  
Todavia, face ao seu potencial, a região padece de uma estrutura empresarial de reduzida 
dimensão, uma animação pouco estruturada e diversificada e uma sinalização turística muito 
deficiente (DGT, 2002: 113).  
O Plano de Ação para o Turismo no Norte de Portugal promove o desenvolvimento de uma 
nova programação territorial, assente no princípio uma região, quatro destinos: Porto, Minho, 
Douro e Trás-os-Montes (GOMES e PEREIRA, 2008: 78). 
A análise dos pontos fracos e fortes do turismo no Norte de Portugal, assim como das 
ameaças e oportunidades (ver Anexo 13), a par da análise de fontes bibliográficas (AEP, 
2001: 363; DGT, 2002: 114; IPDT, 2008: 19 e 24; MEI, 2007: 95; FAZENDA, 2008: 86; 
                                                          
207 Tal como se poderá observar pela listagem dos recursos classificados pela UNESCO, atrás apresentada. 
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FAZENDA, 2008(2): 24-25; GOMES e PEREIRA, 2008: 76; BRANDIA CENTRAL, 2009: 
34-35; MEE, 2013: 28-29), permite-nos observar uma região com um património de alta 
qualidade, necessitando do estabelecimento de um conjunto de medidas que visam estruturar 
novos produtos, promover e melhorar a sua articulação regional, valorizando-os, qualificando 
os recursos humanos, melhorando a sinalização e procurando promover internacionalmente o 
destino, reduzindo a sazonalidade da atividade. 
A visão definida para o turismo pelo PROT-Norte e apresentada atrás consubstancia-se num 
conjunto de fatores que permitem estruturar o turismo regional com base na excelência e 
autenticidade do património histórico-cultural, reforçando-se o papel do património mundial 
existente na região, o potencial para o turismo sustentado na enologia, o valor do património 
natural e as infraestruturas existentes para o turismo de saúde e bem estar (WTO, 1998: 30; 
AEP, 2001: 363; FAZENDA, 2008(2): 28), tendo estas apostas saído reforçadas na nova visão 
do PENT (2013) para a região Norte. 
Os museus e o património cultural podem, devido à sua autenticidade e marcado valor 
simbólico, prestar um apoio essencial na valorização da região. Com um planeamento 
integrado e cuidadosamente desenvolvido
208
, a atividade turística regional, trará grandes 
benefícios ao Norte e às suas comunidades. 
O projeto que se pretende desenvolver vem de encontro aos eixos prioritários identificados, 
relacionando-os num produto que, com características inovadoras e, escala regional, potencie 
o desenvolvimento de produtos que qualifiquem a oferta de estruturas e animação cultural, 
permitindo a valorização dos recursos humanos, a partir de ações de formação específicas e de 
                                                          
208 O desenvolvimento turístico na região terá de passar por: 
- Qualificar e valorizar os recursos turísticos, potenciando os produtos turísticos prioritários e criar as infraestruturas de 
suporte ao turismo regional; 
- Desenvolver a oferta de alojamentos e animação assente em padrões de qualidade e sustentabilidade; 
- Promover a qualificação dos recursos humanos e a criação de novos empregos, os quais podem ser promovidos em 
empresas que trabalham diretamente com o turismo, assim como nos setores paralelos, tais como o artesanato, a agricultura, a 
pesca ou manufaturas tradicionais; 
- Desenvolver estruturas locais de apoio ao turismo; 
- Desenvolver infraestruturas adequadas, tais como estradas, redes de saneamento básico, abastecimento de água, rede 
elétrica e telecomunicações. Estas infraestruturas trarão, também, uma nova qualidade de vida às populações locais; 
- Requalificar estruturas patrimoniais e naturais que se revelam importantes ativos culturais na região; 
- Aumento dos rendimentos regionais fruto da atividade, tanto dos empreendimentos como pelos empregos criados; 
- Projetar e promover a oferta turística do Porto e Norte de Portugal, afirmando o seus subespaços e produtos turísticos 
prioritários 
- Promover um espaço de dinamização, acompanhamento e informação do turismo regional 
O desenvolvimento destas medidas será enquadrado em quatro eixos prioritários definidos no Plano de Ação para o 
desenvolvimento turístico do Norte de Portugal (GOMES e PEREIRA, 2008: 83-88; FAZENDA, 2008(2): 28): 
- Eixo Prioritário 1 – Recursos e Infraestruturas de Suporte ao Turismo Regional; 
- Eixo Prioritário 2 – Alojamento e Animação; 
- Eixo Prioritário 3 – Marketing e Promoção Turística Regional; 
- Eixo Prioritário 4 – Qualificação e Formação dos Recursos Humanos; 
- Eixo Prioritário 5 – Dinamização, Acompanhamento e Informação. 
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contactos entre pessoas que desenvolvem a sua atividade no mesmo setor, dinamizando e 
criando focos de informação que devem ser promovidos de forma articulada no mercado 
interno e externo através das novas plataforma comunicacionais. 
 
5.3.2- O Perfil do Turista na Região Norte de Portugal 
Para que um produto turístico seja estruturado é fundamental conhecer o público a quem o 
mesmo se destina
209
.  
Com o objetivo de determinar o perfil do turista, serão analisados vários fatores relacionados 
com a origem, os gostos, o que se procura no Norte, que tipo de atividades se desenvolvem, 
entre outros, a partir dos locais de alojamento. 
 
5.3.2.1 – Os Mercados Emissores para o Norte de Portugal 
Para determinar o perfil do turista regional é essencial conhecer a sua origem. Para que se 
consigam promover produtos conducentes à sua satisfação, indo de encontro ao seu perfil, é 
importante saber se predominam turistas nacionais ou estrangeiros, qual a origem dos 
visitantes estrangeiros e as suas expectativas. 
De acordo com o estudo levado a cabo pela CCDRN (2011), a maior percentagem de turistas 
no Norte de Portugal é de origem nacional, representando 45,2% os turistas de origem 
estrangeira
210
. 
Importa referir que dentro dos turistas estrangeiros o país mais bem representado é a Espanha 
(10,4%), seguido da França (7,7%), do Reino Unido e da Alemanha (3,5%) e os outros países 
(20,1%). 
Quando analisamos o estudo dos turistas desenvolvido pelo Aeroporto Francisco Sá Carneiro 
(ver Anexo n.º 14), os resultados permitem-nos observar outros números, dado que, logo à 
partida, o mercado interno não é aqui referido, trata-se obviamente de mercados emissores 
estrangeiros. 
                                                          
209 No sentido de definir o perfil do turista da região Norte foram analisados dois trabalhos (Perfil dos Turistas do Porto e 
Norte de Portugal – TPNP, IPDT, AFSC, 2010 – 2012, a Avaliação do Nível de Satisfação dos Turistas na região Norte: 
CCDRN, 2011) e diversas fontes bibliográficas (X. PARDELLAS et al., 2002: 54-57; IPDT, 2008: 28-46; GOMES e 
PEREIRA, 2008: 56-63, FAZENDA, 2008(2), MEE, 2013: 27). Analisamos o Estudo dos turistas que entram na região pelo 
Aeroporto Francisco Sá Carneiro, promovido pelo TPNP, o IPDT e o Aeroporto referido, para os anos 2010 a 2012, em 
época baixa (1º trimestre) e época alta (3º trimestre) e o estudo Avaliação do Nível de Satisfação dos Turistas na Região 
Norte, realizado pela Qmetrics, por encomenda da CCDRN e do Turismo de Portugal, que abrangeu o período de abril de 
2010 a Março de 2011. 
Se um dos estudos nos permitia somente aferir o perfil do turista que entrava via aérea (o do Aeroporto) o outro teria uma 
visão mais alargada, uma vez que foi desenvolvido a partir da análise dos utilizadores de alojamentos coletivos na região. 
210 Esta perspetiva é já defendida por Gomes e Pereira (2008: 61) e Fazenda (2008(2): 20) os quais apresentam uma 
percentagem de 60% dos turistas portugueses, sendo o mercado estrangeiro mais forte o Espanhol. 
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No turismo de lazer, o país que se destaca é a França, tanto em época alta como em época 
baixa, seguida da Espanha. Verifica-se aqui uma inversão no que toca aos dados fornecidos 
pelo outro estudo referido da CCDRN. Não será muito difícil perceber o porquê: uma 
percentagem significativa do turismo no Norte de Portugal provém da Galiza, que utiliza para 
deslocação, primordialmente, a viatura própria, pelo que não é possível aferir a sua presença 
no estudo do aeroporto. Este estudo revela ainda uma tendência de crescimento no mercado 
Alemão e Inglês. 
A análise das tendências no mercado do turismo de negócios revela-nos que o país de origem 
predominante é a Espanha, claramente destacada de todos os outros países. 
Nota-se uma grande dependência de alguns mercados, afigurando-se necessário reforçar a 
posição deste destino em novos mercados, mais emergentes, com capacidade financeira, em 
que o Brasil, os países orientais e os africanos, nomeadamente Angola, serão uma importante 
opção. 
O mercado brasileiro está a concretizar um investimento no domínio das viagens que 
permitem o conhecimento da História e do Património, procurando, nomeadamente, as suas 
origens em Portugal, no sentido de reforçar a sua própria identidade. O mesmo poderá ser 
explorado num mercado africano cada vez com maior capacidade financeira. 
A revisão do PENT (MEE, 2013: 27), reconhecendo a concorrência e a saturação de alguns 
mercados emissores, aponta um novo conjunto de mercados com potencial de 
desenvolvimento, fruto de novas capacidades de investimento ou alavancados em redes de 
companhias aéreas de baixo custo. 
 
5.3.2.2 – Onde se Instalam no Norte de Portugal 
Quando analisamos os estudos referidos, verifica-se claramente uma predominância do Porto 
(Cidade e Área Metropolitana) como destino de eleição do Norte de Portugal. 
O estudo da CCDRN (2011) atribui 59,2% dos turistas ao Porto, seguindo-se o Minho 
(25,7%), o Douro (8%) e Trás-os-Montes (7,1%), enquanto o realizado no Aeroporto 
Francisco Sá Carneiro (ver Anexo n.º 14), tanto no setor do turismo de lazer como no turismo 
de negócios, concentra uma larga percentagem (frequentemente mais de 50%) dos turistas no 
Porto. 
Também Gomes e Pereira (2008: 58) expressam a posição do Porto como principal destino da 
região Norte de Portugal, concentrando mais de 60% das dormidas. 
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Pode tentar-se encontrar algumas explicações para este fenómeno. Logo à partida, a 
atratividade da cidade e a sua oferta, por outro lado, é à cidade do Porto que convergem os 
principais transportes (Avião, Comboio, Barco) para além da rede viária muito confluente. 
Esta diferenciação regional na ocupação turística poderá, também, ter na sua base a 
estruturação e promoção dos produtos e a falta de unidades de alojamento de qualidade. 
Por outro lado, o sistema de transportes públicos, na região, não facilita a mobilidade rápida 
entre os diversos locais. Se considerarmos o turismo de short break como referência, em que 
o visitante chega à sexta-feira à tarde, regressando no final de almoço de domingo, 
percebemos a necessidade de uma mobilidade fácil e rápida ou, então, a opção passa pelos 
locais mais próximos das plataformas de transportes públicos existentes. 
A análise da distribuição regional, para além do Porto, tanto para o turismo de lazer como de 
negócios, é coincidente nos dois estudos. O da CCDRN (2011) identifica o Minho como 
destino de referência, o do Aeroporto (ver Anexo n.º 14), remete-nos para cidades como 
Braga, Viana do Castelo e Guimarães, onde se faz sentir mais a presença de turistas através da 
análise do alojamento. 
O Douro e Trás-os-Montes apresentam taxas de ocupação turística muito mais baixas em 
ambos os trabalhos, embora se registe crescimento face às taxas dos últimos anos
211
, 
nomeadamente, através da ocupação dos barcos de cruzeiro no Douro (GOMES e PEREIRA, 
2008: 58) 
Os resultados deste estudo apontam para a necessidade de uma oferta de alojamentos mais 
estruturada e de uma promoção mais efetiva da região e suas sub-regiões, da sua riqueza e 
diversidade. Promoção a partir das novas plataformas de informação, mas também nos pontos 
de chegada e entrada na região Norte (aeroporto, entradas terrestres, estações ferroviárias, nos 
aviões e comboios, entre outros). 
 
5.3.2.3 – Como Conheceram a Região 
A análise deste fator de interpretação será desenvolvida a partir de dois elementos. Por um 
lado, como tomaram conhecimento e lhes foi suscitado o interesse pela visita a esta região, e, 
por outro, como organizaram a sua viagem. Cruzamos estes dados para comprovar a efetiva 
necessidade de promoção através de suportes digitais eficazes, de sítios na Internet, apelativos 
                                                          
211 Importa referir que tanto no Douro como em Trás-os-Montes existem duas áreas classificadas como Património Mundial 
da Humanidade que poderiam potenciar o desenvolvimento do turismo nas diferentes sub-regiões, o Alto Douro Vinhateiro e 
o Parque Arqueológico do Côa. 
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e funcionais, e também para comprovar a necessidade de criação de plataformas digitais 
regionais, onde seja possível estruturar e planear uma viagem, desde a deslocação até à 
ocupação durante o tempo de permanência. 
Os turistas referem como grande veículo de informação da região os familiares ou amigos 
(CCDRN, 2011) que conheceram previamente este destino, mas indicam a Internet como um 
elemento de informação a ter em consideração (16,8%).  
Por seu lado, o estudo empreendido no Aeroporto (ver Anexo n.º 14) coloca a Internet como o 
meio preferencial de agendamento das viagens, com tendências de crescimento, tanto no setor 
do lazer como dos negócios, verificando-se um decréscimo acentuado no papel das agências e 
operadores de turismo. 
É por estas razões que se defende a necessidade de olhar para os novos meios de comunicação 
digital e para todas as plataformas comunicacionais como essenciais para o desenvolvimento 
do turismo regional, facilitando e atraindo mais turistas pela forma como se conseguirá impor 
este destino. 
 
5.3.2.4 – Quais as Motivações para Visitar a Região Norte de Portugal 
Os dois estudos que temos utilizado apresentam, até, resultados genericamente convergentes e 
indicam como motivações essenciais para visita ao Norte de Portugal o lazer e os negócios: o 
da CCDRN (2011) com 59,3% e o do Aeroporto sempre acima dos 50%, apontam o lazer 
como a primeira motivação de visita ao Norte. 
Ao aprofundar as motivações da procura da região, aferimos que grande percentagem dos 
turistas refere que vem passar férias à região, dados que entroncam na informação anterior, 
opção que poderá ser potenciada pela existência de eventos culturais ou de visitas ao 
património cultural. As respostas modificam-se quando se analisa o segmento do turismo de 
negócios, onde as reuniões e encontros profissionais dominam as motivações dos inquiridos. 
Podemos ainda cruzar outro dado: quais as atividades dominantes durante a estadia na região. 
Dentro deste parâmetro, não verificámos dados consensuais entre os dois estudos. Para o 
relatório da CCDRN (2011), a principal atividade desenvolvida durante a estadia no Norte de 
Portugal é a visita a locais históricos (31%), seguida de atividades de negócios e profissionais 
(20,5%); o estudo do Aeroporto (ver Anexo n.º 14) refere as atividades de lazer e negócios 
como motivações básicas.  
Quando dentro de cada um dos estudos se analisa a procura do património cultural 
(monumentos, museus,), este não nos surge no topo da lista. 
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Os turistas de lazer têm como atividades principais as compras, a gastronomia e a paisagem, 
só depois aparecem o património, os monumentos e, ainda abaixo, os museus. 
Também os turistas de negócios apresentam outras preferências que não o património e a 
cultura como atividades no destino: a gastronomia está numa posição de destaque, mas as 
compras e a observação da paisagem surgem como líderes. 
Torna-se interessante observar que os turistas de lazer visitam maioritariamente em família a 
região, 53% de acordo com os dados da CCDRN (2011) e com os dados observados pelo 
estudo realizado no aeroporto (ver Anexo n.º 14) em grupos de duas pessoas, enquanto os 
turistas de negócios apresentam uma tendência maioritária para viajarem sozinhos. 
Tal como já foi referido, sendo o turismo uma atividade de grande importância para 
revitalização económica da região, é da maior relevância observar o valor gasto em média 
pelos turistas nas suas deslocações: enquanto os turistas de lazer apresentam um valor médio 
entre os 100 e os 700€, os turistas de negócios têm uma média de gastos entre os 100 e os 
500€. Certamente, os turistas de negócio terão de assumir menos despesas nos destinos e 
menos tempo para visitar os locais onde se encontram, sendo também de assinalar uma 
tendência para a redução de despesas ao longo dos três anos analisados (ver Anexo n.º 14). 
 
5.3.2.5 – Grau de Satisfação dos Turistas na Região Norte de Portugal 
Os dois trabalhos referenciados ao longo deste capítulo revelam que os resultados da análise 
da satisfação dos turistas na região Norte de Portugal são globalmente positivos.  
O estudo desenvolvido pela CCDRN (2011) determinou uma escala de satisfação entre 1 e 10, 
sendo o nível de satisfação global de 7,8 pontos, bastante acima da média. Quando se observa 
parcelarmente os pontos em análise, verificamos que o ponto mais bem avaliado prende-se 
com os recursos turísticos (8,2 pontos) e o menos apreciado é o preço apercebido (7,2 pontos), 
situando-se no meio destes a imagem da região com 7,9 pontos e as Infraestruturas de suporte 
ao turismo com 8,1pontos. 
Quando analisamos o grau de satisfação ao nível das sub-regiões, constatamos que o Porto é a 
região com melhor grau de satisfação (8 pontos) seguido do Douro (7,9 pontos), o Minho (7,6 
pontos) e a região de Trás-os-Montes (7,6 pontos). 
Do ponto de vista das nacionalidades, os turistas mais satisfeitos são os alemães (8,3 pontos) 
seguidos dos franceses (8,1 pontos), dos britânicos (7,6 pontos) e dos Espanhóis (7,4 pontos). 
Os turistas portugueses apresentam também um elevado grau de satisfação com a região (7,8 
pontos). 
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Dentro dos elementos concretos avaliados, verifica-se uma forte satisfação com o sinal de 
telemóvel na região, com a gastronomia e vinhos, com a qualidade do atendimento e com as 
acessibilidades, sendo este último fator referido pelos turistas nacionais, aqueles que se 
deslocam maioritariamente em viatura própria. 
Dentro dos fatores mais mal avaliados estão a preservação do património, a sinalização 
rodoviária, a fraca diversidade de oferta cultural e a harmonia entre a paisagem natural e 
urbana. 
Quando aferimos a satisfação dos turistas através do estudo realizado no Aeroporto Francisco 
Sá Carneiro (ver Anexo n.º 14), constatamos, também, um levado grau de satisfação dos 
turistas. 
Numa escala que se situa entre um e sete pontos, todos os fatores ponderados apresentam 
avaliações acima dos cinco pontos, destacando-se a qualidade do alojamento e a hospitalidade 
das pessoas, o clima e a segurança. Verifica-se a necessidade de melhorar o trabalho na 
preservação do património e na forma de o comunicar aos turistas. 
Ambos os estudos nos permitem perceber o valor da região em termos de turismo e a 
possibilidade que este setor tem de melhorar as condições económicas do Norte de Portugal. 
Será necessário melhorar nos aspetos menos positivos e valorizar ainda mais aquilo que são 
fatores positivos. 
Enfim, o património é uma mais-valia para todas as regiões: a sua proteção, valorização e 
comunicação com os públicos é essencial para que este se torne um pilar da atração regional. 
Mas a par da qualificação dos recursos patrimoniais, será essencial valorizar e preparar 
melhor os recursos humanos, melhorar a sinalização rodoviária e promover mais atividades de 
animação sociocultural, ações defendidas igualmente na revisão do PENT de 2013. 
 
5.3.2.6 – Como Acedem à Região Norte de Portugal 
De acordo com os estudos internacionais e tal como já referimos, verifica-se hoje uma 
tendência crescente para se minimizarem os custos de transporte, despendendo-se mais 
dinheiro nos destinos. Por esta razão, a existência de linhas aéreas de baixo custo potencia 
muito a dinamização do turismo regional. 
De acordo com os dados disponíveis, podemos referir que o automóvel é o principal meio de 
transporte para a visita ao Norte de Portugal (55%), seguido do avião (36,6%), aparecendo 
bastante distanciado o comboio ou o transporte marítimo (CCDRN, 2011). 
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O estudo desenvolvido no Aeroporto Francisco Sá Carneiro (ver Anexo n.º 14) permite-nos 
observar uma tendência crescente das viagens em companhias Low Cost
212
 no âmbito das 
viagens de lazer, tendo as companhias de bandeira uma maior presença junto dos turistas de 
negócios. 
Ao analisar o meio de transporte utilizado para aceder às diferentes sub-regiões do Norte de 
Portugal (CCDRN, 2011), verifica-se que os turistas que têm como destino o Porto acedem 
primordialmente de avião, sendo esta uma tendência em evolução positiva também para a 
sub-região do Douro. Quanto aos turistas que se deslocam para o Minho e para Trás-os-
Montes, tendencialmente, deslocam-se mais de automóvel. 
Esta informação é muito importante para a análise dos pontos de divulgação e para a 
sinalização dos produtos no território. 
 
5.3.2.7 – Deslocações Dentro da Região Norte de Portugal 
Para além dos turistas que se deslocam à região em viatura própria, tal como observado no 
ponto anterior, aqueles que se deslocam de avião e que se enquadram dentro do turismo de 
lazer circulam dentro da Região Norte, fundamentalmente, de comboio, a pé ou de carro de 
aluguer. 
Por sua vez, os turistas de negócios têm uma utilização mais frequente do táxi ou do carro de 
aluguer. 
O facto de observarmos que os turistas se deslocam tendencialmente a pé, permite-nos 
equacionar a possibilidade destes se limitarem a áreas específicas da região, sem grande 
mobilidade regional, permanecendo, uma grande percentagem na cidade do Porto. Não será, 
por isso, de estranhar a tendência de evolução da utilização do metro: para quem chega ao 
Aeroporto Francisco Sá Carneiro, o Metro do Porto é um excelente meio para chegar ao 
centro da cidade. 
 
5.3.2.8 – Recomendam ou Tencionam Voltar à Região Norte de Portugal 
Conhecendo os turistas, as suas preferências e graus de satisfação é interessante perceber se 
recomendariam o destino aos seus familiares e amigos ou se tencionam voltar noutro 
momento a esta região. 
                                                          
212 Não quer dizer que estes turistas têm pouco dinheiro, como refere Mário Dorminsky, em entrevista ao Jornal Grande 
Porto, 29.07.2011, p.24 e 25, têm mais dinheiro para gastar cá, por isso necessitam de uma oferta mais estruturada e que os 
faça gastar mais dinheiro na região. 
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O estudo da CCDRN (2011), na sua escala de 1 a 10, permite constatar que a generalidade 
dos turistas recomenda ou voltará a visitar a região. Numa análise mais detalhada, observa-se 
que 8,8/10 dos turistas nacionais recomenda o destino Porto e Norte de Portugal e que 8,5/10 
dos estrangeiros teria a mesma atitude.  
Quanto à possibilidade de regressar a esta região, 8/10 dos turistas nacionais tencionam voltar 
e 6,9/10 dos turistas do mercado externo revisitará o Norte de Portugal. 
O estudo do Aeroporto Francisco Sá Carneiro (ver Anexo n.º 14) apresenta a mesma 
tendência de resposta positiva a esta questão: reportando-se ao mercado externo, os 
segmentos de lazer e de negócios, sendo a intenção de recomendar e regressar uma realidade 
que os números permitem comprovar. 
 
5.3.2.9 – Síntese do Perfil do Turista da Região Norte de Portugal 
Estando apresentadas as principais preferências, motivações e graus de satisfação dos turistas 
da Região Norte de Portugal, do ponto de vista pessoal, estamos a analisar indivíduos em 
idade ativa, com idade média entre os 25 e 44 anos de idade, com formação superior, que se 
alojam, preferencialmente, em unidades de alojamento coletivo, chegando à região em viatura 
automóvel própria ou de avião, neste caso, preferindo as companhias de aviação de baixo 
custo, deslocando-se pela região a pé, de comboio ou em carros alugados, reconhecendo o 
papel da Internet no conhecimento do Norte de Portugal e na planificação das viagens, 
especialmente de lazer. 
A origem dos turistas é predominantemente nacional com dois mercados emissores externos 
de peso reconhecido, a Espanha e a França, havendo a predominância de turistas estrangeiros 
no Porto e de nacionais nas restantes sub-regiões. 
Este turismo tem uma tendência crescente para valorizar o património cultural, embora seja 
crítico em relação à forma como este está conservado e na forma como é comunicado com o 
público, manifestando a necessidade de uma melhor oferta ao nível da atividade cultural 
regional. 
Os diferentes segmentos de turistas analisados também valorizam a experiência gastronómica 
da região e a sua diversidade. 
Perante este quadro, consideramos que a proposta de planificação de um produto que valorize 
o património cultural regional, ancorado no património museológico poderá ser uma forma de 
articular uma oferta estruturada, propondo diferentes programas que podem ir de encontro aos 
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interesses de diferentes grupos, os quais deverão ser publicitados e disponibilizados nas novas 
plataformas de comunicação. 
 
5.3.3- A Oferta Turística na Região Norte de Portugal 
As novas dinâmicas e alterações no setor do turismo estão a produzir enormes transformações 
no planeamento dos destinos. As novas tendências demográficas e de padrões de consumo 
induzem a novas necessidades e novas perspetivas de desenvolvimento do turismo na região 
(BRANDÃO e COSTA, 2008: 256). 
A valorização das especificidades torna-se fundamental no sentido de afirmar a identidade 
regional no âmbito da competição das regiões no quadro europeu. Nesta perspetiva, o 
património cultural desempenha um papel único nesta afirmação das identidades regionais e 
na afirmação e diferenciação (GUERREIRO, 2005: 100). 
A oferta turística no Norte de Portugal é vasta e diferenciada, com um forte potencial, 
necessitando ser valorizada e estruturada a partir da criação de redes e estruturas articuladas 
que permitam maior divulgação e obtenção de economia de escala, assim como uma garantia 
de sustentabilidade da atividade na região, permitindo uma disputa de posição no mercado 
interno e externo. 
Da cidade do Porto à região do Minho, passando pela Região do Douro, área de intervenção 
prioritária com um programa estratégico de desenvolvimento próprio (FAZENDA, 2008(2): 
4),  ou de Trás-os-Montes, muitos são os recursos disponíveis para esta atividade: desde o 
extenso e rico património histórico e cultural, a um centro económico e empresarial que 
potencia a possibilidade do turismo de negócios, passando por vários locais classificados 
como Património Cultural da Humanidade ou uma paisagem diversificada, entre o mar e a 
montanha, às aldeias rurais e aos solares, por unidades termais, ou diferentes parques naturais, 
até uma gastronomia rica, com produtos variados consoante a sub-região e uma cultura 
popular de excelência (X. PARDELLAS et al., 2002: 58-59; GOMES e PEREIRA, 2008: 19; 
IPDT, 2008: 63-64). 
Do ponto de vista das sub-regiões, o turismo do Norte de Portugal pode disponibilizar uma 
oferta bastante diferenciada e rica, capaz de atrair os visitantes e motivar sucessivas visitas a 
esta região. 
O Porto permite a fruição de um Centro Histórico que é Património Mundial, a visita às caves 
do Vinho do Porto, a cultura e conhecimento, baseados em estruturas locais, tais como 
instituições culturais diversas, desde a Fundação de Serralves ao Museu Soares dos Reis à 
201 
 
Universidade do Porto, com Faculdades onde o conhecimento surge constantemente e merece 
prémios internacionais. A existência de uma estrutura de apoio à economia potencia o 
desenvolvimento do Turismo de Negócios, nomeadamente, a organização de congressos de 
grande dimensão. 
O Douro e o Mar são atrações naturais essenciais para a imagem da cidade. 
Analisada a oferta turística da sub-região do Douro, podem identificar-se diferentes recursos, 
como o alto Douro Vinhateiro – Património Cultural da Humanidade, o rio Douro e a sua 
capacidade de navegabilidade, o vinho e as vinhas, os parques naturais, o Património cultural 
diversificado, o Parque Arqueológico do Côa, também ele, Património Cultural da 
Humanidade. 
O Minho disponibiliza um excelente património cultural e religioso, diversidade de cidades e 
vilas com caráter e personalidades próprias, o Centro Histórico de Guimarães, Património 
Cultural da Humanidade, festas e romarias, uma gastronomia rica e diversificada, aldeias e 
solares, entre outros atrativos. 
Por seu lado, Trás-os-Montes, geomorfologicamente diferente, com as suas montanhas exerce 
outro tipo de atração. As diferenças naturais acarretam diferenças culturais, ao nível da 
gastronomia, reforçando a identidade da sub-região, onde não só a caça e a pesca podem ser 
uma atração mas também o património cultural e as termas são motivos de deslocação. 
A diversidade atrás referida potencia diferentes tipos de turismo. Do turismo de negócios ao 
termal, do turismo urbano ao cultural, passando pelo turismo de natureza, náutico ou de bem-
estar. 
Devido à abrangência do nosso trabalho, referir-nos-emos somente ao turismo urbano
213
 e 
touring cultural
214
, tipologias onde o património cultural e museológico tem uma importância 
crucial. 
                                                          
213 O turismo urbano caracterizado por estadias de curta duração nos locais visitados utiliza os recursos culturais existentes 
nos locais onde o turista se localiza. Para tal é essencial que este tenha disponível informação e sinalização que permita a 
circulação fácil entre os diferentes pontos de interesse, de atividades culturais diversificadas e qualificadas, com o património 
conservado e valorizado. A estruturação dos serviços de acolhimentos aos turistas nos monumentos e museus é fundamental 
para que a imagem global da cidade seja positiva e na avaliação da visita o turista esteja satisfeito e transmita essa satisfação 
a familiares e amigos, sendo esta uma das principais formas de veicular a difusão das informações sobre o destino (GOMES e 
PEREIRA, 2008: 25). 
214 O turismo cultural ou de touring, que atualmente tem ainda uma curta presença no contexto do turismo internacional na 
região, pode ser estruturado a partir dos recursos primários (bens histórico-culturais) ou secundários (em complementaridade 
com outros recursos turísticos). 
Como já anteriormente aludimos, para este tipo de prática turística a Internet é um recurso essencial, tanto como fonte de 
informação para a organização da viagem como para o agendamento, reserva e compra de viagens e percursos. 
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No sentido de potenciar o desenvolvimento do turismo regional e face ao resultado dos 
estudos de satisfação dos turistas, torna-se essencial promover a valorização e revitalização do 
Património Cultural, aproveitando os imóveis degradados para fins turísticos. 
Os estudos de satisfação dos turistas demonstraram também a necessidade de novos produtos 
culturais, daí a estruturação de rotas e roteiros temáticos ou territoriais, complementando as 
rotas, já existentes, no âmbito do património mundial, do românico ou do vinho verde. 
Simultaneamente, deve verificar-se a promoção de manifestações e eventos de natureza 
cultural, assim como o apoio às atividades tradicionais da região, devendo, por isso, integrar-
se as populações locais nestes processos, como programadores e parte do produto cultural, 
fazendo-as fruir das instituições culturais criadas, sendo essencial que estes novos produtos 
tenham escala e agreguem mais do que uma localidade com oferta capaz de ser articulada. 
A formação dos recursos humanos, a adequação das estruturas de apoio ao turismo e a criação 
de canais de informação e a promoção são elementos básicos para a potenciação do turismo 
na Região Norte de Portugal (BABO, 2005: 87; GOMES e PEREIRA, 2008: 20–38; 
FAZENDA, 2008(2): 7). 
Percebe-se a riqueza e a diversidade dos recursos que têm de ser acompanhados e organizados 
enquanto produtos de turismo, carecendo de estudos de enquadramento e de valorização, 
potenciados através da articulação dos recursos e do estabelecimento de parcerias entre as 
tutelas. 
 
5.3.4- Documentos Oficiais e Fontes de Financiamento que Apoiam a Regulamentação 
do Turismo na Região Norte de Portugal 
O desenvolvimento regional do turismo assenta num conjunto de documentos a diferentes 
níveis: regional, intermunicipal ou municipal, que identificam as estratégias para o setor. 
Paralelamente, estão disponíveis instrumentos de financiamento que apoiam o 
desenvolvimento de ações específicas que potenciam o turismo na região, essenciais para a 
estruturação e promoção de novos produtos. 
 
5.3.4.1- Instrumentos Legais  
Depois de analisado o PENT (2007 e 2013), ao nível da estruturação do Turismo a nível 
nacional, o Programa Regional de Ordenamento do Território Norte (PROT Norte)
215
 é o 
                                                          
215 Os PROT são instrumentos de gestão territorial privilegiados para a orientação da ocupação do território a nível regional e 
sub-regional, onde se evidenciam as seguintes preocupações: 
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instrumento que visa o desenvolvimento estratégico do Norte, promovendo uma Agenda 
Regional de Turismo como reconhecimento da importância desta atividade para a região.  
Na linha dos documentos anteriores, a Administração Central criou também os Planos 
Especiais de Ordenamento, de natureza regulamentar específicos que visam: 
“ a prossecução de objectivos de interesse nacional com repercussão 
especial, estabelecendo regimes de salvaguarda de recursos e valores 
naturais e assegurando a permanência dos sistemas indispensáveis à 
utilização sustentável do território” (SIMÕES, 2008: 370). 
A nível local, os Planos Diretores Municipais (PDM’s), instrumentos de gestão obrigatórios 
desde 1997 com revisões em anos como 1982, 1990, 1999 estabelecem regras para utilização 
do solo, definem um modelo de estrutura espacial, e articulam o planeamento das diversas 
atividades económicas ao nível do concelho. 
Nestes documentos, consegue-se perceber, pela forma como definem a ocupação do solo e 
articulam as atividades, o valor e o papel que o turismo tem para cada município, estando em 
crescimento e desenvolvimento um cluster de turismo e lazer, para o qual é necessário chamar 
a atenção, no sentido de não serem cometidos os erros do passado, nomeadamente, na 
exposição excessiva dos recursos, na sazonalidade do setor e na falta de estrutura sólida que 
suporte esta atividade (BABO, 2005: 86; SIMÕES, 2008: 376). 
 
5.3.4.2- Instrumentos de financiamento  
Desde o primeiro quadro de apoio financeiro da União Europeia a Portugal, o 
desenvolvimento regional foi sempre considerado como essencial, com vista a anular as 
assimetrias entre as regiões portuguesas e as dos outros Estados membros (OCDE 2009: 48). 
Ao longo deste tempo, a Região Norte viu aplicados milhões de euros em fundos, tendo o 
Quadro de Referência Estratégica Nacional 2007-2013 revelado uma forte aposta no 
investimento regional, através de vários programas operacionais. 
A maioria dos programas de financiamento do turismo são provenientes do setor público, 
eventualmente, complementados com investimentos do setor privado. Estes investimentos 
privados no domínio cultural são ainda muito limitados e com resistências que advêm do facto 
da rentabilidade das instituições culturais ser muito baixa. A União Europeia tem promovido a 
                                                                                                                                                                                     
“[…] i) a da contenção do alastramento e dispersão territorial do fenómeno turístico, de modo a prevenir descaracterizações 
e desqualificações paisagísticas, ambientais e identitárias e de modo a evitar desequilíbrios territoriais; ii) a do 
potenciamento do fenómeno turístico, de modo a aproveitar recursos patrimoniais e turísticos existentes e a alavancar os 
processos de desenvolvimento regional e local.” (SIMÕES, 2008: 357). 
Dentro desta perspetiva poderemos encontrar diversos PROT, cada um com especificidades próprias para as regiões onde se 
visa a sua implementação. 
204 
 
alocação de um significativo conjunto de fundos em instituições culturais, incentivando o 
turismo dentro da União, desenvolvendo a ideia Unity in Diversity (OCDE, 2009: 49), no 
sentido de criar uma verdadeira identificação da cidadania europeia. 
Ao negociar os Quadros Comunitários de Apoio
216
, os maiores conjuntos de investimentos 
financeiros de ajuda económica a Portugal, os governos equacionaram um conjunto de 
medidas de valorização do património cultural, nomeadamente na sua regeneração, na 
construção de museus, na produção de conteúdos e no desenvolvimento de competências 
(BABO, 2005: 89, FAZENDA, 2011: 284).  
No QCA II, o turismo encontrava-se enquadrado no âmbito de medidas de desenvolvimento 
regional, verificando-se a existência de um subprograma para a área de investimento no 
turismo e património cultural, assumindo-se a importância da articulação dos dois setores que, 
com sinergias próprias, se potenciam mutuamente, e a apresentação de produtos autênticos e 
diversificados que o desenvolvimento de políticas regionais possibilita (FAZENDA, 2011: 
289). 
Os programas de desenvolvimento cultural, tal como o Programa Operacional da Cultura do 
QCA III, são muitas vezes cruzados com programas da área da economia – Programa 
Operacional da Economia, no sentido de rentabilizar os investimentos nos diferentes 
domínios. 
Fundos do FEDER, PIDDAC, PITER, PROVERE foram utilizados por diferentes níveis da 
administração com vista ao desenvolvimento de políticas articuladas de turismo, de 
valorização dos patrimónios e de construção de infraestruturas de apoio, bem como fundos de 
programas centrados no desenvolvimento regional, tais como o INTERREG ou o LEADER 
(BABO, 2005: 90; http://www.iapmei.pt/, 2013.02.17; http://www.dpp.pt, 2013.02.17). 
No âmbito da ação para a região Norte, têm sido equacionados projetos em diferentes 
programas operacionais, com um montante global de 21.274.912.991€: 
- Programa Operacional Fatores de Competitividade (FEDER); 
- Programa Operacional Potencial Humano (FSE); 
- Programa Operacional Valorização do Território (FEDER e FC); 
                                                          
216 Ao longo das últimas décadas, diversos QCA’s têm facilitado o investimento público: 
QCA I – 1989-1993 
QCA II – 1994-1999 
QCA III – 2000-2006 
QREN – 2007-2013 
(FAZENDA, 2011: 289-305) 
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- Programa Operacional Regional do Norte, em que a Agenda Regional de Turismo define os 
investimentos prioritários; 
- Progra 
mas de Intervenção do Turismo (PIT) 
(GOMES e PEREIRA, 2008: 100; FAZENDA, 2008(2): 8, 25 e 35)  
Os projetos de investimento, de cariz regional, podem ainda ser apresentados ao Programa 
Leader (MEI, 2007: 122). 
O desenvolvimento das políticas estruturais, fruto dos diferentes financiamentos, no domínio 
da cultura, da economia ou do ambiente, permitiu, segundo Nuno Fazenda (FAZENDA, 2011: 
306): 
“[…]  
a) Criação e qualificação de infra-estruturas de suporte ao turismo; 
b) Melhoria da acessibilidade rodo-ferroviárias e fluviais; 
c) Valorização do património histórico-cultural (ex. Centro Históricos, 
Património classificado); 
d) Regeneração e qualificação ambiental (ex. eliminação de dissonâncias 
ambientais, valorização de áreas protegidas) e, 
e) Qualificação da oferta de alojamento.” 
Ao longo de mais de duas décadas, fortes investimentos foram promovidos com vista a 
potenciar o desenvolvimento de um setor considerado estratégico. Investimentos em 
infraestruturas básicas, em património cultural, em melhorias ambientais, que todos 
conjugados permitiram uma oferta mais qualificada e estruturada, sendo, todavia, ainda difícil 
de se encontrar uma oferta turística de base nacional e regional, pois as barreiras mentais são, 
muitas vezes, mais fortes que as geográficas e haverá muita dificuldade em partilhar, em 
estabelecer redes e reconhecer que o trabalho articulado dará muito melhor resultado. 
 
5.4- CONCLUSÃO  
O turismo é reconhecido como um dos motores da economia nacional e regional, num 
momento em que as atividades económicas tradicionais se encontram em crise profunda. 
O modelo de desenvolvimento turístico regional tem de assentar na constituição de um 
produto inovador que articule e rentabilize os recursos turísticos regionais, criando mais-
valias que os recursos autonomamente não conseguem produzir. 
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Tal como observado, o PENT preconiza a criação de rotas temáticas, a articulação em rede, a 
adoção de níveis de qualidade e exigência na organização dos produtos e promoção dos 
destinos, com vista a atingir maiores graus de satisfação por parte dos turistas. 
Foi possível aferir, ao longo deste capítulo, o estado do turismo na região Norte de Portugal e 
perceber a riqueza dos recursos existentes. Para além destas condições, os responsáveis 
políticos têm vindo, nos últimos anos, a criar um conjunto de instrumentos legais e de 
financiamento que visam a reestruturação desta atividade económica. 
Torna-se essencial estudar as potencialidades de todos os recursos e procurar articular e 
desenvolver um produto inovador, com capacidade de diferenciação face aos demais produtos 
oferecidos, criando uma imagem de marca sólida, inovadora, com qualidade. 
Para tal, é essencial proceder ao estudo do património, à conceção de documentos que 
suportem a circulação pelo território, criar instrumentos de comunicação de conteúdos 
inovadores e credíveis que sejam um atrativo para a região enquanto potenciadores da 
captação de turistas. 
O recurso às novas tecnologias, tanto para a comunicação de recursos e conteúdos, como para 
o estabelecimento de bases de dados de reservas e agendamento das viagens é crucial. 
Verificamos que os turistas do segmento lazer utilizam cada vez mais a Internet como meio 
de agendamento das suas viagens.  
Os responsáveis políticos necessitam debruçar-se mais sobre este setor, aproveitando as fontes 
de financiamento, para que se consigam neutralizar as assimetrias regionais, se facilite a 
circulação na região, através da melhoria das acessibilidades, da sinalização e da rede de 
transportes. 
O património cultural necessita de melhorar a sua imagem junto do público que tem uma ideia 
que este é pouco cuidado. É essencial aproveitar os fundos comunitários ainda existentes para 
fazer reverter esta perceção, a qual pode resultar de uma efetiva falta de intervenção no 
património ou, somente, numa deficiente comunicação do mesmo. 
A hospitalidade, o sentimento de segurança, a gastronomia regional, as festas e romarias 
podem ser ativos que, conjugados com o património existente, podem desenvolver uma 
atividade, capaz de funcionar como uma salvação para a região e as suas gentes, minimizando 
os problemas demográficos referenciados ao início. 
As motivações para a prática turística são cada vez mais diversas, o público é cada vez mais 
exigente, buscando novos destinos, novos alojamentos, novos tipos de ocupação do tempo. 
Cabe aos agentes turísticos no terreno ter a capacidade de utilizar ao máximo os recursos, sem 
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colocar em perigo a sua sustentabilidade, no sentido de impor uma nova dinâmica ao turismo 
regional. 
Os museus, com todas as suas potencialidades, com a capacidade de adaptação que têm, com 
equipas dedicadas e conhecedoras, serão instituições essenciais na solidificação da oferta 
turística regional. Prova disso, é o forte investimento no setor desde a adesão de Portugal à 
União Europeia. 
Todavia, os responsáveis pelas diferentes tutelas têm de ter a capacidade de observar que o 
museu não é só a exposição que apresenta. É também o trabalho de pesquisa na área a que se 
dedica, é o levantamento das tradições, é o enquadramento na comunidade, é a conservação. 
Para tal, necessitam de equipas de profissionais multidisciplinares, capazes de sustentar uma 
atividade que pode ser um ativo determinante no turismo cultural regional. 
Para competir no mercado global, o turismo regional tem de afirmar a sua identidade, 
autenticidade e unicidade, sendo certo que só com a promoção global de produtos que 
reflitam as idiossincrasias próprias se conseguirá afirmar.  
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6 – OS RECURSOS CULTURAIS NA REGIÃO NORTE DE PORTUGAL 
 
“A Região Norte de Portugal tem imensos atributos turísticos por explorar e 
não é pelo facto de todo o mundo dizer o mesmo a propósito do seu país e 
região que, por pudor ou recusa de uma retórica gasta, vamos deixar de o 
repetir. 
A geografia turística e humana da Região Norte é muito diversificada.” 
(GOMES e PEREIRA, 2004) 
 
6.1- INTRODUÇÃO  
Reconhecida a importância do turismo para o desenvolvimento regional, aferida a apetência 
da região Norte de Portugal para o turismo em geral e para o turismo cultural em particular, 
importa identificar os recursos culturais disponíveis na região de forma a aferir a sua 
capacidade de atração de turistas. 
A região Norte dispõe de imensos atributos capazes de se revelarem uma mais-valia essencial 
ao desenvolvimento do turismo. Do património natural ao cultural, do material ao imaterial, 
muitos poderão ser os pontos de interesse que motivarão os turistas a procurar a região.  
Sendo esta dissertação desenvolvida no âmbito do ramo do conhecimento da Museologia, 
identificaremos os diferentes recursos culturais existentes na região. As unidades 
museológicas e o seu grau de desenvolvimento, o tipo de trabalho realizado e de que forma os 
museus ou unidades de cariz museológico podem ser fatores de atração para o turismo. Ao 
analisar o estado da arte deste setor, procuraremos aferir se os museus exercem algum tipo de 
atratividade, como se estruturam, como interagem com as comunidades onde se inserem e 
com os turistas que os visitam. 
Porque os museus devem existir e funcionar numa lógica de articulação com os restantes 
recursos culturais, reforçando o seu papel e influência, tencionamos identificar os principais 
recursos patrimoniais do Norte: património religioso, militar, civil, arqueológico, 
gastronómico, festas e romarias e personalidades que poderão ter um papel importante na 
estruturação do turismo. 
A abordagem destes ramos do património, permitir-nos-á observar a articulação entre os 
diferentes tipos de património e como esta é estabelecida entre as diferentes tutelas que gerem 
o património cultural, na região, neste momento. 
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Com um leque de tutelas muito diverso, cada uma procurando diferenciar-se da outra, 
verifica-se uma competição sem sentido que dificulta o desenvolvimento de ações concertadas 
em prol do desenvolvimento regional. 
Para o desenvolvimento de produtos turísticos baseados nestes elementos patrimoniais, é 
fundamental identificar o seu estado de conservação e identificar o modo como o património é 
percebido por quem visita a região.  
A análise das estruturas e dos seus modos de gestão é essencial para que se possa estruturar 
uma oferta que vá de encontro às expetativas dos turistas e sirva o desenvolvimento regional. 
 
6.2- OS MUSEUS – O ESTADO DA ARTE 
A Região Norte de Portugal é uma área geográfica com grande implantação de museus, 444 
entidades registadas (ver Anexo n.º 1 e Anexo n.º 3), com significativa diversidade de 
estruturas, tanto ao nível do trabalho desenvolvido como da dimensão que apresentam. 
 
Mapa n.º 2- Mapa que apresenta a distribuição dos Museus da Região Norte de Portugal 
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Pelo mapa apresentado, percebe-se uma distribuição bastante assimétrica pelo território, 
refletindo as diferenças entre o interior e o litoral, entre as áreas urbanas e rurais. 
Verifica-se a concentração de um número muito significativo de estruturas museológicas na 
faixa litoral, destacando-se cidades como o Porto, Viana do Castelo e Braga como aquelas que 
concentram mais museus.  
No interior da região Bragança, sede de distrito, e Vila Nova de Foz Côa salientam-se 
relativamente aos municípios vizinhos. No caso de Vila Nova de Foz Côa, a classificação 
atribuída às Gravuras Rupestres como Património Cultural da Humanidade, pela UNESCO, e 
o reconhecimento do seu valioso património podem estar na origem da criação de um museu 
com ramificações pelo território, procurando uma oferta com distribuição mais equilibrada. 
Verifica-se, ainda, que no coração da região existe um conjunto de municípios, - Santa Marta 
de Penaguião, Armamar, Tabuaço, entre outros - em que as unidades museológicas são 
inexistentes. Estas lacunas refletem, muitas vezes, desequilíbrios e assimetrias a outros níveis. 
Urge equilibrar a oferta de serviços na região para que seja possível um desenvolvimento 
integrado e partilhado por todos os cidadãos.  
Importa também aferir a real dimensão dos projetos museológicos que são promovidos na 
região. Tal como se observa no Anexo n.º 3, a diversidade de denominações das instituições 
faz-nos equacionar uma grande diferença entre as estruturas museológicas regionais.  
Ao serem aplicados critérios rigorosos de seleção, certamente, o número de instituições 
museológicas reduziria enormemente. 
O universo museológico nacional sofreu um exponencial crescimento desde a instauração do 
regime democrático em 1974 e com o desenvolvimento do poder local, potenciado pelos 
fundos comunitários resultantes da adesão à CEE, no ano de 1985, que permitiram a aplicação 
de diversos QCA’s. 
Os museus são vistos como fortes instrumentos de afirmação política, procurando as 
diferentes tutelas criar unidades museológicas que suportem e reforcem a identidade cultural 
local ou regional, como formas de criar ofertas qualificadas para o desenvolvimento do 
turismo, encarando este vetor como um importante elemento no desenvolvimento económico. 
Estamos, ainda assim, convictos que muitas entidades encaram os museus de forma muito 
superficial sem garantirem as condições essenciais para o seu funcionamento. Os museus são, 
em muitas situações, encarados como salas de exposição abertas ao público, estáticas, sem 
dinamismo e sem recursos humanos adequados. Atualmente, a situação económica do país e 
das regiões é complexa e dificulta todo o tipo de investimento, porém, com engenho e 
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criatividade, os museus poderão ser uma resposta à falta de atratividade das localidades. 
Eventualmente, agrupando-se, partilhando recursos, coleções e trabalho poderão ter um 
contributo relevante na revitalização da região Norte. 
Depois de enviado o questionário a mais de uma centena de instituições museológicas e tendo 
recebido 93 respostas, apresentamos a seguir os resultados que nos apontam algumas 
tendências da realidade museológica regional
217
. 
 
6.2.1- As Tutelas dos Museus na Região Norte  
 
Gráfico n.º 1- Entidades de Tutela / % 
 
Os museus da região dependem, essencialmente, de instituições públicas. De entre as 
diferentes tutelas, as autarquias locais são aquelas que registam mais instituições 
museológicas sob a sua alçada, cerca de 68.81%, demonstrando que estas instituições têm 
merecido a atenção de uma classe política local que procura preservar os valores culturais 
locais e potenciar a oferta cultural/turística das suas localidades. 
A administração central, via administração direta ou por delegação na Direção Regional de 
Cultura do Norte, tutela cerca de 9.67% das instituições museológicas da região. 
No seio de instituições de ensino, nomeadamente, as universidades, inserem-se cerca de 
3.22% das unidades museológicas inquiridas. Estas instituições albergam coleções que se 
                                                          
217 Face ao grande número de gráficos resultantes deste trabalho, apresentaremos no texto somente alguns gráficos gerais, 
remetendo todos os outros para os Anexos a este trabalho. 
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prendem com a atividade de diversas especialidades do ensino superior, desde a engenharia à 
ciência, passando por coleções artísticas e de personalidades relacionadas com este setor. 
No domínio privado, podemos encontrar algumas tipologias de tutelas. 
As Fundações (8.60%) apresentam-se como uma tipologia de tutela de referência do universo 
museológico regional
218
, em que se enquadram alguns dos museus mais importantes da 
região, como o Museu de Arte Contemporânea de Serralves, o Museu da Fundação António 
Cupertino de Miranda e o Museu do Douro. 
Ao longo dos tempos, as instituições religiosas foram constituindo unidades museológicas, 
que representam hoje cerca de 2.15%, através da coleção de objetos de arte sacra de diferente 
natureza, pintura, escultura, ourivesaria, alfaias litúrgicas, e criando unidades museológicas de 
superior interesse artístico na região. No seio desta tipologia de tutela, vamos encontrar 
museus de diferente dimensão e com qualidade muito diversa. 
Existem, ainda, disseminados pelo território alguns museus de tutela privada (4.30%) que se 
estruturam a partir de coleções constituídas por indivíduos com gostos por diferentes tipos de 
objetos. São pouco expressivos e poderiam ser potenciados a partir da sua associação a outras 
estruturas de maior dimensão. 
A análise dos dados permite-nos observar uma interessante diversidade ao nível das tutelas 
que enquadram as unidades museológicas na região, as quais deveriam anular as suas 
divergências, convergindo no interesse do desenvolvimento regional, afirmando, neste setor, o 
seu valor e importância.  
 
                                                          
218 Fruto do trabalho colecionista de muitas personalidades surgem no território museus de diferentes tipos, dependentes de 
fundações, dos quais se destacam os museus de arte e as casas-museu. Estes museus se por um lado têm um papel importante 
pelos seus acervos, podem funcionar, também, como polos de difusão de personalidades, sendo a sua atratividade para o setor 
do turismo muito relativa. 
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6.2.2- Tipologias de Museus da Região Norte 
 
Gráfico n.º 2- Tipologias de museus / % 
 
A tipologia de instituições museológicas na região é muito diversa, com um leque que regista 
temas como a etnologia/antropologia, a história, a história local, a arqueologia, a história da 
arte, a arte contemporânea e a ciência e técnica, entre outras.  
A verificação dos dados obtidos permitem constatar que cerca de 31.18% das instituições 
analisadas se situam no âmbito da etnologia e antropologia, refletindo pelo território as 
atividades tradicionais das respetivas localidades, os produtos artesanais ou típicos, os museus 
de História (social, local/regional), representando cerca de 23%, as casas-museu de 
personalidades locais, ou referentes a factos históricos (8.60%), os museus de indústria 
(2.15%) que preservam as memórias das atividades económicas locais. 
Muitos destes museus expressam as preocupações das tutelas na salvaguarda dos patrimónios 
e tradições locais. 
Os museus de arqueologia e sítios arqueológicos assumem também uma expressão 
significativa a nível regional, representando cerca de 6.45% das unidades museológicas, 
podendo ser referidas instituições, como o Museu D. Diogo de Sousa, em Braga, e o Museu 
do Côa, entre muitos outros que se espraiam pelo território analisado. 
Encontram-se ainda museus de outras tipologias, nomeadamente, museus de arte (2.15 %), de 
arte contemporânea (4.30%) ou de arte sacra (6.45%). De entre todos estes, podemos destacar 
não só o Museu de Arte Contemporânea de Serralves, de relevância internacional e marca da 
região, mas também o Centro de Arte Graça Morais, em Bragança, o Museu Nacional Soares 
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do Reis, no Porto, o Museu do Tesouro da Sé de Braga, todos eles tão diferentes quanto 
interessantes e que podem funcionar como alavancas do turismo da região, promovendo 
unidades de menor dimensão, mas com coleções de relevância para o enriquecimento cultural 
dos visitantes, para a afirmação de determinadas localidades, potenciando, assim, o seu 
desenvolvimento económico. 
Pelo Norte, encontramos ainda museus e núcleos museológicos de outras tipologias, como 
museus de história natural (1.07%), associados ao universo universitário, e museus com 
coleções de ciência e técnica (4.30%). 
Esta organização tipológica sustenta a informação do ponto anterior, equacionando-se uma 
relação entre as tutelas e os seus interesses e o tipo de unidades museológicas que são criadas.  
 
6.2.3- Os Museus da Região Norte e a RPM  
“A Rede Portuguesa de Museus é atualmente composta por 137 museus, 
incluindo os museus e palácios nacionais tutelados pela Direção-Geral do 
Património Cultural (DGPC), os museus tutelados pelas Direções 
Regionais da Cultura do Continente, dos Açores e da Madeira, os palácios 
nacionais geridos pela empresa Parques de Sintra-Monte da Lua e mais 90 
museus que passaram a integrar a RPM por candidatura. O universo dos 
137 museus integrados na RPM caracteriza-se pela diversidade de tutelas, 
de coleções, de espaços, de atividades educativas, de modelos de relação 
com as comunidades e de sistemas de gestão.” 
(http://www.ipmuseus.pt/rpm/museus_rpm, 2013.04.14) 
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Gráfico n.º 3- Adesão à Rede Portuguesa de Museus – RPM / % 
 
A capacidade de adesão à RPM é uma forma de se constatarem alguns índices de qualidade e 
desenvolvimento das instituições museológicas
219
, uma vez que o processo de credenciação 
implica o cumprimento de um conjunto de premissas, ao nível da organização interna, do 
relacionamento institucional e dos serviços disponibilizados ao público
220
, o que determina 
uma certa limitação e diferenciação entre as unidades museológicas existentes no território 
nacional. 
Como acontece a nível nacional, também ao nível regional a diferença entre o número de 
instituições existentes e aquelas que integram a RPM é muito significativo. 
Podemos observar essa diferença através da comparação do mapa anteriormente apresentado 
(Mapa 2, p. 210) em que se indica a totalidade das instituições museológicas existentes no 
Norte de Portugal e aquelas que são identificadas no mapa seguinte (Mapa 3, p. 217) . 
                                                          
219 Este dado é comprovável pela análise do seguinte texto: 
“De acordo com o respectivo Regulamento a adesão à RPM por parte das entidades museológicas […]. O objectivo da 
adesão é estimular estas unidades a atingir e a prosseguir padrões de qualidade no cumprimento das funções museológicas e 
a desempenhar o respectivo papel sociocultural, contribuindo deste modo e desde logo para a requalificação dos museus.” 
SANTOS e OLEIRO, 2005: 70 
220 No sítio da Internet da DGPC, podemos observar as regras básicas para adesão à RPM. 
“A credenciação de museus, de acordo com o artigo 110º da Lei Quadro dos Museus Portugueses, consiste na avaliação e 
no reconhecimento oficial da qualidade técnica dos museus, tendo em vista a promoção do acesso à cultura e o 
enriquecimento do património cultural.  
Importa conhecer e avaliar a realidade museológica portuguesa no respeito pelas diferenças dos museus existentes, com 
objetivos de reforço da qualidade e da fruição do património cultural português, em toda a sua diversidade e riqueza.  
A credenciação e a consequente integração na Rede Portuguesa de Museus é um processo voluntário que decorre da 
verificação do cumprimento de todas as funções museológicas enunciadas naquela Lei Quadro e reflectidas no formulário de 
candidatura publicado com o Despacho Normativo nº 3/ 2006, de 25 de Janeiro.” 
(http://www.ipmuseus.pt/pt-PT/rpm/credenciacao_museus/, 2013.04.14) 
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Mapa n.º 3- Mapa da distribuição dos Museus da Região Norte integrados na RPM 
 
Das respostas recebidas, 58.06% das unidades indicam não integrar a RPM, face a 40.86% 
que respondem afirmativamente, tendo 1.08% dos inquiridos não respondido a esta questão. 
Se, por um lado, é certo que o processo de credenciação esteve suspenso durante um período 
relativamente alargado, podemos pressupor que muitas destas unidades de pequena dimensão 
não cumprem os requisitos mínimos para avançarem com o processo de credenciação e o 
mesmo ser aceite.  
Um maior número de museus na RPM seria sinal de museus de maior qualidade, de maior 
prestígio e, certamente, com maior capacidade de afirmação para o exterior. 
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6.2.4- A Organização Interna dos Museus da Região Norte 
“A autoridade de tutela tem responsabilidade de assegurar que o museu 
tenha um estatuto, um regimento ou outro documento oficial, conforme a 
legislação nacional em vigor, estipulando claramente o estatuto jurídico do 
museu, a sua missão, sua permanência e seu carácter não lucrativo.” 
(ICOM-PORTUGAL, 2009: 10) 
 
Vários fatores foram considerados no sentido de aferir o grau de organização interna das 
instituições e verificar o grau de institucionalização das mesmas. 
 
6.2.4.1- Documento Fundador 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 4) 
O documento fundador comprova a criação institucional da unidade museológica, apresenta a 
sua missão e os seus objetivos gerais, exibindo, ainda, o seu enquadramento orgânico no 
âmbito da instituição de tutela.  
Verifica-se uma tendência no sentido da maioria dos museus não disporem de documento 
fundador, cerca de 45.16%, sendo que 16.13% não respondem a esta questão, o que nos leva a 
supor a inexistência do mesmo, aumentando a tendência negativa para 61.29%, face aos 
38.71% das unidades museológicas que assinalam a existência desse documento. 
 
6.2.4.2- Regulamento Interno 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 5) 
 “Todo o museu deve ter um regulamento escrito ou outro documento que 
defina claramente o seu estatuto jurídico, a sua missão, a sua natureza 
permanente de organismo com fins não lucrativos, de acordo com as leis 
nacionais correspondentes. A entidade responsável de um museu deve 
preparar e difundir uma declaração clara nas suas metas, objectivos e 
política do museu, bem como o papel e composição da entidade 
responsável.” 
(www.icom-portugal.org/, 2013.04.15) 
 
Procurámos, também, aferir o número de museus que dispõem de regulamento interno. Neste 
domínio a tendência observada é inversa relativamente ao ponto anterior. Das unidades 
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inquiridas, 52.69% revelam dispor de regulamento interno, 31.18% respondem negativamente 
e 16.13% não respondem à questão, permitindo-nos supor que 47.31% das unidades não 
funcionam com regulamento interno, documento que estabelece o modo de funcionamento, os 
direitos e deveres dos colaboradores e utentes, modos de circulação e limitações de acesso, 
procedimentos de segurança e conservação preventiva, revelando alguma fragilidade no 
sistema. 
 
6.2.4.3- Programa Estratégico 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 6) 
Os dados recolhidos acerca da existência de programas estratégicos de médio prazo são muito 
semelhantes aos percecionados sobre os regulamentos internos, dividindo-se as respostas em 
cerca de 50%.  
Os resultados obtidos vão em sentido contrário da nossa convicção inicial, face à prática que 
conhecemos no terreno. Das instituições que responderam ao questionário, 51.61% afirmam 
ter um plano estratégico, contra 43.01% que respondem negativamente. Este número poderá 
crescer para perto dos 50% se lhe for associado o número de entidades que não respondem a 
esta questão (5.38%). 
O programa estratégico implica, na maioria dos casos, um funcionamento por objetivos, com 
equipas muito direcionadas para o cumprimento das metas inumeradas com vista à satisfação 
total dos stakeholders da instituição e o desenvolvimento interno da mesma. 
 
6.2.4.4- Documento de Política de Incorporações 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 7) 
 “Toda a instituição museológica deve adoptar e publicitar uma declaração 
escrita sobre a política aplicada às colecções. Este documento deve 
abordar as questões respeitantes à protecção e utilização das colecções 
públicas existentes. Deve indicar claramente as áreas de recolha e incluir 
indicações para a manutenção perpétua das colecções. Deverão também 
ser incluídas instruções sobre aquisições, com condições ou limitações, bem 
como restrições à aquisição de materiais que não podem ser inventariados, 
conservados, guardados ou expostos de forma adequada. As declarações 
sobre a política das colecções devem ser revistas pelo menos de cinco em 
cinco anos.” 
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(www.icom-portugal.org/, 2013.04.15) 
Este instrumento protege as instituições museológicas de tentativas de integração de acervo 
que não se enquadra no domínio temático e de interesse do museu
221
, assim como define os 
diferentes modos de incorporação das coleções. 
No que concerne à existência deste documento, observou-se uma tendência maioritária das 
instituições de não disporem de um regulamento de política de incorporações, cerca de 
45.35%, número que poderá crescer se considerarmos os 10.47% das instituições que não 
respondem à questão. 
Das unidades que responderam ao questionário, 44.19% referem a existência de um 
documento de política de incorporações. 
 
6.2.4.5- Programa de Segurança 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 8) 
 “Artigo 33.º 
Plano de segurança 
Cada museu deve dispor de um plano de segurança periodicamente testado 
em ordem a garantir a prevenção de perigos e a respectiva neutralização.” 
(LEI n.º 47/2004, “D. R. I Série A” 195 (10.08.2004) 5383) 
Ao proceder à análise dos dados resultantes do questionário realizado, considerámos que 
cerca de 68.81% (número resultante das respostas negativas e de instituições que não 
respondem à questão) das unidades inquiridas não desenvolveram o seu plano de segurança. 
Este documento é complexo, exige o envolvimento do museu e das suas equipas com as 
forças de segurança e proteção civil. Conhecer profundamente o edifício, as coleções, o local 
onde se insere, descrever cada elemento, conhecer as reações em caso de sinistro, como a 
                                                          
221 Referenciamos dois extratos de documentos de política de incorporação, de museus da região Norte, essenciais para a 
prática da gestão de coleções, um da área dos museus da administração central, outro da administração local, no sentido de 
demonstrar o reconhecimento da importância que este documento tem para o funcionamento da instituição, definindo o seu 
acervo e os modos de incorporação. 
“ […]Todas as peças a incorporar no acervo do Museu devem enquadrar-se nos objetivos definidos no Artigo 3.º deste 
regulamento, seguindo o estipulado na Lei-Quadro dos Museus Portugueses, nº 47/ 2004 de 19 de agosto, e ser selecionadas 
tendo em conta: a vocação e os objetivos do Museu; o enquadramento temático e cronológico nas coleções do Museu; o seu 
estado de conservação e a garantia de que na instituição existem as condições necessárias (recursos humanos, materiais e 
financeiros) para manter as novas incorporações nas devidas condições.” 
(http://masampaio.imc-ip.pt/pt-PT/museu/regulamen/polit_incorp, 2013.04.15) 
“A política de incorporações do MANVR baseou-se em primeiro lugar na Lei Quadro dos Museus Portugueses, nº 47/2004, 
de 19 de Agosto, que define este documento como imprescindível para o correcto funcionamento de qualquer instituição 
museológica. Considerou igualmente a Lei de Bases do Património Cultural, nº 107/2001, de 8 de Setembro. Foram, por 
outro lado, tidos em linha de conta os regulamentos do International Council of Museums (ICOM), nomeadamente o Código 
Deontológico para os Museus, na versão publicada em 2003 pela Comissão Nacional Portuguesa do ICOM.” 
(http://www.cm-vilareal.pt/museu/images/documentos/incorporacoes.pdf) 
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equipa se deve articular, são alguns dos pontos a desenvolver, especificações que se 
encontram plasmadas na lei
222
.  
 
6.2.5- Abertura ao Público e Horário de Funcionamento 
 “A autoridade de tutela deve assegurar que o museu e o seu acervo sejam 
acessíveis a todos durante horários aceitáveis e períodos regulares. 
Atenção diferenciada deve ser dada aos portadores de necessidades 
especiais.”223 
(ICOM-PORTUGAL, 2009: 10) 
 
Neste domínio, procuraremos apresentar diversos dados que, cruzados, nos permitirão aferir 
alguma apetência das instituições museológicas para se afirmarem no âmbito da oferta 
turística. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
222 Algumas das especificações de segurança estão obrigadas/aconselhadas por Lei: 
“Artigo 32.º 
Condições de segurança 
1 — O museu deve dispor das condições de segurança indispensáveis para garantir a protecção e a integridade dos bens 
culturais nele incorporados, bem como dos visitantes, do respectivo pessoal e das instalações. 
2 — As condições referidas no número anterior consistem designadamente em meios mecânicos, físicos ou electrónicos que 
garantem a prevenção, a protecção física, a vigilância, a detecção e o alarme.” 
(LEI n.º 47/2004, “D. R. I Série A” 195 (10.08.2004) 5383) 
223 “Acesso público 
Artigo 54.o 
Regime de acesso 
1 — O museu garante o acesso e a visita pública regular. 
2 — O horário de abertura deve ser regular, suficiente e compatível com a vocação e a localização do museu, bem como 
com as necessidades das várias categorias de visitantes. 
3 — O horário de abertura é estabelecido no regulamento do museu, de acordo com os critérios referidos no número 
anterior e deve ser amplamente publicitado. 
4—O horário de abertura é obrigatoriamente afixado no exterior do museu.” 
(LEI n.º 47/2004, “D. R. I Série A” 195 (10.08.2004) 5385) 
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6.2.5.1- Situação de Abertura ao Público 
 
Gráfico n.º 4- Situação de abertura ao público/ % 
 
Pode-se referir que a grande maioria das instituições responde no sentido de confirmar uma 
abertura permanente ao público, situando-se este número nos 87.10%. Já o número de museus 
com abertura sazonal (1.08%), temporária (3.23%) é, tendencialmente, muito reduzido, 
enquanto o número de museus fechados (4.30%) é reduzido. 
 
6.2.5.2- Dias de Abertura ao Público 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 10) 
Para além de se analisar o tipo de abertura do museu ao público, é importante conhecer qual a 
tendência em termos de dias semanais de abertura ao público. Como se pode observar pelo 
gráfico, em anexo, verifica-se uma grande diversidade de horários praticados pelas 
instituições museológicas espalhadas pelo território da região, notando-se uma tendência para 
os dias de abertura se situarem entre terça a domingo (31.18%), seguindo-se a abertura de 
segunda a sexta-feira (13.98%) que acompanha o funcionamento administrativo de muitas 
entidades de tutela. Face ao valor, não podemos deixar de referir o número de instituições que 
não respondem a esta questão (20.43%), o qual poderia reforçar algum dos valores em 
análise. 
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6.2.5.3- Dias de Encerramento ao Público 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 11) 
Os museus tendem a ter um dia de encerramento ao público. Comummente, encerram à 
segunda-feira (45.16%), tal como se observa no gráfico. Se por um lado, esta é uma tendência 
internacional, a mesma levanta problemas porque reduz drasticamente a oferta à segunda 
feira, dia que ainda é aproveitado por algum turismo de short break. 
Verifica-se o encerramento expressivo de museus ao fim de semana (13.98%), situação que 
dificulta a implantação dos museus no setor do turismo cultural, reduzindo a sua capacidade 
de atratividade. Pelos dados observados, mais de 29% dos museus inquiridos estão encerrados 
ao domingo (10.75%+13.98%+4.30 %). 
Observa-se uma percentagem, embora pequena, de museus que não encerram (8.60%), 
estando ao serviço do público todos os dias da semana. 
 
6.2.5.4- Horário de Abertura ao Público 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 12) 
Para o público, além de ser importante conhecer os dias de abertura dos museus, importa 
tomar contacto com os horários diários de funcionamento.  
A diversidade de horários de abertura diária é muito grande. Entendemos que seria vantajoso 
os museus funcionarem em jornada contínua, evitando o encerramento a meio do dia, situação 
só verificada em 8.60% das instituições.  
Verifica-se que, tendencialmente, os museus fecham à hora de almoço, com uma 
predominância do horário de abertura ao público entre as 10h00 e as 12h00 e as 14h00 e as 
17h00 (16.13%), constatando-se um número muito expressivo de museus que funcionam 
entre as 9h00 e as 17h30, encerrando entre as 12h30 e as 14h00 (12.90%), o que corresponde 
ao horário dos serviços administrativos públicos. 
Importa referir que 19.35% das instituições não responderam a esta questão, deixando a 
dúvida sobre o real horário de funcionamento das estruturas museológicas. 
 
6.2.5.5- Regime de Acesso ao Museu 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 13) 
Para além do horário de abertura ser mais ou menos potenciador das vistas aos museus, um 
fator que ganha cada vez maior relevância, nomeadamente, em momento de crise como o que 
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se vive atualmente, é o valor dos ingressos ou a gratuitidade no acesso às instituições 
museológicas. 
Este assunto, nada consensual, tem alimentado inúmeros debates. Defensores da gratuitidade 
referem que os museus, nomeadamente, os públicos, deveriam ser gratuitos, uma vez que o 
seu funcionamento deriva do pagamento de impostos pelos cidadãos.  
Os defensores do pagamento de ingresso de admissão nos museus referem que a gratuitidade 
leva à desvalorização das instituições e a alguma falta de interesse pelo público. 
Os museus têm vindo a aplicar taxas de ingresso, ressalvando alguns momentos de acesso 
gratuito na generalidade dos casos. 
Constata-se que, no universo analisado, 62.37% das respostas vão no sentido dos museus 
disponibilizarem entradas gratuitas, respondendo negativamente 26.88% das unidades 
inquiridas. 
Porém, consideramos que mais de que estas respostas do sim e não, será mais interessante 
observar quais as unidades com maiores índices de gratuitidade e em que universo tutelar 
estas se encontram (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 14). 
Observa-se um índice de gratuitidade mais significativo nas instituições dependentes da 
administração local, representando 34.41% das unidades inquiridas. 
Nos museus tutelados pela administração central, verifica-se a gratuitidade aos domingos e 
feriados de manhã, altura em que se regista uma forte afluência a muitas unidades 
museológicas, podendo verificar-se, em alguns momentos, situações de stress e risco para as 
coleções e mesmo para os visitantes. 
 
6.2.6- As Acessibilidades nos Museus 
A acessibilidade aos museus é uma questão que, verdadeiramente, tem de estar na agenda dos 
responsáveis por estas instituições
224
. Quando referimos acessibilidades, não nos reportamos 
unicamente às acessibilidades físicas, mas também às acessibilidades de comunicação. Não 
dirigimos a nossa atenção, unicamente, para as pessoas portadoras de deficiências físicas e/ou 
intelectuais especiais, mas também a novos públicos que carecem de novas formas de 
comunicação, no sentido de se conseguirem veicular efetivamente as mensagens.  
                                                          
224 “Artigo 59.º 
Apoio a pessoas com deficiência 
1 — Os visitantes com necessidades especiais, nomeadamente pessoas com deficiência, têm direito a um apoio específico. 
2 — O museu publicita o apoio referido no número anterior e promove condições de igualdade na fruição cultural.” 
(LEI n.º 47/2004, “D. R. I Série A” 195 (10.08.2004) 5386) 
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Os museus deverão, no âmbito das suas políticas de harmonização social, procurar 
desenvolver um programa de acessibilidades, onde se diagnostiquem os problemas e se 
apresentem as soluções para os mesmos. Simultaneamente, deverão ser inumerados os 
diferentes públicos a quem se destina cada uma das soluções. 
 
6.2.6.1- Acessibilidades Físicas  
 
Gráfico n.º 5- Existência de barreiras físicas / % 
 
Como já referimos anteriormente, depois da implantação do regime democrático em Portugal 
e sobretudo após a entrada na União Europeia, o universo museológico sofreu um enorme 
incremento. Ao longo deste período, novos museus surgiram, uns implantados em edifícios 
novos onde as barreiras físicas poderiam ser facilmente ultrapassadas, outros instalados em 
edifícios históricos recuperados e até ampliados, muitas vezes, com maiores dificuldades em 
ultrapassar as barreiras físicas no acesso a alguns dos seus espaços. 
A legislação portuguesa - Decreto-Lei 163/2006, de 8 de Agosto - prevê a acessibilidade total 
a todos os espaços públicos, tendo considerado um período de adaptação das estruturas no 
sentido de garantir essa acessibilidade. 
Para vencer as dificuldades físicas, podem ser implantadas rampas, corrimões, elevadores, 
outros meios mecânicos, conjugar meios mecânicos com recursos humanos existentes, 
permitindo uma circulação integral, cumprindo assim o museu uma das suas missões 
essenciais – ser uma instituição agregadora e acolhedora. 
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Independentemente da sua condição, o visitante deve constatar que o museu tem uma resposta 
para si, que não se esqueceu das necessidades de franjas mais reduzidas de público. 
Como se pode observar pela análise dos dados compilados, cerca de 56.99% dos museus 
inquiridos referem a existência de barreiras físicas. Estas podem ser escadas, degraus, 
circulação condicionada por espaços de reduzida dimensão, entre tantas outras. 
Apenas cerca de 36.56% dos museus referem não apresentar barreiras físicas para os seus 
visitantes.  
Verificamos que os responsáveis pelos museus identificam as barreiras físicas nos seus 
edíficios e procuram vencê-las, criando condições de acessibilidade integral. 
A existência de rampas (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 16) para facilitar a circulação de cadeiras 
de rodas e pessoas com dificuldade física de locomoção é referida em 46.24% dos museus, 
contra 38.71% que não dispõem de meios para facilitar a acessibildade interna pelo espaço do 
museu.  
Por outro lado, a existência de elevador (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 17) que poderá permitir 
a acessibilidade vertical no edíficio, caso as áreas de público se localizem em mais do que um 
andar do imóvel, está disponível em 44.09% das instituições, sendo que 41.94% dos casos 
referem não ter este equipamento. 
À questão sobre a disponibilização de cadeiras de rodas (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 18) para 
o público com necessidades especiais, apenas 13.98% dos museus responderam 
afirmativamente, contra 70.97%.  
Não podemos deixar de referir que, nas três respostas no sentido de se vencerem as barreiras 
identificadas, o número de instituições que não responde, situa-se entre os 13% e os 15%, o 
que poderá engrossar o número das respostas negativas. 
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6.2.6.2- Acessibilidades à Comunicação  
 
Gráfico n.º 6- Existência de barreiras à comunicação / % 
 
Se o caminho no sentido de vencer as barreiras físicas já está assumido e em curso, o 
problema das barreiras à comunicação é mais complexo e com resolução bem mais lenta. 
Estas  podem resultar de inúmeros fatores como as necessidades provocadas por tipos 
diversos de deficiência e de diferenças culturais, das quais a língua é um exemplo muito 
expressivo. 
Dos museus inquiridos, 58.06% assumem ter barreiras à comunicação no seu processo 
interno, número que poderá crescer um pouco face aos 7.53% dos museus que não respondem 
a esta questão. Em contrapartida, 34.41% dos museus referem não ter barreiras à 
comunicação. 
As barreiras à comunicação poderão ser vencidas com diferentes instrumentos que facilitam a 
apreensão dos conteúdos disponibilizados pelos museus. Exposições multisensoriais que 
apoiarão as pessoas com necesidades especiais ao nível da visão ou da deficiência intelectual, 
guias do museu para serem disponibilizados aos intérpretes de linguagem gestual, mas 
também traduções para diversas línguas estrangeiras que permitirão aos visitantes um 
percurso mais enriquecedor pelo espaço do museu. 
Questionados sobre a existência de textos do museu em Braille (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 
20), algo que poderá ser promovido com a colaboração de uma associação de cegos ou 
ambelíopes a baixo custo, tal como a ACAPO, 46.24% das instituições refere não dispor 
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desses instrumentos, número que poderá será maior face aos 38.71% das intituições que não 
responde a esta questão. 
Apenas 15.05% dos museus respondem afirmativamente à existência de texto em Braille. 
Outro modo de esbater as dificulades de comunicação será através da criação de audioguias 
em diferentes línguas e linguagens (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 21). Estes equipamentos que, 
atualmente, poderão assumir as mais diversas formas, com diferentes custos, desde mp3 a 
iPods, até aos audioguias tradicionais, estão pouco implantados no universo dos museus do 
Norte de Portugal. 
Questionados sobre a existência de audioguias, apenas 17.20% dos museus respondem 
afirmativamente, contra 44.09% dos museus que referem não ter estes equipamentos, não 
podendo deixar de ser referido o número de instituições que não responde a esta questão e que 
se situa nos 38.71%, revelando uma tendência francamente negativa neste domínio.  
Será necessário os museus equacionarem a sua posição face a um público cada vez mais 
exigente, com mais necessidades ao nível da informação e da experiência da visita.  
 
 6.2.7- Os Recursos Humanos 
“ A autoridade de tutela deve assegurar que todas as medidas relativas a 
recursos humanos sejam tomadas de acordo com as políticas do museu e 
com a legislação em vigor. […] 
É necessária a admissão de pessoal qualificado, com competência para 
atender a todas as responsabilidades a cargo do museu. […] 
Deve-se promover oportunidades adequadas de formação continuada e de 
desenvolvimento profissional para todo o pessoal do museu a fim de manter 
sua eficiência.” 
(ICOM-PORTUGAL, 2009: 12) 
 
A importância da qualidade dos recursos humanos é fundamental em todas as áreas do 
trabalho numa unidade museológica. Da receção e acolhimento aos serviços educativos, da 
gestão à conservação, da investigação à comunicação, em todas as áreas os recursos humanos 
são pedra basilar da eficiência da instituição. 
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6.2.7.1- O Diretor do Museu 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 22) 
Uma liderança de referência é para uma equipa um caminho no sentido do sucesso
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. De 
acordo com a legislação nacional, todos os museus deveriam ter um diretor formal com 
competências legais que lhe permitem tomar decisões, organizar o serviço e representá-lo, de 
acordo com o estabelecido para os cargos dirigentes. 
Esta determinação é também um dos critérios de avaliação no processo de credenciação das 
instituições museológicas na RPM. 
Os dados resultantes da aplicação do questionário permitem verificar que cerca de 70.97% das 
instituições inquiridas referem ter um diretor.  
Ao observarmos a distribuição dos diretores por tipologia de tutela (ver Anexo n.º 5, Gráfico 
n.º 23), percebemos que, percentualmente, é ao nível da administração local onde mais 
instituições referem não ter um diretor, sendo que os museus da administração central são 
dirigidos por diretores formais, situação que se observa também no domínio das instituições 
de ensino. 
 
6.2.7.2- As Equipas de Recursos Humanos 
Para além de uma liderança, os museus deverão ter equipas de pessoal com capacidade para 
cumprirem todas as funções do trabalho museológico e que aparecem indicadas na Lei-quadro 
dos Museus
226
 e no Código Deontológico do ICOM.  
                                                          
225 O Código de ética do ICOM para a atividade museológica refere que: 
“A direcção de um museu é um posto-chave e, para a sua nomeação, as autoridades de tutela devem levar em consideração 
os conhecimentos e as competências requeridas para ocupar o cargo com eficiência. Às qualidades intelectuais e aos 
conhecimentos profissionais necessários deve associar-se uma conduta ética do mais alto rigor” 
(ICOM-PORTUGAL, 2009: 12) 
“CAPÍTULO III 
Recursos humanos, financeiros e instalações 
SECÇÃO I 
Recursos humanos 
Artigo 44.º 
Direcção 
1 — O museu deve ter um director, que o representa tecnicamente, sem prejuízo dos poderes da entidade pública ou privada 
de que o museu dependa. 
2 — Compete especialmente ao director do museu dirigir os serviços, assegurar o cumprimento das funções museológicas, 
propor e coordenar a execução do plano anual de actividades.” 
(LEI n.º 47/2004, “D. R. I Série A” 195 (10.08.2004) 5379) 
226 “Artigo 45.º 
Pessoal 
1 — O museu dispõe de pessoal devidamente habilitado, nos termos de diploma regulador específico. 
2 — Os museus com pequena dimensão devem estabelecer acordos com outros museus ou com instituições públicas ou 
privadas para reforçar o apoio ao exercício das funções museológicas, de acordo com as suas necessidades específicas.” 
(LEI n.º 47/2004, “D. R. I Série A” 195 (10.08.2004) 5384) 
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A gestão de coleções, a conservação e restauro, a comunicação, o serviço educativo, o 
acolhimento são um conjunto de atribuições que exigem do museu e das suas equipas, 
conhecimentos e competências que implicam ações de formação específica, competência e 
empenho.  
 
6.2.7.2.1- Técnicos Superiores com Formação em Museologia 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 24) 
Tal como a Lei indica e o Código Deontológico aconselha (ICOM-PORTUGAL, 2009: 12), o 
museu deve admitir uma equipa, em número e com formação adequada
227
, capaz de responder 
às necessidades do trabalho técnico indispensável ao bom funcionamento do museu. 
Os técnicos superiores com formação em museologia são, em muitos casos, os responsáveis 
técnicos, aqueles que orientam e coordenam toda a atividade de cariz museológico e 
museográfico da instituição. 
Das unidades em análise, 41.94% referem ter um técnico superior com formação em 
museologia, sendo que 27.96% não dispõem de qualquer técnico superior com formação em 
museologia. A percentagem de museus com mais do que um técnico superior com formação 
em museologia é muito reduzida: dos museus inquiridos, 9.68% referem ter dois 
colaboradores desta categoria, 2.15% têm três colaboradores e apenas 1.08% têm quatro 
destes técnicos. 
Se atendermos ao número de instituições que não responde a esta questão, 17.20%, 
poderemos pressupor que a quantidade de museus sem técnicos superiores com formação 
técnica específica aumenta significativamente. 
 
6.2.7.2.2- Técnicos de Conservação e Restauro 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 25) 
A ação dos técnicos de conservação e restauro é essencial no universo museológico
228
. A esta 
categoria profissional está acometida uma das funções essenciais da instituição, a conservação 
e preservação do património.  
                                                          
227 “Artigo 46.º 
Formação profissional 
O museu, de acordo com a sua vocação, tipo e dimensão, deve proporcionar, nos termos da legislação aplicável, formação 
especializada ao respectivo pessoal.” 
(LEI n.º 47/2004, “D. R. I Série A” 195 (10.08.2004) 5384) 
228 “Artigo 31.º 
Intervenções de conservação e restauro 
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A análise resultante do questionário aplicado é preocupante e revela uma forte incapacidade 
técnica para que os museus respondam internamente às necessidades de intervenção no 
património.  
Os dados permitem-nos afirmar que cerca de 61.29% das instituições em análise não têm nas 
suas equipas qualquer técnico de conservação e restauro, número que poderá crescer se 
considerarmos que cerca de 21.51% das instituições inquiridas não respondem a esta questão. 
Dos restantes museus analisados, 13.98% referem contar com um técnico de conservação e 
restauro e apenas 1.08% indicam ter dois, 1.08% três e 1.08% quatro técnicos de conservação 
e restauro.  
Poderemos colocar as seguintes questões: será que a maioria dos museus recorre à contratação 
de serviços no exterior? Será que o património é tratado por pessoas sem formação, colocando 
em risco a sua preservação? 
 
6.2.7.2.3- Técnicos de Museografia 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 26) 
Outra categoria profissional essencial dentro dos recursos humanos dos museus são os 
técnicos de museografia. Estes poderão dar um contributo essencial na organização e 
montagem de exposições, no apoio aos serviços educativos e noutros serviços específicos do 
universo museológico. 
No que concerne a esta categoria profissional, a realidade, também, não é muito animadora. 
Verificamos que 44.09% das instituições respondem não dispor de qualquer técnico de 
museografia, número que poderá ser exponencialmente maior, se considerarmos que 20.43% 
não respondem a esta questão. 
Apenas 13.98% dos museus referem a existência nos seus quadros de um técnico de 
museografia, número que desce para 11.83%, quando questionados para dois técnicos de 
museografia. Somente 6.45% indicam a colaboração de três técnicos de museografia e 3.23% 
quatro técnicos de museografia. 
 
 
 
                                                                                                                                                                                     
1 — A conservação e o restauro de bens culturais incorporados ou depositados no museu só podem ser realizados por 
técnicos de qualificação legalmente reconhecida, quer integrem o pessoal do museu, quer sejam especialmente contratados 
para o efeito.” 
(LEI n.º 47/2004, “D. R. I Série A” 195 (10.08.2004) 5384) 
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6.2.7.2.4- Vigilantes / Rececionistas 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 27) 
Os vigilantes rececionistas são colaboradores de primordial importância para os museus. São 
aqueles com quem o público contacta com mais frequência, asseguram a vigilância dos 
acervos e orientam a circulação dos visitantes pelos museus. 
Um vigilante rececionista pode marcar toda a experiência de visita a um museu. Um bom 
acolhimento, um sorriso na abordagem, um simples “bom dia” ou “bem-vindo” pode 
determinar a imagem e a predisposição com que o visitante orienta toda a sua permanência no 
museu. 
A categoria dos vigilantes rececionistas será aquela onde se verifica maior número de 
contratações no universo museológico. Em algumas situações, serão os únicos colaboradores 
dos museus e/ou salas de exposição. 
Do universo de instituições analisadas, 17.20% responderam não ter qualquer vigilante 
rececionista, sendo que 12.90% dos museus não respondem a esta questão, o que poderá 
aumentar este número de museus sem vigilantes rececionistas. 
Dos restantes, 26.88% indicam a contratação de um vigilante rececionista. Como se observa, 
pelo gráfico apresentado, o volume de instituições com maior número de vigilantes 
rececionistas vai reduzindo. Apenas 1.08% das instituições indica ter 12 vigilantes 
rececionistas. 
Estes dados poderão, também, levantar questões sobre a dimensão e o trabalho prestado aos 
visitantes por estes museus. 
 
6.2.7.2.5- Equipa de Segurança 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 28) 
A manutenção das condições de segurança é fundamental no sentido de prevenir danos e 
garantir o bom funcionamento da instituição, tanto do ponto de vista físico como humano. 
Apesar de regulado pela Lei Quadro dos Museus Portugueses, podemos constatar, pelos 
números resultantes do questionário aplicado aos museus da região Norte, uma fraca 
prevalência desta categoria profissional nos quadros dos museus da região. 
Não será demasiado ousado equacionar a hipótese de muitos responsáveis considerarem a 
segurança mais uma das competências dos vigilantes rececionistas.  
A observação dos dados permite-nos referir que 56.99% dos museus não têm equipa de 
segurança, número que pode crescer face aos 21.50% dos casos que não responderam a esta 
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questão. Das respostas obtidas, 13.98% referiram a existência de um segurança, 2.15% 
apresentam dois seguranças, número semelhante no que concerne à existência de quatro ou 
cinco elementos de segurança. Apenas 1.08% dos casos referiu dispor de três seguranças. 
 
6.2.7.2.6- Equipas de Limpeza e Manutenção 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 29) 
Se por um lado, a presença de equipas de recursos humanos afáveis no contacto com os 
utentes dos museus é importante, a manutenção dos seus equipamentos assim como da sua 
limpeza é essencial no sentido de criar uma boa imagem e de apoiar a experiência positiva no 
museu. 
Verifica-se que muitos museus tendem a contratar estes serviços a empresas externas, tanto da 
limpeza como da manutenção. Consideramos, todavia, que, na equipa interna, este tipo de 
colaboradores não deverão ser esquecidos para o apoio permanente.  
Das respostas obtidas, 11.83% indicam a inexistência de qualquer funcionário de 
limpeza/manutenção nos referidos museus, número que poderá ser superior face aos 15.05% 
dos museus que não responderam à questão. 
Das restantes respostas, identificamos 47.31% das instituições com uma pessoa na 
limpeza/manutenção, 17.20% com dois colaboradores de limpeza/manutenção, tendendo o 
número a reduzir quando o número proposto pelo questionário tende a aumentar. Assim, 
6.45% dos casos referem a existência de três colaboradores e apenas 2.15% identificam quatro 
colaboradores nesta área de serviço. 
 
6.2.7.2.7- Voluntariado 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 30) 
Para além das suas equipas permanentes, os museus poderiam ganhar se abrissem as suas 
portas ao voluntariado e a outras formas de colaboração, cumprindo uma missão de integração 
social e, simultaneamente, reduzindo os efeitos da falta de recursos humanos. Apesar desta ser 
uma fórmula ainda muito pouco implantada, assiste-se, em alguns museus, a casos de sucesso 
de colaboração e voluntariado. 
Este voluntariado pode assumir diversas formas: no apoio à vigilância, aos serviços 
educativos, aos trabalhos de conservação, investigação ou outros, devendo ser redigido um 
documento que regule a sua atividade e a concilie com os serviços desenvolvidos pelas 
equipas internas (ICOM-PORTUGAL, 2009: 13). 
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Observa-se a reduzida implantação do voluntariado nos museus da região. Assim, 60.21% dos 
museus não integram qualquer voluntário. Não tendo 18.28% das unidades museológicas 
respondido a esta questão, o número anterior poderá ser maior. Apenas 6.45% das instituições 
inquiridas contam com a colaboração de um voluntário. Os números de voluntariado são 
muito reduzidos, revelando uma fraca participação cívica das comunidades nestas instituições 
de memória e de preservação de valores culturais coletivos. 
 
6.2.7.2.8- Estagiários 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 31) 
O apoio à formação é uma atividade importante no seio da atividade dos museus. Apoiar a 
formação de novos técnicos de diferentes níveis poderá ser um meio de se conseguir a 
qualificação das instituições. 
Com estas colaborações, tem sido possível muitos museus melhorarem o seu estudo de 
coleções, as suas exposições, o seu leque de ofertas no âmbito dos serviços educativos, entre 
outros. 
Face ao exposto, não deixa de ser estranho o reduzido número de instituições com estagiários, 
verificando-se que 43.01% das instituções não recebem qualquer estagiário, podendo este 
número aumentar face aos 15.05% de instituições que não responde a esta pergunta. Pode 
acontecer uma de duas situações: ou os museus não se abrem a este tipo de cooperação com as 
instituições de ensino ou estas limitam a sua articulação a museus de maior dimensão e mais 
perto dos seus locais de atuação. 
 
6.2.8- Os Visitantes dos Museus 
“A autoridade de tutela deve assegurar que o museu e o seu acervo sejam 
acesssíveis a todos durante horários aceitáveis e períodos regulares. 
Atenção diferenciada deve ser dada aos portadores de necessiades 
especiais.” 
(ICOM-PORTUGAL, 2009: 12) 
 
Depois de analisados os recursos humanos das instituições museológicas, pocuraremos 
apresentar os resultados obtidos no questionário no que concerne ao conhecimento dos 
públicos nos museus da região Norte. 
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O público é um elemento crucial dos museus. No sentido de apresentar respostas aos seus 
públicos, os museus devem ter horários de abertura definidos e preocupações claras com a 
comunicação da instituição e dos conteúdos que esta se propõe transmitir. 
Para que isto aconteça, é essencial que os museus conheçam os seus potenciais visitantes: que 
idades têm, qual a sua formação, de onde provêem, o que procuram, entre outras questões que 
poderão ser colocadas. Para que todas as perguntas tenham resposta, será necessário as 
instituições fazerem estudos de públicos profundos, com questionários adequados, podendo, 
em muitas situações, como é desejável, contar com a colaboração de instituições 
universitárias. Depois de termos analisados os turistas da região em capítulo anterior, 
importaria perceber que ideias os museus têm de quem os visita em alguns parâmetros. 
 
6.2.8.1- Análise dos Visitantes 
 
Gráfico n.º 7- O Museu faz análise de visitantes / % 
 
Conhecer os diferentes tipos de púbico assim como o número de visitantes é verdadeiramente 
crucial para as instituições museológicas. 
Do universo das instituições inquiridas, 81.72% afirmaram fazer análise dos visitantes, contra 
11.82% de museus que assumiram não desenvolver qualquer análise dos públicos que visitam 
a instituição. 
Se por um lado, temos de respeitar os números, uma vez que eles refletem as respostas 
recebidas por parte das instituições, permitimo-nos levantar algumas questões que poderão ser 
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pertinentes: será que esta análise de públicos foi entendida como controle de entradas? Será 
que os responsáveis pelas unidades inquiridas entendem tão redutoramente esta questão? 
 
6.2.8.2- Registo dos Visitantes 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 33) 
O questionário equaciona se o registo de visitantes é desenvolvido manualmente ou através de 
sistema informático. A leitura dos dados permite-nos observar que, neste domínio, a situação 
se divide praticamente em partes iguais, ou seja, 50% respondem que fazem registo 
informático e 41.67% referem o registo manual. Acrescendo o facto de 8.33% não 
responderem, consideramos que estamos perante uma realidade que se divide praticamente de 
forma igual. 
Não sendo possível nem expressivo a apresentação do número de visitantes, no ano 2010, 
para cada uma das unidades inquiridas, pareceu-nos significativo estabelecer intervalos de 
valores que nos permitissem ter uma visão aproximada da dimensão e do número médio de 
visitantes dos museus na região Norte. 
 
Gráfico n.º 8- Número de visitantes 2010 
 
Apesar de ainda existir um número razoável de instituições museológicas com um número de 
visitantes muito residual, até 1000 visitantes por ano (10.75%), o número médio mais 
observado situa-se entre os 10.000 e os 20.000 visitantes (21.51%), seguindo-se unidades que 
recebem entre 5001 e 10000 visitantes (18,27%) e as que recebem entre 2001 e 5000 
visitantes (15.05%).  
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Destacam-se neste universo 2.1% das unidades com mais 100.000 visitantes: o Museu de Arte 
Contemporânea de Serralves, no Porto, e o Paço dos Duques de Bragança, em Guimarães. 
 
6.2.8.3- Como os Visitantes Conheceram a Existência do Museu 
No sentido de aferir as formas como o público tomou conhecimento de determinado museu, 
foram colocadas algumas hipóteses que levaram os museus a reconhecer a importância de 
diferentes fatores, assinalando-os, o que determina os resultados que passamos a apresentar. 
Ao analisar as respostas, percebemos que as informações fornecidas pelos postos de turismo 
locais são muito importantes (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 35).  
A forma como a mensagem é passada, a amabilidade com que os visitantes são tratados, a 
forma como as instituições museológicas são comunicadas poderá marcar a diferença entre o 
visitar ou não determinado museu. 
Os dados permitem-nos referir que 77.42% dos museus atribuem às informações 
disponibilizadas pelos posto de turismo as visitas que recebem, sendo que apenas 7.53% das 
instituições não indica esta como uma possibilidade válida. 
O conhecimento dos museus através de conversas e opiniões de amigos e familiares é também 
um reconhecido meio de divulgação e motivação para a sua visita (ver Anexo n.º 5, Gráfico 
n.º 36).  
Os museus reconhecem (74.19%) que, para os seus visitantes, a opinião de familiares e 
amigos foi importante, para que visitassem determinada unidade museológica. 
Apenas 12.90% dos inquiridos não atribuem importância a este parâmetro. 
Também a web, através dos seus vários instrumentos, é reconhecida como poderoso 
instrumento de divulgação dos museus (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 37). Atualmente, as 
unidades museológicas têm à sua disposição um conjunto de instrumentos eletrónicos que 
permitem uma divulgação sem precedentes e sem custos significativos. 
Independentemente do tipo de recurso, 72.04% das unidades museológicas admitem que os 
seus visitantes tomaram conhecimento do museu através da Internet. Apenas 13.98% dos 
museus não a indicam como fonte de motivação dos seus visitantes. 
A divulgação pela imprensa de unidades museológicas não é uma prática muito comum. 
Eventualmente, em momentos de inauguração de um museu, de alguma exposição de um 
artista reconhecido ou de alguma atividade polémica, a imprensa dará atenção aos museus 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 38). 
238 
 
Não será por isso de estranhar que, apesar disso, 58.06% dos museus reconheçam que os 
visitantes tomaram conhecimento do museu pela imprensa. 
Procuramos saber se os responsáveis pelos museus consideravam outra forma de divulgação 
relevante (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 39). Como se percebe pelo gráfico apresentado, a 
maioria das instituições, 37.63% das inquiridas, não referem outro modo de motivação para as 
visitas ao museu, sendo que, se 25.81% reconhecem outros fatores, não os indicam. Importa 
referir que 36.56% das unidades museológicas não responderam a esta questão. 
Importa, neste momento, fazer duas observações: face ao formato do questionário, a maioria 
das unidades museológicas indicou mais do que um fator como importante para divulgação e 
como potenciador das visitas; no contexto atual e de acordo com os modelos equacionados 
internacionalmente, a divulgação das instituições museológicas nas plataformas digitais é 
essencial. Os turistas programam, cada vez mais, a sua viagem a partir do seu terminal de 
computador, estabelecendo os percursos e circuitos que pretendem desenvolver. 
A par do fator referido, a opinião de familiares e amigos poderá ser importante no momento 
da decisão, daí termos também referido como fundamental a qualidade do atendimento dos 
visitantes nos museus, 
 
6.2.8.4- Qual a Motivação para a Visita ao Museu 
No sentido de melhor responder aos públicos, é essencial que os museus conheçam as suas 
motivações. 
As instituições museológicas assumem, cada vez mais, o seu papel como instituições de 
ensino não formal. Por todo o mundo, têm sido desenvolvidas preocupações educativas, cada 
vez mais rigorosas, alargando as equipas de serviços educativos, como forma de transmitir 
conhecimentos de maneiras mais engenhosas e adequadas aos diferentes tipos de público. 
Conscientes desta realidade, procurámos indagar nas unidades museológicas em análise, quais 
as principais motivações das visitas aos museus na região Norte de Portugal. 
Da mesma forma, as instituições museológicas reconhecem, como igualmente importantes, 
um conjunto de fatores, pelo que os indicam sem estabelecer prioridade. 
Para a generalidade dos museus da região Norte, as visitas de estudo (ver Anexo n.º 5, Gráfico 
n.º 40) são aquelas que representam a maior motivação no âmbito das visitas, cerca de 
88.17%. 
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Não é por isso difícil de entender que a generalidade das atividades de serviço educativo se 
destinem a públicos em idade escolar. Os museus adequam a sua atividade a estes públicos e 
procuram criar atividades complementares de atração. 
Inúmeras vezes, reconhecemos a importância da relação dos museus com o turismo. Se, por 
um lado, o turismo pode fazer entrar muitos visitantes nos museus, estes também poderão ser 
polos de atração turística de muitas localidades.  
Ao reconhecerem que mais de 86.02% dos seus vistantes podem ser públicos turistas (ver 
Anexo n.º 5, Gráfico n.º 41), os museus terão de fazer um enorme esforço de adequação dos 
seus programas a estes públicos, procurando potenciar experiências, para que os públicos os 
divulguem como unidades a visitar. 
É interessante observar que só 7.53% dos museus estudados não conferem ao turismo uma 
importante motivação para a visita. 
Como já foi possivel observar nesta análise, a grande maioria dos museus da região dedica a 
sua atividade à etnografia e antropologia assim como à história local. Para além destes 
grandes temas, podemos identificar, no território, outras áreas de interesse que motivam as 
visitas a estas unidades museológicas. Os dados registam 73.12% das possíveis motivações de 
visita aos museus como resposta ao gosto pelas temáticas observadas (ver Anexo n.º 5, 
Gráfico n.º 42). 
A ocupação dos tempos livres e de lazer no conhecimento da região, das suas características e 
cultura poderá ser a motivação de cerca de 70.97% dos visitantes dos museus (ver Anexo n.º 
5, Gráfico n.º 43). 
A investigação dos temas e dos acervos existentes nos museus poderá ser o motivo da visita e 
da deslocação de cerca de 48.39% dos utilizadores dos museus (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 
44). 
Parece-nos um pouco excessivo este número face ao conhecimento da realidade, no que 
concerne à dimensão e às tipologias dos museus existentes na região. Tal como no item 
anterior, face à possibilidade de escolha múltipla, muitos dos museus terão indicado todas as 
respostas como fatores motivacionais. 
 
6.2.8.5- Como é Feita a Visita ao Museu 
A visita ao museu poderá ser efetuada, individualmente ou em grupo. Procuraremos 
identificar os modelos mais usuais nos museus inquiridos, que, de alguma forma, apresentam 
a tendência regional. 
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As visitas escolares (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 45) serão a tipologia mais frequente na 
generalidade destas unidades museológicas (86.02%). Estas acontecem em grupos 
organizados e, de acordo, com calendários estabelecidos entre os interessados e as 
disponibilidades dos museus. 
As unidades museológicas identificam 86.02% dos visitantes como individuais, pessoas que 
visitam museus de modo autónomo satisfazendo a sua curiosidade (ver Anexo n.º 5, Gráfico 
n.º 46). Todavia, ainda podemos constatar que as unidades museológicas referem receber 
78.49% dos visitantes em visitas de família (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 47). 
Sentimos alguma perplexidade na observação destes três indicadores. Será difícil que todos 
tenham tal representatividade face à realidade concreta.  
Embora tenha sido solicitado que fosse indicado o tipo de visita mais habitual em cada museu, 
novamente, se assiste a uma indicação de todos os tipos de vista indicados no formulário 
apresentado. Assim sendo, poderíamos equacionar uma repartição equitativa das respostas, 
com cerca de 33% de cada tipo. 
Do nosso ponto de vista, as visitas escolares serão as mais representativas na generalidade das 
instituições museológicas. Observaremos que os fluxos turísticos se verificam num número 
muito reduzido de instituições e as visitas em família, ainda, não fazem parte dos hábitos. 
 
6.2.8.6- Atividades para os Visitantes 
Como afirmámos no capítulo 4, ao longo dos anos, os museus tornaram-se estruturas cada vez 
mais complexas, trazendo o público para o centro das suas atenções, procurando satisfazê-lo 
através de serviços cada vez mais profissionais, completos e diversificados. 
Como se afere da leitura dos gráficos (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 48), 89.25% das 
instituições museológicas analisadas afirmam organizar exposições e 77.42% disponibilizam 
atividades de serviços educativos (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 49). 
Este resultado parece natural, uma vez que todas as unidades abertas ao público procuram 
apresentar uma exposição do seu acervo, sendo esta, em muitas situações, a única atividade 
desenvolvida. 
No que concerne à comunicação com os seus públicos, os museus referem 
disponibilizar,maioritariamente (74.19%), diferentes instrumentos de comunicação (ver 
Anexo n.º 5, Gráfico n.º 50). São entendidos como instrumentos de comunicação folhetos, 
desdobráveis ou folhas de sala.  
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Quando se procura aferir sobre a existência de instrumentos de comunicação diferenciados, 
alguns dos quais capazes de quebrar barreiras à comunicação, como os audioguias que podem 
ser traduzidos em diferentes idomas, a realidade é bastante diferente. Apenas 12.90% das 
instituições responderam disponiblizar este tipo de equipamento (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 
51). Muitos dos museus não terão investido neste tipo de equipamentos devido à escassez de 
recursos financeiros e ao baixo número de visitantes que não permite rentabilizar tais 
equipamentos.  
No que respeita à existência de estruturas de apoio documental e à investigação, a informação 
é um pouco confusa. Se por uma lado, 67.74% das instituições referem não dispor de 
biblioteca (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 52), 48.39% afirmam a existência de um Centro de 
Documentação (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 53). 
Uma biblioteca poderá estar inserida num centro de documentação e entendemo-la como um 
fundo, disponível aos interessados, sobre a temática do museu e as suas coleções, não como 
uma instituição no modelo das bibliotecas públicas. 
As lojas poderão ser importantes pontos de apoio à sustentabilidade dos museus. Inúmeros 
museus produzem peças de merchandising a partir da sua imagem gráfica e das suas coleções, 
no sentido de angariar fundos que permitam o reinvestimento em áreas distintas da instituição. 
Simultaneamente, a existência de salas polivalentes, como o nome indica, capazes de receber 
diferentes tipos de atividades, poderá ser um modo complementar de financiamento. Estes 
espaços, para além de permitirem a organização de exposições temporárias, ateliers, 
workshops, conferências, entre outras atividades, poderão também ser alugados a entidades 
externas, podendo o lucro dessas cedências ser reinvestido em proveito da instituição 
museológica. 
No que respeita a estes dois espaços, as respostas são diferentes. 59.14% das unidades 
museológicas afirmam ter loja no museu (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 54). 
Independentemente da sua dimensão e oferta, conclui-se que os responsáveis pela maioria dos 
museus reconhecem a importância deste espaço no conjunto da instituição. Importa ressaltar o 
elevado número de respostas negativas, 34.41%. 
Porém, quando questionados sobre a existência de uma sala polivalente (ver Anexo n.º 5, 
Gráfico n.º 55), a maioria das instuituições museológicas estudadas (50.54%), responde não 
dispor de sala polivalente, contra 34.41% que identifica esta estrutura no seio da instituição. 
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A existência de cafetaria e/ou restaurante
229
 poderá ser outra forma complementar de 
autofinanciamento das instituições museológicas. Porém, a informação compilada é pouco 
animadora - 73.12%  das respostas vão no sentido de afirmar a inexistencia de cafetarias (ver 
Anexo n.º 5, Gráfico n.º 56) e 78.49% a de restaurantes (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 57). 
Estes tipos de estruturas de apoio poderão ser muito importantes para o aumento da oferta e 
da valorização do produto turístico. O visitante gosta de levar consigo recordações dos locais 
que visita, a compra de produtos relacionados com os museus é uma parte com expressão 
nesse mercado, basta para tal observar as campanhas de merchandising organizadas em torno 
de grandes eventos e grandes exposições, promovidas por museus um pouco por todo o 
mundo. 
As salas polivalentes poderão reforçar a posição dos museus qualificando a sua oferta de 
produtos para o mercado da cultura e do turismo cultural 
Por seu lado, as cafetarias e restaurantes dos museus reforçam a oferta no mercado da 
alimentação dos destinos visitados, podendo ter um papel fundamental na descoberta do 
espaço do museu como um local de sociabilização e não só onde se efetuam visitas a 
exposições. 
 
6.2.9- A Comunicação dos Museus com os seus públicos 
O dever de comunicação é imperioso para as instituições museológicas. Os museus têm, no 
seio das suas competências, o trabalho com elementos culturais essenciais para a criação e 
sustentação da identidade coletiva, alguns dos quais tesouros nacionais que devem ser 
conservados, estudados e comunicados com os públicos. 
Para além de comunicar conhecimento, o museu tem de se comunicar enquanto instituição. 
Faz parte de uma estratégia de marketing a promoção da instituição, das suas atividades no 
sentido desta se afirmar no contexto cultural e fazer sentir a sua importância enquanto 
estrutura que pode contribuir para a sustentabilidade socioeconómica do meio onde se insere. 
Os responsáveis pelos museus, na região em estudo, têm de tomar consciência da verdadeira 
importância da comunicação para o museu. Procurar conhecer-se, aferir as suas 
potencialidades, promover um programa de comunicação que permita a transmissão de uma 
imagem dinâmica e moderna da instituição é fundamental. 
                                                          
229 Por administração direta ou através de contratos de concessão estes espaços poderão gerar receitas essenciais para o 
funcionamento dos museus e, simultaneamente, serem pontos de atração para públicos que tradicionalmente não frequentam 
os espaços mais formais dos museus. A partir da utilização das cafetarias e restaurantes os públicos poderão começar a 
despertar para a fruição de todos os espaços do museu, tais como exposições, e outras atividades culturais. 
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O aumento do número de visitantes, uma imagem dinâmica e moderna da instituição poderão 
não só ser meios essenciais para novas abordagens da instituição por parte das tutelas mas 
também a possibilidade dos museus poderem afirmar o seu papel dinamizador junto de 
mecenas e outros potenciais financiadores das suas atividades. 
 
6.2.9.1- Instrumentos de Comunicação Direta com o Público  
O museu tem hoje à sua disposição um conjunto de instrumentos de comunicação que permite 
uma grande aproximação junto dos diferentes tipos de público. Nunca antes foi possível 
chegar tão longe em tão pouco tempo, recorrendo à Internet através das suas potencialidades. 
De entre as estratégias de comunicação dos museus, a existência de websites amigáveis, 
atualizados, bem documentados e estruturados poderá ser um execelente recurso de 
comunicação da instituição. 
Como se observa (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 58) 76.34% dos museus inquiridos afirmam 
utilizar os websites como ferramenta de comunicação, contra cerca de 19.35% que indica não 
dispor de sítio na Internet. 
O gráfico (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 59) permite-nos comprovar que, no seio da 
administração local, existe uma maior percentagem de museus sem sítios na Internet, 
representando 16.13%, das instituições em análise.  
Outra forma de comunicação dos museus com os seus públicos poderá ser através do envio de 
emails com informações sobre as atividades que (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 60), alertando 
para as novidades que acontecem na programação, ou para a evolução de processos de 
investigação. 
Como observamos, cerca de 89.25% dos museus inquiridos afirmam comunicar com os seus 
públicos por correio eletrónico, continuando a ser as autarquias locais a revelar algumas 
limitações neste domínio (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 61). 
A newsletter é um instrumento de comunicação, sem custos, fundamental na divulgação da 
atividade das unidades museológicas. Esta poderá estar publicada no website do museu, no da 
tutela, caso sejam diferentes, ser remetida por email para uma listagem de endereços pré-
definida e que pode ser permanentemente atualizada. 
Todavia, tal como nos é dado observar, ainda 51.61% dos museus inquiridos referem não 
dispor de newsletter como instrumento de comunicação, sendo a mesma confirmada em 
44.09% dos museus analisados (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 62). 
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De entre as diferentes tutelas, aquela onde se observa uma das maiores taxa de inexistência de 
newsletters continua a ser a administração local (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 63), 
provavelmente, pelas políticas de comunicação definidas que, de facto, só prejudicam essas 
mesmas instituições, não permitindo a divulgação das suas atividades, algumas delas bastante 
importantes. Também os museus particulares se destacam pela resposta negativa a esta 
questão. 
As redes sociais são hoje um dos meios de comunicação mais eficazes. A disponibilização de 
informações via Facebook, Flick-R ou Instagram percorrem as redes a uma velocidade 
vertiginosa, entram nos sistemas particulares de forma impressionante e são um recurso 
disponível que os museus não podem, hoje, descurar. 
Como se observa (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 64), apesar de 52.59% dos museus afirmarem 
já utilizar as redes sociais, o número de instituições com resposta inversa é ainda muito 
significativo, 43.01%, a que eventualmente poderemos associar os 4.30%  que não respondem 
a esta questão. 
No momento em que o questionário procura indagar sobre outras formas de comunicação com 
os públicos (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 65), a maioria das instituições inquiridas, 61.29%, 
referem não dispor de outros meios de comunicação externos, contra 16.13% que respondem 
afirmativamente sem os especificar. A esta questão não respondem 22.58% dos museus em 
análise. 
 
6.2.9.2- Relação com os Órgãos de Comunicação Social  
É comum reconhecer-se a dificuldade que as instituições culturais, em geral, e os museus, em 
particular, têm em atingir os órgãos de comunicação social. Esta dificuldade resulta de 
múltiplos fatores, internos e externos, entre os quais a falta de pessoal especializado na área 
de comunicação na grande maioria dos museus, bem como no pouco interesse dos órgãos de 
comunicação social pelas atividades que os museus normalmente propõem. 
Importa aferir a relação que os museus da região Norte reconhecem ter com os diferentes 
órgãos de comunicação social, a diferentes níveis (local, regional e nacional). 
As informações retiradas da análise dos dados (ver Anexo n.º 5, Gráficos n.º 66 e n.º67) 
permitem-nos perceber que a generalidade dos museus reconhece a importância da 
comunicação social na promoção das instituições e, por isso, procura participar em programas 
nos diferentes órgãos de comunicação social que adiante analisaremos com mais detalhe. 
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Torna-se interessante observar que, mais uma vez, é no seio das autarquias locais onde se 
sente mais dificuldade na articulação com a comunicação social, expressa por 24.73% das 
unidades em apreço. Este facto observa-se, também, no gráfico em que se tenta perceber quais 
os tipos de museu com melhor relacionamento com a comunicação social, constatando-se que 
aquelas tipologias que reconhecemos como mais adstritas à administração local, tais como os 
museus de etnografia/antropologia, museus de história local ou regional ou mesmo as casas-
museu, reportam menos contactos com a comunicação social. 
 
6.2.9.2.1- A Comunicação Social Local 
São atualmente em grande número os órgãos de comunicação social local. Poderemos afirmar 
que, praticamente, em todos os concelhos existem jornais e rádios locais, responsáveis pela 
divulgação das notícias desse território e aqueles que mais próximos estão das unidades 
museológicas espalhadas pelo território. 
Verifica-se uma forte relação entre as unidades museológicas e os órgãos de comunicação 
social local. Como se observa, a relação com a imprensa escrita é mais forte do que com a 
rádio aferir (ver Anexo n.º 5, Gráficos n.º 68, n.º 69, n.º 70 e n.º 71).  
Sendo uma grande percentagem de museus de cariz muito local, tanto do ponto de vista da 
tutela como das temáticas abordadas, não se estranha este relacionamento de proximidade 
com a comunicação social local, mais apta a divulgar as instituições dos locais onde se 
inserem. 
 
6.2.9.2.2- A Comunicação Social Regional 
No que concerne aos orgãos de comunicação social regional, verificámos uma dualidade de 
relações (ver Anexo n.º 5, Gráficos n.º 72, n.º 73, n.º 74 e n.º 75). Se, por um lado, 
continuamos a observar uma aproximação dos museus aos jornais regionais, comprovámos 
um maior afastamento do universo museológico no que se relaciona com as rádios regionais. 
As autarquias locais continuam a ser aquelas que mais procuram a aproximação aos órgãos de 
comunicação social regional, mas que, também, ilustram o maior afastamento. 
É interessante observar a diferença entre a imprensa escrita e a radiofónica. Provavelmente, as 
emissoras de rádio regional terão menor implantação e não estarão tanto no horizonte das 
instituições.  
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6.2.9.2.3- A Comunicação Social Nacional 
Com maior implantação no território e com maior visibilidade nacional e internacional, os 
órgãos de comunicação nacionais, jornais e revistas, a par das rádios e das televisões, exercem 
forte atração sobre a generalidade das instituições.  
Referimos que os museus que não se divulgam não aparecem e, como tal, torna-se difícil a 
sua influência no território. Pela análise dos diferentes gráficos, que se reportam a esta 
tipologia de órgãos de comunicação social (ver Anexo n.º. 5, Gráficos n.º 76, n.º 77, n.º 78, n.º 
79, n.º 80 e n.º 81), percebemos que se verifica um grande esforço, pelo menos aparente, no 
sentido de promover os museus por estes canais. 
É do conhecimento geral a força da televisão na formação das vontades e das opiniões. Em 
termos de promoção externa, um minuto de televisão será mais importante que uma série de 
atividades promovidas pelo museu. A leitura dos gráficos permite-nos perceber a grande 
dificuldade dos museus em conseguirem chegar, nomeadamente, às rádios e às televisões. Os 
dados identificam estes dois meios como aqueles que maiores índices apresentam com 
respostas negativas. 
Se os museus das autarquias locais referem ter contactos com os jornais nacionais, já 
demonstram maior dificuldade quando se observam as relações com as rádios e as televisões. 
 
6.2.10- Articulação com as Comunidades Onde os Museus se Inserem 
Por todo o mundo, assistimos a uma verdadeira inversão na relação dos museus com as suas 
comunidades. De estruturas fechadas e isoladas nos seus templos, passaram a parceiros do 
desenvolvimento das mesmas. 
Como se observa pela leitura dos gráficos (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 82), 92.47% dos 
museus inquiridos referem participar da vida das comunidades onde se enquadram. 
Como se constata da observação do gráfico que procura a relação desta articulação com a 
tipologia de tutela (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 83), os museus das autarquias locais são 
aqueles que mais se destacam neste processo pelo seu expressivo número na região. Todavia, 
os museus de todas as tutelas procuram, segundo os dados compilados, estabelecer relações 
com as suas comunidades de vizinhança.  
Ao relacionarem-se com a sua base social, os museus estão também a desenvolver um 
importante papel de dinamização e desenvolvimento cultural, algo que deverá estar plasmado 
nos seus objetivos. 
247 
 
 
6.2.11- Articulação com o Setor do Turismo 
Já foi referida a importância que os museus atribuem ao turismo como polo dinamizador de 
visitas a estes espaços de cultura e divulgação do património e a importância que os museus 
assumem para o turismo, como locais onde os turistas podem tomar contacto com bens 
culturais, tradições e história dos locais que visitam. 
Conscientes deste fenómeno, procurámos aferir como se comportam os museus da região 
Norte de Portugal face a este setor. As respostas aos questionários, independentemente da 
eficácia das ações, comprova que os responsáveis pelo universo museológico reconhecem o 
turismo como um fator de desenvolvimento e como relevante para o setor da museologia 
regional. 
 
6.2.11.1 - Articulação com as Estruturas Centrais de Turismo 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 84) 
A maioria dos museus reconhece a imporância da articulação com o setor do turismo. As 
estruturas centrais presentes na região serão o Turismo de Portugal e o Turismo do Porto e 
Norte de Portugal
230
.  
Da totalidade dos museus inquiridos, 47.31% dos casos confirmam procurar estabeler 
relações com estas entidades.  
A leitura dos dados (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 85) permite ainda observar que é, no âmbito 
da administração local, onde se verifica o maior número de museus que referem não articular 
as suas atividades com estas estruturas. 
 
6.2.11.2 - Articulação com Operadores de Turismo 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 86) 
Os operadores de turismo são responsáveis por uma parte substancial da entrada de turistas na 
região. Apesar de observarmos que, cada vez mais, os turistas organizam as suas viagens 
através da Internet e de acordo com os seus interesses individuais, pelo território, circulam 
ainda  muitos grupos organizados, nacionais e estrangeiros.  
                                                          
230 O segundo organismo (ERTPNP), estruturado em diferentes segmentos procura promover o turismo no território de 
acordo com ofertas diferenciadas (Saúde, natureza, cultura, entre outros)230. Através do Touring Cultural & Paisagístico e dos 
Patrimónios, tem vindo a desenvolver-se um conjunto de projetos que visam a divulgação dos diferentes tipos de património 
existentes na região e procurado converter a oferta desestruturada em produtos qualificados para a oferta do turismo na 
região. 
O Turismo de Portugal tem promovido alguns projetos, nomeadamente, os Guias do Património Mundial, que divulgam as 
áreas patrimoniais classificadas pela Unesco e o seu património envolvente, procurando a dinamização do turismo nacional. 
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Reconhecendo o interesse que assumem na estruturação da oferta turística, 48.39% dos 
museus procuram estabelecer contactos com os operadores turísticos, por forma a integrarem 
os circuitos que estes promovem. 
Os contactos com os operadores podem ser promovidos de diferentes maneiras (ver Anexo n.º 
5, Gráficos n.º 87 e n.º 88). O convite para a visita ao museu, aos patrimónios que lhes estão 
próximos poderá ser uma forma de cativação do setor. 
Os dados apresentados nos dois gráficos demonstram que os museus ainda se articulam de 
forma muito deficiente com os operadores. As respostas negativas às duas situações 
identificadas no inquérito: a oferta de visitas a operadores e o estabelecimento de parcerias 
para a o desenvolvimento de projetos de dinamização do turismo, são prova de um trabalho a 
necessitar de mútua aproximação entre os dois setores. 
 
6.2.11.3 - Articulação com Guias de Turismo 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 89) 
Os guias de turismo são um grupo profissional responsável pelo acompanhamento de 
inúmeros turistas pela região, não tendo estes, porém, a responsabilidade na organização dos 
circuitos. 
Os guias recebem dos operadores os grupos e os percursos que estes vão percorrer na região. 
O seu papel poderá passar por uma avaliação positiva ou negativa junto dos responsáveis pelo 
produto oferecido em diferentes pontos percorridos. Neste sentido, os museus podem tentar 
atrair os guias e procurar que estes valorizem a instituição. 
A análise dos dados apresentados revela que 43.01% das instituições inquiridas não 
estabelecem contacto com os guias interpretes, número que poderá ser ligeiramente superior, 
contando que 20.43% dos inquiridos não respondem a esta questão. 
Das propostas apresentadas (ver Anexo n.º 5, Gráficos n.º 90 e n.º 91), entre outras que 
poderiam ser equacionadas, no sentido de atrair os guias turísticos, constatámos que ainda há 
um longo caminho a percorrer face ao volume de respostas negativas recebidas. 
 
6.2.11.4 - Articulação com Hotéis 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 92) 
Os hotéis podem ser excelentes pontos de divulgação dos museus e das suas atividades. 
Muitos turistas, ao chegar a determinada localidade, questionam a receção dos locais onde se 
albergam sobre quais os principais pontos de visita e de que forma poderão lá chegar, sendo 
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essencial enviar material promocional para esses equipamentos hoteleiros, algo que já é 
realizado por muitas das instituições museológicas regionais (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 94).  
Este papel é reconhecido pelos museus da região, uma vez que 51.61% respondem 
afirmativamente, quando questionados se estabelecem este tipo de contactos. Esta posição é 
transversal à generalidade das tutelas dos museus (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 93), sendo no 
domínio das autarquias locais onde se observam maiores dificuldades, embora a percentagem 
de museus nesta tutela seja bastante superior à de outros tipos. 
 
6.2.12- A Participação em Redes de Museus 
Foi já referida a importância da participação dos museus em redes ou do estabelecimento de 
parcerias, mais ou menos formais, capazes de fomentar a partilha de recursos materiais e 
humanos, assim como forma de ganhar escala, tornando-se mais ativos e atrativos, 
desenvolvendo um trabalho mais eficaz no seu contexto sociocultural. 
Procuramos aferir qual o grau de participação dos museus da região em redes de diferentes 
tipos, desde locais a internacionais, até redes temáticas. 
A análise dos dados que conseguimos apurar revelam-nos uma fraca participação nos 
diferentes tipos de rede. 
 
6.2.12.1- A Participação em Redes Locais de Museus 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 95) 
Apesar do número não ser animador, sendo que somente 40.86% das unidades museológicas 
estudadas referem integrar redes de museus locais, registamos que é neste tipo de redes onde 
se observa maior participação dos museus.  
Muitas autarquias locais, através dos seus museus municipais, associando museus locais de 
outras tutelas, procuram promover a articulação dos diferentes museus nos referidos 
territórios, potenciando a sua divulgação e desenvolvimento técnico (ver Anexo n.º 5, Gráfico 
n.º 96). 
Pela análise de dados resultantes do cruzamento de diferente itens, concluímos que é no seio 
de museus que pertencem à RPM (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 97), onde se observa maior 
participação em redes locais de museus (25.81%).  
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6.2.12.2- A Participação em Redes Regionais de Museus 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 98) 
A participação em redes regionais de museus é muito pouco expressiva (15.05%), denotando-
se alguma falta de relacionamento intrarregional, verificando-se que os museus dependentes 
das autarquias locais, com significativa participação em redes locais, têm uma fraca expressão 
nas redes regionais, sendo que 33.33% referem não participar nestas estruturas (ver Anexo n.º 
5, Gráfico n.º 99). 
Continua a observar-se que são os museus que integram a RPM que mostram maior 
participação em diferentes redes de museus (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 100). 
 
6.2.12.3- A Participação em Redes Nacionais de Museus 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 101) 
Um número significativo de instituições refere participar em redes nacionais de museus 
(35.48%). Porém, o número de museus que não participam neste tipo de redes, juntamente 
com aqueles que não respondem, ultrapassa os 64%. Não podemos, ainda, esquecer que da 
lista de museus inquiridos constam todos os museus integrados na RPM (ver Anexo n.º 5, 
Gráfico n.º 103). 
Muitas destas unidades que respondem negativamente estão sob a alçada das autarquias locais 
(23.66%) (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 102), o que revela que, apesar do  grande esforço 
efetuado, no sentido do desenvolvimento de projetos de museus locais, assumindo, de alguma 
forma, a sua relevância na salvaguarda do património, ou como estrutura capaz de promover a 
atratividade da localidade, necessita de ser visto de acordo com um novo modelo, 
privilegiando a colaboração e a partilha. 
 
6.2.12.4- A Participação em Redes Internacionais de Museus 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 104) 
A participação em redes internacionais por parte de museus da região Norte é muito reduzida, 
apenas 12.90% dos museus, percebendo-se que este facto é transversal a todos os tipos de 
tutela (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 105) e não sendo o vetor integração na RPM relevante 
indicador de qualquer diferença (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 106). 
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6.2.12.5- A Participação em Redes Temáticas de Museus 
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 107) 
As redes temáticas de museus são muito importantes para o desenvolvimento de projetos que, 
respeitando a individualidade própria, se baseiem em temas comuns que poderão ser 
desenvolvidos de acordo com a realidade local de cada instituição. 
Estas redes de âmbito local e até internacional, estruturam-se a partir de unidades 
museológicas que se debruçam sobre um mesmo tema, procurando desenvolver o seu estudo 
em diferentes perspetivas.  
A tendência para a participação em redes de museus temáticas é muito baixa (12.90%), a qual 
se manifesta em museus de todos os tipos e de todas as tutelas (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 
108) e independentemente de integrarem ou não a RPM (ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 109). 
 
6.2.12.6- A Participação Noutro Tipo de Redes  
(ver Anexo n.º 5, Gráfico n.º 110) 
A participação em outro tipo de redes revela a tendência anterior no sentido de se verificar 
uma fraca participação das unidades museológicas da região, nestas estrutruras, apenas 
3.23%, independentemente da tutela e de integrarem ou não a RPM (ver Anexo n.º 5, Gráficos 
n.º 111 e n.º 112). 
 
6.2.13- Conclusão à Análise da Realidade Museológica Regional  
Decorrente de um trabalho de cerca de dois anos de observação da realidade museológica 
regional, concluímos que a paisagem museológica regional se caracteriza pela existência de 
museus e estruturas de cariz museológico, essencialmente, de pequena dimensão, com uma 
tutela predominantemente autárquica, denotando uma grande falta de recursos humanos 
especializados, com uma fraca programação e com muitas dificuldades em chegar a um 
espetro de público alargado, sendo os seus horários de funcionamento muito rígidos, pouco 
adaptados às exigencias do setor do turismo, com dificuldades de comunicação entre os pares 
e com o exterior, tanto recorrendo a meios próprios como aos órgãos de comunicação social. 
Apesar do esforço que parece verificar-se, é ainda pouco expressiva a participação dos 
museus na vida das comunidades onde se inserem, assim como no estabeleciemnto de 
parcerias a diferentes níves. 
A valorização e formação dos recursos humanos são essenciais para potenciar o papel dos 
museus da região. A admissão de pessoal especializado é determinante. Os dados observados 
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permitem-nos concluir que as equipas são, de facto, muito reduzidas, com baixo índice de 
especialização, colocando em causa todo o serviço que vai ser disponibilizado aos visitantes. 
A falta de estruturação interna, aliada ao fator anterior vai determinar a reduzida eficácia da 
maioria dos projetos museológicos regionais, verificando-se que o número de pessoas que 
afluem aos museus, salvo em algumas exceções, é baixo ou muito baixo. 
Confirmou-se a existência de diversas tutelas nos museus no território, com destaque para os 
dependentes da administração central e local, promovendo um significativo conjunto de 
projetos que abordam temáticas relacionadas com etnografia e antropologia, assim como a 
história local. 
A diversidade é reveladora da riqueza patrimonial regional a qual, articulada e estruturada de 
forma mais coerente, prestará um melhor serviço público, tanto em prol dos visitantes como 
na salvaguarda, valorização e promoção do património regional e dos seus valores culturais. 
Do ponto de vista organizacional e do acesso, apesar das reconhecidas barreiras físicas e de 
comunicação, observa-se um esforço para a sua neutralização. Existe uma grande diversidade 
de horários e regimes de abertura que dificultarão a estruturação de uma visita às unidades 
museológicas dispersas por este território. 
Tendo em vista a promoção do turismo e a acessibilidade às instituições culturais pelo público 
em geral, deverá ser promovido um esforço de articulação e organização dos dias de abertura 
ao público, adequando os horários em prol dos visitantes que permita uma rentabilização do 
tempo disponível para as diferentes visitas. 
Os museus têm de se esforçar por responder a novas franjas de visitantes e às condicionantes 
que estas visitas apresentam. 
Por outro lado, é necessário promover um esforço para facilitar o acesso às instituições por 
parte de pessoas com diferentes tipos de necessidades especiais, assim como por públicos 
estrangeiros, potenciando e valorizando a experiência da visita às unidades museológicas da 
região, através da melhoria dos mecanismos de promoção e de transmissão de informação. 
Com o desenvolvimento da museologia social, o museu, sem se esquecer das suas funções 
técnicas prioritárias na conservação, preservação, estudo e divulgação do património à sua 
guarda, procura estruturar todo um novo conjunto de serviços de apoio a investigadores, a 
visitantes no sentido de permitir uma estadia mais agradável nos seus espaços, motivadora 
para o regresso, assim como novos pretextos para frequência do espaço do museu. 
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Cafetarias, restaurantes e lojas, não sendo atividades prioritárias, podem ser uma forma de 
quebrar barreiras entre as instituições e o não público, aquele que tradicionalmente não vai ao 
museu, nem é frequentador das suas atividades tradicionais. 
O restaurante, a loja, o concerto, a conferência podem motivar a deslocação ao espaço 
museológico, configurar uma atitude em prol dos turistas que veem nesse espaço uma oferta 
mais estruturada, complementando o produto turístico tradicional. 
Os dados observados permitem-nos ainda concluir que terá de ser promovido um enorme 
esforço no que concerne à comunicação com os públicos e com os órgãos de comunicação 
social. 
Num período em que as visitas de turismo se organizam cada vez mais a partir da Internet, os 
museus têm de criar instrumentos que lhes permitam a sua divulgação, recorrendo sobretudo 
aos novos meios disponíveis através das redes sociais. 
Foi possível observar a dificuldade em atingir a comunicação social, especialmente a de maior 
audiência, como as rádios nacionais e a televisão, que dificilmente aderem a estas instituições, 
exceto se as propostas forem diferenciadas e de qualidade. 
Os públicos estão nas preocupações dos museus e outras entidades museológicas regionais, 
mas muito ainda tem de ser feito. Procura-se disponibilizar exposições e serviços educativos, 
mas ainda existem poucos audioguias e outros instrumentos de apoio ao visitante. 
Os museus tendem cada vez mais a procurar estabelecer laços com as comunidades onde se 
inserem, procurando assumir um papel relevante na estruturação sociocultural e no 
desenvolvimento económico das mesmas. Para que tal aconteça, é essencial que as 
comunidades, onde estes se inserem, reconheçam o seu papel e a sua importância. 
Este relacionamento com as comunidades é essencial, pois, a visita a um museu é, muitas 
vezes, o único momento em que um turista contacta, verdadeiramente, com a cultura do local 
que visita, onde conhece as suas tradições e hábitos e aprende sobre a sua organização social. 
A desarticulação entre os museus, a reconhecida falta de parcerias, plasmada nas conclusões 
do encontro realizado no Paço dos Duques de Bragança, em novembro de 2011 dificulta o 
desenvolvimento da atividade museológica, sendo que os museus de menor dimensão teriam 
muito a ganhar com as redes e as parcerias que se conseguissem criar no território ou a outro 
nível. 
A articulação e a promoção de parcerias entre museus de diferentes tutelas e com outros 
patrimónios regionais, assim como com agentes do setor do turismo, serão indispensáveis 
para que as estruturas museológicas se capacitem e consigam desempenhar um papel ativador 
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e âncora desta atividade na região, promovendo a redução da sazonalidade e solidificando o 
turismo como vetor de regeneração regional. 
As redes de museus, permitindo um ganho de escala, potenciam também a partilha de 
recursos técnicos e humanos que poderão dar um contributo para a requalificação do setor 
museológico, essencial para que as instituições, com menor capacidade, beneficiem dos 
conhecimentos de instituições mais sólidas e desenvolvidas. 
Neste domínio, os museus nacionais, regionais e alguns dependentes das autarquias locais 
deverão ter o papel de ativadores dessa requalificação, tornando-se estruturas de apoio 
fundamentais para unidades de menor dimensão. 
Um longo caminho tem ainda de ser percorrido no sentido da qualificação do tecido 
museológico regional. Requalificação das equipas, definição de programas estratégicos, com 
missões e objetivos muito precisos, novas formas de comunicação, enfim, todo um conjunto 
de medidas que promova os museus, potencie a sua atratividade, capacitando-os para uma 
verdadeira intervenção em prol da sociedade e da regeneração económica do meio envolvente, 
sem nunca esquecer o seu papel determinante na preservação dos patrimónios e dos valores 
culturais. 
 
6.3- O PATRIMÓNIO E OS MUSEUS  
“Heritage is our legacy from the past, what we live with today, and what we 
pass on to future generations. Our cultural and natural heritage are both 
irreplaceable sources of life and inspiration. Places as unique and diverse 
as the wilds of East Africa’s Serengeti, the Pyramids of Egypt, the Great 
Barrier Reef in Australia and the Baroque cathedrals of Latin America 
make up our world’s heritage.” 
(http://whc.unesco.org/en/about/, 2013.05.03) 
 
Para além do vasto e rico património museológico da região, pelo território, espraia-se todo 
um outro conjunto de bens patrimoniais de diferentes tipos e abrangência cronológica que 
reforçam o papel do Património na estruturação de uma oferta turística diferenciada e 
qualificada, que podem conduzir a um desempenho de excelência do turismo regional, 
potenciando os resultados esperados pelo PENT, na sua revisão publicada em 2013 (MEE, 
2013). 
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O Património ilustra as transformações sociais, culturais e espirituais sofridas ao longo dos 
tempos, conferindo-lhe singularidades que contribuem para a definição da imagem de uma 
região. 
Atendendo às classificações apresentadas no ponto 3.3 deste trabalho - O turismo cultural e os 
seus ativos - procuramos reunir (ver Anexo n.º 8), recorrendo às fontes indicadas no mesmo, 
as principais estruturas patrimoniais de diferentes tipologias que consideramos fundamentais 
para estruturar a oferta regional, em termos de dinâmica de turismo cultural baseadas nos 
patrimónios. 
Referimo-nos a patrimónios, porque observamos bens móveis, imóveis, imateriais, assim 
como alguns produtos já em experiência no território, muito diversos em tipo e em referência 
cronológica. 
Do património mundial ao religioso, do civil ao militar, passando pelo arqueológico ou 
industrial, até à gastronomia ou às personalidades de referência neste território, inúmeros são 
os recursos no sentido de estruturar uma oferta, em que o estabelecimento de pontes e 
sinergias, com vista a valorizar a região, promover o seu desenvolvimento e alavancar a sua 
regeneração económica. 
O desenvolvimento de estratégias de turismo regional não pode deixar de passar pela 
estruturação da oferta a partir de elementos âncora, os bens classificados como Património 
Cultural da Humanidade, cuja atração é reconhecida internacionalmente. 
Os museus terão de estabelecer sinergias entre si e com as entidades gestoras destes recursos, 
no sentido da organização de programas e produtos que motivem a circulação dos visitantes 
pela região. 
A preocupação com a sustentabilidade dos destinos e a sua salvaguarda não poderá ser 
colocada em causa. Uma rigorosa avaliação das capacidades de carga deverá ser promovida, 
para que os legados do passado sejam transmitidos para as gerações vindouras. 
 
6.3.1- O Património Mundial 
Património Mundial
231
 é a designação dada a lugares do mundo que têm valor universal 
excecional para a humanidade e, como tal, nos termos da “Convenção para a Protecção do 
                                                          
231 A UNESCO apresenta-nos uma definição de Património Mundial: 
"ARTIGO 11.º  
[…] 
2 – Com base nos inventários submetidos pelos Estados em aplicação do parágrafo 1 acima, o Comité deverá estabelecer, 
actualizar e difundir, sob o nome de «lista do património mundial», uma lista dos bens do património cultural e do 
património natural tal como definidos nos artigos 1.º e 2.º da presente Convenção, que considere como tendo um valor 
universal excepcional em aplicação dos critérios que tiver estabelecido.  
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Património Mundial, Cultural e Natural”, tenham sido inscritos na Lista do Património 
Mundial pelo Comité do Património Mundial, de modo a garantir a sua salvaguarda para o 
benefício de gerações futuras. 
Na região existem estruturas capazes de sustentar uma oferta conciliada com outros valores 
patrimoniais
232
. 
 
6.3.2- O Património Religioso 
Podendo este património
233
 estar sob tutela da Igreja Católica ou de instituições civis, fruto de 
nacionalizações ou outros atos administrativos, merecem destaque as catedrais, igrejas, 
                                                                                                                                                                                     
De dois em dois anos deverá ser difundida uma actualização da lista.” 
(UNESCO, 1972) 
232 - Centro Histórico do Porto, Porto – 1996; 
Situado na margem direita do rio Douro, esta cidade tem a sua história profundamente ligada ao rio e ao mar, sendo um 
importante interposto e um elo de comunicação ente o Oceano Atlântico e o interior de Portugal (TURISMO DE 
PORTUGAL, 2013 (3): 21). 
Com uma economia e uma arquitetura ímpar, vê a sua paisagem marcada por elementos construídos ao longo dos séculos que 
lhe conferem uma imagem única e uma atratividade singular, onde a história e a contemporaneidade, marcada por uma escola 
de arquitetura de referência, são marcos a valorizar. 
Nos últimos anos, o Porto, fruto do desenvolvimento de estruturas de apoio e de um investimento na regeneração urbana, 
com um marco essencial no ano 2001, em que foi Capital Europeia da Cultura, tem-se afirmado como destino turístico de 
referência na Europa. 
- Sítios de Arte Rupestre do Vale do Côa, Vila Nova de Foz Côa – 1998; 
O Vale do Côa encerra em si a maior descoberta arqueológica da Europa nas últimas décadas. Distingue-se pela quantidade e 
qualidade das gravuras, a maioria das quais com grande pender naturalista, representando animais, a grande fonte da 
alimentação da época em que foram produzidas (TURISMO DE PORTUGAL, 2013: 84). 
O Museu do Côa, inaugurado em 2010, promove o conhecimento e a divulgação deste património. 
Afastado dos grandes centros poderá ter um papel fundamental na expansão económica da região. Certos das dificuldades 
económicas e do isolamento da área, deverão ser criados mecanismos de dinamização que funcionam como atrativos.  
Toda a região deverá beneficiar com estes recursos patrimoniais únicos. A responsabilidade será de todas as instâncias 
políticas que deverão criar meios de valorização, sendo que a iniciativa privada associada poderá ser o motor de 
desenvolvimento económico necessário para que os residentes se animem e valorizem estes bens. 
- Centro Histórico de Guimarães, Guimarães – 2001; 
Guimarães tem séculos de história e está irreversivelmente relacionada com a fundação da nacionalidade portuguesa. Ao 
longo dos anos tem sido alvo de profundas intervenções no seu património, preservando, de forma exemplar, o seu centro 
histórico, algo que é reconhecido internacionalmente (TURISMO DE PORTUGAL, 2013: 21). 
No ano 2001, este Centro Histórico foi classificado como Património Cultural da Humanidade. Desde então, o número de 
visitantes a esta cidade tem crescido exponencialmente. 
A par desta política de preservação do património tem sido desenvolvida uma estratégia de desenvolvimento e animação 
cultural que teve o seu auge, no ano 2012, altura em que a cidade foi Capital Europeia da Cultura. 
- Região Vinhateira do Alto Douro, Região do Alto Douro – 2001. 
Com uma história muito mais remota e cheia de episódios ao longo dos séculos, a mais antiga região vitícola do mundo, com 
uma tradição e uma paisagem absolutamente singular, tem a sua origem em 1756, pela mão de Sebastião José de Carvalho e 
Melo, futuro Marquês de Pombal, através de um decreto régio que demarca o território para a produção qualificada de vinhos 
e com um conjunto de legislação de proteção dos mesmos (TURISMO DE PORTUGAL, 2013 (2): 39). 
Altamente atrativa para o público, com uma paisagem única, esta região é responsável por uma larga franja do turismo 
regional. A articulação dos municípios ribeirinhos com municípios vizinhos é crucial para um desenvolvimento sustentável 
da região que enquadra toda a bacia do Douro. 
233 Estes bens “[…] constituem a expressão mais forte da tradição cristã vivida por inúmeras gerações de crentes. Como tal, 
representam uma parte essencial da herança cultural da Humanidade. Do mesmo modo esse património é conjuntamente 
uma manifestação de Deus à Humanidade e uma elevação dos homens a Deus, constituindo testemunhos da identidade e da 
tradição dos povos” 
(http://www.igespar.pt/media/uploads/cc/cartadevillavigoni.pdf, 2013.05.15) 
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capelas, mosteiros e conventos, disseminados pelo território da região
234
 que marcam de 
forma insubstituível a paisagem e nos remetem para vivências e tradições de forte 
implantação católica. 
Estando muito deste património a necessitar de intervenção de conservação e restauro, estão 
em curso, no terreno, alguns projetos de valorização e articulação em que a Rota do Românico 
é um exemplo de sucesso, enquanto produto para o turismo. 
 
6.3.3- O Património Arquitetónico Civil 
Enquadramos nesta categoria os bens patrimoniais arquitetónicos
235
 relacionados com a 
sociedade civil, tais como palácios, solares, fontes, entre outros. São o reflexo da atividade de 
personalidades, famílias ou franjas sociais. 
Na região, este património é, também, bastante diverso, tanto em género como 
cronologicamente. 
Com grande atratividade, alguns destes pontos patrimoniais, agregados em diversos tipos de 
organização, com outras estruturas, podem alavancar projetos de dinamização regional. 
 
6.3.4- O Património Militar 
No âmbito do património militar, enquadramos estruturas amuralhadas e de defesa, tais como 
castelos e fortificações. 
Ao longo de toda a História de Portugal, tanto no momento da sua fundação, na qual esta 
região teve forte envolvimento, como em períodos posteriores, foram construídas estruturas 
de defesa que hoje marcam a paisagem. 
                                                          
234 “O Património Religioso é um conceito de composição múltipla, memorial, cultural e identitária, fundamental para 
qualquer sociedade. Constitui um dos aspectos mais importantes do nosso legado histórico e cultural, aos mais diversos 
níveis. Trata-se efectivamente de um aspecto basilar do nosso património, dado que a preocupação religiosa e os respectivos 
estabelecimentos se relacionam com os factos mais marcantes da História de política, cultural ou artística do nosso país. 
O Património Religioso integra mais do que os locais de culto. Não podemos esquecer que as igrejas se revestem de funções 
comunitárias, tanto cultuais [de culto] como culturais, ou sociais, o que arrasta consigo necessariamente uma problemática 
pluridisciplinar, que deveria envolver clérigos, arquitectos, urbanistas, sociólogos, historiadores, etc., dadas as implicações 
culturais, históricas, antropológicas e sociológicas, suscitadas pela prática de um culto.” 
(http://www.agencia.ecclesia.pt/cgi-bin/noticia.pl?id=58870, 2013.05.03) 
235 A legislação nacional define património arquitetónico como: 
“Artigo 1 
[…] 
1) Os monumentos: todas as construções particularmente notáveis pelo seu interesse histórico, arqueológico, artístico, 
científico, social ou técnico, incluindo as instalações ou os elementos decorativos que fazem parte integrante de tais 
construções: 
2) Os conjuntos arquitectónicos: agrupamentos homogéneos de construções urbanas ou rurais, notáveis pelo seu interesse 
histórico, arqueológico, artístico, científico, social ou técnico, e suficientemente coerentes para serem objecto de uma 
delimitação topográfica; 
3) Os sítios: obras combinadas do homem e da natureza, parcialmente construídas e constituindo espaços suficientemente 
característicos e homogéneos para serem objecto de uma delimitação topográfica, notáveis pelo seu interesse histórico, 
arqueológico, artístico, científico, social ou técnico.” 
(RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA n.º 5/91, “D. R. I Série A” 19 (23.1.1991) 395. 
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Muitas destas estruturas, como os castelos e fortes do litoral ou em zonas fronteiriças exercem 
um papel muito relevante na criação de memória e na atratividade da região. 
Também as pontes, como estruturas de circulação, foram integradas nesta categoria, porque 
desempenharam um papel crucial nos movimentos militares que, ao longo dos tempos, 
ocorreram no território. 
 
6.3.5- O Património Arqueológico 
De abrangência cronológica muito diversa, o património arqueológico
236
 é essencial para a 
estruturação da memória coletiva da região, merecendo, nos últimos anos, uma atenção 
especial por parte das diferentes tutelas, tendo algum desse património vindo a ser valorizado 
e promovido, como um segmento do turismo cultural regional.  
 
6.3.6- O Património Industrial 
Dentro do levantamento do património regional, entendemos ser relevante a sistematização de 
exemplares de património industrial
237
 que possam ser estruturas importantes nas dinâmicas 
culturais e de turismo, sendo que muitos municípios procuram apostar na dinamização deste 
tipo de bens como forma de apresentar as suas dinâmicas socioeconómicas passadas. 
 
6.3.7- Os Eventos Culturais e Populares 
Procurámos identificar aquelas atividades de animação cultural e etnográfica que podem ser 
relevantes quando articuladas com outros elementos culturais. 
Entre feiras de atividades tradicionais, produtos regionais e celebrações de Santos Populares, 
muitos são os momentos que revelam e demonstram a riqueza cultural da região. 
 
                                                          
236 “Definição de património arqueológico 
Artigo 1.º 
[…] 
2 — Para este fim, são considerados elementos do património arqueológico todos os vestígios, bens e outros indícios da 
existência do homem no passado: 
i) Cuja preservação e estudo permitam traçar a história da humanidade e a sua relação com 
o ambiente; 
ii) Cuja principal fonte de informação é constituída por escavações ou descobertas e ainda outros métodos de pesquisa 
relacionados com o homem e o ambiente que o rodeia; e 
iii) Localizados numa área sob jurisdição das Partes. 
3 — O património arqueológico integra estruturas, construções, agrupamentos arquitectónicos, sítios valorizados, bens 
móveis e monumentos de outra natureza, bem como o respectivo contexto, quer estejam localizados no solo ou em meio 
submerso.” 
(RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA n.º 71/97, “D. R. I Série A” 289 (16.12.1997) 6634). 
237 Segundo Pinard (1985: 9) “La notion de patrimoine industriel recouvre de nombreuses choses (constructions, machines, 
équipements, archives écrites ou orales…) qui méritent toutes une certaine attention dans la mesure où elles contribuent à la 
connaissance du passé manufacturier d’un pays ou d’une population, même si eles ne peuvent pas toutes être conservées, ce 
que seule une étude plus moins approfondie permettra de décider.”. 
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6.3.8- A Gastronomia 
A gastronomia regional é rica e diversificada e pode funcionar como um forte atrativo 
turístico da região. Carnes, peixes, doces, frutos, vinhos e licores são exemplos da excelente 
oferta regional. 
Podemos observar que este é um dos fatores com melhor avaliação por parte dos turistas que 
visitam a região, como foi demonstrado no estudo de avaliação do nível de satisfação dos 
turistas na região Norte (CCDRN, 2011: 2). 
 
6.3.9- As Personalidades 
Pelo território, existem referências a personalidades que se distinguiram de alguma forma: 
artistas, escritores, médicos, cientistas, entre outros marcam a história da região e as suas 
memórias são perpetuadas através de monumentos, casas-museu ou outros marcos que visam 
atrair visitantes às localidades que se relacionam com os mesmos. 
Camilo Castelo Branco, em Seide, em Vila Nova de Famalicão, José Régio, em Vila do 
Conde, Eça de Queiroz, em Tormes, ou Abel Salazar, em S. Mamede de Infesta, são alguns 
dos exemplos. 
 
6.3.10- As Rotas 
Percursos, rotas, mais ou menos formais, vão surgindo pelo território idealizadas como forma 
de articular e proporcionar uma oferta mais estruturada, conduzindo os visitantes pelos locais 
que são considerados importantes em cada local ou região. 
Como constatámos no capítulo anterior, as visitas a museus e elementos patrimoniais não 
estão nas prioridades dos turistas da região, sendo que estes referem que a preservação do 
património deveria ser mais cuidada (CCDRN, 2011: 2) e estando este parâmetro dentro dos 
elementos com pior avaliação dos visitantes (CCDRN, 2011: 4), embora seja reconhecida a 
diversidade do património regional. 
A análise dos resultados globais da avaliação do turismo na região (CCDRN, 2011(2): 11) 
demonstra que o património histórico é aquele que apresenta pior índice de atração, face à 
gastronomia ou ao meio urbano. 
Com um potencial demonstrado, a região Norte tem todos os meios para promover a inversão 
desta tendência, afirmando-se no contexto nacional e internacional como um local 
privilegiado para o touring cultural. 
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Agentes públicos e privados têm de unir esforços no sentido da reconversão desta imagem da 
região. 
 
6.4- AS TUTELAS DO PATRIMÓNIO  
A análise das instituições culturais, tanto da área dos museus como do Património em geral, 
assim como a identificação de um conjunto de projetos de dinamização e articulação cultural, 
permitem-nos identificar um largo espectro ao nível das estruturas de gestão do património 
cultural. 
Esta diversidade de tutelas institucionais dificulta certamente uma total articulação entre os 
diferentes elementos existentes no território, que conjugados, permitiriam uma oferta mais 
estruturada e poderiam exercer uma maior influência na dinamização económica da região, 
nomeadamente, através da oferta coordenada do produto turístico. 
Conseguimos identificar um conjunto de projetos internacionais, apresentados na primeira 
parte desta dissertação, que revelam que o trabalho em rede poderá ser uma via para se 
conseguirem melhores resultados, para se rentabilizarem recursos e para se estruturarem 
projetos com maior capacidade de implantação no território. 
A Presidência do Conselho de Ministros, cujas competências no domínio do património se 
encontram plasmadas no Decreto-Lei 126A/2011, de 29 de dezembro, delega na Direção 
Geral do Património Cultural a gestão de diversos bens patrimoniais, desde museus nacionais 
até outros monumentos e bens artísticos, podendo as suas funções neste setor serem 
analisadas pelo Decreto-Lei 115/2012, de 25 de maio, ou na Direção Regional de Cultura do 
Norte que tutela um conjunto significativo de instituições museológicas, já indicadas, mas 
também um conjunto alargado de monumentos nacionais e de importância regional, que vão 
desde castelos a catedrais, passando por igrejas, mosteiros, conventos ou palácios, sítios 
arqueológicos, tal como se pode analisar no Decreto-Lei 114/2012, de 25 de maio, que 
disseminados pelo território poderão ser pedras angulares de uma estruturação patrimonial 
essencial ao desenvolvimento económico, por via do turismo nesta região.  
A Administração Local, através das Câmaras Municipais e das Juntas de Freguesia, cujas 
competências estão plasmadas na Lei 169/99, de 18 de Setembro, são outro exemplo de tutela 
sobre bens patrimoniais muito expressiva neste território. De igrejas a museus, de palacetes a 
solares, até ao património arqueológico, etnográfico, antropológico assim como um largo 
conjunto de bens móveis, são tutelados por estas instituições que se espalham e têm um papel 
determinante no desenvolvimento regional. 
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A Administração Local tem uma grande preocupação com a gestão do património, com a sua 
conservação e requalificação com vista à sua rentabilização, tanto do ponto de vista da criação 
de uma memória local coletiva, como para o colocar ao serviço da dinamização da economia 
local, nomeadamente, através do desenvolvimento de programas de promoção do turismo. 
Outro tipo de património local que os municípios e as juntas de freguesia procuram promover 
são as personalidades de relevância que existem no seu domínio territorial, colocando-os ao 
serviço do turismo cultural. 
A Igreja é detentora de uma importante parcela do património regional. Património 
construído, móvel e imaterial são exemplos de uma enorme diversidade de bens que são 
tutelados por instituições religiosas. 
Através do Secretariado Nacional para os Bens da Igreja
238
, são definidas políticas de 
intervenção que depois são transferidas para as diferentes Dioceses encarregadas da gestão 
local dos diferentes grupos de património. 
É uma evidência que, ao longo dos séculos, a Igreja recebeu um conjunto significativo de 
legados que permitiu a aglutinação, em torno destas instituições, de bens que são essenciais 
para a criação de uma memória coletiva regional. 
Simultaneamente, as instituições religiosas foram adquirindo bens para institucionalização de 
estruturas fixas, bem como de apoio ao culto que as transformaram numa das principais 
detentoras do património regional.  
Todavia, não podemos esquecer que a nacionalização dos bens da Igreja trouxe à tutela do 
Estado um conjunto significativo de bens eclesiásticos da maior importância e que, mais 
tarde, voltaram à fruição religiosa mantendo, apesar de tudo, uma tutela civil. 
Existe ainda um largo leque de bens tutelados por instituições de direito privado, tal como 
fundações e mesmo famílias que constituíram conjuntos de bens ao longo de gerações. 
 
6.5-OS PROJETOS DE DINAMIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO E O SEU IMPACTE NO 
TURISMO - ARTICULAÇÕES E DESARTICULAÇÕES 
No âmbito da atividade das diferentes instituições tutelares, ao longo dos tempos vão surgindo 
projetos de valorização e promoção do património visando a sua fruição por cada vez mais 
visitantes, salvaguardando as questões da sua sustentabilidade. 
                                                          
238 “O Secretariado Nacional para os Bens Culturais da Igreja (SNBCI) é um órgão executivo da Comissão Episcopal da 
Cultura, Bens Culturais da Igreja e Comunicações Sociais, que integra, entre as suas competências, o estudo, coordenação e 
execução de actividades, sob a orientação da referida Comissão Episcopal ou dos Bispos encarregues do sector, assim como 
a canalização das informações e sugestões que possam interessar aos mesmos ou à Assembleia Plenária.” 
(http://www.bensculturais.com/secretariado-nacional, 2013.04.09) 
262 
 
Concluímos que, para adquirir maior atratividade, qualquer unidade patrimonial, salvo 
aquelas que por qualquer característica se destacam, necessita de articular a sua ação e a sua 
promoção com outros elementos dispersos pelo mesmo território. 
Por isso, consideramos fundamental a listagem apresentada no Anexo n. º 8 em que se 
apresentam diferentes tipos de património. 
Aquando da análise da situação dos museus na região, confirmámos a fraca rede de parcerias 
existente entre instituições. Esta falta de laços dificulta o trabalho de todos, não permite às 
instituições ganharem escala, nem desenvolverem uma estratégia comum e mais agressiva do 
ponto de vista do marketing e da comunicação. 
Instituições públicas e privadas, administração central e local, programas de financiamento 
comunitário têm vindo a potenciar a promoção de um conjunto de projetos que pretendem 
alavancar a dinamização turística regional. 
A Direção Regional de Cultura do Norte promove, há já alguns anos, a edição de roteiros 
Viajar Com…, publicações baseadas na vida e obra de figuras destacadas das letras, artes e 
ciências, da região, apresentando a sua geografia de vivência e de afetos, promovendo o 
património, a gastronomia, com base nos locais de referência dessas personalidades. 
Na perspetiva de promover os bens patrimoniais, em parceria com a Entidade Regional 
Turismo Porto e Norte de Portugal, foi publicado um guia de Monumentos a Norte, 
difundindo informações que possam facilitar a visita por parte de turistas ou interessados 
nesse património. 
Na linha do projeto anterior, no Mosteiro da Serra do Pilar, em Vila Nova de Gaia, está 
disponível uma exposição em que se apresentam os principais monumentos da região, num 
projeto denominado Património a Norte (www.culturanorte.pt, 2013.05.17). 
Com projetos a vários níveis a Entidade Regional do Turismo do Porto e Norte de Portugal, 
tem vindo, através do Touring Cultural, Paisagístico e dos Patrimónios, a procurar 
desenvolver projetos que visam a divulgação e promoção do património regional, potenciando 
o desenvolvimento turístico, estimulando a economia e a salvaguarda do património. Para que 
a promoção possa ser efetuada, as estruturas têm de responder a um conjunto de requisitos, 
tais como apresentar horários de abertura definidos, estar disponíveis para receber visitas e 
estar requalificadas.  
Está a ser promovida uma linha editorial, que resultou já na edição de três guias essenciais na 
divulgação do património regional:  
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- Sítios Património Mundial no Norte de Portugal, publicação que visa promover os 
diferentes locais classificados pela UNESCO como Património Cultural da Humanidade, 
relacionando diversos elementos patrimoniais e culturais, acessibilidades aos diferentes 
locais, pontos de interesse turístico e gastronomia, entre outros; 
- Fortalezas da Costa Norte de Portugal, documento que apresenta, de forma organizada, as 
fortalezas existentes na zona costeira da região norte, articulando-as com outro tipo de 
património, e recursos turísticos; 
- Museus a Norte, um guia que é um importante instrumento de divulgação do património 
museológico regional. Em suporte digital, este guia resulta de um processo, com vista à 
divulgação do património pelo território, sendo que, para integrarem este projeto, os museus 
tiveram de responder a um conjunto de requisitos, tais como a definição de um horário de 
abertura ao público, a capacidade de receção de visitantes, aspetos essenciais para o processo 
de afirmação turística da região. 
Eventos como os Fins-de-Semana Gastronómicos que o Touring Cultural promove nos 
diferentes locais visa preservar as tradições locais e potenciar a oferta turística regional 
alavancada na gastronomia. A propósito deste evento, é lançado, anualmente um guia das 
jornadas, no qual se apresentam também alguns pontos de interesse turístico. 
A Entidade Regional promove ainda a divulgação articulada das Feiras Medievais e 
Recriações Históricas, apresentando uma sinopse das mesmas e, ainda, outros motivos de 
interesse nas localidades onde decorrem estas iniciativas
239
. 
O Touring Cultural e Paisagístico tem vindo a colaborar com outras instituições, como por 
exemplo a Fundação Rei Afonso Henriques, na promoção do projeto Património Mundial do 
Douro, com o objetivo de promover e estimular o desenvolvimento turístico da área 
classificada como Património Cultural da Humanidade
240
. 
O Turismo de Portugal é a entidade responsável pela promoção do turismo a nível nacional 
promovendo projetos de dinamização turística de âmbito nacional e com repercussões a nível 
regional. 
Depois de ter editado uma primeira série dedicada ao Património Cultural da Humanidade no 
Centro de Portugal, o Turismo de Portugal lançou a Série II dos Roteiros Turísticos do 
Património Mundial – No Norte de Portugal241, focando os quatro Sítios Património Mundial 
                                                          
239 Esta informação poderá ser confirmada em http://www.portoenorte.pt/ 
240 Cf. http://www.frah.es/ 
241 Esta série, desenvolvida em parceria com o Centro Nacional de Cultura, é constituída por 3 publicações e um desdobrável, 
em português, inglês e espanhol, que proporcionam diferentes itinerários temáticos em cada um dos 4 Sítios Património 
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- Centro Histórico do Porto, Centro Histórico de Guimarães, Alto Douro Vinhateiro e Sítios 
Arqueológicos do Vale do Côa. 
Com o objetivo de dinamizar a oferta de rotas relativas ao património nacional e de fomentar 
as visitas a locais que se inserem na arte barroca disponibilizada pelo projeto Museu Sem 
Fronteiras, o Turismo de Portugal promoveu a edição do desdobrável
242
 À descoberta do 
Barroco em Portugal, disponibilizado em quatro idiomas 
(Português, Inglês, Espanhol e Francês). 
No âmbito do PRODER (Programa de Desenvolvimento Regional), dentro do subprograma 3, 
várias ações têm sido promovidas, parcerias constituídas por várias entidades 
supramunicipais, com vista ao desenvolvimento do turismo regional, envolvendo o 
património local. Entidades como a Sol do Ave (Associação para o Desenvolvimento 
Integrado do Vale do Ave)
243
, a ATAHCA (Associação de Desenvolvimento das Terras Altas 
do Homem, Cávado e Ave)
244
, a PROBASTO (Associação de Desenvolvimento Rural de 
Basto)
245
; a ADRIL (Associação de Desenvolvimento Rural Integrado do Vale do Lima)
246
, a 
DOLMEN (Cooperativa de Formação, Educação e Desenvolvimento do Baixo Tâmega, 
CRL)
247
, ADERESOUSA (Associação de Desenvolvimento Rural do Vale do Sousa)
248
, a 
ADRIMAG (Associação de Desenvolvimento Integral das Serras de Montemuro, Arada e 
Gralheira)
249
, desenvolvem projetos de dinamização regional com base no património 
cultural, artesanato, património natural e outros recursos, procurando desenvolver zonas 
menos favorecidas. 
A nível regional, outros projetos intermunicipais estão a ser desenvolvidos promovendo a 
região a nível turístico através de uma promoção sustentável do património cultural. Entre 
estes, podemos destacar a Rede de Castros do Noroeste Peninsular que integra um conjunto 
de sítios arqueológicos que constituem um legado singular da Idade do Ferro de enorme 
importância muitas vezes ameaçado. Com forte marca na paisagem, não são suficientemente 
valorizados pelas comunidades locais. No entanto, os castros da Idade do Ferro constituem 
                                                                                                                                                                                     
Mundial. Estão à venda em livrarias e nos principais pontos da rede turístico-cultural do território através do parceiro 
editorial, Imprensa Nacional da Casa da Moeda. 
242 O desdobrável “À descoberta do Barroco em Portugal” apresenta, por sua vez, uma seleção dos principais pontos de 
interesse turístico (44 referências) existentes no museu virtual, atendendo a critérios de importância patrimonial, relevância 
turística das propostas de visita e localização geográfica das mesmas242. 
243 Cf. http://www.soldoave.pt/, 2013.05.08 
244 Cf. http://www.atahca.pt, 2013.05.08 
245 Cf. http://www.probasto.pt/, 2013.05.08 
246 Cf. http://www.adril.pt, 2013.05.08 
247 Cf. http://www.dolmen.co.pt, 2013.05.08 
248 Cf. http://www.adersousa-proder.com/, 2013.05.08 
249 Cf. http://www.adrimag.com.pt, 2013.05.08 
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mais-valias em termos científicos e turísticos. O processo de criação desta rede permitirá 
promover turisticamente estes sítios, salvaguardando-os de atos negligentes, criar estruturas 
destinadas à investigação, projetos de conservação e marketing, procurando elevar alguns 
destes sítios à categoria de Património da Humanidade no âmbito da UNESCO ou permitindo 
a sua classificação como Património Europeu
250
. 
A rede de Caminhos de Santiago, em forte expansão, tem atraído à região inúmeros 
caminheiros. O Caminho Português, ao contrário do Francês não tem um percurso definido, 
porque, em rigor, ele não existe. Ao longo dos últimos anos várias associações, voluntários 
anónimos e entidades do meio ambiente começaram a marcar uma provável rota. Antes da 
marcação, que só começou a acontecer nos últimos anos, (quando) não havia nem início, nem 
um percurso definido, os peregrinos saíam da porta de casa e “peregrinavam” até Santiago. 
É certo que estas pessoas vêm com um propósito muito definido e com pouca apetência para 
visitas culturais. Todavia, nas imediações dos albergues podem ser valorizados os conjuntos 
patrimoniais que poderão ser explorados em momentos de paragem
251
. 
A Rota do Românico é outro projeto de forte implantação no terreno, fruto da séria vontade 
política de um conjunto de municípios que aproveitou a disponibilidade dos fundos 
comunitários para recuperar o património românico no seu território, investigar e promovê-lo 
como um produto regional articulado. Já se encontra em fase de promoção e a ser vendido a 
diversos operadores, potenciando a sua afirmação e o seu papel como motor do 
desenvolvimento económico do Vale do Sousa, Tâmega e Douro, onde está a ser 
implementado, estando já integrado na Rota do Românico Internacional 
TRANSROMANICO
252
. 
O Turismo do Douro é um organismo que promove uma importante área territorial da região, 
entre Barqueiros e a Fronteira, integrando o património classificado como Património Cultural 
da Humanidade, desenvolvendo projetos articulados entre os diferentes municípios com vista 
a uma oferta estruturada para o turismo regional. Rotas de diversos tipos são organizadas, por 
forma a permitir uma informação qualificada, dos quais o Museu do Douro, projeto de grande 
dimensão com sede em Peso da Régua, é um exemplo
253
. 
A Rota dos Vinhos Verdes é uma forma de conhecer a região do Noroeste de Portugal, através 
do Vinho e da sua Cultura. Para além das provas de vinho verde, quintas, adegas, restaurantes, 
                                                          
250 Cf. http://www.cm-viladoconde.pt, 2013.05.08. 
251 Cf. http://ceg.fcsh.unl.pt/site/santiago3.asp, 2013.05.08. 
252 Cf. http://www.rotadoromanico.com, 2013.05.08. 
253 Cf.  http://www.douro-turismo.pt/, 2013.05.08. 
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unidades de alojamento e empresas de animação turística ligaram-se para oferecer múltiplas 
atividades e itinerários com o objetivo de transformar a visita a esta região numa experiência 
única.  
Ao longo dos concelhos que  abrangem todo o noroeste de Portugal pode-se desfrutar de 
praias e  montanhas,  vales e rios, de uma paisagem única onde o verde, que dá nome ao 
vinho, é a cor dominante pela sua rica vegetação. 
Cidades Património da Humanidade e um valioso conjunto de monumentos de várias épocas, 
salpicam a região e são, por si só, um motivo para a visitar 
254
. 
A Rota das Catedrais é um sistema de promoção e valorização do património religioso a nível 
nacional, com efeitos em todo o território, cujos objetivos passam pela salvaguarda do 
património e pela requalificação da sua oferta ao nível da dinamização cultural. Este projeto 
estabelece-se no terreno através de protocolos de parceria entre as tutelas das catedrais e à 
Secretaria de Estado da Cultura
255
. 
Todavia, outros projetos têm vindo a ser promovidos nesta região, alguns dos quais com 
resultados práticos pouco visíveis. Alguns destes exemplos surgem com a possibilidade criada 
pela existência de fundos de financiamento comunitário, implantando sinalética no terreno, 
editando algumas publicações, os quais, depois da conclusão do financiamento, pela falta de 
vitalidade e pela falta de articulação entre os parceiros, têm dificuldade em permanecer ativos. 
Disseminado pelo território existe, também, todo um conjunto de estruturas naturais e 
industriais relacionadas com a exploração mineira, cujo potencial a diversos níveis está a ser 
explorado, nomeadamente o seu potencial turístico, estando a ser desenvolvidos projetos que 
visam a exploração destas estruturas com novas finalidades, algumas das quais desativadas. O 
                                                          
254 Cf. http://rota.vinhoverde.pt/rota., 2013.05.08. 
255 “As Catedrais de Portugal constituem um tecido essencial de memória e de identidade, profundamente caracterizador do 
território e das suas gentes, de Norte a Sul do País, do Litoral ao Interior, passando pelas Regiões Autónomas da Madeira e 
dos Açores. Vicissitudes várias, mais ou menos consciencializadas, impediram até ao presente que este património, relevante 
em toda a comunidade nacional, reconhecidamente singular, fosse considerado como um todo coerente, potenciando-se 
desse modo não apenas a desigualdade de tratamento, de monumento para monumento, como também intervenções quantas 
vezes casuísticas ou deficitárias, tudo no âmbito de um mesmo conjunto patrimonial. 
Coincidindo na afirmação do inestimável valor religioso, histórico, artístico, cultural, simbólico e patrimonial das Catedrais 
portuguesas, o Ministério da Cultura e a Conferência Episcopal Portuguesa assinaram, no passado dia 30 de Junho de 
2009, um acordo de cooperação tendo em vista a implementação do projecto ROTA DAS CATEDRAIS. 
Projecto que procura devolver a estes monumentos uma atenção global e corresponsabilizante, assume-se como 
dinamizador de uma actuação concertada e contratualizada, planeada, criteriosa e exigente, não apenas para acudir a 
situações de mais evidente degradação, mas sobretudo para alcançar a capacitação dos monumentos, através de uma 
qualificada intervenção de recuperação e conservação de valores patrimoniais inestimáveis. 
Tendo em vista a implementação de uma oferta cultural de excelência, a partir dos bens patrimoniais e em aliança com uma 
cuidada programação cultural, capaz de devolver os monumentos à comunidade e assim de a envolver na protecção e 
valorização das Catedrais, o projecto visa ainda, através da corresponsabilização de todos os actores intervenientes, 
promover a estima colectiva e o cuidado partilhado face a um património profundamente identitário, plural e multifacetado, 
memória viva de um povo.” 
(http://www.rotadascatedrais.com/, 2013-05-09) 
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Roteiro das Minas integra museus, unidades científicas, minas desativadas espaços geológicos 
com interesse que podem potenciar a atratividades deste território.
256
 
A Rota do Património Industrial do Vale Ave
257
 é um destes exemplos. Promovida através de 
uma rede de parceiros alargada, deixou marcas no terreno através de sinalização distribuída 
pelo território. Todavia, depois de terminado o financiamento, esta rota tem pouca ou 
nenhuma representatividade. 
Por toda a região, existem castelos de diferentes cronologias, muitos dos quais relacionados 
com a fundação da nacionalidade e o avanço das fronteiras portuguesas. Uma pesquisa 
permite-nos observar que no território português existem diversas rotas de castelos, de índole 
regional, sendo que nenhuma opera e relaciona os castelos do Norte de Portugal. 
A partir do Castelo de Guimarães, poderia ser estabelecida uma rede de parcerias, a qual 
poderia estimular a preservação patrimonial, o estudo destas estruturas e da História Militar, 
potenciando a sua dinamização cultural e turística. A assinatura de Protocolos entre a 
Associação dos Amigos dos Castelos de Portugal
258
 e as tutelas destes bens patrimoniais 
poderia resultar num projeto de grande envergadura – Rede de Castelos do Norte de Portugal 
- essencial para a região, face à atratividade que estas estruturas têm para o turismo, com forte 
marca no imaginário da generalidade das pessoas. 
                                                          
256 “O Roteiro das Minas e Pontos de Interesse Mineiro e Geológico de Portugal tem como objectivo particular dar 
visibilidade a um conjunto de iniciativas que se encontram já em desenvolvimento, de enquadramento institucional, 
dimensões e características diferenciadas, relacionados com a problemática geológica e mineira. As iniciativas associadas 
ao roteiro são de carácter lúdico, cultural, pedagógico, científico, terapêutico, por exemplo: minas abandonadas ou em 
exploração; museus; curiosidades, paisagens naturais, centros I&D, etc..  
A criação de uma plataforma na net, é um primeiro passo para lhes dar dimensão pública, para evoluírem, e afirmarem o 
interessante potencial que representam; apoiar o visitante fornecendo-lhes um vasto conjunto de informação apoiada em 
tecnologias de utilização cada vez mais generalizadas. 
A informação disponibilizada é da responsabilidade dos parceiros que gerem os diferentes locais. 
Os trabalhos em curso apontam ainda para a posterior criação de uma “Rede das Minas e Pontos de  Interesse Mineiro e 
Geológico de Portugal”, procurando a troca de “boas práticas”; a qualificação da oferta; o desenvolvimento de actividades 
conjuntas cobrindo diversos domínios (formativas, informativas, promoção turística, científicas, lúdicas, etc.); tendo 
sequência na criação de um produto turístico sustentado numa lógica de criação de um “museu aberto”. O objectivo 
da rede constitui, sem dúvida, uma iniciativa mais vasta e ambiciosa.” 
(http://www.roteirodeminas.pt/, 2013-05-09) 
257 Apresentamos a ideia original desta rota, cujo conceito inicial nos parece muito interessante mas que a falta de 
financiamento não permite a sua implementação permanente no terreno. 
“Projecto promovido pela Adrave e co-financiado no âmbito do Programa Operacional da Região Norte, a Rota do 
Património Industrial do Vale do Ave (RPI) visa a implementação de um circuito de visita a um conjunto de testemunhos 
significativos da actividade pré-industrial e industrial da região. Tendo como polo aglutinador o Rio Ave, a RPI ocupa o 
território de oito concelhos. Preferindo uma orientação temática da visita a uma mera sugestão geográfica, os diversos 
polos da Rota distribuem-se por sub-rotas que abordam os  vestígios pré-industriais, aproveitamentos energéticos, indústria 
têxtil, de curtumes e de cutelarias. Do conjunto de polos que a constituem destaca-se em cada concelho um espaço alvo de 
melhoramentos na perspectiva de uma musealização. A visita a cada polo assinalado será ainda um ponto de partida  para a 
visita mais alargada aos conjuntos e envolventes que integram.” 
(http://joelcleto.no.sapo.pt/textos/RotaValedoAve.htm, 2013.05.08) 
258 Cf. http://www.amigosdoscastelos.org.pt., 2013.05.08 
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Apesar dos diferentes exemplos de projetos articulados em desenvolvimento no território, 
estamos conscientes que alguns deles acontecem em parceria devido a imposições dos 
regulamentos dos projetos de financiamento que os suportam. Findo esse apoio, deixam de 
funcionar, porque, em muitos casos, alguns parceiros procuram afirmar, individualmente, as 
suas especificidades em vez de potenciarem os pontos comuns que reforçam a identidade e 
permitem uma imagem com maior escala e com mais potencial ao nível da promoção 
regional. 
 
6.6-CONCLUSÃO  
Com um património muito diversificado, raro e de qualidade inestimável, do museológico ao 
arquitetónico, do imaterial ao etnográfico ou antropológico, a Região Norte de Portugal, 
vencendo as diferenças e potenciando sinergias de aproximação, poderá promover um efetivo 
desenvolvimento económico da região também sustentada no seu património. 
A falta de articulação e de um trabalho de valorização das estruturas de diferentes tipos 
traduz-se na opinião que os turistas constroem do património regional e à qual aludimos em 
capítulo anterior. 
Com uma alteração na forma como todos os processos se conduzem, com o verdadeiro 
reconhecimento do papel das estruturas culturais como motores de desenvolvimento 
económico, será possível transformar a região Norte de Portugal num destino de excelência. 
Ao nível da promoção do património, observamos alguns projetos parcelares, sendo essencial 
a articulação entre os diferentes patrimónios, as diferentes tutelas, as diferentes estruturas de 
gestão no território. À falta de um governo regional, devia existir uma entidade regional que 
estruturasse um produto patrimonial forte e com capacidade de afirmação nacional e 
internacional. A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte que 
promove a articulação regional, nomeadamente, na gestão de fundos, poderia desempenhar o 
papel coordenador e conciliador de toda a reorganização do setor do turismo, apoiada pela 
Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte de Portugal, encarregada da promoção e 
articulação com os operadores, e pela Direção Regional de Cultura do Norte, como entidade 
reguladora da salvaguarda, valorização e divulgação do patrimonial regional. 
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7 – OS MUSEUS E A ESTRUTURAÇÃO DE UMA OFERTA CULTURAL NO 
NORTE DE PORTUGAL 
 
7.1 – INTRODUÇÃO  
Museus, cultura, património e turismo são uma combinação determinante para a regeneração 
económica e desenvolvimento da região Norte de Portugal do ponto de vista económico, 
social e cultural. 
Criada uma base teórica e realizado o levantamento dos diferentes patrimónios
259
 será 
possível equacionar a apresentação de um modelo que apoie o desenvolvimento regional, 
assente numa política de valorização e promoção do património cultural, salientando a 
importância que podem assumir neste projeto os museus existentes na região. 
Os elementos culturais atualmente disponíveis são inúmeros e enquadram-se em diferentes 
tipos. Do património material ao imaterial, das comunidades locais com as suas 
idiossincrasias, até às indústrias culturais, muitas são as possibilidades para que se estruture 
uma oferta que se valorize pela sua autenticidade, identidade e diversidade de propostas, 
objetivando a noção de que a cultura se transformou num dos mais dinâmicos sectores do 
turismo
260
. 
É reconhecido que o desenvolvimento de uma nova imagem, baseada na criação de produtos 
turísticos culturalmente fortes, estruturados de forma articulada, sustentada em valores 
solidificados do território, trará grandes benefícios à região. Os agentes políticos regionais e 
locais reconhecem a importância das estruturas culturais como essenciais para as dinâmicas 
turísticas, manifestam-se, todavia, deficiências ao nível da dimensão. Sustentabilidade e 
articulação dos recursos que colocam em causa todos os investimentos realizados. 
O estabelecimento de parcerias entre estruturas culturais, a articulação com outros setores, 
poderão ser decisivos na estruturação de uma oferta cultural que potenciará o 
desenvolvimento do turismo cultural da região, baseada em produtos inovadores que 
aumentem a atratividade regional. 
                                                          
259 Quando no capítulo 3 (p. 85-87) apresentámos as propostas de classificação dos diferentes tipos de património, foi por 
entendermos que as mesmas seriam importantes para a organização do património cultural do Norte de Portugal, tendo 
resultado na listagem global das instituições museológicas (ver Anexo n.º 1), assim como na identificação dos diferentes tipos 
de estruturas e elementos que constituem o património cultural da região (ver Anexo n.º 8). 
260 No capítulo 3, procurámos demonstrar a dinâmica internacional, no domínio do turismo cultural, apresentando exemplos 
concretos do envolvimento dos Estados na organização e promoção de megaeventos e/ou construção de estruturas culturais, 
das quais os museus são um exemplo, como forma de aumentar a atratividade turística dos seus territórios. 
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Os novos produtos culturais a estruturar deverão estimular todos os sentidos, o contacto com 
as comunidades locais, com um novo paradigma no posicionamento do património cultural e 
histórico, sendo, ainda, essencial reorganizar o sistema de circulação no território, melhorar as 
estruturas de acolhimento aos turistas, promovendo a oferta através de campanhas de 
divulgação, conciliando os interesses do Homem Turista
261
 com os do Homem Visitado, 
satisfazendo os desejos daqueles que visitam e promovendo o orgulho dos que são visitados. 
Reconhecendo a necessidade de conciliação com fatores de modernidade, o programador não 
se poderá alhear da implantação e desenvolvimento das novas e diversificadas indústrias 
criativas, sendo a região Norte berço de projetos inovadores e de grande qualidade, com 
incidência na região do Porto, sendo estas um meio de diversificação da oferta. Os museus 
terão de procurar uma aproximação às mesmas no sentido de reforçarem as sinergias que 
poderão promover as unidades patrimoniais da região. 
As indústrias criativas poderão ser determinantes na requalificação dos museus e dos bens 
patrimoniais, nomeadamente ao nível da produção de novas exposições, com elementos 
multimédia de qualidade, que permitam um melhor enquadramento e interpretação do 
Património, na criação de visitas guiadas em suportes digitais, tão diversos quanto a 
tecnologia permite e na criação de suportes de comunicação e promoção a disponibilizar no 
universo virtual, já reconhecido como determinante para o êxito.  
Simultaneamente, a atratividade que apresentam, atualmente, estas estruturas contemporâneas 
poderá ser um fator que aumente a visibilidade das estruturas museológicas e patrimoniais 
associadas às mesmas. Enfim, existe toda uma panóplia de possibilidades a considerar que 
beneficiarão os museus e o património em geral.  
Os museus, devido ao seu caráter permanente, são estruturas que se poderão revelar como 
essenciais para o suporte da oferta turística, por isso, os agentes de turismo, em parcerias com 
as tutelas das instituições, têm de se procurar articular, podendo ser propostos novos modelos 
de trabalho que se poderão estruturar a partir de novos paradigmas que apresentaremos. 
Mas será que a generalidade do universo museológico regional está vocacionado para estes 
modelos de gestão? Como conseguirão estas instituições financiamentos alternativos aos 
institucionais diretos? Conseguir-se-ão vencer as barreiras da individualidade em prol de 
projetos comuns? Terão capacidade de gerar receitas a partir das bilheteiras, de serviços 
prestados à comunidade, da venda de merchandising nas lojas, da cedência de espaços, entre 
                                                          
261 O novo turista que se interessa pelos valores culturais é mais exigente. Os estudos acerca dos turistas que apresentamos no 
cap. 5 demonstram-nos que já não chega unicamente disponibilizar o património, é necessário requalificá-lo, interpretá-lo e 
comunicá-lo de acordo com os novos códigos culturais, caminhando de encontro às exigências contemporâneas. 
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outros? E o turismo reconhece a importância do tecido museológico regional? Utiliza este 
recurso na sua programação? 
 
7.2- OS RECURSOS CULTURAIS E O SEU POTENCIAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
A região Norte de Portugal, embora com um extenso leque de bens patrimoniais, por 
condicionantes diversas, não tem conseguido atingir os resultados desejáveis, uma vez que 
nem todos os agentes estão imbuídos dos mesmos propósitos, nem têm a capacidade de 
ultrapassar a fronteira do seu território. 
Em Espanha, Inglaterra, França ou Estados Unidos da América conhecemos exemplos de 
cidades e/ou regiões, já referenciados no capítulo 3, que reconverteram a sua economia com 
base em projetos culturais, assentes em valores tradicionais ou nas novas indústrias criativas, 
transformando a sua imagem e as suas vivências, conseguindo superar os processos de 
desagregação das indústrias tradicionais, ganhando cada vez maior influência e dinâmica no 
panorama da cultura internacional. 
A viver dificuldades diversas, o Norte de Portugal necessita encontrar respostas para a 
regeneração do seu tecido económico. Como se observa pelos dados abaixo apresentados, em 
analogia com o movimento que se verifica a nível nacional, o turismo, a crescer mais do que a 
globalidade dos outros setores económicos, pode ser um dos principais motores da 
recuperação da região. 
 
“Receitas turísticas e Proveitos globais (*) 
2006-2011 [M€; CAGR] 
Indicadores 
Anos  CAGR 
2006-
2011 2006 2007 2008 2009 2010 2011(**) 
Receitas Turísticas 6,672 7,393 7,44 6,908 7,611 8,146 4,10% 
Proveitos Globais 1,741 1,944 1,965 1,764 1,808 1,91 1,90% 
(*) Inclui empreendimentos turísticos, sem TH/TER, e outros 
(**) Dados provisórios, disponíveis à data de elaboração da análise (maio-junho 2012) 
Fonte: INE” 
 (MEE, 2013: 23) 
Verificámos uma grande dinâmica turística na região, onde chegam anualmente milhões de 
visitantes, movimento potenciado pela melhoria das estruturas de transporte rodoviário, aéreo 
e marítimo. Todavia, numa análise mais pormenorizada, constatámos que o grande 
movimento turístico se verifica, fundamentalmente, na cidade do Porto e Área Metropolitana 
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ou na região do Douro, com alguma expressão em cidades como Braga, Viana do Castelo, 
Guimarães (ver Anexo n.º 14), por onde passam algumas das principais estruturas rodoviárias 
ou para onde apontam as apostas das políticas centrais de turismo. 
O mesmo estudo permitiu-nos constatar a visão que os turistas têm do património na região, 
percebendo-se a necessidade de se proceder ao restauro de um conjunto significativo de 
estruturas patrimoniais, assim como ao investimento em processos de investigação e 
comunicação, no sentido de serem possíveis respostas mais consentâneas com as exigências 
dos dias de hoje. 
No que concerne aos recursos museológicos, embora tenha sido promovido um enorme 
investimento no setor nos últimos anos, construindo novos edifícios ou recuperando estruturas 
patrimoniais existentes, tendo-se verificado no final do século XX e nos primeiros anos do 
século XXI uma “fúria” renovadora, com a contratação de arquitetos de renome 
internacional
262
, pretendendo-se aumentar a visibilidade e atratividade dos projetos, os 
museus não tiveram, ainda, a capacidade de se afirmarem como estruturas âncora nas 
propostas de turismo.  
Estamos convictos que só um reduzido número de instituições museológicas poderá ter 
influência no turismo. Unidades museológicas de média dimensão terão de desenvolver um 
maior esforço para se afirmarem no domínio do turismo através da organização de atividades 
diversas, entre elas exposições temporárias de referência, apresentando peças de qualidade 
superior, devidamente conservadas, estudadas e comunicadas, das suas próprias coleções, do 
acervo de outros museus da região e, eventualmente, de outros museus nacionais ou 
estrangeiros. 
Para melhor se compreender esta situação, desenvolvemos uma tabela
263
, selecionando alguns 
museus da região, aqueles que consideramos terem capacidade para se posicionarem no 
âmbito da atividade turística, analisando alguns vetores essenciais para que essa aproximação 
se concretize (ver Anexo n.º 15). 
Verifica-se de imediato uma grande falta de articulação com os agentes de turismo. A 
observação da tabela indicada permite observar que poucas unidades reconhecem integrar 
pacotes turísticos, tal como já constatamos pela análise dos mesmos. Simultaneamente, 
                                                          
262 Gabinetes de arquitetos como o de Siza Vieira, Alcino Soutinho, Carrilho da Graça, entre muitos outros, não tiveram mãos 
a medir face ao número de projetos contratualizados, dando origem a belos edifícios que poderão aumentar o fator de atração. 
263 Para o desenvolvimento desta análise, procedemos à seleção de um pequeno grupo de museus (22) dependentes da 
administração central, nacionais e regionais, da administração local, museus tutelados por fundações, associações e por 
instituições religiosas. A seleção considerou apenas o grupo de museus que consideramos ter potencial para uma articulação 
permanente com o setor do turismo. 
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observa-se que o relacionamento com os agentes de turismo se verifica mais ao nível das 
unidades hoteleiras locais, não sendo frequente o contacto com operadores e guias de turismo. 
Todavia, existe um fator positivo que merece ser referenciado: todos os museus afirmam ter 
abertura permanente em horários definidos, o que permite aos turistas programarem as suas 
visitas dentro dos períodos de funcionamento estabelecido. 
Apesar de cerca de 50% das instituições museológicas considerarem ter uma boa imagem 
exterior junto de diferentes públicos, verifica-se a existência de um muito reduzido número de 
museus com carisma ou simbolismo, onde emergem, em nosso entender, o Museu de Arte 
Contemporânea de Serralves e o Paço dos Duques de Bragança. 
Sendo a arquitetura um forte fator de promoção de alguns dos espaços, na atualidade, a sua 
valorização e exploração como recurso turístico poderão ser determinantes para o sucesso de 
alguns projetos, nomeadamente se são da autoria de arquitetos de reconhecido valor. Neste 
domínio, poucas unidades museológicas têm grande valor acrescentado. O Paço dos Duques 
de Bragança, por se tratar de um edifício com elevado simbolismo, o Museu do Côa e o 
Museu do Douro, pelo seu impacte na paisagem, o Museu de Arte Contemporânea de 
Serralves, o Centro de Arte Graça Morais, o Museu de Penafiel, o Museu dos Transportes e 
Comunicações e a Casa de Camilo, pela associação a nomes como Álvaro Siza Vieira, 
Eduardo Souto Moura ou Fernando Távora podem ter uma atratividade acrescida. 
A importância da estrutura arquitetónica é também valorizada pelo bom estado de 
conservação dos edifícios, os quais, à exceção do Museu de Terras de Miranda e do Museu de 
Lamego, se encontram em boas condições de conservação, tendo sido a generalidade dos 
casos analisados construída recentemente ou alvo de processos de intervenção há pouco 
tempo, em que se procurou garantir, por exemplo, as acessibilidades internas a todos os tipos 
de público. 
Já elencámos como um dos pontos essenciais de capacitação dos recursos a facilidade de 
acesso. A análise a esta lista de museus, de sub-regiões diferenciadas, permite-nos constatar a 
existência de redes viárias e ferroviárias, bem como de uma rede de transportes públicos que 
poderão facilitar a chegada aos diferentes pontos do território.  
Do ponto de vista da comunicação, a presença no universo virtual é reconhecida por todas as 
estruturas. Apesar disso, podemos constatar que quatro das unidades não disponibilizam sítio 
na Internet e seis delas não estão ainda presentes nas redes sociais. Ora, num momento em 
que o digital e o virtual assumem cada vez mais importância, estas lacunas são muito 
significativas. Apesar de muitas unidades terem domínios na Internet, estes necessitariam de 
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ser mais atrativos e dinâmicos, eventualmente cruzando-se com outras estruturas da região, 
aumentando a sua visibilidade. 
Do ponto de vista da organização e do trabalho para os públicos, verifica-se uma preocupação 
generalizada por apresentarem exposições permanentes de qualidade, com a renovação 
possível, assim como a organização de exposições temporárias, as quais podem suscitar o 
interesse e motivar sucessivas visitas às unidades museológicas em apreço. 
No que concerne à comunicação interna com os públicos, existe uma grande carência de 
estruturas tecnológicas, continuando a dominar os desdobráveis e folhas de sala como meios 
de comunicação de conteúdos. 
Quanto aos serviços complementares disponíveis, constata-se que todos os museus têm loja, 
onde são vendidos produtos relacionados com o museu, as suas temáticas e acervos. No que 
concerne à existência de cafetarias e restaurantes, observa-se que as primeiras se tendem a 
generalizar, sendo ainda muito escassas (apenas 6) as unidades de restauração disponíveis nos 
museus. 
Uma observação detalhada às oportunidades e às fragilidades, assim como os pontos fortes e 
fracos do setor turístico, permitem-nos constatar que a região, de reduzida dimensão territorial 
face aos mercados concorrentes, tem grande potencialidade, necessitando delinear uma 
estratégia regional global de desenvolvimento do turismo cultural que terá de contar com a 
coordenação de estruturas de gestão regionais, supramunicipais capazes de compatibilizar os 
diferentes interesses. 
Iniciando uma análise pelos fatores positivos e pelas oportunidades que o turismo no Norte de 
Portugal apresenta, identificámos a existência de inúmeros bens patrimoniais, de diferentes 
tipologias, destacando-se aqui as mais de quatro centenas de unidades museológicas, de 
dimensões e características diversas (ver Anexo n.º 3), o património gastronómico e outros 
recursos materiais e imateriais, onde um significativo conjunto de estruturas patrimoniais e 
locais classificados como Património Cultural da Humanidade merecem referência, os quais 
associados às estruturas de transporte (terrestre, aéreo ou marítimo) poderão ter uma 
importância determinante na evolução positiva do setor. 
O reforço da procura da região por novos e emergentes mercados, como por exemplo o 
mercado brasileiro, em crescimento, para o qual se dirige muita da oferta, poderá levar a uma 
maior dinâmica do setor. 
Nos últimos anos, fruto de investimentos públicos e privados e da criação de uma Entidade 
Regional de Turismo, responsável pela estruturação e coordenação do setor, significativas 
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melhorias foram implementadas. Promoveram-se novos projetos de animação e valorização 
do património, nomeadamente a construção de alguns equipamentos culturais e de 
acolhimento de qualidade que, associados a outros fatores positivos, entre os quais a imagem 
de uma região com bons níveis de segurança, com boas acessibilidades inter-regionais e 
internacionais e ainda uma oferta cultural cada vez mais organizada, têm conduzido a 
resultados muito positivos no domínio do turismo
264
. 
Num território onde se observa uma clara melhoria na rede viária, existe ainda um conjunto 
de contingências que dificultam o desenvolvimento da atividade turística, nomeadamente o 
atraso na conclusão do túnel do Marão, dificultando a chegada ao interior, assim como a 
reduzida oferta de alojamentos qualificados.  
Numa época em que está cada vez mais implantado o sistema de short break ou city break,  é 
fundamental que os turistas chegados ao Aeroporto Francisco Sá Carneiro, cada vez em maior 
número, fruto da expansão das companhias aéreas de Low Cost
265
, encontrem à chegada uma 
estrutura de transportes e de vias de circulação que rapidamente lhes permitam chegar a 
diferentes pontos do território, rentabilizando as curtas estadias na região. 
As deslocações na região são ainda muito longas, em termos de tempo, e com ofertas muito 
limitadas. Pela análise da tabela seguinte, procuramos apresentar algumas estimativas de 
duração das viagens entre o Porto e diferentes localidades da região, sendo que será sempre 
imprescindível a deslocação entre o Aeroporto Francisco Sá Carneiro e o centro de cidade do 
Porto. 
 
 
 
 
                                                          
264 A tendência nacional no corrente ano (2013) aponta no sentido de um aumento das receitas, que verificado a nível 
nacional, se reflete, certamente, na região Norte de Portugal. 
“Receitas do turismo a crescer 8,2% nos primeiros seis meses do ano 
As receitas provenientes do turismo internacional em Portugal, de Janeiro a Junho deste ano, cresceram 8,2% (cerca de 281 
milhões de euros), fixando-se em 3.700 milhões de euros, face ao mesmo período de 2012. 
Segundo os dados do Banco de Portugal (BdP), no acumulado dos primeiros seis meses de 2013, verifica-se que a despesa 
dos portugueses no estrangeiro ascendeu a 1.539 milhões de euros, mais 5% ou mais 75,3 milhões, face ao mesmo período 
de 2012. 
Nos primeiros seis meses deste ano, o saldo entre os gastos turísticos dos portugueses e as receitas de turismo internacional 
eleva-se a 2.161 milhões de euros, mais 10,55% ou mais 206 milhões que no período homólogo do ano passado.” 
(http://www.ambitur.pt, 2013.08.30) 
265 O Estudo do Perfil dos Turistas à saída do Aeroporto Francisco Sá Carneiro, no segundo trimestre de 2013, revela que a 
Ryanair apresenta uma cota de mercado de 45.8%, a TAP de 26.7% e a Easyjet de 11.9%, existindo um conjunto de outras 
companhias de baixo custo, com valores inferiores. 
(http://www.ipdt.pt/ficheiros_upload/PNP_2trim13_short.pdf, 2013.08.30) 
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Direção Duração da Viagem / hs. aprox.   
  Autocarro (direto) Comboio Metro 
Aeroporto - Porto     0,30 
Porto - Braga 1 1   
Porto - Bragança 4     
Porto - Chaves 3     
Porto - Guimarães 1 1,10   
Porto -Miranda do Douro 4 Pocinho - 3   
Pocinho Miranda do Douro 2     
Porto - Régua 2,30 2,40   
Porto - Valença 2,30 3   
Porto - Viana do Castelo 1,20 2   
Porto - Vila Nova de Foz Côa 4,3 Pocinho - 3   
Pocinho – Vila Nova de Foz Côa 0,10   
Porto - Vila Real 1,30     
Tabela n.º 2- Tempo estimado de deslocação entre a cidade do Porto e as diferentes localidades indicadas 
 
Ainda no domínio da mobilidade, respondendo às necessidades dos visitantes que se 
deslocam em viatura própria, é essencial promover a implantação no território de sinalização 
de apoio ao turista, facilitando a circulação automóvel pela região. 
Com um mercado assente numa expressiva presença de turistas provenientes do Norte de 
Espanha, concretamente, da Galiza, assim como do mercado interno (CCDRN, 2011), as 
entidades responsáveis pelo setor, as diferentes tutelas e entidades privadas terão de 
identificar locais e criar pontos de informação que se poderão localizar junto das antigas 
fronteiras e, eventualmente, em estações de serviço das autoestradas, onde os interessados 
poderão aceder a informações turísticas e reconhecer sinaléticas que os orientarão na sua 
visita pela região, bem como manter-se, permanentemente, atualizados todos os sistemas 
digitais de navegação, tal como o GPS, equipamentos cada vez mais utilizados nos percursos 
entre diferentes pontos. 
A montante desta situação encontra-se a promoção turística e dos patrimónios regionais. Foi 
identificado como um dos pontos fracos a escassa informação on-line acerca da região, onde 
seja possível a programação integral de uma deslocação ao Norte de Portugal. São ainda 
muito raros os domínios na Internet que possibilitem uma análise integrada da oferta 
patrimonial, do alojamento, da restauração, entre outros elementos essenciais ao turismo.  
Estando demonstrada que cada vez mais o turista programa autonomamente, através do seu 
computador, as suas viagens, torna-se imperioso um investimento neste domínio, onde 
agentes públicos e privados confluam e articulem toda a oferta. 
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Recuperar e valorizar todas as estruturas patrimoniais é essencial. Esta operação de 
requalificação terá de se processar a diferentes níveis. Uma intervenção nos edifícios, 
introduzindo adaptações que permitam uma acessibilidade integral a diferentes públicos, 
caminhando no sentido da harmonização social, para a qual as instituições culturais têm de 
contribuir; ações de investigação sobre o património e produção de conteúdos adaptados aos 
diferentes grupos de turistas. 
Não será positivo tentar sobrecarregar com informação um visitante com pouca apetência para 
os aspetos culturais, nem cortar a possibilidade de acesso à informação daquele que pretende 
conhecer mais profundamente determinado contexto. Assim, os museus e os restantes 
equipamentos culturais deverão adaptar-se por forma a ir ao encontro dos dois pressupostos. 
Isto poderá operacionalizar-se através da utilização de equipamentos tecnologicamente mais 
desenvolvidos, tais como produtos multimédia, mesas digitais de informação ou audioguias, 
onde o visitante poderá determinar o nível de informação que pretende e, através de recursos 
humanos preparados para conseguirem diferenciar os utentes do património e gerir a 
comunicação de forma equilibrada. 
Não se podem, contudo, esquecer os riscos de se encetarem processos de requalificação 
desajustados, fruto da tendência em se seguirem modelos de gestão aplicados com sucesso em 
determinadas organizações ou locais, os quais poderão conduzir a uma globalização da 
política museológica que contribuirá para a descaracterização e perda de identidade de alguns 
museus. 
Assiste-se a uma tendência de organização de exposições de arte contemporânea, algumas 
delas de qualidade duvidosa, de modelos de animação standard, correndo-se o risco de 
“chocolatizar” os museus e o património para se conseguirem atingir números de visitantes 
que as tutelas gostam de apregoar. 
Simultaneamente, os responsáveis pelas instituições culturais e pelos museus deverão fazer 
uma análise do seu posicionamento face ao setor do turismo.  
Horários de funcionamento compatíveis com o enquadramento do turismo nos diferentes 
locais, ou abertura fora das horas de funcionamento habitual, por exemplo à noite, poderão 
dar uma resposta muito favorável no domínio da afirmação dos museus junto dos agentes 
turísticos e dos turistas
266
. 
                                                          
266 Podemos apontar como exemplo teórico os museus de uma localidade costeira, onde a principal atração seja o sol e mar. 
Nesses locais os museus deveriam procurar estar abertos em horários que permitissem a visita depois de um dia de praia, 
potenciando a sua afirmação junto de um público que procura atividade para o fim do dia ou para a noite. 
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Embora o cenário observado suscite muitas dúvidas quanto ao real impacte do turismo na 
globalidade do Norte de Portugal e nos museus em particular, uma vez que entendemos que 
esta atividade não terá uma representatividade verdadeiramente regional, nem as unidades 
museológicas, na sua grande maioria, terão capacidade de se integrarem em dinâmicas 
turísticas permanentes, pontuando-se em diferentes locais e estruturas que tendem a 
promover-se autonomamente, não podemos deixar de afirmar que os recursos são inúmeros, a 
paisagem é de uma beleza superior e com uma diversidade muito pouco replicável noutros 
pontos do país, em que sobretudo as comunidades locais são de uma afabilidade 
inquestionável, fatores que conjugados poderão dar a contribuição decisiva para a afirmação 
do turismo na região. 
O Norte está dotado de todo o leque de recursos necessários para o desenvolvimento de uma 
política de valorização e desenvolvimento do turismo, assente em valores patrimoniais e 
culturais, podendo estruturar a sua oferta através dos recursos museológicos existentes, uma 
vez que estes refletem a diversidade e a riqueza do território. 
 
7.3- ARTICULAÇÕES E DESARTICULAÇÕES 
Pelo Norte de Portugal, ao longo dos últimos anos, fruto de circunstâncias diversas, entre as 
quais a existência de fundos comunitários que pressupunham o estabelecimento de parcerias 
para o desenvolvimento de projetos, foram sendo promovidas algumas ações conjuntas de 
valorização do Património, algumas com pouca eficácia e resultados duvidosos que não 
permitem, hoje, validar positivamente as mesmas, uma vez que a sua influência/atividade se 
extinguiu no momento em que cessaram os financiamentos, ficando para o futuro, no entanto, 
as melhorias promovidas em estruturas físicas e os estudos publicados. 
Para que se consigam resultados sustentáveis no domínio do desenvolvimento do território, 
será necessário apresentar produtos culturais diferenciados, com marcas de identidade e 
autenticidade, dimensionados à escala do território regional, num verdadeiro espírito de 
partilha. 
Consideramos que se podem colocar, neste momento, algumas questões: 
Os museus e o património terão a capacidade de dinamizar o turismo na região? De que 
forma? Autonomamente ou através de parcerias? Estas parcerias deverão ser formais ou 
informais? Que tipo de reestruturação do património terá de se operacionalizar? 
Os resultados observados em projetos identificados noutros países e regiões (ver Anexos n.º 
11 e n.º 12) permitem-nos afirmar que, se articuladas, as instituições regionais conseguirão 
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maior eficácia e rentabilização dos recursos humanos e técnicos, uma maior escala dos 
produtos, o que lhes garantirá uma melhor capacidade de implantação no território e maior 
projeção no domínio dos negócios. 
Isto beneficiará todos os agentes. Os investidores verão os seus negócios expandir-se, as 
comunidades assistirão à manutenção dos seus empregos e, possivelmente, dos rendimentos 
dos seus investimentos e os turistas identificarão a região como estruturada e preparada para 
responder, com níveis de qualidade exigidos, aos seus desejos. 
Este tipo de articulações, que reforçarão a posição da região no mercado do turismo e 
potenciarão uma maior projeção do seu património, deverão ser promovidas por instituições 
de coordenação ao nível regional, no sentido de atenuar as diferenças existentes e a tentativa 
de sobreposição de um parceiro sobre outro, promovendo, antes, a aproximação dos 
potenciais membros, valorizando os elos que os podem unir. 
Nesta linha, entidades públicas como freguesias, municípios, comunidades intermunicipais e 
entidades privadas, nomeadamente, empresas de diferentes serviços que operam no setor do 
turismo
267
, associações de defesa do património e desenvolvimento local/regional e fundações 
poderão ter um papel a desempenhar na formulação de projetos de valorização patrimonial, 
recuperando patrimónios físicos e/ou imateriais. 
De todo este processo, não poderão ser excluídas as universidades e institutos politécnicos 
implantados neste território que, com o seu saber em diferentes domínios, deverão ser 
cooptados como parceiros, dando um contributo essencial no sentido da formulação de 
produtos analisados nas mais diversas valências. 
O envolvimento das comunidades locais em todo este processo também não poderá ser 
descurado, pois, nessas comunidades e na sua cultura reside muita da curiosidade dos 
visitantes que procuram conhecer e experienciar os meios envolventes, as tradições, os 
hábitos e os valores culturais intrínsecos. 
Para além de serem elos veiculadores de informação e cultura, poderão criar todo um sistema 
de apoio ao turista constituído por lojas de artesanato e produtos regionais, locais de 
acolhimento como restaurantes, cafés, hotéis, ou outros, essenciais para a consolidação da 
experiência turística dos clientes. 
                                                          
267 Consideramos que as empresas de diferentes tipologias, tais como operadores turísticos, empresas de transportes, de 
alojamento e restauração, entre outras, deverão dar um contributo no sentido de solidificar a oferta, nomeadamente a 
patrimonial, reinvestindo parte dos seus lucros na reconversão e valorização do produto turístico. Como aferimos, o 
Património em geral e os museus em particular poderão exercer um papel decisivo na solidificação dos destinos desde que se 
encontrem devidamente conservados, estudados e interpretados. Na conjuntura atual das finanças públicas deverá ser 
partilhado o encargo a assumir neste processo e a responsabilização na manutenção dos mesmos. 
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As comunidades deverão, ainda, ser auscultadas no sentido de se aferir até onde deverá 
avançar a proposta de contacto entre os visitantes e os habitantes dos diferentes locais, para 
que estes não sintam devassada a sua privacidade, podendo reagir de forma negativa, criando 
barreiras ao contacto, que pautamos de essencial e um dos produtos turísticos mais apreciados 
na atualidade. 
Estas articulações e parcerias permitirão a criação de produtos regionais mais abrangentes no 
domínio da oferta, potenciando o fator motivacional, procurando ir de encontro os gostos 
identificados nos estudos do perfil dos visitantes da região, enquadrando as visitas a estruturas 
patrimoniais, já requalificadas
268
, com outras atividades do setor do turismo cultural ou 
aliadas ao turismo natureza, turismo de saúde ou turismo desportivo. Os turistas poderão ser 
motivados a visitar determinado património quando este se insere num programa de uma 
caminhada, quando faz parte da oferta de um programa termal, ou quando por motivos de 
diferente ordem se encontra numa localidade e a programação do museu trás uma mais-valia à 
sua experiência do momento. 
Todos os impactes identificados no capítulo 2, deverão ser tidos em consideração no sentido 
de se potenciarem os aspetos positivos desta atividade, tanto sobre o Património utilizado 
como junto das comunidades ou sobre o meio ambiente, garantindo a formulação de políticas 
sustentáveis. 
As redes, a partilha, a rentabilização de sinergias são o caminho do futuro. É percetível que o 
trabalho isolado é menos sustentável e eficaz. É mais difícil implantar um produto muito 
específico, com um mercado muito direcionado. Em parceria, os produtos ganham mais 
dimensão, mais diversidade, conseguem ir ao encontro de interesses mais alargados, 
potenciando-se a sua implementação e expansão da tipologia de oferta da região. 
Quando associamos museus, gastronomia, feiras/romarias, patrimónios diversos, bem com 
outros produtos completamente diferenciados, no domínio do desporto, da saúde ou dos 
negócios temos uma probabilidade de conseguir maior quota de mercado e, desta forma, obter 
mais benefícios para a região, para as comunidades e para os investidores. 
No estabelecimento de parcerias entre agentes públicos e privados, deverão os responsáveis 
pelo setor procurar parceiros no domínio da comunicação, promovendo políticas de marketing 
“agressivas”, no sentido de divulgar e aumentar a comercialização dos produtos regionais. A 
                                                          
268 Desta forma evitar-se-á a imagem apresentada nos estudos do perfil dos visitantes (ver Anexo n.º 14 e CCDRN, 2011) de 
um património regional que podendo ser interessante apresenta necessidades diversas de intervenção e requalificação. 
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criação de plataformas digitais de promoção é imprescindível. Na era da comunicação digital, 
será a via mais indicada para o êxito. 
 
7.3.1- Os Museus e as Redes de Museus 
Depois de toda a reflexão, da análise das instituições culturais e unidades patrimoniais da 
região, procurámos responder à pergunta: Como poderão os museus apoiar o desenvolvimento 
turístico da região Norte? Entendemos que é requalificando-se, articulando com outras 
unidades patrimoniais e culturais regionais, aproveitando o facto de serem entidades com 
grande visibilidade para promoverem novos produtos e criarem novos motivos de atração, 
enriquecendo e valorizando a oferta tradicional. 
Para que uma unidade museológica se consiga posicionar num mercado tão competitivo, 
deverá dar resposta a um conjunto de requisitos essenciais, de âmbito interno e externo, que 
apresentamos na tabela do Anexo n.º 15. 
Tal como nos foi dado perceber pela análise da realidade museológica no capítulo anterior 
(ver Anexos n.º 1 e Anexo n.º 5: gráfico n.º 1), bem como pela análise inicial (ver Anexo n.º 
3), esta é constituída maioritariamente por unidade de reduzida ou muito reduzida dimensão, 
vivendo com grandes dificuldades ao nível dos recursos humanos e técnicos, que se refletem 
nos produtos que são disponibilizados ao público. 
Como, também, apresentámos aquando da abordagem à realidade internacional neste 
domínio, foi possível perceber que os museus com reflexo no setor do turismo são unidades 
de grande dimensão, com grande capacidade técnica e de comunicação, funcionando como 
polos aglutinadores de vontades e capazes de, eles próprios, constituírem motivação para 
visitas a determinadas cidades. Por isso, se assiste à internacionalização de algumas 
instituições como marcas de singular importância, tais como o Louvre, o Guggenheim, entre 
outros, para locais que se pretendem promover internacionalmente. 
Das 444 unidades museológicas referidas inicialmente, consideramos que só uma pequena 
percentagem terá capacidade de se posicionar no setor do turismo. A capacidade de 
organização interna reflete-se na sua capacidade de atuação para o público. 
Todavia, existem museus cujo papel em prol da região é incontestável apresentando-se, hoje, 
como líderes regionais no domínio cultural. Não poderemos deixar de referir o Museu de Arte 
Contemporânea de Serralves, o Museu Nacional Soares dos Reis, ambos no Porto, o Museu 
D. Diogo de Sousa, em Braga, o Paço dos Duques de Bragança e o Museu de Alberto 
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Sampaio, em Guimarães, o Museu Abade Baçal, em Bragança, o Museu de Terras de 
Mirando, em Miranda do Douro ou o Museu do Côa, em Vila Nova de Foz Côa. 
Outros museus, alguns museus municipais como o de Penafiel, o de Viana do Castelo, o de 
Vila do Conde, o da Póvoa de Varzim, o de Barcelos, o de S. João da Madeira, deverão ser 
explorados no sentido de se posicionarem e participarem do desenvolvimento regional, 
articulando políticas de valorização do património, e de circulação pela região, com os 
respetivos benefícios para o desenvolvimento do turismo cultural no Norte. 
Certamente no domínio do turismo não será possível haver espaço para todos. Somente 
aqueles museus com maior dimensão, com capacidade de comunicação, de promoção de 
atividades com qualidade, que se consigam adaptar às exigências do mercado se afirmarão no 
mercado cultural 
Eventualmente não serão muitos mais do que aqueles que atrás identificámos. Outros porém, 
que à partida estarão excluídos, poderão vir a promover ou integrar atividade que lhes 
confiram visibilidade e despertem o interesse. A organização de grandes exposições 
temporárias, com acervos de proveniências diversas, a participação em projetos e/ou eventos 
de dimensão internacional, a associação em redes museológicas, com outras estruturas 
culturais de tipos diferenciados, poderão ser estratégias que conduzam a uma aproximação de 
determinadas unidades museológicas do universo do turismo, reforçando o seu papel na 
região e nas suas próprias sub-regiões. 
Aqueles museus, que por circunstâncias diversas, entre as quais, a falta de visão estratégica, a 
sua reduzida dimensão, o pouco interesse temático, a falta de recursos humanos, não têm a 
capacidade de, por si, promoverem um trabalho de qualidade terão de optar por diferentes 
caminhos. Estamos conscientes de que as soluções para que os museus se afirmem como 
entidades estruturantes e potenciadoras de regeneração económica não são fáceis, podem 
acarretar decisões difíceis e irreversíveis. A seleção natural se encarregará, certamente, da sua 
extinção.  
Porém, para que uma solução tão radical não cause a perda irreparável de bens culturais 
relevantes, seria muito vantajoso que se promovessem acordos de cooperação entre unidades 
museológicas de maior dimensão e as entidades responsáveis por estas estruturas 
museológicas com capacidade de ação mais limitada, analisando-se as suas características, 
promovendo-se parcerias e até fusões entre unidades similares, potenciando as coleções, os 
recursos humanos disponíveis, em suma, tornando possível um trabalho de maior qualidade. 
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Poderia, ainda, ser apontado outro caminho. Fora do seio de uma rede de museus, mas no 
âmbito de uma ação articulada no território, os museus com características semelhantes 
poderiam promover um esquema de trabalho em que cada uma das unidades museológicas se 
especializaria num dado aspeto de um tema comum.  
O tema da produção do linho, claramente um aspeto da etnografia regional, poderá ser 
trabalhado por diferentes museus. Uma unidade museológica poderia explorar todo o sistema 
de cultivo até à colheita, abarcando os problemas ambientais e de sustentabilidade do 
território, outra unidade ocupar-se-ia do processo de transformação e dos contextos 
antropológicos do mesmo, e ainda outra poderia abordar a transformação e os produtos que 
surgem a partir dos tecidos de linho, apresentando soluções e caminhos de modernização.  
Não estamos certos que isto possa trazer grandes benefícios ao nível dos resultados 
operacionais do turismo e do volume de circulação de pessoas, todavia, assegurará a 
preservação de património identitário fundamental e evitará a repetição de processos de 
trabalho, rentabilizando os parcos recursos existentes. 
A requalificação do tecido museológico regional passa também pela introdução de novos 
modelos de gestão. Gestão mais profissional, direcionada para os resultados ao nível da 
qualificação do património, da sua fruição mas também da rentabilização e sustentabilidade 
das instituições. Já não chega esperar pelo financiamento público. As unidades museológicas 
devem promover uma política, sempre difícil, de criação de receitas próprias que lhes permita 
a sua afirmação no universo cultural regional, nacional ou mesmo, em alguns casos, 
internacional. 
A negociação de mecenato cultural, de cedências e alugueres de espaços, do desenvolvimento 
de uma política comercial mais profissional, de uma procura de afirmação no mercado mais 
agressiva poderão ser meios que permitam a sustentabilidade da instituição. 
Face à dimensão geral das instituições museológicas regionais, à exceção de alguns casos, a 
solução passa pelo estabelecimento de parcerias e redes, mais ou menos formais, potenciando-
-se as mais-valias de cada um dos parceiros, beneficiando, os museus de menor escala e 
implantação, da capacidade técnica e de conhecimento dos museus de maior dimensão e 
implantação no território, podendo estes funcionar como líderes/ coordenadores das redes 
e/ou parcerias (Ver capítulo 4: 152-161).  
Em reuniões de responsáveis de museus da região, promovidas no Paço dos Duques de 
Bragança, sob a forma de jornadas de trabalho, procurámos aferir a dinâmica regional no 
domínio da comunicação e marketing na vertente do turismo, assim como, noutro momento, 
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sobre a pertinência da criação de uma rede regional de museus, que funcionasse de forma 
articulada com a Rede Portuguesa e Museus. 
Os resultados do Workshop sobre a criação de uma Rede de Museus para o Norte, organizado 
no dia 3 de novembro de 2011, terminou com as seguintes conclusões: 
“[…] 
- A rede ou redes que vierem a ser criadas não devem perder a articulação 
com a RPM; 
- Sob o ponto de vista da articulação, promoção territorial e oferta turística 
devem ser tidas em conta as seguintes 4 regiões identitárias na criação de 
eventuais redes: Área Metropolitana do Porto; Minho, Alto Douro e Trás-
os-Montes; 
- Do ponto de vista do trabalho levado a cabo pelos museus, os 
participantes consideram mais interessante a criação de redes temáticas 
e/ou de Territórios de identidade; 
- Existem várias entidades no terreno a promoverem levantamentos de 
estruturas culturais, entre os quais museus, nomeadamente o Turismo Porto 
e Norte de Portugal, a Direção Regional de Cultura do Norte e o OAC. 
Considera-se que esta informação deverá ser articulada e do conhecimento 
de todos os museus; 
- É necessário proceder ao levantamento dos recursos existentes, humanos 
e técnicos, e à criação de uma plataforma de recursos disponíveis a todos; 
- Sente-se a necessidade de uma entidade coordenadora que difunda e 
promova todos os museus; 
- Reconhece-se como importante a relação entre os Museus e o Turismo; 
- Deve ser criado um grupo de trabalho, de instalação, que congregue as 4 
sub-regiões definidas anteriormente para avançar com os trabalhos 
iniciais.” 
(http://pduques.imc-ip.pt/pt-
pt/actividades/work_redes_museus/conclusoes/contentdetail.aspx, 2013-06-
15). 
Neste encontro, em que se reconheceu a importância do trabalho em rede, não se configurou, 
no entanto, a criação de uma rede de museus do Norte mas, antes, a proposta de 
estabelecimento de dois tipos de redes com vista à promoção de diferentes objetivos, uns mais 
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direcionados para o exterior e outros para a necessidade que as instituições sentem do ponto 
de vista do desenvolvimento das suas capacidades técnicas. 
Reconhecemos de facto a importância da criação de redes diferenciadas, afirmando a 
diversidade cultural e geomorfológica deste território, umas vocacionadas para a congregação 
de museus nas suas sub-regiões, com capacidade de implantação no universo do turismo, 
outras mais temáticas e acrescentamos outra tipologia, de valorização e requalificação técnica. 
A observação do Anexo n.º 12 fornece-nos um significativo conjunto de exemplos de 
estruturas culturais, em diferentes países, que sentiram a necessidade de se associar no sentido 
de reforçar a sua posição na região em que se encontram e a sua visibilidade externa, 
definindo políticas de desenvolvimento territorial articuladas, requalificando os recursos, 
tanto materiais como humanos, promovendo processos de investigação e estudo partilhados, 
conseguindo-se assim, melhorar a qualidade da oferta, potenciada pelos fatores identificados e 
pela capacidade aumentada de gestão de financiamentos externos que se conseguem, com 
maior facilidade, face à dimensão territorial que apresentam, conseguindo melhor 
posicionamento no mercado do turismo, um dos fatores evidenciados como essenciais em 
algumas redes analisadas. 
Vemos surgir redes de dimensão variável que estruturam apoios técnicos aos seus membros e 
apostam na divulgação dos seus produtos com a criação de sítios na Internet e participação 
nas diferentes redes sociais, com a conceção de sinalética exterior e interior, na criação de 
rotas e percursos, melhorando o acolhimento dos seus visitantes, através da construção de 
estruturas próprias, mas, também, através da edição de desdobráveis e catálogos, assim como 
de atividades culturais de índole diversificada. 
 
7.3.1.1- As Redes de Museus Direcionadas a para o Turismo 
Tendo-se demonstrado a importância dos museus para a promoção e desenvolvimento do 
turismo cultural, tanto do ponto de vista internacional como regional, não poderíamos deixar 
de considerar uma rede de museus que vise a promoção articulada dos dois setores, tal como 
acontece com redes internacionais identificadas no Anexo n.º 12. 
Esta foi, também, uma das propostas do encontro realizado no Paço dos Duques de Bragança, 
em novembro de 2011, em que se considerou essencial esta articulação. Para tal, os museus 
terão de se reorganizar no sentido de se capacitarem e se afirmarem quando em contacto com 
outros setores da atividade económica e cultural, correspondendo de forma positiva aos itens 
referidos no Anexo n.º 15. 
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Tal como a nível internacional, em que se destaca um conjunto de museus de referência em 
cada país, estas redes sub-regionais não poderão ser compostas por todos os museus do 
território. Já reconhecemos que apenas uma pequena parte das entidades museológicas 
identificadas inicialmente terá esta capacidade. Para que uma unidade museológica integre 
uma estrutura com estas características, terá de responder a um conjunto de requisitos e 
promover produtos inovadores, diferenciados, capazes de potenciar o interesse pela região, 
pautados pela qualidade e autenticidade, envolvendo o meio e a comunidade em que se insere 
e que responda a um rigoroso conjunto de critérios que visam as acessibilidades às 
infraestruturas e ao conhecimento. 
Isto implica uma avaliação de competências e características por uma comissão sustentada 
numa estrutura regional competente, composta por responsáveis das áreas dos museus e do 
turismo, todavia, sempre acompanhados por técnicos com competência reconhecida em cada 
uma das áreas de interesse. 
As redes direcionadas para a promoção do turismo poderão vir a ser integradas por museus 
que, se ainda não cumprem os requisitos, passando por processos de requalificação, através de 
outro tipo de redes que analisaremos, se capacitam para um trabalho de maior qualidade. 
Promoção de um trabalho qualificado dos museus, tendendo à sua valorização e afirmação no 
domínio do turismo é um vetor identificado num significativo conjunto de redes apresentadas 
no Anexo n.º 12, nomeadamente: o Sistema Museale di Lombardia, uma das mais antigas 
redes de museus da Europa, Sistema Museale della Provinvia Di Ravena, Sistema Museale 
della Provincia de Modena, entre outras em Itália, o Sistema Territorial del Museu Nacional 
de la Ciencia i de la Técnica de Catalunya, a Red de Museos y Yacimientos Arqueológicos de 
Catalunya, em Espanha, a Museums Sheffiel, em Inglaterra, a Rede de Museus do 
Mediterraneo, entre outras, procuram promover atividade de qualificação dos museus, 
potenciando a sua visibilidade externa, criando produtos para o mercado turístico aumentando 
assim o seu número de visitantes e a sua influência no território. 
Estas redes sub-regionais devem procurar promover-se de forma articulada, para que todas 
apresentem o mesmo tipo de resposta, adequada às suas especificidades. Poderão alavancar a 
sua implantação em museus de maior projeção, a partir dos quais remetem para o restante 
território da sua sub-região ou para as restantes redes implantadas na região. 
A Rede de Museus da Área Metropolitana do Porto poderá estruturar-se a partir de museus 
como o Museu de Arte Contemporânea de Serralves, o Museu Nacional Soares dos Reis ou 
outro museu central. 
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A Rede de Museus do Minho poderá partir de unidades como o Museu D. Diogo de Sousa ou 
o Paço dos Duques de Bragança. 
A Rede de Museus de Trás-Os-Montes poderia assentar a sua base no Museu de Abade Baçal, 
em Bragança, do Museu de Vila Real ou do Museu de Terras de Miranda, após o seu processo 
de requalificação. 
Por seu lado, a Rede de Museus do Douro poderia ter o seu ponto de base no Museu do 
Douro, na cidade da Régua ou no Museu de Lamego. 
 
7.3.1.2- As Redes Temáticas / Tipológicas de Museus 
O estabelecimento de redes temáticas e/ou tipológicas poderá operacionalizar-se a partir da 
conjugação de museus com abordagens temáticas comuns, ou com tipologias de coleções 
semelhantes, de forma mais ou menos institucionalizada, numa configuração, 
preferencialmente, horizontal, onde todos os parceiros se sentem ao mesmo nível, 
considerando-se, no entanto, que a existência de uma liderança, mesmo que informal, poderá 
ser vantajosa do ponto de vista da coordenação e da representação da rede. 
No Anexo n.º 12, identificámos algumas redes com estas características como a Rede de 
Casas-Museu de Milão, o Sistema Territorial del Museu Nacional de la Ciencia i de la 
Tècnica de Catalunya, a Xarxa de Museus Maritimos de la Costa Catalana, a Xarxa de 
Museus d’Etnologia, também na Catalunha, o Sheffield Industrial Museums Trust, a Rede de 
Museus Marítimos do Mar do Norte, a Fire Museums Network, entre outros. 
Estas diferentes redes preconizam muitos objetivos comuns, entre eles a preservação e o 
estudo partilhado de materiais relacionadas com as respetivas atividades, intercâmbio de 
conhecimentos e experiências, a promoção da partilha de equipamentos técnicos e de recursos 
humanos e a sua formação contínua, fomentando a melhoria da qualidade dos serviços 
prestados pelas unidades museológicas e sua eficiência ao nível da gestão e da divulgação dos 
museus e a sensibilização das comunidades locais e regionais para a importância da 
salvaguarda do património. 
 Museus que trabalham temas da etnografia, tais como a cultura do linho, a produção do vinho 
ou de outros produtos tradicionais, temas da arte sacra ou da técnica, museus de arte 
contemporânea poderão articular o seu trabalho de forma a promoverem abordagens 
multifacetadas de temas comuns, beneficiando, cada parceiro, do trabalho realizado pelos 
outros, conduzindo a uma exploração mais profunda de cada tema. 
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Estas redes poderão ser muito importantes para a requalificação do património museológico 
regional, pois a estruturação de um trabalho partilhado, com objetivos e metodologia comuns 
permitirá a criação de unidades museológicas mais estruturadas e capacitadas para a resposta 
aos desafios que se colocam, nomeadamente no domínio do turismo, os processos de 
requalificação, investigação originam a edição de suportes de comunicação diversos, como 
visitas 3D, produtos para serviços educativos, estruturação de redes próprias, articulação na 
gestão dos recursos, nomeadamente com a criação sinalética, interna e de centros de reservas, 
bilhetes conjuntos, entre outros, suscitando um sentimento de diversidade na unidade, na 
medida que se desenvolve um trabalho sobre um determinado elemento, através de caminhos 
diversos. 
Esta organização do trabalho cria grandes vantagens para todos os parceiros. Ao definir a 
abordagem que cada um deverá promover de um determinado assunto, circunscreve o campo 
de trabalho, rentabilizando-se de forma mais eficiente os recursos humanos, uma lacuna 
sentida pela generalidade das instituições, criando-se equipas regionais mais habilitadas e com 
nova mentalidade, perspetivando o trabalho em rede e parceria como o caminho de futuro. 
Este sistema cria benefícios na gestão de recursos técnicos, muito escassos, potenciando-se a 
rentabilização dos laboratórios e equipamentos de monitorização e/ou reserva, existentes no 
território, podendo ser aplicadas taxas de utilização a cada parceiro, gerando receitas a 
reverter em prol dos respetivos museus, bem como uma gestão mais interessante dos recursos 
patrimoniais regionais, potenciando-se uma política de cedências ou depósitos entre os vários 
elementos do grupo, valorizando-se as exposições, disponibilizando-se aos públicos novos e 
melhores produtos. 
A especialização na investigação poderá potenciar alguma perda de informação sobre a 
globalidade da temática em referência, a qual poderá ser minimizada através da organização 
de reuniões de coordenação e de grupo, onde se promove uma abordagem holística do tema, 
permitindo que as diferentes equipas obtenham uma perspetiva global tão importante, para 
que os enquadramentos sejam consentâneos entre todos os membros. 
Estas redes tipológicas ou temáticas poderão evoluir no sentido de se transformarem em redes 
de promoção do turismo, sendo, como analisámos, essencial que, inicialmente, promovam a 
requalificação das estruturas e os métodos de trabalho de todos os seus membros, 
organizando-se, não só do ponto de vista temático, mas também do ponto de vista da gestão, 
nomeadamente na organização de horários, de abertura ao público, da imagem, das tabelas de 
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preços, criando uma noção de articulação global e de coordenação que só beneficia a imagem 
externa.   
 
7.3.1.3- As Redes Técnicas de Museus 
Se no citado encontro decorrido no Paço dos Duques de Bragança se identificaram os dois 
tipos de redes atrás apresentadas, a evolução deste estudo leva-nos a considerar a criação de 
um terceiro tipo de estrutura que poderá ser importante para a região, no sentido da 
valorização do seu património e da melhoria da sua imagem externa. 
Como se verificou na análise dos estudos de visitantes, um dos fatores negativos identificados 
pelos turistas na região era o estado de conservação e de estudo do seu Património. 
Complementarmente a esta ideia, as nossas deslocações pelo território e o contacto com 
diferentes unidades museológicas reforçam a noção da falta de qualificação dos recursos. 
Identificou-se a reduzida dimensão de muitas estruturas museológicas, do ponto de vista 
físico, técnico e dos recursos humanos, como outro fator a pesar na dificuldade de afirmação 
do setor dos museus no mercado cultural. 
No sentido de promover uma melhoria do Património regional, nomeadamente do 
museológico, consideramos que a criação de redes técnicas de museus poderá ser um meio 
decisivo no sentido da sua salvaguarda. 
Pior do que não disponibilizar produtos aos visitantes que percorrem a região, é permitir o 
acesso a unidades museológicas desqualificadas, com as coleções em mau estado de 
conservação, mal organizadas do ponto de vista da gestão, sem capacidade de manutenção de 
horários regulares de abertura ao público e sem conteúdos de qualidade. 
As redes técnicas de museus, ao contrário das redes temáticas e/ou tipológicas, deverão ser 
estruturas verticalizadas e ter um líder, que obviamente, terá a capacidade de promover a 
requalificação das estruturas que pretenderem aderir e manifestarem a vontade de se 
valorizarem. 
Estas redes que, em alguns momentos, se poderão confundir com as redes temáticas têm uma 
missão mais específica, constituindo-se a partir de museus, eventualmente mais do que um, 
funcionando como verdadeiros núcleos de apoio à qualificação. 
No território existem museus que se distinguem pela qualidade dos seus serviços de 
conservação e restauro, outros pela excelência dos seus serviços educativos e ainda outros 
pela relevância das suas equipas de investigação e gestão de coleções. 
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Encaramos como essencial que as estruturas centrais procurem suscitar as parcerias entre 
essas unidades de excelência e os museus que, por circunstâncias diversas, não têm a 
capacidade de desenvolver um trabalho tão qualificado. 
O processo de parceria poderá passar pela avaliação, a partir dos museus núcleos de apoio, da 
capacidade de requalificação das estruturas de menor dimensão, aferir a sua pertinência e 
traçar uma de duas propostas: um programa de trabalho acompanhado e validado ou a fusão 
de unidades museológicas com caraterísticas semelhantes, dando origem a instituições mais 
capacitadas e com maior viabilidade de implantação no território. 
Estas redes técnicas virão potenciar melhorias significativas no património museológico 
regional mas, sobretudo, rentabilizar as equipas altamente qualificadas existentes em algumas 
unidades museológicas, os recursos técnicos laboratoriais existentes em certos museus, as 
amplas áreas de reserva que se encontram em certas unidades museológicas e, por que não, a 
criação de estruturas regionais que permitam a estruturação de laboratórios e outros 
equipamentos que possam ser partilhados por todos, contribuindo cada um com uma verba 
para garantir o seu funcionamento, evitando-se a eventual dispersão pelo território de 
equipamento que não seria rentabilizado. 
Estas redes de museus trarão, ainda, grandes benefícios ao nível da qualificação dos recursos 
humanos, através do contacto de técnicos menos qualificados com especialistas nas diferentes 
áreas, capacitando-os para determinadas tarefas e, especialmente, alertando para o facto de 
não se deverem tomar medidas sem consultar peritos em cada área de especialidade, 
nomeadamente em questões tão sensíveis como a conservação e o restauro, evitando-se assim, 
danos irreparáveis no Património. 
Para além das requalificações ao nível da conservação e da gestão de coleções, podem ser 
equacionados apoios ao nível da reestruturação dos espaços físicos, promovendo-se a 
requalificação dos edifícios, a sua adaptação e a capacidade de resposta a públicos com 
necessidades especiais 
Estas redes técnicas de museus deverão ter uma articulação muito direta com a Rede 
Portuguesa de Museus que há anos defende a criação de núcleos de apoio e disponibiliza 
apoios técnicos direcionados, no sentido de se conseguir um trabalho mais qualificado fruto 
da colaboração de diversas instituições. 
A Direção Regional de Cultura poderá desempenhar, caso assim se entenda, também, fruto 
das novas competências que lhe estão acometidas, um papel coordenador destas redes, 
potenciando a organização de projetos que possam ser alvo de financiamentos externos, 
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articulando estratégias de valorização destes patrimónios com a Direção Geral do Património 
Cultural, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte e com as tutelas 
dos diferentes museus. 
Museus como o Museu D. Diogo de Sousa, o Museu Nacional Soares dos Reis, o Paço dos 
Duques de Bragança, o Museu da Chapelaria de S. João da Madeira, o Museu do Papel 
Moeda da Fundação Cupertino de Miranda, o Museu do Papel de Santa Maria da Feira, entre 
outros, que se destacam pela qualidade dos seus diferentes serviços, em articulação com as 
universidades e outras instituições de ensino superior, poderão ter um papel essencial a 
desempenhar na reestruturação do tecido museológico regional. 
Um significativo conjunto de redes estrangeiras (ver Anexo n.º 12) equaciona nos seus 
princípios e promove ações tendentes à requalificação técnica dos museus e dos seus recursos. 
Ações no domínio da formação de recursos humanos, da conservação e investigação, dos 
serviços educativos e do reforço da segurança, são empreendidas por redes como: o Sistema 
Museale di Lombardia, o Sistema Musealle dela Provincia de Ravena, o Sistema dei Museu 
Sinesi, o Sistema Andaluz del Museos y Registro de Museos de Andalucia, a rede 
Departamental de Sítios e Museus da Mancha ou a Rede de Museus dos Pirineus, entre 
outros. 
A coordenação administrativa, o desenvolvimento de trabalho conjunto, a promoção de ações 
de formação, a manutenção da coerência no território, as campanhas que visam a 
sustentabilidade do património, a partilha de equipamentos técnicos são só alguns dos vetores 
identificados. 
Pela exposição que agora concluímos, apresentámos as vantagens e a eficácia que se obtém 
com um trabalho em parceria e coordenado: ganhos de eficiência, escala e rentabilização de 
todos os recursos, anulando as diferenças e potenciando as semelhanças e as sinergias que 
beneficiam todos os parceiros. 
Não nos detendo novamente a analisar estas vantagens, não podemos deixar de referir que o 
caminho de futuro são as parcerias. Num universo que necessita cada vez mais de rentabilizar 
recursos, onde os financiamentos escasseiam, as tutelas e os responsáveis pelo património têm 
de ter a capacidade de se aliarem na promoção de projetos comuns, deixando de lado 
narcisismos retrógrados e explorando os novos caminhos que conduzem ao sucesso. 
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7.3.2- As Redes Patrimoniais 
A par das redes de museus, as entidades responsáveis pelo Património disperso por toda a 
região terão de ter a capacidade de se articularem no sentido de se criarem condições de 
requalificação e valorização dos recursos que deverão ser seguidas de campanhas de 
promoção que viabilizem o conhecimento dos valores culturais regionais a nível nacional e 
internacional, sendo assim possível captar novos e diferenciados públicos, maximizando o seu 
papel na sustentabilidade do turismo cultural. 
Tal como noutros países da Europa (ver Anexo n.º 12) as estruturas patrimoniais e os museus 
poderão constituir-se em redes em prol do desenvolvimento de atividades qualificadoras e que 
reduzam a diferenciação qualitativa dos serviços disponibilizados ao público. 
A listagem dos recursos culturais apresentada (ver Anexo n.º 8), conciliada com a listagem 
das estruturas museológicas (ver Anexo n.º 1), revelam-nos um território pleno de 
capacidades na atratividade turística. 
Estão identificadas as atitudes que os responsáveis pelo Património deverão ter no sentido de 
rentabilizar os recursos culturais estruturando uma oferta turística sólida. 
Considerando o âmbito deste trabalho, entendemos apresentar produtos que tenham o seu 
ponto de partida em museus cuja atividade, dimensão e projeção são inquestionáveis. 
Sabemos o fascínio que estas estruturas apresentam quando desenvolvem um trabalho 
qualificado. 
A definição de novos produtos terá de passar por um processo complexo de formulação de 
propostas, promovendo uma região atrativa, onde a identidade, autenticidade e os valores da 
cultura são uma referência. 
A organização de percursos assentes em unidades patrimoniais com a mesma base temática 
ou tipológica, trabalhadas nas suas diversas vertentes, com vista à criação de conteúdos de 
qualidade, que as equipas de comunicação transformarão de forma a potenciar a eficácia da 
mensagem, constitui um modelo que segue a tendência internacional. Estas redes de 
património terão, no momento da sua comercialização, a possibilidade de serem 
transformadas em rotas turísticas
269
, procurando o aumento do número de visitantes, 
                                                          
269 Tal como nos refere bibliografia consultada: 
“As rotas são das práticas mais procuradas na vertente do Turismo Cultural, pois oferecem ao turista temáticas de interesse 
ao mesmo tempo que facilitam o acesso a outras atracções locais. Desta forma, as rotas turísticas, procuram oferecer a 
acessibilidade de deslocações e a gestão de recursos, optimizando o tempo de estadia, para que os visitantes possam 
desfrutar dos momentos de lazer.” 
(MAIA e BAPTISTA, 2011:673). 
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permitindo uma apreciação e avaliação global dos patrimónios regionais, reduzindo a imagem 
negativa que o património regional tem vindo a transmitir. 
A estruturação destes produtos conduz à obtenção de benefícios internos e externos para as 
instituições culturais. Por um lado, é potenciada a partilha de experiências, a capacitação 
técnica dos recursos humanos, o conhecimento das restantes estruturas culturais regionais, a 
redução dos encargos financeiros, promovendo o intercâmbio e a interdisciplinaridade como 
bases de um trabalho de regeneração; por outro lado, conduz a uma uniformização da oferta, 
através do estabelecimento de horários de funcionamento comuns, de metodologias de 
acolhimento partilhadas, transmitindo uma imagem de concertação e empenho com vista à 
satisfação dos utentes.  
Para além dos benefícios salientados, poderemos ainda destacar a possibilidade de se 
articularem projetos de valorização cofinanciados por entidades nacionais e/ou europeias que 
procuram apoiar redes de parceiros em detrimento de projetos muito pontuais, localizados 
num determinado tempo e espaço. 
No seio da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional, poderão ser ancorados 
estes projetos, como estrutura de base, onde serão promovidas candidaturas a financiamentos 
que viabilizarão um significativo conjunto de iniciativas. 
 
7.4 – A REQUALIFICAÇÃO DOS PRODUTOS TURÍSTICOS A PARTIR DAS 
ENTIDADES MUSEOLÓGICAS REGIONAIS 
Atendendo à reconhecida importância da dinâmica turística regional e tendo em consideração 
o Património Cultural disponível, destacando-se neste contexto o conjunto de museus 
referenciais identificados, é importante analisar a sua participação no setor do turismo e de 
que forma esta se poderá expandir.  
Desde museus arqueológicos a museus de arte contemporânea, de museus etnográficos e 
antropológicos a museus de artes decorativas, passando por museus militares e industriais, 
poderemos configurar a reestruturação de produtos, conjugando bens materiais e imateriais e 
que certamente serão uma mais-valia para a região.  
A formulação de novos produtos ou a reestruturação daqueles que existem, acrescentando-     
-lhes valor e diferenciação dos produtos de massa, implica um processo complexo de 
programação estratégica que compreende um significativo número de etapas (capítulo 3: 101-
103) e a articulação entre os agentes turísticos e os gestores do Património. 
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A intervenção e reestruturação do Património e de alguns elementos que integrarão a oferta 
terá de ser promovida após uma análise rigorosa das necessidades, observando-se todo o tipo 
de impactes sobre os bens patrimoniais, sustentando cientificamente as decisões que os 
minimizem e desta forma se garanta a sustentabilidade dos recursos (ver capítulo 2: 64-75).  
Um conhecimento aprofundado dos públicos permitirá a definição de um modelo de estudo e 
gestão, interpretação e comunicação, procurando aliar o produto que tradicionalmente é 
consumido a recursos patrimoniais disponíveis, transmitindo os conteúdos de forma 
inovadora e apelativa, suscitando a curiosidade e o interesse por novas franjas de público.  
A monitorização dos resultados é essencial para que os programadores e responsáveis 
consigam aferir se os produtos caminham no sentido de cumprir os objetivos definidos 
à partida. Todavia, os agentes deverão ser resilientes pois os impactes podem não ser 
imediatos, sendo talvez necessário promover alterações e ajustes aos programas, no sentido de 
os tornar mais atrativos e rentáveis.  
 
7.4.1- O Produto Turístico Existente no Mercado e a sua Possível Requalificação 
No sentido de fundamentar, rigorosamente, a avaliação da qualidade da oferta turística do 
Norte de Portugal, em termos de produtos do turismo cultural disponibilizados no mercado, 
nacional e internacional, procurámos, por diversas vias, entrevistas com diferentes agentes de 
turismo, pesquisas nos catálogos e sítios da Internet de alguns operadores turísticos
270
 que 
promovem o incoming internacional de grupos, conhecer as propostas disponibilizadas. 
A nossa experiência reporta-nos para uma oferta massificada, pouco diversificada, recorrendo 
a generalidade dos operadores, à mesma tipologia de locais, sem exploração do forte potencial 
da região, direcionada para mercados muito específicos tais como o brasileiro e o espanhol, o 
primeiro em expansão e o segundo como mercado tradicional da oferta turística regional. 
A observação da oferta permite-nos identificar a estruturação em quatro eixos essenciais: a 
cidade do Porto enquanto produto autónomo; o Porto como saída de um percurso pela região 
com incidência em Guimarães e em Braga; o Porto como início de uma viagem até Santiago 
de Compostela, com passagem por Viana do Castelo; e a Região do Douro com oferta da via 
fluvial, rodoviária e ferroviária. 
                                                          
270 www.vanguartour.com, 2013.06.27; www.portugal4all.eu/pt, 2013.06.27; www.atividades.geostar.pt, 2013.06.27; 
www.br.viator.com, 2013.06.27; www.accessibletour.com.br, 2013.06.27; www.lisboasightseeinng.com,2013.06.27; 
www.visitportugal.com, 2013.06.27; www.intratravel.com.br, 2013.06.27; www.tadmc.com, 2013.06.28; www.tuiviagens.pt, 
22013.06.28; www.ibercruises.com, 2013.06.28; www.oriental.com.pt; 2013.06.28; www.lusanovatours, 2013.06.28; 
www.traveleurope.pai.pt, 2013.06.28; www.vinitur.com, 2013.06.28; www.cistertour.pt, 2013.06.28; www.helmantour.pt, 
2013.06.28; www.worldvip.pt, 2013006.28; www.portimar.pt, 2013.06.28; www.ecotours.com, 2013.06.28; 
www.miltours.pt, 2013.06.28, www.welcome-portugal.com/pt, 2013.06.28; www.toursportugal.es, 2013.06.28. 
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Estas quatro propostas poderão ser fruídas de forma autónoma ou em grupos, consoante o 
turista tenha mais ou menos disponibilidade financeira e de tempo de permanência na região.  
O que nos sugere a análise dos programas apresentados é uma muito baixa utilização dos 
recursos museológicos e patrimoniais regionais, dado aferido também nos estudos dos 
públicos apresentados no capítulo 5, mesmo aqueles que parecem óbvios em alguns tipos de 
oferta, como é o caso do Museu do Douro e dos seus núcleos, aos turistas que fazem 
percursos pela paisagem duriense, com o objetivo de conhecer as belezas naturais e a 
importância da produção vinícola. 
A Torre dos Clérigos, o Palácio da Bolsa, a Igreja de S. Francisco, no Porto, o Bom Jesus, em 
Braga, são propostas dominantes, assim como o Castelo de Guimarães e o Paço dos Duques 
de Bragança, em Guimarães, uma exceção ao nível museológico dos circuitos devido ao seu 
forte simbolismo para a identidade nacional.  
Estes itinerários poderiam beneficiar enormemente da inclusão de outras estruturas 
museológicas e patrimoniais que se situam na mesma área geográfica, algumas das quais de 
grande interesse, bastando, para tal, que os agentes culturais e turísticos se procurassem 
articular. Se, por um lado, os museus beneficiavam do aumento de públicos, por outro lado, 
dariam um forte contributo no enriquecimento cultural dos turistas. 
Aproveitando a visibilidade de algum Património já integrado nos circuitos turísticos, outros 
elementos poderiam ser enquadrados. A partir do Paço dos Duques de Bragança, de 
Guimarães, uma montra de grande projeção, poderia ser explorado todo um circuito turístico 
que promovesse a visita a localidades com diversidade de oferta, como Barcelos, Montalegre, 
Vila do Conde e Chaves, relacionados com a História da Família de Bragança, D. João I, D. 
João IV, beneficiando do interesse dos factos históricos para o reforço da identidade e da 
experiência turística. 
Chegados a Chaves, os turistas poderiam beneficiar de ofertas diversificadas, desde o turismo 
cultural, com um conjunto de elementos patrimoniais da época romana até á moderna, in situ 
ou no Museu da Região Flaviense, ao turismo saúde com a instância termal, ou ao turismo 
religioso com a exploração do caminho interior português de Santiago. 
O Património Cultural da Humanidade do Vale do Douro e do Côa poderá ser outra 
possibilidade de oferta. 
O Museu do Douro com os seus núcleos nos diferentes concelhos parceiros e a paisagem 
duriense, o Museu do Côa e as Gravuras Rupestres associadas à paisagem, percorrendo as 
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minas e o património industrial de Torre de Moncorvo poderão ser novas propostas a integrar 
na dinâmica turística regional, que muito beneficiariam os agentes da região. 
Para tal, é essencial que estes produtos se organizem, adequem a sua estrutura aos itens 
aferidos na tabela apresentada no Anexo n.º 15 e promovam campanhas de marketing 
vigorosas sustentadas no seu valor acrescentado, no seu posicionamento na região, num 
elemento de grande persuasão internacional, a classificação como Património Cultural da 
Humanidade pela UNESCO, tornando-se visíveis e estimulando o seu consumo como 
experiências enriquecedoras e inviáveis noutros locais pela singularidade da oferta, 
conjugando, entre outros fatores,  História e modernidade, paisagem natural e arquitetura. 
Agentes de viagens e guias turísticos reconhecem o importante papel do património e dos 
museus em particular, procurando na sua atividade utilizar esses recursos nos produtos que 
promovem. Porém, da análise das suas respostas às entrevistas, afere-se um grande 
desconhecimento da real dimensão do tecido museológico regional. 
Considerando [os agentes de turismo] que, na região, existem entre trinta a quarenta museus, 
são promovidas visitas a um conjunto muito restrito de instituições museológicas: ao Museu 
de Arte Contemporânea de Serralves, ao Museu Nacional Soares dos Reis, ao Paço dos 
Duques de Bragança, ao Museu do Douro, e alguns, ao Museu de Alberto Sampaio. 
A falta de comunicação entre as unidades museológicas e as empresas promotoras da 
atividade turística é uma das lacunas identificadas e que necessita de ser rapidamente 
ultrapassada
271
. 
Terá de ser através de campanhas de informação que os museus conseguirão impor-se no 
setor do turismo, com propostas inovadoras, capazes de concorrer com outros recursos 
regionais que pelo seu caráter possam ter mais facilidade de implantação no mercado. 
                                                          
271 Não podemos deixar de evidenciar a experiência que foi operada pelo Paço dos Duques de Bragança, estrutura 
museológica que beneficia enormemente da sua imagem externa e do seu valor simbólico, integrando vários itinerários 
turísticos, no que concerne ao seu relacionamento com os agentes de turismo. 
Entre 2009 e 2012, na direção do Paço dos Duques sempre identificamos os agentes de turismo como parceiros privilegiados. 
Nesse sentido, foram promovidas várias reuniões com associações profissionais e sindicatos no sentido de se aferir pontos 
positivos e pontos e melhorar nesse relacionamento. Esta abertura traduziu-se ao longo do tempo num relacionamento de 
respeito e partilha, que se materializou num conjunto de outras ações, tais como: 
- Ações de informação e visitas profissionais, no sentido de capacitar os guias com documentação técnica que facilitasse a 
sua atividade profissional, sendo constituído um dossier informativo fornecido a todos os profissionais de turismo que o 
solicitassem; 
- Informações aos agentes promotores de produtos de informação técnica e documental que permitia a venda da unidade 
museológica no seu produto; 
- Ajuste do horário de abertura ao público de forma a coordenar interesses; 
- Informação imediata sempre que algum objeto era substituído ou enviado para restauro; 
- Ações de informação sobre a Capital Europeia da Cultura; 
- Informações úteis diretas e através das associações representantes; 
- Envio de newsletter com programação mensal; 
- Eleição do Guia do Mês, com oferta de um prémio, sempre produtos locais, desde estadias em hotéis a produtos tradicionais 
de Guimarães. 
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A acrescentar às infraestruturas de transportes existentes na região, abertura e dinamização do 
Terminal de Cruzeiros de Leixões poderá ser uma janela de oportunidades para as unidades 
museológicas regionais. Esta estrutura portuária tem vindo a receber um número cada vez 
maior de embarcações de cruzeiro, cujos clientes visitam o território, em excursões 
organizadas. 
Se os museus que identificamos com capacidade de atratividade turística operarem uma 
adaptação interna a este público, se se conseguirem afirmar no seio dos agentes que 
promovem a venda internacional, poderão obter grandes ganhos com este nicho de mercado, 
diversificando e complementando os produtos para que a imagem da região não passe só pelas 
caves do vinho do Porto e pela ribeira do Porto e Gaia
272
. 
A Douro Azul (www.douroazul.com, 2013.06.28.), empresa com forte domínio no turismo do 
Rio Douro, entre o Porto/Gaia e o Douro Internacional, com várias propostas de cruzeiros, 
promovendo ainda diferentes tipos de percursos de visita à cidade do Porto, demonstra um 
índice muito baixo de integração dos museus da região. Nos seus produtos, promovidos on-
line, encontramos referência unicamente a três unidades museológicas, o Museu de Arte 
Contemporânea de Serralves, no Porto, o Museu do Douro, na Régua e a Casa de Mateus, em 
Vila Real. 
A Douro Azul poderá ser uma aliada essencial do universo museológico regional, face à sua 
forte implantação internacional, alargando a possibilidade dos seus circuitos de visita outras 
unidades museológicas, tais como os núcleos do Museu do Douro espalhados pelos diferentes 
municípios parceiros, o Museu do Côa, o património de Torre de Moncorvo ou de Freixo de 
Espada à Cinta. 
Nos seus circuitos rodoviários pelo interior do território, outras unidades poderão ser 
integradas nos percursos, tais como o Museu D. Diogo de Sousa, em Braga, o Museu do 
Tesouro da Sé de Braga, com forte articulação com o restante património religioso local. 
Também museus de Viana do Castelo e de outras localidades costeiras poderão ser alavancas 
de qualidade aos itinerários que se dirigem a Santiago de Compostela. 
Em produtos denominados “Conheça os Enólogos” (http://www.premiumtours.pt, 2013.06.28) e 
“O Mundo Barroco” (www.vanguartour.com, 2013.06.28), bem como noutras rotas temáticas 
sustentadas no produto Vinhos de Portugal, em que se propõe uma visita pela região do Douro 
                                                          
272 Recuperando, novamente, a nossa experiência profissional referimos que na direção do Paço dos Duques de Bragança 
entendemos ser essencial estar na primeira linha de resposta a este novo mercado. Para tal, procedemos a alterações de 
horário, rentabilizamos junto dos operadores a imagem que o Paço dos Duques já possuía, tendo sido possível entrar na linha 
de oferta dos cruzeiros do Porto. A extensão do horário do Palácio, com abertura à segunda-feira foi uma prova de interesse e 
adaptação ao mercado que os agentes apreciaram.  
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e Trás-Os-Montes, passando por cidades como a Régua, Vila Real e Amarante, visitas a 
museus como o Museu do Douro e os seus núcleos ou o Museu Amadeo Souza Cardozo, 
unidades museológicas qualificadas e com coleções de referência, são completamente 
esquecidas.  
Consideramos, também, negativamente curioso que um cruzeiro de oito dias pelo Rio Douro 
(www.vanguartour.com, 2013.06.28), passando pela cidade da Régua, que visita caves e quintas 
de produção de vinho, não tenha identificado no seu percurso qualquer visita ao Museu do 
Douro, unidade museológica especialmente dedicada ao vinho do Douro nas suas diferentes 
abordagens. 
Parece-nos também estranho, que num percurso de um dia à cidade do Porto (www.geostar.pt, 
2013.06.28), não esteja contemplada a visita a qualquer unidade museológica, sendo que o 
Museu de Arte Contemporânea de Serralves é uma referência internacional, quer pela sua 
coleção, quer pela sua atividade ou pelo seu edifício, da autoria do Arquiteto Siza Vieira. 
Ao contrário daquilo que são as correntes internacionais, somos levados a crer que os agentes 
e operadores de turismo não valorizam algumas das estruturas que poderiam alavancar a 
melhoria da oferta turística regional, notando-se uma fraca articulação entre estes e os agentes 
culturais implantados na região. Por outro lado, acreditamos que o turista que organiza a sua 
viagem autonomamente já usufrui mais destes recursos, tenham eles a capacidade de se 
imporem no universo virtual e de ajustarem o seu posicionamento e atividade às altas 
exigências do setor do turismo, tanto do ponto de vista das acessibilidades como da 
programação disponível. 
Os grandes museus internacionais que, indiscutivelmente, se posicionam neste mercado não 
aguardam passivamente a entrada dos turistas. Desenvolveram plataformas comunicacionais e 
de marketing vigorosas, chegando aos públicos potenciais em todo o mundo, promovem 
programas de atividades de interesse e motivação inquestionável, assentes em grandes 
exposições temporárias, com acervos conservados, estudados e comunicados de forma 
irrepreensível, restauram ou ampliam os seus espaços, recorrendo a arquitetos capazes de 
suscitar movimentos em larga escala para observação das suas obras, ganhando um carisma e 
uma imagem que por si já é motivador e estimulador dos movimentos de turistas. 
Produtos turísticos como a Rota do Alvarinho, da Agência Lusanova Tours 
(www.lusanovatours.pt, 2013.06.28), que propõe viagens por localidades como Ponte de Lima, 
Arcos de Valdevez e Monção poderiam integrar nos seus produtos a visita a museus 
etnoantropológicos sobre os produtos tradicionais dessas localidades, valorizando o 
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património, promovendo o contacto com as comunidades locais e potenciando a 
requalificação dessas unidades museológicas que, face ao aumento da procura, justificariam 
novos investimentos em processo de requalificação, sustentada nos princípios referidos no 
Anexo n.º 15. 
Apesar do aspeto “monocromático” da oferta turística regional, começam a despontar alguns 
produtos que denotam outro tipo preocupação, mais estruturados a partir de valores culturais e 
patrimoniais regionais (www.solaresdeportugal.pt, 2013.06.28), ou empresas que desenvolvem 
produtos à medida dos seus clientes e dos seus desejos (www.bookportugal.com, 2013.06.28). 
A Internet permite o acesso a um conjunto diferenciado de abordagens, desde a gastronomia, 
ao património cultural edificado, património imaterial, estruturando-se circuitos de acordo 
com a especificidade de cada cliente em particular. Não sendo um produto de massas, poderá 
ser muito vantajoso para os museus da região conseguirem integrar projetos com estas 
características, que se coadunam com a dimensão e estruturas das unidades museológicas da 
região. 
Mais uma vez o Museu do Douro, o Museu do Côa, o Paço dos Duques de Bragança, os 
museus do Porto poderiam desempenhar um papel de museus difusores, promovendo o 
conhecimento de outras estruturas museológicas existentes no território, aguardando por 
serem descobertas pelos turistas. 
Através de exposições temporárias que integrem acervo de outras unidades museológicas 
regionais, da organização e divulgação de exposições temporárias em museus de menor 
dimensão com acervos dos museus difusores, pela apresentação de circuitos complementares 
de visitas sobre as temáticas abordadas nas unidades museológicas mais dinâmicas poder-se-á 
proporcionar uma divulgação mais forte da região e dos seus recursos. 
Como verificámos, a nível internacional, os museus têm desempenhado um papel decisivo na 
afirmação de alguns centros turísticos internacionais, tendo mesmo contribuído para a 
regeneração de áreas urbanas degradadas. Bilbao, Liverpool e outras cidades referidas no 
capítulo 3 (p. 110-115), atualmente, referenciais nas dinâmicas turístico-culturais 
necessitaram de desenvolver um grande esforço para vencerem as barreiras da degradação, do 
esquecimento para atingirem o patamar em que se situam. 
Reconhecendo que o universo museológico regional necessita sofrer uma grande intervenção 
ao nível da requalificação das estruturas existentes, distribuem-se pela região instituições 
museológicas de grande qualidade arquitetónica, disponibilizando, simultaneamente, serviços 
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de excelência aos seus visitantes, que poderiam ter um papel importante na requalificação da 
oferta turística regional.  
 
7.4.2- Exemplos de Novos Produtos 
Observada a implantação do tecido museológico no turismo regional e propostas algumas 
transformações, poderão existir nichos de mercado para uma oferta específica sedimentada 
por estruturas museológicas com capacidade de afirmação nacional e internacional (ver 
Anexo n.º 15), associando outros patrimónios que se enquadram no mesmo pressuposto 
tipológico, promovendo a circulação de turistas pelo território do Norte de Portugal. 
O apoio das autoridades nacionais e regionais no domínio da promoção do turismo e de 
valorização da cultura é essencial para que se estabeleçam processos de trabalho articulados 
com objetivos comuns, considerando que o sucesso destas iniciativas poderá acarretar grandes 
benefícios para a regeneração económica da região e para o universo museológico em 
particular. 
Embora estas propostas não configurem, à priori, a constituição de redes, a associação de 
vários tipos de produtos poderá conferir maior dimensão à oferta, articular o posicionamento 
no mercado, concebendo-se produtos com maior apetência para os potenciais clientes. Tal 
como demonstrámos pela análise das redes internacionais (ver Anexo n.º 12), quando 
proposto em associação, o produto tem mais-valias consideráveis, tais como a dimensão, a 
forma como é apresentado, a uniformidade das propostas e a sua escala, potenciando-se a 
divulgação mútua entre as unidades pertencentes a determinada tipologia. 
Apesar do contacto com as comunidades locais não estar expresso em nenhum dos diagramas 
seguintes, este deverá ser uma preocupação constante na formulação dos novos produtos 
culturais. Contacto com as comunidades que é desejado pelos turistas para perceber as 
dinâmicas e conhecer as suas características culturais próprias, o qual deverá ser equacionado 
com as próprias comunidades. 
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7.4.2.1- Percursos Turísticos a partir de Museus de Arqueologia 
 
Figura n.º 1- Proposta de Intervenção baseada em Museus de Arqueologia 
 
Partindo de visitas a museus de arqueologia, poderá ser definido um percurso pela região que 
permitirá o contacto com algumas das estruturas patrimoniais mais antigas deste vasto 
território e que influenciaram a configuração humana da região Norte de Portugal. 
Como se afere da lista das estruturas museológicas apresentada (ver Anexo n.º 1), por toda 
esta região foram sendo criados museus de arqueologia, de dimensão diversa e cujos 
resultados da ação são também muito diferenciados. De tutela nacional, regional ou local, 
estas estruturas guardam e preservam vestígios ancestrais, procurando demonstrar a evolução 
da ocupação do território ao longo dos tempos. 
Tendo já expressado a reduzida dimensão da maioria das estruturas museológicas regionais, 
tanto do ponto vista físico como de recuros técnicos e humanos, sendo que o património 
arqueológico para ser comunicado de forma eficiente, necesssita de profundos projetos de 
investigação e comunicação, a sua capacidade de integração nestes circuitos torna-se ainda 
mais difícil. 
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A par dos museus arqueológicos, algumas tutelas procuram promover outras iniciativas que 
visam a divulgação e a fruição de patrimónios arqueológicos, desenvolvendo ações de 
escavação, valorização, interpretação e apresentação de sítios arqueológicos, alguns de alto 
valor histórico, organizando e sinalizando percursos que permitam a fruição dessas estruturas. 
Constata-se a organização de atividades culturais de animação, entre as quais se destacam as 
recriações históricas e as visitas encenadas, que poderão desempenhar um papel essencial na 
atividade deste património, constituindo um motivo específico para uma visita a um 
determinado local, permitindo um contacto visual direto e uma apreensão do modo de vida 
das comunidades ancestrais. 
A criação da Rede de Castros do Noroeste Peninsular, recentemente formalizada, poderá dar 
um significativo contributo para a divulgação e a valorização deste património, potenciando o 
seu papel na dinamização do território. 
Embora cada visitante possa definir o seu percurso, entendemos que o início de um itinerário 
no Museu D. Diogo de Sousa, em Braga, poderá ser uma boa opção, articulando desde aí uma 
viagem que poderá terminar no Museu do Côa, ponto de partida para a observação das 
gravuras rupestres da região. Entre estes dois pontos, uma passagem por Chaves e por Torre 
de Moncorvo poderá proporcionar a apreciação de patrimónios arqueológicos de natureza 
diferenciadas e cronologicamente distintos. A listagem de recursos culturais disponibilizada 
(ver Anexo n.º 8) poderá apoiar a seleção de outros locais a visitar e de atividades a usufruir. 
As duas unidades museológicas referidas, para além de se apresentarem como bons pontos de 
referência para a circulação no território, poderão ser, em áreas subregionais diferenciadas, 
pontos de apoio ao desenvolvimento museológico no domínio da arqueologia.  
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7.4.2.2- Percursos Turísticos a partir de Museus de Arte Contemporânea 
 
Figura n.º 2- Proposta de Intervenção baseada em Museus de Arte Contemporânea 
 
A arte contemporânea tem vindo a ter, nos últimos anos, cada vez maior implantação fruto da 
alteração dos gostos, dos valores culturais, do contacto com novas realidades, assim como da 
promoção de atividades culturais, fruto do desenvolvimento das indústrias criativas que vão 
proliferando pela região. 
Desde a sua abertura, o Museu de Arte Contemporânea de Serralves tem vindo a afirmar-se 
como ponto de extrema importância na atração do território e como ponto de apoio à 
divulgação da arte contemporânea. Esta unidade museológica de referência internacional 
estabelece protocolos com diferentes municípios, promovendo exposições e atividades 
paralelas por toda a região e pelo restante território nacional.  
Reconhecendo-se a sua importância como ponto de entrada no território, a partir daí, poderá 
ser estabelecido um percurso ou promovido um programa de divulgação de outras unidades 
museológicas e iniciativas no âmbito da arte contemporânea que decorrem no Norte de 
Portugal, estimulando a visita pelos públicos interessados neste setor. 
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A par das visitas a museus, assiste-se por toda esta região ao surgimento de diversos clusters 
de indústrias criativas, onde podemos destacar não só a cidade do Porto, mas também o 
esforço promovido pelas cidades de Guimarães ou de S. João da Madeira, no sentido de se 
afirmarem neste domínio, promovendo iniciativas ou criando estruturas de apoio de grande 
qualidade. 
O turista que estrutura a sua visita a este território poderá ainda ser motivado pela oferta de 
obras arquitetónicas contemporâneas que se espalham pela região, tanto do domínio público 
como privado, para além de eventos culturais como festivais de artes, cinema ou de música, 
cada vez em maior número. 
Este tipo de articulação conferirá maior visibilidade ao Festival de Curtas Metragens, à 
Galeria de Arte Cinemática de Vila do Conde e à exposição de escultura contemporânea ao ar 
livre de Santo Tirso, assim como permitirá uma maior dinâmica à Plataforma das Artes e da 
Criatividade de Guimarães, levará mais público ao Festival da Imagem de Braga, ao Museu 
da Bienal de Vila Nova de Cerveira, divulgará o Museu do Cinema de Melgaço e motivará a 
visita ao Centro de Arte Graça Morais, em Bragança. 
O Museu de Arte Contemporânea de Serralves tem um papel crucial a desempenhar em todo 
este processo, devendo utilizar toda a sua imagem para rentabilizar, no território onde se 
insere, todos os investimentos públicos de que beneficia. 
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7.4.2.3- Percursos Turísticos a partir de Museus de Arte e Artes Decorativas 
 
Figura n.º 3- Proposta de Intervenção baseada em Museus de Artes Decorativas 
 
A arte sempre exerceu um fascínio especial sobre o homem. Todavia, a evolução cultural e a 
mudança de hábitos no consumo da cultura provocou algumas alterações que determinaram a 
redução de visitantes em muitos museus de arte, à exceção dos grandes museus mundiais, 
com acervos de alguns dos mais reputados artistas da História da Humanidade. 
Por toda a região, existem diversos museus de arte e artes decorativas que poderão estruturar 
um produto turístico para visitantes especialmente interessados neste domínio, o qual poderá 
ser potenciado pela associação de outros bens patrimoniais e ofertas culturais. 
Para além de visitar museus, o turista terá acesso a um conjunto patrimonial de qualidade ao 
visitar espaços arquitetónicos de relevância, tais como solares, palácios e outros onde se 
apresentam significativas coleções de pintura, tapeçaria, esculturas, cerâmica entre outras. 
Fruto de coleções particulares ou públicas, por toda a região, podem ser propostos vários 
percursos que, para além dos acervos já identificados, poderão recorrer ainda a galerias de 
arte e antiquários. 
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Desde a cidade do Porto, onde o Museu Nacional Soares dos Reis poderá ser o ponto de 
partida para a exploração de outras unidades museológicas na mesma localidade, e donde se 
poderá partir para uma visita à região, passando por Guimarães, onde o Paço dos Duques de 
Bragança poderá ser uma paragem, por Braga, no Museu dos Biscaínhos, chegando a Vila 
Real, onde é posssivel a visita à Casa de Mateus. 
Os percuros por ruas onde os antiquários desenvolvem o seu comércio é uma proposta que 
não poderá ser desprezada. No Porto, em Braga e noutros centros, existe um setor do 
comércio que se dedica a esta atividade e que assume um papel importante na transmissão 
cultural. 
Mas também um circuito no Douro será uma possibilidade, visitando as casas de quinta 
abertas ao público, apreciando as coleções de arte constituídas a partir do negócio dos vinhos, 
associando-se, desta forma, a história de uma atividade económica e a sua envolvência social 
e cultural. 
Também neste domínio, o Museu Nacional Soares dos Reis, o Paço dos Duques de Bragança 
ou o Museu dos Biscaínhos poderão ter um papel essencial na alavancagem de um processo 
de requalificação do tecido museológico regional específico, com alguma dificuldade de 
implantação e atratividade de público através de organização de atividades de maior 
visibilidade com museus parceiros, nomeadamente as já referidas exposições temporárias de 
dimensão e visibilidade internacional. Reconhecendo-se que não se conseguirão promover a 
maior parte das instituições museológicas da região, certamente se capacitarão algumas delas.   
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7.4.2.4- Percursos Turísticos a partir de Museus de Arte Sacra 
 
Figura n.º 4- Proposta de Intervenção baseada em Museus de Arte Sacra 
 
A tradição religiosa e as diferentes condicionantes político-culturais e sociais fomentaram a 
forte presença de um conjunto de instituições religiosas por todo o Norte de Portugal. Ao 
longo dos séculos, assistiu-se à implantação de mosteiros e conventos, de cariz rural ou 
urbano, ao desenvolvimento de dioceses com forte poderio e de paróquias que reuniram um 
vasto acervo. 
A extinção das ordens religiosas e a nacionalização dos bens da Igreja levaram à integração de 
muitos objetos nas coleções de museus, tendo permanecido, outros, também em quantidade 
considerável, ligados a instituições religiosas que os disponibilizam nos seus espaços de culto 
ou em museus que, entretanto, também criaram, no sentido de preservarem esse património de 
alta qualidade e grande valor. 
Museus como o da Sé do Porto e o do Tesouro da Sé de Braga são alguns exemplos que 
podemos destacar. 
Todavia, nem todos os museus de arte sacra serão bons exemplos. A tendência para a 
dispersão e pulverização excessiva tem sido uma condicionante negativa. A falta de estudos 
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temáticos e de coleções, as deficientes condições de conservação das coleções, a 
desestruturação institucional deverá ser combatida.  
É essencial a reorganização deste tecido específico com vista à sua afirmação territorial e ao 
desenvolvimento das suas competências, nomeadamente para o turismo. Este objetivo poderá 
ser alcançado através da criação de estruturas museológicas que agreguem as coleções 
dispersas, as conservem e estudem criando novas propostas de comunicação e apresentação 
que valorizarão este património, promovendo a implementação de rigorosas medidas de 
segurança face aos sucessivos assaltos que se têm verificado nos últimos anos. 
Esta proposta poderá implicar o encerramento de um conjunto significativo de pequenas 
unidades museológicas instaladas em igrejas e salas paroquiais pela região. Todavia, isto seria 
muito positivo, tanto para as coleções como para os públicos que as visitam. Poderia ser 
disponibilizado ao público um produto que poderia resultar em exposições permanentes 
nesses núcleos centrais e em exposições temporárias em diferentes pontos do território, com 
processo de investigação e comunicação mais vigorosos. 
Simultaneamente, este percurso poderá ser enriquecido com visitas a monumentos religiosos 
de diferentes escalas e enquadramento, consertando-se com o calendário das festas e romarias 
e dos grandes eventos religiosos como por exemplo a Semana Santa, o Natal, ou com 
percursos cada vez mais implantados como os caminhos de Santiago. 
Tomando como referência as celebrações dos santos populares ou patronos das diferentes 
localidades, podem ser feitas opções que conciliem o cumprimento de objetivos religiosos 
com o enriquecimento cultural dos indivíduos. A romaria de S. Gonçalo, em Amarante, as 
festas das Cruzes, em Barcelos, as festas de Nossa Senhora dos Remédios, em Lamego, 
podem funcionar como potenciadoras de visitas aos patrimónios das regiões que recebem 
milhares de peregrinos e romeiros. 
A partir do Porto, poderão assumir-se diferentes destinos, mediante gostos e/ou crenças rumo 
a Braga, onde o Museu do Tesouro da Sé e outros poderão ser associados à Sé Catedral e 
outros templos existentes nesse destino. Poderá optar-se pela direção de Viana do Castelo, por 
altura das festas de Nossa Senhora da Agonia, e por todo o património religioso envolvente, 
promovendo-se a visita aos museus locais, nomeadamente aos que apresentam coleções de 
arte sacra, mas, também, se poderá seguir pela Rota do Românico, visitando as unidades 
museológicas e patrimoniais, rentabilizando a estrutura económica que se desenvolve em 
torno deste produto. 
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7.4.2.5- Percursos Turísticos a partir de Museus de Personalidade e Casas-Museu 
 
Figura n.º 5- Proposta de Intervenção baseada em Museus de Personalidade e Casas-Museu 
 
Por toda a região, existem referências a personalidades ilustres que poderão constituir um 
motivo de interesse. A presença de casas-museus, centros de estudos, museus de 
personalidades poderá ser o ponto de partida para as visitas a este território e demonstram a 
importância que as autoridades locais e regionais reconhecem a estas personalidades, no 
âmbito da promoção e divulgação das suas povoações. 
A partir da exploração dos espaços de quotidiano, de notas biográficas e literárias, potenciar-
se-á a criação de percursos regionais, proporcionando a visita a locais da geografia 
sentimental, aqueles que a personalidade acarinhava, ou os percursos literários descritos nas 
obras de autores ilustres, sendo uma via a concretizar. 
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Um primeiro passo poderá ter sido dado com a criação do já referido projeto “Viajar Com…”, 
promovido pela Direção Regional de Cultura do Norte, tendo sido editados alguns guias de 
visita à região, a partir de referências da vida e obras de ilustres nortenhos
273
. 
Saindo da Casa de José Régio, em Vila do Conde, podemos definir um percurso de visita 
através da correspondência ou de relatos dos seus amigos, tais como Agustina Bessa-Luís ou 
Manoel de Oliveira. Este ilustre vilacondense passeou pelo Norte, não só visitando o seu 
Património mas também em busca de antiguidades, um gosto pessoal observável numa atenta 
visita à sua Casa. Mas será, igualmente, possível um percurso pela cidade de Vila do Conde, 
através do seu poema “Romance de Vila do Conde”. 
Também Camilo Castelo Branco nos poderá acompanhar num percurso pela região. Saindo de 
S. Miguel de Seide, poderemos chegar a Ribeira de Pena com base nos seus escritos, 
percorrendo espaços sentimentais e literários. Por seu lado, pela mão de Eça de Queiroz 
poderemos realizar uma viagem entre Vila do Conde e Tormes, em Baião, experimentando a 
gastronomia referida nas suas obras.  
                                                          
273 Neste momento encontra-se em discussão a formulação de um projeto de articulação entre as várias casas de escritores da 
região, “Escritores do Norte”, com vista à criação de uma parceria que potencie a circulação e a criação de produtos turísticos 
neste domínio. 
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7.4.2.6- Percursos Turísticos a partir de Museus de Etnografia e Antropologia 
 
Figura n.º 6- Proposta de Intervenção baseada em Museus de Etnografia e Antropologia 
 
A etnografia e a antropologia marcam definitivamente o universo museológico regional. 
Muitas das instituições são criadas pelas autarquias locais com a finalidade de se promover a 
preservação dos acervos materiais e do património imaterial das suas próprias localidades.  
Na sequência desta política, encontram-se disseminadas pela região dezenas de pequenas 
unidades museológicas com muita dificuldade de implantação e com fraca atratividade para o 
turismo. 
Com base em algumas unidades nucleares, terá de ser desenvolvido um trabalho de 
requalificação do tecido museológico desta tipologia, articulando as instituições, valorizando-
as e criando discursos expositivos complementares. 
Com museus etnográficos e antropológicos fortes e requalificados, os turistas poderão 
contactar com a cultura tradicional, com a verdadeira autenticidade da região, com a sua 
história, com as comunidades profissionais. 
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Não evitando a repetição, reforça-se a ideia de articulação entre as unidades museológicas 
tematicamente similares, reforçando-se o papel de estruturas mais fortes, evitando a dispersão 
e o trabalho de qualidade inferior. 
A partir do Museu do Douro, na Régua, poder-se-á estabelecer todo um percurso pelo Alto 
Douro, percorrendo os polos museológicos que irradiam pelo território duriense, ocupando as 
quintas com alojamento e refeições, percorrendo as oficinas de atividades tradicionais, 
conhecendo-se o ciclo do vinho do Douro. 
O Minho poderá, também, constituir um percurso alternativo através da articulação de museus 
que exponham o ciclo da produção dos diversos produtos regionais, linho, pão, vinho, nas 
suas diversas dimensões. Museus regionais do traje e de atividades artesanais de referência 
poderão suportar percursos de valorização cultural e económica, pois, se devidamente 
regeneradas, estas unidades exercem forte atratividade não só para públicos locais e/ou 
nacionais mas também estrangeiros. 
Este tipo de estruturas museológicas poderá fortalecer-se a partir de uma relação de 
vizinhança forte, pela articulação com as festas e romarias tradicionais ou com feiras de 
artesanato e produtos regionais. 
Atividades como a Festa do Vinho Alvarinho, em Melgaço, a Festa da Cereja, em Resende, 
ou a Festa da Castanha, em Carrazeda de Montenegro, poderão estimular a visita a unidades 
museológicas que deverão equacionar a sua atividade de forma a disponibilizarem uma 
programação inserida nestes eventos de maior visibilidade, promovendo a sua difusão e a 
promoção do património regional. 
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7.4.2.7- Percursos Turísticos a partir de Museus de Indústria 
 
Figura n.º 7- Proposta de Intervenção baseada em Museus de Indústria 
 
Numa viagem pelo Norte, facilmente se encontram unidades industriais desativadas, as quais 
encerram em si memórias das comunidades locais e profissionais, com forte valor sentimental 
e patrimonial. 
A recuperação destas estruturas tem vindo a dar origem a museus de indústria, de diferentes 
tipos, os quais se responsabilizam pela requalificação dos patrimónios técnicos e imateriais, 
envolvendo, em muitos casos, os próprios ex-colaboradores dessas indústrias na ação dos 
museus. 
Assim, visitar um museu de indústria é muito mais do que visitar um simples museu. É 
conhecer modos de produção, as organizações económicas e sociais que se refletem no 
interior e no exterior da unidade de produção, nomeadamente em muitos bairros operários que 
existem associados a essas fábricas. 
Os percursos que integram este tipo de unidades podem ser enriquecidos com contactos com 
as comunidades profissionais, com oficinas tradicionais que se relacionam com a atividade 
industrial, com testemunhos na primeira pessoa de operários e, ainda, através da sua 
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promoção em feiras industriais que poderão ter um papel importante na divulgação deste 
produto turístico. 
O Museu da Chapelaria em S. João da Madeira é um excelente exemplo de dinâmica 
museológica, resultando da recuperação exemplar de uma unidade industrial de chapelaria, 
integrando os seus trabalhadores como colaboradores do Museu e articulando uma rota local 
de património industrial, alargando o leque de oferta do seu produto, beneficiando com isso 
todo o tecido económico em volta do turismo. 
A articulação de concelhos vizinhos como Santa Maria da Feira, onde existe o Museu do 
Papel, Paredes e Paços de Ferreira como museus do mobiliário poderão constituir forças de 
mobilização. 
Também o Vale do Ave dispõe de inúmeras unidades industriais, de diferentes tipos, que 
poderão exercer um papel importante na regeneração económica desta vasta região. Da 
indústria têxtil à das cutelarias, diversas poderão ser as propostas, podendo o Museu da 
Indústria Têxtil de Vila Nova de Famalicão ser o ponto de partida para um percurso pelo 
referido Vale do Ave. 
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7.4.2.8- Percursos Turísticos a partir de Museus Militares  
 
Figura n.º 8- Proposta de Intervenção baseada em Museus Militares 
 
Os museus militares do Porto e de Bragança poderão ser o mote para a programação de um 
percurso pela região Norte que se enriquecerá pela visita a um conjunto de estruturas de 
defesa, inicialmente da linha de fronteira, onde diversos castelos, sendo o mais simbólico o 
Castelo de Guimarães, poderão ser motivos de atração e de aprofundamento do conhecimento 
da formação da nacionalidade. 
Paralelamente, as estruturas defensivas na linha de costa suscitarão outros percursos, 
alargando o âmbito geográfico e penetrando noutro domínio da história da região, onde a 
presença do mar e de rios exerceu um papel decisivo. 
Este património tão diverso e essencial para a criação de uma identidade forte e de valor para 
a afirmação regional poderá ser promovido através da sua associação com eventos militares 
que ocorram na região e com centros de atividades radicais tão atuais nos gostos de 
populações mais jovens. 
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Os museus militares poderão desempenhar um papel essencial na investigação e divulgação 
da História recente de Portugal, nomeadamente da Guerra Colonial e nos seus efeitos, tantos 
para os Homens que nela participaram como para os países onde esta decorreu. 
Este tipo de atividades poderá criar um mercado próprio, onde se inserem os convívios de 
militares, como de turistas chegados dos países africanos economicamente emergentes. 
 
7.4.2.9- Percursos Turísticos a partir de Museus de Vocação Marítima 
 
Figura n.º 9 - Proposta de Intervenção baseada em Museus de Vocação Marítima 
 
Banhada pelo Oceano Atlântico, a região possui um importante património de vocação 
marítima que relaciona este território com o elemento natural desde tempos imemoriais, 
fazendo relevar a sua importância na epopeia dos Descobrimentos até às importantes 
comunidades piscatórias que, ainda hoje, mantêm vivas as tradições e hábitos de grande valor 
etnográfico e antropológico. 
Esta tipologia de património, materializada em castros marítimos com centros interpretativos 
associados, museus marítimos, réplicas de embarcações históricas, aliados a experiências 
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junto das comunidades locais, interagindo com as mesmas, degustando a sua gastronomia 
própria, poderão proporcionar uma excelente experiência turística. 
Em localidades como Espinho, Matosinhos, Vila do Conde, Póvoa de Varzim, Esposende, 
Viana do Castelo ou Caminha, muitas são as possibilidades de contacto com o património 
cultural regional, a visita a inúmeras estruturas museológicas, sendo ainda possível a visita a 
estruturas defensivas de costa que se espalham por todo este território. 
Associados a esta oferta, poderiam ainda ser promovidos eventos desportivos de mar, 
tradicionais e radicais que trariam certamente novos públicos e dinamizariam a economia 
regional. 
O investimento num produto turístico desta natureza, para além de salvaguardar um 
património material e imaterial de relevante interesse, porque autêntico e identitário, poderá 
ser um incentivo à criação de emprego onde, por exemplo, a atividade piscatória tem sofrido 
um grande desinvestimento. 
Todas estas ofertas terão de passar por um processo de estruturação, com coordenação das 
estruturas regionais tais como a CCDRN, a ERTPNP e a DRCN, potenciando a sua 
organização qualificada, visibilidade junto dos operadores de turismo e marcando a sua 
presença em plataformas digitais que possibilitem a estruturação de percursos com 
agendamento de visitas, alojamento e outros, fomentando a sua divulgação e, desta forma, 
potenciando o seu consumo. 
As propostas apresentadas são um exemplo da diversidade que se poderá alcançar no turismo 
regional, recorrendo ao património em geral e aos museus em particular. Estando disponíveis, 
nas referidas plataformas digitais, os recursos turístico-culturais poderão ser articulados de 
acordo com as preferências de cada indivíduo, criando respostas ainda mais diversificadas, à 
medida de cada um. 
 
7.5- CONCLUSÃO  
A região Norte de Portugal tem um grande potencial patrimonial, nomeadamente, um 
conjunto estruturas museológicas que poderiam contribuir para a solidificação da oferta 
turística da região, conferindo-lhe valor, autenticidade e identidade, elementos essenciais dos 
produtos turísticos de qualidade e que os turistas apreciam cada vez mais. 
Embora em quantidade significativa, só uma reduzida parte das estruturas museológicas terá 
capacidade para se impor num mercado tão exigente como o turístico, sendo decisiva a fusão 
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de pequenas unidades em estruturas museológicas mais sólidas, combatendo a falta de 
estruturas técnicas e humanas que a dispersão potencia. 
Assiste-se uma deficiente estruturação da oferta turística regional e uma quase total ausência 
das estruturas museológicas nos produtos turísticos promovidos por agentes económicos e 
difundidos a nível internacional 
A oferta que analisámos, circunscreve-se a áreas geográficas muito restritas, recorrendo a 
produtos estandardizados e com fraca diversidade e representatividade regional. 
Os turistas procuram, cada vez mais, a identidade dos territórios e produtos diversificados, 
mas autênticos. Com o seu património humano, material e imaterial, a região Norte de 
Portugal tem reunidas todas as condições para chegar ao topo de um projeto de valorização do 
seu território, regenerando-se social e economicamente a partir dos seus ativos culturais, aos 
quais se poderão associar outro tipo de oferta, tais como o turismo natureza, negócios ou 
saúde, hoje tão importantes. 
Para que este processo possa ocorrer, será essencial a coordenação das autoridades regionais 
face ao grande conjunto de meios envolvidos, vencendo vaidades individuais de alguns 
agentes e promovendo a região na sua globalidade. 
A criação de redes, de diversas tipologias, poderá proporcionar a alavancagem que o tecido 
museológico necessita para se afirmar, ganhando força, escala, capacidade, afirmação 
nacional e internacional, beneficiando a salvaguarda e divulgação do património que 
encerram nas suas estruturas físicas. 
Munidos de equipamentos técnicos e de recursos humanos qualificados, as instituições 
museológicas de maior dimensão e qualificadas para tal, poderão promover a renovação e a 
requalificação de museus de menor dimensão e com dificuldades de implantação no terreno, 
divulgando-os, posteriormente, no sentido da fruição pública dos seus acervos e dos seus 
conteúdos. 
O processso não será rápido, obriga a articulações difíceis, a investimentos avultados, mas 
será um caminho conducente ao sucesso. Estas redes e percursos voltados para o turismo não 
poderão ser integrados unicamente por unidades museológicas e outras estruturas 
patrimoniais, devendo incluir um conjunto de elementos, já identificados, presentes no 
território, de forma a permitir um produto qualificado, diversificado, autêntico, com 
atendimento qualificado, garantindo a satisfação do turista. 
Todos os agentes terão vantagem na articulação de recursos, operacionalizando agendas para 
que diminua a sazonalidade da oferta, distribuindo-a o mais possível ao longo do ano, para 
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que existam, permanentemente, motivos de interesse na região. Os museus, como entidades 
permanentes, poderão desempenhar esse papel de articulação no território. 
O estabelecimento de percursos a partir de pontos de maior dinâmica é essencial para a 
estruturação do produto que ganha escala e para a revitalização económica da região, 
garantindo uma maior rentabilização dos financiamentos públicos em prol do 
desenvolvimento integral da região. 
O estabelecimento de relações entre os agentes de turismo e os responsáveis pelas estruturas 
museológicas tarda em acontecer. Com tão rico e diverso património por todo o território, não 
faz sentido uma oferta tão centrada em determinados pontos da região, perdendo-se a 
oportunidade de valorizar a globalidade do território e de promover todos os ativos 
disponíveis. 
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CONCLUSÃO 
O enquadramento da realidade museológica na região Norte de Portugal, com vista à sua 
integração na dinâmica turística regional, revelou-nos uma área fundamental da investigação 
relacionada com os museus, essencial para o enquadramento do tema principal deste trabalho. 
Não seria possível equacionar uma proposta de desenvolvimento regional sem antes procurar 
conhecer as bases teóricas sobre as quais assenta, atualmente, a indústria do turismo e, 
essencialmente, do turismo cultural. Assim, conhecer os estudos e exemplos internacionais foi 
decisivo para o resultado final deste estudo. 
Com diferentes finalidades, as viagens e o turismo sempre fizeram parte da natureza humana: 
seja com objetivos exploratórios, por motivos religiosos ou outros, o Homem sempre se 
movimentou fora dos seus universos mais referenciais.  
Os estudos acerca do turismo, cada vez mais complexos, devido à grande abrangência 
temática e de áreas a abordar, demonstram que este encerra em si uma mobilidade mundial de 
grande importância, potenciando a aproximação dos povos, o equilíbrio económico de muitos 
países e regiões, valorizando-se cada vez mais os resultados intangíveis de todo este 
movimento de pessoas, ao nível do enriquecimento cultural mútuo, da preservação dos bens 
culturais locais e da melhoria da qualidade de vida dos diferentes agentes envolvidos neste 
processo.  
Esta diversidade e complexidade de áreas temáticas criaram também dificuldades ao nível do 
estabelecimento de uma definição de turismo, apresentando-se diferentes perspetivas, umas de 
caráter económico, outras de natureza antropológica que revelam a diversidade de teorias que 
podem advir dos estudos realizados neste domínio. 
Na perspetiva atual, o turismo poder-se-á definir como o movimento de pessoas para fora dos 
seus locais habituais de residência, por períodos superiores a um dia e não superiores a um 
ano, com recurso a unidades de alojamento coletivas, por diferentes ordens de razões, com 
implicações a nível social, cultural e económico. 
Este movimento evoluiu até se transformar num fenómeno de massas, tendo sido, no século 
XX, reconhecido como uma indústria com fortes impactes a vários níveis, dando um grande 
contributo para a revitalização económica dos países, regiões e localidades, ao nível das 
receitas produtivas, das receitas fiscais, do aumento da oferta de emprego, perspetivando-se, 
atualmente, um contínuo crescimento desta atividade, com adaptações do produto turístico às 
exigências contemporâneas, procurando a sustentabilidade e a redução da sazonalidade neste 
setor de atividade.  
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Portugal não é exceção a este contexto. Também aqui, o movimento turístico assume uma 
primordial importância no contexto económico nacional, representando cerca de 11% do PIB 
e ocupando cerca de 8% da população ativa. 
Tendo chegado, no início do século XXI, ao 17º lugar dos destinos mundiais, Portugal precisa 
de diversificar o seu produto turístico. O país terá de depender cada vez menos 
exclusivamente dos destinos tradicionais (Algarve, Lisboa e Madeira), de procurar 
diversificar os seus produtos e de definir uma política holística de promoção do turismo. 
Por seu lado, o Norte de Portugal é uma das regiões com maior crescimento turístico do país, 
ocupando o 4º lugar no índice de dormidas a nível nacional, com uma quota de mercado de 
cerca de 10%, com tendência para o crescimento, com grandes diferenças ao nível das suas 
sub-regiões. Dentro da região, destaca-se o fluxo turístico na cidade do Porto e na região do 
Douro. 
O reconhecimento da importância desta atividade a nível mundial poderá também ser 
percebido pela grande quantidade de documentos e organizações internacionais que procuram 
estabelecer medidas reguladoras do turismo, no sentido de se manterem equilíbrios, o respeito 
mútuo e o desenvolvimento sustentável deste setor e dos recursos utilizados.  
A Organização Mundial do Turismo, criada no seio da ONU, é aquela que, atualmente, terá 
um papel mais determinante, devendo-se assumir a preocupação de manter uma relação 
equilibrada entre a preservação dos recursos turísticos e as necessidades de sustentabilidade 
dos negócios. 
O reconhecimento nacional da importância do turismo verifica-se aos diferentes níveis da 
gestão do território, tendo o Estado Central (PENT), as entidades regionais (PROT’s) e as 
Autarquias Locais (PDM’s) procurado desenvolver políticas de promoção do turismo, 
plasmadas em diferentes tipos de documentos, no sentido de promoverem a regeneração 
económica, social e cultural dos seus territórios de influência. 
Apesar das dificuldades sentidas ao longo dos tempos em articular uma política sustentada de 
promoção do turismo, a publicação do Plano Estratégico Nacional de Turismo, em 2007, com 
revisão em 2013, veio trazer novas perspetivas de atuação, definindo objetivos concretos e 
delimitando novas áreas prioritárias de intervenção, tendo-se assumido novas posturas e 
procurado promover novas tipologias de produtos. 
Neste sentido, o produto turístico diversifica-se, interessando referir que o património, recurso 
frequente do turismo cultural, deixa de ser encarado unicamente como a paisagem, o museu, o 
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monumento ou o artefacto, para passar a enquadrar-se num processo comunicacional, com 
relações mais complexas.  
A posição do produto turístico será tanto mais reforçada quanto maior for a sua capacidade de 
atratividade, de comunicação, a sua autenticidade e diferenciação face aos produtos 
disponibilizados por outros locais, conduzindo à vivência de experiências únicas, potenciadas 
pelo contacto com as comunidades locais, com as suas idiossincrasias e com os seus valores 
culturais, perspetiva que permitirá criar novas cadeias de valor, fomentando a regeneração 
económica e social de muitas localidades. 
Estas comunidades locais exercem outro papel essencial no processo turístico: se, por um 
lado, são parte do próprio produto, por outro, são determinantes na salvaguarda do património 
local e das tradições, bem como na criação de serviços de apoio ao turismo como cafés, 
restaurantes, lojas de souvenirs, entre outros. 
Nesta linha, o PENT 2007 e a sua posterior revisão enumeram novos destinos e produtos 
nacionais, que vão desde o turismo de negócios ao turismo natureza, do turismo de saúde aos 
roteiros patrimoniais, procurando desta forma alargar o espectro dos públicos-alvo, assim 
como a diversificação dos mercados emissores. 
Simultaneamente, os diferentes estudos realizados no âmbito do turismo em Portugal revelam 
que não será por uma via de preços baixos que Portugal se conseguirá afirmar neste universo, 
mas, antes, pelo desenvolvimento de uma estratégia nacional, regional e local de qualificação, 
preservação do património e pela definição de critérios de qualidade e sustentabilidade, 
apoiados nos valores culturais identitários fortes, da requalificação dos recursos humanos, do 
estabelecimento de uma política aeroportuária estruturada, que beneficie da expansão das 
companhias aéreas de baixo custo e do alargamento dos mercados, na expansão de redes de 
alojamento qualificado e de estruturas de apoio ao nível dos transportes que sejam eficientes e 
permitam uma mobilidade facilitada pelo território. 
O Norte de Portugal, com uma grande vulnerabilidade social, apresenta características 
socioculturais e naturais essenciais para o desenvolvimento do turismo regional. Com uma 
grande diversidade de paisagens, de recursos patrimoniais requalificados ou em vias de 
requalificação, com uma população com grande afabilidade estarão reunidas muitas das 
condições para a promoção do destino, em diferentes vertentes, anulando a sazonalidade 
característica da região e que dificulta a sustentabilidade desta atividade. 
O turista de hoje apresenta novas características e condicionantes que determinam as suas 
opções: com maior desenvolvimento cultural, com empregos que não permitem grandes 
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períodos de ausência, com relativa disponibilidade financeira, com maior facilidade de 
deslocação em resultado da melhoria do sistema global de transportes, procura novas 
experiências e contactos com realidades autênticas e únicas, preferindo a diversidade na 
unidade, suscitando a criação de novos produtos, com respostas direcionadas, tais como os 
produtos de fim de semana, que permitem o enriquecimento da experiência turística e o 
enriquecimento cultural.  
O turista cultural diferencia-se pelo tipo de motivações para a prática turística. O contacto 
com elementos e estruturas culturais pode ser o motivo das deslocações, através de visitas 
individuais ou em grupo, para assistir a eventos culturais, visitas a estruturas patrimoniais, 
vivência de práticas culturais locais, ou uma simbiose de todos estes fatores, sendo que a sua 
articulação potencia a sua implantação no mercado. 
Chegados à região Norte de Portugal de diversas formas mediante a sua origem, utilizando 
viatura própria ou as companhias aéreas, preferencialmente as de baixo custo que operam no 
Aeroporto Francisco Sá Carneiro, constatamos que o turista terá, na sua maioria, formação 
superior, com uma idade não muito avançada. 
O turista deriva ainda muito dos mercados tradicionais: Espanha e França, sendo essencial a 
diversificação dos mercados, nomeadamente no Oriente, África e Brasil, para que se garanta o 
futuro desta atividade e não se dependa tanto de ciclos económicos muito localizados. 
No Norte de Portugal, abre-se uma nova janela de oportunidades que deriva da criação do 
terminal de cruzeiros no porto de Leixões, que os agentes turísticos e os museus não podem 
desperdiçar. 
Também se verifica uma tendência para a substituição da aquisição dos pacotes turísticos 
organizados por agências de turismo por programas mais consentâneos com os gostos e 
motivações individuais, recorrendo-se cada vez mais à Internet para proceder às marcações e 
à planificação das viagens. 
As novas tecnologias e as plataformas digitais ganham mais destaque, tanto ao nível do 
agendamento como da comunicação, tanto dos produtos como dos serviços. É fundamental a 
criação de estruturas comunicacionais que conciliem viagens, com alojamento e propostas de 
ocupação do tempo de estadia nos diferentes locais visitados, apresentando o património e 
outros recursos disponíveis na região.  
O turista no Norte de Portugal tende a valorizar a sua experiência pela diversidade da região, 
ao nível da sua cultura, paisagem ou gastronomia, tendo menos impacte o património cultural, 
constatando-se que os turistas referem a necessidade de requalificação física e comunicacional 
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dos diferentes tipos de património, nomeadamente monumentos e museus, cujas visitas não 
estão nas prioridades identificadas. 
A aproximação do turismo e da cultura operada, especialmente, a partir da década de 70 do 
século XX, veio imprimir uma nova dinâmica turística a que hoje se assiste a nível mundial, 
sendo o turismo cultural responsável por cerca de 50% do movimento turístico global, 
funcionando os ativos culturais como elementos essenciais da diferenciação dos destinos. 
O património cultural inclui, cada vez mais, uma diversificada lista de estruturas 
representativas da identidade coletiva, com bens materiais e imateriais resultantes dos 
fenómenos sociais e culturais da sociedade onde se inserem, contribuindo para o reforço da 
identidade local, o enriquecimento da experiência turística e a compreensão dos locais 
visitados. 
Assim, o turismo cultural torna-se num fator ativador da economia e do desenvolvimento 
social, permitindo a regeneração das sociedades onde se desenvolve e motivando a 
preservação dos diferentes tipos de património implicados, numa perspetiva de 
sustentabilidade do setor. 
O PENT considera o touring cultural como uma aposta essencial pela qual se valorizam e 
rentabilizam as estruturas patrimoniais, atingindo-se um público com maior capacidade 
financeira. 
Assumindo-se a importância do património, este tem vindo a ser alvo de uma maior atenção 
ao nível da conservação, investigação e comunicação, procurando-se a sua articulação com 
outros segmentos da oferta, criando-se pacotes turísticos em forma de rotas, itinerários, 
percursos ou outro tipo de programas os quais têm de ser comunicados de forma mais eficaz 
aos diferentes públicos. 
Para que o desenvolvimento do setor se mantenha, é essencial que se impliquem todos os 
agentes no terreno: responsáveis pelo património, operadores turísticos, líderes comunitários 
têm de estabelecer sinergias na perspetiva de operacionalizar o setor de forma coerente e 
integrada, para que se verifique uma maior atração de públicos, transformando a visita num 
momento especial e memorável, onde o contacto com as realidades locais é um fator cada vez 
mais tomado em conta, procurando-se escapar ao fenómeno de uma globalização cultural cada 
vez mais instalada. 
Assiste-se, hoje, a um movimento a nível mundial em que as cidades procuram criar 
estruturas culturais que sustentem e ampliem a dinâmica turística, a grande aposta no sentido 
do desenvolvimento económico, social e cultural das populações residentes, reconhecendo o 
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papel do seu património histórico, conciliando-o, em muitos casos, com novas estruturas 
arquitetónicas capazes de despertar o interesse por esses locais. Cidades como Londres, 
Glasgow, Liverpool, Barcelona ou Sydney são exemplos desta tendência. 
Devido à vulnerabilidade dos seus ativos (património, comunidades locais, cultura imaterial), 
é essencial que se determinem, através de um planeamento estruturado, quais os limites de 
capacidade destas estruturas para absorverem os fluxos turísticos. O excesso de carga poderá 
causar a sua destruição e com esta o desaparecimento do recurso que estimula o produto. 
O turismo cultural em Portugal, para além de assentar em valores culturais nacionais, 
regionais e locais, não pode deixar de se sustentar num importante conjunto de bens 
patrimoniais, de diferentes tipologias, classificados pela UNESCO como Património Cultural 
da Humanidade, cuja projeção internacional poderá ser a alavanca para o desenvolvimento do 
turismo em Portugal.  
Por todo o país, temos vindo a assistir à abertura de estruturas patrimoniais restauradas e 
reinterpretadas, de novos museus e à organização de megaeventos e festivais que podem 
funcionar como alavancas promocionais da oferta cultural nacional. 
O Norte de Portugal, com toda a sua diversidade, disponibiliza uma grande oferta ao nível do 
turismo cultural, espalhada por áreas diversas, desde a cidade do Porto ao Minho, de Trás –os-
Montes ao Douro, com um vasto património cultural, um crescente centro empresarial, locais 
classificados como Património Cultural da Humanidade, e valores autóctones com grandes 
marcas de autenticidade que valorizarão toda a oferta regional. 
Atualmente, surge também o desenvolvimento de programas baseados ou associando as novas 
indústrias criativas, novas formas de produção cultural, com forte capacidade de atração 
turística que poderão dar um novo impulso aos movimentos turísticos dos locais que 
promovem todo um conjunto de eventos e programas capazes de suscitar a movimentação de 
pessoas. Ao atingir públicos mais alargados, as indústrias criativas aliadas aos produtos 
culturais tradicionais poderão exercer um novo e determinante papel na ativação económica 
das regiões. 
Os museus, sendo identificados como uma das maiores atrações e motivações do movimento 
turístico, não podendo ser ilhas isoladas do seu meio, terão de ter a capacidade de se 
envolverem com outros recursos, incrementando a sua influência na atratividade das cidades 
e/ou regiões onde se encontram implantados, funcionando como guias essenciais para o 
conhecimento da História, Antropologia e Etnografia das localidades onde se localizam.   
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A relação dos museus com as viagens é ancestral e foi do resultado dessas viagens que 
surgiram as primeiras experiências museológicas. Os gabinetes de curiosidades e os museus 
dos séculos XVII e XVIII vêm mostrar à Europa os mundos fantásticos e desconhecidos que 
só alguns conseguiam alcançar. 
O museu é hoje muito mais do que um mero depósito de peças. As diferentes definições de 
museu apresentadas neste trabalho demonstram-nos isso. O museu deve conservar, estudar e 
comunicar o património à sua guarda, enquadrá-lo com outros patrimónios e estar ao serviço 
dos seus públicos de forma permanente, potenciando a criação de identidade local e de 
conhecimento científico. 
Assistiu-se, nos últimos anos, a um enorme movimento reformador das estruturas 
museológicas a diferentes níveis, adaptando e construindo novos espaços, muitos deles 
recorrendo a arquitetos de renome internacional, suscitando o interesse por estruturas 
arquitetónicas icónicas, independentemente da qualidade das exposições e coleções 
apresentadas.  
Inúmeras cidades fazem assentar em estruturas museológicas processos de renovação urbana 
mais complexos, criando museus imagens de marca com capacidade de ativação económica. 
Londres, Liverpool, Paris, Nova Iorque, Barcelona, entre outras, assistem hoje a um pujante 
movimento turístico em que a criação de estruturas fixas de apoio a esta atividade não é 
alheia. Através da identificação de arquitetos com determinados projetos, pelo valor 
intrínseco das suas coleções, pelas exposições temporárias que promovem e pelas poderosas 
máquinas de comunicação que criaram, estes museus conseguem, universalmente, catalisar 
interesses e motivar milhões de turistas. 
Em Portugal e na Região Norte, foi comprovado um movimento criador e reformador de 
museus depois de 1974, tendo as autarquias locais muita relevância neste setor, 
demonstrando-se que a preservação de valores culturais locais ocupa muitas das unidades 
museológicas referenciadas na apresentação da realidade museológica na região Norte de 
Portugal. 
O franchising de museus é um fenómeno global que pode fazer perigar o papel dos museus 
enquanto estruturas potenciadoras da preservação dos valores culturais locais. A criação de 
sucursais de alguns dos mais famosos museus do mundo é entendida como a forma de criar 
novas rotas do turismo cultural em locais com reduzido interesse inicial. 
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Num mundo que caminha para a globalização total, consideramos que os museus se deverão 
assumir como o garante da salvaguarda das características locais, dos valores culturais 
autóctones e das idiossincrasias de cada local. 
Não só as novas formas de trabalho com os acervos ao nível da conservação, do estudo e 
comunicação mas também com nova atenção prestada aos diferentes públicos e às suas novas 
exigências e necessidades transformaram alguns museus em estruturas verdadeiramente 
vocacionadas para a atividade turística e para a sua sustentabilidade, sendo muitos museus 
capazes de surpreender os seus visitantes com experiências novas e plurais, onde se consegue 
contactar com uma realidade interpretada e comunicada com novas metodologias de 
comunicação. 
Para que os novos pressupostos se apliquem, é essencial a existência de equipas mais 
qualificadas, capacitadas para desenvolverem processos de investigação e criação de 
conteúdos relevantes e interessantes para os visitantes, tornando-se instituições ativadoras das 
economias locais, devendo procurar escapar aos fenómenos da globalização sem esquecer a 
importância fundamental dos novos meios de comunicação e de divulgação. 
Simultaneamente, são promovidas inúmeras exposições temporárias capazes de catalisar 
interesses e motivarem a deslocação de grande número de visitantes a determinadas 
localidades, o que favorece a atividade económica desses locais. 
Posicionando-se desta forma, os museus vão desempenhar um papel determinante na ativação 
económica das localidades onde se inserem e na salvaguarda dos ativos culturais pelos quais 
são responsáveis. 
Embora se perspetive de forma clara a relação dos museus com o turismo em prol do 
desenvolvimento de ambos, nem sempre esta relação e articulação funciona da melhor forma. 
A falta de articulação entre os dois setores leva ao desconhecimento mútuo da atividade de 
cada um e assim, só uma pequena percentagem de museus desempenha um verdadeiro papel 
na ativação do turismo a nível internacional. 
Se o turismo deverá conhecer as unidades museológicas que poderão enriquecer e valorizar a 
atividade, também os museus deverão encetar um processo de adaptação das suas estruturas, 
no sentido de se afirmarem como uma verdadeira oferta no domínio do turismo. Processos de 
conservação preventiva e restauro de edifícios e coleções, alterações ao nível dos horários e 
adequação dos dias de funcionamento, acessibilidades físicas e comunicacionais devem ser 
equacionados, atividades inovadoras e estimulantes e garantias da salvaguarda dos valores de 
identidade e autenticidade devem ser ponderadas. 
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Os museus e os diferentes tipos de património dependentes de tutelas diferenciadas 
promovem projetos muito parcelares, com pouca capacidade de implantação no domínio do 
turismo. 
Será essencial promover uma maior articulação entre as diferentes tutelas, sendo crucial que 
as entidades regionais, como a CCDRN, a DRCN e as entidades relacionadas com o turismo 
se imponham no sentido de uniformizar modos de atuação e da criação de produtos culturais 
qualificados e com impacte no setor do turismo, contribuindo de forma positiva para o 
desenvolvimento regional. 
Os princípios da comunicação, da promoção turística, da valorização das temáticas 
envolvidas, das regiões e dos seus patrimónios aparecem plasmados na generalidade dos 
documentos analisados. Reconhecendo-se a sua importância do ponto de vista teórico, será 
determinante a sua aplicação no domínio da prática. Só com metodologias precisas e 
reconhecidamente validadas se conseguirá atingir novos públicos e os objetivos essenciais à 
promoção do património em prol da região. 
O Norte de Portugal apresenta uma realidade museológica muito extensa e díspar, constituída 
por estruturas museológicas de dimensões muito diferenciadas, com tutelas diversas, 
destacando-se as autarquias locais com maior percentagem de unidades museológicas à sua 
responsabilidade, demonstrando a importância que estas assumem na dinamização económica 
e cultural das diferentes localidades e como instituições fulcrais na salvaguarda dos valores 
culturais e patrimoniais locais. 
Independentemente do grande número de instituições museológicas, verifica-se que estas 
desempenham um papel muito limitado na prática turística. São na sua maioria instituições de 
pequena ou muito pequena dimensão, com recursos humanos muito escassos, com baixos 
índices de qualificação, e com pouca capacidade de implantação local o que se refletirá na sua 
capacidade de atratividade para o exterior. 
Das mais de 400 unidades museológicas identificadas, pouco mais de duas dezenas terão 
possibilidade de se imporem no mercado turístico e de exercerem um verdadeiro papel no 
domínio da ativação cultural e económica da região. 
Analisada a oferta turística organizada e disponibilizada pelos diferentes operadores, 
facilmente se observa a fraca participação dos museus. Estes terão de procurar integrar a 
oferta regional e, desta forma, procurar sustentar uma atividade que tem cada vez mais 
importância ao nível da dinâmica económica regional. 
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Os museus no Norte de Portugal terão de se capacitar, desempenhar ativamente todas as suas 
competências técnicas e sociais, no sentido de desenvolverem uma iconografia da 
comunidade onde se inserem, afirmando-se pelos serviços que prestam aos seus 
vizinhos/utentes refletindo, à partida, a essência dos locais onde se situam.  
Novos modelos de gestão terão de ser encarados onde a fusão de museus, a criação de redes 
temáticas, técnicas, novas articulações e a quebra de barreiras serão caminhos para o 
desenvolvimento das instituições e do seu papel como ativadores locais e regionais, 
integrando-se num mercado cultural mais alargado, definindo o seu posicionamento no 
mercado do lazer, estabelecendo parcerias com outras instituições públicas ou privadas, no 
sentido de angariar mecenatos ou a partilha de recursos e atividades, beneficiando das 
sinergias que possam ser criadas, criando-se condições que garantam a sustentabilidade dos 
recursos e dos produtos que potenciam. 
O museu terá, cada vez mais, tal como acontece a nível internacional, de se relacionar com 
outras áreas como a educação, o conhecimento, a comunicação, procurando altos níveis de 
rigor na sua atividade, devendo ser encarados como verdadeiras instituições ao serviço da 
harmonização social, quebrando barreiras físicas e à comunicação, promovendo a integração 
de cidadãos socialmente desfavorecidos, assim como pessoas portadores de necessidades 
especiais. 
Para que se consigam impor no domínio do turismo, será necessário que as estruturas 
museológicas regionais procedam às adaptações atrás enumeradas, no sentido de se ajustarem, 
sem colocarem em causa as suas missões, a um setor que poderá promover a regeneração 
económica das regiões mais desfavorecidas. 
Com este estudo, pretendemos demonstrar a importância do turismo no desenvolvimento 
regional e como as estruturas culturais, nomeadamente os museus, podem contribuir para a 
dinamização do turismo. 
O turismo cultural, com forte expansão na região Norte, necessita de estruturas de suporte 
sendo essencial que as inúmeras instituições museológicas existentes encarem a sua atividade 
baseada em modelos de atuação internacionais, em que o amadorismo terá de dar lugar ao 
trabalho profissional, conducente a resultados sustentáveis e com eficácia para o 
desenvolvimento do território. 
Estamos convictos que, apostando em novos modelos e num relacionamento entre diferentes 
parceiros, a região colherá os benefícios que resultam de um património de qualidade, com 
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diversidade e autenticidade, reforçando a experiência turística e respondendo aos desejos dos 
novos públicos que será necessário captar. 
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Instituto de Gestão do Paatrimónio Arquitetónico e Arqueológico - www.igespar.pt/pt 
Instituto Português de Desenvolvimento do Turismo - www.ipdt.pt 
Instituto Português de Museus - www.ipmuseus.pt/ 
International Centre for Responsible Tourism - www.icrtourism.org 
International Council of Museums - www.icom-portugal.org 
International Council of Musseums – Portugal - www.icom-portugal.org 
International Council on Monuments and Sites - www.icomos.org 
Laois Museums Network - http://www.laois.ie/ 
Liberty Hall Historic Hall - http://www.libertyhall.org 
Milan Historic House Museums Network - http://www.casemuseomilano.it 
Musées de La Vallée - http://www.ubaye.com/ 
364 
 
Musées de la Ville dde Strasbourg - http://www.musees.strasbourg.eu 
Museu de Alberto Sampaio - http://masampaio.imc-ip.pt 
Museu de Vila do Conde - www.cm-viladoconde.pt 
Museu do Douro - http://www.museudodouro.pt 
Museu Municpal de Vila Real - http://www.cm-vilareal.pt/ 
Museums Association of Saskatchewan - http://www.saskmuseums.org 
Museus Association - http://www.museumsassociation.org, 2013.01.08 
Musing On Culture - http://musingonculture-en.blogspot.pt/ 
National Trust for Historial Preservation - http://www.preservationnation.org/ 
Organisation Fédérative des Musées de Bruxellois - www.brusselsmuseums.be 
Paço dos Duques de Bragança - http://pduques.imc-ip.pt 
Piraeus Museums Network - http://www.piop.gr 
Portal Book Portugal - www.bookportugal.com, 
Portal Visit Portugal - www.visitportugal.com 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - http://www.pnuma.org.br/  
Programa de Atividades Geostar - www.atividades.geostar.pt 
Programa Operacional Fatores de Competitividade - http://www.pofc.qren.pt, 2012.11.24 
Rede de Museus da Vidigueira - http://museu.cm-vidigueira.pt 
Rede de Museus de Beja - http://redemuseusbeja.blogspot.pt/ 
Rede de Museus de Loures - Câmara Municipal de Loures - www.cm-loures.pt 
Redes de Museus do Algarve - http://museusdoalgarve.wordpress.com 
Réseau de 3 musées de la Côte d'Or -http://www.douix.com 
Réseau de Musées de Provence, Alpes et Côte d’Azur - http://www.culture-science-paca.org 
Reseau de Professionels des Musées de Méditerranée - http://www.musees-mediterranee.org/ 
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Réseau départemental des sites et musées du patrimoine -  http://www.cg29.fr 
Revista Ambitour On Line - www.ambitur.pt 
Rota das Catedrais - www.rotadascatedrais.com 
Rota do Património Indústrial do Vale do Ave - http://joelcleto.no.sapo.pt/textos/RotaValedoAve.htm 
Rota do Românico - www.rotadoromanico.com 
Rota do Vinho Verde - http://rota.vinhoverde.pt/rota 
Roteiro de Minas - www.roteirodeminas.pt 
Sistema de Museus de Catalunya - http://www20.gencat.cat 
Sistema Museale di Lombardia - http://www.regione.lombardia.it 
Sites et Musées de l Manche - http://patrimoine.manche.fr 
Solares de Portugal - www.solaresdeportugal.pt 
Space – Cultura e Innovazione - http://www.spacespa.it 
Specialits Consultancy Pratctice for the Destination Sector - www.locumconsulting.com 
Sustainable Tourism CRC – http://www.crctourism.com.au 
The Museus Network - http://www.museumnetworkuk.org/ 
The Northern Seas Maritime Museum Network - http://www.northseanetwork.com/ 
Turismo do Douro - www.douro-turismo.pt/ 
UNESCO World Heritage Centre - http://whc.unesco.org 
Uneted Nations Economic and Social Commission for Asia and the Pacific - http://www.unescap.org 
United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization - www.unesco.org 
 
LEGISLAÇÃO 
Lei n.º 169/99. D.R. n.º 219, Série I-A de 1999-09-18. Estabelece o quadro de competências, assim como o 
regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das freguesias.  
 
366 
 
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA n.º 5/91. D. R. I Série A, de 1991-01-23. Ratifica a 
Convenção para a Salvaguarda do Património Arquitectónico da Europa, assinada em Granada a 3 de Outubro de 
1985. 
 
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA n.º 71/97, D. R. I Série A, de 1997-12-16. Aprova, para 
ratificação, a Convenção Europeia para a Protecção do Património Arqueológico (revista), aberta à assinatura em 
La Valetta, Malta, em 16 de Janeiro de 1992 
Lei 169/99,. D.R. n.º 219, SérieI,  de 1999-09-18. Estabelece o quadro de competências, assim como o regime 
jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das freguesias. 
 
Lei n.º 47/2004. D.R. n.º 195, Série I-A de 2004-08-19 Aprova a Lei-quadro dos Museus Portugueses  
 
Decreto-Lei 126A/2011. D.R., 1.ª . N.º 249. Série I de 201 1-12-29. Delega na Direção Geral do Património 
Cultural a gestão de diversos bens patrimoniais. 
Decreto-Lei n.º 114/12. D.R.  n.º 112,  Série I, de 2011-05-25. Procede à Reorganização das Direções Regionais 
de Cultura 
Decreto-Lei n.º 115/2012. D.R. n.º 102, Série I de 2012-05-25 Aprova a orgânica da Direção Geral do 
Património Cultural 
Portaria n.º 223/2012. D.R. n.º 142, Série I de 2012-07-24 Aprova a estrutura nuclear da Direção Geral do 
Património Cultural 
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